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As  idéas  do  rei  portuzuez  sobre  associar-se  áquella  empresa  desvanecem-se. 
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conquistas  no  Al-Gharb.  —  Estado  decadente  da  força  material  do  paiz. 
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com  Leão.  —  Nej^ociações  politicas  entre  Inglaterra,  França,  Castella  e  Por- 
tugal.—  Desenvolvimento  da  força  interna.  Colónias  estrangeiras.  Erecção 
de  novos  conc<dhos.  — Fome  «reral.  — Sancho  prosecrue  no  syslema  pacifico 
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RES  (lias  apenas  oram  passados  desde  que  AíTonso  I  fal- 
lec^ra,  (piando  seu  filho,  que  estava  longe  da  corte  do  velho 
mnnnrcha,  chegou  a  Coimhra  para  subir  definitivamente  ao 
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throno,  que  cllc  firmara  á  custa  de  tantas  fadigas  *.  Sancho 
tomava  sobre  os  hombros  todos  os  encargos  do  laborioso  e 
arriscado  mister  de  rei  em  circumstancias  em  parte  diffi- 
ceis,  em  parte  vantajosas.  Reinava  em  Leào  Fernando  II, 
por  quem  já  em  vida  de  seu  pae,  uma  ou  mais  vezes  elle 
fora  desbaratado  ^,  sem  que  hoje  seja  possivel  assignalar  clara 
e  precisamente  as  causas  destas  discórdias,  ou  conhecer  todas 
as  circumstancias  que  as  acompanharam.  Por  outro  lado  as 
ultimas  vantagens  obtidas  dos  sarracenos,  e  principalmente 
a  desastrada  morte  de  lussuf  e  a  dispersão  do  seu  exercito, 
deviam  gerar  novos  brios  para  repellir  as  tentativas  dos  ai- 
muhades  na  recuperação  do  Al-Gharb,  boa  parte  do  qual 
Aííonso  I  lhes  fizera  perder.  As  allianças  de  familia  com 
vários  principes  mais  ou  menos  poderosos,  o  reconhecimento 
do  titulo  real  que  seu  pae  obtivera,  emfim,  da  sé  de  Roma, 
o  cingir  a  coroa  na  idade  já  de  trinta  annos  com  larga  ex- 
periência da  guerra,  eram  outros  tantos  motivos  de  espe- 
rança para  Sancho  I  e  para  o  paiz,  a  cuja  frente  se  achava 
em  fim  só.  Antes,  porém,  que  sigamos  o  novo  monarcha  no 
meio  dos  vários  successos  do  seu  reinado,  vejamos  qual  era 
o  território  que  Aííonso  I  desmembrara  definitivamente  de 
Leão  para  legar  ao  filho,  ou  por  outra,  quaes  eram  os  li- 
mites de  Portugal  naquella  epocha. 

Aífonso  Henriques,  como  vimos  no  livro  antecedente,  le- 
vara mais  de  uma  vez  as  suas  armas  victoriosas  ao  coração 
da  Galliza  até  a  conjunctura  do  desbarato  em  Badajoz.  Não 
fora,  porém,  este  infeliz  successo  que  destruíra  as  probabi- 

*  V  idus  decembris  ingressus  est  rex  Sancius  Colimbriam coepit 

que  regnare  in  loco  palris  sui :  —  Chronic.  Conimbr.  ad  aer.  1223. 

2  Veja-se  o  T.  1  p.  407.  Dous  documentos  de  1180  citados  por  Flores 
(Esp.  Sagr.  T.  16  p.  219  e  T.  22  p.  99)  faliam  de  um  destroço  de  Sancho, 
rei  de  Portuí^al  pelo  de  Leão,  occorrido  neste  anno.  E  comtudo  nctavel  o 
silencio  das  memorias  históricas,  tanto  de  Portugal  como  de  Leão  e  Castella, 
sobre  tal  successo,  accrescendo  em  contrario  as  probabilidades  de  Sancho 
andar  por  esta  epocha  occupado  na  guerra  com  os  sarracenos  (V.  ante  T.  1 
p.  427) 
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lidades  de  se  estender  para  o  norte  a  monarchia  fundada 
por  elle:  havia  para  isso  uma  causa  permanente  mais  po- 
derosa. A  idéa  de  nacionalidade  distincta,  que  se  radicara  no 
animo  dos  povos  d'áquem  Minho,  ao  mesmo  tempo  que  lhes 
dava  força  e  unidade  politica,  era  uma  barreira  moral  que 
se  ia  alevantando  entre  elles  e  os  habitantes  do  noroeste  da 
Peninsula,   com  quem,  ainda   nào  havia  um  século,  tinham 
communidade  de  pátria,  de  principcs,  d'interesses  e  de  lin- 
guagem. Acontecimentos  em  parte  calculados  e  predisj)Ostos, 
em  parte   imprevistos,    faziam  cada  vez   mais  distinctos  os 
traços  que  separavam  o  novo  estado  da  monarchia  que  lhe 
dera  a  existência.  Na  verdade  essa  circumstancia  ia  gradual- 
mente difficultando  o  reconduzir  Portugal  ao  grémio  da  so- 
ciedade  leoneza;    mas   também    impedia    a  aggregaçào   de 
qualipicr  território  ou  districto  desta  a  Portugal.  Em  quanto 
as  convulsões,  que  agitaram  o  seio  da  Hespanha  christan  de- 
pois da  morte  de  AíTonso  VI,  não  passaram  de  luctas  entre 
os  barões  hespanhoes  sobre  qual  seria  mais  poderoso  ou  mais 
influente,   essas   discórdias,    posto  tendessem   a   aíTrouxar  e 
ainda  a  quebrar  os  laços  sociaes,  nao  podiam  ter  efleito  ra- 
dical e  duradouro,  porque  o  maior  numero,  o  povo,  nada  in- 
teressava nellas,  ou  antes  devia  detesta-las  por  longa  e  do- 
lorosa experiência.  Todavia  desde  que  a  denominação  d'es- 
trangeiro,  van   perante   a  philosophia,    insensata   perante   o 
christianismo,  mas  de  que  a  ambição  e  a  politica  sabem  em 
quahpicr  tempo  aproveitar-se  para  os  seus  fins,  foi  lançada 
como  injuria  reciproca  duma  á  outra  margem  do  Minho,  e 
se  repetiu  por  todas  as  raias  da  antiga  provincia  portuca- 
lense, as  multidões  associaram-sc  aos  ódios  dos  principes; 
fizeram  suas  as  questões  dos  poderosos.  Em  nenhuma  parte 
e  em  nenhuma  epocha  a  palavra  estrangeiro  serviu  ao  povo 
para  designar  simj)losmente  um  facto  politico:  elle  ajuncta 
sempre  a  este  vocábulo  a  id(''a  de  malevolencia,  de  desunião 
moral,  e  até  de  rixas  sanguinolentas.   Estrangeiro,  as  mais 
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das  vezes,  soa-lhe  como  inimigo.  Um  rio  que  passa  entre 
duas  aldeias ;  um  marco,  posto  em  eras  remotas  ou  por  mào 
desconhecida  entre  dous  campos,  é  para  elle  symbolo  de 
guerra;  e  faz  com  que  ao  mais  puro  e  generoso  talvez  dos 
aíTectos  humanos  o  amor  da  pátria,  associe  uma  paixão  he- 
dionda, o  ódio  irreflexivo  e  infundado  contra  os  seus  simi- 
Ihantes. 

Deste  modo  ao  passo  que  a  resistência  ás  invasões  leo- 
nezas  ganhava  immensa  energia,  porque  se  estribava  n'um 
sentimento  popular,  as  tentativas  dos  immediatos  successores 
do  conde  Henrique  para  alargarem  os  seus  territórios  além 
dos  limites  de  Portugal,  ao  norte  e  oriente,  encontravam  em 
sentido  contrario  a  mesma  repugnância  ao  jugo  estranho  que 
lhes  servia  a  elles  para  salvarem  a  própria  independência. 
Apezar  da  superioridade  de  forças  que  a  velha  monarchia  de 
Pelagio  podia  empregar  contra  o  novo  estado,  não  bastara  a 
subjuga-lo  o  valor  impetuoso  de  AíFonso  VII ;  nem  o  desar 
que  daquelle  facto  lhe  resultava  o  impedira  de  reconhecer 
que  esta  parte  da  Peninsula  estava  irrevogavelmente  perdida 
para  elle.  Porém  ao  mesmo  tempo  as  frequentes  entradas 
de  AíTonso  Henriques,  por  si  ou  pelos  seus  ricos-homens,  na 
Galliza  e  na  Extremadura  leoneza  haviam  sido  inteiramente 
infructuosas,  e  tinham  vindo  terminar  no  successo  de  Badajoz 
que  amargurou  os  seus  últimos  dias. 

Assim,  quando  Sancho  I  tomou  posse  cabal  da  adminis- 
tração do  reino,  os  limites  boreaes  e  austraes  de  Portugal 
eram  os  mesmos  que  haviam  sido  na  epocha  do  governo  de 
seu  pae,  salvas  as  alterações  transitórias  que  os  eventos  das 
guerras  com  Leão  tinham  produzido,  ou  trouxeram  no  seu 
reinado.  Desde  a  foz  do  Minho  até  onde  este  rio  se  interna 
hoje  no  território  hespanhol,  elle  era  como  ainda  é  a  linha 
natural  que  extremava  os  dous  estados.  Os  successos  ante- 
cedentemente relatados  nos  mostram  que  Tuy  com  o  seu  dis- 
tricto,  que  se  dilatava  pela  margem  direita  daquelle  rio,  per- 
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tencia  aos  leonezes,  em  quanto  Aífonso  Henriques,  dominando 
na  margem  esquerda,  fundava  Lapella,  iiào  sabemos  em  que 
anno,  e  Melgaço  em  1181,  e  seu  fdho  povoava  depois  Con- 
trasta (Valença)  em  frente  de  Tuy.  De  Melgaço  a  fronteira, 
fazendo  um  angulo,  descia  de  noroeste  a  sudoeste  na  direcção 
pouco  mais  ou  menos  da  actual,  como  corre  ató  Lindoso,  e 
d*alli,  voltando  n'uma  nova  linha  para  o  oriente,  corria  pela 
extremidade  dos  dous  districtos  em  que  se  dividia,  segundo 
parece,  a  parte  mais  septenlrional  da  provincia  de  Traz- 
os-Montes,  isto  é,  o  de  Montenegro  e  o  de  Bragança,  e  ro- 
deando ao  nordeste  a  capital  deste  ultimo  districto,  d'onde 
elle  tirava  o  nome,  inclinava-se  para  o  sul.  Nessa  direcção 
tornava  a  l)ojar  para  o  nascente  abrangendo  o  território  de 
Miranda,  até  que  buscando  outra  vez  a  perpendicular  sobre 
o  Douro,  vinha  morrer  na  margem  direita  deste  rio  no  mesmo 
ponto,  pouco  mais  ou  menos,  em  que  actualmente  se  extre- 
mam a  Hespanha  e  Portugal.  Assim  as  divisões  dos  dous 
paizes  foram,  desde  os  fins  do  reinado  de  Aflbnso  I,  as 
mesmas  pouco  mais  ou  menos  que  ainda  hoje  subsistem 
desde  a  foz  do  Minho  até  o  Castello  d' Alva  sobre  o  Douro. 
Da  margem  esquerda  deste  rio  para  o  sul  os  limites  do  nosso 
paiz  eram,  porém,  mais  curtos,  e  a  fronteira  leoneza  eslen- 
dendo-se  á  foz  do  Coa,  seguia-o  no  seu  curso  até  a  con- 
fluência do  Pinhel,  c  tomando  ao  longo  deste  rio,  talvez  até 
a  sua  origem,  ou  perto  delia,  passava  entre  os  sitios  onde 
hoje  existem  o  Sabugal  e  Sortelha,  dirigindo-se  ás  fontes  do 
Elga.  O  Elga  formava  d'ahi  ao  Tejo  a  divisão  entre  os  dous 
estados  como  f(3rma  actualmente  *. 

Nao  é  possivel,  nem  necessário  o  fixar  as  extremas  de 
Portugal,  quer  relativamente  a  Leào,  quer  aos  domínios  sar- 
racenos, nos  territórios  ao  sul  do  Tejo:  tudo  aqui  era  in- 
certo e  transitório.  As  conquistas  dos  dous  povos  limitrophe> 

*    Nola  1  no  fim  do  vol. 
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e  rivaes  dilatavam-se  ou  recuavam  conforme  as  circumstan- 
cias  os  favoreciam,  ou  aos  seus  communs  adversários,  os  mus- 
sulmanos.  É  certo  que  entre  Fernando  II  e  Aífonso  Henriques 
algumas  bases,  hoje  desconhecidas,  se  tinham  assentado^  pro- 
vavelmente em  1160*,  para  lançar  de  antemão  uma  linha 
divisória  que  determinasse  quaes  districtos  do  Al-Gharb  de- 
viam ser  subjugados  e  unidos  a  cada  uma  das  duas  coroas; 
mas  é  obvio  que  a  realisação  desse  convénio,  fosse  elle  qual 
fosse,  dependia  de  muitas  casualidades  para  que  sobre  isso 
se  houvesse  de  fazer  grande  fundamento.  O  accrescimo  ou 
diminuição  de  forças  de  cada  um  dos  dous  estados,  o  que 
pendia  da  fortuna  da  guerra,  e  até  de  acontecimentos  do- 
mésticos ;  as  diíFerenças  de  talentos  militares,  e  de  actividade 
ou  ambição  entre  os  respectivos  principes;  as  pretençôes  de 
Castella,  á  qual  também  importava  prear  naquelle  grande  ca- 
dáver do  islamismo  hespanhol ;  as  aggressôes  dos  almuhades, 
que  consideravam  os  diversos  estados  christãos  como  um  só 
povo,  e  que  nas  suas  terriveis  represálias  obrigavam  a  recuar 
o  dominio  de  uns  ou  de  outros  sem  curarem  de  indagar  se 
o  equilíbrio  politico  se  conservava  entre  elles;  tudo  isto,  di- 
zemos, impedia  a  certesa  e  permanência  de  direitos  inter- 
nacionaes,  quanto  á  demarcação  de  territórios,  cuja  conquista 
definitiva  ainda  estava  duvidosa.  O  Al-Gharb,  como  todas  as 
outras  provincias  meridionaes  da  Peninsula,   era  um  vasto 
campo  de  batalha,  onde  no  meio  das  torrentes  de  sangue, 
das  aldeias  incendiadas,  das  tribus  e  familias,  não  raro  va- 
gabundas e  fugitivas,  se  via  tremular  no  alto  dos  castellos 
tomados,  perdidos,  retomados  dez  vezes,  e  nas  torres  das  ci- 
dades fortificadas,  que  com  a  mesma  frequência  mudavam 
de  senhores,  ora  o  estandarte  de  Mohammed,  ora  o  pendão 
de  Christo.  De  que  serviria  pois  fixar,  se  isso  fosse  possivel, 
limites  quando  muito  nominaes,  c  que  os  factos  hoje  confir- 
mavam, mas  que  ámanhan  desmentiam? 

<   Vpja-se  o  fiue  dissemos  no  T.  1  p.  396  e  p.  510. 
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E  ainda  pelo  que  respeita  ás  provincias  aquilonares  e  cen- 
traes  de  Portugal,  o  leitor  conceberia  uma  idéa  falsa  acerca 
das  fronteiras  que  acima  lhes  designámos  pelo  lado  de  Leào, 
se  imaginasse  que  nos  fins  do  século  XII  estas  eram,  como 
hoje,  uma  cousa  precisa  e  rigorosamente  definida.  Não  o 
cremos;  porque  isso  fora  assaz  extraordinário  no  meio  da 
confusão  que  devia  reinar  ainda  cm  todas  as  relações  poli- 
ticas dos  dous  paizes  limitrophes,  os  quaes  tão  poucos  annos 
antes  formavam  um  só.  Esse  facto  seria  tanto  mais  extraor- 
dinário quanto  a  posse  ou  não  posse  de  uma  ou  duas  léguas 
cuhertas  de  florestas  e  sarçaes,  ou  de  arruinados  vestigios  de 
antigas  aldeias  gothicas,  menos  podia  importar  á  cubica  e 
ciúme  dos  principes  de  um  ou  de  outro  paiz.  Os  districtos 
onde  o  dominio  dos  christãos  se  havia  irrevogavelmente  fir- 
mado, fora,  não  havia  dous  séculos,  theatro  de  scenas  aná- 
logas ás  que  ora  se  representavam  no  Alemtejo  e  na  Anda- 
luzia. Era  forçoso  que  os  povos  da  Ilespanha,  quer  da  raça 
arabe-mauritana,  quer  da  romano-goda,  se  tivessem  habi- 
tuado a  considerar  como  absolutamente  incerto,  e  por  con- 
sequência sem  valor  real,  o  dominio  de  qualquer  território 
aberto  ás  invasões  dos  inimigos,  no  qual  não  houvesse  uma 
povoação  forte,  um  castello,  ugaa  torre  ao  menos,  onde  ao 
jwissarem  essas  contínuas  vagas  de  assolação  e  morte,  pu- 
dessem salvar  as  vidas  e  os  seus  pobres  haveres.  Da  força 
das  cousas,  da  prorogação  da(juella  cruel  lucta,  á  qual  não 
seria  então  fácil  calcular  um  termo,  nasceu  um  facto  neces- 
sário no  systema  de  povoação:  a  agricultura  devia  ser  ex- 
clusivamente annual,  transitória,  e  digamos  assim,  nómada  ; 
e  ainda  apezar  d'isso  os  resultados  do  trabalho  agricola  ti- 
nham de  ser  muitas  vezes  nullos.  Os  documentos  da(juella 
epocha,  [)rincij)almente  os  dos  concelhos  das  fronteiras,  nos 
dizem  que  o  ir  roubar  ou  destruir  as  propriedades  e  sobre 
tudo  as  searas  dos  inimigos,  era  uma  empresa  que  se  reno- 
Nava  (juasi  annualmente.  Xão  esquece  nos  foraes,  como  a  seu 
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tempo  veremos,  o  estabelecer  regras  para  a  divisão  das  presas, 
quer  fossem  feitas  em  terra  de  christãos,  quer  em  terra  de 
infiéis.  O  que  d'aqui  resultava  é  obvio.  Os  terrenos  aíTastados 
de  algum  logar  forte,  onde  o  agricultor  pudesse  rapidamente 
salvar-se  a  si  e  aos  productos  da  sua  industria,  tinham-se 
tornado  forçosamente  maninhos:  a  cultura  cingia  apenas  as 
povoações  acastcUadas ;  o  mais  era  um  deserto.  Quando  nos 
foraes  dos  séculos  XII  e  XIII  se  vao  seguindo  aquellas  ex- 
tensas demarcações  dos  termos  dos  concelhos,  que  se  dilatam 
por  muitas  léguas  em  faixas  tortuosas  e  enredadas;  quando 
vemos  frequentes  vezes  indicarem-se  ahi  como  balisas  apenas 
a  penedia  dentada  que  orla  o  espinhaço  das  serras,  o  car- 
valho que  nasceu  insulado,  a  velha  estrada  mourisca,  a  pedra 
que  sobresae  entre  as  outras  pela  sua  cor,  a  torrente  que 
se  despenha  pelas  ladeiras,  o  rio  que  passa  entre  as  brenhas, 
o  villar  antigo  a  que  já  se  nao  sabe  o  nome,  porque  não  ha 
lá  quem  o  diga,  e  jamais  o  casal,  a  courcUa,  a  habitação 
humana,  quasi  que  sentimos  aquelle  zumbido  que  o  excesso 
do  silencio  parece  produzir,  e  como  que  nos  opprime  o  es- 
pirito um  sentimento  indefinido  de  solidão.  Tal  era  o  paiz. 
Ás  circumstancias  politicas  que  obrigavam  os  homens  a  ag- 
glomerar-sc  em  grupos,  accrescia  o  rarea-los  a  guerra;  e 
como  se  a  guerra,  incessante  e  implacável,  não  bastasse,  as 
fomes  frequentes  naquellas  eras,  não  só  na  Peninsula,  mas 
na  Europa  inteira,  e  a  peste,  não  menos  repetida,  augmen- 
tavam  os  obstáculos  para  que  a  população  trasbordando  dos 
logares  fechados  se  fosse  dilatando  solta  pelos  campos,  prin- 
cipalmente nos  districtos  extremos  do  território,  tanto  para 
o  lado  de  Leão,  como  para  o  dos  sarracenos. 

Assim  não  era  uma  linha  indivisivel,  uma  serie  de  pontos 
fixos,  que  determinava  rigorosamente  as  fronteiras,  nos  fins 
do  século  XII,  cpocha  cm  que  ainda  as  discórdias  entre  por- 
tuguczcs  e  Iconezes  constituiam  o  estado  permanente  dos  dous 
reinos,  e  cm  que  a  paz  só  se  dava  como  excepção.  As  po- 
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voaçôes  fortes  e  os  castellos  mais  avançados,  de  uma  e  d'outra 
parte,  eram  os  padrões  que  indicavam  até  onde  iam  os  do- 
mínios das  duas  nações;  e  se  esses  logares  deixavam  entre 
si  algum  extenso  tracto  de  terra  deshabitado,  é  provável  que 
no  maior  numero  de  casos  nenhuma  das  partes  pudesse  dizer 
por  onde,  no  meio  dessas  charnecas  e  mattos,  devia  passar 
a  raia  dos  dous  paizes. 

As  circumstancias  que  prohibiam  a  fixação  precisa  das 
fronteiras,  e  de  que,  além  d' isso,  resultava  um  damno  in- 
comparavelmente mais  grave,  o  da  falta  do  augmento  na- 
tural da  população  e  do  desenvolvimento  da  industria  agri- 
cola,  tinham  indirectamente  uma  consequência  útil,  o  darem 
vida  e  energia  ao  espirito  municipal.  Os  concelhos  eram 
outras  tantas  sociedades  que  se  formavam,  ligadas  por  di- 
reitos, por  interesses,  e  sobre  tudo  por  trabalhos  e  perigos 
communs.  X 'outro  logar  teremos  occasiào  de  desinvolver 
largamente  a  historia  dessa  grande  instituição,  o  municipio, 
legado  o  mais  precioso  que  a  Peninsula  herdou  do  dominio 
romano.  Notaremos  só  aqui  de  passagem  que  os  nossos  pri- 
meiros reis,  constrangidos  pela  força  das  causas  que  apon- 
támos a  multiplicarem  estes  grémios  populares,  brevemente 
sentiram  que  elles  eram  a  barreira  mais  forte  contra  as 
aggressões  d' estranhos,  c  ao  mesmo  tempo  o  instrumento 
mais  seguro  de  governo,  ajudando-se  delle  não  só  para  crear 
um  systema  de  repressão  contra  as  classes  ])rivilegiiulas,  mas 
também  para  augmentar  o  numero  de  soldados  não-pagos, 
Ião  necessários  no  meio  d'uma  existência  de  contínua  guerra. 

Fernando  II,  rei  de  Leão,  não  chegou  a  sobreviver  três 
annos  ao  sogro ;  e  este  periodo  decorreu  sem  que  entre  elle 
e  Sancho  I  houvesse  discórdias  de  que  os  monumentos  coevos 
façam  menção.  Se  é  verdade  que  na  entrada  de  lussuf  em 
1184  o  rei  leonez  se  não  contentara  com  a  vinda  do  arce- 
bispo de  Compostella  a  soccorrer  Santarém,  mas  |)essoal- 
mentc  marchara  contra  os  almuhades,  este  nobre  procediT 
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devia  minorar  os  resentimentos  mútuos  que  existissem  entre 
elle  e  o  cunhado.  Todavia  um  documento  de  1187  poderia 
fazer  suspeitar  que  no  outono  desse  anno  o  rei  de  Portugal 
se  dirigia  ás  suas  fronteiras  do  norte  para  as  defender  de 
algum  ameaçado  commettimento.  Afora,  porém,  este  duvi- 
doso vestigio,  nenhum  outro  nos  authorisa  a  suppôr  a  exis- 
tência de  perturbações  entre  os  dous  paizes,  e  o  silencio  dos 
documentos  é  confirmado  pelo  das  chronicas  mais  próximas 
daquelles  tempos  *. 

A  guerra  com  os  sarracenos  também  se  limitara  a  ten- 
tativas de  menor  importância  desde  a  morte  de  lussuf.  lacub- 
Abu-Iussuf,  que  lhe  devia  succeder  no  império,  transportara 
a  Salé  o  cadáver  de  seu  pae,  e  só  ahi  publicara  officialmente 
a  morte  de  lussuf,  fazendo-se  acclamar  émir-el-muminin 
(1184).  Principe  de  dotes  não  vulgares  c  superior  aos  seus 
predecessores  da  dynastia  almuhade,  senão  pelo  valor,  ao 
menos  por  talento  e  cultura,  o  novo  senhor  do  império  de 
Marrocos  occupou-se  inteiramente  nos  primeiros  tempos  do 
seu  governo  cm  segurar  a  coroa  e  em  melhorar  a  adminis- 
tração interior  dos  vastos  estados  que  herdara.  Persuadido 
de  que  dous  irmãos  seus  conspiravam  contra  elle,  seguindo 
as  tradições  sanguinárias  da  politica  mussulmana,  mandou-os 
matar,  e  teve  de  aíFogar  em  sangue  uma  revolta  que  nessa 
conjuncção  rebentara  na  Africa.  Assim  entretido  com  graves 
cuidados,  deixou  respirar  por  algum  tempo  os  prmcipes  chri- 
slãos  da  Ilespanha^. 

*  .  .  .  .  quando  ibat  rex  D.  Sanchio  pro  a  S.  Pelagio  de  Piconia :  do- 
cum.  d'outubro  da  Era  1225  (Chancell.  de  Aff.  III  Liv.  2  f.  4).  Esla  cir- 
cumstancia  de  ir  o  rei  ao  caslello  de  Piconha,  mencionada  como  notável  na 
simples  doação  de  uma  igreja,  e  a  palavra  pro,  que  parece  indicar  ajuda  ou 
soccorro,  são  o  fundamento  desta  suspeita,  a  que  se  oppõe  o  silencio  de  Lucas 
de  Tiiy,  de  Rodrigo  Ximenes  e  da  Chronica  General. 

2  Assaleh  (Vers.  de  Moura  p.  236  e  segg.) —  Conde,  P.  3  c.  50  ad  On. 
e  51  in  princip.  —  Ibn-Khaldun  diz  que  antes  de  lacub  partir  de  Sevilha 
mandara  seu  irmão  Abu-Iahia  contra  os  chrislãos,  e  que  este  fizera  grandes 
estragos  e  tomara  muitas  fortalesas.  O  silencio  do  Anonymo  citado  por  El- 
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No  período  de  dons  annos  que  precedeu  a  morte  do  rei 
leonez,  Sancho  I  parece  ter-se  occupado  activamente  em 
prover  ás  necessidades  internas  do  paiz,  começando  a  res- 
taurar desertas  ou  quasi  desertas  ruinas  de  antigas  povoa- 
ções, ou  a  fundar  novos  castellos  e  villas;  estas  destinadas 
a  entrar  no  vasto  svsteraa  municipal,  cuja  importância  e  fins 
sociaes  apontámos  acima  resumidamente;  aquelles  a  serem 
padrastos  contra  as  tentativas  de  Leão,  ou  contra  as  asso- 
ladoras invasões  dos  sarracenos.  A  esta  epocha  pertencem  os 
foraes  de  vários  concelhos  estabelecidos  principalmente  nos 
districtos  orientaes  da  Beira ;  e  a  essa  conjunctura  se  po- 
deriam attribuir  também  outros,  dados  pelo  mesmo  principe, 
e  cnja  data  precisa  se  ignora  *.  Posto  que  também  nào  fosse 
mal  cabido  em  AíTonso  I  o  epitheto  de  povoador,  que  ex- 
clusivamente a  posteridade  attribuiu  ao  filho,  é  certo  que 
desde  o  principio  do  seu  reina-lo  Sancho  cuidou  seriamente 
de  uma  das  mais  graves  necessidades  publicas,  a  repovoaçao 
de  territórios  assolados  por  guerras  que  duravam  havia^  nao 
annos,  mas  séculos.  Ao  passo,  porém,  que  elle  buscava  assim 
promover  o  augmento  da  força  popular,  e  portanto  novos  re- 
cursos para  a  manutenção  do  estado,  tractava  de  empregar 

Makkari  (Vers.  de  Gayangos  Vol.  2  p.  320)  e  o  testemunho  positivo  de  As- 
saleh  e  dos  AA.  seguidos  por  Conde  invalidam  o  de  Ibn-Khaldun  ;  sobre  tudo 
o  de  Assaleh,  porque,  segundo  Gayangos,  a  sua  historia  nào  é  mais  que  um 
resumo  da  de  Iljn-Ahi-Zara,  escripta  pehjs  annos  de  1310,  e  por  consequência 
anterior  á  de  Ibn-Khaldun  (Gayaníros  Vol.  2  p.  5ir>.  Veja-se  também  a  este 
propósito  o  prologo  de  Conde).  O  único  modo  de  salvar  a  relação  deste  é 
suppôr  que  se  refere  á  tentativa  feita  contra  Lisboa,  narrada  pelo  chronista 
Radulfo  de  Diceto,  mas  exaggerando-a  e  desíigurando-a  (V.  ante  Tomo  1 
p.  438). 

*  Os  foraes  deste  periodo  sào  os  dados  a  Gouvea,  Covilhan,  Viseu,  Bra- 
gança, Avô,  Felgosinho,  eValelhas  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n.""  507, 
569,  574,  577,  581,  582,  591).  Sào  talvez  desta  epocha  também  os  de 
Villa-franca  (que  do  seu  contexto  parece  ser  no  districto  da  Idanha)  e  o  de 
Pcnaruiva  (Arch.  \ac.  M.  3  de  F<ir.  A.  n."  11— Gav.  15  M.  10  n.'*  14). 
Era  1180  trocou  Sancho  I  uma  herdade  em  Laedra  pela /VZ/fl  de  íimioso  n»» 
território  do  seu  castcllo  de  llgoso,  que  era  perto  da  fronteira  de  Traz-os- 
Montes  ao  nordeste  (Chancell.  de  A(T.  III  L.  2  f.  70  v.) 
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OS  outros  meios  que  a  politica,  os  costumes  e  as  circum- 
staneias  do  tempo  aconselhavam  para  a  defensão  do  paiz. 
Entre  esses  meios  o  augmento  das  ordens  de  cavallaria,  desse 
monachismo  militante,  a  cujo  espirito  guerreiro  as  monar- 
chias  christans  de  Hespanha  deveram  em  boa  parte  a  ex- 
pulsão dos  sarracenos,  era  um  dos  mais  efficazes.  Estes  monges 
soldados,  entre  os  quaes  a  disciplina  monástica  suppria  até 
certo  ponto  a  falta  de  disciplina  militar,  bem  pouco  adian- 
tada naquellas  rudes  eras,  forçosamente  levavam  por  isso 
vantagem  aos  outros  homens  d'armas  e  cavalleiros,  a  quem 
nos  combates  devia  faltar  muitas  vezes  o  nexo  da  obediência, 
e  a  força  que  resulta  da  unidade  e  simultaneidade  de  acção. 
Para  a  defesa  dos  castellos  que  se  incumbiam  á  sua  guarda, 
doando-lhes  o  dominio  temporal  delles,  nenhuma  outra  guar- 
nição poderia  ser  mais  própria;  porque  esse  logar  forte  ou 
castello  convertia-se  ordinariamente  n'uma  preceptoria  ou 
commenda  (mansio),  e  os  freires  que  alii  residiam,  no  seu 
duplicado  caracter  de  monges  e  de  cavalleiros,  a  conside- 
ravam como  uma  espécie  de  solar  e  de  convento,  de  modo 
que  reduzidos  á  defensiva,  o  sentimento  de  aíFecto  que  nos 
costuma  prender  ao  lar  domestico,  lhes  redobrava  esforço  e 
brios.  Em  relação  aos  outros  estados  christãos  limitrophes, 
a  influencia  e  engrandecimento  que  as  ordens  obtiveram  em 
Portugal  durante  os  séculos  XII  e  XIII  trouxeram  graves 
inconvenientes  em  consequência  da  sujeição  das  preceptorias 
portuguezas  aos  mestres  respectivos  (procuratoreSf  ministri)y 
ordinariamente  residentes  em  Leão  ou  em  Castella,  e  súb- 
ditos de  reis  estranhos ;  mas  em  relação  á  lucta  com  os  mus- 
sulmanos  aquellas  instituições  eram  de  summa  importância 
para  o  paiz. 

Além  das  ordens  jerosolymitanas  do  Templo,  do  Hospital, 
e  do  Sepulchro  que  já  existiam,  amplamente  dotadas,  desde 
o  reinado  antecedente,  e  cujos  primeiros  vestigios  remontam 
ainda  ã  epocha  de  D.  Theresa,  alguns  membros  da  ordem 
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castelhana  de  Calatrava  tinham  entrado  em  Portugal  pelos 
annos  de  1166,  e  vindo,  segundo  parece,  fazer  o  seu  pri- 
meiro assento  em  Évora,  entào  conquistada,  tomando  depois 
promiscuamente  o  nome  de  freires  d'Evora  e  de  freires  de 
Calatrava.  Uma  nova  ordem  fora  entretanto  fundada  em  Leào 
por  Fernando  II,  a  de  Cáceres,  Uclés,  ou  Sanctiago.  Apezar 
da  superioridade  dos  templários,  superioridade  que  transluz 
do  complexo  dos  documentos  relativos  ás  diversas  corporações 
monastico-militares,  e  apezar  de  AfTonso  I  haver  de  antemão 
doado  ao  Templo  a  terça  parte  de  tudo  o  que  se  fosse  con- 
quistando alóm  do  Tejo,  Sancho  I  julgou  opportuno  entregar 
aos  freires  de  Cáceres  os  castellos  de  Alcácer,  Palmella,  Al- 
mada, e  o  da  villa  da  Arruda,  vi  lia  cujo  senhorio  tinham 
desde  1172  se  a  doação,  que  delle  lhes  fora  feita  por  Af- 
fonso  I,  chegou  a  realisar-se.  Ao  mesmo  tempo  mandou 
occupar  por  cavallciros  de  Calatrava  o  de  Alcanede  e  a  villa 
de  Alpedriz  na  moderna  Extrcmadura,  e  lhes  assegurou  o 
dominio  da  fortalesa  de  Jurumenha,  logo  que  fosse  conquis- 
tada aos  sarracenos,  que  então  a  senhoreavam  *. 

Posto  que  ainda  no  vigor  da  idade,  o  rei  de  Leão  veiu  a 


*  o  que  dizemos  aqui  acerca  das  ordens  militares  será  traclado  em  logar 
opportuno  com  a  extenslio  conveniente  c  á  vista  dos  documentos.  As  doações 
á  ordem  de  Sanrlia:^o  ou  dos  spatharios  e  á  de  Calatrava,  acham-se  no  Arch. 
Nac.  M.  12  de  For.  A.  u.''  3  f.  GO  v.  e  02,  e  além  d'isso  a  de  Sanctiago 
n*um  extenso  rolo  (Gav.  5,  M.  1  n."  14  a  46),  espécie  de  cartulario  do  sé- 
culo XIII  em  que  vem  transcriptos  os  titulos  mais  anii-ros  da  ordem.  Entro 
clles  é  o  primeiro  na  data  este  a  quo  nos  referimos,  circumstancia  que  nos 
marca  a  epocha  da  fixação  definitiva  dos  spatharios  em  Portugal ;  porque  a 
doação  da  Arruda  (Mac.  12  de  For.  A.  n."*  3  f.  70)  feita  por  AlTonso  I,  um 
ou  dous  annos  apenas  depois  da  fundação  da  ordem,  posto  que  genuína,  é  o 
único  vestigio  indubitável  da  anterior  existência  de  freires  de  Sanctiago  neste 
paiz,  se  é  que  ahi  vieram  estabelecer  domicilio  ;  pois  que  o  silencio  que  r 
tal  respeito  guarda  a  doação  de  Sancho  I,  faz  suspeitar  que  ess'outra  nào  se 
eíTeituára.  Quanto  á  doação  de  Jurumenha  aos  freires  d'Evora,  vé-se  que  era 
uma  simples  promessa  ;  porque  ahi  se  diz  ser  feita  i;  de  illo  castcllo  quod  vo- 
calur  Alcanede,  et  de  illa  villa  qure  vocalur  Alpedriz,  et  de  illo  allio  qnod 
vocalur  Jurismenia,  ti  niihi  cuni  Deu»  dederit.  •» 
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fallecer  nesta  conjunctura  em  Benavente  (janeiro  de  1188)  '. 
Um  filho,  o  infante  Aííbnso,  fora  o  único  fructo  do  seu  pri- 
meiro matrimonio  com  a  irman  de  Sancho  I,  D.  Urraca,  da 
qual  se  apartara,  ou  por  obediência  ao  papa,  que  havia  con- 
demnado  aquelle  consorcio  em  razào  do  parentesco,  ou  o  que 
é  mais  provável,  por  causa  das  longas  discórdias  que  tor- 
naram mútuos  inimigos  Affonso  Henriques  e  seu  genro.  Se- 
parado de  D.  Urraca,  Fernando  II  tomara  por  mulher  D.  The- 
resa,  filha  do  conde  Nuno  de  Lara,  e  neta  do  celebre  Fer- 
nando de  Trava,  que  tanto  figurou  em  Portugal.  Fallecida 
esta  sem  filhos,  terceira  vez  casou  o  rei  de  Leào,  buscando 
para  esposa  outra  D.  Urraca,  filha  do  senhor  de  Biscaia,  o 
conde  Lopo  Dias  de  Haro.  Delia  teve  dous  filhos,  Sancho  e 
Garcia,  que  ficaram  de  tenra  idade.  A  infanta  portugueza, 
a  abandonada  rainha  de  Leão,  vivia  ainda  ao  tempo  da  morte 
de  Fernando,  havendo  tomado  o  véo  n'um  mosteiro  de  freiras 
hospitalarias.  Como  mais  velho,  era  a  seu  filho  que  tocava 
a  coroa  leoneza,  e  com  eíFeito  AíFonso  IX  ^  foi  acclamado 
rei  contando  então  dezesete  annos  de  idade.  Este  successo 
parecia  ser  precursor  de  uma  paz  duradoura  entre  Portugal 
e  Leão :  D.  Urraca  sahíra  do  claustro  para  a  corte  do  moço 
príncipe ;  e  a  sua  influencia,  junctamente  com  os  laços  do 
sangue  que  prendiam  o  novo  rei  ao  de  Portugal,  deviam  con- 
tribuir para  uma  concórdia  sincera,  mas  aconteceu  o  con- 
trario ^. 

Diz-se  que  D.  Urraca  de  Haro,  ultima  esposa  do  prin- 
cipe  fallecido,  buscara,  ainda  em  vida  deste,  dispor  as  cousas 

*  Risco,  Reyes  de  Leon  p.  365. 

2  Oii  mais  propriamente  Affonso  VIII,  porque  o  imperador  seu  avô  fora 
o  VII  em  Leão  e  Castella.  Mas  como  as  duas  coroas  se  haviam  dividido,  e 
em  Castella  reinava  outro  Affonso  VIII,  os  historiadores  dào  geralmente  ao 
Leonez  a  desitjnaçao  de  IX  confundindo  as  duas  dynastias,  que  em  breve  tor- 
naram de  feito  a  ser  uma  só  com  a  accessâo  de  Fernando  III  ao  throno. 

3  Flores,  Reynas  Cathol.  T.  1  p.  325  a  333. — Salazar,  Hist.  de  la  Casa 
de  Lara  T.  3  p.  16  ;  Risco,  op.  cit.  p.  364  e  segç. 
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para  que,  excluído  Afíbnso  IX  da  successao,  fosse  chamado 
a  ella  Sancho,  o  mais  velho  de  seus  dous  filhos,  e  accres- 
centa-se  que,  perseguido  e  desgostoso,  o  legitimo  herdeiro 
do  throno  se  dirigia  á  corte  de  seu  tio  Sancho  I  a  pe- 
dir-lhe  protecção,  quando  no  caminho  lhe  chegou  a  nova  da 
morte  do  pae,  e  que,  finalmente,  havendo  voltado,  o  infante 
obtivera  a  coroa  a  despeito  das  tentativas  da  madrasta,  a 
qual  debalde  procurou  abalar  a  fidelidade  de  seu  irmão,  o 
alferes-mór  Diogo  Lopes  de  Haro,  para  que  levantasse  o 
estandarte  da  revolta  a  favor  do  sobrinho*.  A  serem  estes 
factos  verdadeiros,  do  que  duvidámos',  elles  nos  oíícreceriam 
uma  explicação  natural  das  hostilidades  de  Sancho  I  contra 
o  joven  principe,  que  para  obter  protecção  na  desgraça  teria 
feito  promessas,  que,  firmado  no  throno,  não  quereria  cum- 
prir. Fosse  o  que  fosse,  é  certo  que  apenas  Aífonso  IX  co- 
meçou a  reinar,  viu-se  ao  mesmo  tempo  ameaçado  pelo  tio, 
e  pelo  rei  de  Castella.  Ainda  suppondo,  como  o  arcebispo 
de  Toledo  parece  querer  significar,  que  o  joven  monarcha 
dera  algum  aso  a  este  proceder  violento  c  pouco  generoso 
dos  dous  principes  limitrophes  ^,  o  mais  de  crer  é  que  de- 
baixo de  plausiveis  pretextos  a  causa  verdadeira  da  guerra 
fosse  a  ambição,  que  tanto  o  rei  castelhano  como  o  portuguez 
esperavam  facilmente  satisfazer  á  custa  de  um  mancebo  in- 
experiente na  arte  de  governar  e  no  tracto  das  armas,  vin- 
gando-se  ao  mesmo  tempo  no  filho  de  Fernando  II,  aquelle 
das  oppressões  que  o  rei  Iconez  lhe  fizera  supportar  em  cir- 
cumstancias  análogas,  este  das  quebras  por  que  elle  e  Af- 
fonso  I  haviam  passado  nas  antigas  discórdias  com  o  principe 

*  Chron.  Gener.  f.  39'i  ;  Mariana,  Hisl.  (l'Esp.  L.  11  c.  17. — Flores 
op.  et  loco  cit. 

8  Nota  II  no  fim  do  vol. 

5  Hic  (scil.  Alilí-phonsns)  fuit  homo  piíis,  sfronuus  et  beniírnus,  scd  suc- 
cessionum  (alius  siissurro/,um)  v/cissitudine  mulabalur,  et  a  consobrino  suo 
Aldephonso  rege  Castellae  et  Saneio  rege  Portugalliae  infestatus  cerca  prin- 
cipiíim  regni  siii  :  Rodcr.  Toirl.  L.  VTI  r.  t-i. 

II.  2 
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fallecido.  Se  acreditarmos  um  historiador  aragonez,  compa- 
rativamente moderno,  mas  que  nesta  parte  parece  ter  con- 
sultado algum  documento  coevo,  Sancho  procurou  renovar  al- 
lianças  antigas  com  seu  cunhado  o  rei  de  Aragão;  mas,  exi- 
gindo este  que  no  novo  convénio  fosse  incluido  o  principe 
leonez,  e  recusando-se  a  isso  o  de  Portugal,  os  embaixadores 
voltaram  de  Saragoça  sem  haverem  concluido  a  sua  missão*. 

Incapaz  de  se  defender  contra  os  dous  perigosos  adversá- 
rios que  o  ameaçavam,  o  rei  de  Leão  resolveu  lançar-se  nos 
braços  de  um  delles  para  conter  o  outro  por  esse  meio.  O 
mais  poderoso,  não  só  pela  grandesa  relativa  dos  seus  estados, 
como  também  pela  reputação  de  muitas  victorias,  era  Af- 
fonso  VIIT  de  Castella;  e  por  outra  parte  Sancho  tinha-o  re- 
pellido.  Foi,  portanto,  preferido  o  castelhano.  Entaboladas  as 
negociações,  Aífonso  IX  dirigiu-se  a  Carrion,  onde  então  ce- 
lebrava cortes  o  primo.  Tractava-se  nellas  de  revalidar  defi- 
nitivamente as  condições  do  contracto  matrimonial  de  Con- 
rado,  filho  do  imperador  de  Allemanha,  com  Berengaria,  filha 
mais  velha  de  AíFonso  VIII.  Nessa  conjunctura  o  successor 
de  Fernando  II  foi  armado  cavalleiro  por  seu  primo,  humi- 
Ihando-se  a  ponto  de  lhe  beijar  a  mão.  Assim  o  novo  rei 
leonez  se  reconhecia  de  certo  modo  dependente  do  rei  cas- 
telhano, sendo  alias  tão  grande  o  ciúme  que  os  príncipes  da 
Hespanha  tinham  em  não  receberem  de  outrem  o  grau  de 
cavallaria,  armando-se,  como  vimos  antecedentemente,  por 
suas  próprias  mãos^. 

Passavam  estes  acontecimentos  no  estio  de  1188^.  O  rei 

*  Çurita,  Annales  de  Aragon  L.  2  c.  43.  O  apontar  este  historiador, 
alias  ura  dos  mais  exactos  da  Hespanha,  o  logar  da  embaixada,  e  os  perso- 
nagens que  ahi  estavam  presentes,  persuade  que  sobre  este  suecesso  existia 
alirum  diploma  que  Çurita  consultou. 

2  V.  T.  I  p.  281,  — Sobre  este  paragrapho  consulte-se  R.  Tolet.  ,  loc. 
rit.  ,  Esp.  Sagr.  T.  26  p.  287  e  os  documentos  em  Sola,  App.  n."  47,  Ber- 
ganza  T.  2  p.   119,  Escalona,  App.  3   n.**»  196  e  197. 

3  Rodrigo  Xlmenes  (loc.  cit.)  nos  diz  que  a  ceremonia  fora  em  Carrion. 
No  documento  publicado  por  Sota  (n."  47)  o  imperador  de  Allemanha  obri- 
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de  Portugal  devia  conceber  graves  receios  da  alliança  que  a 
solemnidadc  celebrada  em  Carrion  firmava  entre  Leào  e  Cas- 
tella.  Pelo  menos  era  um  facto  que  o  constrangia  a  proceder 
com  moderação  exterior  acerca  do  sobrinho.  Foi  o  que  suc- 
cedeu;  porque  nenhuns  vestigios  subsistem  de  que  as  dis- 
sençOes  começadas  com  o  moço  iVííonso  IX  progredissem  por 
esse  tempo,  antes  pelo  contrario,  durante  aquelle  anno  de 
1188,  o  paiz  parece  ter  gosado  de  tranquillidade  profunda. 
A  guerra  civil  em  que  ardia  a  Africa  tornava  pouco  provável 
alguma  sória  tentativa  dos  almuhades  para  se  melhorarem 
da  quebra  de  reputação  e  da  immensa  perda  que  tinham 
padecido  em  1184.  Assim,  não  só  para  Portugal,  mas  tam- 
bém para  os  outros  estados  visinhos,  raiavam  dias  de  paz. 
A  nova  de  um  successo  deplorável  retumbara  entào  de 
um  a  outro  extremo  da  Europa,  e  arrancava  lagrimas  de 
furor  e  de  angustia  a  todos  os  seguidores  do  Evangelho.  Na 
batalha  de  Tiberiada  ficara  captivo  Guido  de  Lusignan,  rei 
de  Jerusalém,  o  seu  exercito  fora  anniquilado,  e  o  lenho  da 
cruz  cahíra  em  poder  do  terrivel  Saladino,  que  reduziu  suc- 
cessivamente  quasi  todas  as  cidades  e  fortalesas  da  monar- 
chia  christan  da  Syria,  cercando  em  fim  a  capital,  que  nào 
tardou  a  capitular  (outubro  de  1187).  Tyro  e  Tripoli  esca- 
param apenas  á  conquista  sarracena.  Narrados  na  Europa 
estes  desastres  com  todas  as  circumstancias,  verdadeiras  ou 
fabulosas,  que  podiam  excitar  a  indignação  e  o  horror  n'uma 
epocha  de  crenças  ardentes  e  de  paixões  enérgicas,  a  agi- 
tação que  produziram  foi  extraordinária.  O  papa  Urbano  IH 
falleceu  nesta  conjunctura,  dizem  alguns  que  da  magoa  que  lhe 
causaram  os  lastimosos  successos  do  oriente.  Gregório  VIII, 
que  lhe  succcdeu,  era  sujeito  de  fé  viva  e  de  costumes  se- 


gou-se  a  mandar  em  maio  seu  filho  para  Hfspanha,  e  esle  recebeu  também 
o  práu  de  cavallciro  em  Carritm  dfpois  de  AlTonso  IX.  Do  documcnlo  197 
de  Escalona  se  >«',  que  <'íri(li\am»'ntt*  AíTunso  VIII  alli  n-sidia  em  julho  de 
11»8. 
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veros:  estava  por  isso  talhado  para  renovar  a  febre  moral 
que  gerara  a  primeira  e  a  segunda  cruzada.  Nas  encyclicas 
dirigidas  por  elle  a  todos  os  principes  e  fiéis,  e  nas  bulias 
particulares  sobre  este  objecto,  transluz  a  aíflicção  do  chefe 
da  igreja  pelo  captiveiro  dos  santos  logares,  e  a  indignação 
do  homem  religioso  e  honesto  contra  a  perversidade  dos  cos- 
tumes, as  discórdias  dos  reis,  a  corrupção  do  sacerdócio,  dos 
grandes,  e  do  povo,  ao  que  na  simplicidade  do  seu  coração 
elle  attribuia  as  desgraças  de  Jerusalém.  Chamando  ás  armas 
todos  os  guerreiros  do  christianismo  para  a  redempção  do 
sepulchro  do  Salvador,  ao  mesmo  tempo  que  recommendava 
a  emenda  e  a  penitencia,  punha  debaixo  da  protecção  es- 
pecial da  sé  apostólica  as  familias  e  bens  daquelles  que  se 
alistassem  para  tão  piedoso  fim,  suspendendo  até  os  litigies 
que  lhes  dissessem  respeito,  ao  passo  que  o  coUegio  dos  car- 
deaes  declarava  excommungado  e  maldicto  de  Deus  qualquer 
príncipe  christão  que  a  outro  fizesse  guerra  durante  sete  annos. 
Gregório  VIII  não  alcançou  todavia  o  effeito  das  suas  dili- 
gencias, fallecendo  nos  fins  de  1187  com  dous  mezes  incom- 
pletos de  pontificado.  Clemente  III,  que  lhe  succedeu,  pro- 
seguiu  activamente  no  empenho  do  seu  antecessor,  e  teve  a 
fortuna  de  ver  emfim  esse  empenho  realisado*. 

Sancho  I  parece  ter  cedido  momentaneamente  ao  impulso 
geral,  e  que  chegara  a  resolver  a  sua  partida  para  a  cru- 
zada. Assegurava m-no  do  temor  que  podia  ter  dos  sarracenos 
em  Portugal  a  severa  licção  que  elles  haviam  recebido  em 
Santarém,  a  decadência  dos  mussulmanos  hespanhoes,  e  as 
revoltas  em  que  os  almuhades  andavam  involvidos  na  Africa, 
e  da  parte  dos  principes  christãos  as  ameaças  de  Roma  contra 

*  Mansi,  Collect.  Concil.  T.  22  p.  527  e  seg^.  —  Baron,  Annales  ad 
an. — Raumer,  Gesch.  der  Hohenst.  T.  2  p.  418  e  segg. — Michaud,  Hist. 
des  Crois.  L.  VII  ad  fin.  Que  lodos  os  principes  christãos  foram  convocados 
para  a  cruzada  dizem-no  expressamente  a  Chronica  de  Treves,  ap.  Martene, 
Ampliss.  Collect.  T.  4  p.  222,  e  o  Continuador  de  Guilherme  deTyro  (Ibid. 
T.  5)  L.  23  c.  34. 
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OS  que  entre  si  movessem  guerra  naquella  conjunctura.  Torna 
plausível  esta  suspeita  um  documento  desse  mesmo  anno  de 
1188.  É  um  testamento  do  rei  de  Portugal.  Na  força  da 
vida,  no  meio  da  paz  elle  prevê  ahi  a  possibilidade  de  morrer 
em  logar  incerto  ou  de  ficar  captivo,  o  que  presup[)òe  o  in- 
tento de  longa  e  arriscada  viagem,  estabelece  a  ordem  de 
successão,  e  previne  o  modo  de  conservar  os  thesouros  que 
possuía,  até  que  o  seu  successor  chegue  á  idade  da  razão. 
Habituado  a  combater  todos  os  dias  com  os  sarracenos  da 
Peninsula  e  d'Africa,  e,  o  que  mais  é,  a  vence-los,  fosse  qual 
fosse  a  empresa  que  delineava  taes  precauções  indicam  ter 
sido  bem  extraordinária  *. 

Se,  porém,  o  pensamento  de  Sancho  I  era  imitar  seu  avô 
associando-se  á  tentativa,  que  mais  gloriosa  se  julgava  na- 
quelle  tempo,  a  expedição  de  ultramar,  achou,  segundo  cre- 
mos, resistência  no  paiz,  assim  da  parte  das  ordens  do  Templo 
e  do  Hospital,  que  melhor  conheciam  os  perigos  e  diílicul- 
dades  daquellas  guerras,  como  de  muitos  cavalleiros  e  bur- 
guezes.  Apezar,  emfim,  de  ter  punido  severamente  os  con- 
tumazes, nào  levou  a  eíTeito  os  seus  intentos,  talvez  porque 
as  circumstancias  pouco  tardaram  em  mudar-se^.  Entre  os 
christàos  de  Hespanha  e  as  raças  árabe  e  africana,  que  lhes 
disputavam  palmo  a  palmo  a  posse  deste  solo  ensanguen- 
tado, podia  o  cansaço  dar  tréguas  aos  combatentes,  mas  longa 
paz  era  cousa  impossível.  lacub,  que  de>ia  guardar  viva  na 
lembrança  a  morte  de  lussuf  e  o  desbarato  do  numeroso 
exercito  almuhade  na  invasão  de  118Í-,  fora  assaz  feliz  para 
subjugar  os  levantados  da  Efrikia,  fazendo  reconhecer  a  sua 
niithoridade  em  todo  o  império.  Tendo  voltado  triumj)haiite 
a  Marrocos  no  mez  de  regeb  de  58  i  (setembro  de  1  1 88) 
cm  quanto  traclava  de  aformosear  a  sua  ca|)ilal,  ia  rece- 
bendo informações  do  estado  das  fronteiras  mussulmanas  do 

*  Nota  III  no  fim  do  vol. 

*  Veja-sc  a  mesma  nota  líl  ad  fiii. 
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Andaluz,  e  prcparando-se  para  tirar  vingança  dos  passados  re- 
veses. Efíectivamcnte  na  primavera  do  anno  seguinte,  trans- 
pondo o  mar  com  as  suas  tropas,  desembarcou  em  Algeziras 
e  dirigiu-se  para  o  occidente.  Os  escriptores  árabes  enca- 
recem as  devastações  praticadas  pelo  príncipe  mussulmano 
no  território  portuguez.  Se  os  acreditássemos,  o  exercito  al- 
muhade  teria  vindo  acampar-se  junto  dos  muros  de  Santa- 
rém, e  estendendo  as  correrias  até  Lisboa  houvera  deixado 
terriveis  signaes  da  sua  passagem  na  assolação  dos  campos, 
no  incêndio  das  povoações,  e  no  captiveiro  de  milhares  de 
individues  *.  O  nenhum  vestigio  deste  successo  nos  nossos 
monumentos  contemporâneos,  e  a  tendência  dos  historiadores, 
tanto  árabes  como  christãos,  para  exaggerarem  as  vantagens 
do  seu  partido,  e  attenuarem  as  do  contrario,  dão  motivo 
bastante  para  nos  persuadirmos  de  que  a  vinda  de  lacub  foi 
uma  simples  algara,  sem  que  delia  resultasse  a  conquista  de 
algum  castello  ou  povoação  de  nome,  e  tão  fugitiva  que,  tendo 
elle  transposto  o  estreito  nos  fins  de  abril,  estava  de  volta 
na  cidade  de  Féz  em  setembro  desse  mesmo  anno^. 

No  presupposto  de  que  o  rei  de  Portugal  se  preparava 
para  passar  ao  oriente,  é  forçoso,  não  só  que  houvesse  dado 
as  providencias  para  o  bom  regimento  do  paiz  durante  a  sua 
ausência,  e  para  occorrer  a  qualquer  caso  impensado,  mas 
que  também  tractasse  de  ajuntar  as  tropas,  armas,  e  pe- 
trechos necessários,  tanto  para  a  expedição,  como  para  a  se- 
gurança do  estado.  Prevenido,  pois,  ainda  que  com  fins  bem 
diversos,  para  a  guerra,  Sancho  oppoz  necessariamente  aos 
almuhades  séria  resistência ;  e  a  volta  de  lacub  ã  Africa  sem 
que  pudesse  restaurar  um  de  tantos  castellos  e  cidades  que 
AíTonso  I  arrancara  do  poder  dos  mussulmanos,  authorisa  as 

*  Assaleh  p.  238,  Condo  P.  3  c.  51,  Anonymo  africano  cit.  por  El- 
Makkari  Vol.  2  p.  320. — Ibn-Khaldiin,  como  já  advcilimos,  talvez  se  re- 
fere a  esle  successo  collocando-o  em  uma  epocha  anterior. — Ibid.  App.  LXII. 

2  Idem.  ibid. 
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conjecturas  com  que  somos  constrangidos  a  suj)prir  a  íalta 
de  monumentos  nacionaes. 

A  retirada  do  imperador  de  Marrocos  nào  teria  comtado 
uma  explicação  assaz  plausivel,  se  nao  a  ligássemos  com  os 
successos  que  occorreram  entào  em  Africa.  Os  historiadores 
árabes  dizem-nos  que  lacub  El-Mansur  (o  vicloriosoy  appe!- 
lido  que  o  filho  de  lussuf  tomara)  chegando  a  Fez,  ahi  re- 
cebera aviso  de  que  uma  nova  revolução  rebentara  nos  dis- 
trictos  orientaes  dos  seus  estados.  E  crivei  que  El-Mansur 
tivesse  indicios  ainda  na  Peninsula  da  intentada  revolução,  e 
que  esse  motivo  junto  aos  pequenos  resultados  da  sua  em- 
presa, o  movessem  a  voltar  para  a  Mauritânia  *. 

A  guerra  com  os  sarracenos  tornava,  portanto,  a  accen- 
der-se,  e  essa  circumstancia  constrangia  Sancho  I  a  mudar 
d' intentos,  abandonando  a  idéa  de  partir  para  o  oriente.  As 
considerações  apresentadas  por  elle  ao  papa,  c  a  attenção 
que  mereceram  á  s6  apostólica,  na  conformidade  do  que  re- 
ferem os  antigos  chronistas  ^,  são  apenas  uma  tradição,  mas 
tradição  para  a  qual  acaso  houve  fundamento  legitimo.  Fos- 
sem, porém,  oíFerecidas  e  acceitas  taes  desculpas,  ou  nada 
d'isso  existisse,  é  certo  que  o  rei  de  Portugal  resolveu  apro- 
veitar a  partida  de  lacub  para  continuar  as  conquistas  que 
no  antecedente  reinado  tão  longe  se  haviam  estendido  pelo 
Al-(jharb.  Das  três  provincias  em  que  se  dividia  dantes  o 
occidente  de  Andaluz^,  uma,  a  de  Belatha  estava  definiti- 
vamente unida  ao  território  portuguez :  outro  tanto  não  se 
podia  dizer  da  de  Al-Kassr.  Ao  norte,  Coruche  6  o  ultimo 
castello  da  fronteira  de  que  achamos  memoria  por  aquelle 

*  Assaleh  e  Conde  locis  cit. 

2  Pina,  Chron.  de  D.  Sancho  I  c.  6.  Apozar  do  anachronismo  com  qiif 
o  historiador  atlrihue  estes  successos  ao  ponlificado  de  Itinocencio  IIÍ,  t<)da\ia 
parece  da  passagem  em  que  allude  a  lai  matéria  que  FernSo  Lopes,  a  «jueni 
Pina  provavelmente  ou  copia,  ou  r«'sume,  vira  a  correspondência  com  a  cúria 
romana  sobre  esse  negocio,  ou  pelo  mcuos  tivera  noticia  da  existência  deliu. 

^  T.  1  p.  3i5  c  se?^. 
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lado,  ao  passo  que  o  domínio  christ3o  se  estendia  até  Évora 
no  centro  da  provincia.  Para  o  oriente,  posto  que  AíFonso  I 
se  houvesse  apoderado  de  vários  logares  na  margem  esquerda 
do  Guadiana,  a  desgraça  de  Badajoz  lh'os  fizera  perder,  se- 
gundo todas  as  probabilidades;  pelo  menos  é  certo,  que  nos 
fins  do  século  XII  os  sarracenos  dominavam  em  Badajoz,  e 
Sancho  I  esperava  ainda  ensejo  para  se  apoderar  de  Juru- 
menha,  ao  mesmo  tempo  que  as  conquistas  de  Leão,  levadas 
por  Fernando  II  muito  para  o  meio-dia  do  Tejo,  recuavam 
outra  vez  para  além  da  margem  direita  deste  rio,  vindo  os 
leonezes  só  no  principio  do  século  seguinte  a  occupar  de  novo 
os  districtos  entre  o  Tejo  e  o  Guadiana,  e  ao  sul  deste  rio 
um  vasto  tracto  de  terra,  onde  AfFonso  IX  fundava  (ao  nascente 
do  ponto  central  do  moderno  Alemtejo)  Salvatierra  e  Salva- 
leon.  É  certo,  porém,  que  ainda  em  1202  os  freires  de 
S.  Julião  do  Pereiro  e  os  de  Santhiago,  principaes  defensores 
desta  fronteira,  consideravam  como  um  campo  de  batalha 
inteiramente  precário  toda  aquella  parte  da  Extremadura 
hespanhola  que  jaz  ao  meio-dia  de  Coria  *. 

Nesta  conjunctura,  uma  circumstancia  casual  veiu  incitar 
o  animo  do  rei  portuguez  a  realisar  os  seus  designios  de 
conquista ;  trouxeram-na  os  acontecimentos  do  oriente.  As 
diligencias  de  Gregório  VIII  e  de  Clemente  III  para  excitar 
o  ardor  dos  guerreiros  da  cruz  no  empenho  de  resgatar  os 
santos  logares,  tinham  surtido  o  desejado  eíFeito.  Prepara- 
va-se  tudo  na  Itália,  em  Flandres,  na  França,  na  Inglaterra, 
na  AUemanha,  e  ainda  nos  paizes  mais  septentrionaes,  para 
a  partida  dos  cruzados,  uns  por  terra,  outros  por  mar.  Ar- 
madas mais  ou  menos  numerosas  desciam  diariamente  do 
mar  do  norte,  e  vindo  ajuntar-se  nos  portos  de  Inglaterra 


*  Annal.  Tolcd.  II  ad  ann.  1191  na  Esp.  Sagr.  T.  23  p.  404.— M.  12 
de  For.  A.  n."  3  f.  62  no  Arçh-  Nacion.  —  Rod.  Tolet.  L.  VII  c.  25.  — 
Lucai  Tud.  p.  110. —Doe.  era  Manrique,  T.  3  p.  395  n.**  6. 
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ou  de  França  com  os  navios  destas  nações,  prosegulam  na 
sua  derrota  ao  longo  das  costas  de  Hespanha,  em  cujas  po- 
voações marítimas  tomavam  vitualhas  e  refrescos,  ou  bus- 
cavam acolheita  contra  os  temporaes,  para  depois  passarem 
o  estreito  e  se  ingolfarem  no  mediterrâneo.  Os  portos  de 
Galliza  ou  de  Portugal  eram  os  mais  accommodados  ao  in- 
tento, como  dissemos  fallando  das  anteriores  cruzadas,  e  por 
isso  se  viam  appareccr,  ora  n'uns  ora  n'outros,  frotas  após 
frotas,  que  conduziam  gentes  de  tuo  diversos  paizes.  Impa- 
cientes por  combater  os  mussulmanos,  fácil  era  mover  alguns 
delles  a  guerrearem  os  de  Hespanha,  em  cujas  povoações, 
ainda  ricas  e  florescentes,  devia  oííerecer-se  a  esperança  de 
mais  avultados  despojos  do  que  na  devastada  Palestina. 

Abrindo  a  campanha,  Sancho  1  era  obrigado  a  attender 
á  naturesa  e  condições  dos  elementos  que  tinha  de  empregar 
para  obter  prospero  resultado,  e  entre  estes  um  dos  mais 
importantes  consistia  nessas  forças  dos  cruzados,  que  facil- 
mente faria  associar  aos  seus  desígnios  pelo  enthusiasmo  re- 
ligioso e  pela  cubica.  Gente  collecticia,  como  aquella  era, 
indisciplinada,  e  diíTerente  entre  si  em  lingua,  em  pátria, 
em  costumes,  e  eTn  tudo,  que  só  de  passagem  vinha  a  Por- 
tugal buscar  provisões  ou  esperar  monção  para  seguir  avante, 
não  fora  conveniente  faze-la  penetrar  no  sertão  onde  prova- 
velmente deixaria  iguaes  vestígios  de  ruínas  e  estragos  entre 
amigos  e  inimigos,  nem  crivei  que  os  seus  chefes  concor- 
dassem em  aíTasta-Ia  das  orlas  do  mar.  Esta  circumstancia 
determinava  necessariamente  o  theatro  da  guerra.  A  situação 
de  Évora  no  centro  da  província  d(í  Al-Kassr  tornava  assaz 
incerta  a  sua  conservação  em  quanto  assim  se  achasse  insu- 
lada a  tamanha  distancia  das  margens  do  Tejo,  que  eram  os 
verdadeiros  limites  permanentes  de  Portugal.  Com  eíleito, 
ao  norte,  oriente,  e  meio-dia  delia,  só  se  encontravam  cas»- 
tellos  e  povoações,  ou  de  que  não  havia  sido  possível  expulsar 
os  mussulmanos,  ou  (pie  tinham  voUíkIo   ao  seu  domínio,  ou 
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finalmente  que  se  achavam  deslmidos  e  ermos*.  As  escacas 
e  incertas  memorias  que  chegaram  até  nós  sobre  as  vicissi- 
tudes por  que  passou  o  moderno  Alemtejo  nos  últimos  annos 
de  Aífonso  I  e  nos  primeiros  tempos  do  governo  do  seu  suc- 
cessor,  apenas  nos  habilitam  para  escrever  por  conjecturas ; 
mas  em  geral  persuadem  que  as  deploráveis  discórdias  com 
os  leonezes  nao  só  inlluiram  nas  perdas  que  trouxe  o  infeliz 
successo  de  Badajoz,  mas  annuUaram  pela  maior  parte  na 
provincia  de  Al-Kassr  as  brilhantes  conquistas  do  fdho  do 
conde  Henrique. 

Assim,  posto  que  uma  invasão  pelo  norte  de  Évora,  a 
qual,  segundo  parece,  Sancho  delineara  primeiramente  pro- 
pondo-se  a  atacar  Jurumenha,  offerecesse  indubitáveis  van- 
tagens, as  circumstancias  que  acima  ponderámos  obrigavam 
a  dirigi-la  pelo  sul  avançando  para  a  provincia  de  Chenchir 
ou  Al-Faghar,  que  sendo  uma  faixa  de  terra  lançada  ao  longo 
do  oceano,  a  uma  distancia  nSo  demasiadamente  considerável 
da  forte  linha  dos  castellos  fronteiros  de  Almada,  Coina, 
Palmella  e  Alcácer,  podia  ao  mesmo  tempo  ser  acommettida 
pelos  desfdadeiros  de  Monchique  ao  norte,  e  pelas  orlas  do 
mar  ao  meio-dia.  A  conquista,  pois,  da'  pequena  provincia 
ou  districto  a  que  hoje  chamámos  Algarve,  foi  desde  então 
resolvida. 

Durante  a  quaresma  de  1189,  uma  armada  de  cincoenta 
a  sessenta  vellas  partira  do  mar  do  norte,  caminho  da  Pa- 
lestina. Transportava  dez  ou  doze  mil  homens  da  Frisia  e 
da  Dinamarca,  e  entre  os  seus  chefes  contava-se  um  sobrinho 
de  Knud,  rei  deste  ultimo  paiz.  Com  ventos  propicios  os 
cruzados  chegaram  dentro  de  poucos  dias  ás  costas  de  Gal- 
liza,  e  aportando,  provavelmente  na  ria  de  Noya,  dirigiram-se 
por  terra  a  Compostella,  segundo  era  uso,  para  visitarem  o 
templo  de  Sanlhiago,  um  dos  mais  celebres  logares  de  de- 

*  Nola  rV  no  fim  do  vol. 
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voçao  e  romagem  de  toda  a  Europa.  O  seu  numero,  o  serem 
gentes  em  grande  parte  vindas  das  regiões  septentrionaes,  e 
cuja  presença  as  recentes  devastações  dos  normandos  deviam 
tornar  suspeitosa,  explicariam  o  successo  que  entào  occorreu. 
Fossem,  porém,  estas  ou  outras  as  causas  delle,  6  certo  que 
se  espalhou  a  nova  de  que  os  peregrinos  intentavam  roubar 
a  cabeça  do  apostolo,  cujos  restos  mortaes,  conforme  a  an- 
tiga crença,  alli  se  guardavam.  Repellidos  pelos  habitantes 
daquelles  districtos  foram  obrigados  a  embarcar  de  novo  com 
alguma  perda,  e  seguindo  a  intentada  viagem  vieram  buscar 
abrigo  entrando  no  Tejo  *.  Votados  a  combater  com  os  in- 
fiéis, fácil  seria  ao  rei  de  Portugal  faze-los  concorrer  para 
a  execução  dos  seus  designios.  Estava  prestes  uma  armada 
|)ortugueza :  partiu  com  a  dos  cruzados,  c  velejando  juntas 
j)ara  o  sul,  dirigiram-se  ás  costas  do  moderno  Algarve'. 

Esta  provincia,  que,  como  já  tivemos  occasiào  de  advertir, 
os  árabes  denominavam  Al-Faghar  ou  Chenchir,  e  cujas  prin- 
cipaes  povoações  eram  Chelb  ou  Silves,  a  capital  daquelles 
territórios,  Santa-Maria  e  Tabira  povoações  da  beira-mar, 
e  o  fortissimo  castello  de  Mirtolah  assentado  sobre  o  rio 
lana  ou  Guadiana  nos  limites  da  provincia  de  Al-Kassr,  en- 
cerrava, além  d'isso,  muitos  outros  logares  mais  ou  menos 
fortes,  mais  ou  menos  populosos,  principalmente  perto  das 
costas  do  oceano.  Correndo  para  leste  do  cabo,  chamado  pelos 
sarracenos  dos  árabes^  e  depois  de  S.  Viccnle^  enconlrava-se 
a  pouca  distancia  a  povoação  de  Chakrach  (Sagres?)  e  vi- 
sinha  delia  a  de  Carphanabal,  se  nao  era  antes  este  o  nome 
dado  pelos  christaos  áquelle  mesmo  logar.  A  meia  distancia 
de  Chakrach  a  Chelb,  ficava  a  povoação  de  Zawaia  com  um 
bom  porto,  provavelmente  no  território  em  que  hoje  existe, 

*  Goílrfridi,  Annal.  ,  apiid  Frehor.  Rer.  Germ.  Soriplor.  T.  1  p.  351. 
Chron.  Tiiron.  ,  apud  Martrno,  Ampliss.  Collect.  V.  5  p.  1031  e  103;^. — 
IlfiiHTiis,  Contiriiial.  LamUorli  Parvi,  iliiii.  p.  14  —  e  a  nota  V  no  fim  do  vol. 

'^   Ih'  Itincrc  Navali  clc.  p.   II   (<'<lir.  de  Lisboa  n{44). 
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e  já  então  existia,  Lagos,  vindo  talvez  a  ser  tudo  o  mesmo. 
Na  enseada  de  Lagos  ao  oriente  ficava  o  castello  de  Albur, 
e  seguindo  avante,  pouco  mais  de  uma  légua,  era  a  foz  do 
rio  de  Silves,  sobre  cuja  bahia,  na  margem  direita,  estava 
assentada  Porcimunt,  nome  com  que  os  christãos  designavam 
a  antiga  povoação  mussulmana  de  Portimão.  Na  costa  que 
desde  Portimão  se  vai  prolongando  para  o  nascente,  succes- 
sivamente  se  encontravam  Alboeira,  Santa-Maria  de  Pharum, 
(Faraon,  Faro),  Tabira,  Hisn-Kastala  (Cacella),  e  passada  a 
foz  do  Guadiana,  dilatava-se  a. costa  deserta  até  Chaltich  ou 
Saltis  (ao  sul  de  Huelva),  cujos  habitantes  se  haviam  tor- 
nado celebres  nas  suas  expedições  marítimas  contra  a  Gal- 
liza  *.  Pelo  sertão,  voltando  do  Guadiana  até  o  Cabo  dos 
árabes,  o  districto  de  Al-Faghar  não  estava  menos  povoado, 
existindo  ahi  já  Loulé,  Paderne,  Messines,  Estombar,  Mon- 
tagudo,  Monchique  e  outros  legares,  cuja  grandesa,  numero, 
e  importância  seria  hoje  impossível  avaliar^. 

Albur  (Alvor)  era  um  dos  castellos  mais  fortes  que  guar- 
neciam a  orla  marítima  de  Chenchir.  O  silencio  de  Edrísi, 
que  delia  não  falia,  descrevendo  aquelles  territórios  apenas 
meio  século  antes,  e  o  próprio  nome  do  castello,  Albur  (char- 
neca, baldio),  indicam  ter  sido  este  alli  edificado  recente- 
mente para  servir  de  centro  e  defesa  aos  agricultores  que 
viessem  arrotear  os  campos  visinhos  d'antes  incultos.  Foi 
contra  esse  ponto  que  a  expedição  se  dirigiu.  Aterrados  com 
o  apparecimento  de  tão  grande  numero  de  vellas,  e  prova- 
velmente aífugentados  dos  campos  e  aldeias  pelos  saltos  que 
a  gente  da  frota  iria  fazendo  em  terra,  os  sarracenos  da- 
quellas  immediações,  que  não  haviam  podido  retirar-se  para 

*  Histor.  Composlell.  L.  1  c.  103.  Ahi  se  mencionam  como  corsários 
i«  Hispalenscs,  Saltenses,  Castellenses  (habitantes  de  Hisn-Kaslalla)  Salvienses 
(^Ifge  Silvienses),  Lisbonenses.  " 

2  Edrisi,  Geograph.  Vol.  2  p.  21  e  segg. — De  Ilinere  Navali  p.  43  e 
45.  —  Nota  V  no  fim  do  vol.  ,  c  o  que  dissemos  no  T.  1   p.  326. 
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Silves,  tinham-se  acolhido  a  Alvor,  onde,  em  vez  de  amparo 
acharam  a  ultima  destruirão.  Eram  assaz  numerosos  os  chri- 
stàos  para  que  o  castello  pudesse  fazer  larga  resistência.  Le- 
vado á  escala,  os  seus  habitantes  experimentaram  a  cruesa 
dos  vencedores,  que,  não  perdoando  a  sexo  nem  a  idade,  pu- 
zeram  a  ferro  perto  de  seis  mil  pessoas,  deixando  além  d'isso 
a  povoação  reduzida  a  um  monte  de  ruinas.  Depois  a  ar- 
mada do  norte,  nào  querendo  retardar  a  viagem,  seguiu  para 
o  estreito,  acompanhada  até  lá  pelos  navios  portuguezes,  que, 
retrocedendo  ao  longo  da  costa,  trouxeram  alguns  sarracenos 
captivos,  em  quanto  os  cruzados  se  ingolfavam  no  mediter- 
râneo, com  vento  prospero,  e  ricos  dos  despojos  de  Alvora 
O  resultado  desta  feliz  tentativa  redobrava  a  confiança  de 
Sancho  I;  mas  era  necessário  aproveitar  as  vantagens  que 
oíTerecia  o  transito  desses  homens  do  septentriào,  cuja  fero- 
cidade lhes  deslustrava  o  valor,  mas  que  pelo  agigantado  das 
formas,  pela  estranhesa  das  armas  e  engenhos  de  guerra  de 
que  usavam,  pela  audácia,  emfim,  com  que  commettiam  os 
muros  mais  fortes,  ou  pelejavam  no  campo  peito  a  peito, 
produziam  temor  no  animo  dos  sarracenos  ^.  Navios  carre- 
gados de  homens  d'armas,  sahindo  do  canal  dTnglaterra,  sul- 
cavam o  golfo  de  Biscaia  e  abordavam  á  Galliza,  ou  vinham 
entrar  no  Tejo,  ou,  finalmente,  passavam  ao  longo  da  costa 
transpondo  o  estreito,  e  aportando  depoiív  em  Itália.  Para 
um  golpe  decisivo  cumpria  empregar  simultaneamente  as 
forças  de  terra  e  as  de  mar,  (pie  as  desgraças  do  oriente  e 
o  enthusiasmo  dos 'povos  da  Europa  agora  proporcionavam. 
Em  quanto,  pois,  occorriam  os  successos  já  referidos,  Sancho  I 

*   De  Ilinere  Navali  p.  11  e  13.  —  Godofrid.  M«»n.  loc.  cil. 

2  Destíá  cruzadtjs  diz  o  A.  anonymo  da  Brevis  Historia  Ttrrae  Sonclae 
(Eccard,  Corpus  Hisl.  M.  Aevi  T.  2  p.  135):  «gentes  bcllicosae,  próceres 
rorpop",  morlis  intn-pidae,  bipennibiis  armalar,  navihiis  roluiidis,  (piac  Isna- 
chiae  dkuntur,  advoctae  :  »  eVinisauf  (Richardi  R.  Iter.  Lib.  1  c.  27)  piti- 
la-o«  como  insignes  para  a  guerra  com  os  infiéis  por  três  dotes  reunidos : 
uartns  proceri,  raens  indómita,  et  fidei  fervor  devotus.  » 
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reunia  a  gente  de  guerra  portugueza,  para  com  esses  diversos 
elementos  alargar  as  conquistas  que  seu  pae  com  tanta  gloria 
encetara. 

Na  primavera  deste  anno  (1189)  haviam-se  reunido  em 
Inglaterra,  no  porto  de  Sandwich,  trinta  e  sete  navios  vindos 
de  Allemanha  e  de  Flandres,  que  transportavam  muitos  cru- 
zados  daquelles   paizes.    Capitaneava  os  allemâes   Ludwig, 
landgravio  de  Thuringia,  e  entre  os  chefes  dos  outros  cru- 
zados contavam-se  Henrique,  conde  de  Bar,  Airard  ou  Ailrad, 
conde  de  Braine,  e  vários  cavalleiros  mais  ou  menos  illus- 
tres.  Sahindo  de  Sandwich  as  naus  de  Flandres  tomaram 
ao  largo,  em  quanto  a  armada  alleman  entrava  em  Dart- 
mouth,  e  ahi  recebia  a  seu  bordo  muitos  peregrinos  de  In- 
glaterra, que  em  grande  parte  eram  burguezes  de  Londres. 
'Depois  de  se  haverem  demorado  alguns  dias  nos  portos  de 
Galliza,  os  allemâes  e  inglezes  chegaram  nos  primeiros  dias 
de  julho  a  Lisboa,  aonde  já  os  navios  flamengos  successiva- 
mente  haviam  aportado.  Eram  ao  todo  trinta  e  seis  embar- 
cações com  três  mil  e  quinhentos  homens  de  peleja,  força 
na  verdade  muito  inferior  á  que  poucas  semanas  antes  assi- 
gnalára  com  sangue  e  ruinas  a  sua  passagem  pelas  costas  do 
moderno  Algarve ;  mas  os  elementos  para  proseguir  a  guerra 
naquella  provincia  com  resultados  mais  importantes  e  per- 
manentes estavam  finalmente  dispostos.  O  rei  dos  portuguezes 
achava-se  á  testa  de  um  exercito  que  diariamente  engros- 
sava, e  o  commettimento  de  Silves,  da  opulenta  capital  de 
Chenchir,  se  fosse  coroado  de  bom  successo,  traria  em  breve 
a  sujeição  dos  castellos  e  povoações  de  menos  monta.  Sancho 
tractou  o  negocio  com  os  capitães  estrangeiros,  que  se  obri- 
garam a  ajuda-lo  na  empresa  debaixo  da  condição  de  se  lhes 
dar  e  aos  seus  o  sacco  da  cidade.  Feitos  todos  os  prepara- 
tivos,  a  armada  portugueza,    que  voltara   da  expedição  de 
Alvor,  e  que  se  compunha  de  trinta  e  sete  galés  e  navios 
de  alto-bordo,  além  de  grande  numero  de  sétías,  unidas  com 


LIVRO    III.  31 

as  iiáus  ílamengas  e  allemans,  ás  quaos  se  associara  uma 
galé  de  Ruas  na  Galliza,  sahiu  do  Tejo  a  16  de  julho,  e 
deutro  de  quatro  dias  fundeou  na  bahia  de  Portimão  a  duas 
léguas  de  Silves,  achando-se  já  acampada  a  pouca  distancia 
da  cidade  a  vanguarda  do  exercito,  que  partira  por  terra  an- 
tecipadamente á  sabida  da  armada  *. 

As  cercanias  de  Silves,  esses  férteis  e  bem  cultivados 
campos  que  bordavam  as  margens  do  rio,  tinbam-se  tornado 
ermas  ao  aproximarem-se  os  cbristàos.  Os  povos  do  campo 
haviam  buscado  abrigo  nos  muros  da  capital.  Apenas  che- 
gadas, aquellas  gentes  indómitas  do  norte,  em  quem  a  sede 
da  rapina  era  mais  forte  do  que  o  sentimento  religioso,  e 
até  do  que  as  considerações  da  prudência,  saltaram  em  terra, 
e  começaram  a  derramar-se  pelo  sertão  com  o  intento  de 
saípiear  as  habitações  abandonadas.  Dous  soldados  de  Brainc, 
que  se  haviam  desmandado  dos  companheiros,  ficaram  mortos 
no  campo,  alanceados  por  alguns  almogaures  que  ainda  por 
alli  vagueavam,  e  porventura  foram,  segundo  as  idéas  do 
tempo,  considerados  como  dous  martyrcs.  Roubadas  as  poucas 
alfaias  que  a  população  rural  nào  pudera  salvar,  os  cruzados 
acolheram-se  ás  naus,  náo  sem  reduzirem  primeiramente  a 
cinzas  as  aldeias  visinhas.  Nessa  noite  uma  sétía  da  frota 
|>ortugueza  foi  enviada  pelo  rio  acima  até  o  arraial  do  exer- 
cito, acampado  a  quatro  milhas  para  o  sertão,  com  avisos  ao 
chefe,  o  qual  na  tarde  seguinte  vciu  a  bordo  da  armada  con- 
ferenciar com  os  capitães  estrangeiros.  Tiídia  elle  já  obser- 
vado as  fortificações  de  Silves,  c  avaliado  os  recursos  com 
que  se  devia  contar.  Nào  julgando  estes  suílicientes,  propuidia 
elle  o  acommet terem  o  castello  de  Gardea,  cuja  situação  se 

*  Ue  Ilinoro  Navali  p.  10  c  13:  t<  nosler  cxercilus  landim  hahohal .  .  .  . 
Iria  millia  et  quinsrontos  riijiisiiltot  onlinis  vel  aotalis  viros :  »  Kx  prima 
«•niin  rõnveníione  noslra  «rant  omnia  moliilia.  v  Ihiil.  p.  3\).  Quanto  ao  di» 
«la  partida,  e  ao  ntunt^ro  de  \ellas  ptjrtuirnrzas,  Kadiilfo  de  Dicoto,  Imag. 
Hiator.  p.  645"  e  640  ;  e  quanto  aos  chefes  que  damos  a  expedição  dou  cni- 
zndos,  vija-«f»  a  iiota  V  no  fim  do  vol. 
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ignora,  mas  que  devia  ser  nestas  paragens,  e  nao  longe  da 
beira-mar.  O  ódio  contra  os  sarracenos,  ou  o  que  nào  é 
menos  provável,  a  esperança  de  avultado  despojo,  levou  os 
capitães  dos  cruzados  a  seguirem  o  dictame  contrario.  Con- 
cordaram todos  finalmente  neste  voto,  e,  vindo  o  dia,  os  na- 
vios vogaram  pelo  rio  acima  até  onde  a  maré  lh'o  consentia, 
em  quanto  as  tropas  de  terra  protegiam  a  subida  prolongan- 
do-se  pela  margem*. 

Depois  de  navegar  algum  tempo,  aquella  selva  de  navios 
parou.  Não  dava  mais  fundo  o  rio,  e  a  cidade  ostentava  a 
sua  vasta  e  soberba  perspectiva  aos  olhos  dos  cruzados,  que 
viam  pela  primeira  vez  ante  si  uma  capital  mussulmana. 
Silves  era  das  mais  importantes  povoações  da  Peninsula.  A 
almedina,  ou  cidade  antiga,  coroada  da  sua  al-kassba  ou 
castello^,  occupava  a  coroa  de  um  monte,  em  cuja  raiz  se 
estendia  uma  chan  pela  margem  direita  do  rio,  na  qual  es- 
tava assentada  a  parte  mais  vasta  da  povoação,  o  arrabalde, 
que  por  si  só  representava  uma  grande  cidade.  Comparada 
com  Lisboa,  Silves  era  muito  mais  forte,  e  em  opulência  e 
sumptuosidade  de  edifícios  dez  vezes  mais  notável.  A  abun- 
dância dos  seus  mercados  e  a  elegância  das  habitações  e  do 
tracto  dos  moradores  condiziam  com  o  esmero  da  cultura 
dos  arredores  cubertos  de  hortas  e  jardins  deliciosos.  O  seu 
commercio  consistia  principalmente  em  exportações  de  ma- 
deiras cortadas  nas  magnificas  florestas  que  cubriam  as  mon- 
tanhas visinhas,  e  os  figos  de  Chenchir,  cuja  capital  era  Silves, 
procuravam-se  por  todo  o  mundo  como  incomparáveis  em  do- 


*   De  Itinere  Nav.  p.  13  e  15. 

2  Sub  priínum  caslrum  Alcay  dicebalur  :  De  Itinere  Nav.  p.  17.  — Esta 
phrase  do  anonymo  é  demasiado  obscura.  Provavelmente  houve  erro  na  co- 
pia. Parece  dever  ler-se  :  Super  primam  (scil.  civitatem)  caslrum  Alcay  di- 
cebalur. O  que  é  certo  c  que  no  systema  militar  daquelle  tempo  a  alcáçova 
(al-kassba)  sempre  campeava  sobre  a  almedina,  porque  era  ologar  mais  forte. 
É  isto  mesmo  o  que  a  respeito  de  Silves  nos  provam  os  restos  das  anti^jas 
fortificações. 
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cura  e  bondade.  \a  epocha  da  colonisaçao  sarracena,  aquclle 
districto  fora  repartido  entre  os  árabes  do  yemen,  raça  a  que 
pertenciam  nào  só  os  habitantes  da  cidade,  mas  também  as 
gentes  das  alçarias  ou  aldeias  circumvisinhas.  Ainda  no  tempo 
de  Edrisi  se  conhecia  tanto  nuns  como  n 'outros  essa  origem 
commum  ;  porque  tanto  na  cidade  como  no  campo  se  fallava 
um  árabe  extremamente  puro.  Distinguiam-sc  os  camponezes 
por  seu  caracter  hospitaleiro  e  generoso,  c  os  moradores  da 
povoação  pela  eloquência,  pelo  génio  poético,  e  por  certa 
vivesa  natural  que  os  tornava  aptos  para  os  negócios*.  Taes 
circumstancias,  e  outras  que  resultavam  da  sua  situação,  fa- 
ziam daquella  cidade  um  dos  logarcs  mais  importantes  da 
Ilespanha  mussulmana.  Os  portuguezes  não  só  a  consideravam 
como  uma  das  praças  diíTicilimas  de  atacar,  mas  também 
como  o  principal  foco  de  resistência  á  conquista  christan.  De 
feito,  os  vestigios  dos  seus  antigos  muros  que  ainda  subsis- 
tem, e  as  memorias  contemporâneas  que  a  descrevem,  nos 
indicam  bem  quaes  eram,  em  relação  á  táctica  daquella 
epocha,  as  diíTiculdades  que  oíTereceria  aos  que  tentassem 
reduzi-la  á  viva  força.  A  linha  das  fortificações  abrangia  no 
seu  âmbito  os  edifícios  todos  da  povoação,  que  não  continha 
menos  de  vinte  a  trinta  mil  almas  ^.  Circumdava  uma  ex- 
tensa muralha  o  arrabalde,  ao  qual  de  certo  modo  se  ligava 
a  almedina  e  a  alkassba  pela  couraça  c  por  uma  estrada 
cuberta,  a  qual,  descendo  pela  encosta,  vinha  entrar  na  torre 
albarran,  que  junto  da  cidade  inferior  atalaiava  a  campanha. 
Esta  torro  servia  nào  tanto  de  defesa  ao  ponto  era  que  es- 


•  De  Ilin.  Nav.  patii/n.  Edrisi,  Geogr.  Vol.  2  p.  21  e  22. 

2  Radulfo  de  Dicelo  (loc.  cil.)  eleva  sò  o  numero  dos  combatentes  que 
defendiam  Silves  a  60:000,  numero  por  cerlo  exasrçerado,  poslo  que  a  po- 
pularào  rural  se  lives.^^o  acolhido  alli.  O  mesmo  Radulfo  reduz  o  numero  doa 
hahilantfs  de  ambos  es  sexos,  que  se  enconlraram  na  cidade  depois  de  tomada, 
a  13:000,  e  o  Anonymo  de  Turim  a  15:000,  Ainda  suppondo  que  durante 
mez  e  meio  de  cerco  perecesse  metade  ou  ainda  dous  terços  da  popiilaçào, 
nunca  esta  podia  abranger  60:000  homens  Ue  guerra. 
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tava  situada,  como  á  almedina;  porque  com  os  tiros  dispa- 
rados delia  seriam  feridos  pelas  costas  os  que  se  aproximas- 
sem dos  muros  da  cidade  alta.  A  couraça  que  descia  para 
o  lado  do  rio  Drade,  defendida  por  quatro  torres,  oíTerecia 
passagem  segura  para  os  que  moravam  na  almedina  e  na 
alkassba  descerem  a  prover-se  de  agua,  que  lá  escaceava,  e 
de  que  tinham  abundância  n'um  poço  situado  na  extremidade 
daquella  fortificação.  Todas  essas  linhas  de  muralhas  eram 
coroadas  de  torres,  tao  próximas,  que  a  pedra  despedida  de 
qualquer  delias,  salvando  a  immediata,  ia  bater  na  seguinte ; 
e  ainda  nos  togares  ou  mais  expostos  ou  mais  fracos  a  dis- 
tancia de  uma  a  outra  ficava  reduzida  a  metade.  As  entradas, 
emfim,  das  portas  eram  por  tal  modo  tortuosas,  formando  ân- 
gulos successivos,  que  seria  mais  fácil  transpor  os  muros  á 
escala  vista,  do  que  penetrar  por  ellas*. 

Confiados  no  seu  numero  e  na  solidez  das  fortificações  que 
os  cercavam,  os  defensores  de  Silves  pareciam  despresar  a 
procella  que  lhes  ia  estourar  sobre  as  cabeças.  A  cidade  il- 
luminou-se  ao  anoitecer  com  grande  numero  de  fachos,  e  os 
navios  corresponderam  a  este  signal  de  feroz  alegria  accen- 
dendo  também  muitos  faroes.  Ao  romper  da  alva  a  gente 
da  armada  mettendo-se  nos  bateis  dirigiu-se  para  a  cidade, 
e  saltando  em  terra  acampou  em  frente  delia,  a  tão  curta  dis- 
tancia, que  as  pedras,  arrojadas  pelos  engenhos  dos  sitiados, 
cabiam  dentro  dos  arraiaes,  aonde  vieram  ajuntar-se  as  tropas 
que  haviam  avançado  por  terra.  Naquelle  primeiro  impulso 
alguns  dos  cercadores  foram  encontrar-se  com  dez  almogaures 
sarracenos,  que  pareciam  desafia-los  correndo  fora  das  portas ; 
mas  feridos  pelos  arremessos  despedidos  dos  muros,  foram 
obrigados  a  retirar-se.  Depois,  provavelmente  durante  a  noite, 
estreitou-se  mais  o  cerco,  e  tendo  resolvido  atacar  a  cidade 
baixa  no  dia  seguinte  (21  de  julho),  os  sitiadores  prepararam 
as  escadas  e  dispuzeram-se  para  o  assalto. 

«    De  ítin.  Nav.  p.   15,   17,  27,  37. 
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Bem  como  na  povoação  superior,  no  vasto  e  forle  arra- 
balde assentado  na  margem  do  rio,  o  acce^so  ás  muralhas 
olTerecia  uma  grande  diííiculdade,  a  das  cavas  ou  fossos,  que 
iam  seguindo  os  lanços  das  quadrellas,  e  que  na  cidade  in- 
ferior ainda  oppuidiam  mais  segura  barreira  por  estarem 
cheios  d'agua.  O  excitamento  religioso,  a  es|)erança  de  se 
apoderarem  das  riquesas  que  Silves  devia  conter,  e  a  emu- 
lação d'esforço  entre  essa  multidão  de  combatentes  de  diversas 
nações,  accendiam,  porém,  com  demasiada  força  aquelles 
ânimos  feros  para  que  lhes  consentissem  o  vacillar.  Os  fossos 
trans|)uzeram-se  apczar  da  profundesn  das  aguas,  e  por  entre 
a  saraiva  das  pedras  arrojadas  das  ameias,  os  christàos  che- 
garam cl  linha  fortificada.  A  audácia  com  que  estes  já  ar\'o- 
ravara  as  escadas  produziu  nas  tropas  sarracenas,  que  guar- 
neciam os  adarves  e  as  torres,  um  daquelles  terrores  pânicos 
de  que  nào  faltam  exemplos  entre  os  melhores  soldados. 
Abandonando  os  postos  começaram  a  fugir  para  a  almedina, 
em  quanto  os  inimigos,  subindo  as  escadas,  e  galgando  ás 
ameias,  os  perseguiam  obtida  tào  fácil  victoria.  Nào  foi,  to- 
davia, grande  o  estrago.  Cubcrtos  de  armaduras  pesadas  os 
christàos  mal  podiam  cerrar  com  os  fugitivos  armados  leve- 
mente e  a  quem  o  medo  aligeirava  os  passos.  Os  mais  dos 
que  morreram  foram  os  que  abafaram  nas  portas  da  alme- 
dina, querendo  todos  ao  mesmo  tempo  recolher-se  por  ellas. 
Apoderados  do  arrabalde  os  vencedores  ficaram  essa  noite 
dentro  da  povoaçào,  aquartelando-se  os  portuguezes  e  os  es- 
trangeiros separadamente.  Irritado  pela  fraquesa  dos  seus,  o 
al-kaid  de  Silves  mandava  entretanto  decepar  a  cabeça  aos 
primeiros  que,  fugindo,  entraram  na  cidade  alta. 

Ao  rom|)er  da  alvorada  as  tropas  christans,  deixando  guar- 
necido o  arrabalde  com  a  chusma  das  galés,  marcharam  a 
atacar  as  fortificações  superiores.  Esperava-oí  na  almedina 
resistência  mais  eííicaz.  Aqui  os  fossos  nào  estavam  cheios 
d'agua,  mas  eram  talvez  mais  profundos  e  esc<Trpados,  pela 
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naturesa  do  terreno,  que  descia  em  ladeira  para  o  vaíle. 
Cubriam  os  besteiros  e  frecheiros  o  assalto  dado  pelos  homens 
d'armas,  que  com  perda  venceram  os  fossos,  e  trabalharam 
largo  tempo  em  arvorar  as  escadas.  Choviam  amiudados  tiros 
e  arremessos,  e  posto  que  os  virotes  e  frechas  das  mangas 
de  besteiros  e  frecheiros  christaos  fizessem  grande  estrago 
nos  sarracenos,  a  constância  destes  triumphou,  emfim,  do 
ardor  impetuoso  dos  inimigos.  Repellidos  por  toda  a  parte, 
portuguezes  e  cruzados  voltaram  costas  com  o  mesmo  desalento 
com  que  os  defensores  do  arrabalde  o  haviam  abandonado 
na  véspera.  Resolvidos  a  desamparar  os  pontos  de  que  já  es- 
tavam de  posse,  lançaram  fogo  á  cidade  baixa,  que  todavia 
pouco  ardeu  por  serem  os  edifícios,  segundo  o  systema  de 
construcção  árabe,  feitos  pela  maior  parte  de  taipa  ou  for- 
migão e  cubertos  de  eirados  de  ladrilho,  o  que  obstava  á 
communicaçào  do  incêndio.  Foram,  comtudo,  reduzidos  a 
cinzas  alguns  navios  dos  moradores  que,  ao  chegar  da  frota, 
tinham  vindo  varar  em  terra  perto  das  muralhas  por  temor 
dos  inimigos.  Tomada  esta  inútil  vingança,  no  meio  daquella 
confusão  e  desordem  os  sitiadores  voltaram  aos  primeiros  ar- 
raiaes,  e  os  mussulmanos  recobraram  o  terreno  que  anterior- 
mente haviam  perdido  quasi  sem  combate.  Pouco  durou  o 
desalento  entre  os  cercadores,  e  o  sitio  tornou  logo  a  aper- 
tar-sc.  Reinava  grande  actividade  no  campo:  preparavam-se 
machinas,  torres  de  madeira,  catapultas,  escadas,  e  todo  o 
género  de  instrumentos  para  o  ataque.  Entretanto  pelo  lado 
do  serlao  appareciam  diariamente  novos  reforços  de  gente, 
até  que  a  final  se  viu  assomar  ao  longe  o  pendão  do  rei.  Era 
Sancho  I  que  chegava  (29  de  julho),  tendo-se  adiantado  ao 
grosso  do  exercito,  que  marchava  mais  lentamente  por  causa 
dos  petrechos  de  guerra  e  dos  provimentos,  que  trazia  para 
abastecer  o  arraial.  Crescia  este  de  instante  a  instante,  e  o 
assedio  estava  de  todo  fechado  em  volta  de  Silves,  quando 
um  successo  lastimoso  veiu  irritar  mais  as  tropas  já  impa- 
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cientes  por  acommctter  os  cercados.  O  arrabalde  deserto  era, 
segundo  parece,  um  terreno  neutro  entre  os  contendores.  Os 
christàos  tinham  encostado  as  tendas  aos  muros  delle  *,  c  os 
mussulmanos  occupavam  as  duas  fortificaròes  avançadas,  isto 
é,  a  torre  albarran  com  a  estrada  cubcrta  que  a  ligava  á  al- 
medina,  e  a  couraça  que  descia  a  encosta  para  a  banda  do 
Drade.  Na  véspera  da  vinda  do  rei  haviam  os  inglezcs  morto 
um   sarraceno   n'uma  das  mesquitas  da  cidade  baixa:    era 
porventura  sacerdote  ou  pessoa  notável,  e  o  sangue  vertido 
no  temj)lo  nuo  podia  deixar  de  ser  um  sacrilégio  aos  olhos 
(los  mussulmanos.  Vingaram  a  aíTronta.  Três  christàos  appa- 
reccram   no  domingo   immcdiato  pendurados  pelos  pés  das 
ameias  da  torre  albarran,  e  alli  foram  mortos  ás  lançadas: 
scena  repugnante,  que  pela  escolha  do  dia  e  pelo  triplicado 
da  reparação  bem  mostra  ter  sido  inspiração  do  fanatismo. 
Despertou  o  espectáculo  todo  o  furor  dos  sitiadores.  Com  la- 
grimas tristemente  ferozes  pediam  o  combate.  Nào  tardou 
elle  muito.  No  domingo  seguinte  os  allemàes  fizeram  avançar 
para  a  couraça  certa  machina  conhecida  pelo  nome  de  ou- 
riço'^  com  a  qual  pretendiam  romper  uma  das  quadrellas 
que  corria  entre  duas  torres.  Era  construida  esta  espécie  de 
vaivém  de  grossas  vigas,  cubertas  com  lemes  de  sobrecel- 
lente  que  vinham  nas  galés,  e  forrada  por  cima  com  terra, 
cimento  e  lan  bastida.   Punham  os  sarracenos  todas  as  suas 
diligencias  em  queima-la  lançando-lhe  de  cima  estopa  a  arder 
molhada  em  azeite;  e  a  própria  solidez  da  machina  lhes  fa- 
cilitou o  empenho,  ponpie  pelo  seu  pezo  era  má  de  fazer 
recuar.  Inutilisada  a  tentativa,  os  cruzados  viram-se  constran- 

*  castra  juxta  murum  captae  urbis  posuimus  :  De  Ilin.  Nav,  p.  21. 

2  Iliid.  p.  23  —  inslrumenliiin  quud  ericium  vocamus.  Espécie  de  vaivcm 
cuberto,  »'  armado  de  pontas  de  ferro  para  alluir  muros.  Já  conhecido  no 
tempo  dos  romanos  com  ess»-  nome  (Cães.  de  Bello  Civ.  L.  3  c.  67).  O 
mesmo  provavelmente  que  o  t^vya  dos  crebros,  traduzido  j)or  Vitruvio  ««  7V's- 
luflinem  ad  fodiendum  r(,mparalam.  ^' — Veja-se  J.  Lipsii  Poliorcet.  L.  l 
Dial.  O,  e  a  nota  dcVossio  áqucUc  logar  de  César. 
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gidos  a  desistir  e  a  retirar-se.  Era  gente  collecticia,  muitos, 
acaso,  sem  pratica  da  guerra,  e  por  isso  pouco  habituados 
a  resignar-se  com  as  varias  e  tediosas  phases  de  um  asse- 
dio: fe-los  desanimar  o  contratempo.  Fallavam  já  de  levantar 
o  cerco,  e  eram  os  flamengos  os  que  mais  nisso  insistiam. 
Outros  sustentavam  o  parecer  contrario ;  e  estes  venceram 
emfim.  Reparada  a  machina,  bateram  o  muro  no  dia  seguinte 
com  mais  prospero  resultado,  de  modo  que  parte  de  uma 
torre  veiu  ao  chão.  Entretanto  Sancho  mandara  assestar  dous 
trons  ou  catapultas,  as  quaes,  posto  que  de  menos  vulto  que 
o  ouriço,  faziam  grande  estrago  entre  os  cercados  *.  O  temor 
começou  provavelmente  a  apoderar-se  do  animo  de  alguns 
dos  defensores  de  Silves,  porque  nessa  noite  veiu  apresen- 
tar-se  a  elrei  um  transfuga  trazendo  dous  ricos  estandartes, 
e  asseverando  que,  tomada  a  couraça,  a  cidade  se  renderia. 
Com  isto  cresceram  no  campo  a  esperança  e  a  audácia,  ex- 
citadas ainda  mais  pela  façanha  de  certo  cavalleiro  de  Gal- 
liza,  capitão  de  uma  das  naus,  o  qual,  acercando-se  deste- 
midamente do  muro,  meio  derrocado  pela  machina  dos  al- 
lemães,  foi  arrancar  delle  uma  pedra  angular,  e  voltou  a 
seu  salvo.  Levados  pelo  estimulo  da  emulação,  os  cruzados 
começaram  a  minar  a  torre,  na  qual  com  espanto  dos  chri- 
stãos  se  conservavam  inabaláveis  os  sarracenos,  apezar  de 
choverem  sobre  elles  milhares  de  frechas,  e  do  perigo  que 
corriam  de  ficar  sepultados  naquellas  ruinas.  Não  cessavam 
os  sitiadores  de  trabalhar  na  mina ;  mas  nessa  noite,  ouvindo 
fallar  os  sarracenos,  acreditaram  que  estes  vinham  contra- 
minando,  e  tomados  de  repentino  susto  fugiram.  Desfez-se 
com  o  dia  a  illusão :  voltaram  á  mina ;  e  lançando  fogo  aos 
espeques  com  que  a  tinham  escorado,  veiu  abaixo  a  parte 

*  .  .  .  machinae  regis,  licet  parvae,  salis  infestabanl  populum  intrinsecus : 
De  Itin.  Nav.  loc.  cit.  Vê-se  desta  phrase  que  as  duas  machinas  eram  trons, 
ballistas,  ou  catapultas,  que  arrojavam  pedras  ou  virotes  por  cima  dos  muros 
sobre  a  guarnição. 
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da  torre  que  lhe  ficava  superior.  Apagado  o  incêndio,  se- 
guiram cávante  minando,  e  pondo  novamente  fogo  ás  escoras 
sobpostas  aos  alicerces,  com  o  que  desabou  mais  uma  porção 
de  muro.  Larga  brecha  facilitava  já  por  aquella  parte  o  as- 
salto: arvoraram  uma  escada,  e  principiaram  a  subir  um  a 
um.  Era  grande  a  multidão  dos  sarracenos  que  impediam 
a  entrada ;  mas  aquelles  mesmos  que  haviam  mostrado  ex- 
trema constância  diante  de  um  perigo,  contra  o  qual  nào 
valia  força  nem  esforço,  vacillaram  e  tremeram  ao  oflere- 
cer-se-lhes  um  combate  braço  a  braço  com  homens  sobre 
os  quaes  tinham  a  vantagem  da  situação  e  do  numero.  A 
fuga  do  primeiro  foi  o  signal  da  de  todos.  Lançavam  fora 
as  espadas  e  as  bestas  para  ficarem  mais  desembaraçados, 
abandonando  nào  só  a  torre  alluida  e  rota,  mas  também  as 
outras  três  que  defendiam  a  couraça.  A  retirada  só,  toda- 
via, se  converteu  em  perfeita  fuga,  quando  um  numero  suf- 
ficiente  de  christãos  subiu  acima,  e  os  obrigou  a  refugia- 
rem-se  na  almcdina.  O  primeiro  cuidado  dos  vencedores  foi 
entupir  o  poço  defendid)  pela  couraça,  cortando  assim  ao? 
sitiados  a  agua,  e  inutilisando  aquella  linha  de  fortificações. 
Depois  d' isto  as  troj)as  cansadas  e  com  alguns  feridos  vol- 
taram a  repousar  aquella  noite  nos  arraiaes. 

Despejados  de  mouros,  nào  só  o  arrabalde,  mas  também 
a  linha  da  encosta,  no  outro  dia  e  na  seguinte  noite  os  tra- 
balhos para  rombiiter  a  cidade  alta,  derradeiro  refugio  dos 
cercados,  proseguiram  activamente.  Começaram  a  abrir-se 
ao  mesmo  tempo  na  povoação  inferior  duas  minas  que  fi- 
cavam mascaradas  jielos  edificios,  por  baixo  de  cujos  funda- 
mentos os  sitiadores  iam  conduzindo  os  ramaes.  Perceberam 
os  sitiados  o  empenho  do  inimigo,  e  fazendo  uma  sortida 
repentina  na  manhan  immediata,  incendiaram  as  casas  á 
sombra  das  quaes  os  mineiros  traballuuam.  Pegou  o  fogo  ás 
estroncas  e  pontaletes  (|ue  sustinham  as  terras  da  mina,  e 
os  chrislàos  viram-se  obrigados  a  abandonar  a  empresa,  nào 
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sem  os  frecheiros  haverem  feito  grande  estrago  nos  sarra- 
cenos. Tentaram  então  os  cercadores  novo  caminho,  princi- 
piando os  flamengos  a  arrombar  um  muro  do  arrabalde,  que 
tinha  communicaçâo  interior  com  uma  das  torres  da  aime- 
dina,  no  presupposto  de  que  por  esse  caminho  lá  poderiam 
chegar ;  mas  os  mussulmanos,  que  estavam  alerta,  marcharam 
pelo  subterrâneo,  expulsaram-nos,  e  fazendo  uma  cortadura 
separaram  a  torre  do  muro  de  communicaçâo. 

Entretanto  todos  os  dias  appareciam  no  arraial  transfugas 
da  cidade,  qiíe,  perdida  a  esperança  de  defensão,  buscavam 
por  este  modo  salvar  as  vidas.  Recebiam-nos  benigna- 
mente os  christãos  para  incitarem  os  outros  a  imitá-los. 
Certo  dia  (14  de  agosto),  em  que  os  sarracenos  tinham  sa- 
bido a  escaramuçar  com  os  sitiadores,  um  dos  que  haviam 
ficado  na  almedina,  saltando  do  muro  abaixo,  veiu  entre- 
gar-se  aos  inimigos.  Tractado  com  toda  a  brandura,  a  pri- 
meira cousa  que  pediu  foi  agua,  que  bebeu  com  estranha 
soíTreguidão.  A  sede,  o  peior  dos  males  de  uma  cidade  as- 
sediada, devorava  Silves:  muitos  pereciam  já  por  não  terem 
que  beber ;  porque  toda  a  agua  que  restava  nas  cisternas  ou 
poços  era  pouquissima  e  salobra.  Este  e  outros  motivos  de 
desalento,  que  não  deviam  faltar  aos  cercados,  favoreciam 
um  ataque  decisivo.  Destinou-se  para  elle  o  dia  18.  O  exer- 
cito christão  subiu  á  encosta  por  todos  os  lados,  e  aproxi- 
mando-se  dos  muros  pareceu  poderia  chegar  á  escala.  As 
tropas  que  avançavam  pelo  lado  do  norte  (provavelmente 
portuguczas)  *,  alcançaram  ainda  cegar  o  fosso  com  faxina; 
mas  os  sitiados,  lançando  fogo  das  ameias,  a  incendiaram. 
A  agrura  da  subida  por  esta  parte  augmentava  as  difficul- 

*  fossalum  .  .  .  in  aquilonari  parti  almadinae  .  .  .  Ilac  ergo  jactura  pave- 
facti  portucalenses .  .  .  ibid.  p.  29.  Nào  só  pela  correlação  destes  dous  pe- 
ríodos, como  pelo  todo  da  narrativa  que  nos  serve  de  guia,  se  vê  que  os  cru- 
zados estavam  do  lado  do  rio,  e  as  forças  portuguezas,  que  eram  as  princi- 
paes,  ao  norlc,  noroeste,  e  poente.  O  mais  natural,  portanto,  é  que  fossem 
«Uaii  ajs  que  atacassem  por  estes  lados. 
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dades  que  oíTerecia  a  desesperada  resistência  dos  mussulma- 
nos,  e  do  outro  lado  os  estrangeiros  que  avançavam  pelo  ar- 
rabalde, apertados  entre  aquella  pinha  de  casarias,  mal  po- 
diam revolver-se  e  ordenar-se  :  pelo  menos  foi  com  estas 
desculpas,  que,  depois  de  repellidos,  os  cbristàos  procuraram 
consolar-se.  É  certo,  porém,  que  os  mussulmanos,  apezar  da 
sua  triste  situação,  se  defenderam  como  leões,  e  que  as  tropas 
christans  se  retiraram  do  assalto  com  grande  perda. 

Quebrados  os  ânimos,  alguém  no  exercito  real  fallou  de 
retirada.  Estribavam-se  os  deste  voto  na  falta  que  se  come- 
çava a  sentir  de  viveres  para  um  exercito  tào  numeroso,  e 
até  de  forragens  para  a  cavallaria.  O  rei  de  Portugal  chegou 
a  hesitar,  e  se  acreditarmos  a  narrativa  anonyma  que  nos 
deixou  um  dos  cruzados,  foi  a  estes  que  se  deveu  a  reso- 
lução final  que  Sancho  tomou  de  proseguir  na  empresa.  Tra- 
ctou-se  entào  de  abrir  novas  minas,  mas  a  maior  distancia 
dos  muros  para  diíhcultar  aos  sitiados  o  destrui-las  com  re- 
pentinas sortidas.  Entretanto  da  banda  do  norte  jogavam  três 
engenhos  ou  trons  portuguezes  e  um  dos  estrangeiros,  aos 
quaes  correspondiam  outros  quatro,  que  os  sarracenos  tinham 
assestado  para  aquella  parte. 

A  situação,  porém,  dos  cercados  era  cada  vez  mais  into- 
lera\el.  A  pequena  porção  dagua  que  lhes  restava  dislri- 
buia-se  com  a  mais  severa  economia  por  aquella  multidão 
de  gente  apinhada  em  Silves  desde  o  principio  do  assedio, 
6  limitada  agora  ao  âmbito  da  almedina.  Providos  abundan- 
temente de  viveres,  estes  se  lhes  tornavam  inúteis  pela  falta 
d  agua  para  os  cosinharem.  Assim  já  nem  sequer  amassavam 
pào,  c  abmentavam-se  princij)almente  de  íigos.  Os  captivos 
cbristàos,  cujo  numero  subia  no  j)rincipio  a  mais  de  quatro- 
centos, foram  obrigados,  para  se  lhes  distribuir  agua  como 
aos  mussulmanos,  a  combaterem  nos  muros  contra  os  seus 
co-religionarios,  e  apezar  d'isso  tinham  de  se  deitar  nús,  á 
noite,  sobre  os  pa>imenlos  de  pedra  para  gosarem  de  ai- 
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guma  lentura  e  frescor.  As  mulheres  e  creanças  comiam  barro 
para  humedecerem  as  boccas  sequiosas.  A  consequência  for- 
çosa da  misera  condição  a  que  se  achavam  reduzidos  os  si- 
tiados, era  o  augmento  das  enfermidades,  e  o  atulharem-se 
as  ruas  e  casas  de  mortos  e  de  moribundos.  A  sede,  peior 
que  a  fome,  fazia  pesar  sobre  elles  um  mal  maior  ainda  que 
o  complexo  dos  três  flagellos  de  Deus. 

No  meio  de  tal  angustia,  a  constância  dos  sarracenos  que 
defendiam  a  cidade  é  por  certo  um  dos  exemplos  mais  me- 
moráveis da  energia  humana.  Tendo  percebido  que  os  chri- 
staos  recorriam  de  novo  ao  systema  das  minas,  aquclles  que 
ainda  podiam  menear  as  armas  fizeram  uma  sortida  para 
destruir  a  obra;  mas  os  sitiadores  estavam  prevenidos,  e 
depois  de  um  combate  inútil,  em  que  o  estrago  foi  mutuo, 
tiveram  os  mussulmanos  de  se  acolherem  ao  recinto  dos 
muros.  Renovaram  a  tentativa  na  madrugada  do  dia  22: 
estavam  desapercebidos  os  christaos,  e  poderam  ainda  exa- 
minar o  terreno  próximo  das  muralhas  aonde  receavam  que 
já  tivesse  chegado  a  mina,  a  qual  na  verdade  ainda  ia  dis- 
tante. Não  tardaram,  todavia,  a  ser  furiosamente  acommet- 
tidos  por  algumas  forças  que  os  levaram  de  vencida,  e  com 
grande  estrago,  até  as  portas  da  almcdina,  onde  os  christaos 
teriam  entrado  d'involta  com  elles,  se  houvessem  sido  mais 
numerosas  as  tropas  enviadas  para  os  repellir. 

Ou  fosse  o  rumor  falso  de  que  os  chefes  sarracenos  do 
Andaluz  mandavam  soccorro  a  Silves,  ou  fosse  desalento  cau- 
sado pela  pertinaz  resistência  dos  sitiados,  ou  finalmente  fosse, 
o  que  é  mais  provável,  a  falta  de  viveres  e  forragens,  que 
devia  já  ser  extrema,  houve  motivos  graves  para  o  rei  de 
Portugal  querer  levantar  o  campo.  Os  cruzados,  porém,  que 
vicm  escapar-lhes  das  mãos  a  presa,  tanto  fizeram  que  Sancho 
resolveu  demorar-se  mais  quatro  dias,  em  que  cumpria  em- 
pregar os  últimos  esforços  para  render  a  cidade.  De  feito 
abriu-se  logo  uma  nova  mina  mais  perto  dos  muros,  come- 
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çando-se  de  um  daquclles  graneis  subterrâneos  chamados 
matmoras,  conhecidos  já  dos  povos  antigos,  e  de  que  usavam 
especialmente  os  árabes.  Longe  de  annuir  á  representação 
dos  cabos  que  insistiam  na  necessidade  da  retirada,  o  roi 
com  os  seus  gastadores,  e  dirigindo,  segundo  parece,  os  tra- 
balhos pessoalmente,  fez  progredir  por  tal  modo  a  nova  mina, 
que  em  breve  chegaram  a  curta  distancia  dos  fundamentos 
da  muralha.  Os  heróicos  defensores  de  Silves,  inhabilitados 
já  para  ^ahirem  ao  campo,  d'onde  a  superioridade  dos  ini- 
migos os  repellíra  duas  vezes  com  perda  sua,  buscavam  en- 
tretanto oppôr  uma  resistência,  em  que  a  desproporção  de 
forças  de  algum  modo  se  equilibrava.  Contraminando  de  en- 
contro aos  gastadores  christàos,  as  duas  estradas  subterrâ- 
neas desembocaram  uma  na  outra,  e  os  sitiados  topando  ahi 
com  os  sitiadores  travaram  combate.  Devia  ser  horrivel  esse 
pelejar  nas  trevas  ou  á  luz  mortal  dos  fachos,  e  o  resoar  dos 
golpes  das  espadas  d'involta  com  o  bater  rouco  das  alavancas 
e  alviões,  retumbando  por  aquellas  extensas  galerias.  Tinham 
preparado  matérias  inífamaveis,  e  quando  viram  que  nào  era 
possivel  fazer  recuar  os  soldados  do  rei  de  Portugal,  incen- 
diando os  combubtiveis  soltaram  ao  encontro  dos  seus  en- 
carniçados inimigos  um  rio  de  fogo.  Recuaram  os  christàos 
diante  de  um  adversário,  contra  o  qual  náo  valiam  armas 
nem  esforço,  e  estiveram  a  ponto  de  abandonar  a  empresa. 
Á  custa,  emíim,  dincriveis  fadigas  alcançaram  obstruir  a 
desembocadura  da  contramina  e  continuar  as  excavaçòes ; 
mas  os  incansáveis  sarracenos  nào  tardavam  a  romper  de 
novo  por  outra  parte,  de  modo  que  ao  trabalho  incessante 
accrescia  incessante  pelejar.  Entretanto  os  cercados  condu- 
ziam uma  galeria  exterior  ao  longo  dos  alicerces  do  muro 
para  cortar  as  minas  onde  quer  que  ellas  viessem,  e  ao 
mesmo  tempo  abriam  um  vai  lo  profundo  da  parte  interior, 
persuadidos  de  que  os  christàos  tinham  em  mira  penetrar 
na   cidade   por  essa   estrada  subterrânea,  (piando  os  verda- 


44  HISTORIA    DE   PORTUGAL. 

deiros  desígnios  de  Sancho  eram  o  solinhar  a  muralha,  e 
derribando  assim  um  lanço  da  quadrella,  abrir  larga  brecha, 
onde  os  homens  d'armas  podessem  combater  sem  desvantagem. 
Esta  lucta  de  todos  os  dias,  estes  vãos  esforços  da  va- 
lente guarnição  mussulmana  para  salvar  a  capital  de  Chen- 
chir  eram  os  clarões  derradeiros  da  lâmpada  que  se  extin- 
guia. Reiíderem-se  ou  perecerem  de  sede  com  todos  os  ha- 
bitantes que  sobreviviam,  eis  a  alternativa  que  lhes  restava. 
Tractou-se  da  rendição.  No  primeiro  de  setembro  os  sar- 
racenos começaram  a  chamar  dos  muros  e  torres  alguns 
officiaes  do  rei  de  Portugal  para  lhes  proporem  as  condições 
da  entrega.  Eram  ellas  de  quem  cria  possivel  encubrir  a 
extremidade  em  que  a  povoação  estava.  Pretendiam  que 
os  deixassem  sahir  com  todos  os  bens  moveis,  entregando 
aos  conquistadores  aquellas  ruinas  da  almedma  e  da  alcá- 
çova. Accedeu  Sancho  á  proposta,  mas  os  transfugas  da  ci- 
dade, que  d'instante  a  instante  cresciam  em  numero,  pin- 
tavam por  tal  arte  as  agonias  da  sede,  o  terror  que  incutiam 
as  minas,  a  desesperança,  emfim,  dos  habitantes,  que  os  cru- 
zados, apezar  de  todas  as  diligencias  do  rei,  recusaram  con- 
cordar naquellas  estipulações.  Como  de  christàos,  que  di- 
ziam combater  pela  gloria  e  engrandecimento  da  própria 
crença,  esta  resistência  dos  estrangeiros,  que  podia  talvez 
prolongar  os  horrores  da  guerra,  era  uma  detestável  cubica. 
Considerados,  porém,  como  mercenários  que  vendiam  o  sangue 
e  a  vida  para  satisfazerem  a  anciã  da  rapina,  justo  era  que 
recebessem  a  sua  paga.  Foi  a  esta  luz  que  Sancho  encarou 
o  negocio.  Generoso  para  com  os  vencidos,  intentou  remir  o 
sacco  de  Silves  oíferecendo  aos  cruzados  dez  mil  morabitinos 
ou  áureos,  somma  que  por  fim  fez  subir  á  de  vinte  mil.  Re- 
cusaram elles  pertinazmente  com  o  pretexto  de  que,  sendo 
necessário  ir  buscar  o  dinheiro  a  Coimbra  ou  pelo  menos  a 
Évora,  retardariam  a  viagem  *.  Constrangido  pelas  promessas 

í  quia  a  terra  sua  portari  necesse  fuit.  Ibid.  p.  35.  Dizemos  de  Coimbra 
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feitas  em  Lisboa  aos  seus  alliados,  o  rei  cedeu,  conceden- 
do-se  apenas  aos  habitantes  de  Silves  o  nuo  sahirem  intei- 
ramente nús  *.  A  três  de  setembro  abrira m-se,  emfim,  as 
portas  da  cidade  rendida,  e  os  sitiadores  poderam  ver  por 
S(Mis  olhos  qual  era  a  horrivel  situação  dos  cercados.  O  chefe 
sarraceno,  cujo  verdadeiro  nome  nào  é  fácil  descubrir  no  de 
Albaino,  que  lhe  dá  o  historiador  christào  nosso  guia  nesta 
narrativa  ^mas  que  provavelmente  era  o  kaid  Abdallah,  ou 
Abu-Abdallah  filho  ou  neto  de  um  anterior  wali  de  Silves)  ^, 
sahiu  a  cavallo  da  cidade  á  frente  de  grande  parte  dos  mus- 
sulmanos,  os  quaes  cubertos  de  pobres  trajos,  que  indicavam 
tristcsa  e  captiveiro,  iam  peregrinos  buscar  asylo  nos  muros 
de  Sevilha  ^.  O  respeito  ao  valor  desgraçado  nào  pôde  conter 
a  feroz  brutcsa  dos  cruzados,  que  ainda  naquelle  trance  es- 
pancavam e  despiam  os  vencidos.  Irritado  já  pela  ambição 
dos  estrangeiros,  a  cólera  do  rei  de  Portugal  subiu  ao  extremo 
á  vista  de  tal  espectáculo,  e  os  portuguezes  estiveram  a  ponto 
de  virem  ás  mãos  com  os  seus  alliados.  A  noite  estes  occu- 

ou  de  Évora,  porque  é  onde  nos  consta  ter  enlao  Sancho  I  avultadas  som- 
mas  :  Duc.  no  Elucid.  T.  2  p.  271. 

*   tantum  cum  'ina  veste  exire  :   De  Ilin.  Nav.  1.   cil. 

2  Sabem»js  por  El-Makkari  (Vol.  2  p.  320)  que  a  vanjsruarda  do  exer- 
cito d<!  lacub,  que  reconquistou  Silves  em  1191,  era  capitaneada  pelo  kaid 
Al)u-Al)<lallah  INn-Wasir-Arh-Chelbi  (filho  do  ícasir de SHvtsJ  nomeado  annos 
depois  wali  d'AI-Kassr  AI)U-Dan('s  (Alcácer  do  Sal),  e  a  elle  allude,  nar- 
rando avinda  de  lacul»  a  Purtiifral  em  1190.  o  anti?o  historiador  Ihn-Khalduii 
(Il>id.  A|)p.  p.  LXIV^).  Alid-el-Halim,  fallando  da  conquista  de  Alcácer  pelos 
chrisirn  s  em  1217  (Conde,  P.  3  c.  5G)  chama-lhe  AhdalIah-ben-Muhamad- 
beii-W;i>ir  í .íbdaHa/i  filho  de  Mohamtnrd  fUtw  do  wnsir).  Filho  ou  neto  do 
wasir  de  Silves,  Abdallah  ou  Abu-Abdallah  era  um  caudilho  illustre,  e  as 
circumstancias  de  ser  o  herdeiro  de  um  governador  de  Silves,  na  epocha  em 
que  já  muito  havia  que  os  governos  deis  terras  eram  geralmente  hereditários 
entre  os  sarracenos,  c  também  o  ser  quem  capitaneava  a  vanguarda  no  exer- 
cito de  lacub  destinado  a  restaurar  a  mesma  cidade,  parecc-Dos  dar  alto  grau 
de  probabilidade  á  nossa  conjectura. 

3  do»ninus  civitatLs.  .  .  solus  inequo,  reliqui  pedilessequebantur  :  De  Ilin. 
Nav.  1.  cit.  :  rjusdem  generis  pannis  in  sígnum  servilutis  induti  versus  Sibi- 
liam  transmigrandi  plenam  rcceperunl  securitatem  :  Rad.  de  Diccto,  Ymag. 
Hist.  p.  G4G. 
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param  sós  a  cidade,  e  fecharam-se  as  portas  pana  que  nao 
sahissem  durante  as  trevas  os  restantes  nwradores.  As  scenas 
que  ahi  se  passariam  fáceis  são  de  adivinhar.  Os  mussul- 
manos  ficaram  encerrados  nas  casas,  e  muitos,  despresadas 
as  mais  solemnes  promessas,  foram  postos  a  tormento  para 
confessarem  onde  havia  que  saquear.  A  luz  da  manhan  mos- 
trou aos  olhos  daquella  turba  de  salteadores  quaes  tinham 
sido  as  victimas  da  sua  barbaridade.  Era  gente  quasi  mori- 
bunda, cujas  faces  tingia  pallidez  mortal,  e  que  mal  podiam 
mover-se,  caminhando  muitos  de  rastos.  Nas  ruas  jazia  grande 
numero  de  pessoas,  umas  semivivas,  outras  já  mortas ;  e  o 
cheiro  dos  cadáveres  de  homens  e  de  animaes  era  intolerável. 
Dos  prisioneiros  christaos,  que  subiam  a  quatrocentos  e  cin- 
coenta  ao  principiar  o  cerco,  só  duzentos  sobreviviam,  e  esses 
a  ponto  de  expirar.  Emfim,  da  numerosa  população  de  Silves 
restavam  apenas  quinze  a  dezeseis  mil  almas  *. 

O  doloroso  quadro  que  tinham  ante  os  olhos  abrandou, 
emfim,  um  pouco  esses  duros  corações.  Conduzindo  o  resto 
dos  moradores  para  fora  das  portas,  os  cruzados  abstiveram-se 
das  violências  até  ahi  praticadas.  O  recêo  de  Sancho  I,  já 
irado  contra  elles  contribuiu,  porventura,  para  essa  mode- 
ração; mas  nem  por  isso  a  discórdia  entre  o  principe  por- 
tuguez  e  os  estrangeiros  deixou  de  augmentar,  posto  que  por 
diverso  motivo.  Durante  o  cerco,  segundo  parece,  as  tropas 
portuguezas,  cuja  constância  no  assedio  a  esperança  da  pi- 
lhagem nao  alimentava,  tinham  mais  de  uma  vez  querido 
que  o  campo  se  levantasse,  nem  isto  era  de  admirar,  visto 
que  também  mais  de  uma  vez  os  cruzados,  que  contavam 
com  o  sacco  de  Silves,  haviam  desanimado.  Para  conter  pois 
a  soldadesca  tinha-se-lhe  promettido  certa  porção  do  es- 
bulho, cedendo  nesta  parte  as  tropas  estrangeiras  dos  ante- 
riores ajustes.  Vimos  que  o  próprio  rei,  constrangido  pela 

*  De  Ilin.  Nav.  p.  35  c  37.  , 
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falta  de  vitualhas,  resolvera  por  fim  ahrir  mao  da  empresa ; 
e  assim  quando  se  tractou  da  divisão  do  despojo  escolheu  paia 
os  seus  os  mantimentos  de  que  havia  grande  quantidade  na 
povoação  tomada.  Como  os  cruzados  tinham  sido  os  que  se 
aquartelaram  dentro  dos  muros,  e  viam  que  os  viveres  não 
lhes  cahiam  em  sorte,  começaram  a  rouba-los  e  a  vende-los 
ás  escondidas  pelo  arraial  dos  portuguezes.  Oueixou-se  al- 
tamente o  rei  deste  proceder;  porque,  desbaratadas  assim  as 
provisões,  ver-se-ía  na  dura  necessidade  de  abandonar  aquella 
povoação,  que  tanto  custara  a  conquistar.  Longe,  poróm,  de 
se  cohibir  com  as  queixas  do  rei,  aquelle  tropel  desenfreado 
passou  a  saquear  a  cidade,  sem  esperar  ordem  dos  seus  chefes. 
Era  uma  verdadeira  anarchia,  á  qual  Sancho  I,  cuja  indi- 
gnação subira  de  ponto,  poz  termo,  mandando  occupar  Silves 
por  tropas  portuguezas  e  expulsar  dalli  os  cruzados*,  que, 
descontentes,  a  sete  de  setembro  voltaram  de  novo  á  sua  ar- 
mada, e  descendo  o  rio  vieram  lançar  ferro  perto  da  barra. 
Ahi  em  quanto  concertavam  alguns  navios  e  dividiam  o  pro- 
ducto  de  três  dias  de  sacco,  ainda  tentaram  obter  mais  al- 
guma  cousa   do  seu  alliado,  invocando  ora  a  generosidade 
deste,  ora  a  sua  religião :  nada,  todavia,  alcançaram.  Che- 
gado o  negocio  quasi  a  rompimento,  é  assaz  provável  que 
Sancho  passasse  as  metas  da  moderação,  e  que,  se  de  um 
lado  tinha  havido  violência  e  rapina,  também  não  fosse  in- 
teiramente digno  de  louvor  o  procedimento  da  outra  parte. 
Passados,  emíim,  doze  dias  os  cruzados  sahiram  do  porto  de 
Silves,  accusando  Sancho  e  os  portuguezes  de  não  terem  nem 

*  o  anonymo  (De  Ilin.  Xav.  p.  41)  diz  :  unde  nos  ne  minar  rc^is  in 
(iampnusaa  liles  convaloscerent  reddimus  ei  urbem^  etc.  Esta  cossào  volun- 
tária da  parle  de  homens,  (luc  entregues  ao  roubo  já  nílo  fazinin  caso  dos 
seus  chefes  (sino  consensu  ma;^istratuum efferebant  praedam),  é  alta- 
mente improvável.  O  crivei  é  que  o  rei,  cheio  de  ira  e  assaz  forte  para  dar 
a  lei  aos  cruzados,  toni.Lssi;  conla  da  cidade  sem  esperar  por  essa  cessão,  cuja 
inverosimilhança  resulta  da  própria  narrativa  do  anónimo,  narrativa  que  desde 
este  ponto  revela  cm  cada  phrage  o  despeito  e  a  má  vontade  contra  Sancho  I. 
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combatido  nem  trabalhado  durante  o  cerco,  e  de  os  haverem 
defraudado  do  que  lhes  pertencia  *.  Estas  accusaçòes,  a  pri- 
meira das  quaes  se  repetiu  na  Europa  '^  estão  desmentidas 
pela  narrativa  de  um  daquelles  mesmos,  que  contribuiram 
para  as  espalhar,  convencendo-se  de  falsa  ou  pelo  menos  de 
exaggeradissima  a  queixa  contra  a  avaresa  e  deslealdade  de 
Sancho  á  vista  dos  ricos  despojos  que  os  estrangeiros  leva- 
vam ;  despojos,  que,  fazendo  esfriar  o  enthusiasmo  de  muitos 
pela  liberdade  dos  santos  legares,  os  induziram  a  ir  gosar 
na  pátria  o  fructo  da  expedi çãa  contra  os  sarracenos  da  Hes- 
panha  ^. 

As  formidáveis  fortificações  de  Silves  tinham  ficado  em 
parte  arruinadas  em  consequência  do  assedio.  Além  dos  es- 
tragos feitos  no  arrabalde,  e  sobre  tudo  na  couraça,  a  torre 
da  almedina  e  o  lanço  do  muro  contiguo,  por  onde  se  havia 
minado  e  contraminado,  ameaçavam  desabar,  e  de  feito  vie- 
ram ao  chào  oito  dias  depois  de  rendida  a  cidade^.  Pro- 
vendo ao  reparo  destas  ruinas,  Sancho  marchou  de  Silves 
com  o  grosso  das  tropas  antes  da  sabida  dos  cruzados,  dei- 

*  .  .  .  tolo  tempore  obsidionis  porlugalenses  nec  laborabant,  nec  pugna- 
bant,  sed  lantum  insnltabant  nobis  :  ibid.  p.  37.  Rex  vero  omnia  sibi  vindi- 
cans  nihil  nobis  reddidil :  ibid.  p.  41.  Qual  é  a  veracidade  do  anonymo  nesta 
parle  vc-se  do  que  citamos  adiante,  e  da  relação  do  cerco,  em  que  o  seguimos 
quasi  á  leira. 

2  qui  (scil  rex  portugalensis)  cum  exercitu  super  venerat,  sed  chrislianis 
nullum  praestabat  auxilium  :  Rad.  de  Diceto,  Ymag.  Hist.  p.  646. 

3  moram  in  portum  fecimus,  tum  ;;/'0  divisione  spolianim :  De  Itin.  Nav. 
p.  41.  Estas  palavras  contradizem  formalmente  o  iiiliíl  nobis  rerldidit,  e  re- 
velam que  o  despeito  levou  o  anonymo  a  transfigurar  a  verdade.  Temos,  além 
d'isso,  testemunhos  expressos  e  coevos  de  que  os  cruzados  não  sahíram  de 
Silves  com  as  mãos  vazias.  O  chronicon  turonense  assevera  posilivamenle  o 
contrario:  «<  Silviam  obsidenl,  et  post  XL  dies  caplam  diripiunt .  .  .  Poslea 
oprs  invenlas  inter  se  aeqvaliler  divide7ites,  urbem  tenendam  regi  Portuga- 
liae  reliquerunl :  Chron.  Tur.  apud  Marlene  Ampliss.  Collect.  T.  5  p.  1032. 
O  monge  Godofredo  (Struv.  Rer.  Germ.  Scriptor.  T.  1  p.  352)  fallando 
dos  allemães  que  voltaram  para  a  pátria  diz  :  Plurimi  perigrinorum  ....  re- 
dierunt ....  adducentes  secum  vestes  et  pallia,  et  alia  quaedam  pretiosa, 
quae  everso  quadam  urbe,  paganis  abslulerunt.  » 

^  De  Itin.  Nav.  p.  35  e  43. 
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xando  ahi  por  alcaide  com  grande  numero  de  homens  d'ar- 
mas,  aqaelle  mesmo  que  escolhera  d'entre  os  seus  capitães, 
para  conduzir  a  vanguarda  do  exercito,  provavelmente  o  seu 
alferes-mór,  o  qual  desde  o  primeiro  dia  do  assedio  nelle 
ajudara  os  cruzados.  Se  a  tradição  dos  nossos  historiadores 
fosse  verdadeira,  teria  sido  o  conde  D.  Mendo  o  Sousào  (Mem 
Gonçalves  de  Sousa,  o  mais  notável  rico-homem  de  Portugal, 
e  mordomo-mór  de  Sancho  I)  aquelle  que  principiara  o  cerco, 
e  portanto  quem  tomou  a  seu  cargo  o  defender  Silves  e  es- 
tabelecer na  província  de  Chenchir  o  dominio  portuguez. 
Nenhum  documento  ou  monumento  coevo  authorisa,  todavia, 
essa  tradirào.  Só  sabemos  que  poucos  mezes  depois  gover- 
nava Silves  um  certo  Rodrigo  Sanches,  cuja  memoria  chega 
até  119o,  anno  em  que  este  guerreiro  veiu  a  perecer  na 
sanguinolenta  batalha  de  Alarcos  '. 

A  queda  da  capital  de  Al-Faghar  trouxe  aos  sarracenos 
a  perda  de  toda  a  porção  do  moderno  Algarve  a  oeste  das 
cordilheiras  que  correm  de  norte  a  sul,  desde  as  serras  de 
Monchique  e  do  Caldeirão  até  o  mar  perto  de  Albufeira. 
Além  dessas  cordilheiras,  Santa-^Iaria  de  Faron,  Ilavrun  ou 
Phanim,  cujo  nome  parece  confirmar  a  fundação  christan 
que  lhe  attribuem  os  escriptores  daquelle  século  ^,  era  a  po- 
voação mais  importante  áquem  do  Guadiana.  Com  as  tropas 
que  Sancho  lhe  deixava,  o  novo  governador  de  Silves  tentou 
logo  acommette-la,  contando  com  o  soccorro  dos  cruzados, 
que,  segundo  dissemos,  ainda  se  tinham  demorado  no  porto. 
Estavam,  porém,  estes  demasiadamente  irritados  contra  os 
portuguezes  por  nào  haverem  satisfeito  a  Iodas  as  suas  pre- 

*  Nola  VI  no  fim  do  volume. 

2  .  .  .  .  Sanla-.Maria  de  Faron.  Et  nolandum  ost  qiiarc  civitas  sic  nomi- 
natur  :  Faron  diciliir  lociis  ubi  chitas  sila  esf  ;  <*t  christiani  qui  eam  edifica- 
verunt  sic  eam  nominaveriint,  qui  in  nomino  Dei  geuitricis  Mariae  quandam 
yconiam  supra  murum  statuerunt  :  Brompton,  nj)U(l  Hisl.  Ani;!.  Scriplor. 
p.  1178.  Ilovodfn  diz  o  m»-smo,  com  a  diíTerenra  de  chamar  ú  cidade  Sanla- 
Maria  de  Hayrvn  :  p  fi70.  O  annnvmo  denomina-a  Santa-Maria  de  Pharum  : 
p.  43. 
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tenções;  e  assim,  posto  que  neste  negocio  interviessem  as 
rogativas  de  Nicolau,  clérigo  flamengo  que  fora  eleito  bispo 
de  Silves,  recusaram  obstinadamente  associar-se  á  empresa, 
que  se  desvaneceu.  O  espanto,  porém,  que  a  tomada  da  ca- 
pital da  província  produziu  entre  os  mussulmanos,  fez  com 
que  Alboheira  (Albufeira),  castello  além  dos  montes,  para  o 
sueste  e  sobre  o  oceano,  se  rendesse  antes  de  combatido;  e 
o  mesmo  provavelmente  succedeu  com  os  de  Lagos,  Porti- 
mão, Monchique,  Messines,  Paderne,  e  todos  os  mais  ao  occi- 
dente  e  norte  de  Silves,  que  sabemos  terem  ficado  submet- 
tidos  aos  christâos  nessa  mesma  conjunctura  *. 

Mas  porque  partiu  Sancho  I  tao  rapidamente  da  cidade 
novamente  adquirida,  e  não  invadiu  os  territórios  orientaes 
até  o  Guadiana?  Quem  examinar  a  topographia  das  duas 
modernas  províncias  do  Alemtejo  e  do  Algarve  achará  sem 
custo  a  explicação  deste  facto,  estranho  na  apparencia.  Évora, 
como  já  advertimos,  estava  por  assim  dizer  insulada  na  fron- 
teira, tendo  ao  septentrião  vastos  territórios  desertos  ou  quasi 
desertos,  e  ao  meio-dia  castellos  que,  tomados  por  Affonso  I, 
dentro  de  pouco  haviam  tornado  a  cahir  em  poder  dos  al- 
muhades.  Reduzida  agora  Silves,  esta  cidade  e  aquella  po- 
diam considerar-se  como  as  extremidades  de  uma  nova  linha 
de  fronteiras  de  nordeste  a  sudoeste,  cujo  centro  era  natu- 
ralmente Beja,  o  logar  mais  notável  entre  ellas,  posto  que  a 
muito  menor  distancia  de  Évora.  Conquistada  Beja,  quaes- 
quer  castellos,  situados  nos  intervallos  dos  três  pontos  capi- 
tães, ou  ao  noroeste  delles,  deviam  ser  abandonados  pelos 
sarracenos,  o  que  de  feito  logo  se  verificou  ao  sul  das  serras 
de  Monchique.  Estas  considerações,  que  facilmente  occorre- 
riam,  moveram  por  certo  o  rei  de  Portugal  a  atravessar  os 
montes,  e  a  marchar  para  Beja,  que  sabemos  ter  sido  sub- 
mettida  pelos  christâos  ^.  As  particularidades  dessa  campanha 

*   Dfi  ílin.  Nav.  p.  43. 

2  Asíjaich  |).  238  c  296.— Conde  P.  3  c.  51 .  —  Ibn-Khaldun  eEl-Mak- 
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ignoramo-las;  mas  vô-se  que  a  empresa  se  concluiu  rapida- 
mente; porque,  havendo  partido  de  Silves  o  exercito  portuguez 
pelo  meado  de  setembro,  achámos  Sancho  I  em  Coimbra 
ainda  no  mez  de  dezembro  de  1189  *. 

Ao  passo  que  o  principe  portugucz  dilatava  assim  para  o 
meio-dia  os  limites  dos  seus  estados,  AÍTonso  VIII  de  Cas- 
tella  invadia  os  territórios  mussulmanos,  e  apodcrava-se  de 
Reyna,  Magacela,  Banos,  e  Calasparra,  atravessando  o  paiz 
de  Andaluz  até  as  costas  do  mar;  e  as  tropas  christans,  avan- 
çando para  as  immcdiações  de  Sevilha,  ahi  desbaratavam  as 
dos  almuhades*.  A  noticia  de  tantos  desastres  chegou  bre- 
vemente a  Marrocos.  lacub  cheio  de  colora,  depois  de  ex- 
probrar amargamente  aos  caudilhos  da  llespanha  mussulmana 
a  sua  negligencia  em  repellircm  as  aggrei-sòes  dos  infiéis, 
avisou-os  de  que  se  preparassem  para  a  guerra,  porque  não 
tardaria  a  vir  desaggravar  o  império  dos  damnos  recebidos. 
Era  enlào  >vali  de  Córdova  e  principal  chefe  almuhade  da 
Pcninsula,  ^lohammed-Ibn-Iussuf,  irmào  de  lacub- lil-Mansur. 
Foi  elle,  segundo  parece,  o  encarregado  de  reunir  as  furças 
sarracenas  de  áquem  mar.  Emquanlo  isto  se  iazia,  o  impe- 
rador passava  o  estreito  na  primavera  de  1190  com  tropas 
numerosas  e  vinha  desembarcar  em  Tarifa,  dirigindo-se  im- 
mediatamente  com  marchas  forçadas  para  Silves,  junto  a 
cujos  muros  veiu  ajuntar-se  com  elle  o  exercito  andaluz. 
Deixando  este  para  continuar  o  assedio,  El-Mansur  transpoz 
as  serras  com  a  gente  d' Africa,  resolvido  a  penetrar  nos  es- 
tados de  Sancho,  e  a  fazer  experimentar  aos  súbditos  do  seu 


kari  (Gayansros  Vol.  2  App.  j).  LXIV  e  p.  320)  faliam  só  (]c  Silves,  e  o  pri- 
meiro af«'  parece  indicar  que  Bija  estava  em  poder  dos  chrislàos  desde  a  pri- 
meira conqui.«ita  :  mas  nuo  sendo  claro  o  texto  de  Il)n-Kha!diin,  e  sendo  po- 
sitivus  os  de  Assaleh  e  Conde,  preferimos  estes  que  aliás  sao  confirmados  pela 
falta  de  documentos  relativos  a  B<'ja  por  todo  o  fim  do  sectilo  XII. 

*  Doa<;.  de  Alvor  na  Mon.  Lusit.  P.  4  L.  12  c.  9.  —  Doaç.  de  Mafra: 
ibid.  P.  5  App.  Flácrit.  Ifi. 

*  Annal.  Toled.  I. — Ibn-Khaldun  loc.  cil. 
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adversário  as  mesmas  calamidades  que  tinham  padecido  os 
mussulmanos  de  Chenchir*.  Nesta  resolução  de  lacub  in- 
fluiu, provavelmente,  a  resistência  que  encontrava  na  guar- 
nição de  Silves,  resistência  a  que  ajudou  o  soccorro  inespe- 
rado que  obtivera  aquella  praça  antes  da  chegada  dos  sar- 
racenos. Uma  náu  ingleza,  que  conduzia  para  a  Syria  cem 
homens  d*armas  de  Londres,  aportara  ahi.  Persuadidos  pelo 
bispo  Nicolau,  os  inglezes,  moços  e  valentes,  associaram-se 
de  bom  grado  aos  portuguezes  no  perigo,  que  as  noticias  dos 
preparativos  do  principe  almuhade  representavam  imminente 
e  gravissimo'.  Para  sabermos  a  causa  desta  inopinada  vinda 
dos  cruzados,  e  illustrarmos  em  parte  os  successos  subse- 
quentes, cumpre  que  apontemos  em  resumo  acontecimentos 
na  apparencia  estranhos  á  nossa  historia,  mas  que  com  ella 
tem  íntima  connexao,  como  adiante  veremos. 

Ricardo  I  dlnglaterra,  chamado  Coração  de  Leão,  que 
succedera  a  seu  pae  Henrique  II,  tinha-se  ligado  com  Phi- 
lippe  Augusto,  rei  de  França,  para  a  cruzada.  Reunindo  os 
respectivos  exércitos,  desceram  ao  longo  do  Rhodano  até 
que  de  novo  se  apartaram,  dirigindo-se  Philippe  Augusto 
para  Génova,  e  Ricardo  para  Marselha,  onde  era  seu  desi- 
gnio  embarcar  com  a  gente,  que  levava  da  Gran-Bretanha 
e  dos  vastos  territórios,  que  possuia  em  França.  O  resto 
das  tropas  deviam  ser  transportadas  n'uma  armada,  que  se 
apromptava  em  vários  portos  d' Inglaterra  e  da  Normandia, 
e  que  tinha  de  ir  espera-lo  em  Messina,  ou,  segundo  outros, 
recebe-lo  a  bordo  cm  Marselha  ^.  Foram  incumbidos  de  ca- 

1  Ibn-Khaldun  1.  cil.  —  El-Makkari  L.  8  c.  3. — Assaleh  (p.  239)  se- 
guido por  Conde  (loc.  cit.)  altribue  esta  campanha  unicamenle  a  Moham- 
ined-Il)n-Iiissuf,  wali  de  Córdova.  Ibn-Ech-Chemma,  cilado  por  El-Kairuani 
(Histoire  de  TAfrique,  vers.  de  Pellissier  e  Rémusat,  Paris  1045  p.  202) 
nào  falia  da  vinda  de  lacub  á  Hespanha  nesta  conjunclura.  Preferimos,  to- 
davia, a  relação  de  Ibn-Khaldun  e  de  El-Makkari,  porque  concorda  com  as 
memorias  christans,  que  são  uniformes  acerca  da  vinda  de  lacub. 

2  Hoveden,  p.  669. — Bromplon,  p.  1176. 

3  Variam  neste  ponto  Vinisauf  (L.  2  c.  7)  e  Rogério  de  Hoveden  (p.  667). 
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pitanear  esta  armada  Ricardo  de  Camwill,  Roberto  de  Sabloil, 
Guilherme  de  Forz,  e  os  bispos  d'Auch  e  de  Bayeux.  Eram 
mais  de  cem  os  navios,  de  que  se  compunha  a  expedição, 
entre  galés,  naus  de  carga,  e  outras  embarcações,  as  quaes, 
á  medida  que  se  apromptavam,  sabiam  em  esquadras  dos 
portos  de  Normandia,  Bretanha,  e  Inglaterra;  esquadras  que, 
rodeando  a  Peninsula  ató  o  estreito,  deviam  ajuntar-se  no 
mediterrâneo.  Partiu  de  Darlhmouth  a  primeira,  composta 
de  dez  naus,  dirigindo-se  a  Lisboa,  aonde  todas,  segundo  o 
costume,  haviam  de  vir  procurar  refrescos  para  a  viagem ; 
mas  ao  engolfarem-se  no  mar  de  Biscaia  levantou-se  um 
temporal  desfeito  com  mares  tào  grossos,  que  se  espalhou  a 
frota,  indo  buscar  separadamente  acolheitas  ao  longo  da  costa 
de  Ilespanha.  Asserenada  a  procella,  nove  daquellas  naus 
proseguiram  em  demanda  do  Tejo,  c  uma  que  dobrara  o 
cabo  de  S.  Vicente,  corrida  da  ventania,  entrou  na  bahia  de 
Silves,  logo  que  pode  assegurar-se  de  que  nào  passara  além 
do  termo  dos  dominios  christàos.  Foi  o  auxilio  destes  cru- 
zados que  o  bispo  de  Silves  invocou.  Acceitaram  elles  o 
^■erem  participantes  na  sorte  dos  seus  correligionários:  aju- 
daram a  guarnecer  os  muros;  e  a  própria  náu,  em  que  tinham 
vindo,  se  desfez,  para  se  aproveitarem  os  materiaes  delia  nas 
fortificações  e  reparos  necessários  á  melhor  defensão  da  ci- 
dade, obrigando-se  os  portuguczes  em  nome  de  Sancho  a 
indemnisa-los  pela  demora,  e  a  dar-lhes  uma  náu  nova  por 
a(juella,  que  assim  perdiam;  promessas  estas,  que  o  rei  de 
Portugal  depois  religiosamente  cumpriu*. 

Nao  tendo  podido  reduzir  Silves  no  primeiro  impeto, 
lacub  marchou,  como  dissemos,  através  do  moderno  Alein- 
tcjo,  e  deixando  á  direita  Fvora,  aproximou-se  das  margens 
(lo  Tejo.  Transj)ondo  o  rio  acima  de  Santarém,  o  exercito 
mussulmano,  que  pelo  seu  numero  e  pela  rapidez  da  invasão 

*    M.  668. — Brumpluii.  loc.  cit. 
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levava  ante  si  o  terror  *,  acommetteu  o  castello  de  Torres- 
Novas,  que  foi  tomado  depois  de  dez  dias  de  inútil  resis- 
tência ^.  Mortos  ou  prisioneiros  os  que  o  defendiam,  os  sar- 
racenos dirigiram-se  contra  Thomar.  Era  este  castello  um 
dos  mais  fortes  de  Portugal,  e  talvez  o  mais  bem  defendido 
por  estar  confiada  a  sua  guarda  aos  templários,  que  delle 
tinham  feito  o  centro  da  ordem,  estabelecendo  ahi  a  sua  casa 
capitular.  Gualdim  Paes,  um  dos  primeiros  portuguezes  afi- 
liados áquella  ordem,  e  um  dos  mais  illustres  membros  delia 
pelas  suas  façanhas  no  oriente  e  na  Hespanha,  era  então  o 
mestre  ou  procurador  do  Templo  em  Portugal.  No  meio  da- 
quellcs  muros,  que  elle  próprio  travara  com  os  pincaros  de 
monte  despenhado  e  fragoso,  o  duro  velho  esperou  com  os 
monges-cavalleiros  a  fúria  dos  pagãos,,  epitheto  com  que  na 
sua  singela  ignorância  nossos  avós  costumavam  designar  os 
mussulmanos.  Pouco  tardaram  estes;  e  devastadas  as  cerca- 
nias do  logar,  o  imperador  poz  estreito  assedio  ao  castello, 


*  A  inscripçao  de  Thomar  transcripta  por  Viterbo  (Elucidário  T.  2  p.  359) 
eleva  o  exercito  de  lacub  a  400:000  homens  de  cavallaria,  e  a  500:000  de 
infanteria.  Brandão  (Mon.  Lnsit.  L.  12  c  13)  prudentemente  leu  40:000 
e  50:000,  cortando  uma  cifra  nos  de  cavallo  e  nos  de  pé.  E  ainda  assim  não 
sabemos  se  haverá  exaggeraçSo.  Quanto  á  rapidez  da  entrada  dos  almuhades, 
vê-se  ter  sido  extrema,  porque  ainda  nos  principies  de  1190  (Ibn-Khaldun 
1.  cit.)  lacub  estava  em  Africa  ;  e  tendo  a  náu  inpleza,  que  aportou  a  Silves, 
partido  de  Darlhmouth  depois  da  paschoa  (25  de  março),  e  sobrevindo-lhe 
o  temporal  no  dia  da  ascensão,  chegou  áquella  cidade  quando  ainda  se  espe- 
ravam os  inimigos,  (TTovcden  loc.  cit.)  ao  mesmo  tempo  que  sabemos  haver 
lacub  passado  o  Tejo  nos  fins  de  junho,  depois  de  deixar  o  assedio  de  Silves 
(Inscripç.  de  Thomar,  Ibn-Khaldun,  Hoveden  loc.  cit.) 

2  líovoden  loc.  cit.  — O  foral  de  Torres-Novas  dado  em  outubro  de  1190 
(Arch.  Nac.  M.  12  de  F.  A.  n.**  3  f.  8  v.)  mostra  que  logo  depois  da  re- 
tirada de  lacub  se  tractou  de  restaurar  e  repovoar  aquelle  castello.  Encon- 
tra-se  além  d' isto  nesse  documento  uma  passagem,  que  indica  bem,  ser  gente 
vinda  roconlcmente  de  outras  terras  para  alli,  a  que  o  repovoava,  visto  falta- 
rem-lhe  leis  ou  costumes  tradicionaes :  «  Ista  omnia  invenimus  in  carta  de 
Thomar  et  nulla  alia  ipsi  faciunt  que  in  carta  non  tenent,  el  sicut  ipsi  fece- 
rint  ita  et  nos  faciemus  :  »  ibid.  — Quanto  aos  dias  que  o  castello  de  Torres- 
Nova.s  resistiu,  veja-se  Brandão  L.  ]2,c.  13. 
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destruindo  todas  as  habitações,  que  começavam  a  agglome- 
rar-se  na  raiz  daquellas  quasi  inaccessiveis  muralhas*. 

A  marcha  rápida  de  larub  penetrando  pelo  centro  dos  es- 
tados de  Sancho  I,  mostrava  a  este  que  tinha  de  luctar  com 
um  hábil  adversário.  Conduzida  inesperadamente  por  aquelle 
lado  a  invasão,  imj)cdia  que  as  forças  das  provincias  portu- 
guezas  do  norte,  onde  a  população  era  mais  numerosa,  e 
onde  tinham  principalmente  seus  solares  os  cavalleiros  mais 
illustres,  se  ajuntassem  ás  que  guarneciam  as  recentes  con- 
quistas de  Aílofiso  I  e  de  seu  fdho.  Persuadido  de  que  lacub 
se  dirigia  contra  Santarém,  para  ahi  vingar  a  morte  do  pac*, 
Sancho  lançou-se  dentro  da  povoação  com  os  poucos  caval- 
leiros e  homens  d'armas  que  entào  o  acompanhavam.  To- 
davia, a  marcha  dos  inimigos  para  o  lado  septentrional  da 
Extremadura,  longe  de  lhe  diminuir  os  receos,  devia  augmen- 
tar-lh'os.  Acommettido  em  Santarém  pelos  almuhades,  po- 
deria entrete-los  até  descerem  tropas  da  Beira  e  do  Além- 
douro;  mas  agora  a  possibilidade  do  soccorro  diílicultava-sc 
por  dous  modos,  visto  que  os  invasores  impediam  a  communi- 
caçào,  internando-se  para  os  territórios  entre  Alcobaça  e 
Leiria,  e  que  fora  grave  imprudência  desguarnecer  Coimbra, 
centro  e  capital  da  monarchia,  até  cujos  arrabaldes,  depois 
de  destruir  Leiria,  um  corpo  de  tropas  almuhades  havia  che- 
gado pondo  tudo  a  ferro  e  fogo^.  Era  na  verdade  critica  a 

*  dclevil  quanliim  extra  murum  invenit :  Inscripç.  deThomar  no  Elucid. 
T.  2  p.  3r)9. 

2   veiiit.  .  .  in  vindíclam  iraporaloris  Africac  palris  siii  :  llovcdcn  p.  669. 

^  Livro  (la  Noa  e  Obituário  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  cm  Nicol.  de 
Santa  Maria,  Chron.  dos  Cuno^.  R<*:rr.  T.  2  p.  99  e  icq;ç.  — Naa  edições  do 
Livro  da  Noa  (Chronicon  Conimbric«Mise)  publicadas  por  Suusa  e  por  Flores 
f  ilta  esta  noticia,  e  nós  sabemos  a  cautela,  com  que  se  devem  acceilar  as  ci- 
t:n;òcs  (1<»  (hronista  auuMistiniano  ;  mas  o  furai  de  Leiria  de  1195  (AL  12  de 
F.  A.  n."  .'{  f.  3,  no  Arrh.  Nar.)  dá  to«lo  o  vai. ir,  como  vcrrm.is  adiante,  ao 
texto  omittido  por  íviusa  e  Flores,  que  imprimiram  cupias  de  copia.  Ad- 
millida  a  deilruirão  de  Leiria  eni  1190  e.\plica-se  também  a  exislenria  dos 
«eus  dous  foraes  de  1142  e  1I9.">,  e  remove-sc  a  duxida,  <pic  obrisjuu  J.  1*. 
Ribeiro  a  ler  por  espúrio  o  primeiro. 
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situação  do  rei  de  Portugal ;  mas  ainda  uma  vez  mais  a  pro- 
videncia lhe  deparou  inesperado  soccorro  por  intervenção  dos 
cruzados. 

Dissemos  como  nove  naus  da  primeira  esquadra  anglo- 
normanda  que  partira  de  Darthmouth,  tendo-se  abrigado  da 
furiosa  procella,  que  as  acommettéra  no  mar  de  Biscaia,  vie- 
ram, emfim,  reunir-se  no  Tejo.  Havia  poucos  dias  que  El- 
Mansur  passara  este  rio  acima  de  Santarém,  quando  os  cru- 
zados chegaram.  Sancho  enviou  mensageiros  aos  chefes  da 
armada,  que  lhes  pintassem  o  estado  das  cousas,  e  estes  man- 
daram logo  pelo  rio  acima  quinhentos  homens  escolhidos,  dos 
que  para  isso  espontaneamente  se  oíFereceram,  a  fim  de  re- 
forçar a  guarnição  de  Santarém.  Ao  chegarem  alli,  os  in- 
glezes  conheceram  quão  necessária  fora  a  sua  vinda.  A  gente 
de  guerra  que  o  rei  tinha  comsigo  era  mui  pouca,  e  os  ha- 
bitantes da  povoação  também  poucos  e  mal  armados.  Já 
lussuf  se  havia  apoderado  de  Torres-Novas,  e  sitiava  Tho- 
mar;  mas  ao  menos  com  este  soccorro  tornava-se  mais  se- 
gura em  Santarém  a  esperança  de  uma  defesa  efficaz. 

A  estação  em  que  os  invasores  chegaram  ás  margens  do 
Tejo,  e  as  febres  que  ainda  hoje  costumam  reinar  pela  Ex- 
tremadura  durante  o  ardor  da  canicula,  são  circumstancias 
que  ajudam  a  aclarar  a  causa  do  procedimento  ulterior  de 
lacub,  procedimento  que  um  çhronista  inglez  contemporâneo, 
levado  da  vaidade  nacional,  attribue  ao  temor  produzido  pela 
vinda  dos  cruzados,  e  que  nós  cremos  ter  unicamente  nas- 
cido do  estrago,  que  faziam  no  exercito  sarraceno  a  maligni- 
dade do  clima  naquella  quadra,  e  a  falta  de  vitualhas.  Acaso 
elle  próprio  foi  tocado  do  mal,  que  grassava  entre  a  solda- 
desca *.  Mas  fosse  por  este  ou  por  outro  motivo,  conhecendo 

*  A  inscripçào  deThomar  que  diz  :  Ipse  rex  remeavit  in  pátria  sua  cum 
innumerabili  detrimento  /loniinum  et  bestiarum  ;  a  noticia  que  se  espalhou 
em  Santarém,  de  que  lacub  morrera  subitamente  (Hoveden  1.  cil.)  ;  os  ves- 
tígios que  se  encontram  em  Assaleh  e  Conde  (l.  cit.)  de  uma  grave  enfermi- 
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que  nao  poderia  levar  a  cabo  os  seus  desígnios,  o  imperador 
de  Marrocos  enviou  aos  inimigos  proposições  de  paz.  Pedia 
a  restituirão  de  Silves,  oíTerecendo  retirar-se,  restituindo 
também  Torres-Xovas,  e  fazendo  tréguas  por  sete  annos. 
Sancho  I,  porém,  mostrou-se  tenaz  em  recusar  a  entrega  da 
capital  de  Chenchir,  entrega  que  virtualmente  importava  a 
perda  das  suas  ultimas  conquistas.  Recebida  esta  resposta, 
lacub  de  novo  mandou  mensageiros  ao  rei  de  Portugal 
amcaçando-o  de  que  no  dia  seguinte  viria  bater  ás  portas  de 
Santarém.  Acreditou-se  a  ameaça  :  guarneceram-se  os  muros 
e  torres,  escolhendo  os  quinhentos  inglezes  para  sua  estancia 
os  pontos  mais  arriscados.  Assim  se  passou  a  noite,  e  logo 
na  manhan  seguinte  correu  voz  de  que  os  sarracenos  se  avi- 
sinhavam ;  mas  pouco  tardaram  a  chegar  os  exploradores,  di- 
zendo que  lacub  fallecéra  havia  três  dias;  que  o  exercito 
sarraceno  se  retirava  em  desordem;  e  que,  portanto,  pro- 
postas e  ameaças  tudo  era  falso.  Repetiam  a  mesma  noticia 
os  que  successivamente  chegavam.  Era  ella  em  parte  ver- 
dadeira :  lacub  nào  morrera ;  mas  o  cerco  de  Thomar  ces- 
sara a  1 1  de  julho,  tendo  apenas  durado  seis  dias.  As  tropas 
almuhades  transpunham  de  novo  o  Tejo,  e  retrocedendo  para 
o  sul,  dirigiam-se  a  Sevilha. 

Assim  terminou  esta  invasão,  que  ameaçava  ser  fatal  ao 
paiz,  e  Sancho  despediu  os  seus  au\iliadores  certificando-os 
de  que  nSo  seria  ingrato  ao  prestado  seniço.  Entretanto  os 
dous  principaes  chefes  da  armada  do  rei  dTnglaterra,  Ro- 
berto de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwill,  tinham  entrado  na 
barra  de  Lisboa  com  sessenta  c  três  naus.  A  gente  que  nellas 

dado,  que  lacub  paderrra  nesle  Icmpo  (posto  que  disram  fora  em  Africr»)  ;  e 
finalmente,  sendo  absurdo  altribuir  com  Rourerio  <le  Hoveden  a  sua  repentina 
retirada  para  Sevilha  (a  qual  é  confirmada  p.ir  Il)n-Klialdun)  a  temor  que 
tivesse  dos  500  inglezes  checados  a  Santarém  ;  tudo  isto,  dizemos,  torna  al- 
tamente verosimil  a  nossa  conjectura,  que  alià:i  se  estriba  nos  eíTeitos  prova- 
\eis  do  rliina  durante  o  mez  de  jiilljo.  Sobre  este  e  os  seçuintes  paracrapho* 
vfjam-se  principalmente  R.  de  Hoveden  p.  669  e  670,  «  Ibn-Khaldun  p.  LXIV. 
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vinha  era,  segundo  parece,  um  vulgacho  rude  e  desenfreado, 
para  conter  o  qual  fora  necessário  a  Ricardo  I  decretar  dis- 
posições atrozes,  que  regulassem  a  policia  da  frota  *.  Apenas 
entrados  no  porto,  os  cruzados  saltaram  em  terra  e  come- 
çaram a  tractar  os  habitantes  de  Lisboa  como  se  a  cidade 
houvera  sido  tomada  de  assalto.  Correndo  as  ruas  e  praças, 
acommettiam  quantos  encontravam,  violando  brutalmente  as 
mulheres  e  filhas  dos  burguezes.  A  feresa  e  perversidade  da- 
quelle  tropel  de  malvados  exercitcu-se  especialmente  contra 
as  familias  dos  judeus  e  sarracenos,  que  na  occasião  da  con- 
quista não  tinham  querido  abandonar  os  seus  lares,  e  que 
haviam  sido  recebidos  como  súbditos  pelo  hábil  AfTonso  I. 
Expulsos  á  viva  força  das  communas,  ou  bairros  em  que  se- 
paradamente viviam,  viram  roubarem-lhes  os  inglezes  tudo 
quanto  possuiam,  e  depois  incendiarem-lhes  as  habitações. 
Os  estragos  feitos  nos  campos  visinhos  nao  foram  menores  '*. 
Esta  situação  intolerável,  esta  quebra  de  todas  as  leis  da 
hospitalidade  e  do  christianismo,  durou  tempo  bastante  para 
chegar  a  Santarém  a  nova  do  que  se  passava.  Sancho,  a 
quem  provavelmente  já  tinham  vindo  unir-se  algumas  tropas 
do  norte,  marchou  immediatamente  para  Lisboa  á  frente  de 
forças  respeitáveis.  Chegando,  porém,  á  cidade,  longe  de 
mostrar  aos  chefes  da  armada  a  sua  indignação,  fingiu  es- 
quecer as  injurias  feitas  a  si  e  aos  seus,  e  tractou-os  com 
moderação,  promettendo  não  tirar  vingança  do  indigno  pro- 
cedimento dos  cruzados.  Assim  obteve  sem  violência  que  Ro- 
berto de  Sabloil  e  Ricardo  de  Camwill  obrigassem  aquelles 
homens  brutaes  a  jurar  que  guardariam  inviolavelmente  para 

*  Segundo  estas  leis,  transciiplas  nos  Annaes  de  Hoveden  (p.  666)  e  em 
outros  historiadores  daquelle  tempo,  o  assassino  era  lançado  ao  mar  amarrado 
ao  morto,  e  sendo  o  crime  commeltido  em  terra,  sepultado  vivo  com  elle  ; 
o  que  puxava  ferro  para  outro  ou  o  feria  tinha  a  mào  decepada  :  ao  ladrão 
derramava-se-lhe  sobre  a  cabeça  pez  a  f(>rver,  e  lançava-se  em  terra  no  pri- 
meiro porto  atende  os  navios  chegavam. 

2  non  relinquenlcs  eis  uvam  nequr  racemum  :   Hoveden  loc.  cil. 
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com  os  portugnezes  o  regimento  de  Ricardo  I  sobre  a  po- 
licia da  armada. 

Três  dias  durou  a  paz;  mas  a  irritação  dos  burguezes  e 
a  violência  das  paixões  dos  cruzados  nào  a  soíTreu  por  mais 
tempo.  Os  capitães  da  frota  commetteram  o  erro  de  con- 
sentirem que  os  seus  voltassem  a  terra,  e  as  passadas  vio- 
lências foram  incentivo  para  novas  e  mais  sérias  rixas.  Os 
portuguezes  estavam  prevenidos,  e  uma  accesa  briga  se  travou 
entre  ellcs  e  os  hospedes.  Correu  o  sangue  em  abundância, 
e  de  uma  e  outra  parte  ficaram  alastrando  as  ruas  e  praças 
grande  numero  de  cadáveres.  O  arruido  do  combate  chegou 
aos  ouvidos  de  Sancho,  que  logo  mandou  fechar  as  portas  da 
cidade,  para  que  nenhum  dos  cruzados  que  se  achavam  em 
terra  pudesse  evadir-se.  Depois  os  homens  darmas  desceram 
da  alcáçova,  e  prendendo  quantos  encontravam,  os  lançaram 
110  fundo  de  masmorras.  Eram  setecentos.  Sancho  abando- 
nara o  systema  de  brandura,  cuja  inutilidade  estava  patente. 
Os  prisioneiros  que  tinha  em  seu  poder  eram-lhe  seguro 
penhor  contra  qualquer  tentativa  da  gente  da  armada ;  e 
assim  dictou  aos  cruzados  as  condições  que  quiz  para  a  pa- 
cificação da  discórdia.  Conveiu-se  a  final  em  que  de  parte  a 
parte  se  esquecessem  os  males  e  injurias  recebidas;  em  que 
se  restituíssem  mutuamente  as  armas,  bem  como  os  roubos 
perpetrados  * ;  c  finalmente  em  que  os  cruzados  respeitassem 
os  súbditos  portuguezes  e  as  suas  propriedades  em  qualquer 
porto  aonde  chegassem,  dando-lhes  o  rei  segurança  de  aco- 
lhimento pacifico  em  todos  os  legares  maritimos  dos  seus 
estados.  Soltaram-se  então  os  prisioneiros,  e  a  armada  nàc» 
tardou  em  levantar  ferro  defronte  de  Lisboa,  apro\imando-se 
da  barra  a  21  de  julho,  dia  em  ([\w  ahi  chegava  também 

*  qiiod  arnm  el  caí.ter.i  (.maia  (piac  iii  illo  ))ra<  li.»  amissa  furraiii,  ox  utra- 
que  parlp  rP'!íleronlnr  :  Hovedf  n  loc.  cit.  E  cvidonlo  qm*  os  cnizaflo»  só  po- 
dprinm  t^r  prrrlidi»  as  armas,  o  qiio  o  catlna  onínia  sr  f^fero  aos  r<>nln><, 
anlrriornu.-nlr  |»rr)Mfriiil<s. 
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Guilherme  de  Forz  com  trinta  naus  de  grande  porte.  Re- 
unidos os  três  almirantes,  a  frota  do  rei  dTnglaterra,  que 
subia  a  cento  e  seis  navios  de  alto-bordo,  sahiu  ao  mar,  pro- 
seguindo  na  sua  viagem  para  o  mediterrâneo. 

Apezar  da  retirada  de  lacub  para  Sevilha,  a  guerra  com 
os  sarracenos  nào  tinha  inteiramente  cessado.  Os  alcaides 
andaluzes  corriam  os  campos  de  Al-Faghar,  e  Silves  era 
continuamente  combatida  ou  pelo  menos  ameaçada;  mas  as 
guarnições  tanto  daquella  cidade  como  dos  castellos  ao  oeste 
de  Faro,  ultimo  ponto  da  fronteira  mussulmana,  sustentavam 
as  conquistas  do  anno  antecedente  *.  O  tempo  consumiu  as 
memorias  desta  lucta,  que  porventura  custou  a  vida  a  mais 
de  um  nobre  cavalleiro  de  Portugal^.  Todavia  ella  não  pa- 
rece ter  sido  assaz  violenta  para  absorver  toda  a  actividade 
de  Sancho  I,  que  se  dedicava  entretanto  a  outros  negócios 
da  ordem  politica,  negócios  a  que  se  ligam  em  boa  parte 
os  acontecimentos  posteriores  da  sua  vida.  Foi  um  dos  seus 
primeiros  cuidados  obter  de  Clemente  III  a  confirmação  da 
coroa,  o  que  lhe  foi  concedido  por  uma  bulia  em  tudo  si- 
milhante  a  que  Alexandre  III  dirigira  a  seu  pae,  em  1179  ^. 
Matéria  não  menos  grave,  posto  que  de  outra  naturesa,  lhe 
atlrahia  ao  mesmo  tempo  a  attenção:  vinha  a  ser  o  que 
nessa  conjunctura  se  passava  nos  dous  reinos  visinhos.  O  ter 
recebido  o  grau  de  cavalleiro  de  AíFonso  VIII  de  Castella,  e 
o  haver  beijado  a  mão  deste  n'uma  assembléa  publica  e  so- 


*  Segundo  Ibn-Khaldun  (1.  cil.)  o  exercito  andaluz  ficou  sitiando  Silves 
até  á  vinda  de  lussuf  com  os  almuhades  em  1191.  O  silencio  de  Hoveden 
(1.  cit.)  a  simiihanle  respeito,  quando  relata  a  passagem  da  armada  ingleza 
ao  longo  da  costa  do  Algarve,  que  o  historiador  vae  descrevendo,  persuade 
que  a  guerra  contra  Silves  era  antes  de  correrias,  que  um  assedio  regular. 

2  Carta  do  confirniaí^ao  da  posse  de  vários  bens  ao  mosteiro  de  Grijó: 
M.  J2  de  F.  A.  n.**  3  f.  64  e  Liv.  20  de  D.  JoSo  III  f.  115  v.  no  Arch. 
Nacion. 

3  Bulia  de  Clemente  III  Mant/ettis  probatum  (maio  de  1190)  no  Arch. 
Nacion.  Gav.  16  M.  2  n."  15. 
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Icmne,  qual  fora  a  de  Carrion,  signal  de  respeito,  que,  aos 
olhos  de  muitos,  equivalera  a  uma  confissão  de  inferioridade 
e  talvez  de  sujeição,  era  espinho  que  pungia  cruelmente  o 
animo  do  moço  rei  de  Leão.  Os  validos  irritavam  o  resen- 
timento  do  mancebo,  ou  por  pundonor  nacional,  ou  porque 
desejavam  a  guerra.  Diz-se  que  o  motivo  para  o  rompimento 
entre  os  dous  primos  fora  a  fundação  de  Placencia,  a  qual 
AÍTonso  VIII  povoou  em  território  que  pertencia  ao  bispado 
leonez  de  Coria  *.  Fosse  este  ou  outro  o  pretexto,  a  discór- 
dia, cujas  sementes  se  haviam  lançado  á  terra,  vieram,  fi- 
nalmente, a  germinar.  Para  poder  resistir  ao  primo,  o  rei 
de  Leào  buscou  estreitar  alliança  com  o  de  Portugal,  e  para 
que  esta  fosse  mais  sincera  e  estável,  os  dous  principes  re- 
solveram unir-se  por  laços  de  família,  tomando  Atíonso  IX 
por  mulher  Theresa,  filha  mais  velha  de  Sancho.  IJirigiu-se 
este  a  Guimarães,  onde  veiu  encontra-lo  o  futuro  genro,  e 
ahi  foi  celebrado  o  consorcio  na  primavera  de  1191,  rece- 
bendo em  arrhas  a  nova  rairdia  uma  parte  das  rendas  de 
varias  terras  e  castellos  de  Leào*.  Este  consorcio,  aconse- 
lhado pelas  conveniências  politicas,  converteu-se  em  amor  sin- 
cero, que  sobreviveu,  como  depois  veremos,  á  separação  dos 
dous  esposos,  imposta  pela  disciplina  da  igreja,  e  pela  infle- 
xibilidade de  Celestino  III.  O  tractado  entre  Portugal  e 
Aragão,  que  não  fora  possível  assentar  três  annos  antes  pela 
insistência  de  Sancho  I  em  excluir  delia  o  sobrinho,  diz-se 
que  fora,  emfim,  concluido  nesta  conjunctura,  fazendo-se  era 


*   Ferreras,  Ilist.  d'Espana  P.  5  p.  411.— Romey  T.  6  p.  2£2. 

2  Ilod.  Twlel.  L.  7  c.  24.  Luc.  Tud.  p.  107.  Iloveilen,  p.  G85. — 
Brandito  (L.  12  o.  15)  p5e  esle  casamento  nos  fins  de  1190;  mas  parece 
ol>iitar-lhe  a  escriplura  de  fevereiro  de  llííl,  em  que  D.  Theresa  fiirura  ainda 
na  còrle  de  seu  pae,  e  que  elle  mesmo  publicou  (App.  Escripl.  II),  e  posi- 
tivamente se  lhe  oppOc  a  citada  por  Flores  (Esp.  Sairr.  T.  17  p.  97)  expe- 
dida por  AÍTonso  IX  nesse  mesmo  raez,  eni  (íuimaràes,  estando  para  casar-se. 
O  que  dizemos  das  arrhas  dcduz-so  indirectamcule  do  App.  LXIl  do  T.  30 
da  F-sp.  Sagr.  Veja-se  lambem  Flore»,  Rejn.  Calhol    T.  1  p.  344. 
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Huesca  uma  liga  oíTensiva  e  defensiva  entre  os  três  estados, 
em  maio  de  1191  *. 

Entretanto  o  émir-el-muminin,  que  da  passada  invasão  em 
Portugal  nao  tirara  nenhuma  vantagem,  salvo  o  assolar  o  terri- 
tório inimigo  com  grande  dispêndio  das  próprias  forças,  me- 
ditava uma  nova  gaswat  contra  o  rei  infiel  do  occidente,  mo- 
dificando o  desenho  anterior  e  começando  pela  restauração  dos 
districtos  perdidos  além  do  Tejo,  para  depois,  talvez,  atacar 
pelo  centro  os  estados  de  Sancho,  invadindo-os  pela  orla  boreal 
da  provincia  de  Belatha,  que  por  tantos  annos  extremara  no 
poente  da  Peninsula  os  dominios  christãos  e  sarracenos.  Ou 
tivesse,  conforme  alguns,  residido  neste  meio  tempo  em  Se- 
vilha, ou,  conforme  outros,  fosse  ido  a  visitar  a  Africa", 
lacub,  reforçado  o  seu  exercito,  veiu  com  marchas  rápidas 
pôr  definitivamente  cerco  a  Silves.  Ignoram-se  as  circum- 
stancias  do  assedio,  o  tempo  preciso  que  a  cidade  resistiu, 
e  o  modo  como  se  entregou.  O  que  unicamente  se  pôde 
conjecturar  com  probabilidade  é  que  as  tropas  da  guarnição 
se  defenderam  longamente,  e  que,  ou  por  convénio  ou  por 
outro  qualquer  modo,  evitaram  a  triste  sorte  do  capliveiro  "*. 
Durante  o  assedio  o  kaid  Abu-Abdallah  Ibn-Wasir,  que 
suppomos  ser  o  mesmo  que  sustentara  a  heróica  resistência 

*  Çurila  Liv.  2  c.  44. 

2  Comparem-se  Assaleh  p.  238  e  239,  e  Conde  P.  3  c.  51  com  Ibn- 
Khaldim  1.  cil.  ,  e  El-Makkari  L.  8  c.  3.  Os  primeiros  parecem  indicar  que 
lacub  não  tornara  á  Hespanha  depois  da  primeira  correria  em  1189  até  a 
batalha  de  Alarcos,  e  que  a  guerra  fora  toda  feita  por  seu  irmão  Mohammed, 
governador  de  Córdova.  El-Makkari  e  Ibn-Khaldun  dizem  o  contrario.  A 
narrativa  desles  c  conflrmada  por  Hoveden,  que  altribue  precisamente  as  en- 
tradas de  1190  e  1191  ao  próprio  El-Mansur. 

3  A  perda  das  praças  além  do  Tejo  ainda  nao  era  definitiva  em  abril  de 
91,  porque  ainda  nesse  mez  Sancho  I  se  intitulava  rei  do  Algarve  (Dissert. 
Chronol.  T.  3  P.  1  n.**  606)  e  a  narrativa  de  Ibn-Khaldun  acerca  desta  guerra 
persuade  que  lacub  teve  de  se  demorar  diante  de  Silves.  E  também  provável 
que  escapasse  a  guarnição,  porque  sendo  governador  da  praça  Rodrigo  Sanches 
(Nota  VI  ad  finem)  sabemos  que  elle  veiu  a  morrer  na  batalha  de  Alarcos, 
estando  alli  com  as  tropas  portuguezes,  que  assistiram  áquella  infeliz  jornada. 
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(la  cíipital  de  Chenchir  contra  Sancho  e  os  cruzados,  e  que 
era  o  chefe  da  van^juarda  dos  sarracenos,  entrara  por  outra 
parte  no  território  disputado,  e  tendo  submettido  uma  praça, 
cujo  nome  e  localidade  os  historiadores  nos  nào  conservaram 
(talvez  Béjaj,  viera  unir-se  ao  grosso  do  exercito  d'El-Mansur 
junto  dos  muros  de  Silves.  Rendida  esta,  os  vencedores  mar- 
charam para  o  norte,  e  havendo  atravessado  o  Alemtejo  me- 
ridional, reduziram  successivamcnte  Alcácer,  Palmella  e  Al- 
mada, de  modo  que  nào  só  restituíram  ao  senhorio  mussul- 
mano  as  recentes  conquistas  de  Sancho,  mas  tambom  o  pri- 
varam de  uma  parto  dos  dominios  que  seu  pae  lhe  tiidia  le- 
gado. De  toda  a  província  de  Al-Kassr  apenas  Évora  ou  re- 
sistiu á  torrente,  ou  não  foi  acommcttida.  Satisfeito  com  os 
resultados  desta  brilhante  camj)anha,  o  emir,  guarnecidas  as 
fronteiras  do  Al-Gharb,  recolheu-se  aos  seus  estados  dAfrica  *. 
El-Mansur  invadira  com  forças  laes  os  territórios  além 
do  Tejo,  que  o  rei  de  Portugal  nào  se  julgou  habilitado  para 
resistir  á  torrente  ^.  Todas  as  circumstancias  lhe  eram  ad- 
versas, lacub,  homem  de  extraordinários  talentos  militares 
e  politicos,  e  facilmente  superior  em  cultura  intcUectual  aos 
reis  christàos  da  Peninsula,  dominava  sem  contradicçào  em 
todo  o  Andaluz,  exceptuadas  as  Baleares,  onde  ainda  se  con- 
servavam independentes  uns  restos  de  almoravides,  e  era 
senhor  absoluto  do  império  de  Marrocos,  onde  se  fazia  es- 
timar pelo  seu  amor  das  letras,  pelo  caracter  religioso  de 
(jue  era  dotado,  e  pela  firmesa  com  que  sabia  conservar  a 
ordem  e  a  boa  administração  do  estado,  a  ponto  de  se  dizer, 
que  qualquer  caravana  podia  atravessar  o  império  desde  os 

*  Il)n-Khnldun  1.  cit.  El-Makkari  luc.  cit.  Hovcden  p.  714  e  715.  As- 
»uh'h  p.  239.  Pelo  qup  respeita  á  conserTaí^ào  de  Évora  sob  o  doininio  de 
Sanrho,  ali'm  do  (|iie  dizemos  em  a  Nola  IV,  Ilovedm  (I.  cit.)  referindo-se 
aos  Icrrilorios  christrms  c  miissulinanos  da  Ilcspanha  cm  llUl,  e  nomeando 
as  dioceses  de  Porliiijal,  enlre  as  quaes  oníillc  já  Silves,  falia  d' Évora  como 
situada  tn  marchia  sarracctiorum. 

-   non  poliiit  illiiis  rísisl^r»'  virihns  :   ÍIovcd<»n  1.  cit. 
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desertos  de  Barca  até  as  praias  mais  occidentaes  da  Africa, 
sem  risco  do  menor  accidente  *.  Sancho,  porém,  posto  que 
bom  soldado,  nem  igualava  o  seu  antecessor  em  talento  mi- 
litar, porque  os  homens  como  Aífonso  I  sào  raros,  nem  sup- 
pria  essa  inferioridade  de  génio  com  a  cultura  superior  do 
entendimento.  Se  alguns  dos  actos  politicos  da  sua  vida  pa- 
rece authorisarem  o  historiador  a  attribuir-lhe  um  certo 
grau  de  prudência  e  tacto  governativo,  d'outros  actos  seus, 
públicos  e  particulares,  se  deduz,  que,  em  conformidade  da 
sua  educação  inteiramente  miHtar,  era  fácil  de  dominar  de 
cólera  cega  e  violenta;  podendo  assim,  talvez,  attribuir-se 
em  parte  á  influencia  do  seu  chanceller  Julião,  homem 
intelligente,  posto  que  de  consciência  um  pouco  larga,  as 
providencias  administrativas  para  o  desenvolvimento  da  força 
e  prosperidade  nacional,  que  honram  indisputavelmente  o 
reinado  de  Sancho  I^.  Esta  desigualdade  de  talentos  e  re- 
cursos entre  o  imperador  mussulmano  e  o  rei  portuguez 
tinha  até  ahi  sido  contrapesada  pelas  perturbações  do  Ma- 
ghreb,  as  quaes  occuparam  quasi  sempre  as  attenções  do 
emir  nos  primeiros  annos  do  seu  governo,  pelos  valiosos  au- 
xilios  das  frotas  dos  cruzados,  pelo  habito  da  victoria  e  pelas 
tradições  d'esforço  que  Aífonso  I  deixara  aos  cavalleiros  de 
seu  filho,  e,  emfim,  pelo  valor  pessoal  deste.  Mas  agora  o  do- 
minio  de  lacub  achava-se  geralmente  firmado  em  Africa  e 
em  Ilespanha,  faltava  o  auxilio  estrangeiro,  a  conquista  de 
Al-Faghar  consumira  cabedal  de  gente  e  dinheiro,  a  invasão 


*  Assaleh  p.  23G. — Ibn-Ech-Chemma  em  El-Kairuani  p.  200. — Conde, 
P.  3  c.  50. 

2  Uma  caria  de  Innocencio  III  ao  arcebispo  de  Compostella  (Epistol. 
L.  XIV  n.^^lO)  que,  bem  como  outras,  adiante  havemos  de  aproveitar,  nos 
revela  ao  mesmo  tempo  a  pouca  educação  litteraria  de  Sancho  I  e  o  caracter 
astucioso  do  chanceller.  A  historia  das  discórdias  deste  príncipe  com  os  bispos 
do  Porto  e  de  Coimbra,  e  o  documento  de  VairSo  i)ublicado  por  J.  P.  Ri- 
beiro (Dissert.  Chron.  T.  1  Append.  n.*'43  p.  254)  suo  bem  palpáveis  ves- 
tígios do  irascivel  e  indómito  génio  daquelle  príncipe. 
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dos  almuhades  no  anno  antecedente,  além  do  ter  espalhado 
o  terror,  a  devastação  e  a  morte  n'uma  importante  porção 
do  território  portuguez,  devia  ter  produzido  maior  ou  menor 
quebrantamento  nos  ânimos,  e  finalmente  a  alliança  estreita 
contrahida  por  Sancho  com  o  rei  de  Leão,  se  por  uma  parte 
lhe  trazia  um  alliado,  por  outra  forçosamente  causava  ciúme 
a  AÍTonso  ^'III  de  Castella,  e  o  convertia  n*um  inimigo,  em- 
bora occulto;  ininiigo  de  recear,  por  ser  entre  todos  os  prín- 
cipes d:i  Hespanha  chrislan  o  mais  poderoso  e  mais  hábil. 
Restava,  portanto,  ao  rei  portuguez  o  próprio  esforço,  e  o 
esforço  dos  seus  soldados ;  mas  isso  não  era  sufficiente  para 
compensar  as  desvantagens  da  situação.  Assim  a  immobili- 
dade  com  que  Sancho  parece  ter  assistido  á  perda  das  suas 
conquistas  e  de  uma  parte  das  de  seu  pae,  nascia  evidente- 
mente da  falta  de  recursos  para  se  oppôr  a  ella,  e  da  ne- 
cessidade de  empregar  os  que  tinha,  em  prover  á  defensão 
dos  seus  domínios  ao  noroeste  do  Tejo. 

\'um  paiz  pobre  c  pouco  povoado,  onde  a  guerra  6  o 
pensamento,  em  volta  do  qual  se  agitam  todos  os  espíritos, 
e  cujos  habitantes  se  alTazem  a  viver  antes  dos  despojos  das 
cidades  vencidas  ou  das  rapinas  de  frequentes  correrias,  que 
do  trabalho  pacifico;  onde  á  idéa  do  ferro  se  associa  quasi 
sempre  a  d'espada  e  raramente  a  do  arado;  onde  o  homem 
não  [Kxle  nem  quer  ter  outro  pregoeiro  da  própria  gloria 
senão  o  restrugir  dos  combates ;  onde,  emfim,  a  palavra  vir- 
tude quasi  que  irileiramente  voltou  á  sua  primitiva  e  brutal 
significarão  de  força  ;  aiii  a  sociedade  é  essencialmente  fraca; 
ahi  vivc-se  de  uma  excitação  febril,  para  annullar  a  qual 
basta  muitas  vezes  somente  um  grande  revés.  l)izem-no  hoje 
as  boas  doutrinas  politicas:  disseram-no  mais  de  uma  vez  ás 
nações  guerreiras  e  rudes  da  idade  média  dolorosas  expe- 
riências. Ao  sentimento  vivo  e  profundo  dessa  verdade,  na 
conjunctura  em  que  se  mostrou  quaes  eram  as  consequências 
de  tentar  novas  conquistas  antes  de  assegurar  as  antigas  por 
II.  5 
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meio  da  povoação  e  cultura,  se  deveram  acaso  os  quatro  annos 
de  paz  de  que  Portugal  gosou  depois  dos  tristes  successos 
que  narrámos;  d'alii  nasceu  o  caracter  que  distingue  princi- 
palmente o  reinado  de  Sancho  I,  a  tendência  constante  para 
colonisar  com  estrangeiros  e  naturaes  os  districtos  mais  ermos 
do  paiz,  e  para  fundar  novas  povoações  ou  restaurar  as  an- 
tigas, tendência  pela  qual  este  principe  mereceu  da  posteri- 
dade o  epitheto  de  povoador. 

Sancho,  cingindo  a  coroa,  tomara  no  preambulo  dos  di- 
plomas, ora  o  titulo  de  rei  de  Portugal,  ora  o  de  rei  portu- 
galense  ou  dos  portuguezes,  com  a  mesma  variedade  de  que 
Afíbnso  I  usara.  Depois  da  conquista  de  Silves  e  da  maior 
parte  da  província,  de  que  Silves  era  cabeça,  accrescentou  a 
esse  titulo  os  de  rei  de  Silves  e  do  Algarve  ou  somente  o 
ultimo.  E  na  verdade  tal  denominação  bem  quadrava  a  quem 
se  via  senhor  de  quasi  todos  os  territórios,  que  compunham 
d'antes  aquella  grande  divisão  da  Hespanha  mussulmana,  que 
os  árabes  costumavam  designar  pelo  nome  de  occidente 
(Gharb  ou  Al-Gharb).  Agora,  porém,  que  a  sorte  das  armas 
lhe  deixava  apenas  uma  das  três  provincias  que  constituíam 
essa  divisão,  e  um  logar  forte  no  meio  da  de  Al-Kassr; 
agora  que  a  esperança  de  restaurar  as  perdidas  conquistas 
só  podia  assomar  muito  ao  longe,  seria  uma  vaidade  mes- 
quinha, que  unicamente  serviria  para  recordações  amargas, 
o  conservar  um  titulo  que  de  modo  nenhum  correspondia  á 
realidade  dos  factos.  Sancho  abandonou-o,  portanto,  limitan- 
do-se  ao  antigo,  ao  passo  que  principiava  a  cuidar  com  séria 
attcnçao  em  fortalecer  e  organisar  os  cxhaustos  e  cerceados 
domínios  que  lhe  restavam. 

Segundo  o  costume,  os  historiadores  abandonaram  ao  es- 
quecimento os  quatro  annoa  do  reinado  de  Sancho  I  imme- 
diatos  á  retirada  de  lacub  para  Africa,  porque  faltavam  du- 
rante elles  as  vicissitudes  das  batalhas  e  assédios  para  des- 
crever. Todavia  ainda  restam  bastantes  documentos  que  nos 
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mostram  não  ter  cessado  a  actividade  daquclle  principe  no 
meio  de  uma  forçada  paz.  Temia,  e  com  razão,  que  os  almu- 
liades  renovassem  as  tentativas  contra  Portugal,  tentativas 
que,  a  julga-las  pelos  successos  passados,  podiam  ir  levar  a 
assolação  ao  interior  do  paiz:  era  necessário,  portanto,  mul- 
ti|)licar  os  logares  fortes,  povoar  de  gente  aguerrida  as  fron- 
teiras, e  colligir  todos  os  recursos  possiveis  para  repellir  os 
inimigos.  Assim  novas  preceptorias  ou  mosteiros  das  ordens 
militares  se  estabeleceram  nas  povoações  mais  importantes 
da  margem  direita  do  Tejo,  e  fizeram-se  doações  a  estas 
ordens  de  vários  castellos,  ou  de  vastas  porções  de  terra  com 
obrigação  de  ahi  os  fundarem  *.  A  povoação  da  Beira-baixa 
mereceu  também  sérios  cuidados,  e  a  antiga  Egitania  (Idanba) 
começou  a  surgir  das  suas  ruinas^.  Ás  colónias  estrangeiras 
que  no  tempo  de  AíTonso  I  tinham  vindo  povoar  a  Extre- 
madura,  e  que  haviam  prosperado,  augmentou-se  o  territó- 
rio, dandj-se-lhes  Pontevel  e  seu  termo,  o  que  por  este  lado 
as  aproximava  da  margem  direita  do  Tejo'.  Leiria  foi  re- 
povoada  restabelecendo-se-lhe   as  instituições  municipaes  '*. 

*  Doaç.  de  Alafra  á  ordem  de  Évora  ou  Aviz  (maio  de  1193)  'M.  12  de 
F.  A.  n."  3  f.  02  v.  Doaç.  aos  templários  de  bens  em  Santarém  (dicto  anno) 
ibid.  f.  60.  —  Doaç.  á  ordem  de  Saothiago  da  torre  e  paços  da  alcáçova  de 
Santarém  (no  dicto  anno)  no  Liv.  dos  Copos  f.  84.  — Doaç.  <í  mesma  ordem 
do  ediflcio  de  Santos  o  velho,  junto  a  Lisboa,  em  fevereiro  de  1194:  Col- 
lecç.  Especial  Gav.  28  m.  9  ;  tudo  no  Arch.  Nacion. — Doaç.  da  herdade 
de  fiuidinitesla  á  ordem  do  Hospital  para  fundar  o  caslello  de  Belver  (junho 
do  dicto  anno)  em  Fiííuciredo,  N.  Hist.  de  Malta  T.  1  p.  Iõ2. 

2  Na  doaç.  da  Idanha  aos  templários  (Elucid.  T.  2  p.  12)  feita  em  1197 
diz-sf .  que  corria  o  3."  anno  depois  que  se  começara  a  repovoar. 

3  Doaç.  c  Foral  de  Pontevel  aos  francos  deVilla  verde  e  da  Lourinhan 
(fevereiro  de  1195)  na  Gav.  5  M.  5  n."  15  e  no  M.  12  de  F.  A.  n.°  3  f.  33  v. 
no  Arrh.  Nacion. 

-*  Castcllum  Leirene  Dei  cultui  reslituimus  :  diz  o  preambulo  do  2.**  foral 
de  Leiria  (abril  de  1195).  Fundada  por  Afionso  Henriques,  tivera  delle  o 
1."  furai  em  1142,  c  de.sdf  aíjuelle  anno  ale  esto  nào  ha  probabilidade  ne- 
nhuma de  que  estivesse  nunca  em  poder  dos  sarracenos.  Assim  as  palavras 
que  citámos  só  podem  explicar-se  pela  invasão  de  1190,  tanto  mais  que  a 
diíTerença  i)rofiinda  das  disposições  dos  dous  forats  prova  que  novos  mora- 
dores  tinham  vindo  eslabr'lecer-8e  nlli  em  1195.    Conipart^m-se  os  dous  di- 

O    • 
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A  fundaçHo  de  vários  outros  castellos  e  villas  neste  período 
acaba,  emfim,  de  provar  quão  activamente  o  rei  portuguez 
se  dedicou  durante  elle  a  restaurar  a  vida  interna  da  mo- 
na rchi  a  *. 

As  desditas,  porém,  de  Sancho  nao  deviam  limitar-se  aos 
damnos  que  buscava  agora  reparar.  Como  se  a  providencia 
lhe  houvesse  concedido  estes  annos  de  paz  unicamente  a  fim 
de  deixar  colligir  forças  a  elle,  e  á  nação,  para  não  soçobra- 
rem no  meio  de  maiores  calamidades,  o  rei  de  Portugal 
brevemente  se  viu  obrigado  a  luctar  com  mais  de  um  infor- 
túnio. No  casamento  da  infanta  D.  Theresa  com  o  rei  de 
Leão  tinha-se  dado  uma  circumstancia,  que,  em  tantos  con- 
sórcios análogos  entre  os  principes  da  Europa,  quasi  sempre 
trouxe,  mais  tarde  ou  mais  cedo,  graves  perturbações.  Eram 
primos^  os  dous  consortes.  Celestino  III  regia  então  a  igreja 
catholica.  Logo  que  lhe  constou  o  facto,  ou  que  outros  ne- 
gócios lh'o  consentiram,  condemnou  publicamente  esta  união 
prohibida  pelas  leis  ecclesiasticas,  e  não  se  mostrando  incli- 
nados a  ceder  ás  suas  ameaças  nem  o  rei  leonez,  nem  o  sogro 
em  Portugal,  o  papa  ou  o  seu  legado  poz  o  interdicto  em 
Leão,  e  fulminou  contra  um  e  outro  monarcha  sentença  de 
excommunhão.  Não  bastou  isto  para  separar  os  dous  esposos, 
os  quaes  sinceramente  se  amavam ;  mas,  como  quasi  sempre 
acontecia,  veiu  a  triumphar,  emfim,  nesta  lucta  o  papa. 
Sancho  teve  de  tragar  a  afíronta  de  ver  sua  filha  repudiada  ^. 

plomas  no  Arch.  Nacion.  M.  2  de  F.  A.  n.**  1  M.  12  n.*'  3.  f.  3  — Liv.  ãa 
F.  A.  de  Leit.  Nova  f.  17  v.  —  Gav.  15  M.  22  n."  17  e  na  Mon.  Lusit.  P.  3 
App.  escript.  18. 

i  For.  de  Penacova  (1192)  M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  56.— For.  do 
Marmelar  (1194)  :  ibid.  f.  21  v. — For.  de  Covelinas  (abril  de  1195)  L.  2 
de  AíT.  3  f.  7  v.  —  For.  de  Ouvelo  (dicto)  :  ibid.  f.  57  v.  —  For.  do  Cas- 
tello  de  Povos  (janeiro  dicto)  M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  30  v. 

2  Os  escriptores  modernos  variam  muito  sobre  as  circumstancias  deste 
divorcio.  Nós  alivemo-nos  ao  que  se  colhe  de  uma  carta  de  Innocencio  III 
(L.  2  Epist.  75)  e  ao  pouco  que  nos  dizem  Rodrigo  Ximenes  (L.  7  c.  24) 
e  Rogério  de  Hoveden  (p.  685)  e  ao  que  Flores  deduziu  dos  documentos 
(Reyn.  C«thol.  T.  1   p.  342). 
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Se  acreditarmos  um  escriptor  contemporâneo,  Afibnso  VIII 
de  Castella  não  foi  inteiramente  estraidio  ao  successo,  e  a 
politica  deu  aos  raios  de  Roma  uma  eíTicacia,  que  durante 
quatro  annos  nào  tinham  podido  alcançar  *.  E  certo,  porém, 
que  se  o  rei  castelhano  levava  em  mira  o  quebrar  por  esse 
meio  a  alliança  de  Leào  e  Portugal,  nao  parece  provável  que 
naquella  conjunctura  tracta^se  já  de  substituir  sua  fdha  á 
princesa  repudiada,  porque  o  consorcio  de  Aííonso  IX  e  Be- 
rengaria  eíFeituou-se  dous  annos  mais  tarde,  e  depois  de 
haver  continuado  a  guerra  activa  que  os  dous  reis,  leonez  e 
castelhano,  tinham,  havia  muito,  entre  si  ^. 

Soltos  os  laços  de  familia  que  prendiam  Sancho  a  AíTonso  IX, 
era  natural,  attendendo  ao  caracter  violento  do  [)rimeir(),  que 
qualquer  faisca  de  discórdia  entre  os  respectivos  estados  pro- 
duzisse grande  incêndio.  Obstou  por  então  a  isso  um  grave 
acontecimento,  se  é  que  este  não  precedeu  o  divorcio,  cuja 
data  é  duvidosa  entre  lí9íj  e  os  principies  de  1196,  sendo 
aliás  mais  provável  a  primeira  ^.  Foi  uma  nova  passagem  de 
lacub  da  Africa  para  a  Ilespanha;  vaga  impetuosa  e  terrível 
que  rolou  pelos  territórios  christãos,  fazendo  vacillar  o  throno 
de  Castella  antes  de  refluir  para  o  seu  leito.  Lma  longa  en- 
fermidade  e   os  negócios   do  governo    retinham   El-Mansur 

*  licel  Celcátinus  papa  multum  laborassel  ut  separarentur,  lanieii  tcmiit 
eam  .  .  .  per  «piinqtic  annos  ,  .  .  Alfonsus  rex  Caslcllae  coegit  eum  relinquere 
uxorom  .  .  .  et  dcdil  ei  suam  filiam  :  Iluvcdcn  1.  cit. 

*  Veja-se  Risco  Reyes  de  Leun  p.  368.  Romcy  conta  particularidades 
assaz  curiosas  sobre  este  divorcio.  Pena  é  que  não  nos  diga  d'onde  tirou  no- 
ticias trio  recônditas.  De  Rddriofo  de  Toledo,  que  unicamente  cila  cm  seu 
abono,  de  certo  nílo.  Neste  historiador  apenas  se  le  o  pouco  que  delle  apro- 
veitámos. 

3  Flores  (Reyn.  Cnlhol.  T.  1  p.  350)  parece  inclinar-se  á  de  1195; 
Risco  (R'*y.  de  Leon  p.  30B)  segue  siMn  hesitar  a  de  ll*Jã.  Vindo  o  rei  de 
Aragão  (quer  fosse  Afibnso  II,  quer  seu  fliho  Pedro,  herdeiro  da  coroa,  como 
nós  cremi.s)  a  Coimbra,  para,  se-jundo  se  diz,  conu:r.'i(;ar  os  principcs,  em  fe- 
\ereiro  de  1196  (Chron.  Conimliric.  na  Esp.  Sa^r.  T.  23  p.  333)  a  discórdia 
ílevia  existir  antes,  e  tempo  bastante  para  o  aragoncz  o  saber,  e  tentar  a 
viagem  que  atfribuimos  a  causa  bem  diversa  do  nmnr  da  paz. 
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em  Marrocos  havia  três  para  quatro  annos.  Entretanto  Af- 
fonso  VIII,  aproveitando  a  ausência  do  emir,  talara,  por  si 
ou  pelos  seus  capitães,  as  terras  dos  sarracenos,  e  o  arce- 
bispo de  Toledo,  passando  o  Guadalquivir,  levara  o  ferro  e 
o  fogo  ao  coração  da  Andaluzia.  As  tropas  castelhanas  che- 
garam no  meio  destas  entradas  até  Algeziras,  d'onde,  se- 
gundo aíTirmam  as  memorias  árabes,  AíTonso  VIII  enviou  ao 
imperador  de  Marrocos  um  insolente  cartel  *.  Acceitou-o 
lacub.  Fazendo  resenha  das  suas  tropas,  e  chamando  para  a 
guerra  santa  as  tribus  todas  do  império,  passou  á  Hespanha 
com  um  dos  mais  numerosos  exércitos,  que  em  tempo  algum 
atravessaram  o  estreito.  A  noticia  da  vinda  dos  almuhades 
chegara  ao  rei  de  Castella,  que,  invocando  o  soccorro  dos 
outros  principes  christaos  da  Peninsula,  marchou  immedia- 
to mente  ao  encontro  de  El-Mansur  com  as  forças  que  ajun- 
tara. Os  reis  de  Navarra  e  de  Leão  moveram  com  eííeito  as 
suas  tropas ;  mas  ou  nào  poderam  chegar  a  tempo,  ou,  se- 
gundo aíTirma  o  arcebispo  de  Toledo,  o  soccorro  era  intei- 
ramente simulado,  de  modo  que  apenas  se  aggregou  ao 
exercito  castelhano  alguma  gente  de  Portugal,  entre  cujos 
chefes  se  contavam  o  mestre  da  ordem  d'Evora,  Gonçalo 
Viegas,  e  o  antigo  alcaide  de  Silves,  Rodrigo  Sanches,  que 
porventura  buscava  vingar  nos  sarracenos  a  perda  daquella 
cidade^.  Tendo-se  dirigido  a  Sevilha,  lacub  sahiu  d'alli  para 
Córdova,  e  de  Córdova,  atravessando  a  Serra  Morena,  desceu 
para  as  planícies  da  Mancha.  Marchava  a  encontra-lo  Af- 


í  Red.  To!et.  L.  7  c.  28.  —  Ibn-Ech-Chemma  em  El-Keiruani  p.  202. 
^Assalch  p.  239. 

2  Rod.  Tolet.  L.  7  c.  29  e  30.  Lucas  de  Tuy  (p.  108)  sem  negar  o 
facto  de  que  o  rei  dô  Leão  não  chegasse  a  lempo,  procura  attribuir  as  con- 
sequências deasa  tardança  ú  demasiada  pressa  deAlTonsoVIII  em  atacar  lacub. 
Que  estiveram  tropas  porluguezas  na  batalha  de  Alarccs  vê-se  do  Chronicon 
Conimbric.  (p.  333  e  334).  Suppomos  que  o  Rodrigo  Sanches,  de  que  ahi 
se  falia,  era  o  alcaide  de  Silves  ;  porque  nenhum  outro  personagem  deste  nome 
se  encontra  nos  documentos  do  reinado  de  Sancho  I. 
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foiíso  VIII,  e  CS  dous  exércitos  avistaram-se  (agosto  de  1 195) 
perto  da  povoação  de  Alarcos,  Alarcur,  ou  Hacen-el-Arak, 
da  qual  jA  no  fim  do  século  XVI  apenas  restavam  vestigios  *. 
Deu-se  a  batalha,  que  foi  disputada  e  sanguinolenta  ;  mas 
desbaratados  emfim  os  christàos  com  horrorosa  perda,  Af- 
fonso  VIII  escapou  a  custo  com  as  reliquias  do  exercito,  fi- 
cando no  campo  muitos  dos  mais  illustres  cavalleiros,  e  entre 
elles  o  mestre  da  ordem  d'Evora,  e  Rodrigo  Sanches.  Car- 
regados de  despojos,  os  almuhades,  cuja  perda  fora  também 
considerável,  retirara m-se  para  Sevilha  '. 

Segundo  o  testemunho  de  um  historiador,  posto  que  con- 
temporâneo, estrangeiro,  e  que  vivia  longe  da  IIesí)anha,  um 
troço  de  sarracenos  entrara  neste  mesmo  temj)o  pela  Es- 
tremadura portugueza,  e  chegando  a  Alcobaça  encontrara  nos 
monges,  que  habitavam  nesse  famoso  cenóbio,  uma  resistência 
para  a  qual  os  habilitavam  ou  as  forlificaçòes  do  próprio 
mosteiro,  ou  as  do  castello,  que  por  esse  tempo  já  ahi  exis- 
tiria. Conforme  a  narrativa  de  Rogério  de  lloveden,  os  de- 
fensores de  Alcobaça  foram  vencidos,  e  os  irritados  sarra- 
cenos a  nenhum  perdoaram.  Proseguindo  na  sua  correria, 
estes  últimos  ao  passarem  avante,  chegaram  a  outro  mos- 
teiro da  mesma  ordem  ^porventura  o  de  Tâmara  es  ^^  cujos 
hid)itantes,  amestrados  pelo  triste  exemplo  de  Alcobaça,  ou 
desprovidos  dos  meios  de  defesa,  sahiram  ao  encontro  dos 
inimigos,  cujos  capitães  generosamente  lhes  salvaram  as  vi- 
das *.  O  silencio  dos  historiadores  árabes,  que  aliás  partiru- 
larisam  os  vários  successos  das  guerras  com  os  christàos 
desde  a  vinda  de  El-!>Iansur,  e  igualmente  o  nenhum  ves- 
tigio  que  se  encontra  de  tal  successo  nos  monumentos  na- 
cionaes,  e  nos  historiadores  hespanhoes  que  poderiam  nar- 

*  Mariana,  Hisl.  do  Espana  L.   11    r.   IO. 
«   AA    rit. 

5    M-.n.    Lnsit.   L.   IS  r.   17. 

*  IImvcíUmi  j».  7.'>U. 
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ra-lo,  fazem-nos  suspeitar  que  Iloveden,  apezar  de  ser  o  mais 
exacto  dos  clironistas  estranhos  acerca  dos  acontecimentos 
de  Portugal  no  seu  tempo,  collocaria  mal  no  anno  de  1195 
um  episodio  da  invasão  de  1190,  que,  como  já  advertimos 
á  vista  do  foral  de  Leiria,  parece  ter-se  estendido  mais  longe 
do  que  a  Torres-Novas  *. 

Apezar  das  victorias  dos  almuhades,  e  da  situação  arris- 
cada em^  que  se  achavam  as  diversas  monarchias  de  Hes- 
panha,  o  ódio  e  a  ambição  entre  os  seus  principes  eram  mais 
fortes  que  todas  as  considerações  que  podiam  move-los  a 
terem  entre  si  paz.  As  dissençôes  dos  dous  primos  que  rei- 
navam em  Castella  e  em  Leão  tinham,  na  verdade,  assere- 
nado  com  a  vinda  de  lacub ;  e  AíTonso  IX,  a  cuja  demora, 
bem  como  á  de  Sancho  de  Navarra,  muitos  imputavam  a 
rota  de  Alarcos,  se  dirigira  a  Toledo,  onde  residiu  algum 
tempo  com  Affonso  VIII,  depois  daquelle  desastre.  Emfim, 
voltando  o  moço  rei  leonez  aos  seus  estados,  a  quietação 
durou  por  certo  tempo ;  mas  essa  quietação  servia  só  para 
os  contendores  tomarem  alento  e  se  prepararem  para  novas 
luctas.  Como  e  porque  Portugal  teve  nellas  parte,  6  o  que 
procuraremos,  até  onde  fôr  possivel,  explicar,  indicando  os 
meneios  occultos  com  que  se  preparavam,  em  nosso  entender, 
longas  e  sanguinolentas  guerras. 

O  infante  Pedro,  herdeiro  da  coroa  de  Aragão,  era  ex- 


*  Ibn-Khaldun  (loc.  cit.)  diz  expressamente,  que  depois  da  batalha  de 
Alarcos  o  exercito  mussulmano  voltou  a  Sevilha.  Ibn-Ech-Chemma  (apud  El- 
Keiruani  p.  203)  ^dá  também  a  entender  o  mesmo.  Assaleh  falia  vagamente 
das  devastações  feitas  por  lacub  depois  daquella  jornada  ;  mas  diz  como  os 
outros  que  o  imperador  voltou  a  Sevilha,  porque  os  soldados  estavam  carre- 
gados de  despojos.  Nao  é,  portanto,  provável  que  uma  parle  do  exercito 
abandonasse  esses  despojos  para  vir  a  uma  expedição  tiio  longinqua.  Accresce 
que  dos  documentos  sevè  que  em  1189  ainda  era  abbade  de  Alcobaça  D.  Mar- 
tinho, e  que  em  1192  já  o  era  D.  Mendo,  o  qual  sobreviveu  até  o  anno  de 
1200.  (Santos,  Alcob.  Illuslr.  p.  61  e  seg.  —  S.  Boaventura,  Hist.  Chronol. 
e  Crit.  de  Alcob.  p.  172).  Tinha,  pois,  havido  de  1189  a  1192  a  morte  de 
um  abbade,  e  nenhum  morreu  em  1195. 
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tremamente  affeiçoado  ao  rei  de  Castella  seu  próximo  pa- 
rente*. Nada  mais  natural  do  que  buscar  AíTonso  VIII  a  al- 
líança  de  Sancho  I,  sabendo  quanto  o  repudio  de  D.  Theresa 
devia  ferir  o  orgulho  de  um  homem  violento  como  o  rei  de 
Portuf];al.  Uma  chronica  daquelles  tempos  nos  diz,  que  em 
fevereiro  de  1196  o  rei  de  Aragão  viera  a  Coimbra  para 
fazer  pazes  entre  os  christaos  *.  Quanto  a  nós  esse  rei  foi 
Pedro  II,  enlào  infcinte,  chamado  dous  mezes  depois  ao 
throno  por  morte  de  AíTonso  II,  fallecido  em  abril  daquelle 
aiino ;  e  a  sua  missão  consistia  provavelmente  em  unir  o  rei 
de  Castella  e  o  de  Portugal,  visto  dever  este  separar-se  do 
de  Leào,  com  o  qual  se  diz  estivera  até  ahi  ligado  contra 
AÍFonso  VIU  ^.  Tal  h}|)othese  nasce  logicamente  dos  successos 
que  precederam,  e  de  certo  modo  illustra  os  subsequentes, 
sobre  tudo  a  alliança  do  rei  leonez  com  o  imperador  almu- 
hade.  Xào  era  raro  naquella  epocha  ver  muitos  dos  mais 
illustres  cavalleiros  da  cruz  militarem  debaixo  das  bandeiras 
do  islamismo,  e  vice-versa,  chefes  sarracenos  virem  ofTerecer 
o  adjutorio  dos  seus  soldados  aos  principes  christaos.  Os  des- 
gostos polilicos,  a  impetuosidade  das  paixões,  e  a  frequência 
das  revoltas  e  mudanças  nos  diversos  estados  da  Peninsula 
eram  as  principaes  causas  de  se  repetirem  similhantes  factos, 
que  aliás  tanto  desdizem  da  crença  viva  desses  tempos.  Pedro 
Fernandes  de  Castro,  um  dos  mais  poderosos  ricos-bomens 
castelhanos,  passara  ao  serviço  do  emir  de  Marrocos  por  dis- 
córdias que  tivera  com  AíTonso  ^  111,  e  na  batalha  deAlarcos 


'  foedfrato  sibi  fideli  amico  Potro  resre  :  diz  Rodrisro  de  Toledo  faltando 
de  succfssíiS  pouco  posteriores  á  accessào  de  Pedro  II  ao  throno  de  Arai^ào, 
o  qtie  presuppOe  uma  amizade  antiga.  O  príncipe  aras;onez  e  o  rei  caãtelhano 
eram  primos. 

*   Clíronic.  Couimbric.  1.  cit. 

'  Os  nejçocios  do  Ara^ào  tornam  improl)abilissima  a  vinda  de  AíTonso  II 
a  Portuiral  nnquella  coiijuiictiira.  Sobre  estes  nei'ocios  e  sobre  os  pactos  que 
havia  entre  us  reis  de  Leào,  Navarra  e  P(»rtugal,  na  falta  de  textos  indispu- 
táveis, coDsulte-se  Çurita,  Annales  de  Aragon  L.  2  c.  -46. 
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contribuíra  em  boa  parte  para  a  victoria  *.  Por  intervenção 
deste,  no  meado  de  1196,  ou  ainda  antes,  o  rei  de  Leão  e 
El-Mansur  fizeram  entre  si  um  pacto,  cujas  condições  se 
ignoram ;  mas  com  o  qual  AíTonso  IX  se  premunia  contra  o 
outro  que,  segundo  dissemos,  é  provável  se  tivesse  já  feito 
entre  Portugal,  Castella  e  Aragào.  Além  d'isso  Sancho  VII 
de  Navarra  associou-se  também  com  o  rei  leonez  em  ódio 
do  castelhano,  ficando  assim  equilibradas  as  duas  parciali- 
dades ^. 

Todavia  entre  os  principes  diristaos  continuava  a  subsistir 
simulada  benevolência  ^.  É  até  de  crer  que,  na  sua  vinda, 
o  rei,  ou  antes  infante  aragonez,  mostrasse  com  apparencias 
fingidas  tiactar  da  reconciliação  geral.  A  procella,  porém, 
que  se  amontoara  rebentou,  emfim,  nesse  mesmo  anno.  El- 
Mansur  partiu  de  Sevilha  com  o  seu  exercito,  e  atravessando 
para  o  norte  de  Merida,  tomou  successivamente  Montanches, 
Santa-Cruz,  Truxillo  e  Placencia.  D'aqui  fazendo  um  angulo 
para  o  oriente,  e  passando  além  de  Talavera,  assolou  os  ter- 
ritórios ao  noroeste  da  capital.  Tendo  inutilmente  atacado 
Maqueda,  marchou  contra  a  própria  cidade  de  Toledo,  que 
teve  sitiada  dez  dias,  e  cujos  arredores  devastou  (junho  de 
1196).  Entào  retrocedendo  para  os  seus  estados,  recolheu-se 
de  novo  a  Sevilha '^  ' 

1   Luc.  Tud.  1.  cit. 

'^  Rod.  Tolet.  L.  7  c.  30.  —  Bulia  de  Celestino  III  de  outubro  de  1196 
em  Marina,  Teoria  de  las  Cortes,  T.  3  App.  n.°  3.  —  Ibn-Khaldun  (p.  LXVI) 
talvez  allnda  a  esle  convénio  enlre  os  almuhades  e  os  leonezes,  posto  que  o 
coUoque  em  1197,  e  faça  entrai  nelle  todos  os  adversários  de  lacub. 

3  quia  lunc  reses  Hispaniae  in  unam  concordiam  convenerunt :  diz  Lucas 
de  Tuy  fallando  dos  succcssos  de  1196  (1.  cit.) 

^  Luc.  Tud.  1.  cil. — Annales  Toled.  I  p.  393.  — Ibn-Khaldun  1.  cit. 
Rodrigo  de  Toledo  (1.  cit.)  relata  o  mesmo,  com  a  circumstancia  de  alterar 
a  chronologia,  attribuindo  os  successos  de  1196  ao  anno  seguinte  e  vice-versa. 

Assaleh  (p.  249)  confunde  uns  com  outros,  attribuindo  tudo  ao  anno  de 

1196.  A  authoridade,  porém,  dos  Annaes  Toledanos,  rigorosamente  coevos, 
e  concordes  com  Ibn-Khaldun,  nao  deixa  dúvida  sobre  a  ordem  daquelles 
successos. 
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Foi  nesta  conjunctura,  que  se  declararam  os  reis  navarro 
e  leonez.  Aproveitando  o  enfraquecimento  de  Castella  pela 
invasão  mohametana,  em  quanto  Sancho  VII  de  Navarra  as- 
solava os  territórios  de  Soria  e  Almazan,  Aflonso  IX,  aju- 
dado de  tropas  sarracenas,  avançava  por  Terra-de-Campos, 
ameaçando  os  estados  de  Castella  pelo  noroeste.  Mas  Af- 
fonso  VIII  e  os  seus  alliados,  valendo-se  da  circumstancia 
de  se  haver  o  rei  de  Leíio  confedcnido  com  os  infiéis,  alcan- 
çaram bulias  de  Celestino  III,  em  que  o  pontífice  excom- 
munaava  Alíonso  IX  e  Pedro  Fernandes  por  este  criminoso 
procedimento,  fazendo  communs  aos  que  combatessem  o 
principe  leonez  as  induljxencias  concedidas  aos  que  guerrea- 
vam os  mussulmanos  em  Ilespanha,  ou  se  alistavam  para  as 
cruzadas  da  Palestina.  Absolvia  o  papa,  além  disso,  os  súb- 
ditos daíjuelle  monarcha,  se  persistisse  em  introduzir  os  sar- 
racenos nos  seus  dominios,  da  obediência  que  lhe  era  de- 
vida ;  e  na  bulia  especialmente  dirigida  a  Sancho  I  permittia 
a  este,  que  incorporasse  na  própria  coroa  tudo  quanto  pu- 
desse tirar  ao  rei  de  Leào,  fosse  por  que  maneira  fosse,  sem 
que  jamais  elle  tivesse  direito  a  reivendica-lo.  Assim  os  reis 
de  Castella,  Portugal  e  Aragão  obtinham  contrapor  á  força 
material,  que  dava  ao  seu  adversário  a  temerosa  alliança 
de  El-Mansur,  a  força  moral,  porventura  nào  menos  eííicaz, 
que  lhes  resultava  das  fulminantes  declarações  de  Roma  *. 

Fntre  Sancho  I  e  Aílonso  IX  haviam  rompido  as  hostili- 
dades já  em  agosto  de  í  Í9G',  e  o  |)rimeiro  marchara  para 
os  districtos  de  Alemdouro,  a  prover  no  estabelecimento  de 
novos  concelhos,  preparando-se  ao  mesmo  tempo  para  invadir 

*  Rod.  Tnlfl.  1.  cit.  —  Riilla  de  Celcslino  III  de  outubro  de  1 190  em  Ma- 
rina  I.  cit.  — Bulia  de  abril  de  1197,  em  Braudilo  Mon.  Lusil.  L.  li  c.  19, 
c  no  AiTÍi.  Nacion.  Gav.  1(3  M.  2  n."  15. 

2  D.ai;.  a  D.  Feru.  Fernandes  e  a  sua  mulher  das  ^iila8  de  Vimioso  e 
de  Sesulfe  «  pro  bono  servicio  quod  nobis  fecislis  et  pro  heredifate  veslra, 
quam  rrx  legionrnsis  vobis  acccpit  p  o  nobis:  (íav.  3  M.  7  n."  2  no  Ardi. 
Nacion. 
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OS  territórios  do  seu  adversário,  e  para  ajuntar  alguma  porção 
delles  aos  próprios  dominios,  estribado  na  concessão  de  Ce- 
lestino III,  que  antecipadamente  diligenciara  *.  A  guerra, 
porém,  parece  ter-se  tornado  mais  violenta  no  anno  seguinte, 
provavelmente  quando  chegou  a  terrivcl  sentença  do  papa, 
que  separava  o  rei  leonez  da  communhào  dos  íiéis,  e  inci- 
tava os  seus  súbditos  á  desobediência.  Sancho,  que  voltara 
á  capital ',  sahiu  de  novo  de  Coimbra  para  o  norte,  e  foi 
cercar  Tuy,  que  se  rendeu.  Ou  fosse  eífeito  desta  conquista, 
ou  da  impressão  que  produziu  a  bulia  de  Celestino,  houve  em 
Galliza  quem  quebrasse  o  preito  de  lealdade  a  AíFonso  IX  ^ ; 
e  se  acreditarmos  as  chronicas  nacionaes,  a  invasão  portu- 
gueza  estendeu-se  muito  além  de  Tuy,  submettendo-se,  umas 
após  outras,  as  villas  de  Sampaio,  Lobios,  e  Pontevedra^. 
Faltam  memorias  authenticas  para  confirmar  essa  narrativa, 
mas  ella  se  torna  assaz  provável  se  attendermos  a  que  o  rei 
de  LeDo  mal  poderia  oppôr  séria  resistência  a  Sancho  I, 
achando-se  a  braços  com  os  exércitos  de  Aragão  e  Caslella, 
que  penetrando  pelas  fronteiras  orientaes  lhe  tomaram  muitos 
logares  importantes,  apezar  das  tropas  auxiliares  que  El- 
Mansur  lhe  enviara,  e  que  foram  desbaratadas.  Entretanto 
lacub  tornava  a  invadir  as  provincias  de  Castella,  e  depois 

*  Na  bulia  d 'abril  de  97,  acima  citada,  diz  expressamente  Celestino  III 
que  as  concessões  nella  contidas  tinham  sido  solicitadas  por  Sancho  I :  "  tuis 
non  credimus  postulationibvs  favorem  .  .  .  denegandum.  »  —  O  forald'Ermello 
e  Ovelioa  (abril  1196)  é  datado  de  Guimarães  :  M.  12  de  F.  A.  n.®3  f.  33  v. 
Vejam-se  também  os  foraes  deste  anno,  apontados  nas  Dissert.  Chronol.  T.  3 
P.  1   n.«^  631,  632,  634. 

2  Doaç.  de  metade  da  Igreja  de  Santa-Maria  de  Sedelos  a  D.  Fernão 
Mendes,  etc.  Facta  karta  apiid  Colimbria  mense  ftbrnario  •  era  1235,  L.  2.** 
de  AÍT.  3.°  f.  32  no  Arch.  Nacion. 

3  Sancho  I,  estando  ajnid  Poilinn  Dorii,  fez  mercê  a  Miguel,  mestre  dos 
engenhos  de  vários  bens  em  Coimbra  e  em  Lisboa,  pro  bo?iis  servUiis  que 
nobis  ficislis  et  focilis  (setembro  da  era  de  1235).  Entre  os  confirmantes 
achani-se  «  D.  Gonsalvus  lentiis  Tudam  ...  D.  Johannes  Fernandi  Galiecus  :  » 
M.  12  de  F.  A.  n.**  3  f.  61  no  Arch.  Nacion. 

-•  Pina,  Chron.  de  Sancho  I  c.  16.  — Mon.  Lusit.  L.  12  c.  19. 
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(Ic  uma  nova  tentativa  contra  Toledo,  destruindo  diversas 
povoações  e  castellos,  e  commettendo  incalculáveis  males  o 
devastações,  recolhia-se  a  Sevilha  carre^jado  de  despojos. 
Ahi,  segundo  Ibn-Khaldun,  os  príncipes  christàos  mandaram 
propòr-lhe  tréguas,  que  elle  acceitou ;  e  entregando  o  go- 
verno de  Badajoz  e  do  Al-Gharb  a  Ahu-Rabi  e  a  Abu- 
Abdallah,  filhos  de  seu  irmão  Abu-IIafss,  partiu  em  1198 
para  a  Africa,  onde  veiu  a  fallecer  no  anno  immediato*. 

A  narrativa  do  historiador  africano  6  confirmada  pelas 
memorias  christans.  De  feito  sabemos  que  Aííonso  VIU  de 
Gastei  la  ajustou  uma  suspensão  d' armas  com  El-Mansur, 
para  poder  empregar  todas  as  suas  forças  contra  os  leonezes 
e  navarros  ^ ;  mas  estas  tréguas,  que  parecia  deverem  trazer 
um  accrescimo  de  violência  á  deplorável  lucta  dos  principes 
christàos,  produziram  uma  pacificação  momentânea  entre 
elies,  vindo  o  remédio  do  excesso  do  mal.  Privado  da  coope- 
ração dos  sarracenos,  ao  passo  que  se  via  acommeltido  ao 
occidenle  pelos  portuguezes,  e  ao  sul  e  oriente  pelas  forças 
reunidas  dos  castelhanos  e  aragonezes,  Afibnso  IX  buscou 
obter  a  paz,  oííerecendo-se  a  casar  com  a  infanta  Beren- 
garia,  filha  do  rei  de  Castella.  Recusou  este  a  principio ;  mas 
a  final  cedeu  por  intervenção  da  rainha  D.  Leonor  sua  mu- 
lher. Celebrou-se  o  casamento  ffins  de  1 197)  em  Valladolid, 
e  AÍTonso  VIII  restituiu  ao  genro  todos  os  logarcs  que  lhe 
tinha  conquistado  ^. 

Nesta  pacificação  entraram  o  rei  de  Portugal  e  os  outros 
príncipes  belligerantes  *  ;  mas  Aflbnso  VIII  não  tardou  a  rom- 
pe-la no  que  tocava  ao  rei  de  Navarra.  Ligado  com  o  de 
Aragão  entraram  ambos  pelos  dominios  de  Sancho  VII,  que 

*  Rod.  Tolet.  ,  1.  cil.  — Annal.  Toled.   I,   1.  cit. — Ibn-Khaldun,  1.  cit. 

*  H.mI.  Tolel.  ,  1.  cil.  ad  fin. 

^   Id«'m,  ibid.  c.  31.  —  Doo.   om   Flores,  Rcyn.   Calhol.   T.   1    p.  352  e 

^  Miramamolinijs  ad  prupria  at  revertiis  .  .  .  lune  rege»  Hispânia»?  in 
unam  concordiam  convenenint  :  Lnr.  Tud.  p.  108. 
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devastaram,  apoderando-se  de  muitos  logares.  Ou  em  con- 
sequência d'isto,  ou  por  outros  motivos  que  ignoramos,  a 
guerra  ateou-se  entre  os  dous  principes  leonez  e  castelhano, 
cuja  mutua  má-vontade  ficara  apenas  disfarçada  em  conse- 
quência do  pacto  de  familia  celebrado  poucos  mezes  antes. 
AíFonso  VIII  passou  as  fronteiras  de  Leão,  e  tomou  vários 
castellos ;  mas  dirigindo-se  Afíbnso  IX  contra  o  sogro  com 
um  poderoso  exercito,  Pedro  Fernandes  de  Castro  e  outros 
ricos-homens  procuraram  é  obtiveram  congraça-los  antes  de 
travarem  uma  batalha  decisiva,  cujo  resultado,  fosse  qual 
fosse,  tinha  de  ser  fatal  não  só  para  elles,  mas  para  a  Hes- 
panha  christan  *. 

Emquanto  estas  cousas  se  passavam,  os  sarracenos  do  Al- 
Gharb  não  assistiam  tranquillamente,  apezar  das  victorias  de 
El-Mansur,  ao  espectáculo  para  elles  tão  aprazivel,  que  lhes 
offerecia  a  lucta  dos  christãos.  Uma  armada,  onde  se  tinham 
embarcado  vários  principes  e  prelados  de  AUemanha,  que 
se  dirigiam  á  Palestina,  entre  os  quaes  se  contavam  o  duque 
da  Lorena  inferior  (Lothier),  e  Hartwic,  arcebispo  de  Bre- 
men, entrou  em  Lisboa.  Foram  os  cruzados  recebidos  com 
agazalho  na  cidade,  e  Hartwic  achou  no  bispo  D.  Sueiro  a 
mais  generosa  hospitalidade,  e  todas  as  demonstrações  des- 
tima.  Provavelmente  os  cruzados  allemães  ouvindo  aqui  narrar 

*  E  impossível  conciliar  a  chronologia  de  Lucas  de  Tuy  com  a  de  Ro- 
drigo de  Toledo  relativamente  a  estes  successos.  Aquelle  fixa  positivamente 
a  paz  jreral  dos  christãos  depois  do  segundo  regresso  de  lacub  para  Sevilha, 
que  de  Ibn-Khaldun  e  dos  Annaes  Toledanos  1.°^  vemos  ter  sido  era  1197. 
Eííeclivamenle  pelus  documentos  de  Flores  consta  estar  feito  o  casamento  de 
Berengaria  nos  últimos  mezes  deste  anno,  ao  que  o  próprio  Rodrigo  de  To- 
ledo e  o  papa  Innocencio  III  (L.  1  ep.  92)  attribuem  e^sa  paz.  Ambos  os 
historiadores  concordam  em  que  AÍTonso  VIII  invadiu  a  Navarra  depois  da 
paz  geral,  e  pela  citada  carta  do  papa  (maio  de  1198)  sabemos  que  ainda 
nos  primeiros  mezes  deste  anno  estavam  em  desharmonia  os  diíTerentes  reis 
da  Ilespanha.  Por  isto  preferimos  a  chronologia  do  Tudense  á  do  arcebispo, 
que,  como  acima  notámos,  nào  é  mui  seguro  acerca  dá  ordem  dos  successos 
deste  tempo,  talvez  porque  o  texto  da  sua  historia,  nesta  e  n'outras  partes, 
chegou  até  nós  grandemente  alterado. 
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os  deploráveis  siiccessos  dos  ânuos  antecedentes,  resolveram 
vingar  em  parte  os  males  padecidos  pelos  seus  correligioná- 
rios. Sabindo  de  Lisboa,  e  velejando  para  o  estreito,  a  ar- 
mada entrou  no  porto  de  Silves.  A  certesa  de  que  o  rei  de 
Portugal  nada  podia  tentar  contra  a  provincia  de  Al-Fagbar, 
devia  ter  tornado  menos  vigilantes  os  mussulmanos,  ao  mesmo 
tempo  que  as  vicissitudes  pelas  quaes,  pouco  bavia,  passara, 
nào  consentiam  que  Silves  estivesse  ainda  restituida  á  sua 
forra  e  recursos  antigos.  E  assim  assaz  crivei  o  que  nos  re- 
ferem os  bistoriadores  coevos.  As  tropas  allemans  atacaram 
inesperadamente  a  cidade,  e  poderam  penetrar  nella.  Per- 
suadidos de  que  Sancbo  I  nao  tinha  meios  de  a  sustentar, 
contentaram-se  com  deixa-la  desmantelada,  e  embarcando-se 
de  novo,  proseguiram  na  sua  viagem  para  a  Syria  *. 

O  silencio  de  todas  as  memorias  e  documentos  nacionaes 
acerca  das  relações  entre  Portugal  e  Leào  nos  fins  de  1197, 
explica-se   pelos   acontecimentos  geraes   da  Peninsula,    que 
acima  narrámos.  Sancbo,  associado  á  paz  geral,  reteve  acaso 
Tuy  c  os  outros  logares,  ou  restituiu-os?  Ignoramo-lo.  Mas 
as  inimizades  politicas  renovaram-se  com   demasiada   pres- 
tesa,  para  que  deixemos  de  nos  inclinar  á  negati\a.  >í'um 
ou  n'(uitro  caso,  a  discórdia  começava  a  pulhilar  outra  vez 
nos  primeiros  mezes  de  1198.  Celestino  III  fallecera  em  ja- 
neiro deste  anno,  e  Innocencio  IH,  um  dos  bomens  de  ca- 
racter  mais   indomável,    que  cingiram  a   tbiara  papal,    Ibe 
succedera.  Duma  das  suas  cartas  dirigidas  ao  legado  Uay- 
nerio  se  deduz,  que  já  em  maio  constava  em  Roma,  que  as 
mal  sopitadas  dissençòes  dos  principes  recrudesciam.  O  pon- 
tifice,  que  ordenava  ao  legado  com  es[KH'ial  recommendaçào 
dissolvesse  as  ligas  dos  dous  bandos  contendores,  e  obrigasse 
a  concórdia   Leào,   Portugal   e  Caslella,   até  empregando  os 
meios  moraes  extremos,  lançava,  todavia,  nessa  mesma  carta 

•   Cio(k*fr.  Mon.  p.  352.  —  Alberti  Sladensis  Chronicon,  ad  calcem  Enca« 
Silvii  lliulur.  (Argintor  1683)  p.  €98. — Hovcdcii  p.  772. 
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novas  sementes  cVodio  entre  os  reis  leonez  e  castelhano.  Be- 
rengarra,  segunda  mulher  de  Affonso  IX,  era,  assim  como  a 
primeira,  parenta  daquelle  monarcha,  posto  que  em  grau 
menos  próximo  que  D.  Theresa.  Celestino  III  ou  não  se 
oppozera  ao  consorcio,  ou  só  frouxamente  o  combatera :  In- 
nocencio,  porém,  exigia  a  separação  de  um  modo  termi- 
nante e  debaixo  das  mais  severas  penas.  Se,  pois,  o  rei  de 
Leão  cedesse  ás  ameaças  do  legado,  e  repudiasse  Berengaria, 
as  rixas  dos  dous  primos,  longe  de  se  apaziguarem,  como  o 
papa  mostrava  desejar,  teriam  maior  incremento  *. 

Deixaremos  aqui  a  narrativa  dos  successos  que  resultaram 
da  resistência  de  Aífonso  IX  á  resolução  do  papa,  ou  que  se 
lhe  seguiram ;  porque  não  a  julgamos  necessária  para  illustrar 
os  acontecimentos  de  Portugal  naquella  conjunctura.  Bastará 
saber-se,  que  o  rei  de  Castella  accedeu  ou  fingiu  acceder  ás 
determinações  do  pontifico,  declarando  receberia  outra  vez  a 
filha,  se  o  marido  a  repudiasse,  emquanto  este  absolutamente 
recusava  separar-se  de  sua  mulher.  Havia  para  esta  resis- 
tência motivos  politicos.  Pelo  contracto  do  casamento  os  cas- 
tellos,  que  Affonso  IX  dera  em  dote  á  rainha,  deviam  ficar-lhe 
a  ella,  e  assim  virtualmente  unidos  á  coroa  de  Castella;  e 
posto  que  o  papa  desse  por  nullo  esse  contracto,  e  resolvesse 
que  no  caso  de  se  eífeituar  o  divorcio,  o  rei  de  Leão  reas- 
sumiria o  domínio  delles,  não  era  Affonso  VIII  principe  de 
quem  o  genro  pudesse  acreditar,  que  consentisse  em  ver  Be- 
rengaria expulsa  do  throno,  e  ao  mesmo  tempo  privada  das 
arrhas  que  recebera  para  subir  a  elle^. 

Não  sabemos  se  foi  em  virtude  das  diligencias  de  Pedro 
Fernandes  de  Castro  e  dos  barões  de  Leão  e  Castella,  se  das 


*  Innoc.  III  Epist.  L.  1 — 92.  Hoveden  (p.  685)  alTirma  positivamente 
que  Celestino  consentira  neste  consorcio  ;  mas  Innocencio  III  nega-o  indire- 
ctamente (L.  2  —  75). 

2  Sobre  este  paragrapho  veja-se  Flores,  Reyn.  Calhol.  T.  1    p.  366  e 
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admoestações  e  ameaças  do  legado  Raynerio,  se  finalmente 
j>or  influencia  de  D.  Berengaria,  cuja  capacidade  politica 
bem  se  provou  depois,  que  os  ânimos  dos  dous  príncipes  ató 
ahi  inimigos  poderam  conter-se  nos  limites  da  moderação, 
e  que,  até  se  annuUar  aquelle  consorcio,  no  que  o  papa  con- 
tinuou a  insistir  por  cinco  annos,  o  sogro  e  o  genro  se  hou- 
veram sempre,  ou  quasi  sempre,  pacificamente  um  para  com 
o  outro.  Nào  assim  Sancho  I.  Ainda  que  nos  faltem  noticias 
de  correrias  e  batalhas  entre  portuguezes  e  leonezes  durante 
o  anno  de  1 198,  o  movimento  interno  do  paiz  naquella  epocha, 
e  a  certesa  de  andar  ateada  a  guerra  com  Leão  em  1199, 
sào  indicios  claros  de  que  a  accessào  de  Sancho  á  paz  geral 
foi  bom  curta,  e  de  que  elle  esperava  que  as  hostilidades  se 
renovassem  em  breve.  Com  eíTeito,  vários  dij)lomas  daquellc 
anno  descobrem  as  inquietações  do  rei  de  Portugal,  e  a  acti- 
vidade com  que  buscava  prover  á  defensão  dos  seus  estados. 
Ao  passo  que  fazia  as  convenientes  disposições  militares,  pro- 
curava impedir  que  o  rei  de  Castella,  unido  agora  com  Af- 
fonso  IX  pelos  laços  de  familia,  como  elle  já  estivera,  lan- 
çando a  própria  espada  na  balança  da  contenda,  movesse 
contra  elle  as  armas  juntamente  com  o  genro,  ao  que  fora 
diíTicultoso  resistir.  Sabia  que  os  seus  inimigos  trabalhavam 
em  persuadir  o  rei  castelhano  a  quebrar  as  allianças,  que 
publicamente  havia  feito  com  elle,  e  solemnemenle  jurado. 
IMandou,  jíortanto,  um  enfiado  a  Roma  rejiresentar  a  sua  si- 
tuaçHo  a  Innocencio  III,  que  ordenou  ao  legado  Ravnerio 
impedisse  as  discórdias  entre  os  dous  |)rincipes  ou  as  fizesse 
cessar  se  houvessem  começado,  empregando  no  caso  extremo 
a  exconímunhào  e  o  interdicto  *.  Surtiram  eíleito  as  dili- 
gencias de  Raynerio;  porque  AflonsoVIII  se  conservou  es- 
tranho (x  lucta,  que  j)ouco  tardou  a  travar-se  entre  Sancho 
e  o  rei  de  LeDo;  ao  menos  neíihum  vestigio  se  encontra  de 
que  elle  interviesse  por  uma  ou  por  outra  parte. 

*    luiM-.  II r    Epiílol.  L.   I  —  iil». 
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Homem  o  mais  hábil  e  tenaz  de  quantos  subiram  ao  sólio 
pontifício  durante  a  idade  média,   se  exceptuarmos  Hilde- 
brando,  Innoccncio  aproveitou  as  diíFiculdades  de  que  o  rei 
de  Portugal  se  achava  cercado,  para  dar  impulso  a  um  ne- 
gocio, que  Celestino  III  tentara  debalde  pôr  em  efíeito.  Era 
a  questão  do  censo  á  sé  apostólica.  Antes  de  expedir  aquella 
carta  ao  legado,  o  papa  dirigiu  outra  a  Sancho,  em  que  lhe 
recordava  o  que  se  passara  em  tempo  de  AíTonso  I,  e  como 
a  promessa  íeita  a  Alexandre  III  dos  dous  marcos  de  ouro 
annuaes,  em  logar  das  quatro  onças  oííerecidas  a  Lúcio  II, 
nunca  se  cumprira.  Lembrava-lhe  também  que  já  elle  Sancho, 
havendo-lhe  representado  Celestino  III  isto  mesmo,  respon- 
dera com  a  evasiva  de  que  seu  pae  tinha  pago  por  uma  vez 
o  censo  dos  dez  annos,  mandando  a  Alexandre  III  mil  áu- 
reos ;  mas  que  isto  fora  dicto  livremente,  porque  essa  somma 
havia  sido  apenas  um  signal  de  aííecto  dado  áquelle  pontiflce 
pelo  rei  fallecido.  Que,  á  vista  destas  considerações,  o  exhor- 
tava  a  que  desempenhasse  a  obrigação  contrahida,  e  que  en- 
carregava o  legado  de  o  admoestar  com  efficacia,  recorrendo 
até  aos  meios  de  coacção  moral,  se  tanto  fosse  preciso  *. 

Esta  carta,  datada  de  24  de  abril  de  1198,  precedeu 
apenas  mez  e  meio  ess'outra  dirigida  ao  legado  sobre  obstar 
a  que  Aífonso  VIII  favorecesse  o  réprobo  rei  de  Leão  contra 
o  de  Portugal,  a  quem  Innocencio  também  escreveu,  avisan- 
do-o  do  que  ordenara  a  Raynerio.  Assim  é  crivei  que  o  en- 
viado de  Sancho  levasse  já  poderes  para  ao  menos  entreter 
o  papa  com  boas  esperanças,  visto  não  ser  possivel  responder 
á  intimação  acerca  do  censo  dentro  de  mez  e  meio,  nem 
natural  que  Innocencio  III  se  mostrasse  resolvido  a  proteger 
o  rei  portuguez  se  não  contasse  com  a  sua  obediência  n'um 
objecto,  em  que  tanto  a  cúria  romana  se  empenhava.  Sancho, 
que,  segundo  vimos,  se  esquivara  até  ahi  ao  pagamento  do 

1   1(1.  il)i<l.   Ei)i.sl.   liy. 


LIVRO    III.  8 


o 


censo,  recebida  a  caria  sobre  a  paz  com  CastcIIa,  viu-se  obri- 
gado a  condescender  com  uma  prclençào  que  se  estribava 
em  titulos  indisputáveis.  Mas  ou  elle,  ou  talvez  o  astuto  cban- 
celler,  por  cujas  màos  corria  a  correspondência  com  Roma  *, 
acb^u  um  termo  médio,  senào  para  evitar  o  reconhecer  as 
relações  de  dependência  que  li^iavam  a  coroa  portujiueza  ao 
pontifice,  ao  menos  para  tornar  problemático  o  tributo  dos 
dous  marcos.  Acceitando  perante  o  le*:ado  Kavnerio  o  facto 
praticado  por  seu  pae  em  1143,  Sancho  incumbiu  o  mestre 
do  Hospital  de  fazer  chegar  ás  màos  do  papa,  por  dous  ca- 
vulleiros  da  ordem  que  iam  a  Roma,  504  morabitinos,  em 
que  importavam,  íi  razão  de  quatro  onças,  os  annos  decor- 
ridos desde  o  concilio  lateranense  III.  Ouanto  ao  auíímcnto 
do  censo  oíTerecido  a  Alexandre  III,  e  a  serem  ou  nào  os 
mil  áureos  dadiva  voluntária,  o  rei  de  Portugal  dizia  ignorar 
a  verdade,  entregando  o  exame  do  negocio  á  consciência  do 
pa|)a,  na  persuasão,  talvez,  de  que  nos  archivos  pontifícios 
nào  haveria  documentos  sobre  taes  oíTertas.  A  cúria  romana 
sabia,  porém,  registar  cuidadosamente  os  diplomas  que  lhe 
podiam  ser  úteis.  Innocencio  devolveu  por  copia  uma  carta 
de  AÍTonso  I,  de  que  tudo  constava  com  claresa,  e  acompa- 
nhou-a  de  outra  sua,  na  qual,  em  tom  ao  mesmo  tempo  be- 
névolo c  ameaçador,  exigia  o  pagamento  dos  cem  áureos 
annuaes  devidos  desde  1179,  que  pretendia  receber  sem  des- 
conto algum  ^,  e  portanto  accumulando  os  dous  censos,  visto 
haver  já  acceitado  50i  morabitinos  pelo  das  quatro  onças'. 
Assim  a  pobre  astúcia  do  chanceller  Juliào  ficou  desba- 
ratada pela  previdente  cubica  da  cúria  romana.  Era  a  lucta 
demasiado  desigual.  Contando  com  o  resultado  do  negocio, 
e  certo  de  que  Sancho  precisava  da  força  moral,  que  lhe  ()ro- 
vinha  da  boa  amizade  com  a  só  apostólica,  Innocencio  ex- 

«   Id.  L.  XIV— 10. 

*  .  .  .  sino  aliqua  «liininuliono  porsílval. 

^  Inaoc.  Epitl.  L.  I  —  44R  t-  449. 
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pediu,  quasi  conjunctamente,  uma  bulia  ao  rei  de  Portugal, 
em  que  o  declarava  o  principe  mais  predilecto  da  igreja, 
como  censuario  delia,  e  de  novo  o  tomava  debaixo  da  sua 
especial  protecção  com  todos  os  domínios  que  possuia,  ou  que 
de  futuro  pudesse  adquirir  com  justiça  *.  Cumpre  nao  es- 
quecer, que  Sancho  fora  authorisado  por  Celestino  III  a 
haver  por  qualquer  modo  as  terras  do  rei  de  Leão;  e  fa- 
cilmente occorrerá  com  qual  intuito  esta  bulia  foi  requerida, 
e  quaes  eram  as  suas  consequências.  Por  isso,  e  porque  ne- 
nhuma noticia  mais  se  encontra  <la  renovação  do  pedido,  é  de 
crer  que  a  somma  exigida  fosse  paga,  apezar  de  um  docu- 
mento, que  poderia  fazer-nos  hesitar  a  similhante  respeito, 
se  aliás  não  tivesse  uma  explicação  natural  e  plausivel  ^. 

No  meio  destas  negociações,  que  lhe  asseguravam  a  pro- 
tecção de  Roma,  Sancho  I  dedicava-se  activamente  a  orga- 
nisar  a  defesa  do  reino.  Tinha  elle  doado  já  em  1197  aos 
templários  a  Idanha  e  seus  termos,  fronteiros  aos  últimos 
dominios  leonezes  para  o  sudoeste^.  Neste  anno,  porém, 
ajuntou  a  mais  avultada  dadiva  da  Açafa,  territórios  vastís- 
simos, que  se  dilatavam  ao  longo  da  margem  direita  do  Tejo 
desde  esse  districto  da  Idanha,  anteriormente  doado,  para  o 
occidente  até  os  limites  do  castello  de  Belver,  que  pertencia 
aos  hospitalarios,  e  cujas  extremas  oppostas  se  avisinhavam 

*  Id.  ibid.  Epist.  441.  Esta  é  datada  de  2  de  dezembro  de  1198  e  as 
duas  antecedentes  de  9  do  mesmo  mez. 

2  Veja-se  o  que  adiante  dizemos  acerca  do  recibo  do  censo  passado  por 
Fr.  Gonçalo  Hispano  (Liv.  IV). 

•'  Cart.  de  Tliomar  cit.  no  Elucid.  T.  2  p.  12.  N'uma  copia  do  Arch. 
Nacion.  (Gav.  7  M.  3  n.**  35),  copia  assaz  anlijfa,  attribue-se  á  doação  da 
Idanha  velha  a  data  de  1199.  Ribeiro  (Dissert.  Cbron.  T.  3  P.  1  p.  651) 
tomou  esta  copia  por  um  documento  diverso,  bem  como  Figueiredo  (Nova 
Malta  T.  1  p.  55,  nota).  De  quasi  todos  os  títulos  da  ordem  do  Templo 
apparecem  copias  antigas,  que  iís  vezes  simulam  serem  originaes,  e  sempre 
diversas  na  data  ou  n'outra  circumstancia  das  legitimamente  originaes.  A  ex- 
plicação deste  phenomeno,  que  procede  da  politica  de  D.  Diniz,  da-la- 
hemos  quando  chegarmos  ao  reinado  deste  principe  e  á  extincção  da  ordem 
(lo  Templo. 


LIVRO    III.  8.) 

das  dependências  da  prcceptoria  ou  commenda  de  Thoniar. 
Nesta  doação  da  Acafa  coniprehendia-se  também  uma  ex- 
tensa porção  do  alto  Alemtejo,  que  parece  ter  sido  aquella, 
que  os  christãos  iam  gradualmente  povoando.  Que  Sancho 
fizesse  uma  dadiva  tào  importante,  só  porque  os  templários 
lhe  cediam  o  padroado  das  igrejas  de  Mogadouro  e  Penas- 
roias,  castellos  a  troco  dos  quaes  dera  a  Idanha  áquella  or- 
dem, 6  o  que  apenas  se  pôde  acceitar  como  um  pretexto, 
posto  que  assim  se  diga  no  respectivo  diploma  *.  Estas  doa- 
ções importantes  feitas  ás  ordens  militares  tinham  evidente- 
mente motivos  políticos.  Quanto,  e  por  quantos  modos  os 
templários  (ou  ainda  os  outros  institutos  monastico-militares, 
que  formavam  associações  independentes  das  divisões  geogra- 
phicas  da  Ilespanha  christan,  ou  por  outra,  que  eram  ao  mesmo 
tempo  portuguezes,  leonezes,  castelhanos,  e  aragonezes)  po- 
diam pela  sua  influencia  fazer  pender  a  balança  para  esta  ou 
para  aquella  parte  nas  dissenções  dos  diversos  estados,  cousa  é 
de  que  se  pode  fazer  conceito,  posto  que  seja  diflicultoso  apre- 
ciar toda  a  força  dessa  influencia  e  todas  as  hypotheses  que 
se  verificariam  na  applicaçào.  Removendo  estas  ordens,  prin- 
cipalmente os  tào  bellicosos  templários,  dos  castellos  do  norte 
para  as  fronteiras  do  sul,  Sancho  collocava-os  na  sua  situação 
natural,  isto  é,  na  vanguarda  da  reacção  christan  contra  os 
sarracenos,  e  alongava-os  de  pontos,  onde  o  balsào  do  Templo 
facilmente  se  podia  encontrar,  inimigo  de  si  mesmo,  erguido 
nas  torres  de  um  logar  forte,  c  guiando  á  escala  os  sitia- 
dores,  caso  em  que  a  fraternidade  das  armas  e  d*instituto 
produziria  forçosamente  quebra  no  esforço  de  soldado.   Ac- 

*  No  Arch.  Nacion.  (G.iv.  28  da  Collccç.  Esj)cc.)  cstào  dous  exemplares 
da  doaçílo  da  Ai^afu,  dos  qiiaes  um  tem  a  data  clara  da  era  123G,  emqiianto 
n'outro  já  nào  <•  possível  le-la.  N'uma  certidão  passada  em  tempo  (!«•  I).  Diniz 
(Liv.  dos  Mestrados  f.  72  e  73)  leram  na  2.* — era  1237 — ;  mas  é  justa- 
mente esta  que  tem  certo  aspecto  de  forjada,  po?to  que  era  tempos  bastante 
rtTmtns.  Viterbo  (Elucid.  T.  2  p.  362)  prefere,  portanto,  íem  rsxSo  a  H^l.i 
de  J  100. 
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crescia  que  com  estas  amplíssimas  mercês  de  terras  nao  só 
es  chefes  do  Temjjlo  em  Portugal,  mas  ainda  os  de  Leão  e 
Castella  lhe  ficariam  uns  gratos,  outros  affeiçoados.  Final- 
mente o  estabelecimento  das  preceptorias  no  sul  do  reino 
era,  em  rglaçào  á  economia  interna,  o  mesmo  que  a  fundação 
dos  mosteiros,  um  dos  grandes  meios  de  povoar  os  legares 
desertos;  porque  em  volta  das  residências  monásticas  ou  mo- 
nastico-militares  a  população  e  a  cultura  cresciam  rapida- 
mente. Similhantes  instituições  eram  a  formula  adequada  á 
epocha,  com  que  actuava  nas  sociedades  o  fecundo  principio 
da  associação. 

Apenas  ordenara  estas  cousas  na  Beira-Baixa,  Sancho 
partiu  para  Traz-os-Montes  *,  cuja  fronteira  é  provável  se 
occupasse  em  fortificar,  quando  uma  desgraça  domestica  veiu 
momentaneamente  distrahi-lo  dos  cuidados  da  guerra  e  da 
politica.  Foi  a  morte  de  sua  mulher  a  rainha  D.  Dulce  fal- 
lecida  no  1.°  de  setembro  de  1198.  De  D.  Dulce  teve  o  rei 
de  Portugal  o  principe  D.  Affonso  que  lhe  succedeu  e  os  dous 
infantes  D.  Pedro,  e  D.  Fernando,  ambos  celebres,  tanto  na 
Hespanha  como  fora  delia,  pelo  seu  caracter  turbulento  e 
guerreiro,  e  as  infantas  D.  Theresa,  rainha  de  Leào,  D.  San- 
cha, D.  Maféilda,  depois  desposada  com  Henrique  I  de  Cas- 
tella, D.  Branca  e  D.  Berengaria  que  lhe  sobreviveram,  além 
de  outros  que  morreram  na  infância  ou  dos  quaes  se  ignora 
a  epocha  do  fallecimento.  Era  o  concubinato  vicio  commum 
naqucUe  tempo,  commum  nos  principes  como  entre  os  nobres 
e  o  clero;  e  a  historia  conservou  o  nome  de  duas  amantes 
do  rei  de  Portugal,  D.  Maria  Ayres  de  Fornellos  e  D.  Maria 
Paes  Ribeira.  Foi  filho  daquella  Martim  Sanches,  que  t3o 
importante  papel  fez  no  meio  das  ultimas  discórdias  de  Af- 
fonso II  com  Leão ;  da  outra  teve  cinco  filhos,  um  dos  quaes, 

*  A  (ionrãí)  (la  Açafa  é  feila  na  Covilhan  em  5  de  julho  ;  e  nesle  mesmo 
mez  (Kna  o  rei  rm  Miranddla  o  rcírnengo  de  VilIar-dc-Maf;a(la  a  Garcia  Men- 
dvs;  (i.  3  M.  6  n."  11  no  Arch.  Nacion. 
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Rodrigo  Sanches,  também  pertence  á  historia.  Destes  que 
mencionámos,  e  dos  outros,  cujos  nomes  deixamos  na  sua 
traníjuilla  oI)scuridade,  descende  mais  de  uma  nol)re  familia 
da  llespanha  *. 

A  guerra  com  Leão,  que  nos  fins  de  1198  ou  princípios 
de  1199  veiu  a  rebentar,  provou  que  as  prevenções  de  San- 
cho, prevenrOes  que  nos  parece  descortinar  no  comj)lexo  dos 
seus  actos  políticos  e  administrativos,  não  eram  baldadas. 
Sào  por  extremo  escaços  os  monumentos  que  a  este  respeito 
chegaram  até  nós.  Suspeitámos  apenas  o  que  daria  aso  ao 
rompimento,  e  só  com  certesa  sabemos  que  o  sangue  christào 
foi  vertido  mais  uma  vez  pelo  ferro  dos  chrístàos.  AÍTonso  IX. 
entrou  na  primavera  de  1199  com  as  suas  tropas  cm  Por- 
tugal a  pôr  cerco  a  Bragança,  e  Sancho  marchou  contra  elle. 
Ou  desbaratados  em  algum  combate,  ou  nào  se  atrevendo  a 
acceita-lo,  os  invasores  retíraram-se  ^.  É  provável  que  os 
leonezes  procurassem  por  esse  tempo  resgatar  Tuy,  que  vimos 
ter  cabido  nas  màos  dos  portuguezes,  e  que  as  relações  de 
Sancho  I  com  a  sé  apostólica,  e  o  direito  que  Innocencio  III 
lhe  dera  de  despojar  por  todos  os  modos  que  pudesse  o  rei 
de  Leào,  nos  fazem  crer  não  fora  restituída  pelo  de  Por- 
tugal. E  a  esta  causa  que  attribuímos  a  renovação  das  hos- 
tilidades, posto  que  a  nossa  opinião  não  passe  de  mera  sus- 
peita, bem  como  é  unicamente  uma  conjectura  o  haver  entào 
Aífonso  IX  recobrado  Tuy  por  si  ou  pelos  seus  capitães'. 

•  V»j.i-se  acerca  dosfe  paraírapho  a  ]Níon.  Lii5it.  L.  12  c.  21  «•  L.  14 
e.  Í4,  o  Testamcnlo  de  Sancho  I :  ibid,  Apj).  «ser.  III,  c  os  antigos  Nobi- 
liários. 

2  oo  vid^licpt  annft,  qiio  vonit  occiírrore  civilati  Bris^antie,  ef  lih^ravit 
eam  ah  impu;^natinne  reiis  le^ioncnsis  :  Doe.  do  cari.  dos  Fij,'uein'dtis  nai 
Disserl.  Chronol.  T.  3  P.  I  n.<»  649. 

3  Sandoval  (I-les.  de  Tuy  f»d.  140)  e  Flon-s  (Esp.  Sa?r.  T.  22  p.  102) 
citam  uma  diiarão  á  sé  deTiiy  (aq^osto  de  1191))  de  metade  do  l«»sar  <le  Rial 
♦*  de  nma  herda<le  era  Mosende,  onde  unicamente  se  tliz,  secundo  Sandoval, 
•  inr  reinava  em  Po'  tur/nl  1).  Sftnrho,  e  scprundo  Flores  que  riinara  nn  f.e/ín 
I).  ÀffoHSO  *  fm  Portuijul  I).  Sancho.  D'ura  ou  d'outro  modo,  si?ndo  .imlxx 
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Acham-se  em  memorias  antigas  vestígios  de  uma  batalha 
dada  perto  das  margens  do  Pinhel,  nos  plainos  chamados  de 
Hervas-tenras,  onde  morreram  diversos  cavalleiros  illustres 
de  Portugal.  Nem  a  epocha  nem  as  circumstancias  delia  nos 
foram  transmittidas.  Os  nossos  historiadores  attribuem  este 
successo  ás  discórdias  entre  os  fidalgos  portuguezes,  discór- 
dias que  se  verificaram,  quanto  a  nós,  n'uma  epocha  diffe- 
rente,  ao  passo  que  a  batalha  de  Hervas-tenras,  devendo 
coincidir  com  o  reinado  de  Sancho  I,  e  dada  na  fronteira 
de  Leão,  n'um  território  despovoado,  e  a  enorme  distancia 
dos  solares  das  familias  a  que  pertenciam  os  cavalleiros  ahi 
mortos,  tem  muitas  mais  probabilidades  de  haver  sido  contra 
os  leonezes,  do  que  resultado  de  dissençôes  entre  os  nobres  *. 
Fosse  o  que  fosse,  sabemos  que  Sancho  tinha  passado  o  Coa 
no  meado  de  il99  e  acommettido  Ciudad-Rodrigo,  onde 
pereceram  pelejando  valorosamente  a  seu  lado  Lopo  Fer- 
nandes, commendador  do  Templo  em  Portugal,  e  outro  ca- 
valleiro  celebre  chamado  Nuno  Fafes  ^.  Precedeu  esta  en- 
trada a  batalha  de  Hervas-tenras,  ou  foi  posterior  a  ella? 

os  logares  doados  na  Galliza,  nílo  havia  que  mencionar  o  rei  de  Portugal  se 
Tuy  nao  estivesse  em  seu  poder.  Em  setembro,  porém,  deste  mesmo  anno 
achamos  o  bispo  daquella  cidade  confirmando  um  documento  na  corte  de 
AíTonso  IX  (Esp.  Sagr.  T.  18  App.  XXVIII).  É  neste  intervallo  que  sup- 
pomos  seria  retomada  Tuy,  tanto  mais  que  sabemos  ter  vindo  nesse  tempo  á 
Galliza  o  rei  de  Leuo,  por  ser  aquelle  ultimo  documento  datado  de  Lugo. 

*  Liv.  Velho  das  Linhagens  Prov.  da  Hisl.  Geneai.  T.  1  p.  148  e  198. 
Nunca  encontrámos  nos  documentos  desta  epocha  logar  algum  chamado  Her- 
vas-tenras, senão  um  no  termo  de  Pinhel  (M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  53  v.  no 
Arch.  Nacion.).  Da  inscripçào  sepulchral  e  da  passagem  do  Chronicon  Co- 
nimbricense, que  abaixo  citaremos,  se  vê  que  havia  combates  nestas  proxi- 
midades por  agosto  de  1199.  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  12  c.  22)  parece 
ligar  esse  facto  com  a  lide  do  Porto  e  com  a  morte  de  Pedro  Poyares,  que 
julgamos  pertencer  a  outro  tempo  como  em  logar  competente  diremos.  Do 
mesmo  Livro  das  Linhagens  se  conhece,  que  os  fidalgos  mortos  em  Hervas- 
tenras  deviam  exislir  no  reinado  de  Sancho  I. 

^  Chronic.  Conirabric.  p.  333.  —  Elucid.  T.  2  p.  362  col.  2. — Viterbo 
rectifica  a  data  de  1198,  que  se  \ê  no  Chronicon,  pela  inscripçào  sepulchral  de 
Lopo  Fernandes.  De  feito,  se  este  tivesse  morrido  em  fevereiro  de  1198,  não 
lhe  poderia  doar  elrei  a  Açafa  em  julho  desse  mesmo  anno. 
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Ip:noramo-lo.  Na  primeira  hypothcsc,  Sancho  desbaratado 
pelos  leonezes  teria  recuado  para  o  seu  território ;  na  se- 
gunda, AíTonso  IX,  havendo  penetrado  em  Portugal,  seria 
repellido  para  além  do  Pinhel,  e  buscaria  defender-se  em 
Ciudad-Rodrigo.  No  meio  de  tantas  incertesas  o  que  unica- 
mente se  pode  aíTirmar  é,  que  entre  os  dous  estados  ardia 
nesse  anno  a  guerra. 

Para  se  entenderem  os  successos  simultâneos  e  subse- 
quentes aos  que  temos  narrado,  6  necessário  que  voltemos 
por  um  pouco  os  olhos  para  o  que  se  passava  em  outros 
paizes,  ainda  f(3ra  da  Peninsula.  Ricardo,  Coraí;ào  de  Leào, 
morrera  em  França  no  commcttimento  do  castello  de  Chalus 
(abril  1199),  e  seu  irmão,  o  conde  de  Mortain,  conhecido 
pelo  nome  de  Joào  Sem  Terra,  lhe  succedéra.  Pelo  direito 
de  representação  a  existência  de  um  sobrinho,  Arlhur,  duque 
da  Bretanha,  fdho  de  um  irmão  mais  velho,  tornava  duvi- 
dosa a  sua  legitimidade.  Pertenciam  entào  aos  reis  d*Ingla- 
terra  a  Normandia,  Guienna,  Poitou,  Maine,  Anjou  e  Tou- 
raine,  além  de  outros  territórios.  Os  barões  destas  três  ul- 
timas provincias  declararam-se  por  Arthur.  Philij)pe  Au- 
gusto, rei  de  França,  soprava  a  discórdia.  Seguiu-se  d'aqui 
uma  guerra,  que  terminou  por  Arthur  reconhecer  a  sobe- 
rania do  tio,  c  por  um  traclado  de  paz  entre  os  dous  mo- 
narchas  de  França  e  de  Inglaterra  (1200  maio).  Por  este 
tractado  Branca,  filha  de  AíFonso  VIII  de  Castella,  c  sobrinha 
por  sua  màe  do  rei  inglez,  devia  caí-ar,  como  de  feito  casou, 
com  o  priíicipe  Luiz,  herdeiro  da  coroa  de  França  *.  Nào 
im[)ediram,  porém,  estas  pazes  que  breve  se  tornassem  a 
acccnder  as  discórdias  entre  as  duas  nações. 

O  casamento  da  infanta  castelhana  oííerecido  peio  rei  d(í 
Inglaterra,  como  condição  de  um  tractado  inteiramente  alhéo 
aos  negócios  da  Peninsula,  seria  assaz  estranho,  se  não  ti- 

•  Vpjam-sc  os  AA.  rifados  pnr  Ifiim^  (Hist.  of  F.njI.  Vol.  2  r.  I  I  >  e  o 
Iract.tdo  nu  Diimonl  íror|)s  Dipl.m.  Vol.  1   n."  )J33>. 
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vessem  antes  (l'isso  concorrido  circumstancias,  que  podem  até 
certo  ponto  explicar  similhante  facto.  Na  guerra  de  Portugal 
com  Leão,  AíTonso  VIIí  ficara  neutral,  e  como  dissemos,  me- 
moria nenhuma  se  encontra  de  que  elle  interviesse  na  lucta 
dos  dous  principes,  de  um  dos  quaes  era  sogro,  e  d'outro  an- 
tigo alliado.  De  que  estava  em  boa  harmonia  com  o  genro 
pelos  annos  de  1200  temos  provas  precisas  *,  e  o  mais  natural 
é  que  buscasse  reduzi-lo  a  concórdia  com  Sancho  I.  Entre- 
tanto, apenas  constou  a  morte  de  Ricardo  e  que  o  conde  de 
Mortain  subira  ao  throno,  elle  e  o  rei  de  Portugal,  de  com- 
mum  accôrdo,  segundo  parece,  mandaram  embaixadores  ao 
novo  monarcha.  O  objecto  da  mensagem  não  nos  foi  trans- 
mittido  pelos  monumentos;  mas  sabe-se  que  João  Sem  Terra 
delegou  três  pessoas  de  sua  confiança  para  tractarem  com  os 
mensageiros  do  rei  de  Castella,  ao  mesmo  tempo  que  es- 
crevia a  todas  as  authoridades  civis  e  ecclesiasticas  do  seu 
reino,  prevenindo-as  da  chegada  dos  embaixadores  portu- 
guezes,  e  ordenando-lhes  que  por  onde  quer  que  estes  pas- 
sassem, os  recebessem  com  as  maiores  demonstrações  possí- 
veis de  acatamento,  supprindo-os,  além  d'isso,  de  tudo  aquillo 
de  que  necessitassem'.  Passava  isto  em  junho  de  1199,  e 
no  mesmo  mez  do  anno  seguinte  o  principe  Luiz  de  França 
desposava-se  com  Branca  de  Castella.  É  impossivel  nao  ver 
uma  correlação  mutua  entre  os  dous  factos;  mas  a  coope- 
ração de  Sancho  nestes  successos  ainda  ficaria  inexplicável, 
se  nao  Jançasse  alguns  raios  de  luz  em  tantas  trevas  a  nar- 
rativa de  um  chronista  contemporâneo,  homem  politico,  o 

*  Versos  de  AlTonso  X  nas  Reyn.  Cathol.  T.  1  p.  310  —  ascito  sibi  gé- 
nero suo  re^e  Leg:ionis  fines  ingressus  cst  Navarrorum  :  Rod.  Tolet.  L.  7 
c.  33.  Esla  entrada  devia  ser  na  primavera  de  1200,  porque  foi  posterior  ao 
bandear-se  Diogo  Lopes  de  Haro  com  os  navarros  (ibid.)  Este,  porém,  con- 
firma dii)Iomíi»  de  AíTonsoVIII  ale  janeiro  de  1200  (Alarcon,  Relaç.  Geneal. 
escrit.  59)  c  já  nao  se  menciona  em  onlros  documentos  desse  anno  (íd.  ibid. 
i?ácrit.  7J. — Berganza,  T.  2  escrit.  163). 

íi  Rymer,  FoederaVol  1   p.  76  (eHiç.  1816). 
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qual  mais  de  uma  vez  intervciu  nos  negócios  públicos  do  seu 
tempo.  Falíamos  de  Radulfo  de  Dicelo.  Estando  o  rei  d'In- 
glaterra  em  Ruào  tractando  da  paz  com  Pliilippe  Augusto, 
partiram  o  bispo  de  LisieuY,  Guilberme  d'Estaing,  Radulio 
de  Ardennes,  Roberto  Burch,  e  outros  personagens,  tanto 
normandos  como  inglezes,  enviados  a  Portugal  a  pedirem  a 
Sancbo  I,  para  esposa  do  seu  soberano,  uma  das  infantas 
portuguezas,  cuja  fama  tinlia  captivado  o  animo  de  JoDo  Sem 
Terra  *.  Elevado  ao  tbrono,  o  conde  de  Morta in  resolvera 
repudiar  sua  mulher  lla^vista,  filha  do  conde  de  (iloucester, 
e  de  feito  obteve  a  sentença  de  divorcio  dos  condescendentes 
prelados  da  França  ingleza  ;  mas,  homem  de  caracter  mu- 
dável, voluntário,  e  fraco,  sem  avisar  os  legados  que  diri- 
gira ao  rei  de  Portugal,  e  expondo-os  a  serem  victimas  do 
génio  violento  deste,  quando  soubesse  que  ha>ia  sido  indi- 
gnamente burlado,  tomou  por  mulher  Isabel,  filha  única  e 
herdeira  do  conde  de  Angoulème,  já  enlào  desposada  com 
o  conde  de  La-Marche^.  Á  vista  destes  factos,  o  que  parece 
dever  conjecturar-se  6  que  ou  AíTonsoVIlI,  cujos  talentos  e 
capacidade  politica  foram  indisputáveis,  ou,  o  que  6  menos 
de  crer,  o  próprio  Joào  Sem  Terra,  conrcb^Ta  o  desígnio  de 
unir  todos  os  principes  da  Europa  meridional  e  central  numa 
vasta  alliança  de  familia,  que  devia  ser  instrumento  da  al- 
liança  politica  das  respectivas  monarchias  dilaceradas  por  in- 
cessantes guerras.  Destes  factos  se  pôde  também  deduzir, 
que  apezar  da  sua  ambição,  ou  dos  seus  ódios,  o  rei  de  Por- 
tugal SC  associou  a  esse  pensamento,  ao  qual,  na  falta  de 
provas  para  lhe  altribuir  motivos  menos  nobres,  |)odemos 
chamar  generoso. 

A  actividade  de  Sancho,  ou  talvez  antes  do  seu  hábil  mi- 
nistro, o  chanceller  JuliHo,  ó  na  verdade  admirável,  se  atlen- 
dermos  aos  multiplicados  objectos  pelos  quaes,  na(|iiella  eporha, 

*    Rad.  .1..  Dirrta,  Ymasr.   Ilistor.   p.  707. 
*-*    H(»v*»Hoii,  p.  WÀ.  — ni««»to.  I.  cil. 
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essa  actividade  se  repartia.  No  meio  de  uma  guerra  violenta 
com  Leào  tractavam-se  as  graves  questões  politicas,  de  que 
procurámos  acima  dar  uma  idéa,  bem  que  necessariamente 
imperfeita.  Nào  era,  porém,  só  isso.  Na  mesma  conjunctura 
em  que  se  promovia  a  povoação  por  uma  e  outra  margem 
do  Tejo,  entregando-se  ás  ordens  militares,  principalmente 
aos  templários,  vastos  territórios,  onde  estas  corporações  po- 
derosas pouco  a  pouco  iam  estabelecendo  aldeias  e  granjas, 
e  fazendo  arroteamentos,  sabiam  de  Portugal  agentes  encar- 
regados de  conduzir  das  regiões  centraes  da  Europa  novas  co- 
lónias, que  supprissem  a  escacez  das  que  desciam  das  pro- 
vincias  septentrionaes  do  reino.  Este  encargo  devia  ser  dado 
com  preferencia  aos  estrangeiros  já  estabelecidos  no  paiz,  e 
cujas  relações  com  a  sua  pátria  natural  os  babilitava  para 
attrabirem  novas  migrações  á  pátria  adoptiva.  A  doação  de 
Pontevel,  feita  em  1195  ás  antigas  colónias  da  Lourinhan 
e  deVillaverde,  presuppõe  um  incremento  de  população  mais 
rápido  do  que  poderia  resultar  do  seu  desenvolvimento  na- 
tural :  e  assim  cremos  que  esses  municipios  haviam  augmen- 
tado  com  os  aventureiros  que  vinham  buscar  melhor  fortuna 
neste  paiz  hospitaleiro.  Entre  as  providencias  que  se  davam, 
já  em  1198,  para  tornar  menos  solitárias  as  provincias  me- 
ridionaes,  devastadas  pela  longa  e  variada  lucta  da  conquista 
e  pelas  recentes  invasões  dos  almuhades,  foi  uma  das  mais 
importantes  o  diligenciar  a  vinda  de  novos  colonos.  Offerecia 
esta  gente  duas  utilidades ;  porque,  nao  só  servia  para  ir  des- 
bravando os  legares  ermos,  mas  era  seminário  d'onde  se  po- 
diam transplantar  para  os  campos  de  batalha  valentes  homens 
de  guerra.  Guilherme,  deào  de  Silves,  que,  segundo  parece, 
ahi  ficara  com  o  bispo  Nicolau  na  occasiao  da  tomada  da- 
quella  cidade  aos  mussulmanos,  expulso  da  nascente  diocese 
pela  terrivcl  reacção  de  lacub,  passou  a  Flandres,  d'onde 
voltou  com  bom  numero  de  companheiros,  deixando  muitos 
outros  alistados  para  depois  o  seguirem.  Era  o  chefe  prin- 
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cipal  desta  colónia  flamenga  um  certo  Raolino  (Raulin?)  Des- 
tinaram-lhes,  para  se  estabelecerem,  uma  parte  dos  largos 
campos  que  se  estendem  entre  Santarém  e  Alemquer,  dan- 
do-se-lhcs  por  lermos  as  várzeas  que  o  Tejo  fertilisa  com  as 
suas  enchentes,  e  já  conhecidas  naquello  tempo  pelo  nome 
de  Leziras.  Entào  elles  fundaram  a  villa-dos-francos  (Villa- 
franca),  designação  que  depois  se  mudou  na  de  Azambuja. 
Raolino  foi  feito  alcaide-mór  do  novo  município;  e  homem 
talvez  pobre  e  obscuro  no  seu  paiz  natal,  honrado  e  enri- 
quecido agora  pelo  principe  portuguez,  viu  prosperar  no 
processo  de  uma  dilatada  existência,  aquelle  simulacro  da 
pátria,  que  levantara  para  si  e  para  os  seus,  em  terra  es- 
trangeira, mas  amiga*. 

Quando  pela  segunda  vez,  em  1191,  lacub  atacou  o  rei 
de  Portugal,  os  sarracenos  avançaram  até  a  foz  do  Tejo  pela 
margem  esquerda,  expulsando  os  christàos  de  todo  aquelle 
districto;  mas  longe  de  guarnecerem  os  castellos  que  ahi 
existiam,  parece  tcrem-se  contentado  com  fortificar  Alcácer, 
que  portanto  ficou  servindo  de  fronteira  e  baluarte  contra  os 
seus  adversários.  Pouco  tardaram  os  portuguezes  em  occupar 
o  território  entre  as  duas  profundai*  bahias  do  Tejo  e  do  Sado; 
(%  pelo  menos,  o  que  resulta  de  se  acharem  já  em  1210  os 
freires  de  Sanlhiago  estabelecidos  de  novo  no  castello  de 
Palmella,  tào  importante  pela  sua  situação  militar,  e  da  exis- 
tência das  colónias  dos  francos,  trazidas  a  Portugal  nos  ul- 

*  Scintis  qiiia  isli  franci  venerimt  pnpiilnrr  in  torra  mca  prnplf^r  iitilita- 
tcm  mcam  ...  et  reírni  mei ...  Et  e;:o  quibusílain  illurum  deili  Stsiml)iiam 
ut  popularent  ibi  ;  aliis  as  Leziras  cura  suis  terminis,  propler  D.  Villelmum 
qiiniKhiiu  Silvensem  decanum  et  propfer  socit.s  suos  qiii  cum  co  vcnerunl  et 
eliaiii  vtnluri  Hunt :  Carta  de  Sancho  I  aos  concelhos  de  Santarém,  Alemquer 
e  Lisboa  (5  l.al.  jiinii  era  1237)  na  Chanccil.  de  D.  Diniz  L.  5  f.  52. — 
Doa<;  d»?  Villa-franca  (hoje  Azambuja)  a  Raolino  et  omniiius  íl.tiKÍrrMi^ibus 
qui  moranlnr  ibi  («ra  1238)  :  M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  32  e  Cíav.  3  M.  1 1  n.Ti 
no  Arch.  Nacion.  Raolino  pretor  Jzambugie  ainda  vivia  era  1221  :  Doaç. 
d»'  Mpanípilhcl  ás  donas  de  Chella)»  no  Arrh.  dr.«te  mosteiro.  Cezimbra  tevr 
foral  iiu  1201  :  M.  12  de  F.  A.   n."  3  f.  29  v. 
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timos  dous  annos  do  XII  século.  Uma  delias  povoou,  perto 
da  foz  do  Sado,  o  logar  de  Cezimbra ;  mas  as  mais  nume- 
rosas foram  mandadas  para  os  desvios,  que  se  alongavam 
entre  o  Tejo  e  o  Ervedal,  estabelecendo-se-lhes  o  centro  do 
municipio  no  sitio  chamado  Montalvo  de  Sor,  provavelmente 
o  mesmo  a  que  hoje  chamamos  Ponte  de  Sor.  A  falta  de 
habitadores  fazia  considerar  estas  solidões  como  termos  dos 
três  importantes  concelhos  de  Santarém,  Alemquer  e  Lisboa ; 
porque  foi  ás  authoridades  reaes  delles,  d'accôrdo  com  as 
municipaes,  que  Sancho  incumbiu  a  distribuição  de  terras 
sufficientes,  onde  os  estrangeiros  já  vindos,  e  que  ainda  se 
esperavam,  pudessem  viver  e  manter-se  com  larguesa.  O 
empenho  do  rei  de  Portugal  em  que  os  colonos  ficassem  sa- 
tisfeitos, o  que  seria  incentivo  para  novas  migrações,  transluz 
da  carta  dirigida  aos  magistrados  dos  três  concelhos.  Di- 
zia-lhes  que  saberia  agradecer,  como  feito  á  sua  própria 
pessoa,  todo  o  bem  que  se  fizesse  aos  hospedes,  e  que,  pelo 
contrario,  qualquer  aggravo,  que  recebesse  um  só  delles,  seria 
punido  com  a  muleta  extraordinária  de  6:000  soldos.  De- 
clara va-os,  além  d' isso,  exemptos  de  pagarem  portagens  em 
todo  o  reino,  com  a  pena  de  500  maravedis  contra  quem 
quer  que  lh'as  exigisse,  e  de  ficar  o  infractor  considerado 
como  inimigo  pessoal  do  rei  *. 

Depois  dos  acontecimentos  militares,  que  acima  relatámos, 
e  que  se  entretecem  com  a  historia  da  colonisaçào  estran- 
geira, os  vestigios  da  guerra  com  Leão  desapparecem.  O 
tempo  tinha  de  certo  modificado  a  cólera  de  Sancho  pelo 

*  Doaç.  de  Sancho  I  ao  Meslre  de  Santliiago  e  ao  commcndador  e  capi- 
tulo de  Pulmella  da  decima  de  tudo  o  que  der  a  Adiça  :  novembro  da  era 
1248:  Gav.  5  M.  1  n."  33  no  Arch.  Nacion. — Carta  cil.  da  Chancell.  de 
D.  Diniz  L.  5  f.  52.  A  desi;ínaçrio  do  logar,  inter  Tagnni  et  Caiam,  e  o  nome 
do  rio,  Monli:m-album  de  Sor,  mostram  claramente  que  se  tracta.va  de  um 
logar  situado  nas  margens  do  Sor,  que  corre  entre  o  Tejo  e  o  Caia,  e  não  de 
Montalvão  sobre  o  Sever,  rio  cujo  curso  é  cm  sentido  contrario  ao  Caia,  c 
muito  ao  noite  dclle. 
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repudio  de  sua  filha,  e  acaso  a  sorte  das  armas  nao  lhe  fora 
inteiramente  favorável.  Sabemos  que  em  1200  AironsoVllI 
invadia  a  Navarra,  e  que  o  genro  o  acompanhava  nesta  ex- 
pedição com  o  seu  exercito  *,  d*onde  se  pôde  concluir,  que 
as  hostilidades  haviam  cessado  entre  os  dous  reis  leonez  e 
portuguez,    provavelmente,    como  já  advertimos,  por  inter- 
venção do  de  Castclla  alliado  de  ambos.  Desde  esta  epocha, 
Sancho,  posto  que  ainda  no  vigor  da  idade,  volta  os  seus  cui- 
dados todos  para  os  negócios  internos  da  monarchia.  Dir-se-ía 
que  uma  grande  revolução  se  fizera  no  animo  do  filho  de 
AíTonso  Henriques,  e  que  o  cansaço  e  o  tédio  o  aíTastavam 
agora  dos  campos  de  batalha,  nos  quaes  até  ahi  tanto  se  de- 
leitara. Mas  quem  attender  aos  extraordinários  esforços  que 
se  faziam  para  attrahir  ao  paiz  gentes  estranhas,  verá  que 
essa    existência   de   quasi  incessantes  combates,    essa  febre 
guerreira  de  três,  gerações  successivas,  produzida  pelas  ne- 
cessidades de  situação  e  ainda  mais,  porventura,  pela  feresa 
dos  tempos,  havia  devorado,  senão  a  energia  moral,  ao  menos 
a  força  material  da  nação.  As  desordens  da  naturesa  vie- 
ram, como  depois  diremos,  associar-se  a  estas  causas  de  en- 
fraquecimento interior,  e  os  primeiros  assomos  das  discórdias 
entre  o  poder  real  e  o  clero,   classe  rica,   poderosa  e  in- 
fluente, acabam  de  explicar  a  conservação  da  paz  externa 
nos  últimos  annos  do  reinado  de  Sancho  I,  cujas  diligencias 
para  restaurar  as  forças  do  estado  indicaremos  nas  suas  cir- 
cumstancias  mais  notáveis  e  nos  seus  resultados  geraes ;  porque 
6  assumpto,  que,  segundo  o  desenho  do  nosso  livro,  teremos 
ainda  de  miudamente  estudar. 

Na  mesma  occasião  (1199)  cm  que  se  distribuiam  aos 
templários  os  dilatados  senhorios  que  já  mencionámos,  fun- 
dava-se  no  extremo  do  paiz  para  o  oriente  uma  povoação 
importante,    não  pelo  seu  nuUo,    que  pouco  so  poderia   es- 

*   Rudcr.  Tylcl.  I.  ril. 
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tremar  no  meio  de  tantos  municipios  similhantes,  mas  pelo 
ponto  em  que  ficava  situada.  Falíamos  da  fundação  da  Guarda, 
que  continuava  para  o  sul  a  linha  de  logares  fortes  ao  longo 
da  fronteira  occidental  da  Extremadura  leoneza.  Tornava-se 
ella  um  soberbo  padrasto  contra  os  inimigos,  quer  christaos, 
quer  mussulmanos.  Fundada  n'uma  das  cordilheiras  da  serra 
da  Estrella,  descubria-se  d'alli  para  diversos  lados  uma  ex- 
tensão de  quinze  a  vinte  léguas.  Assim,  difficultosa  de  com- 
metter  pela  agrura  do  sitio,  e  campeando  sobre  os  montes 
e  valles  do  arredor,  era  ao  mesmo  tempo  atalaia  e  baluarte 
para  a  defesa.  Vestigios  de  povoação  antiquissima,  que  se 
descobrem  ainda  hoje  a  curta  distancia  da  actual,  provam 
que  os  godos,  ou  outra  qualquer  raça  das  que  passaram  por 
esta  terra  da  Peninsula,  tinham  conhecido  a  importância  mi- 
litar daquelle  ponto;  e  o  próprio  nome  de  Guarda  (\¥ard, 
Gard)  de  origem  teutonica,  indica  bem  que  essas  ruinas 
pertencem  a  um  castello  ou  fortalesa  gothica,  de  que  se  con- 
servava ainda  viva  a  memoria  na  epocha  da  nova  fundação. 
Deram-se  a  esta  por  termos  territórios,  diriamos  melhor 
desertos,  não  menos  extensos  dos  que  acima  vimos  perten- 
cerem a  Santarém,  Alemquer  e  Lisboa;  porque,  ao  passo 
que  pelo  noroeste  e  oeste  estreitavam  o  seu  alfoz  os  con- 
celhos mais  antigos  de  Celorico,  Linhares,  Valelhas  e  Covi- 
Ihan,  e  pelo  oriente  a  fronteira  do  Coa  (alias  rio  Pinhel) 
aggregava -se-lhe  a  estirada  faixa  de  terra,  que,  correndo  para 
o  sul,  passava  entre  as  raias  da  Extremadura  leoneza,  e  a 
Idanha  e  Açafa,  até  vir  morrer  no  Tejo  ao  longo  do  Elga. 
As  vastas  dimensões  dadas  ao  districto  da  nova  cidade,  con- 
cordes com  o  seu  foral,  revelam  logo  que  A  fundação  da 
Guarda  presidira  a  idéa  de  a  converter  em  centro  de  um 
districto  militar,  como  veiu  a  sô-lo  de  uma  diocese,  trans- 
ferida para  alli,  a  antiga  sé  egitanense  *. 

2   For.  da  Guarda:  M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  59  v.  no  Arch.  Nacion. — 
Elucid,  V.  Garda  (T.  2   p.  1)  e  segg.)  Viterbo  aflirma  t-rradrimentc  que  .^e 


LIVRO    III.  97 

Emquanlo  assim  se  proseguia  activamente  em  attrahir 
moradores  para  os  ermos  da  Beira-baixa,  as  ordens  mili- 
tares, fundando  novas  villas  nos  terrenos  além  do  Tejo  que 
lhes  haviam  sido  doados,  associavam  os  seus  esforços  aos  do 
rei  para  se  adquirirem,  á  sombra  das  tréguas  feitas  com  os 
sarracenos  em  1 197,  o  norte  e  oeste  do  Alemtejo,  que  a  in- 
vasão de  lacub  fizera  perder  a  Sancho  I,  nào  por  se  terem 
os  almuhades  assenhoreado  do  solo,  porque  apenas  conser- 
vavam Alcácer  ao  sul  para  cobrir  a  provincia  de  Al-Faghar, 
mas  por  haverem  passado  sobre  os  castellos  e  logares,  que 
se  começavam  a  levantar,  a  rasoura  da  devastação.  Bena- 
vente foi  povoada  neste  tempo  (abril  de  1200)  pela  ordem 
de  Évora  ou  Calatrava;  e  no  anno  seguinte,  a  colonisaçào 
estrangeira,  e  talvez  portugueza,  ao  longo  da  enseada  do  Sado 
tinha  crescido  bastante,  para  se  concederem  a  Sesimbra  os 
foros  municipaes  *. 

A  esta  [)()lilica,  mais  prudente  e  illustrada  do  que  era  de 
esperar  de  homens  daquelle  século,  veiu,  porém,  dar  terrivel 
desconto  uma  calamidade  que  aflligiu  diversas  regiões  da 
Europa,  e  que  sobre  tudo  pesou  duramente  na  França  e  nas 
duas  peninsulas  meridionaes,  a  Itália  e  a  Ilespanha.  A  irregu- 
laridade das  estações  n'uma  epocha  de  atrazamento  agricola, 
de  contínuas  e  assoladoras  guerras,  de  diíhcultosas  communi- 
cações,  produzia  frequentemente  fomes  extraordinárias,  ás 
quaes  a  falta  de  previdência  e  de  luzes  económicas  nào  con- 

deii  á  Guarda  primeiro  o  titulo  de  villa  c  depois  o  de  cidade,  quando  para 
ahi  80  mudou  a  sé.  Isto  é  inexacto  de  dous  modos:  1."  ponjiie  os  nomes  do 
villa  e  cidade  se  cmpreiram  um  pelo  outro  em  muitos  documentos  daquelia 
epocha,  e  por  isso  nenhum  delles  indica  precisamente  maior  ou  menor  im- 
portância dada  a  qualquer  povoação:  2.°  porque  no  foral  acima  citado  se 
diz:  'ilsti  sunt  termini  quos  rex  D.  S.  concessit  civitati  i\t'  A^Miarda.  »?  Que 
ella,  porém,  desde  lo^ro  foi  considerada  como  caberá  de  districto  vé-se  dos 
personagens  que  confirmam  o  foral,  entre  os  quaes  se  encontram  o  írovernador 
militar  do  districto  e  o  fjovernador  especial  da  cidade  :  ;.  Alfonsus  Alvariz, 
çwí  íune  tencbat  Aguardam  .  .  .  Suarius  Veneras  pritor  de  A;:uarda. 

*   Foraeí  de  Benavente  e  de  Sesimbra  M.  12  do  F.  A.  n.^S  f.  16  e  29t. 
11.  T 
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sentia  remédio.  Morria-se  então  á  mingua  e  desamparo:  vi- 
nham depois,  ou  conjunctamente,  as  epidemias  e  contágios, 
que  tornayam  mais  destructivas  as  consequências  da  fome. 
Acham-se  a  cada  momento  nas  memorias  coevas  tristes  re- 
cordações dos  estragos  causados  por  esses  flagellos,  que  pa- 
rece terem-se  repetido  mais  amiudados  nos  fins  do  século  XII 
e  princípios  do  XIII.  No  anno,  porém,  de  1202  a  falta  de 
subsistências  foi  extrema.  A  fome,  diz  um  chronista  contem- 
porâneo, derramou-se  por  todo  o  orbe,  e  assolou  a  França, 
a  Itália  e  a  Hespanha.  Os  monumentos  nacionaes  recordam 
com  horror  esse  terrivel  açoute  de  Deus,  asseverando  que 
excedera  as  maiores  que  houvera.  O  pranto  erguia-se  de 
toda  a  parte,  e  a  morte  acommettia  furiosa  os  homens  e  os 
animaes.  Às  guerras  incessantes  entre  os  diversos  paizes,  ao 
limitado  da  população,  e  ás  devastações  dos  sarracenos  vinha 
assim  unir-se  um  successo  tremendo  e  irremediável,  para 
rarear  ainda  mais  os  habitantes  da  Peninsula  *. 

Se  os  monumentos  não  nos  houvessem  conservado  a  lem- 
brança daquella  grande  calamidade,  menos  fácil  seria  de  ex- 
plicar a  longa  quietação  que  reinou  em  Portugal  em  relação 
aos  povos  limitrophes,  e  a  crescente  energia  com  que  se 
proseguiu  no  empenho  de  preencher  os  vasios  abertos  nas  fi- 
leiras da  população.  O  reino  já  exhausto  devia-o  ficar  ainda 
mais  em  consequência  do  recente  ílagello.  Desde  então  até 
1208  redobraram-se  as  diligencias  para  continuar  o  ence- 
tado lavor,  e  Sancho  corria  o  reino,  residindo  ora  n'uma, 
ora  n'outra  provincia.  Ao  passo  que  distribuia  terras  aos  que 
bem  o  haviam  servido,  e  entre  ellas  muitas  do  próprio  pa- 
trimónio (reguengos)  dilatava  as  propriedades  d'um  ou  d'outro 
mosteiro,  posto  que  com  mão  muito  menos  larga  que  seu 

*  Chronicon  Turonense,  Collecl.  Monum.  T.  5  p.  1039. — Chron.  Co- 
nimbr.  Esp.  Sagr.  T.  23  p.  333  (onde  se  le  — Era  MCCX  — por  — Era 
MCCXXXX — ,  nao  se  lendo  altendido  á  aspa  do  X). — Doe.  em  Raynaldo 
ad  ann.  i^  31. — Naníris,  Chron.,  em  Achery  Spicileg.  T.  3  p.  21. 
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pae.    Emquanto   por  uma  parte  alguns  dos  ricos-homens  o 
prelados  eram  incumbidos  de  fundar  novas  villas  no  interior 
do  paiz,  ou  de  reparar  os  castellos  das  fronteiras,  por  outra 
parle  o  rei  dava  foracs  aos  concelhos  estabelecidos  de  novo, 
não  só  no  sul,  mas  também  nas  províncias  do  norte.  Nas 
agrestes  encostas  que  vem  descendo  dos  montes  líerminios, 
ou  serra  da  Estrella,  até  o  Tejo,  estendia-se  ainda  mais  a 
preponderância  dos  templários,  e  Sancho  fundando  a  Idanlia 
Nova  (1205  ou  1206),  entregava-lhes  o  senhorio  da  nascente 
colónia.  O  estabelecimento  dos  estrangeiros  pelo  noroeste, 
e  dos  cavalleiros  do  Templo  pelo  norte  do  Alemtejo,  facili- 
tava a  conquista  pacifica  da  banda  boreal  daquella  |)rovincia, 
territórios  que  evidentemente  os  mussulmanos  tinham  para 
sempre  abandonado,   contentando-sc  de  possuir  os  districtos 
ao  sul  d'Evora,  mais  habitados,  e  que  eram,  como  dissemos, 
protegidos  pela  fortalesa   de  Alcácer.   Assim  os  muros  de 
Montemor  Novo  principiaram  a  erguer-se  (1203),  emquanto 
Pedro  Aííbnso,  meio-irmào  do  rei,  e  cuja  amizade  para  com 
elle  parece  ter  sido  inalterável,  havendo  recebido  da  coroa 
(1200)  o  senhorio  dos  terrenos  banhados  pelo  Zêzere,  que 
entestavam   ao  poente   e  sudoeste   com   as  preceptorias   de 
Pombal  e  Thomar,  e  onde  existia  o  castello  real  de  Monfa- 
lude,  estabelecia  ahi  successivamente  os  concelhos  de  Arega 
(1201),  Figueiró  (120i)  e  Pedrogam  (1206).  Nos  próprios 
campos  da  antiga  Bela  lha  ÍExtremadura  inferior),  cubertos 
de  colónias   estrangeiras,    lançavam-se    os    fundamentos    de 
Alhandra  pelos  esforços  do  bispo  Sueiro  de  Li>boa  (1203), 
e  o  rei  procurava  misturar  com  os  francos  os  portuguezes, 
estabelecendo   entre  Ponlevel   e  Azambuja  o  munici|)io  de 
Aveiras  (1207).  Vagueando  incessante  pelas  diíTerentes  pro- 
víncias de  Portugal,  esse  princijie,  que  tantas  >ezes  na  sua 
passagem  estampara  sobre  a  terra  o  terrível  sello  da  devas- 
laviio  e  da  morte,  dedicava-sc  agora  a  fazer  surgir  debaixo 
de  seus  pés  as  aldeias,  as  villas  c  os  castellos.  Nestes  quasi 
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últimos  annos  do  seu  reinado,  em  que  a  historia  parece  es- 
quecer-se  delle,  porque  cessou  o  estrondo  das  batalhas  e  o 
drama  dos  ódios  politicos,  é  que  os  diplomas  faliam  mais 
alto  a  favor  de  Sancho  I,  que,  por  si  ou  pela  capacidade  dos 
seus  conselheiros,  dá  um  impulso  enérgico  ao  desenvolvimento 
das  forças  materiaes  da  nação.  Os  foraes  multiplicam-se  nos 
reguengos,  bem  como  nos  territórios  da  coroa  sujeitos  á  au- 
thoridade  dos  ricos-homens,  das  ordens  militares,  e  dos  pre- 
lados. Esses  padrões  de  liberdade  popular,  a  cuja  sombra  sa- 
codem o  pó  das  suas  ruinas  antigas  e  abandonadas  povoa- 
ções, e  o  movimento  e  tracto  humano  perturbam  a  triste 
paz  dos  ermos,  são  por  certo  um  titulo  mais  glorioso  para 
o  successor  de  Affonso  I,  do  que  o  ruido  das  guerras  pas- 
sadas, cujos  motivos  nem  sempre  parecerão  a  muitos  justi- 
ficados e  legitimos  *. 

Felizmente  as  circumstancias  externas  favoreciam  a  rea- 
lisação  do  pensamento,  que  dominava  em  Portugal  naquella 
epocha.  Os  almuhades  haviam  respeitado  as  tréguas  oíFere- 
cidas  a  lacub  pelos  reis  christãos,  e  se  alguns  recontros  houve 
no  Alemtejo,  entre  os  fronteiros  mussulmanos  e  portuguezes, 

*  Foraes  de  Guyães,  Santa-Martha  eBiduido,  Taboadelo,  Fontes  e  Cres- 
lello,  Ucobou,  S.  Julião,  S.  Cypriano,  Godins,  Aguiar,  Souto,  Ranalde  e 
Andrães,  no  L.  2  de  Affonso  III  f.  8  v.,  56  v.,  34  v.,  33,  37,  52  v.,  35  v., 
17  T.  ,  55  V.  ,  53  V.  ,  8.  — Foraes  de  Villa-Nova,  Montemor  e  Aveiras,  no 
M.  12  de  F.  A.  n.**  3  f.  4  v.  ,  29  e  32  v.  Foral  de  Alpedrinha  M.  4  deF.  A. 
n."  3.  For.  do  Guardão,  Corpo  Chronol.  P.  1  M.  1  n."  5.  For.  de  Lapella, 
L.  2  de  Aleradouro  f.  269.  For.  de  Alhandra,  For.  Antig.  de  Leit.  nova 
f.  5  V.  For.  de  Arega,  M.  1  de  F.  A.  n.°7>.  For.  de  Figueiró,  ibid.  n.*»  14. 
For.  de  Pedrogam  M.  2  de  F.  A.  n.**  8  e  M.  12  n.**  3  f.  4.  Doaç.  de  Mon- 
falude,  L.  dos  Mestrados  f.  74  v.  Doaç.  da  Idanha-Nova,  ibid.  f.  58  v.  Doa- 
ções diversas  acavalleiros,  prelados,  e  mosteiros,  L.  2  de  A  ff.  III  f.  63,  15  v.  , 
25  V.  ,  26,  56,  32,  etc.  M.  12  de  F.  A.  n.**  3  f.  61,  64  v.  ,  32  ,  60  v.  ,  62, 
61  V.  etc.  — Vemos  que  Sancho  I  residiu  successivamenle  de  1202  a  1207 
em  Gestaço,  na  Lourinhan,  em  Guimarães,  na  Idanha,  no  Porto,  em  Tran- 
coso, em  Bostello,  em  Lamego,  de  novo  na  Idanha,  em  Santarém,  de  novo 
cm  Guimarães,  na  Covilhan  etc.  ,  dos  documentos  do  M.  12  de  F.  A.  n.**  3 
f.  61  v.  ,  64,  64  V.  ,  60  v.  ,  62,  e  do  Liv.  «  de  Aff.  ITI  f.  25,  56  v.  ,  26, 
:í7.  35  .  5:}.  55  e\c. 
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tào  insignificantes  foram,  que  nenhuns  vestígios  restam  de 
(aes  surcessos.  O  que  se  passava  em  Africa  impedia  também 
a  vinda  A  Peninsula  de  novas  tropas,  único  meio  de  excitar 
os  brios  dos  sarracenos  andaluzes,  cuja  decadência  politica 
era  tào  rápida  quanto  o  era  o  incremento  dos  estados  chri- 
stàos.  Apezar,  porém,  dessa  decadência  e  desse  incremento, 
se  as  discórdias  enfraqueciam  os  mussulmanos,  ódios  e  rixas 
quasi  civis  se  levantavam  também  de  contínuo  entre  as  na- 
ções de  origem  gothica ;  e  se  os  soccorros  dos  francos  de 
além  dos  Pyrenéus  contribuíam  para  as  victorias  e  conquistas 
destas,  o  que  principalmente  se  pode  dizer  de  Portugal,  de 
muito  maior  valia  eram  para  aquelles  os  auxílios  de  tropas 
aguerridas  e  numerosas,  que  lhes  enviava  a  Africa.  Assim, 
só  o  augmento  de  energia  e  vigor  interno  da  sociedade  chri- 
stan,  e  a  degeneração  moral,  sempre  crescente,  da  socie- 
dade mussulmana  podem  explicar  o  resultado  final  da  ter- 
rível demanda  pleiteada  já  por  mais  de  quatro  séculos  entre 
os  sectários  das  duas  religiões  inimigas,  que  disputavam  uma 
á  outra  o  domínio  exclusivo  da  Peninsula. 

Pelo  que  respeita  a  Sancho  I,  as  circumstancias  que  lhe 
facilitavam  o  dedicar-se  aos  negócios  de  paz,  em  que  o  vemos 
inteiramente  empregado  por  tantos  annos,  foram,  conforme 
a  variedade  dos  tempos,  diversas,  posto  que  sempre  fíivora- 
veis.  O  casamento  de  D.  Berengaria  com  o  rei  de  Leào  pro- 
duziu, emíim,  uma  alliança  sincera  deste  com  o  de  Castella, 
alliança  em  que,  como  observámos,  tudo  persuade  ter  sido 
participante  o  rei  de  Portugal.  Chamado  j)elo  sogro  para  o 
ajudar  na  guerra  de  Navarra,  nào  convinha  a  Aííonso  IX 
que  se  renovassem  as  dissençõcs  com  um  estado  limitrophe, 
cujos  habitantes  e  cujo  príncipe  sempre  haviam  mostiado  um 
caracter  emiirehendcdor  e  guerreiro ;  e  por  outro  lado  Af- 
fonso  VIII  devia  ter  bastante  inlluencia  no  animo  de  Sancho, 
^eu  antigo  alliado,  para  o  mover  a  nào  inquietar  as  fron- 
teiras  líMMiezíis   com  quebra   da   concórdia   commum,    tanto 


102  HlSTOllIA    DE    POiniGAL. 

mais  que  nesse  caso  elle  rei  castelhano  naturalmente  se  de- 
clararia antes  pelo  genro.  Roto  depois  o  consorcio  com  D.  Be- 
rengaria  (1204),  as  antigas  perturbações  entre  Leão  e  Cas- 
tella  renovaram-se  mais  de  uma  vez  *.  Todavia,  aquelle  di- 
vorcio, em  que  a  severidade  ou  o  capricho  de  Innocencio  III 
se  empenhara,  reconciliava  com  a  corte  de  Roma  o  rei  leo- 
nez;  e  o  pretexto  da  excommunhao  fulminada  contra  elle 
faltava  á  ambição  ou  á  vingança  de  Sancho,  que  já  não  podia 
esperar  que  o  papa  lhe  legitimasse  as  tentativas  para  se  apo- 
derar de  uma  parte  dos  domínios  do  seu  antigo  adversário. 
Se  o  ensejo  para  a  guerra  de  Leão  era  impróprio,  a  dos 
sarracenos  fora  igualmente  senão  impossível,  ao  menos  assaz 
dífficultosa  para  ambas  as  partes.  A  grande  fome  de  1202 
tinha  forçosamente  empobrecido  e  ermado  as  provincias  an- 
daluzes, tanto  como  as  portuguezas;  e  se  o  remediar  as  ca- 
lamidades publicas  com  a  maior  actividade  e  energia,  era  o 
meio  unicQ  de  Portugal  se  preparar  para  novas  conquistas, 
também  aos  sarracenos  do  Al-Gharb  cumpria  contentar-se 
com  defender  as  fronteiras,  não  só  pelo  enfraquecimento  e 
miséria  do  povo,  mas  porque  as  revoluções  que  seguiram  em 
Africa  a  morte  de  lacub,  pouca  esperança  offereciam  de  que 
o  djihed  ou  guerra  santa  contra  os  christãos  se  pudesse  tão 
cedo  intentar  com  vantagem.  Por  morte  de  lacub  succedêra 
no  émirado  seu  filho  Mohammed-En-Nacer,  ou  Annasir,  ho- 
mem que  o  testemunho  dos  escriptores  árabes,  e  os  successos 
do  seu  reinado,  nos  mostram  ter  sido  inferior  a  lacub  em 
dotes  militares  e  politicos.  O  começo  do  seu  governo  foi  logo 
assignalado  por  uma  revolução  entre  as  tribus  das  montanhas 
de  Ghomera.  Apenas  sopitado  este  movimento,  mais  graves 


*  Et  postea  inter  reges  guerrae  et  vastationes  vix  aliquo  tempere  cessave- 
funt :  Rod.  Tolet.  L.  7  c.  24.  Risco  duvida  desta  asserção  em  consequência 
dos  Iractados  de  paz  feitos  entre  Leào  e  Castella  em  120G,  1207,  1209  ;  mas 
«  justamente  essa  repetição  de  concordias  que,  em  nosso  entender,  confirma 
a  existência  de  frequentes  dissençôes  entre  os  dous  principes. 
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inquietações  obrigaram  o  éinir-el-mumiiiin  a  sahir  de  Féz 
aonde  se  recolh(^ra.  A  familia  do  celebre  Ibn-Ganyah  (que 
tão  importante  papel  fez  na  lucta  em  que  o  dominio  da  Hes- 
panha  passou  das  màos  dos  almoravides  para  as  dos  almu- 
hades)  tinha-se  refugiado  nas  Baleares,  e  ahi  estabelecera 
um  estado  independei>te,  em  que  de  certo  modo  se  conti-» 
nuava  o  império  almoravide.  Com  maior  ou  menor  felicidade 
os  Ibn-Ganiahs  haviam  por  diversas  vezes  tentado  alargar  os 
limites  dos  seus  dominios,  tanto  na  líespanha  como  em  Africa. 
Durante  o  reinado  de  lacub,  xVli-Ibn-Isbak,  denominado  el- 
Mavorki  (o  maiorquino),  aproveitara  as  frequentes  ausências 
deste  principe  nas  suas  expedições  contra  os  christàos  da 
Península,  para  fazer  desembarques  e  correrias  na  provincia 
mauritana  de  Efrikia.  Em  summa,  os  almoravides  achavam-se 
de  posse  das  cidades  de  Tunis  e  de  Mahdia,  e  doutros  Io- 
gares,  nos  primeiros  annos  do  reinado  de  Annasir.  lahia-Ibn- 
Ishak  governava  entào  essas  conquistas,  e  seu  irmào  Abdallah 
era  emir  de  Maiorca.  Annasir,  pouco  depois  de  submettidos 
os  levantados  de  Ghomera,  resolveu  acabar  com  estes  restos 
de  uma  parcialidade,  sobre  cujas  ruinas  se  firmara  o  império 
almuhade.  Para  isso  partiu  de  Alger  com  uma  grossa  ar-r 
mada,  que,  atacando  Maiorca,  veiu  a  submette-la  com  a  morte 
de  Abdallah.  Voltando  depois  á  Africa,  marchou  para  a  Efri- 
kia, onde  governava  lahia.  Era  este  valente  e  hábil  soldado, 
mas  as  suas  forças  mui  desiguaes  ás  do  império.  A  provincia 
sujeitou-se  em  breve,  e  por  fim  ^lahdia,  que  resistira  mais 
tenazmente,  abriu  as  portas  ao  vencedor.  lahia,  conhecendo, 
na  ultima  e  sanguinolenta  batalha  que  perdeu  contra  An- 
nasir, a  inutilidade  de  luctar  por  mais  tempo,  internou-se 
com  as  reliquias  das  suas  tropas  nos  desertos  de  Saharà  *. 
Estes  successos,  que  passaram  nos  primeiros  sete  ou  oito 
annos  do  século  XHI,  explicam  suflicientemente  a  tranquil- 

'   Ibn-Ech-rhemma  c  El-Keiruani.  p.  '^01  t  S05. — Assaleh.  p.  233. — 
Comle,  P.  3  c.  j4. 
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lidade,  em  que  os  almuhades  deixaram  por  todo  aquelle  pe- 
ríodo os  príncipes  christaos  da  Ilespanha. 

Entretanto  ás  occupaçôes  pacificas,  em  que  Sancho  I  an- 
dava enleado,  vinham  associar-se  cuidados  de  bem  diversa 
espécie,  que  deviam  enlutar-lhe  os  últimos  dias  da  vida,  e 
porventura  abbreviar-lh'os.  Aífonso,  seu  filho  mais  velho  e 
herdeiro,  chegara  á  idade  de  vinte  e  dous  annos  *,  e  Sancho, 
gasto  e  cansado  por  uma  existência  consumida  nas  agitações 
e  perigos  da  guerra,  no  meio  de  tantas  adversidades,  e  no 
vivo  empenho  de  repovoar  o  paiz,  sentia  já  provavelmente 
lavrar-lhe  no  seio  a  longa  enfermidade  chronica,  de  que 
morreu  poucos  annos  depois^.  O  rei  de  Castella,  a  quem  o 
prendiam  laços  de  antiga  e  fiel  amizade,  tivera  de  sua  mulher 
D.  Leonor  dlnglaterra  três  filhas,  D.  Berengaria  casada  com 
o  rei  de  Leão,  e  agora  divorciada,  D.  Urraca,  e  D.  Branca, 
desposada  pelos  annos  de  1200  com  o  principe  Luiz  de 
França.  Permanecia  ainda  solteira  D.  Urraca,  e  Sancho  I 
buscou  estreitar  a  amizade  que  o  ligava  a  AíFonso  VIII  com 
uma  alliança  de  familia.  Urraca  foi  escolhida  para  consorte 
do  herdeiro  do  throno  portuguez,  e  os  desposorios  celebra- 
ram-se  nos  fins  de  1208  ou  principies  de  1209'.  Este 
successo  que  devia  ser  um  novo  penhor  de  tranquillidade  para 
Portugal,  deu,  senão  motivo,  ao  menos  occasião  e  pretexto 
para  violentas  discórdias  civis,  que,  azedando-se  com  o  correr 

*  Era  MCCXXIIII  nalus  est  rex  Alfonsus  filius  regis  Sancii :  Chron.  Co- 
nimbr. 

2  morbo  chronico  diu  detenlus  vitam  finivit :  Rod,  Tolet.  L.  7  c.  6. 

3  A  (lala  de  l'i08,  que  os  historiadores  attribuem  ao  casamento  de  Af- 
fonso  II,  é  impujjnada  por  Barbosa  (Catai,  das  Rainh.  p.  144  e  segg.)  que 
pretende  fosse  muito  anterior.  Os  seus  argumentos  sào  de  nenhuma  força  por 
se  estribarem  nas  opiniões  contradictorias  dos  mesmos  historiadores  :  são  apenas 
argumentos  per  te.  Exceptuamos  a  escriptura  mencionada  era  Brandão  (Mon. 
Lus.  L.  14  c.  1)  em  que  o  infante  Sancho  (Sancho  II)  já  api)arece  nascido 
em  1203.  Esta  data,  porém,  é  evidentemente  errada  ;  porque  D.  Urraca  só 
principia  a  figurar  nos  documentos  de  Portugal  desde  fevereiro  de  1209  cm 
diante  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n.°  701  e  segg.)  Vejam-se,  alem  d' isso, 
:\%  pondcra<^òes  de  Flores  na  Esp.  Sngr.  T.  21  p.  93. 
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dos  annos,  e  complicando-se  com  outras  causas  de  ódios  e 
parcialidades,  foram  como  o  primeiro  elo  dessa  cadea  de 
combates  entre  o  poder  real  e  a  mais  poderosa  classe  do  es- 
tado, o  clero;  combates  em  que  nenhum  dos  contendores 
ganhou  muito,  mas  em  que  padeceram  grande  quebra  a  paz 
e  o  progresso  moral  e  material  do  paiz.  Para  illustrar  os 
primeiros  actos  dessa  longa  e  cruel  lucta  nào  sobejam  os 
monumentos,  os  quaes  os  historiadores  só  em  parte  conhe- 
ceram, e  a  que  nem  sempre  deram  o  verdadeiro  valor.  Para 
evitarmos  este  escolho  cumpre-nos  ir  buscar  o  fio  da  nossa 
narrativa  um  pouco  mais  longe.  Como  frequentes  vezes  suc- 
cede,  os  graves  acontecimentos  da  lucta  interna,  que  agitou 
Portugal  por  um  século,  tiveram,  quanto  a  nós,  uma  origem 
pouco  importante  e  obscura. 

Elevado  á  sé  archiepiscopal  de  Braga  o  bispo  do  Porto, 
Martiidio  Pires,  havia-lhe  succedido  nesta  diocese  (1191) 
Martinho  Rodrigues,  homem  ainda  no  vigor  da  idade,  e  que 
pertencia  pelo  seu  berço  a  uma  das  mais  i Ilustres  familias 
do  reino*.  Nào  eram  entào  os  paços  dos  senhores  as  me- 
lhores escholas  de  modéstia  e  costumes  severos,  e  nada  mais 
natural  do  que  conservar  o  moço  bispo  no  exercicio  do  mi- 
nistério ecclesiaslico  os  hábitos  de  dissipação  e  violência,  que 
eram  communs  entre  os  nobres.  Tinha  o  seu  antecessor  dado 
nova  forma  ao  cabido  |)ortuense,  creando  as  dignidades  de 
de3o,  chantre,  mestre-eschoia  e  thesoureiro,  a  ultima  das 
quaes  fora  conferida  no  próprio  Martinho  Rodrigues.  As  rendas 
da  diocese  ficaram  entào  divididas,  pertencendo  ao  bispo  duas 
parles  delias  e  uma  ao  cabido,  que  até  esse  tempo  vivia  mo- 
nasticamonte  debaixo  da  regra  de  Santo  Agostiidio.  Cingindo 
a  mitra,  Martinho  Rodrigues  pensou  em  repor  as  cousas  no 

*  D)cum.  rit.  nas  Di^serf.  Clironol.  T.  .">  p.  UU.  —  Liv.  Velho  das  Li- 
nhagens j).  170.  Martinho  Rodrig\ic8  governou,  pelo  menos,  até  1235  (Iíííí- 
nert.  Chronol.  I.  cit.).  iiln  ('.  41  Hnnos,  d'on<le  se  vè  qno  Ho  in  ?«*r  mor*> 
quando  foi  rlriln. 
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antigo  estado.  Fácil  é  de  crer,  que  não  o  moviam  conside- 
rações de  disciplina :  para  isso  os  escrúpulos  eram  demasiado 
tardios.  Os  cónegos,  porém,  segundo  parece,  preferiam  des- 
íVuctar  um  terço  das  rendas  episcopaes  em  liberdade  a  vi- 
verem claustralmcnte,  mantidos  e  governados  como  simples 
monges  pelo  prelado.  D'aqui  nasceu  uma  contenda,  que  veiu 
a  concórdia  por  intervenção  do  metropolita  de  Braga.  Com 
algumas  modificações,  a  reforma,  que  elle  introduzira  durante 
a  sua  prelazia  no  Porto,  foi  conservada.  Não  tardou,  todavia, 
a  quebrar-se  o  bom  accôrdo  accusando  os  cónegos  a  Mar- 
tinho Rodrigues  de  ter  falseado  a  concórdia.  Interpoz-se  no- 
vamente o  arcebispo,  e  o  negocio  terminou  convindo  o  pre- 
lado e  o  cabido  em  nomearem  conjunctamente  um  preben- 
dario  ou  propósito,  que  governasse  a  terça  dos  rendimentos  que 
tocava  aos  cónegos,  regulando-se  por  esse  mesmo  contracto  a 
forma  da  eleição  e  substituição  delle.  Mas  no  que  mais  in- 
sistiu Martinho  Rodrigues  foi  em  que,  no  caso  de  sobrevirem 
algumas  dúvidas  ou  contestações,  só  pudesse  o  cabido  quei- 
xar-se  ao  rei  depois  de  haver  recorrido  inutilmente  ao  me- 
tropolitano, exigindo  que  não  fossem  logo  suscitar  contra  o 
seu  prelado  a  malevolencia  de  Sancho  I.  Assentadas  outras 
disposições  necessárias,  o  bispo  foi  obrigado  a  pagar  ao  ca- 
bido nove  bizancios  em  reparação  de  varias  rapinas  que  fi- 
zera em  especial  a  alguns  membros  delle.  Esta  espécie  de 
tractado  de  paz  entre  as  partes  contendoras  firmou-se  na 
presença  de  Martinho  Pires,  e  de  diversos  cónegos  de  Braga, 
Porto,  Coimbra  e  Lisboa,  em  outubro  de  1200*. 

Que  se  pode  deduzir  das  antecedencias  a  que  se  allude 
nesse  contracto,  senão  que  os  cónegos  oíTendidos  por  Mar- 
tinho Rodrigues  tinham  buscado  a  protecção  de  Sancho,  e 
(jue   este   se  declarara  contra  o  prelado,   o  que  o  obrigou 


*  Sobre  este  e  os  subseqvientes  paragraphos  veja-sc  n  nolaVII  no  fim  do 
iolume. 
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provavelmente  a  recorrer  ao  arcebispo  de  Braga,  e  a  coii- 
graçar-se  por  intervenção  delle  com  o  cabido?  Que,  apezar 
destes  ajustes,  recresceram  novas  perturbações  é  o  que  pa- 
rece concluir-se  do  rescripto  de  Innocencio  III,  no  qual  este 
papa  só  oito  annos  depois  manda  guardar  aquelle  contracto. 
Foi,  de  feito,  antes  de  1208  que  as  discórdias  de  Sancho  I 
e  do  bispo  chegaram  ao  auge  em  que  no-las  descrevem  duas 
cartas  de  Innocencio  III,  escriplas  dous  annos  depois.  Ambos 
violentos,  o  mais  crivei  é  que  tanto  um  como  outro  prati- 
cassem excessos,  e  que  assim  uma  questão  que  a  principio 
fora  apenas  entre  o  corpo  capitular  e  o  seu  chefe,  se  con- 
vertesse em  grave  discórdia  entre  este  e  o  rei.  As  cousas 
chegaram  a  termos,  que  o  prelado  teve  de  fugir  da  cidade: 
seu  irm5o,  Pedro  Rodrigues,  foi  preso  pelo  rei  ou  pelos  offi- 
ciaes  do  rei,  acaso  em  algum  tumulto  civil,  e  o  bispo  des- 
pojado dos  seus  bens,  alfaias  e  cavalgaduras.  Fugitivo,  Mar- 
tinho Rodrigues  fez  saber  ao  papa  a  situação  em  que  se 
achava.  Innocencio  deu  entào  plenos  poderes  ao  bispo  do 
Zamora,  ao  deào  da  mesma  sé  e  ao  da  de  Leào,  para  ter- 
minarem a  contenda  sem  appellação.  Produziu  eíleito  a  me- 
dida :  Sancho  linha-se  excedido,  e  temeu  os  resultados  do 
processo.  Subscrevendo  ás  condições  impostas  pelos  juizes 
apostólicos,  conveiu  em  receber  na  sua  graça  o  turbulento 
Rodrigues,  restituiiulo-lhe  o  bispado  e  os  seus  bens,  e  pro- 
mettendo  nào  se  involver  mais  nas  questões  do  clero  j)or- 
luense,  obrigando-se  também  a  tractar,  perante  o  arcebispo 
de  Braga  ou  perante  o  pa[)a,  as  que  lhe  dissessem  respeito 
pessoalmente,  a  mandar  pôr  em  liberdade  Pedro  Rodrigues, 
a  pagnr  o  que  faltasse  das  alfaias  episco|)aes,  e  a  abster-se 
de  entender  nos  rendimentos  destinados  á  fabrica  da  cathc- 
(Iral.  Pela  sua  parte  o  bispo  devia  voltar  tranqiiillaniente  ao 
Porto,  e  levantar  o  interdicto,  o  qual  puzera  já,  obrigando-sc 
tanto  elle  como  Sancho  a  estarem  em  tudo  pela  resolução  dos 
delegados  em  quahpier  dúvida,  que  viesse  a  suscitar-se,  e  re- 
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signando  ambos  o  direito  de  appellar  para  Roma.  E  assim 
pareceu  ficar  restabelecida  a  paz. 

Mas  ou  porque  o  orgulho  do  altivo  prelado  não  estivesse 
inteiramente  satisfeito  com  o  que  obtivera  do  seu  adversário, 
ou  porque  as  diversas  condições  do  pacto  celebrado  não  fos- 
sem cumpridas  no  todo  ou  em  parte,  é  certo  que  o  fogo  da 
discórdia  ardia  debaixo  das  cinzas.  Só  faltava  um  pretexto 
para  o  rompimento,  e  este  nao  tardou  a  apparecer,  nem 
Martinho  Rodrigues  a  aproveitar  a  conjunctura  para  dar 
largas  a  uma  vingança  mesquinha.  O  principe  Affonso  era 
parente,  posto  que  em  grau  remoto,  da  infanta  de  Castella 
sua  esposa.  Esta  circumstancia  de  parentesco  dos  contrahentes 
dava-se  facilmente  entre  os  principes,  que,  por  conveniências 
politicas,  tinham  feito  mais  de  uma  vez  entre  si  allianças 
domesticas.  As  desordens  que  nasciam  dum  systema  de  im- 
pedimentos exaggerado  até  o  absurdo  começavam  a  per- 
turbar seriamente  os  estados,  e  os  bispos  hespanhoes  mos- 
travam-se  pouco  inclinados  a  sustentar  nesta  parte  o  rigor 
de  uma  disciplina,  que  na  origem  fora  puramente  civil.  No 
casamento  de  Affonso  IX  com  Rerengaria  os  prelados  leo- 
nezes,  á  excepção  do  de  Oviedo,  despresaram  o  interdicto 
posto  pelo  legado  do  papa  em  consequência  de  não  quererem 
separar-se  os  dous  consortes,  e  o  primaz  de  Toledo  não  he- 
sitou depois  em  ir  a  Roma  para  ver  se  dobrava  a  inflexibi- 
lidade de  Innocencio  III  *.  O  próprio  papa  attendeu,  emfim, 
aos  clamores  geraes,  reduzindo  os  impedimentos  só  ao  quarto 
grau;  e  Honório  III,  estabelecendo  precisamente  a  doutrina 
da  omnipotência  pontifícia  para  dispensar  qualquer  lei  ec- 
clesiastica,  ao  mesmo  tempo  que  facilitava  indirectamente  os 
consórcios,  abria  uma  abundante  fonte  de  novos  proventos 
para  a  cúria.  Com  as  idéas,  portanto,  que  vogavam  já  entre 
o  clero  as  núpcias  do  principe  Affonso  nao  encontraram  re- 

i   Risco,  11.  Ho  L    1».  37  1. 
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sistencia  nos  pastores  portuguezes  e  castelhanos.  O  do  Porto, 
porém,  preferiu,  como  era  natural,  a  opinião  contraria.  De- 
pois de  unidos,  os  jovens  esposos  passaram  pela  cidade  epis- 
copal. Martinho  Rodrigues,  que  recusara  intervir  na  cele- 
bração do  matrimonio,  negou-se  também  a  receber  proces- 
sionalmente  os  noivos  conforme  o  cstylo.  Lançar  assim  a  luva 
a  um  homem  do  caracter  de  Sancho,  e  chefe  do  estado,  pa- 
recia demasiada  e  perigosa  audácia.  Experimentou-o  o  bispo. 
Como  a  mutua  malevolencia  era  antiga,  bastava  o  mais  leve 
excitante  para  aggravar  a  ferida.  Renovaram-se  as  disputas 
a  que  tinham  posto  um  termo  os  delegados,  e  segundo  cre- 
mos, duraram  algum  tempo,  até  que  ^lartinho  Rodrigues, 
julgando-se  já  desobrigado  da  condição  que  fora  imposta  tanto 
a  elle  como  ao  seu  contendor,  appellou  para  o  papa  *.  Por 
esta    ou  por  outras  circumstancias,    que  não  chegaram  até 
nós,  a  irritação  de  Sancho  subira  de  ponto,  e  no  arrebata- 
mento da  cólera  elle  transpoz,  emfim,  todos  os  limites  da 
moderação.  Os  membros  do  cabido  pela  maior  parte  incli- 
naram-se  á  parcialidade  do  rei,  de  cujas  dissençòes  com  o 
prelado  eram  a  causa  remota ;  mas  o  deão  e  alguns  outros 
seguiram  o   partido  contrario.   A  fermentação  dos  esj)iritos 
adquiria    cada   vez  maior  intensidade,    e  as  lides  judlciaes, 
protrahindo-se,  ameaçavam  converter-se  em  lucta  brutal  e 
sanguinolenta.  Um  terrivel  ingrediente,  o  povo  revolto,  lan- 
çado na  cratera  que  rugia,  fez  trasbordar  o  volcão. 

O  senhorio  do  Porto  pertencia  aos  bispos  daquella  diocese 
desde  o  tempo  do  celebre  amigo  e  panegyrista  de  Diogo 
Gelmires,  o  francez  Hugo.  O  dominio  real  limitava-se  ao 
Porto  primitivo,  isto  é,  á  povoação  da  margem  esquerda  do 
Douro,  hoje  Villa-nova  de  Gaia.  O  burgo,  villa,  ou  cidade 

*  nec  vobis  nec  ipsi  liceat  super  causa,  quae  inler  vos  et  ipsum  verlilur, 
ad  appellationis  diffngium  convolare :  Sent.  Deleiç.  apo5lol.  (Inn.  III  Epint. 
I-»'  ^^  —  7fi)  •  •  •  poft  appellalionfni  ad  tiof  interpôsifnm,  domni ....  írcH 
«liriii  :  liin,  Kpi^l.   13  —  7,1. 
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episcopal  foi  crescendo  rapidamente  pela  margem  direita  do 
rio,  á  sombra  dos  privilégios  que  na  carta  de  couto,  conce- 
dida a  Hugo  por  D.  Theresa,  e  confirmada  por  seus  succes- 
sores,  se  lhe  liberalisaram.  Hugo  attrahiu  para  alli  mora- 
dores concedendo-lhes  importantes  exempçOes  e  regalias  no 
seu  foral,  passado  em  1123.  Tão  rápido  foi  o  incremento  da 
povoação,  que  em  pouco  mais  de  cem  annos  ella  se  dilatou 
por  tal  modo  desde  o  pequeno  burgo,  que  se  pendurava  pela 
encosta  em  volta  da  cathedral,  que  ia  já  entestar  com  o  couto 
de  Cedofeita,  por  uma  linha  que,  partindo  do  Douro  junto 
de  S.  Pedro  de  Miragaia,  se  internava  para  o  norte.  Deste 
prompto  augmento  do  burgo  episcopal  se  infere  quào  impor- 
tante logar  seria  na  primeira  década  do  século  XH!.  Apezar 
da  doação  feita  a  D.  Hugo,  e  do  senhorio  indubitável  do 
prelado  diocesano,  os  burguezes  recusavam  reconhecer-se  por 
seus  súbditos  ou  vassallos,  estribando-se  na  carta  de  foial. 
Pelo  contrario  os  bispos  sustentavam  que,  supposto  fosse  na 
origem  como  se  pretendia,  os  burguezes  tinham  em  varias 
cousas  quebrado  as  convenções  do  foral,  e  por  isso  renunciado 
ás  vantagens  que  este  lhes  offerecéra,  sendo  signal  evidente 
dessa  renuncia  o  haverem  acceitado  muitos  delles,  e  por  va- 
rias vezes,  cargos  administrativos,  nào  municipaes,  mas  de- 
pendentes dos  prelados,  mostrando-se  mais  attentos  aos  lucros 
que  d'ahi  podiam  tirar,  do  que  á  sua  pretendida  indepen- 
dência e  liberdade  *. 

Fácil  era  redarguir  a  uma  allegaçáo,  que  se  estribava  no 
procedimento  de  um  ou  outro  individuo,  contra  o  direito  po- 
litico do  concelho  inteiro;  mas  os  burguezes  replicaram  de 

*  Ribeiro,  Nov.  Additam.  ás  Dissert.  Chronol.  p.  5. — For.  do  Porto, 
Corpo  Chronol.  P.  2  M.  88  n.°  9  e  L.  1  de  AÍT.  JV  f.  83  no  Arch.  Na- 
cion. — Inquirições  de  AfT.  III  L.  5  f.  10  v.  (ibid.)-  Que  a  discórdia  enlre 
Martinho  Rodrií^ues  e  os  burguezes  do  Porto  nasceu  da  questão  de  vassalla- 
{çem  é  o  que  se  deduz  das  duas  cailas  de  Sancho  I,  que  se  encontram  a  f.  28  v. 
do  L.  2  de  AíTonso  IV  (aliás  L.  2  da  Demanda  do  bispo  D.  Pedro)  no  Arch. 
Nacion. 
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um  modo  mais  peremptório  e  cíTicaz.  Oíferecia-se-lbes  para 
isso  favorável  conjunctiira  nas  discórdias  de  Martinho  Ro- 
drigues com  o  rei  e  com  uma  parte  do  cabido.  As  cousas 
tinham  chegado  a  tal  ponto,  que  os  delegados  régios  man- 
daram saquear  as  casas  de  alguns  cónegos  partidários  do 
bispo,  e  derribar-lh'as,  privando-os,  além  d'isso,  das  pre- 
bendas. Ou  entào,  ou  ainda  antes,  tinha  sido  posto  interdicto 
na  cidade.  O  povo  associou-se  aos  oíTiciaes  do  rei  *,  e  de 
commum  accôrdo  proseguiram  nas  violências  contra  o  pre- 
lado. As  portas  das  igrejas  foram  arrombadas,  os  excom- 
mungados  introduzidos  no  templo,  e  aos  mortos  durante  o 
interdicto  dou-se,  como  nos  tempos  ordinários,  sepultura  ec- 
clesiastica.  O  geral  dos  membros  do  corpo  capitular  tinham 
seguido  o  mo\imento  dos  burguezes,  e  nào  obstante  a  appel- 
laçào  de  Marliidio  Rodrigues  para  o  pontífice,  o  que  tornava 
o  negocio  mais  melindroso,  continuavam  a  celebrar  publica- 
mente os  oíTicios  divinos,  como  se  nào  existira  interdicto. 
Entretanto  os  oíliciaes  do  rei  c  do  concelho  conservavam  o 
bispo,  encerrado  no  palácio  episcopal,  em  tào  estreito  asse- 
dio, que  nem  sequer  lhe  consentiram  entrasse  um  sacerdote 
a  confessa-lo  n'uma  enfermidade  que  lhe  sobreveiu.  Durou 
esta  situação  quasi  cinco  mezes.  Vendo-se  reduzido  á  ex- 
tremidade, abandonado  por  uma  grande  porçào  do  próprio 
clero,  (jue,  unida  ao  povo,  se  ria  das  censuras  ecclesiasticas, 
e  conhecendo,  talvez,  que  os  de  sua  |)oderosa  linhagem  nào 
podiam  salva-lo,  Martinho  Rodrigues  eutregou-se  á  merco 
do  rei.  Esta  resolução  parece  nào  ter  sido  mais  do  que  ura 
alvitre  para  sahir  da  estreitesa  do  assedio;  porque,  sabendo 
que  Sancho  o  queria  constranger  a  vir  a  um  accòrdo  final 
pouco  vantajoso  [)ara  elle,  insistiu  em  aj)[)ellar  para  o  pon- 
tífice nào  obstante  a  anterior  concordata,  e  fugindo  d(í  noite, 
sahiu  do  reino  com  o  deào  e  vários  outros  indi\iduos,  apezar 

*   per  portariíim   suum   ef   por   burgrnsrs  porti/gfilenses :   Episf.  Inimc. 
13  —  75. 
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das  providencias  dadas  para  lhe  embargar  os  passos.  Sabida 
a  fuga,  os  officiaes  públicos  tomaram  conta,  nào  só  dos  bens 
patrimoniaes   do  foragido,   mas   também   dos    da   mitra,   e 
um  agente  do  bispo,  que  tentava  salvar  alguma  cousa,  foi 
lançado  no  fundo  de  um  calabouço.  Martinho  Rodrigues  di- 
rigiu-se  a  Roma ;  mas,  falto  de  recursos  para  tão  dilatada 
viagem,  chegou  alli  em  tal  estado  de  miséria,  que  movia  á 
compaixão.  Pintando  ao  papa  os  seus  padecimentos,  é  natural 
exaggerasse  as  violências  praticadas  pelos  mandatários  do  rei 
e  pelos  burguezes  do  Porto ;  e  desse  modo  pôde,  emfim,  des- 
pertar a  indignação  de  Innocencio  III,  em  quem,  posto  que 
houvesse  chegado  com  as  mãos  vasias,  achou  um  poderoso 
protector.  Ao  mesmo  tempo  que  confirmava  a  antiga  con- 
cordata, em  que  o  rei  e  o  prelado  renunciavam  á  intervenção 
apostólica  na  reparação  dos  seus  mútuos  aggravos,  o  papa 
dirigia  cartas  ao  bispo  e  ao  arcediago  de  Samora,  e  ao  ab- 
bade  benedictino  de  Moreruela,  nas  quaes  lhes  dava  com- 
missão  para  compellirem  Sancho  I  a  reparar  os  damnos  pra- 
ticados, e  a  dar  satisfação  das  injurias  feitas  ao  prelado,  e 
lhes  mandava  que,  declarando  incursos  em  excommunhão  os 
cónegos  e  raçoeiros,  que  haviam  escarnecido  dos  dous  inter- 
dictos  postos  successivamente  pelo  seu  diocesano,  os  privas- 
sem dos  benefícios,  e  igualmente  fulminassem  a  excommunhão 
contra  os  officiaes  do  rei,   instrumentos  da  perseguição,   e 
especialmente  contra  dous  burguezes,   que  parece  haverem 
sido  os  chefes  do  levantamento  popular,  e  dos  quaes  um  me- 
recera ao  povo  a  alcunha  de  Feudo-lirou  (tirou  o  feudo  ou 
vassallagem).  Este  e  um  certo  João  Alvo,  segundo  se  de- 
prehende  das  palavras  de  Innocencio  III,  tinham-se  mostrado 
mais  que  ninguém  ardentes  e  tenazes  no  acommettimento 
dos  paços  episcopaes.  Concluia  o  pontifice  ameaçando  os  de- 
legados, se  não  desempenhassem  á  risca  a  sua  missão,  de  os 
castigar  severamente,  e,  o  que  era  mais  notável,  prohibia-lhes 
que  admitlissem  appellnção  para  a  sé   apostólica,  ao  passo 
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que  invectivava  contra  Sancho  por  nào  a  haver  admittido  ao 
bispo,  que  a  interpuzera  quebrando  as  condições  da  concor- 
data anterior,  a  qual  nesta  mesma  conjunctura  elle  papa  reva- 
lidava *. 

Dous  annos  durou  aquella  discórdia  (1208 — 1210).  En- 
tretanto Affonso  IX,  seguindo  a  politica  de  que  Sancho  lhe 
dera  o  exemplo,  cubria  de  povoações  acastelladas  os  terri- 
tórios, que  se  dilatam  pelas  margens  do  Coa.  De  toda  a 
fronteira  entre  Portugal  e  Leão  a  parte  mais  despovoada,  e 
por  isso  a  menos  forte,  era  a  que  subia  da  coníluencia  do 
Águeda  com  o  Douro  para  o  sul,  e  descia  depois  até  a  foz 
do  Elga.  Facilitavam-sc  por  aquelle  lado  as  invasões  em 
ambos  os  paizes;  porque  a  falta  de  castellos,  a  solidão,  e, 
digamos  assim,  o  silencio  dos  ermos  favoreciam  as  inespe- 
radas correrias,  tanto  dos  portuguezes  nos  districtos  de  Sala- 
manca e  da  alta  Extremadura,  como  dos  leonezes  na  Beira. 
Destes  annos,  porém,  datam  as  cartas  municipaes  de  Cas- 
tello-Rodrigo,  e  de  Castello-melhor,  e  pela  mesma  epocha 
parece  haverem  sido  fundados  os  de  Almeida,  Villar-maior, 
Castello-bom,  e  os  mais  togares  denominados  de  Cima-Coa 
até  Sabugal  e  Alfayates,  onde  as  fontes  do  Coa  e  do  Elga, 
descendo  aíjuellas  para  o  norte,  estas  para  o  sul,  quasi  tra- 
vavam a  orla  das  fronteiras^.  Sancho,  porém,  apezar  das 
sérias  inquietações  domesticas  pouco  antes  relatadas,  nào  se 
descuidava  de  ir  levantando  novos  padrastos  contra  a  recente 
linha  de  castellos  leonezes.  Foi  assim  que  em  frente  delles 
se  ergueram  os  muros  de  Pinhel,  e  ao  sul  os  de  Penamacor 
e  de  Sortelha'.  Estas  povoações,  ladeando  a  Guarda,  for- 

*   Idem,  il)i(I.  Episl.  57,  75,  7G. 

2  M.  5  de  F.  A.  n.°»  2,  3,  4.  M.  4  n.°  2  no  Arch.  Nacion,  —  Ruder. 
Toirt.  L.  7  c.  25. 

3  M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  7,  M.  7  n.°  <J  n«i  Anli.  Xaci-m.  I:rn..ra-se  a 
epocha  exacta  da  fiiiidarào  de  Sorlf-llia  ;  mas  sabemos  pcrlciicer  á  de  Sancho  I, 
porque  no  foral  <|iie  lhe  deu  Sancho  II  se  diz,  <iii<;  o  dá  Iam  tllis  qiti  ibi  ve- 
nislis  et  hahilaslis  a  trmpurr  mi  imi.  Parcrc-nus  o  \\\.\\*  pro^a\(•l  a(tribui-lu 
a  vAv  Icmpti. 
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mavam  sobre  a  raia  uma  espécie  de  vanguarda  aos  castellos, 
que,  um  pouco  mais  para  o  interior,  defendiam  a  Beira,  como 
eram  Numào,  Marialva,  Longroiva,  Trancoso,  Celorico,  Li- 
nhares, Gouvea,  Covilhan,  e,  descendo  para  o  Tejo,  as  fortes 
preceptorías  do  Templo. 

Emquanto  o  bispo  do  Porto  procurava  na  cúria  romana 
armar-se  com  as  terriveis  armas  da  igreja  para  combater 
Sancho  I,  o  rei  de  Portugal,  consumido  pela  irritação  que  as 
discórdias  com  Martinho  Rodrigues  lhe  deviam  produzir  no 
espirito,  pelos  cuidados  politicos,  e  pela  extrema  actividade 
com  que  se  occupava  em  dar  força  e  incremento  á  nação, 
vergava,  emíim,  para  o  tumulo  antes  de  o  curvar  a  velhice. 
A  sua  enfermidade  chronica  desinvolveu-se  a  ponto,  que  as 
esperanças  de  remédio  inteiramente  se  desvaneceram  *.  Nesta 
extremidade,  Sancho,  que,  apezar  da  decadência  do  corpo, 
conservava  a  robustez  do  espirito^,  olhando  para  o  futuro 
não  podia  deixar  de  ver  com  receio  as  perturbações  domes- 
ticas, que  legava  ao  herdeiro  da  coroa.  A  essas  considera- 
ções, não  menos  que  aos  terrores  da  outra  vida,  cremos  se 
ha-de  attribuir  o  seu  procedimento  naquellas  circumstancias. 
Fazendo  as  disposições  testamentárias,  que  a  visinhança  da 
morte  aconselhava,  declarou  expressamente  por  successor  o 
infante  AÍTonso,  distribuiu  por  elle  e  pelos  outros  filhos  e 
fdhas  uma  avultada  porção  das  riquesas  que  ajuntara,  doando, 
além  d' isso,  mais  solemnemente  á  repudiada  rainha  de  Leão, 
1).  Theresa,  o  senhorio  de  Montemor-velho  e  Esgueira,  a 
D.  Sancha  o  de  Alemquer,  e  a  D.  Mafalda  os  dous  mosteiros 
de  Arouca  e  Bouças  com  varias  terras  em  Seia,  cujas  rendas, 
segundo  parece,  já  suas  fdhas  desfructavam.  Apezar  das  im- 
mensas  doações  que  fizera  as  ordens  militares,  não  se  es- 

*  in  írravi  adeó  aeprritiidine  constilnlus  quod  <le  proprii  corporis  saluto 
dcsperas:  Iiin.  III  Epist.  14  —  59.  Posto  que  esla  carta  seja  do  anno  1211 
refere-se,  em  parte,  evidentemente  aos  surcossos  de  ]!209. 

2   licet  infírniiisi  rorpore.  animo  tanien  saniis  :  Idem.  ibid.  Epist.  .50. 
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qiieceu  nesta  conjunctura  dessas  illiístres  rorporacòes,  que 
lantos  e  tào  leaes  serMÇOs  lhe  haviam  feito.  Com  o  intuito, 
finalmente,  de  acalmar  a  excitação  do  clero,  para  quem 
nunca  se  mostrara  demasiado  favorável  *,  e  ao  qual  nào 
podia  ser  indiíí(»rente  a  sorte  do  bispo  do  Porto,  Sancho 
distribuiu  com  mào  profusa  quasi  todo' o  resto  das  grossas 
sommas  que  enthesourára.  Pedindo  ao  papa  que  confirmasse 
o  seu  testamento,  legava-lhe  cem  marcos  de  ouro,  gomma 
assaz  avultada,  e  que  indica  bem  qual  era  a  força  que  ellc 
attribuia  á  confirmação  apostólica.  O  arcebispo  eleito  de 
Braga,  Pedro,  que  da  só  de  Lamego  fora  promovido  á  me- 
trópole da  Galliza  por  morte  de  Martinho  Pires,  os  abbades 
de  Santo  Thyrso  e  Alcobaça,  o  prior  de  Santa  Cruz,  o  mestre 
do  Templo,  o  prior  do  Hospital,  e  vários  ricos-homens  no- 
meados executores  do  testamento,  juraram  cumprir  á  risca 
as  disposições  nelle  contidas,  empregando  nisso  quaesquer 
meios  sem  excepção  de  nenhum.  Sancho  fez  jurar  o  mesmo 
ao  príncipe,  nào  só  perante  si,  mas  também  perante  o  ar- 
cebispo I).  Pedro,  o  bispo  de  Coimbra,  e  o  abbade  de  Al- 
cobaça. O  rei  de  Portugal  parecia  desconfiar  da  sinceridade 
do  seu  successor,  c  o  tempo  mostrou  que  essas  desconfianças 
estavam  longe  de  ser  inteiramente  infundadas".    . 

Este  acto  celebrou-se  no  mez  de  outubro  de  1209,  jus- 
tamente na  conjunctura  em  que  o  bispa  do  Porto  cxulava 
pela  Ilespanha  e  Itália,  trabalhando  por  obter  os  meios  de 
vingar  a  sua  injuria.  Na  primavera,  emfim,  de  1210  Mar- 
tiidio  Rodrigues  voltou  de  Roma  com  as  cartas  do  papa  di- 
rigidas ao  bispo  e  ao  arcediago  de  Zamora  e  ao  abbade  de 
Moreruela,  cartas  cujo  conteúdo  acima  expuzemos.  Proce- 
deram os  delegados  em  conformidade  do  que  ncUas  lhes  era 

*  Liv.  (las  Doar.  do  Salze<las  f.  103  em  Brandão,  Moii.  Lii.<>it.  Liv.  li 
c.  34.  —  Inn.  III  Epi.Ml.  13—179,  14  — ».  —  Fr.  Uicliardi  LiUcra.  apiid 
S.  Thoitiiis.  Benedict.  Lnsil.  T.    1    p.   34'i. 

*  Tostamento  do  Sancho  J,  (iav.  H)  M.  i  ii."  ir>  nu  Arrli.  Nar..  i'  ini- 
lircsAt  n.-\  Miiu    LmníI.  P.  4    \p|».  ••«ripl.   '.i. 

s  . 
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ordenado,  chamando  ao  seu  tribunal  os  contendores  *.  Sancho, 
desenganado  da  vida  e  perdida  a  antiga  energia,  dobrou  a 
cerviz  ante  a  procella  que  Roma  soltara  contra  um  mori- 
bundo. O  duro  e  bravio  caracter,  que  até  ahi  o  distinguira, 
molificava-se  na  proximidade  do  tumulo;  e  os  membros  do 
clero  mais  influentes  nao  se  descuidavam  de  aproveitar  o  en- 
sejo daquella  decadência  moral,  que  no  homem  acompanha 
sempre  o  quebrantamento  das  forças  physicas.  Cercavam-no 
o  arcebispo  eleito  de  Braga,  seu  sincero  amigo,  mas  que  nem 
por  isso  renegara  da  causa  do  clero,. o  bispo  de  Coimbra,  o 
abbade  de  Alcobaça,  e  o  prior  de  Santa-Cruz,  extorqui ndo-lhe 
diariamente  graças,  concessões  e  privilégios,  para  os  eccle- 
siasticos  de  todas  as  jerarchias^.  Como  se  tentasse  fugir  á 
morte  que  o  perseguia,  Sancho  abandonava  a  sua  capital, 
Coimbra,  e  residindo  alguns  dias  entre  os  monges  de  Alco- 
baça, d'ahi  pedia  aos  vassallos  e  burguezes,  nao  homens  d'ar- 
mas  para  as  batalhas,  nao  ouro  para  se  enriquecer,  mas  ora- 
ções e  lagrimas^.  À  violência  do  seu  génio  desapparecêra. 
Tinham-no  resolvido  a  humilhar-se,  e  a  responder  benigna- 
mente ao  bispo  desterrado,  que  lhe  dirigira  uma  carta  acom- 
panhando outras  dos  juizes  apostólicos.  Na  resposta  o  rei  de 
Portugal  relatava  as  concessões  que  fizera  ao  clero  em  geral, 
exemptando  os  seus  membros  de  qualquer  serviço  militar, 
salvo  o  caso  d'invasão  de  sarracenos,  e  sujeitando-os  só  ao 

*  E  o  que  se  deduz  da  sentença  dada  á  revelia  no  anno  seguinte  contra 
os  burguezes  do  Porto  pelo  bispo  e  pelo  arcediago  de  Zamora,  na  ausência 
do  abbade  de  Moreruela :  Liv,  da  Dem.  do  bispo  D.  Pedro  (no  Arch.  da 
Camará  do  Porto)  f.  50. 

2  Eciam  ad  subgestioncm  brachar,  elecli  et  colimbriensis  episcopi  et  ab- 
batis  Alcupatie  et  prioris  S.  Crucis,  sub  teslimonio  v\ullarur.\  Utlerarum  nos- 
Irarum  extrapendencium  concessimus  cunctis  episcopis,  abbatibus,  prioribus 
et  clericis,  etc.  Littera  Sancii  I  episc.  Portucal.  (Liv.  2  de  AÍT.  IV  f.  28). 

•5  Sciatis  quod  ego  sum  mullum  infirmus,  und£  rogo  vos  sicqt  amicos  et 
vassallos  naluralles,  ut  orelis  pro  nic  ad  dominum  et  ad  bealam  virginem  Ma- 
riam  et  bealum  Vincenlium  martyrcm  quod  dont  mihi  salutom  corjjoris  ol 
anime:  Lilt.  S.  I  concilio  Ulixbon.  14."  nov.  era  1248  (Liv.  1  de  AÍT.  IIÍ 
f.  54  col.  2). 
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pagamento  do  tributo  chamado  colheita  (collecla)  uma  vez  no 
anno,  e  ainda  assim,  unicamente  quando  elle  transitasse  pelos 
jogares  onde  moravam.  Submettia-se,  além  d'isso,  a  tudo  o 
que  os  delegados  exigiam  delle,  e  promettia  que  se  alguma 
cousa  ficasse  por  cumprir,  faria  em  tudo  o  que  o  prelado 
portuense  lhe  aconselhasse.  Participava-lhe  também  que  já 
enviara  o  prior  de  Nandim,  com  os  ofliciaes  públicos  por 
este  escolhidos,  para  repor  as  cousas  da  mitra  do  Porto  no 
anterior  estado,  restituindo-lhe  todas  as  rendas  e  preroga- 
livas  de  que  fora  esbulhada.  Lembrando-lhe  depois  antigos 
benefícios,  rogava-lhe  que  viesse  congraçar-se  com  elle,  na 
certesa  de  que  nào  só  podia  entrar  em  Portugal  com  inteira 
seguran(,a,  mas  viver  na  corte,  na  sua  diocese,  ou  em  outro 
qualquer  logar  do  reino,  onde  folgasse  de  residir,  devendo 
sempre  contar  com  a  boa  e  sincera  amizade  delle  rei.  Avi- 
sava-o  por  ultimo,  de  que  expedira  ordens  a  todos  os  ofliciaes 
públicos  para  o  tractarem,  por  onde  quer  que  passasse,  com 
as  honras  e  gasalhado,  que  fariam  á  sua  própria  pessoa  *. 
As  expressões  desta  c<irta  abrandaram  o  altivo  ódio  de  Mar- 
tinho Rodrigues.  Equivaliam  quasi  a  lançar-se-lhe  o  rei  aos 
pés,  e  implorar  perdào.  Veiu  á  corte,  onde  já  residia  nos 
fins  de  1210*.  Para  completar  o  seu  triumpho,  os  bur- 
guezes  do  Porto  foram  esmagados.  O  fútil  motivo  allegado 
oulr'ora  por  elle,  e  repetido  agora  para  se  annullarem  os 
foros  e  liberdades  municipaes,  isto  é,  o  terem  alguns  bur- 
guezes  acceitado  o  cargo  de  homens  (ofliciaes)  dos  bispos,  foi 
julj^ado  decisivo  para  se  considerarem  todos  os  habitantes  da 
cidade  como  vassallos  da  igreja,  <[ue  ficaria  desde  entào  go- 
sando  o  pleno  dominio  do  Porto,  iiào  obstante  o  foral.  Os 


*   LiU.  S.  I  opisr.  P,.rl.  (Liv.  2  de  AíT.  IV  f.  20). 

2  Doaç.  tle  Villa-nova  a  Fcrnào  Nunes,  M.  12  do  F.  A.  u."  .1  f.  j'J  rui.  I, 
no  Arch.  Nacion.  ,  r  l)(»a<;.  ori^iii.  de  nina  \iiilia  «in  Alvalade  a  M»mi»I.»  (íuiik.s 
no  Arch.  do  Mosl.  di;  fhellas,  anilias  ilaladas  de  Saiilarciu  a  It  de  dt./.cnil»r(» 
d«*  lálO,  c  confirmadas  por  Marlinho  Ilmlriíriíci. 
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niesuios  exactores  da  fazenda,  que  alii  cobravam  os  poucos 
direitos  que  pertenciam  á  coroa,  foram  obrigados  a  submet- 
ter-se  indirectamente  ao  prelado,  ordenando-se-lhes  que  das 
causas  que  promovessem,  dessem  conta  ao  bispo,  nao  podendo 
penborar  ninguém  sem  intervenção  do  mordomo  episcopal. 
Martinlio  Rodrigues,  que  naturalmente  desejava  augmentar 
a  força  do  castello,  dentro  do  qual  ficavam  os  seus  paços  c 
a  cathedral,  obteve  também  licença  para  estabelecer  no  adro 
da  sé  um  mercado ;  excellente  alvitre,  pelo  qual  contava  at- 
trahir  para  alli  moradores,  acaso  com  o  intuito  de  que,  li- 
gados pelo  interesse  ao  senhor  da  terra,  fossem  mais  um  in- 
strumento para  enfrear  os  ousados  e  inquietos  burguezes*. 
Além  dos  diplomas,  que  determinam  o  que  deixamos  par- 
ticularizado,  existe  outro,   que  provavelmente  acompanhou 
a  carta  do  rei  em  que  convocava  o  bispo  a  voltar  para  Por- 
tugal. E  uma  confirmação  amplissima  do  senhorio  do  Porto, 
e  a  enumeração  dos  privilégios  concedidos  ao  clero  daquella 
diocese,  e  em  geral  ao  de  t»do  o  reino.  Por  este  documento 
o  rei  cedia,  até,  do  direito  de  ventilar  as  próprias  causas 
nos  tribunaes  civis,  quando  fossem  intentadas  contra  algum 
ccclesiastico  do  bispado  portucalense.  Ordenava-se  tamliem 
ahi  ao  alcaide-mór  e  alvazís  de  Coimbra,  que  entregassem 
aos  oíficiaes  de  Martinho  Rodrigues  todos  os  bens  moveis  e 
de  raiz  que  lhe  pertenciam,  repondo-^se  as  cousas  no  estado 
em  que   se   achavam  no  tempo  do  seu  antecessor  o  bispo 
D.  Fernando^.  Munido  deste  titulo,  cuja  confirmação  logo 
pedira  ao  papa  ^,  e  dos  mai^  que  attestavam  um  triumpho 
completo,  o  prelado  parece  ter-se  dirigido  á  sua  diocese  nos 
últimos  dias  de  dezembro  de  1210^.  Quaes  foram  as  scenas 

*  Três  cartas,  sem  data,  de  Sancho  T  (L.  2  de  AÍT.  I\^  f.  28  v.)  são  os 
textos  que  seguimos  nesta  parte.  Veja-se  a  nota  VII  no  fim  do  vol. 

'■^  Li  Itera  Sancii  I  Mart.  episc.  Port.  et  canonicis  et  bnrgensibus,  etc.  , 
L.  2  de  AlT.  IV  f.  2». 

^   Bulia  Innoc.  III.  5."  idus  januar.  pontif.  ann.  14.°:   ibid.  f.  24  v. 

'i   O  bispí»  du  Porto,  qut.'  ainda  ronfirnia  a  doatjão  dr  Vilia-nova  a  Fcnifio 
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que  ahi  se  passaram  fácil  6  imagina-lo,  attento  o  caracter 
de  Martinho  Rodrigues,  os  seus  ódios,  e  dos  membros  da 
sua  poderosa  familia  contra  os  populares  e  contra  os  oíTiciaes 
públicos,  que  tâo  cruelmente  os  haviam  oflendido ;  descre- 
ve-las, porém,  é  impossivel,  porque  os  monumentos  raras 
vezes  se  occupam  com  os  males  ou  com  o  heroismo  do  povo, 
quando  imo  6  elle  quem  triumpha.  Abandonados  pelo  rei, 
trahidos,  talvez,  por  aquella  parle  do  clero  que  se  lhes  mos- 
trara favorável,  os  burguezes  ainda  luctaram  por  muito  tem- 
po*. O  Porto,  essa  terra  que  dera  o  nome  a  este  paiz,  c 
que,  por  assim  dizermos,  estava  predestinada  para  também 
lhe  dar,  na  successao  dos  séculos,  grandes  exemplos  do  amor 
de  independência  e  de  uma  crença  viva  na  dignidade  moral 
do  homem,  abria  a  serie  destes  exemplos  continuando,  apezar 
de  tudo,  a  combater  em  defesa  dos  seus  foros.  Entregues 
pelo  poder  real  aos  próprios  recursos,  fulminados  pelos  raios 
de  Roma,  que  naquella  idade  nào  eram  de  despresar,  vendo 
concitada  contra  si  a  nobre  e  j^umerosa  familia  de  Martinho 
Rodrigues,  e  encarregados  até  os  clientes  delia  de  serem 
seus  juizes  e  verdugos  ',  os  burguezes  do  Porto  foram,  em- 
fim,   constrangidos  a  submetter-se ;    mas  os  seus  inimigos. 


Nunes,  a  l'i  de  dezembro  de  1210,  o  a  da  vinha  de  Alvalade  a  Mendo  Gomes 
no  mesmo  dia,  já  r.ão  figura  na  de  Infaneís  ao  abbade  deMoreruela,  datada 
de  janeiro  de  121 1 ,  a  (piai  é  confirmada  por  todos  os  bispos  ú  excepção  delle  : 
L.  2  de  AIT.  III  f.  15. 

*  .Vinda  em  novembro  de  1211  p:tssaram  os  jiiizeá  apostólicos  sentença 
de  excommunlíuo  Cí)nlra  os  bnrfruezcs  que  tinham  cercado  e  prendido  o  bispo, 
declarando  iufam»s  \núc  delles,  e  só  em  junho  de  1212  Innocencio  III  ex- 
pediu o  breve,  em  que  ordenava  ao  abbade  de  S.  Thyrso  absolvesse  os  ex- 
Cimmungados,  e  isto  a  instancias  de  Martinho,  com  ([uem  ellcs  se  tinham,  em- 
fim,  congraçado  :  Liv.  da  Dem.  do  bispo  D.  Pedro  (no  Arcli.  da  Cani.  do 
Porto)  f.  50  e  51  na  Collecçào  d' Extractos  da  Academia. 

2  O  prior  de  Nandim  foi  encarregado  por  Sancho  I  de  restituir  a  »  bispo 
a  cidade  do  Porlo,  e  de  fazer  voltar  tudo  ao  anti^M  estado  (L.  2  de  AíT.  IV 
f.  2Í1).  C)  mosteiro  de  Nandim  possuia  o  couto  de  Pahneira,  nas  terras  d.' 
que  eram  senhores  tis  membros  da  familia  do  bi<íp  ».  >  <  j  i  sf  \it<  I.  «lo  S«iil/t 
Maria,  ('limn.  d<><  í'on<L'.   Reir.  I^.  H  «  .  7. 
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conservando  os  documentos  do  triumpho  obtido,  nos  transmlt- 
tiram  involuntariamente  a  memoria  desses  homens  enérgicos, 
e  os  nomes  de  Joào  Alvo  e  de  Pedro  Feudo-tirou,  que  pa- 
rece terem  sido  os  chefes  da  conjuração  municipal,  podemos 
hoje  estampa-los  nas  paginas  da  historia,  o  grande  e  indes- 
tructivel  livro  da  linhagem  popular, 

O  procedimento  de  Sancho  I  neste  negocio  pôde  parecer 
reprehensivel ;  mas  fácil  é  desculpa-lo.  Tudo  nascia  do  es- 
tado em  que  se  achava,  e  do  abuso  que  os  cortezaos  eccle- 
siasticos  faziam  da  fraquesa  de  um  rei  moribundo.  Não  era, 
porém,  unicamente  isto.  As  violências  praticadas  no  Porto 
deviam  irritar  em  geral  o  clero,  e  sobre  tudo  os  prelados, 
que  podiam  ser  victimas  de  acontecimentos  análogos.  Eram 
tempos  esses  demasiado  rudes  para  que  os  membros  da  igreja 
deixassem  de  manifestar  o  seu  desgosto,  e  o  génio  do  rei 
de  Portugal  assaz  ardente  para  haver  de  tolerar  taes  demon- 
strações. D'aqui  a  mutuas  oíFensas  distava  pouco.  A  prudên- 
cia, que  um  author  coevo  attribue  a  este  principe  *,  nao  bas- 
tava a  domar,  como  temos  visto,  as  suas  paixões  impetuosas; 
e  essa  reputação  talvez  a  devesse  mais  á  influencia  do  chan- 
celler  Julião,  do  que  ao  próprio  caracter.  As  perturbações 
intestinas  do  fim  do  seu  reinado  provam  quanto  a  Índole  do 
filho  de  AíTonso  Henriques  era  irritável  e  indómita.  Nar- 
rando as  suas  discórdias  com  Martinho  Rodrigues  deixámos 
de  mencionar  outras  que  pertencem  á  mesma  epocha,  e  que 
entretecendo-se  com  ellas,  servem  de  completar  o  quadro. 
A  conveniência  de  conservar  a  unidade  de  um  facto,  grave 
por  si  mesmo,  e  ainda  mais  pelas  suas  consequências,  nos 
constrangeu  a  separa-lo  de  scenas  análogas,  que,  durante  o 
exilio  do  bispo  do  Porto,  se  repetiam  na  capital. 

As  dioceses  mais  importantes  da  igreja  portugueza  eram 
nestes  tempos  Braga,  Porto  e  Coimbra:  a  primeira  como 

*   Vir  mai,Miae  prudenliat.' :  Rodcr.  Tolcl.  L.  7  c.  f». 
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metropolitana  da  Galllza;  a  seiniiula  como  restaurada  havia 
perto  de  um  século,  e  encerrando  os  districtos  mais  popu- 
losos do  paiz;  a  terceira  como  sendo  aquella  a  que  pertencia 
a  capital,  e  dilatando-se  até  o  Douro  por  territórios  talvez 
não  menos  férteis  e  povoados  que  o  alinho.  As  sés  de  La- 
mego c  Viseu,  mais  circumscriptas,  abrangendo  districtos 
menos  f[\vorecidos  da  naturesa  e  da  industria,  sujeitas,  ainda 
durante  boa  parte  do  reinado  antecedente,  aos  prelados  do 
Porto  e  de  Coimbra,  e  regidas  nesse  tempo  por  delegados 
delles,  estavam  longe  de  poder  competir  em  força  e  esplendor 
com  ess'outras.  As  do  sul  do  reino,  Lisboa  e  Évora,  esta- 
belecidas em  duas  provincias  devastadas  pela  conquista  re- 
cente, onde  aos  pastores  faltava  o  rebanho,  e  sobejavam  so- 
lidões intractaveis,  ou  contendo  no  seu  grémio  povoações,  nas 
quaes  as  ordens  militares  devoravam  uma  parte  dos  proventos 
pios  que  poderiam  attrahir  para  ahi  o  clero,  tinham  por  certo 
ainda  menos  importância  que  Viseu  e  Lamego.  Finalmente 
o  bispado  egitanense  (Guarda)  restaurado  apenas,  era  pouco 
mais  que  um  nome  ou  um  titulo,  e  por  assim  nos  expri- 
mirmos, antes  um  desejo  que  um  facto.  Portanto,  posto  que 
a  existência  destas  dioceses  não  deixasse  de  contribuir  para 
augmentar  e  ir  desenvolvendo  a  inlluencia  ecclesiastica,  a 
força  da  classe  sacerdotal  residia  principalmente  nos  três 
j)relados  bracharense,  portucalense  e  conimbricense,  que  dis- 
punham de  avultados  rendimentos,  c  se  achavam  á  frente  de 
um  clero  numeroso  e  igualmente  rico*. 

Nos  |)reludios  da  lucta  com  o  bispo  do  Porto,  diílicultosn 
é  averiguar  para  qual  dos  contendores  se  inclinou  o  metro- 
|)()lila  (la  (ialliza.  Por  um  lado  o  rei  se  havia  insensivelmente 
emjMMihado  nessa  questão  para  proteger  os  cónegos,  que  sus- 
tentavam a  organisaçHo  Cíq)itular,  (jue  elle  arcebispo  estabe- 
lecera no  tempo  em  que  |)residí'a  áquella  diocese:   mas  por 

*    Eíla  mah-ria  .srrá  <>^|)iciiiliiuii(('  Iraclada  iin  Iniiar  c(»nii>«  (inlc. 
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outra  parte,  como  primeiro  prelado  de  Portugal,  iiào  podia 
olhar  com  indifferença  para  os  males  do  seu  collega.  Da  he- 
sitação em  que  provavelmente  se  achava,  veiu,  port*m,  li- 
berta-lo a  morte  (1209  depois  de  junho).  Pedro,  que  lhe 
succedeu,  era  homem  addicto  ao  rei ' ;  e  assim  nenhuns  ves- 
tigios  se  encontram  de  que  buscasse  pretextos  para  sustentar 
á  viva  força  os  interesses  da  sua  classe.  Nao  assim  o  bispo 
de  Coimbra,  chamado  também  Pedro.  Sancho,  como  já  ad- 
vertimos, tinha  um  caracter  arrebatado.  Se  comparámos  as 
suas  liberalidades  para  os  mosteiros  e  igrejas  com  as  de  seu 
pae,  vemos  que  a  aífeição  aos  eí^plesiasticos  estava  longe  de 
ser  nelle,  como  em  Aífonso  I,  radicada  e  profunda;  e  as 
contestações  com  Martinho  Rodrigues  deviam  torna-lo  cada 
vez  menos  propicio  a  esta  ordem  do  estado.  Naquella  situação 
dos  ânimos  qualquer  circumstancia  imprevista  podia  propagar 
o  incêndio  que  lavrava  na  diocese  do  Porto.  Foi  o  que  suc- 
cedeu. Entre  o  rei  e  o  bispo  de  Coimbra  existiam  antigos 
motivos  de  desgosto,  que  em  parte  eram  communs  a  todo  o 
clero.  Queixava-se  o  prelado  de  que  Sancho  se  intromettesse 
nas  cousas  da  igreja  de  um  modo  escandaloso,  conferindo 
beneficies  a  quem  lhe  parecia,  destituindo  parochos  postos 
canonicamente  por  elle  nas  igrejas  da  sua  diocese,  e  fazendo 
servir  os  reditos  destas  para  sustentar  os  besteiros,  càes  de 
caça,  falcões,  e  cavallos  do  serviço  real,  apezar  do  limitado 
rendimento  das  mesmas  parochias.  Accrescia  a  isto  o  des- 
preso  que  fazia  das  immunidades  ecclesiasticas,  mandando 
reter  os  clérigos  nas  prisões  publicas,  obrigando-os  a  plei- 
tearem perante  os  tribunaes  civis,  e  fazendo-os  servir  na 
guerra  com  graves  oppressões  e  opprobrios  '.  Se  acreditarmos 

*  É  o  que  se  colhe  de  ser  elle  o  único  prelado  escolhido  por  este  para 
seu  testanienleiro,  e  com  a  maior  evidencia  da  Epist.  8  do  L.  14  de  Inn.  III. 

2  Esta  circumstancia  nào  deixa  a  menor  dúvida  sobre  serem  antigos  os 
aííírravos  do  clero.  Havia  annos  que  o  serem  obrigados  os  clérigos  a  pegar 
«im  armas  se  não  podia  veriflcar,  porque  Sancho  1  não  leve  guerra  alguma 
i)<>5  ullinioíi  annos  do  sou  reinado. 
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todoíi  os  pontos  de  accusacào  propostos  conlra  o  rei,  de  muitos 
outros  modos 'mostrava  Sancho  a  sua  malevolencia  para  com 
o  sacerdócio.  Cada  vez  que  topava  com  um  padre  ou  mon^je, 
dizia  ter  tido  um  encontro  de  máu  agouro,  e  os  seus  mi- 
mosos eram  os  excommungados,  os  usurários  e  os  inimigos 
da  igreja;  as  viuvas,  que  queriam  viver  na  continência,  ol)ri- 
gava-as  a  casar  com  os  servidores  da  coroa,  sujeitando  pes- 
soas livres  a  escravidão  perpetua  * ;  prohibia  aos  sacerdotes 
a  entrada  e  sahida  do  reino,  sendo  necessário,  a  fim  de  ob- 
terem para  isso  licença,  que  primeiro  dessem  juramento  de 
nao  irem  a  Roma ;  e  se  acaso  vinha  a  descobri r-se  que  a 
sua  mente  era  faltarem  á  promessa,  prendiam-nos,  rouba- 
vam-nos,  e  punham-nos  a  ferros.  Quanto  a  este  ultimo  ar- 
tigo o  próprio  queixoso  veiu  a  experimentar  em  si  a  verdade 
dos  seus  vehementes  queixumes  ". 

As  contendas  com  Martiniio  Rodrigues  haviam  neste  meio 
tempo  chegado  ao  seu  auge,  e  o  prelado  do  Porto  fora  con- 
strangido a  fugir.  Os  ânimos  estavam  grandemente  irritados, 
e  o  bispo  de  Coimbra,  movido  talvez  por  um  sentimento  de 
despeito,  commetteu  a  imprudência  de  escolher  similhante 
conjunctura  para  levantar  o  brado  contra  o  procedimento  de 
Sancho.  Rude  soldado,  não  nos  deve  parecer  estranho  que 
este  fosse  crédulo  e  supersticioso,  como  nessa  epocha  o  eram 
ainda  os  espíritos  mais  alhimiados.  Tinha  o  rei  uma  feiti- 
ceira, ou  nudher  de  virtude,  daquellas  em  que  ainda  hoje 
crò  o  vulgo,  a  qual  consultava  todos  os  dias.  Ás  suas  queixas 
ajuntou  o  bisjio  ordenar  a  Sancho,  (pie  afastasse  de  si  a  py- 
thonissa,  por  cuja  causa  eHe  deixara  de  frequentar  o  paço, 
apezar  de  ser  mais  de  uma  U'z  ahi  chamado.   Posto  o  ne- 


*  conlineiites  > idiiíus  imitas  hominibiis  Uiii  tr.ailens,  et  lil)pros  nihilomiinis 
«U*putan8  píTpctuao  scrviliiti  :  Iiiii.  III  L.  14  Epiít.  0.  A  iutclli:,'cncia  <|ii<' 
«ianiits  a  esta  phraso,  parece-noí  ,»  nnica  possível  ;  a  littfral,  stippondo  <\\\o 
librrux  síziúCuh^íso  filtios^  s«'ria  almurila. 

*    liin.   III    Kpist.   I.  ni. 


125-  HISTORIA    DE    PORTUGA!.. 

gocio  em  taes  termos,  o  rei  buscou  pretexto  para  romper  de 
todo  com  o  audaz  prelado,  que  assim  ousava  reprehende-Io 
e  desobedecer-lhe.  Não  lhe  custou  acha-lo.  Pretendia  ter  o 
domínio  eminente  em  certa  granja  ou  aldeia  do  senhorio  da 
sé  de  Coimbra ;  exigiu  então  que  delia  se  lhe  pagassem  os 
direitos  senhoriaes  chamados  procuração,  e  o  prelado  recusou 
paga-los.  Era,  porventura,  isso  o  que  se  desejava.  As  casas 
que  ahi  tinha  o  cabido  foram  derribadas,  levaram  as  caval- 
gaduras dos  cónegos,  e  saquearam  a  igreja.  Poz  o  bispo  in- 
terdicto  na  diocese;  mas  receando  que  o  levantasse  o  arce- 
bispo eleito  de  Braga,  parcial  do  rei,  interpoz  logo  appel- 
lação  para  o  papa  *.  O  duello  estava  travado,  e  nenhum  dos 
contendores  era  homem  que  recuasse.  Apenas  soube  do  que 
se  passava,  Sancho  applicou  o  remédio  extremo  para  taes 
casos.  Substituiu-se  ao  metropolitano,  e,  até,  ao  papa.  De- 
terminou que  ninguém  respeitasse  o  interdicto,  e  aos  sacer- 
dotes que  nào  obedeceram,  isto  é,  que  recusaram  celebrar 
os  oíhcios  divinos,  privou-os  de  seus  bens.  Não  contente  com 
essa  vingança,  declarou  por  inimigos  e  traidores  todos  os  que 
dessem  guarida  e  soccorro  áquelles  desgraçados.  Como  pri- 
meira personagem  ecclesiastica  de  Portugal,  Pedro,  o  arce- 
bispo eleito,  pretendeu  restabelecer  a  paz ;  e  chegou  a  re- 
solver Sancho  a  dar  satisfação  ao  bispo  de  Coimbra,  que  foi 
chamado  a  Braga  por  cartas  do  rei  e  do  metropolita.  Partiu 
para  lá  o  prelado  conimbricense,  e  perante  o  arcebispo  expoz 
os  motivos  das  suas  queixas.  Até  este  ponto  podia  haver,  e 
provavelmente  havia,  alguma  justiça  da  parte  do  bispo;  mas 
as  violências  brutaes  praticadas  depois  por  Sancho  foram  evi- 
dentemente resultado  do  orgulho  e  tenacidade,  que  o  seu 


*  diocesím  sententiae  supposuit  interdicti,  et  ne  bracharensis  electus  eam 
praesumeret  relaxare,  vocem  a<\  nos  appellalíonis  emisit :  ibid.  Estas  palavras 
marcam  precisamente  a  epocha  depois  da  qual  rebentou  a  discórdia  com 
Pedro  de  Coimbra  :  Martinho  Pires  falleceu  entre  junho  e  setembro  de  1209, 
•:  c  dcss'.j  tempo  em  diante  que  comera  a  fijrurar  Pedro  ckito  de  Braga. 
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contendor  mostrou  naquclla  conjunctura.  Posto  que,  apenas 
chegado,  este  renovasse  a  sua  appellação  para  Roma,  todavia 
o  metropolita,  pedindo  e  recebendo,  por  escripto  segurança 
do  rei  de  que  faria  a  conveniente  reparação  ao  offendido, 
ordenou  ao  seu  suíTraganeo  que  levantasse  as  censuras ;  poróm 
nào  foi  obedecido,  com  o  fundamento  de  que  se  devíra  ter 
começado  pelo  desforço,  e  de  que,  longe  d'isso,  as  violências 
continuavam.  Inutilisados  assim  os  meios  de  conciliação,  o 
arcebispo  eleito  annullou  o  interdicto  lançado  sobre  a  diocese 
de  Coimbra ;  mas  o  clero  recusou  geralmente  assentir  ás 
ordens  do  prelado  bracharense.  A  indignação  de  Sancho  tinha 
chegado  ao  ultimo  auge,  e  o  seu  terrivel  furor  nào  encontrou 
limites.  Os  sacerdotes,  que  seguiam  o  partido  do  bispo,  e 
que  recusavam  exercer  o  ministério  sagrado,  foram  barba- 
ramente maltractados,  e  até  se  disse,  que  o  rei  mandara  ar- 
rancar os  olhos  a  alguns  diante  dos  próprios  parentes  e  ami- 
gos *.  Movido  pelo  horror  de  taes  cruezas,  Pedro  fraqueou 
cmfim,  e  o  interdicto  suspendeu-se ;  mas  a  contenda  nào  so- 
cegou.  Cônscio  da  sua  força  moral,  o  prelado  cedera  à  força 
bruta  para  melhor  poder  usar  daquella ;  e  resolvido  a  ir  a 
Roma  implorar  justiça  ou  vingança,  preparou-se  para  sahir 
de  Portugal.  Sancho,  porém,  estava  alerta,  e  sabendo  quaes 
eram  as  intenções  do  seu  adversário,  lançou-o  no  fundo  de 
um  calabouço,  antes  que  fosse  unir-se  a  Martinho  Rodrigues, 
que  justamente  nesse  tempo  devia  estar  em  Itália,  e  que, 
ligado  com  o  bispo  de  Coimbra,  nào  podiam,  ambos  juntos, 
deixar  de  mover  contra  elle  a  cólera  de  Innocencio  III. 

Apezar  de  preso,  ou  já  prevenindo  esse  caso,  Pedro  ti- 
vera modo  de  enviar  um  agente  seu  á  cúria,  o  qual  referiu 
ahi  os  acontecimentos  que  haviam  occorrido.  íiniocencio  es- 
creveu logo  ao  rei  de  Portugal  sobre  a  matéria  com  a  energia 
que  as  idéas  deste  papa  acerca  das  immunidades  ecclesias- 

*  rclfhrnr»  noUntrs.  mnim  propriis  pnrf^nlibris  ri  amicis,  iit  as^^-rcltaMir 
(idem,  (*\<>culari  muiula\rra>  :    Ui.  il.iil. 
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liças  deixam  facilmente  adivinhar,  posto  que  essa  carta  nuo 
chegasse  até  nós.  Levado  ao  extremo  da  irritação,  Sancho 
enviou  ao  pontifice  uma  resposta,  cuja  audácia,  se  o  próprio 
Innocencio  delia  nos  não  desse  testemunho,  custaria  a  acre- 
ditar n'um  principe  de  paiz  remoto  dltalia,  que  não  podia 
oppôr  as  armas  terrenas  aos  raios  da  igreja,  ainda  então  assaz 
fortes  para  fulminarem  um  throno.  Na  sua  resposta  o  rei  de 
Portugal  queixava-se  francamente  de  que  o  papa  estivesse 
prompto  sempre  para  escutar  quantas  accusaçôes  lhe  faziam 
do  seu  procedimento,  não  se  envergonhando  de  soltar  contra 
elle  expressões  insultuosas,  fosse  diante  de  quem  fosse,  o  que 
de  certo  não  era  prova  de  grande  prudência.  Advertia-o  de 
que  os  successores  de  S.  Pedro,  tidos  por  santos,  não  costu- 
mavam dizer  injurias,  mas,  seguindo  o  exemplo  de  Christo, 
soffre-las  com  paciência ;  de  que  elle  rei  tinha  entendido  não 
haver  remédio  mais  efficaz  para  diminuir  ou  quebrar  as  os- 
tentações de  luxo  e  suberba  dos  hypocritas  *,  principalmente 
dos  prelados  e  clero,  do  que  cercear-lhes  a  nimia  superabun- 
dância de  bens  temporaes,  que,  em  grave  detrimento  do 
reino  e  dos  successores  da  coroa,  seu  pae  e  elle  próprio  lhes 
haviam  liberalisado.  Patenteava-lhe,  emfim,  a  opinião  em 
que  estava  de  que  era  melhor  distribuir  esses  bens  pelos  in- 
fantes seus  filhos  e  pelos  defensores  da  pátria,  que  alias  pa- 
deciam muitas  privações  e  misérias,  do  que  conserva-los  nas 
mãos  dos  inimigos  domésticos.  A  estas  duras  reflexões  ac- 
crescentava  o  rei  de  Portugal  outras,  de  tal  naturesa,  que 
Innocencio  III  não  ousou  depois  repeti-las  respondendo  a  esta 
carta  ^. 

Se  attendermos  á  epocha  e  As  circumstancias  do  principe, 
que  ousava  fallar  assim  ao  mais  altivo  e  inflexivel  dos  suc- 
cessores de  Ilildebrando,  não  pôde  deixar  de  causar  assombro 
similhante  linguagem.  Não  menos  admirável  é  o  cfleito  que 

*    iii  f;is  f\\ú  roliíiononi  .simnlaiil  :   Iil.  ibid. 
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ella  produziu  no  animo  do  pontifice.  Embora  as  expressões  do 
rei  portuguez  fossem  aspérrimas,  a  consciência  bradava-lhe, 
talvez,  que  na  essência  as  idéas  eram  exactas.  As  violências 
Sancho  ajuntara  as  injurias,  dirigidas  nao  só  aos  prelados, 
mas,  até  certo  ponto,  ao  chefe  da  igreja,  e  todavia  este  nào 
vibrou  contra  elle  os  anathemas  de  que  Roma  era  tào  li- 
beral, e  ainda  o  estylo  da  rejdica  está  longe  da  verbosa  im- 
petuosidade e  tom  decretorio,  que  caractorisam  as  cartas  e 
mais  diplomas  da  cúria  expedidas  naquelle  pontificado.  Sem 
deixar  de  advertir  o  rei  de  Portugal  de  que  princi|)e  ne- 
nhum, por  mais  poderoso  que  fosse,  ous/ira  nunca  dirigir  á  só 
apostólica  phrases  tão  irreverentes  e  arrogantes,  salvo  algum 
herege  ou  tyranno,  e  de  que  as  allusões  ao  pensamento  de 
privar  o  clero  das  riquesas,  como  triaga  contra  o  seu  fausto, 
soberba  e  hypocrisia,  eram  mal  soantes  com  a  fé  catholica, 
e  tinham  resabios  de  heresia,  limitava-se,  comtudo,  a  recu- 
sa-lo por  juiz  da  moral  da  igreja,  e  a  admoesta-lo  instan- 
temente para  que  se  abstivesse  de  intervir  nas  cousas  eccle- 
siasticas,  e  para  que  reparasse  os  males  feitos  ao  bispo  de 
Coimbra  e  ao  seu  clero.  Ultimamente  declarava-lhe  que, 
a[)ezar  do  aííecto  que  lhe  consagrava,  e  do  desejo  de  mostrar 
deferência  para  com  a  magestade  do  throno,  elle,  que  a  todos 
devia  fazer  justiça,  nunca  desampararia  o  prelado  queixoso 
nas  suas  justas  pretençò<'s  *. 

Ao  passo  que  se  expedia  esta  carta,  o  papa  escrevia  ao 
arcebispo  de  Compostella  para  que  fosse  medianeiro  e  ar- 
bitro na  contenda,  ordenando-lhe  que,  depois  de  emjiregar 
os  meios  brandos  de  admoestação  e  conselho,  recorresse  aos 
violentos,  impondo  -a  Sancho  as  penas  a  que  elle  |>ro|)rio  se 
tinha  submettido  na  declaração  escripta,  que  fizera  j)erante 
o  arcebisjH»  eleito  de  Braga,  declaração  que  lhe  fora  com- 
numirada  pouco  anteriormente.   Punha  a  cargo  do  compos- 

<    M.  il.i.l 
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tellano  o  fazer  chegar  á  mào  do  rei  a  carta  que  lhe  era  des- 
tinada, recommendando  ao  arcebispo  que  a  remettesse  pelo 
seu  secretario,  o  qual  lh'a  apresentasse  e  lhe  lesse  o  con- 
teúdo delia.  Esta  recommendaçào  minuciosa  tinha  por  mo- 
tivo o  ser  notório,  que  o  chanceller  Julião  para  assegurar  o 
seu  valimento,  ou  interpretava  como  lhe  convinha  os  diplomas 
da  cúria  romana  e  dos  seus  delegados,  ou  deixava  de  ler 
aquillo,  que  sabia  dever  desagradar  ao  principe ;  e  por  isso 
Innocencio  III  incumbia  ao  arcebispo  advertisse  o  chanceller 
de  que,  se  não  queria  incorrer  na  indignação  de  Deus  e  delle 
papa,  se  abstivesse  de  tão  escandaloso  procedimento  *. 

Esta  ultima  circumstancia  caracterisa  a  pouca  educação 
litteraria  de  Sancho  I  e  a  destresa  de  Julião,  que  talvez  tra- 
ctava  de  evitar  ao  rei  enfermo  o  abalo,  que  nelle  produzi- 
riam as  exprobraçôes  do  pontiíice,  obstando  ao  mesmo  tempo 
a  que  o  monarcha  percebesse  qual  fora  o  eífeito  dessa  lin- 
guagem insólita,  de  que  o  seu  chanceller  usara  n'um  di- 
ploma, cuja  redacção  nos  parece  podermos,  sem  receio  de 
erro,  attribuir-lhe.  Apezar  da  escaca  luz,  com  que  apenas 
os  documentos  nos  allumiam  na  falta  absoluta  de  memorias 
históricas  relativas  a  este  reinado,  sentir-se-ía  que  Julião 
era  um  valido,  um  homem,  cuja  situação  lhe  dava  grande 
influencia  nos  negócios,  ainda  quando  as  cartas  de  Innocen- 
cio III  não  o  revelassem  claramente.  Em  quanto  os  mais 
altos  cargos  do  estado,  e  os  governos  de  províncias  e  de 
castellos  passam  de  mão  para  mão  pelas  causas,  que  em  tal 
matéria  actuam  no  espirito  de  todos  os  principes  e  em  todos 
os  tempos  —  o  favor,  a  intriga,  e  as  conveniências  momen- 
tâneas—  vemos  que  o  chanceller  de  Aífonso  I  se  assenta  nos 
degraus  do  throno  de  Sancho,  apenas  este  ahi  sobe,  e  só 
quando  elle  solta  o  ultimo  suspiro  se  alevanta  d'ao  pé  do 
leito  do  moribundo,  para  guiar  o  herdeiro  da  coroa  (Aííbnso  II) 

1   1(1.  il)i(l    Ej)ist.  y  e  10 
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nos  primeiros  actos  do  seu  governo,  e  fallecendo  pouco  de- 
pois, deixa  Gonçalo  Mendes,  que  lhe  servira  de  secretario, 
para  o  substituir  no  importante  cargo  que  exercia,  e  que  já 
entào  era  o  terceiro  na  ordem  jerarchica  da  cúria  real  *. 
Julião,  que  em  alguns  diplomas  toma  o  titulo  de  mestre 
(niagister)^,  fora  provavelmente  um  dos  primeiros  portu- 
guezes,  que  haviam  frequentado  a  eschola  de  jurisprudência 
romana,  começada  a  estabelecer  em  Bolonha  nos  principios 
do  século  XII  pelos  trabalhos  de  Irnerio.  ludica-o  a  desi- 
gnação de  magislerf  dado  entào  aos  professores,  e  que  elle 
simples  escholar  se  arrogaria  no  seu  paiz,  onde  ainda  devia 
ter  rarissimos  companheiros.  \a  acre  resposta  dada  ao  papa 
em  nome  do  rei,  de  que  acima  fizemos  menção,  reinam  idéas 
sobre  o  supremo  poder  do  imperante  em  relação  aos  bens 
da  igreja,  que  em  tempos  como  aquelles  sào  por  certo  ex- 
traordinárias. A  ameaça  indirecta  de  secularisa-los  era  um 
verdadeiro  protesto  contra  a  doutrina  recebida  em  toda  a 
Europa  sobre  a  inviolabilidade  desses  bens,  doutrina  cujas 
consequências  os  principes  procuravam  atalhar  com  imper- 
feitas leis  de  amortisação,  mas  que  nào  ousavam  acommetter 
de  frente.  As  opiniões  do  chanceller  de  Portugal  iam  todavia 
mais  longe;  e  nao  admira  serem  taxadas  de  heréticas  pelo 
papa,  porque  de  feito  concordavam,  nesta  parte,  com  as  que 
no  século  antecedente  defendera  Arnaldo  de  Brescia,  o  ce- 
lebre republicano  c  heresiarcha  *^. 

As  providencias  do  pontífice,  relativas  ao  prelado  de  Coim- 
bra, foram  expedidas  tarde.  Emquanto  o  procurador  deste 

*  o  que  dizemos  oslril)<'i-se  nos  documentos  dos  últimos  annos  do  reinado 
de  AíTunso  I,  nos  de  todo  o  de  Sancho  I  e  nos  dos  primeiros  do  de  AíTonso  11, 
que  nào  cilAmcs,  porque  soria  demasiado  lon^o.  C<tiisuIlo-se  a  memoria  de 
Tri^oso  sobre  CS  chanceller<^s-móros  :  Mcm.  da  Acad.  T.  lá  P.  2  p.  93  e  s''ç?. 

«  Na  dou(.-.  d'AIvor  a  Santa  Cruz  (Mon.  Lusil.  P.  4,  L.  12  c.  9)  e  na 
d(^  ^lafra  ao  Ijjspo  de  Silves  (ibid.  P.  5  Ap[).  escril.  10  — Tliom.  ab  Incarn. 
Hisl.  EcclíS.  T.  4  p.  72  e  se^g:.).  Ainda  enlào  s»?  intitulava  notarins  ngis. 
Quando  é  designado  cancellarius,  omitte-se  ordinariamente  o  niagisler. 

5  Raumer,  Hohcnslauf  6  B.  S.  144  et  se^S  —2  B.  S,  35. 
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as  solicitava  em  Roma,  c,  conforme  6  de  crer,  o  agente  do  rei, 
que  ahi  residia,  lhes  punha  obstáculos  *,  os  negócios  mudavam 
em  Portugal  de  face.  Sentindo  aproximar-se  a  morte,  Sancho 
nao  só  se  congraçára  com  Martinho  Rodrigues,  mas  também 
com  o  bispo  de  Coimbra.  Do  fundo  da  masmorra,  onde  ja- 
zia, este  subira  de  repente  a  assentar-se  nos  conselhos  do 
rei,  que  pretendia  remir  perante  Deus  com  generosas  da- 
divas e  com  a  larga  concessão  dos  privilégios  que  já  enu- 
merámos, os  actos  severos,  ou  melhor  diriamos  brutaes,  an- 
teriormente praticados.  As  liberalidades  do  monarcha  che- 
garam até  Herberto,  abbade  de  Moreruela,  um  dos  três  juizes 
delegados  na  causa  do  bispo  do  Porto.  Tinha  vindo  Herberto, 
ou  conjunctamente  com  Martinho  Rodrigues,  ou  poucos  mezes 
depois,  á  corte  de  Portugal,  e  um  dos  últimos  actos  do  go- 
verno de  Sancho  fói  o  donativo  de  vários  bens  reguengos  ao 
mosteiro  de  Moreruela  e  ao  seu  influente  abbade,  que  em 
paga  lhe  promettia  perpétuos  suíFragios.  Lendo  a  obrigação 
feita  por  escripto  para  o  cumprimento  desta  promessa,  sen- 
te-se  uma  impressão  de  tristesa  ao  ver  que  Herberto  quasi 
se  esquecia  de  que  Sancho  ainda  respirava.  Dir-se-ía  que 
aos  olhos  dos  membros  do  alto  clero,  que  exploravam  a  lenta 
agonia  do  rei  como  uma  espécie  de  mina  aurífera,  o  mori- 
bundo já  representava  um  cadáver^. 

Nos  fins  de  março  de  1211   Sancho  I,  na  idade  ainda 
robusta  de  57  annos,  cedera  ao  mal  interno  que  o  devorava  ^. 


*  Do  L.  14  Epist.  9  de  Tnnoc.  III  se  ve  que  fora  enviado  a  Roma  pelo 
rei  um  certo  abbade  Pedro  ou  Pelagio,  que  apresentou  ao  papa  a  violenta 
caria  de  que  elle  se  queixava. 

2  Nota  VII  no  fim  do  vol.  A  doação  do  reguengo  de  Infaneis  í  janeiro  de 
1211)  feita  a  Herberto  e  ao  seu  mosteiro  segue-sc,  no  registo  em  que  está 
lançada  (L.  2  de  A  ff.  III  f.  15),  a  seguinte  declaração,  assaz  curiosa  pelo 
esquecimento  em  que  o  bom  do  abbade  ia  cahindo  de  que  Sancho  ainda  es- 
lava vivo  :  "  Ego  fralerHerberlus,  abbas  de  Morerola  una  cum  conventu  nostro 
promilto  singulis  annis  facere  anniversarinm  pro  anima  domini  Sancii  piis- 
simi  regis  Portugali.ie,  scilicet  post  obitum.  » 

•"5  tribus  jam  mensibus  clapsis  po^tquam  divina  potentia  regnuni  nobis  gu- 
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Apenas  um  mez,  ou  pouco  mais,  antes  de  elle  ir  repousar 
debaixo  das  abobadas  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  em  somno 
perpetuo,  recebia  de  Roma  o  arcebispo  de  Compostella  o 
encargo  de  desaggravar  o  clero  portuguez,  com  o  qual,  aliás, 
o  principe  fallecèra  inteiramenle  reconciliado.  Mas  parece 
que  a  noticia  dos  uUimos  successos,  que  referimos,  cbegou 
logo  depois  á  cúria  papal.  Havia  dous  annos  que  Sancbo  nào 
só  lesara  a  Innoccncio  III  cem  marcos  d*ouro  no  seu  tes- 
lamento,  mas  abi  mesmo  Ibe  rogava  que  sustentasse  e  fizesse 
respeitar  as  disposições  nelle  contidas.  Para  que  estas  fi- 
cassem realmente  debaixo  da  protecção  do  pontifice,  era  ne- 
cessário que  elle  confirmasse  o  diploma  que  encerrava  a  ul- 
tima vontade  do  rei  de  Portugal.  TaUez  em  consequência 
das  perturbações,  que  com  breve  intervallo  seguiram  este 
acto,  Sancbo  diferiu  o  impetrar  a  confirmação;  mas,  sere- 
nados os  ódios  e  restabelecida  a  paz  com  os  prelados  do 
Porto  e  de  Coimbra,  elle  a  j)ediu  ao  papa,  e  conjunctamcnte 
a  da  absolvição,  (pie  obtivera  do  eleito  de  Braga  pelo  ar- 
rependimento e  penitencia  dos  excessos  passados.  Accedea 
Innocencio  III  ás  suas  supplicas,  encarregando  os  arcebisjms 
de  Braga  e  Compostella  e  o  bispo  de  Samora  de  fazerem 
cumprir  aquellas  disposições  testamentárias,  e  ratificando  a 
absolvição  de  todas  as  censuras  concedida  pelo  eleito  Pedro. 
Declarou,  todavia,  que  as  verbas  do  testamento  real,  em  que 
se  doavam  diversos  mosteiros,  se  entenderiam  unicamente 
em  relação  ao  direito  de  padroado.  De  tudo  quanto  se  lia 
nas  letras  apostólicas  o  mais  notável  era  o  vivo  desejo  que 
o  pontiíice  mostrava  de  que  os  legados  pios  fossem  cum- 
pridos em  vida  do  próprio  rei,  e  de  que  este  não  deixasse 
a  cargo  de  outrem  aquillo  que  por  si  podia  executar.  Tal 

bernamliim  commisit :  diz  AlTons:)  TI  na  doarào  «le  Ams  ú  ordiMii  do  Évora 
ffila  í-m  30  dr  jiinh)  de  láll.  L.  1  do  A(T.  III  f.  19  no  Ardi.  \acion. — 
Hranduo  (Mon.  Lusil.  L.  13  c.  1)  Qxa  a  morte  de  Sa.icho  I  a  26  de  março, 
alK)nnndo-»e  com  o  oriírinal  da  Chronica  ronimbrironso. 
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prctonção  na  verdade  extranha,  dá  motivo  á  suspeita  de  que 
as  idéas  recebidas  na  cúria  romana  acerca  das  intenções  do 
herdeiro  da  coroa  eram  pouco  favoráveis  a  este.  Infelizmente 
para  a  igreja,  Sancho  nào  podia  já  seguir  os  conselhos  de 
Innocencio;  porque,  ao  chegarem  aquellas  cartas  a  Portugal, 
tiidiam  passado  alguns  mezes  desde  que  este  principe  fora 
sepultado  *. 

O  valor  histórico  dos  vinte  e  seis  annos  que  durou  o  rei- 
nado do  fdho  de  Affonso  I  não  é,  porventura,  menor  que  o 
do  dilatado  governo  deste ;  mas  os  caracteres  das  duas  epochas 
são  tão  differentes,  quanto  o  foram  os  dotes  c  o  génio  dos 
dous  principes  que  presidiram  á  vida  politica  de  cada  uma 
delias.  Menos  hábil  capitão  que  seu  pae,  sem  aquella  supe- 
rioridade d'engenho  e  de  audácia,  que  incitava  a  grandes 
empresas  o  fundador  da  monarchia,  Sancho  I  ficou  mui  longe 
de  obter  o  mesmo  renome  como  conquistador,  posto  consum- 
misse  em  guerras,  na  maior  parte  obscuras  e  inúteis,  os  me- 
lhores annos  da  idade  viril.  Por  esta  parte  nem  os  dous  reis 
nem  as  duas  epochas  soíFrem  comparação.  Diante  da  espada 
de  AfFonso  sarracenos  e  christãos  recuam  aterrados,  as  ci- 
dades e  castellos  abrem  as  suas  portas,  os  limites  do  paiz 
alargam-se,  e  as  bases  da  existência  de  Portugal,  cimentadas 
com  torrentes  de  sangue,  assentam-se  inabaláveis  no  occi- 
dente  da  Hespanha:  Sancho,  depois  de  uma  conquista  que 
torna  logo  a  perder,  debate-se  por  annos  em  luctas  estéreis 
com  Leão,  e  se  recupera  uma  parte  do  norte  e  poente  do 
Alemtejo  é  porque  os  almuhades,  que  já  começam  a  decahir 
e  que  não  têem  bastantes  forças  para  sustentar  um  dominio 
quasi  inútil  naquellas  charnecas  inhospitas,  as  abandonara,  e 

*  Inn.  III  Epist.  L.  14 — 58,  59  e  60 .  .  .  ea  qiiae  pro  tiiorura  peccato- 
rnm  remédio  in  testamento  legasli  ....  consulimus  bona  fide  ul  id  adimpleri 
fíicias  cum  praesens  vila  vegetal  luos  arlus,  non  expectans  ul  posl  mortem 
tuam  ea  alii  exequantiir  quae  potes  facere  per  le  ipsum  :  ibid.  59. — Estas 
carias  são  datadas  de  26  e  27  de  maio  de  1211. 
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os  christàos,  principalmente  as  ordens  militares,  as  vào  des- 
bravando, e  construindo  abi  castellos  e  preceptorias.  Mas  se 
afastando  os  olhos  da  linba  das  fronteiras,  os  volvemos  para 
o  interior  do  paiz,  o  nome  do  segundo  nào  surge  ante  nós 
menos  glorioso  que  o  do  primeiro,  e  o  seu  reinado  se  nos 
afigura  como  o  complemento  do  reinado  anterior.  Fertilisada 
com  as  cinzas  dos  marlyres  do  evangelho  e  do  koran,  sul- 
cada c  revolvida  pelo  ferro  dos  combatentes  e  pelo  rede- 
moinhar das  batalhas,  a  terra  de  Portugal  recebe  das  màos 
de  Sancho  as  sementes  da  grandesa  e  da  força  real  nesses 
concelhos  que  por  toda  a  j)arle  se  estabelecem,  nessas  granjas 
e  aldeias  que  se  povoam  nos  districtos  menos  sujeitos  a  in- 
vasões e  correrias,  nesses  castellos  das  fronteiras  que  se  co- 
roam de  ameias  c  que  se  abastecem  de  petrechos  de  guerra. 
Virtude  trivial  era  naquelles  tempos  o  valor  que  aííronla  a 
morte:  sem  o  pensamento  grande  e  nobre  que  dirigiu  todas 
as  suas  concjuistas,  sem  a  destresa  politica  e  extraordinários 
talentos  militares  com  que  suppriu  a  falta  de  força  e  re- 
cursos da  monarchia  que  fundava,  AÍTonso  I,  apezar  de  todo 
o  seu  esforço  c  actividade,  nào  houvera  de  ser  considerado 
senào  como  um  cavalleiro  feliz;  e,  por  este  lado,  seu  filho 
iiíSo  parece  ter  sido  demasiadamente  mimnso  da  fortuna.  Vin- 
gou-se  elle,  porém,  nobremente,  trabalhando  por  adquirir, 
e  merecendo,  com  eíTeito,  o  appcllido  de  povoador.  A  his- 
toria, tào  sujeita  ao  erro  commum  de  achar  mais  bella  a 
coroa  infértil  de  louro,  que  o  ramo  fructifero  da  oliveira, 
tractou  com  desdém  os  últimos  annos  do  reinado  de  Sancho, 
ponjue  o  príncipe  buscara  durante  elles  substituir  as  ««{jo- 
voaçOes  aos  desertos,  o  camj)o  cultivado  ao  baldio,  e  emfim, 
a  vida  .'i  morte.  A  energia  com  que  proseguiu  neste  em- 
penho, trmo-la  visto  no  jjroccs^o  da  anterior  narrativa,  e  o 
seu  maior  elogio  está  no  complexo  dos  docimientos  que  pro- 
M\m  a  sua  actividade,  e  que  talvez  sào  uma  limitada  porção 
dos  que  outr'ora   existiram.  Fosse  porque  o  Pstado  de  en- 
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fraquecimento  a  que  o  paiz  chegara  em  consequência  de 
quasi  um  século  de  incessantes  combates  a  isso  o  constran- 
gesse; fosse  o  desengano  de  que  a  sua  perícia  militar  nao 
era  suíTiciente  para  equilibrar  a  falta  de  recursos  de  Por- 
tugal com  as  forças  superiores  dos  mussulmanos  e  dos  leo- 
nezes;  fosse,  emfim,  por  inspiração  própria,  ou  guiado  pelos 
conselhos  dos  seus  validos,  entre  os  quaes  nos  apparece,  posto 
que  nebuloso  e  vagamente  desenhado,  o  vulto  sagaz  do  chan- 
celler  Julião,  é  certo  que  este  monarcha  seguiu  sinceramente 
o  systema  que  o  estado  interno  da  naçào  aconselhava,  e  ha- 
bilitou os  seus  successores  para  serem,  senào  mais  valentes, 
ao  menos  mais  felizes  soldados. 

Tal  é  a  justiça  que  se  deve  a  Sancho  I  como  rei.  Como 
homem  o  seu  caracter  moral  não  foi  relativamente  máu;  foi 
vulgar,  isto  é,  teve  os  defeitos  communs  aos  principes  e  ba- 
rões da  epocha  em  que  viveu.  Ignorante  e  crédulo,  porque 
a  sciencia,  segundo  entào  se  pensava,  era  só  feita  para  ânimos 
apoucados;  iraseivel  até  a  ferocidade,  porque  a  moderação 
nao  se  aprende  nos  campes  de  batalha,  onde  seu  pae  o  edu- 
cara, parece  ter  sido,  além  disso,  assaz  inclinado  aos  ga- 
lanteios e  ao  passatempo  da  caça  *.  Também  um  certo  nu- 
mero de  factos  da  sua  vida  lançam  sobre  elle  as  suspeitas 
de  cubiçoso,  e  de  haver  enthesourado  sommas  avultadas  por 
meios  gravosos  para  a  nação.  Com  effeito,  ainda  suppondo 
que  houvesse  tirado  ricos  despojos  da  transitória  conquista 

*  Jú  n'outra  parte  alliidimos  ás  amantes  de  Sancho  I.  A  sua  inclinação 
para  a  caça  se  colhe  da  Epist.  8  L,  14  de  Innocencio  III,  em  que  se  diz, 
que  obrigava  os  clérigos  a  sustentarem-lhe  os  cães  e  as  aves  (açores,  gaviões 
e  falcões),  e  esse  testemunho  é  confirmado  pela  lei  de  Aflbnso  II  de  1211 
(Liv.  das  Leis  e  Posturas  Antig.,  l^ei  15  no  Arch.  Nacion.)  em  que  se  or- 
dena, que  os  mesquinhos  não  sejam  atormentados  para  darem  aljavas  para  os 
falcões  reaes,  ao  que  até  ahi  os  constrangiam.  Um  dos  documentos,  que  pin- 
tariam melhor  o  génio  violento  de  Sancho  I,  seria  a  espécie  de  relatório  de 
Lourenço  Fernandes  do  roubo  dos  seus  bens  moveis,  e  da  dcslruição  das  suas 
propriedades,  mandado  fazer  pelo  rei,  sem  motivo  algum,  se  tivéssemos  ab- 
soluta certcsa  de  que  pertencia  a  este  reinado  :  Disserl.  Chronol.  T.  1  p.  254. 


Liviio  111.  1.35 

de  Al-Faghar  e  das  suas  entradas  em  Leào,  é  certo  que 
tanto  aquella  como  estas  lhe  trouxeram  também  despesas 
inevitáveis.  Se  depois  reílectirmos  nas  devastações  do  terri- 
tório pelos  inimigos,  na  fome  que  rareou  a  população,  e  nas 
edificações  de  tantos  castellos,  que  deviam  ser  despendiosas, 
apezar  da  contribuição  em  trabalho,  paga  pelos  municipios  e 
chamada  anuduva,  qualquer  se  persuadirá  de  que  iiào  só  a 
naçào,  mas  também  o  principe  estarjam  pobres.  Pelo  que 
res|)eita  á  primeira  o  próprio  Sancho  asseverava  que  muitas 
vezes  os  defensores  do  estado  careciam  do  necessário  *,  e 
todavia  elle  testava  perto  de  um  milhão  de  morabitinos,  quasi 
tudo  em  ouro  cunhado,  isto  é,  mais  de  três  milhões  de  cru- 
zados da  moeda  actual,  somma  a  bem  dizer  incrivel,  se  at- 
tendcrmos  á  raridade  dos  metaes  preciosos  naquella  epocha. 
Similhantes  riquesas  presuppõem  frequentes  rapinas,  ou  um 
svstema  tributário  demasiado  violento.  De  feito  n'uma  lei 
de  AíTonso  II  se  encontram  bem  palpáveis  vestigios  de  um 
imposto  monstruoso  com  que  estavam  onerados  os  objectos 
mais  necessários  á  vida^.  Neste  procedimento,  diametral- 
mente opposto  aos  desígnios  de  povoar  o  reino,  está  em  parte 
a  explicação  da  inutilidade  com  que  em  muitas  |)artes  se 
tentou  tornar  habitados  logares  desertos  ou  convertidos  em 
montões  de  ruinas  ^. 

Mas  aquillo  em  que  o  reinado  de  Sancho  tem  acaso  mais 
subida  significação  histórica,  ó  em  ter  ahi  começado  esse 
facto  tào  variado  como  complexo,  que  se  protrahe  por  três 
séculos,  e  que  constituo  a  principal  feição  politica  da  nossa 
idade  módia.  Falíamos  da  alliança  do  rei  e  dos  concelhos 
contra  as  classes  privilegiadas,  o  clero  e  a  fidalguia.  Nestas 

*  regni  defensoribu»  in  inultis  palieritibus  indigentiam  :  Iniioc.  III  Epist. 
I.  rit. 

2  Maao  coslumc  <lanli;,'«)  sova  soer  .  .  .  cn  lu<lalas  parles  do  rryno  que  nsy 
nó»  como  atpielles  «pic  de  nós  linham  terras  ou  alcaiilarias  levavam  de  tod.i> 
roujias  de  romf  r  .  .  .  a  ler<;a  parte:    Liv.  da«  L.  e  Posl.  Anl.  Lei  i. 

^   Elucid.  T.  2   p.   1j  e  IG. 
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primeiras  phases  da  lucta  ha  nao  só  um  começo,  mas  tam- 
bém um  resumo,  ou  antes  um  symbolo  de  toda  ella.  Os  bur- 
guezes  do  Porto,  acommettendo  o  seu  bispo  e  seu  senhor 
com  os  officiaes  da  coroa,  sequestrando-lhe  os  bens,  expul- 
sando-o  cuberto  de  ignominia,  e  aífrontando  a  cólera  dos 
membros  da  poderosa  família  de  Martinho  Rodrigues,  são  o 
typo  das  resistências  e  má  vontade  que  nos  municipios  e  nos 
reis  acharam  geralmente  aa  duas  altas  classes  do  estado,  até 
a  monarchia  obter  delias  final  e  decisiva  victoria.  Sancho, 
abandonando  os  habitantes  do  Porto,  transportando,  digamos 
assim,  a  sua  força  inerte  de  moribundo  para  o  campo  ad- 
verso, associando-se,  até,  ao  clero  para  ajudar  a  submetter 
os  burguezes,  dava  um  deplorável  exemplo  aos  seus  succes- 
sores,  e  entibiava  os  ânimos  populares  para  as  futuras  con- 
tendas. Nao  pôde,  apezar  d'isso,  condemna-lo  a  historia,  pois 
que  tudo  parece  indicar,  que  os  últimos  mezes  da  sua  vida 
foram  uma  dilatada  agonia ;  e  se  ainda  nestes  nossos  tempos, 
em  que  o  sentimento  religioso  se  acha  atenuado  e  frouxo, 
almas  que  se  dizem  rijamente  temperadas  vacillam  ao  apro- 
ximar-se  a  morte,  e  se  acurvam,  nao  só  aos  terrores  salu- 
tares e  santos  da  religião,  mas  até  muitas  vezes  ás  crenças 
supersticiosas  da  infância,  que  revivem  então  importunas, 
como  deixaremos  de  desculpar  um  homem  ignorante  e  cré- 
dulo, nascido  n'uma  epocha  férrea,  de  sacrificar  á  voz  dos 
remorsos,  muitos  dos  quaes  seriam  legítimos,  tanto  as  con- 
veniências como  a  lealdade  politica? 
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A 


rFONso,  o  herdeiro  da  coroa,  coiitaNa  níiUc  v  cinco  aiiiio»^ 
(jiiaiido  sou  pac  falleceií.  \o  tcin|)0  das  canij>aidtas  dcsle, 
tanto  ( outra  os  sarracenos  como  contra  LeAo,   era  o  iiilaiilc 
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mui  moço,  e  á  curta  idade  accrescia  o  ter  uma  saúde  tào 
débil,  que  fazia  duvidar  Sancho  I  de  que  chegasse  a  sobre- 
viver-lhe,  e  ainda  mais  quando  entrado  na  adolescência  o 
acommetteu  violenta  enfermidade,  cuja  cura  só  se  attribuiu 
a  milagre  *.  Tinham  vindo  após  isso  tempos  de  paz  exterior, 
6  os  cuidados  do  rei  e  dos  barões  e  cavalleiros  portuguezes 
haviam-se  voltado  inteiramente  para  a  repovoaçao  do  terri- 
tório e  para  as  contendas  entre  a  coroa  e  o  clero,  que,  quasi 
exclusivamente,  agitaram  os  últimos  annos  do  reinado  que 
findava.  Por  estes  motivos  AíFonso  II  nao  podia  ter  sido  edu- 
cado, como  Sancho  I,  nos  campos  de  batalha  e  no  tracto  das 
armas,  única  eschola  segura  da  triste  arte  de  assolar  a  terra. 
Chegando  á  idade,  na  qual,  pela  situação  em  que  nascera, 
podia  já  e  devia  intervir  nos  negócios  públicos,  nao  achara 
tão  vivos  os  ódios  contra  os  sarracenos  e  leonezes,  que  fora 
o  aíTecto  principal  de  duas  ou  três  gerações,  como  os  que 
se  originavam  das  dissenções  civis  entre  a  monarchia  e  a 
ordem  sacerdotal.  Elle  próprio,  posto  que  não  houvesse  con- 
tribuido  para  nascerem  taes  dissenções,  oíferecêra  involunta- 
riamente ensejo  para  se  manifestarem,  e  por  assim  dizer, 
recebera  no  rosto  o  golpe  da  luva,  que  Martinho  Rodrigues 
atirara  a  seu  pae.  Era  impossivel  que  o  infante  não  tomasse 
parte  activa  nos  successos,  que  occorreram  em  consequência 
desse  rompimento:  incitava-o  para  isso  a  própria  injuria  e 
o  interesse  da  coroa  que  havia  de  herdar.  E  quando  Sancho, 
aterrado  pela  imagem  da  morte,  cedia  ao  clero  uma  fácil 
\ictoria,  não  6  crivei  que  seu  filho,  no  vigor  da  idade,  con- 
descendesse de  boa  mente  com  as  pretenções  exaggeradas 
daquclla  classe,  e  que  tomando  nas  mãos  as  rédeas  do  go- 
verno procedesse  com  sinceridade  acccitando  indiscrimina- 


l  Docum.'na  Mon.  Lusit.  L.  12  c.  27.  A  hesitação  que  a  tal  respeito 
apparec«  no  testamento  e  codicillo  de  Sancho  I,  feitos  em  1180,  explica-se 
por  este  documeuto,  e  d'ahi  resulta  o  qu«  dizemos  no  texto 
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damente  como  legítimos  os  factos  extorquidos  á  consciência 
timorata  de  um  moribundo. 

Todavia,  apenas  começou  a  reinar,  AíTonso  II,  que,  con- 
forme depois  diremos,  tinha  a  peito  um  negocio  nao  menos 
importante  para  elle,  que  o  averiguar  aggravos  mútuos  com 
os  ecclesiasticos,  aproveitando,  segundo  parece,  a  concor- 
rência em  Coimbra  dos  prelados  seculares  e  regulares,  dos 
ricos-homens  e  de  muitos  outros  fidalgos,  convocou  uma  cúria 
solemne  (cortes),  onde,  além  de  outras  providencias  tendentes 
a  ordenar  a  administração  da  justiça,  providencias  que  te- 
remos de  mencionar  opportunamente,  se  promulgou  como  lei 
do  reino  aquillo  que  Sancho  I  concedera  ao  clero  como  um 
privilegio,  e  ainda  mais.  O  direito  ecclesiastico,  reduzido  já 
a  um  corpo  desde  o  meado  do  século  antecedente,  mandou-se 
considerar  como  inviolável,  declarando-se  nulla  qualquer  le- 
gislação contraria  á  igreja.  Impoz-se  aos  governadores  de 
districto  (príncipes  lerrae)  e  aos  juizes  e  oíliciaes  públicos 
a  obrigação  de  ampararem  as  parochias  e  mosteiros  contra 
os  seculares.  Estubeleceu-se  a  forma  da  nomeação  dos  pa- 
rochos  nas  igrejas  onde  o  padroado  fosse  em  lodo  ou  em 
parte  do  rei,  devendo  ser  electivos  naquellas  em  que  hou- 
vesse collcgiadas.  Ficou,  além  (l'isso,  o  clero  geralmente 
exempto  do  tributo  chamado  colheita,  e  das  fintas  munici- 
paes,  nos  concelhos  que  traziam  arrendados  por  somma  certa 
os  direitos  rcaes.  E\emptaram-sc  também  todos  os  indivi- 
dues pertencentes  á  ordem  clerical  das  anuduvas,  ou  contri- 
buições de  trabalho,  e  de  darem  pousada  ao  rei  ou  aos  seus 
delegados.  Emfim,  o  costume  de  obrigarem  as  viuvas  a  casar 
máu  grado  seu,  o  que  constituia  uma  das  accusaçnes  diri- 
gidas contra  Sancho  I  j)elo  bispo  de  Coimbra,  foi  virtual- 
mente abolido,  |)ruliil)in(lo  o  rei  a  si  jjroprio  e  aos  seus  sur- 
cessores  o  constrangerem  pessoa  alguma  a  contrahir  matri- 
monio com  oflensa  do  livre  alvedrio  d'ambos  os  contrahenles  *. 

*   Lei»de  AÍT.  11,  1,  O,  13,16,  20,  no  Liv.  da*  L.  e  Posl.  A.  no  Arch.  Nac. 
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Esla  extrema  condescendência  de  AíTonso  II  para  com  os 
ecclcsiasticos  mal  poderia  ser  sincera,  porque  equivalia  á 
condemnaçào  de  factos,  em  que  elle  tivera  maior  ou  menor 
parte,  e  era,  afora  isso,  contraria  aos  interesses  da  coroa. 
A  prova  de  que,  cedendo  ás  circumslancias,  nào  fazia  senão 
adiar  a  lucta,  é  que  o  chanceller  de  seu  pae,  o  >~elho  Ju- 
lião, o  qual  evidentemente  fora  a  intelligencia  que  dirigira 
o  duro  braço  de  Sancho,  longe  de  perder  o  valimento  do 
novo  monarcha,  recebia  deste  elogios  e  recompensas  pelos 
serviços  que  fizera  a  seu  pae  e  avô,  e  que  lhe  fazia  a  elle 
próprio*.  E  na  realidade,  á  influencia  do  chanceller  pode- 
remos sem  receio  de  erro  attribuir  uma  lei  que,  a  par  das 
que  acima  expuzemos,  se  promulgou  na  assembléa  de  Coim- 
bra, bem  diíferente  delias.  Ahi  appareceram  as  primeiras 
tentativas  de  uma  lei  de  amortisaçào,  isto  é,  de  uma  lei  que 
combatesse  o  rápido  incremento  da  propriedade  ecclesias- 
tica,  prohibindo  ás  igrejas  o  adquirirem  novos  bens  de  raiz 
por  titulo  de  compra,  salvo  o  caso  em  que  fossem  destinados 
para  os  anniversarios  dos  reis.  Ficavam,  todavia,  livres  as 
doações  e  legados  pios,  e  a  qualquer  individuo  pertencente 
á  ordem  do  clero  continuava  a  ser  licita  aquella  forma  de 
acquisiçao  como  aos  seculares-.  Na  assembléa  achavam-se 
presentes  os  prelados  do  reino;  e  todavia  esta  lei  nào  parece 
ter  ahi  encontrado  séria  resistência^.  E  certo,  porém,  que 
o  grande  numero  de  bens  que  a  igreja  accumulava,  provi- 
nham de  legados  para  suííragios,  ou  concedidos  em  remissão 


*  dono  predicto  cancellario  pro  bono  serricio  quod  fecil  avo  meo  .... 
et  patri  meo,  et  pro  bono  servicio  quod  mihi  facit:  Doe.  de  5  de  dez.  de 
1211  na  Mon.  Lusit.  L.  13  c.  l.^—Veja-se  M.  12  de  For.  A.  n.*'  3  f.  19, 
38,  45,  53,  59  no  Arch.  Nacion. 

2  L(,'is  de  A(T.  II  Lei  10  1.  cit 

3  Todas  eslas  leis  de  1211,  algumas  das  quaes,  na  verdade,  honram  a 
memoria  de  AlTonso  ou  dos  seus  conselheiros,  se  dizem  feitas  acurn  conselho 
de  D.  Pedro  eleito  de  Braga  e  de  todos  os  bispos  do  reino,  c  dos  homens  de 
reliíiSo,  e  dos  rioos-homens  e  dos  seus  vassallos.  v  Ibid. 
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(le  peccados,  e  que  a  hypothese  de  compra  era  a  que  mais 
raramente  se  dava.  Accrescia  que  o  clero  nao  ignorava  o 
modo  de  illudir  a  lei,  como  em  logar  competente  veremos, 
e  ella  mesma  deixava,  pelo  incompleto  das  suas  disposições, 
porta  franca  para  se  commetterem  abusos.  Sobre  a  questão 
do  privilegio  de  foro,  que  bavia  sido  um  dos  motivos  capi- 
tães de  queixa  no  tempo  de  Sancbo  I,  tomou-se  uma  reso- 
lução média,  determinando-se  que  nas  causas  de  violências, 
injurias,  e  desafios  os  clérigos  respondessem  perante  os  res- 
pectivos bispos,  e  nas  causas  sobre  bens  ou  propriedades  pe- 
rante os  tribunaes  seculares*.  Finalmente  o  clero,  lembrado 
talvez  dos  actos  de  cruesa  praticados  por  Sancbo  I  contra 
os  parciaes  do  bispo  de  Coimbra,  obteve  por  esta  occasiào 
que,  apezar  de  se  ter  em  geral  estabelecido  a  inviolabilidade 
do  direito  canónico,  se  promulgasse  como  lei  c\y\\  uma  dis- 
posição salutar  que,  modificada,  passara  do  direito  romano 
para  as  leis  ecclesiasticas.  Falíamos  da  celebre  ordenação 
em  que  o  próprio  monarcha  impunba  um  freio  A  sua  cólera 
repentina  e  cega,  ordenando  se  nào  cumj)risse  a  sentença  de 
morte  ou  mutilação  dada  por  elle  sem  passarem  vinte  dias^. 
O  modo  como  se  apaziguaram  as  discórdias  suscitadas  no 
fim  do  reinado  antecedente  satisfez  o  clero,  a  quem  o  rei 
provavelmente  entregou  logo  as  sommas  destinadas  jor  seu 
pae  para  as  diíTerentes  sés  e  mosteiros,  executando  assim  do 
modo  possivel  o  rescripto  do  papa  em  que  dava  de  conselho 
a  Sancho  cumprisse  ainda  em  vida  os  legados  pios  que  dei- 

*  Leis  de  AíT.  II  n.°  12,  no  Códice  do  Sr.  Conde  do  Farrobo,  chamado 
Ordennçnes  Hr  D.  Duarte  f.  fi,  cil.  por  J.  P.  Ril)PÍro,  Rcflcx.  Hi.sl».r.  P.  S 
p.  138.  Só  mencionámos  aqui  eslas  leis,  porque  so  prendem  com  <»s  siiccfssos 
politicos  da  epocha.  A  pralica  anterior  e  poslerior  a  cilas  expòr-se-ha  na 
hisloria  social  do  primeiro  periodo  da  mímarehia. 

^  Liv.  das  Líis  e  PosL  no  Arch.  Naci»  n.  Lei  1'.). — A  lei  r<  mana  con- 
tida no  Codipo  de  Justiniano  (Tit.  De  Poenis,  20)  estal)elecia  .10  dias.  No 
Decreto  de  Graciano  (Can.  69  cans.  II.*  qnaest.  .3)  apparerem  estes  redu- 
zidos a  iO. 
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xava.  As  excepções  da  lei  de  amortisaçao  nao  tiveram  acaso 
outro  motivo.  AíTonso  adquiriu  desta  maneira  a  reputação  de 
principe  piedoso,  que  nao  devia  tardar  a  perder,  e  mereceu 
de  Innocencio  III  a  bulia  de  confirmação  do  reino,  que  lhe 
foi  expedida  em  abril  do  anno  seguinte  com  a  renovação  de 
todos  os  privilégios  concedidos  e  condições  impostas  aos  reis 
anteriores,  nao  esquecendo  ao  papa  o  lembrar-lhe,  como  de- 
pois veremos,  a  continuação  do  pagamento  dos  dous  marcos 
de  ouro  annuaes,  que  ao  impetrar  esta  bulia  o  novo  monarcha 
oíFerecêra,  reconhecendo  a  coroa  portugueza  como  censual  da 
sé  apostólica  *. 

O  negocio  que  parece  ter  obrigado  AíFonso  II  a  dar  ao 
clero  demonstrações  de  uma  benevolência  com  que  este  não 
devia  contar,  era  assaz  grave  para  que  o  principe  não  pro- 
curasse antes  tranquillisar  esta  poderosa  classe  e  attrahi-la 
ao  seu  partido,  ou  pelo  menos  toma-la  indifferente  nas  con- 
tendas que  iam  suscitar-se.  O  procedimento  de  D.  Theresa 
para  com  Affonso  Henriques  durante  a  sua  minoridade,  e  o 
deste  para  com  D.  Theresa  apenas  pôde  disputar-lhe  o  po- 
der, bastariam  para  nos  provar,  quando  os  exemplos  de  todos 
os  paizes  e  tempos  não  sobejassem,  que  os  laços  de  familia 
são  mui  frágil  barreira  contra  a  cubica,  a  ambição,  ou  o 
ciúme  do  poder.  Em  Affonso  II  verificava-se  ainda  uma  vez 
esta  observação.  Admittíra  elle  de  má  vontade  os  amplos 
legados  que  Sancho  I  deixara  aos  outros  filhos,  não  só  legi- 
times, mas  bastardos.  A  sua  repugnância  transpira  dos  ju- 
ramentos que  lhe  haviam  sido  exigidos,  para  que  respeitasse 
a  derradeira  vontade  paterna  —  da  exclusão  do  próprio  prin- 
cipe do  numero  dos  testamenteiros  —  da  solemne  promessa 
feita  por  estes,  jurando  que  acceitariam  a  qualificação  de 
aleivosos  e  traidores,  se  não  desempenhassem  á  risca  o  dever 

*  Iluic  (Saneio)  successit  filius  Aldephonsus  in  principio  chrislianissimus, 
in  fine  suae  dediliis  volunlali :  Roder.  Tolet.  L.  7  c.  6. — Jnnoc.  III  Episl. 
L.  15  ep.  24. 
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que  lhes  era  imposto  —  c  finalmente  de  todas  as  outras  cau- 
telas que  se  tomaram  para  remover  quaesquer  dlíTiculdades, 
que  se  oppozessera  á  execução  do  testamento,  diíTiculdades 
que  só  o  succcssor  da  coroa  podia  suscitar.  As  vchcmentes 
suspeitas,  que  taes  circumstancias  geram,  suo  confirmadas 
pelos  factos  que  occorreram  no  mesmo  anno  em  que  Sancho 
falleceu.  Tinha  este  deixado,  como  dissemos,  o  senhorio  das 
\illas  de  Montemor  e  de  Esgueira  a  sua  filha  D.  Theresa,  a 
divorciada  rainha  de  Leão,  e  a  D.  Sancha  Alemquer.  Mon- 
temor e  Alemíjuer  eram  povoações  importantes,  talvez  as 
principaes  desde  o  Mondego  até  o  Tejo,  depois  de  Coimbra, 
Santarém,  e  Lisboa.  As  duas  infantas,  que  conheciam  as  idóas 
do  irmão,  e  que  se  temiam  dclle,  supplicaram  a  Innocencio  III 
lhes  confirmasse  em  especial  o  dominio  daqnelles  logares, 
confirmação  que  virtualmente  se  continha  na  do  testamento 
do  rei  fallecido.  D.  Mafalda,  a  quem  coubera  o  Mosteiro  de 
Arouca  e  o  de  Bouças,  e  que  já  possuia,  segundo  parece,  o 
deTuyas  na  diocesse  do  Porto,  impetrou  igualmente  da  cúria 
romana  um  titulo,  que  a  protegesse  contra  as  tentativas  de 
AíTonso.  Aos  prelados  de  Compostella,  Guarda,  e  Lisboa  foi 
incumbida  a  execução  da  bulia  relativa  a  Mafalda,  e  ao  pri- 
meiro, junto  com  os  de  Samora  e  Astorga,  a  que  dizia  res- 
peito á  mais  importante  herança  das  outras  duas  princesas  *. 
Todavia  a  repugnância  do  moço  monarcha  em  obedecer  ce- 
gamente ás  ultimas  disposições  de  seu  pae,  logo  se  tornara 
visivel :  o  que  não  parece  fácil  é  dizer  hoje  até  onde  elh*  in- 
tentou illudi-las  quanto  aos  irmãos.  A  opinião  do  mais  grave 
dos  nossos  historiadores  é  que,  pelo  que  respeita  a  Theresa 
c  Sancha,  as  suas  pretençOes  foram  legitimas ',  e  esta  opi- 

•  Innoc.  Epist.  L,  14  op.  li."),  IIG,  117,  110.  O  senhorio  do  mosteiro 
cIc;  Tiiviís  v»in  meiifiona<I«i  na  confirmarào  do  pajja  a  D.  Mafalda,  pijslo  qiio 
s<*  omiUa  no  Icitaniento  de  Sancho  I.  Fr.  Lcào  de  S.  Thomaz,  que  «•screveu 
anlea  de  Baliizio  publicar  o  regeslo  de  Innocencio  III,  tinha  já  noticia  do 
facto  (Bcncdict.  I^usit.  T.  2  p.  14.1)  por  al^um  outro  documento. 
'   Rrnnd.^o,  Mon.  Lv.aú.   L.   I  .T  .-.  4. 
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niao  é  até  certo  ponto  bem  fundada.  As  circamstancias,  po- 
rém, que  precederam  as  discórdias  de  Affonso  com  os  in- 
fantes Pedro  e  Fernando,  circumstancias  que  poderiam  in- 
culpar ou  absolver  o  príncipe,  ignoram-se;  e  somente  sa- 
bemos que  apenas  Sancbo  falleceu,  os  dous  principes  sahiram 
de  Portugal.  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,  o  chefe  da  mais  po- 
derosa familia  de  Portugal,  e  que,  quasi  sem  interrupção, 
exercera  desde  a  morte  do  conde  D.  Mendo  seu  pae  o  cargo 
principal  do  estado,  o  de  mordomo-mór,  nào  só  foi  substi- 
tuído pelo  alferes-mór  Martim  Fernandes,  mas  também  aban- 
donou a  corte  *,  talvez  para  fora  do  reino:  ao  menos  é  certo 
que  por  esse  tempo  vários  fidalgos  foram  expulsos  de  Por- 
tugal ^.  As  alterações,  que,  além  desta,  nos  offerecem  os  do- 
cumentos nos  nomes  dos  ricos-bomens  que  seguiam  a  corte, 
indicam-nos  que  a  nobresa  nao  ficou  indifferente  ás  contendas 
da  familia  real ;  e  até  Pedro  Affonso,  o  bastardo  de  Affonso  I, 
e  o  amigo  constante  do  monarcba  fallecido,  parece  haver  aban- 
donado o  sobrinho^.  Se  não  nos  esquecermos  de  que  elle  e 
Gonçalo  Mendes  eram  os  dous  principaes  testamenteiros  de 
Sancho,  e  que  os  legados  dos  infantes  consistiam  somente  em 
valores  pecuniários,  é  licito  suppôr  que  Affonso  lí,  não  tendo 
para  allegar  contra  elles  os  motivos  que  allegou  contra  as  ir- 
mans,  recusasse  com  pretextos  menos  plausíveis  entregar-lhes 
as  sommas  que  lhes  pertenciam.  Verosímil  é  também  que 
d'ahi  proviesse  o  sahirem  os  infantes  do  reino,  e  o  suscita- 
rem-se  desgostos  entre  o  rei  e  alguns  dos  seus  ricos-homens. 
D.  Pedro  foi  buscar  amparo  na  corte  de  Leão,  e  D.  Fer- 

*  E  o  que  resulta  da  comparação  entre  os  personagens  que  intervém  na 
tloaçào  d'Infaneis  a  Morcruela  (L.  2  d'AlT.  Ill  f.  15)  com  a  doação  de  Avis 
á  ordem  d'Evora  (Prov.  da  Hist.  Geneal.  T.  1  p.  12),  e  com  o  documento 
de  5  de  dezembro  de  1211  em  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  13  c.  1). 

2  .  .  .  quibusdam  nobilibus  adversariis  regis,  <|ui  de  regno  expulsi  fuerant 
ab  eodem  :  Bulia  de  Innoc.  Ill  de  31  de  agosto  de  1212:  Gav.  16,  M.  2 
n."  15  f.  3  v.  no  Arch.  Nacion. 

3  Documentos  cit. 
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nando  retirou-se  para  França,  onde  então  residia  a  condessa 
de  Flandres,  Matbilde,  sua  tia.  Achava-se  esta  viuva,  e  viera 
procurar  o  favor  de  Philippe  Augusto,  rei  de  França,  contra 
os  dous  Balduinos,  VIII  e  IX,  que,  depois  da  morte  de  Phi- 
lippe d'Alsacia  seu  marido,  tinham  governado  a  Flandres  c 
o  Ilainaut.  Passaram  tempos;  modificaram-se  os  ânimos;  e 
ultimamente  Balduino  IX,  partindo  para  a  cruzada,  julgou 
conveniente  confiar-lhe  a  ella  e  ao  conde  de  Xamur  a  tutela 
de  sua  filha  e  herdeira  Joanna  de  Flandres.  Balduino  morreu 
no  oriente,  e  Philippe  Augusto,  como  suzerano  do  conde,  pre- 
tendia ser  o  supremo  tutor  de  Joanna.  Esta  foi  trazida  a  Paris, 
e  Mathilde  acompanhou-a.  A  filha  de  Alfonso  Henriques  era 
ambiciosa ;  a  historia  das  contendas  que  teve  com  os  suc- 
cessores  de  seu  marido  o  provam  assaz.  A  chegada  do  so- 
!)rinho  abria-lhe  largas  esperanças  de  reconquistar  uma  grande 
influencia  em  Flandres,  se  obtivesse  casa-lo  com  a  sua  pu- 
pilla.  Tinha  astúcia  e  actividade,  e  de  accòrdo  com  o  rei  de 
França  obteve  o  intento.  Celebraram-se  os  desposorios,  e  o 
foragido  foi  elevado  a  uma  situação  brilhante.  Soldado  va- 
lente, o  moço  conde  figurou  muito  nos  successos  da  Europa. 
O  motivo  a  que  um  antigo  chronista  attribue  as  suas  disscn- 
ções  com  Philippe  Augusto,  em  cujas  màos  cahiu  prisioneiro 
na  batalha  de  Bouvines,  prova  que  herdara  o  caracter  vio- 
lento de  seu  pae,  caracter  que,  exaggerado  nelle,  se  é  pos- 
sível, tocava  as  raias  da  brutalidade  *. 

*  Art  (leVcrif.  Irs  D.il.  Vol.  4  p.  lOfi  e  so??.  —  Goncal.  Coniit.  Flan- 
driae  apud  Marlene  :  Thcsaiir.  Aiípcdolor.  T.  3  p.  39G  e  ses:^.  —  Ijxtíí,  Chn.n. 
S.  BíTlini  ibiíl.  p.  694. — Chron.  Andrens.  apud  Achery  Spiciles^.  Vol.  i 
p.  852.  —  Nan;,MS,  ibid.  Vol.  3  p.  25.  O  casaintiilo  íez-se  no  inverno  do  1211 
para  121  £,  como  se  \ô  dos  A  A.  cilados,  |)rincipaImonte  dt»  Chr<»uic<in  An- 
drense,  e  por  elles  se  deve  emendar  a  data  do  traclado  de  fevereiro  de  1211 
cm  Diimont  (CorpsDiplom.  T.  1  n."  2fi7).  —  Fcrnandus  .  .  .  iixorom  suam  .  .  . 
pro  ludo  scacconim  qiio  etini  ipsa  uxor  saepe  malaverat,  ipsam  rerbcravtral 
et  inhoneslè  tractaverat :  Chron.  Senoniensi  (Art  deVérif.  les  Dat.  I.  cit.). 
Fernando  praticara  estas  çenlilesas  poucos  mczes  depois  do  casado.  O  qiio  se 
diz  no  Quadro  Elemcutar  do  Sr.  Visconde  de  Santarém  (T.  3  p.  9)  8«>bre  o 

10  * 
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A  resistência  que  Affonso  II  nào  encontrara  em  homens 
e  cavalleiros  esforçados,  como  seus  irmãos  depois  provaram 
que  eram,  achou-a  no  animo  altivo  das  infantas.  Invocavam-se 
contra  ellas,  como  dissemos,  fundamentos  legitimes;  mas  a 
sua  applicaçao  era  neste  caso  demasiado  severa.  Nas  pre- 
tençôes  do  rei  partia-se  da  doutrina  consignada  nas  reso- 
luções dos  concilies  de  Toledo,  que  formam  o  exórdio  do 
código  wisigothico,  e  onde  se  contém  as  leis  politicas  com 
que  a  existência  da  monarchia  começara.  Por  estas  leis  o 
património  real  passava  integralmente  do  rei  fallecido  para 
o  successor,  nao  podendo  reverter  em  beneficio  dos  filhos 
senão  os  bens  adquiridos  antes  de  elle  obter  a  coroa  *.  As 
mudanças  que  o  tempo  trouxera  na  vida  civil  e  politica  das 
nações  modernas  da  Hespanha,  tinham  gradualmente  ou  mo- 
dificado ou  obliterado  a  legislação  wisigothica ;  e  por  isso  nào 
admira  que  se  recorresse  antes  a  uma  interpretação  violenta 
da  bulia  de  Alexandre  III,  pela  qual  a  posse  do  reino  e  a 
dignidade  de  rei  fora  confirmada  a  AíFonso  I  e  aos  seus  suc- 
cessores.  Ahi  ordenara  o  papa,  que  se  respeitasse  a  integri- 
dade dos  dominios  do  novo  estado,  e  se  lhe  restituísse  logo 
qualquer  cousa  que  lhe  fosse  tirada  ^.  Esta  sentença  da  bulia 
de  1179  foi  citada  contra  D.  Mafalda,  a  quem  seu  pae  dei- 
xara apenas  o  senhorio  de  algumas  herdades  e  de  dous  ou 
três  mosteiros,  sobre  os  quaes  ella,  na  forma  da  confirmação 
de  Innocencio  III,  só  podia  ter  o  direito  de  padroado.  O  ne- 
gocio, porém,  oíferecia  outra  difiiculdade.  Mafalda  tinha  usado 

haver  negociado  Afibnso  II  o  casamento  do  irmão,  eslriha-se  na  authoridade 
de  um  chronista  demasiado  moderno,  e  é  difficil  de  conciliar  com  as  discór- 
dias da  familia  real. 

*  Fuero  Juzgo,  Exord.  Lei  2  e  4.  Sobre  esta  maleria  diremos  só  o  que 
for  indispensável,  tendo  de  individua-la  em  outra  parte. 

2  ,  .  .  per  felicis  memoriae  Alexandri  papae  .  .  .  privilegium  captum  esse 
ne  alicui  regi  Portugaliae  in  successoris  prejudicium  liceat  minuere  regnum 
ipsum:  Bulia  de  Innoc.  lII  de  21  de  julho  de  1212:  Gav.  16  M.  i  n.«  15 
f.  2  V.,  no  Arch.  Nacion.  É  curioso  ver  citar,  como  da  bulia  de  1179,  h 
doulrina  que  <ò  era  expressa  na  antiga  lei  wisigothica. 
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de  destresa  para  se  melhorar  n'uma  lucta  em  que  a  forra 
era  desproporcionada,  procurando  associar  aos  seus  interesses 
a  ordem  do  Hospital.  Para  o  obter  doou-lhe  o  dominio  de 
Bouças  e  dos  outros  logares,  reservando  o  usofructo  durante 
a  sua  vida.  Resolvida  a  viver  monasticamente,  fazia  aos  hos- 
pitalarios  uma  doaçào  vantajosa,  e  ao  mesmo  tempo  nada 
perdia,  p<jrquc  pouco  lhe  importava  que  fossem  seus  her- 
deiros elles  ou  a  coroa.  O  receio  de  contendas  com  a  ordem 
do  Hospital  nào  pode,  na  verdade,  reter  o  príncipe  na  pro- 
secuçao  do  seu  empenho;  mas  a  cessão  de  D.  Mafalda  sus- 
citou-lhe,  como  ella  previra,  graves  embaraços.  AíTonso  H, 
conforme  o  uso  peremptório  daquelles  tempos,  começou  por 
empregar  a  força  contra  os  freires,  que,  para  assegurarem  a 
futura  posse,  logo  haviam  estabelecido  residência  em  Bouças. 
Aggravou  a  ordem  para  o  papa;  porém  o  rei  inviára  á  cúria 
romana  um  agente  que  advogasse  a  sua  causa.  Era  um  certo 
Silvestre,  talvez  o  mesmo  que  depois  veiu  a  ser  arcebispo 
de  Braga.  Mandado  ouvir  sobre  o  aggravo  dos  hospitalarios, 
o  inviado  de  Portugal  invocou  perante  o  pontifico  nào  só  o 
principio  que  excluiu  a  alheação  dos  bens  da  coroa,  mas 
também  a  circumstancia  de  versar  unicamente  sobre  o  uso- 
fructo a  doaçào  daquelles  logares  feita  por  Sancho  I  n  sua 
fdha,  a  de  ser  a  dita  doaçào  limitada  ao  caso  de  D.  Mafalda 
entrar  em  clausura,  e  a  de  estar  o  rei  insensato  quando  tal 
concessão  fez*.  Ultimamente,  Silvestre  observava  que  sendo 
prohibido  aos  reis  de  Portugal  o  alienarem  a  minima  porçào 
de  bens  públicos  em  damno  do  herdeiro  da  coroa,  haveria 
um  desfalíjue  de  sete  mil  morabitinos  annuaes  nas  rendas  do 
estado,  se  fosse  havida  por  legitima  a  posse  dos  hospitalarios. 
Como,  porém,  faltassem  de  parte  a  parte  provas  suílicientes 
para  se  resolver  a  questão,  Innoceiuio  Hl  nomeou  os  bispos 
de  Aslorga,  de  Burgos,  e  de  Segóvia  delegados  ad  hoCj  para 

■    .  .  .  Icnipore  <|iiii  cmicessil  001111)1.4  non  fii«ral  nwiili*  snai'  :   iliitl. 
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que,  recolhendo  as  necessárias  informações,  a  julgassem  de- 
finitivamente *. 

Reduzido  a  taes  termos  o  negocio,  o  rei,  que  se  apode- 
rara dos  bens  disputados,  só  tinha  de  seguir  pelos  seus  pro- 
curadores as  longas  e  tediosas  phases  de  um  processo,  em 
que  a  justiça  nao  estava  quanto  a  nós  da  sua  parte.  O  prin- 
cipio geral  que  elle  suppunha  expresso  na  bulia  de  Alexan- 
dre III,  nao  se  achava  lá  sem  uma  interpretação  forçada;  e 
o  direito  wisigothico,  que  lhe  oíFereceria  mais  solida  base, 
nao  se  atrevera  elle  a  invoca-lo.  Também  não  lhe  podia  ser 
fácil  provar,  que  o  rei  fallecido  estivesse  insensato  quando 
legara  a  sua  filha  alguns  bens  para  seu  património.  Final- 
mente depois  da  inexacção  que  havia  acerca  da  jurispru- 
dência em  que  se  estribava  a  defesa  de  AíFonso  II,  é  licito 
desconfiar  que  o  allegado,  quanto  ás  limitações  da  concessão, 
fosse  igualmente  inexacto.  Entre  todos  os  diplomas  conhe- 
cidos de  Sancho  I  nenhuns  se  encontram  de  doação  a  D.  Ma- 
falda, senão  o  ultimo  testamento  daquelle  principe,  no  qual 
a  mercê  é  plena  e  simples,  sendo  visivel  no  de  1188,  tempo 
em  que  por  certo  Sancho  não  estava  mentecapto,  a  tenção 
que  tinha  de  fazer  concessões  perpetuas  a  suas  filhas  ^.  Fosse, 
porém,  o  que  fosse,  é  certo  que  de  facto,  ao  menos  quanto 
a  Bouças,  Mafalda  ficou  despojada  da  herança  paterna. 

O  systema  adoptado  pelo  rei  de  Portugal  de  se  apoderar 
das  terras  de  suas  irmans,  para  depois  ventilar  a  questão  de 
direito,  era  commodo;  mas  tinha  inconvenientes;  e  se  pro- 
duzira bom  effeito  na  contenda  com  os  hospitalarios,  deu 
péssimos  resultados  no  que  respeitava  a  Theresa  e  Sancha. 
Com  os  mesmos  pretextos  com  que  negara  a  seu  pae  o  di- 
reito de  ceder  em  beneficio  de  Mafalda  os  padroados  e  terras 

*  Ibid. 

2  Et  filia  mea  major  castrum  de  Montemayore  .  . .  habeat .  .  .  jure  hcrC' 
àilario.  El  filia  mea  miiior  habeat  eodem  jure  hcrcdila>io  Bauzas . .  .  :  Dis- 
sert.  Chronol.  T.  3  P.  2  p.  116. 
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que  lhe  deixara,  recusava  reconhecer  o  senhorio  das  villas  e 
castellos  de  Aveiras,  Montemor  e  Alemquer,  legados  ás  ir- 
mans  mais  velhas  *.  Os  começos  da  lucla,  como  muitas  vezes 
acontece,  foram  obscuros.  Se  attendermos  ao  procedimento 
do  rei  relativamente  á  questão  sobre  o  senhorio  de  Bouças, 
devemos  crer  que  o  seguiu  também  quanto  aos  outros  lo- 
gares,  c  que  tentou  rete-los  por  meio  ou  dos  alcaides  que 
nelles  estavam,  ou  de  cavalleiros  ahi  influentes.  Os  parciaes, 
porém,  das  infantas,  segundo  parece,  assenhoreando-se  desses 
castellos  perseguiram  os  que  eram  favoráveis  ao  rei '.  Es- 
tava travada  a  lucta ;  mas  Aífonso  II  nào  empregou  logo  força 
aberta,  porque,  talvez,  sentiu  que  as  suas  pretençoes  nào 
eram  inteiramente  justificadas.  Uma  circumstancia  impre- 
vista o  habilitou,  máu  grado  seu,  para  lhes  dar  fundamentos 
mais  sólidos,  limitando-as,  e  para  encubrir  até  certo  ponto 
a  violência  com  o  manto  da  moderação.  O  que  se  passava 
na  Hespanha  entre  os  christãos  e  03  sarracenos,  produziu 
essa  circumstancia  favorável. 

Referimos  em  resumo  no  livro  antecedente  os  suecessos 

*  A  villa  de  Aveiras  nào  é  mencionada  no  testamento  de  Sancho  I,  mas 
sabemos  fnie  a  infanta  D.  Sancha  a  possuía  já  em  vida  de  sen  pae  :  .  .  .  Aavey- 
ras,  in  ciijus  posscssione  fuit  «inielè  in  v/ta  patris  cl  eliani  posl  mortem  ; 
Doe.  de  Lorvão  na  Mon.  Lusit.  P.  4  App.  Escrít.  6,  e  L.  3  de  Adonso  III 
f.  20  no  Arch.  Nacion.  Esle  documcnlc»  é  importantíssimo,  porque  contém  as 
allesmíjòes  do  rei  e  das  infantas  perante  os  juizes  apostólicos  ;  mas  a  copia 
de  Brandiío  é  erradíssima. 

2  Rtplicamus  enim  rejrem  pritis  nos  securilate  caslronim  spoliasse.  Ilnn 
tír  vilía  (ir  Javeiras.  Htm  in  obsidione:  iliid.  E  claro,  portanto,  que  houve 
dous  actos  do  rei  ;  tirar-Ihes,  pelo  menos,  Aveiras  e  depois  cercar-Hirs  os  cas- 
tellos. AíTonso  II,  respondendo  a  esta  réplica,  eAÍla  o  fallar  na  primeira  es- 
pcdiarào  ;  porém  nào  a  ne^a.  Item  contra  rt plicaticnrni  earum  diiplicamiis 
de  sj)ot ia fionf  furta  per  ras,  scil.  de  Ro.  Nimis  et  omniinn  parenliim  simnim. 
Item  Vincenlii  IVlris  et  fratris  sui,  ante  illud  qnod  dicunt  de  obsidione :  ibid. 
Este  H(»<lrii,'o  Nunes  recebia  annts  depois  a  doaeào  de  uma  vinha  em  Alvis- 
quer  pro  ío,  quod  propter  nos  apnd  cnstrnni  de  Jlanqucr  amisistis,  (M.  lí 
de  F.  A.  n.**  3  f.  38  v.).  Os  dous  doctjmenlos  combinados  provam,  que  antes 
do  cerco  já  tinham  precedido  resistências  á  poss»*  das  infantas,  e  violências 
da  parte  destas.  Quanto  ás  palavras  securitate  castrorum  spoliatse^  ver-sc-ha 
adiante  o  que  significam. 


152  IIISTOIUA   DE    POinUGAL. 

do  império  almuhade  nos  primeiros  oito  ou  nove  annos  do 
governo  de  Annasir,  successor  de  lacub.  Os  distúrbios  de 
Africa  e  a  guerra  com  os  Ibn-Ganiahs  haviam  occupado  todas 
as  attençôes  do  imperador  de  Marrocos,  e  entretanto  o  rei 
de  Castella,  que  de  todos  os  príncipes  christaos  da  Ilespanha 
era  o  inimigo  mais  de  recear,  aproveitava  a  occasiào  para 
ir  quebrando  o  poder  dos  almuhades  áquem  do  estreito.  Do- 
tado de  valor,  de  claro  engenho,  e  de  uma  actividade,  á  qual 
o  uso  dos  negócios  e  a  maduresa  dos  annos  tinham  associado 
a  prudência,  meditava  havia  muito  nos  meios  de  obter  in- 
teira reparação  do  desar  que  padecera  em  Alarcos.  Depois 
desta  fatal  jornada  nao  perdera  elle  a  esperança  do  futuro, 
contentando-se  com  dizer :  «  Os  fdhos  vingarão  o  sangue  ver- 
tido pelos  pães. ))  Nunca  este  pensamento  lhe  fugira  da  me- 
moria; e  a  occasião  da  vingança  era  chegada.  As  tréguas 
feitas  com  o  terrivel  El-Mansur  em  1197*  expiravam,  e  a 
paz,  senão  sincera,  ao  menos  tal  na  apparencia,  existia  entre 
elle  e  os  outros  principes  christaos.  O  reino  de  Castella  acha- 
va-se  forte  e  respeitado,  e  solidas  allianças  ligavam  AffonsoVlII 
com  os  reis  de  França  e  d'Inglaterra.  Roma  protegia-o,  e 
os  sarracenos  do  Andaluz,  atemorisados  com  os  annuncios 
da  procella  que  viam  imminente,  invocavam  já  o  soccorro 
de  Annasir.  O  rei  castelhano  buscava  um  pretexto  para  o 
rompimento.  Não  era  difíicil  empenho.  Fundando  Mora  ou 
Moia  na  fronteira  dos  sarracenos,  esse  facto  foi  considerado 
por  elles  como  uma  declaração  de  guerra.  Chegadas  as  cousas 
aos  termos  que  Afíbnso  VIII  desejava,  mandando  entrar  seu 
filho  o  infante  Fernando  cem  algumas  tropas  pelo  lado  de 
Truxillo  e  Montanches,  penetrou  com  o  grosso  do  exercito 
por  outra  parte,  e  assolou  successivamente  os  territórios  de 
Baeza,  Andujar,  e  Jaen  ^.  As  noticias  das  calamidades  que 
ameaçavam  o  islamismo  hespaidiol,  tinham  entretanto  soado 

*    Vide  anle  p.  77. 

V   (.ur.  Tiiil,  j).  110.  Rod.  Tolol.  L.  7  c.  3-1  e  35  :  Aiiiial.  Tulcd.  I  p.  'ii^^^ò. 
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em  Marrocos.  Annasir  começara  logo  a  preparar-se  para  o 
(Ijihed;  e,  feitos  grandes  aprestos  de  armas,  munições  e  sol- 
dados, passara  o  estreito,  e  dirigindo-se  com  as  suas  nume- 
rosas tropas  para  Sevilha,  sahíra  dalli  a  sitiar  Salvatierra, 
um  dos  mais  importantes  castellos  das  fronteiras.  Sabendo  o 
aperto  de  Salvatierra,  Aílonso  VIII  marchou  para  aqnellas 
partes.  Eram  superiores  as  forças  de  Annasir,  e  o  rei  de 
Castella  não  ousou  ataca-las.  Perdidas  as  esperanças  do  soc- 
corro,  a  guarnição  do  forte  castello,  que  o  liidia  defendido 
por  muitos  mezes,  veiu  emfim  a  succumbir.  Golpe  mais  fundo 
feria  entretanto  o  coração  do  monarcha  :  Fernando,  seu  fdho 
e  herdeiro,  acommettido  de  súbita  enfermidade  falleceu  pouco 
depois.  Nào  pôde,  todavia,  a  dor  oíTuscar-lhe  o  es|)irito  a 
ponto  de  o  fazer  abandonar  os  seus  intentos.  Depois  de  sus- 
tentar por  algum   tempo  a  campanha,    e  de  reduzir  vários 
castellos  mussulmanos,  só  cessou  de  combater  na  entrada  do 
inverno.  Nesse  periodo  de  forçado  repouso,  emíjuanto  cha- 
mava ás  armas  todos  os  súbditos,  e  invocava  o  auxilio  dos 
principes  comarcãos,  expedia  mensageiros  para  França  e  para 
Roma  encarregados  de  attrahir  á  Hespanha  soldados  estran- 
geiros com  que  augmeíitasse  as  suas  forças.  Fm  toda  parte 
encontrou  a  melhor  vontade:  o  papa  deu  aqucHas  demon- 
strações que  se  costumavam  empregar  para  reunir  as  expe- 
dições á  Palestina,  e  tropas  numerosas  passaram  os  P>re- 
nóus.   Toledo   foi    escolhida    para  se  ajuntarem  os  diversos 
corpos  de  que  se  batia  de  formar  o  exercito,  no  qual  en- 
travam nào  só  gentes  de  França,  d'Italia  e  de  outros  paizes ; 
mas  também  os  aragonezcs  capitaneados  pessoalmente  pelo 
rei,  e  os  auxilies  que  inviavam  os  demais  principes  da  Hes- 
panha christan ;  de  maneira  que  em  breve  a  cidade  e  os  ar- 
redores se  acharam  cubertos  dos  guerreiros  de  tào  diversas 
regiões,  cheios  de  enlhusiasmo  e  de  esperança  *. 

•  R.mI.  Tolot.   L.  7  c.  3j  e  3r».   L.  8  c.  1 .  2,  3.  —  Luc.  Tiul.   I.  rit. 
—  Anil.  T«ik»l.   I.  ri(. 
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A  guerra,  com  os  seus  vários  accidentes,  durava  havia 
mais  de  dous  annos  (1210  a  1212).  Era  o  ultimo  acto  deste 
longo  e  sanguinolento  drama  o  que  se  ia  representar.  Os 
mussulmanos  preparavam-se  também  para  um  successo,  cuja 
influencia  decisiva  na  sorte  futura  das  duas  raças  inimigas 
parece  que  se  previa  de  parte  a  parte.  Cansados,  emfim,  de 
combates  parciaes  e  de  lentas  campanhas,  uns  e  outros  col- 
ligiam  todos  os  seus  recursos  para  resolverem  a  contenda 
n'uma  só  batalha. 

Pedindo  e  recebendo  soccorros  de  paizes  estranhos  e  re- 
motos, AíTonsoVIII  tinha  direito  a  espera-los  de  seu  genro 
o  moço  rei  de  Portugal.  A  naturesa  da  intentada  guerra,  a 
antiga  e  longa  amizade  de  seu  pae  com  o  principe  caste- 
lhano, e  os  vinculos  de  familia  que  o  ligavam  com  elle,  tudo 
obrigava  AíFonso  II  a  voar  com  as  tropas  de  Portugal  em 
auxilio  do  sogro,  empenhado  no  que  se  podia  chamar  a  causa 
commum  da  Hespanha  christan.  O  rei  de  Aragão,  seguido 
dos  mais  illustres  cavalleiros  dos  seus  estados,  marchava  já 
a  unir-se  com  a  gente  de  Castella.  Só  o  rei  de  Leão  se  mos- 
trava pouco  inclinado  a  favorecer  os  próprios  coreligionarios, 
havendo  ató  suspeitas  de  que  estivesse  occultamente  d'accôrdo 
com  Annasir  em  damno  dos  christaos.  Fiel  ao  seu  dever,  e 
longe  de  seguir  o  vergonhoso  exemplo  de  Aífonso  IX,  o  rei 
portuguez,  rogado  pelo  de  Castella  para  que  o  auxiliasse, 
tinha  resolvido  fazc-lo.  Mas,  como  nem  o  seu  animo  era  de- 
masiado bellicoso,  nem  o  estado  dos  negócios  internos  lhe 
consentia  o  sahir  do  reino,  deixou  a  cargo  de  outros  o  ca- 
pitanearem as  tropas  de  soccorro.  Visto  que  as  ordens  mili- 
tares pelo  seu  instituto  eram  especialmente  chamadas  a  in- 
tervir naquella  facção,  os  homens  d'armas  portuguczes  pro- 
fessos nessas  ordens  apressaram-se  também  a  partir  para 
tomar  parte  nella,  sobre  tudo  os  templários,  singulares  entre 
os  demais  pelo  valor,  e  unidos  debaixo  do  mando  de  Gomes 
Ramires,  então  mestre  do  Templo  em  toda  a  Hespanha,  o 
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qual  sellou  com  o  seu  sangue  a  victoria  obtida  nessa  glo- 
riosa campanha.  Alóm  d'isso,  muitos  cavalleiros  e  uma  grande 
multidão  de  peòes  partiram  de  Portugal  para  Toledo.  Sa- 
hindo  finalmente  d'alli  o  exercito  christão,  composto  de  lào 
diversos  elementos,  penetrou  no  território  mussulmano,  apo- 
derando-se  de  Malagon,  e  successivamente  de  Calatrava  e 
de  Alarcos,  bem  como  dos  castellos  circumvisinhos.  A  maior 
parte  dos  voluntários  francezes,  desalentados  com  as  priva- 
ções, com  a  agrura  dos  desvios  que  atravessavam,  e  com  a 
temperatura  ardente  do  clima,  tinham  abandonado  a  em- 
presa ;  mas  foi  nesta  conjunctura  que  o  rei  de  Navarra,  o 
qual  a  principio  se  mostrara  remisso,  chegou  ao  campo  com 
poucos,  mas  luzidos  soldados,  e  o  exercito  christào,  entrando 
na  serra  Morena,  preparava-se  para  atacar  Siilvatierra,  quando 
constou  a  aproximação  do  imperador  almuhade  *. 

As  tropas  sarracenas  tinham  acabado,  havia  pouco,  de 
apoderar-se  daquelle  quasi  inaccessivel  castello,  emcjuanto 
AÍTonso  ia  tomando  vingança  dessa  grave  perda  com  a  con- 
quista das  fortalesas,  que  submettia  na  sua  impetuosa  pas- 
sagem. O  arraial  de  Annasir  movia-se  já  contra  os  inimigos, 
e  os  dous  exércitos  se  encontraram,  emfim,  nas  chaj)adas 
do  pendor  meridional  da  serra  Morena,  chamadas  as  Navas 
de  Tolosa.  Nào  parlicularisemos  os  successos  desta  batalha, 
uma  das  mais  notáveis  qie  se  deram  na  Peninsula  depois  de 
conquistada  pelos  árabes  ;  porque  nào  pertencem  propriamente 
d  nossa  historia.  Baste  dizer  que,  segundo  o  testemunho  in- 
suspeito dos  escriptores  sarracenos,  a  perda  dos  seus  foi  in- 
calculável, aílirmando  elles  que  de  mil  combatentes  apenas 
escaparia  um,  nào  obstante  acharem-se  alli  reunidas  todas 

*  Chron.  Conimbric.  p.  334.  —  Annal.  CompostcU.  p.  323.  —  Ann.  To- 
Icd.  I  p.  396.  —  Liic.  Tud.  1.  cit.  —  Rud.  Tolel.  L.  B  c.  3,  5,  6.  —  Inncc.  III 
Kpistul.  L.  15  epist.  182.  — curn  .  .  .  rex  Caslcllo  .  .  .  contra  mauros  pro  «Ic- 
fensione  christiani  numinis  pr(»f(.'cluriis,  ml  ft rendum  sil»i  auxiliuin  roir<Mn  sol- 
licitartt  ciindcm  (AÍTons.í  II  de  Porluíal)  :  Innoc.  III  opi.>t.  (31  de  ngoilo  de 
1212)  na  (i.  16  M.  i  n."  15  f.  3  v.  no  Arch.  Nacion. 
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as  forças  do  Maghreb  e  do  Andaluz.  Desde  aquella  fatal  jor- 
nada (julho  de  1212),  a  decadência  do  domínio  mussulmano 
foi,  apezar  de  algumas  vantagens  parciaes,  profunda  e  rá- 
pida, e  a  rota  das  Navas  de  Tolosa,  ou  de  Al-'akab  (con- 
forme a  designam  os  escriptores  árabes)  retumbou  na  Africa 
6  na  Europa,  como  uma  terrivel  resposta  ao  cântico  da  vi- 
cloria,  entoado  dezesete  annos  antes  pelos  vencedores  cm 
Alarcos  *. 

Tropas  numerosas  vindas  de  Portugal  figuraram,  porém, 
naquella  celebre  batalha,  e  o  modo  como  ellas  ahi  se  hou- 
veram é  uma  particularidade  que  interessa  a  gloria  nacional, 
e  que  ao  mesmo  tempo  é  indicio  do  progresso  que  tinham 
feito  as  forças  internas  do  nosso  paiz.  Bate  mais  rápido  o 
coração  verdadeiramente  portuguez  quando  vê,  no  meio  da 
narrativa  de  um  acontecimento,  em  que  os  guerreiros  chri- 
stàos  praticaram  todo  o  género  de  gentilesas,  não  se  esque- 
cerem escriptores  contemporâneos,  e  estranhos  a  nós,  de 
mencionar,  não  as  façanhas  dos  illustres  cavalleiros  de  Por- 
tugal, dessa  nobresa  altiva,  cuja  occupação  única  era  a 
guerra,  mas  dos  villões  condemnados  pelo  seu  humilde  des- 
tino á  obscuridade.  Lá,  entre  a  innumeravel  multidão  de 
homens  d'armas  cubertos  de  ferro  e  montados  em  possantes 
cavallos,  entre  o  confuso  esvoaçar  dos  pendões  e  estandartes, 
ao  lado  dos  macissos  de  lanças  pulidas,  que  brilhavam  como 
um  pinhal,  cujo  cimo  orvalhado  se  agitasse  com  o  vento  aos 
primeiros  raios  do  sol,  a  numerosa,  mas  pobre  e  grosseira, 
infantaria  portugueza  soube  distinguir-se  por  extremos  de 
soíTrimento  e  de  actividade  no  mais  duro  e  pesado  serviço 
do  exercito,  e  no  valor  impetuoso  com  que  se  arrojava  ao 
combate,  como  se  o  dar  e  receber  a  morte  fosse  o  deleite 
de  um  banquete  ".  E  de  que  gente  se  compunha  esta  infan- 

í   Os  mesmóp  AA.  —  Assalch  p.  £61  esegg. — El-Makkari,  Vul.  2  p.  323. 
—  El-Kairuani  p.  207  e  208. 

'^  Arfueriml  porluíjaUenstis  .  .  . .  qni  ad  praelium  lawjuam  nd  ( pulas  ]no- 
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taria  enérgica  e  valente,  que  gerava  assombro  n'um  dos  in- 
divíduos mais  eminentes  daquella  epocha,  Rodrigo  de  To- 
ledo, o  qual  foi  testemunha  da  sua  promptidào  e  esforço? 
Dos  homens  desses  concelhos  começados  a  organisar  no  berço 
da  monarchia,  e  que  Sancho  I  espalhara  com  mao  profusa 
por  todos  os  ângulos  do  reino.  Era  o  povo,  que  surgia  forte 
e  activo;  porque  a  vida  municipal  despertara  nelle  o  ^senti- 
mento da  liberdade  e  a  idéa  de  pátria;  porque  o  chefe  da 
monarchia  os  elevara  a  seus  próprios  olhos,  dando  os  pri- 
meiros passos  para  essa  mutua  alliança  de  séculos  contra  o 
orgulho  e  desenfreamento  brutal  das  classes  privilegiadas,  con- 
vertendo-os  de  homens  de  criação  ou  malados,  quasi  servos  dos 
senhores  de  terras,  em  súbditos  livres  do  rei ;  porque,  final- 
mente, as  suas  cartas  de  garantia  constitucional,  chamadas 
foraes,  eram  verdadeiros  contractos,  onde  ao  lado  de  cada 
dever  que  se  impunha  aos  burguezes,  se  lhes  consignava  um 
direito.  O  modo  como  a  peonagem  portugueza  se  houve  na 
batalha  das  Navas  nào  ó,  porém,  a  única  prova  da  impor- 
tância e  desenvolvimento  que  ia- adquirindo  a  classe  popular 
já  no  século  XIII :  outras  virào  confirmar  isto  mesmo  no 
processo  da  nossa  narrativa. 

Taes  foram  as  occorrencias  que  inlluiram  na  contenda  de 
Aííonso  II  com  suas  irmans  Theresa  e  Sancha,  contenda  cujo 
aspecto  era  mais  grave  que  o  da  defesa  legal,  mas  porven- 
tura inútil,  da  infanta  D.  Mafalda.  Conforme  já  advertimos, 
como  parente,  como  cavalleiro  e  como  cbristào,  o  principe 
portuguez  nào  podia  honestamente  refusar  os  auxilios  pedidos 
pelo  rei  de  Castella ;  e  todavia  o  estado  dos  negócios  polí- 
ticos nào  consentia  que  se  afastasse  do  reino.  Por  motivos 
que  com  certesa  absoluta  nào  se  podem  determinar,  mas 
que  todas  as  probabilidades  persuadem  terem  sido  a  má  von- 

pcrabnnt :  Luc.  Tiid.  p.  111 — |)Icri(|iio  mililos  de  pnrlibus  Porln^jallis,  pe- 
dilum  vero  copiosa  mnHiludo.  qiii  mira  n^ililatf^  «'Vprdilirinis  onrra  fncilA  pus- 
linrb.tnt  et  amlaci  impctu  imiHMoltHnt  :  R<id,  Ti.lrt.  L.  íl  r.  i. 
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tade  que  mostrara  a  seus  irmãos,  e  o  despreso  do  juramento 
que  fizera  de  cumprir  as  ultimas  disposições  de  Sancho  I, 
uma  parte  da  fidalguia  se  lhe  declarara  adversa  desde  que 
elle  principiara  a  reinar.  Esses  nobres,  repellidos  da  corte 
portugueza  *,  haviam  seguido  para  a  de  Leão  o  infante  Pedro, 
e  alli  naturalmente  excitavam  contra  elle  o  animo  de  Af- 
fonso  IX.  Este,  mais  inclinado,  segundo  se  dizia,  a  favorecer 
Annasir  que  o  rei  de  Castella,  tinha  as  suas  tropas  desem- 
baraçadas para  operar  onde  quizesse  ^,  ao  passo  que  Aífonso  II 
era  obrigado,  para  nao  seguir  aquelle  vergonhoso  exemplo, 
a  fazer  marchar  para  Toledo  um  grande  numero  dos  defen- 
sores do  reino.  Por  outra  parte  suas  irmans  estavam  de  posse 
dos  castellos  disputados,  e  mostravam-se  resolvidas  a  nao 
cederem  a  simples  ameaças.  Neste  apuro  AíFonso  recorreu 
á  politica,  buscando  um  termo  médio,  pelo  qual  as  próprias 
pretenções  se  tornassem  justas,  e  os  interesses  das  infantas 
fossem  respeitados  sem  quebra  dos  da  coroa.  Taes  pareciam 
ao  menos  os  intentos  do  rei:  se  eram  sinceros.  Deus  e  elle 
o  sabiam.  Em  vez  de  empregar  a  violência,  havia  começado 
por  intimar  pacificamente  suas  irmans,  para  que  lhe  entre- 
gassem as  villas  e  castellos  que  possuiam  mal,  quanto  a  elle, 
pelos  mesmos  fundamentos  que  invocara  contra  D.  Mafalda, 
e  cujo  mérito  já  avaliámos.  Por  três  vezes  repetiu  a  inti- 
mação, mettendo  entre  uma  e  outra  o  intervallo  de  oito  dias. 
Assim  se  passou  quasi  um  mez,  que  as  infantas  aproveitaram 
habilmente  em  fortificar  Montemor  e  Alemquer;  e  tendo-se 
recolhido  ambas  com  sua  irman  D.  Branca^  ao  primeiro 
dos  dous  castellos,  pediram  soccorro  aos  cavalleiros  que  an- 

^  Vide  ante  p.  146. 

2  Rex  legionensis,  de  qno  specialitor  dicilur.  . .  cum  sarracenis  offendere 
praesumpserit  chrislianos  :  Innoc.  III  Epist.  L.  15  — 15. 

5  A  bulia  de  31  de  a^oslo  de  1212,  que  vamos  seguindo,  diz:  cvm  B 
sorore  ipsarum.   Do  teslamento  de  Sancho  I   e  da  composição  das  infantas 
com  Sancho  II  em  122.3   (Mon.  Lusit.  T.  4  App.  XIV)  se  conhece  que  se 
Iraclava  de  D.  Branca,  interessada  igualmente  na  contenda. 
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davam   foragidos   cm  Leão.   Parte  dclles,   a  cuja  frente  se 
achava,  segundo  parece,  o  antigo  mordomo-mór  de  Sancho  I, 
Gonçalo  Mendes,  atravessando  a  Beira  vieram,  com  alguns 
homens  darmas  e  peòes  portuguezes  e  Iconezes,  lancar-se 
na  povoação  onde  as  infantas  se  achavam,  e  accrescenlar  ou- 
sadia aos  parciacs  destas.  Para  attrahir  os  ânimos  dos  bur- 
guezes  de  Montemor  e  de  Alemquer,  Theresa  e  Sancha,  re- 
formando os  foraes  daquellas  villas,  demitliram  de  si  uma 
parte  dos  tributos,  e  augmentaram  os  privilégios  e  exempçòes 
municipaes.  AfTonso  II  via-se,  portanto,  obrigado  a  recorrer 
ás  armas.  Em(|uanlo  marchava  contra  Montemor,  Esgueira 
foi  provavelmente  occupada  pelos  seus,  e  parte  das  tropas 
reaes  dirigiram-se  para  Alemquer.   Devastadas  as  cercanias 
dos  castellos,  e  derramado  já  algum  sangue,  AíTonso  inviou 
a  D.  Theresa  propostas  conciliadoras.  Pretendia  que  Mon- 
temor se  entregasse  a  um  nobre,  que  merecesse  a  sua  con- 
fiança e  de  I).  Theresa,  ao  qual  elle  rei  daria  o  soldo  pre- 
ciso, e  que,  reconhecendo  no  castello  o  supremo  dominio  da 
coroa,  lhe  entregasse  a  ella  todas  as  rendas  da  villa.  Mas  os 
ânimos  estavam  irrigados,  e  esta  moderada  pretençào  recebeu 
uma  inteira  repulsa.  Emfim  os  partidários  das  infantas  lan- 
çando inteiramente  a  mascara,  proclamaram  o  rei  de  Leào, 
prorompendo   em  brados  insultuosos  contra  o  seu  principe. 
A  trama  que  estava  ordenada  patenteou-se  entào.  Aflonso  IX, 
que  aproveitando  a  partida  do  rei  de  Castella  para  a  cam- 
pardia  contra  os  sarracenos,  se  tinha  apoderado  de  vários  lo- 
gares  nas  fronteiras  da(|uelle  estado,  voltara  as  armas  subi- 
tamente contra  Portugal.   Um  exercito  leonez,  ca|)itaneado 
pessoalmente    pelo    rei,    ao    qual    acompaidiavam    seu   filho 
D.  Fernando,  que  elle  houvera  da  rainha  1).  Theresa,  agora 
cercada  em  Montemor,  o  foragido  infante  I).  Pedro,  e  o  ce- 
lebre Pedro  Fernandes  de  Castro,  encamiidiava-se  inespera- 
damente para  as  fronteiras  de  Alemdouro.   A  guerra   civil 
imminente  tinha  attrahido  para  o  Mondego  as  forças  portu- 
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guezas,  diminuidas  tão  consideravelmente  pelo  auxilio  dado 
a  AffonsoVIII.  Accrescia  a  circumstancia  de  nenhum  recuo 
haver,  até  ahi,  de  que  Leão  quebrasse  a  paz  com  Portugal. 
A  influencia,  emfim,  da  parcialidade  das  infantas,  se,  como 
os  documentos  o  persuadem,  tinha  por  chefe  o  mais  velho 
dos  Sousas,  devia  também  facilitar  naquelles  districtos  o  pro- 
gresso da  invasão,  entre  cujos  principaes  cabos  se  contava 
um  principe  portuguez.  Com  extrema  brevidade  os  mais 
notáveis  castellos  das  raias  do  norte  e  do  oriente,  desde  o 
de  Contrasta,  que  foi  destruido,  até  o  d'Alva  sobre  o  Douro, 
cahiram  em  poder  dos  leonezes.  Taes  foram  Melgaço,  La- 
nhoselo,  Ulgoso,  Balsamào,  Freixo,  Urros,  Mós,  e  Sicoto. 
Os  districtos  de  Barroso,  Vinhaes,  Montenegro,  Chaves,  Lae- 
dra,  Lampazas,  Aguiar,  Panoias,  e  Miranda ;  isto  é,  os  que 
abrangiam  a  maior  parte  da  moderna  provincia  de  Traz-os- 
Montes,  foram  postos  a  ferro  e  fogo.  Depois  Aífonso  IX,  en- 
tregando ao  infante  D.  Pedro  um  dos  castellos  submettidos, 
e  os  restantes  a  alcaides  leonezes,  proseguiu  vigorosamente 


a  guerra  * 


Invadidas  as  provincias  septentrionaes,  e  ateadas  as  dis- 
córdias civis  no  coração  do  reino,  Aífonso  II,  privado  das 
forças  que  combatiam  no  Andaluz,  achava-se  n'uma  situação 
assaz  difíicultosa,  e  pagava  bem  caro  a  falta  de  piedade  fra- 
terna, e  a  quebra  do  juramento  que  fizera  a  seu  pae.  As  me- 
morias daquelle  tempo  não  nos  habilitam  para  expor  circum- 
slanciadamente  e  com  absoluta  certesa  o  systema  de  defensa 
adoptado  pelo  rei  de  Portugal,  Delias  apenas  se  vê  que  mar- 
chou para  Alemdouro,  provavelmente  logo  que  soube  da  apro- 
ximação dos  leonezes,  ou  deixando  algumas  tropas  que  se 
oppozes^:em  a  qualquer  tentativa  das  guarnições  de  Montemor 
e  de  Alemquer,  ou  inviando-as  todas  a  repellir  a  invasão. 

r  Innoc.  ITI  Epi.st.  2  kal.  sepl.  XV  ponlif.  (Gav.  IG  M.  2  n."  15  f.  3  v. 
no  Arch.  Naoion.)-  Acta  Ne2:olii  inter  Re?.  Port.  ot  sorores  ejus  (L.  ;^  de 
AIT.  III  f.  2G)  Lnc.  Tiid.  p.  111  e  112  — c  nota  VIII  no  fim  «lo  vol. 


LIVHO    IV.  1(31 

Pouco  hábil,  porventura,  na  arte  da  guerra,  e  inferior  em 
valor  e  em  forças,  Affonso  perdeu  por  i<?,  ou,  o  que  6  mais 
provável',  por  seus  gcncraes,  uma  batalha  em  Valdevez,  na- 
quelles  mesmos  sitios  em  que  seu  avo  alcançara  do  impe- 
rador Affonso  VII  as  brilhantes  vantagens  que  o  habilitaram 
para  tomar  o  titulo  real.  Victorioso  no  alto  Minho,  tendo 
por  alliado  os  próprios  membros  da  familia  do  seu  adver- 
sário, e  uma  parte  da  fidalguia  portugueza,  que  sacrificando 
o  amor  de  pátria  aos  ódios  domésticos  proclamava  no  sul  do 
reino  o  dominio  do  principe  estrangeiro,  Affonso  IX  o  con- 
federado occulto  dos  sarracenos,  o  velho  e  entranhavel  ini- 
migo de  Sancho  I  e  de  seu  fdho,  sentia  acaso  dilatar-se-lhe 
o  coração  com  a  esperança  de  reduzir  á  ultima  ruina  esta 
pequena  monarchia  do  occidente,  tào  incommoda  visinha  da 
sua.  Suppondo  que  Affonso  VIII  fosse  desbaratado  na  lucta 
gigante  que  travara  com  Annasir,  nada  havia  que  pudesse 
embargar  os  progressos  das  armas  leonezas  era  Portugal. 
Aniquiladas  ou  dispersas  as  tropas  inviadas  por  Affonso  II 
ao  sogro,  e  reduzido  este  a  defender  os  próprios  estados 
contra  o  émir-el-muminin,  era  impossivel  que  o  rei  por- 
tuguez  pudesse  resistir  por  muito  tempo  á  revolta,  que  o 
ameaçava  no  coração  do  reino,  ao  exercito  vencedor  em  Val- 
devez, que  o  apertava  pelo  norte,  e  ás  tentativas  feitas  nas 
fronteiras  da  Beira  baixa,  por  onde,  segundo  parece,  os  ca- 
valleiros  villOes  e  peonagem  do  concelho  leonez  de  Galisteu 
invadiam  o  território  de  Sortelha,  e  travavam  com  os  habi- 
tantes deste  districto  sanguinolentos  combates^. 

*  NJo  só  o  persuade  assim  o  génio  pouco  bellicoso  que  AÍTonso  mostrou 
depois,  miis  também  a  phrase  de  Lucas  dcTuy  (loc.  cit.)  :  «  cong;rcp:ati  sunl 
omiies  portucalenses  ad  praolium  et .  .  .  rex  leeionensis .  .  .  vicil  etts  ••  Quem 
conhece  o  modo  de  historiar  de  Lucas  de  Tuy,  sabe  que  nào  se  exprimiria 
deste  modo,  nem  diria  que  venceu  os  portuguezes,  mas  sim  o  rei  de  Portugal, 
»e  AíTonso  II  tivesse  estado  presente. 

2  Luc.Tud.  1.  cit.  —  Doarão  do  Concelho  de  Pena  Sortelha  ao  mosteiro 
deMazanaria:  era  MòO  «per  illum  locum  ubi  pugnavimus  cum  illos  deCia- 
II.  11 
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A  batalha,  porém,  das  Navas,  ganhada  pelos  exércitos  re- 
unidos de  Castella,  Aragão,  Navarra  e  Portugal,  não  só  sal- 
vava a  Hespanha  christan  d'uma  das  mais  temerosas  invasões 
de  que  foi  ameaçada,  e  abria  o  caminho  para  a  rápida  e 
não  interrompida  queda  do  islamismo  hespanhol,  mas  influia 
de  um  modo  decisivo  na  critica  situação  de  Aífonso  II,  e 
arrancava-o  da  borda  de  um  abysmo.  O  rei  de  Castella  par- 
tira das  Navas  três  dias  depois  do  grande  combate,  e  se  apo- 
derara dos  castellos  de  Vilche,  Ferral,  Banos,  e  Tolosa.  Se- 
guindo a  victoria,  encaminhou-se  para  o  oriente  ao  longo  da 
margem  direita  do  Guadalquivir,  entrando  em  Baeza,  a  qual 
os  sarracenos  tinham  desamparado  para  defenderem  Ubeda, 
que,  apezar  de  algumas  tentativas  de  resistência,  foi  reduzida 
e  arrazada.  De  Ubeda,  onde  começavam  a  propagar-se  as 
doenças,  o  exercito  voltou  por  Calatrava  a  Toledo  nos  fins 
de  julho,  e  alli  as  tropas  se  dispersaram  restituindo-se  cada 
qual  aos  seus  lares  *.  Esta  solução  de  um  problema,  de  que 
dependia  a  sorte  futura  dos  estados  christãos  da  Peninsula, 
encheu  de  susto  o  rei  leonez.  Posto  que  os  legares  tomados 
a  AíFonso  VIII,  no  meio  das  apuradas  circumstancias  em  que 
se  vira,  tivessem  outr'ora  pertencido  a  Leão,  o  modo  como 
foram  recuperados  forçosamente  havia  de  despertar  a  justa 
indignação  do  principe  vencedor.  Dotado,  porém,  de  Índole 
generosa,  a  alegria  de  tão  espantoso  triumpho  tornara  ainda 
mais  magnânimo  o  rei  de  Castella.  Longe  de  esmagar  o  seu 
emulo,  foi  elle  próprio  que  offereceu  a  paz.  Ainda  nos  fins 
de  1212  começaram  a  tractar-se  os  preliminares  delia,  vindo 
a  ser  definitivamente  assentada  na  primavera  de  1213.  Grato 
ao  genro  que  lealmente  o  ajudara  na  hora  do  perigo,  uma 


listeo  et  mortuus  fuit  Pelrus  Salvatori  (Gav.  1  M.  4  n."  22  no  Arch.  Nac.) 
Este  combate,  anterior  a  1221,  deria  occorrer  na  occasiao  de  guerra  enlre  as 
duas  nações,  por  isso  antes  desta  epocha  só  podia  verificar-se  cm  121^.  Ve- 
ja-se  também  a  nota  VIII  no  fim  do  vol. 
*  Roder,  Tolei.  L.  O  c,  12. 
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das  condições  que  AfTonso  VII í  impoz  ao  rei  leoncz  foi  a  res- 
tituição dos  castellos  portuguezes  que  tomara,  e  por  conse- 
quência a  cessação  das  hostilidades  contra  Aííonso  11  *. 

Assim,  ao  mesmo  tempo  que  a  gente  de  soccorro  inviada 
a  Toledo  voltava  a  Portugal  com  os  brios  que  costuma  dar 
o  triumpho,  a  lucta  da  fronteira  necessariamente  se  tornava 
mais  frouxa  até  cessar  de  todo  com  a  renovação  da  paz. 
Desassombrado  da  guerra  estrangeira,  o  principe  portuguez 
deu  novo  vigor  ás  hostilidades  contra  as  irmans.  Os  castellos 
que  ellas  e  os  seus  parciaes  defendiam  foram  violentamente 
arommettidos.  As  tropas  do  rei  talaram  os  arredores  de  Mon- 
temor c  de  Alemquer,  onde  já  os  damnos  da  primeira  ten- 
tativa haviam  sido  grandíssimos.  Combalidos,  porém,  com 
engenhos,  e  por  todos  os  meios  que  ensinava  a  arte  da 
guerra,  os  cavalleiros  e  homens  d'armas  que  os  guarneciam, 
possuidos  das  idéas  cavalleirosas  daquella  epocha,  pelejaram 
denodadamente  em  defesa  das  infantas,  que  haviam  invocado 
o  seu  auxilio.  E  pelo  menos  o  que  se  pode  concluir  da  in- 
utilidade dos  esforços  empregados  para  terminar  pelas  armas 
a  contenda.  Apezar  da  paz  com  Leão  e  da  volta  das  tropas 
que  tinham  pelejado  nas  \avas,  AíTonso,  depois  de  alguns 
mezes  de  assedio,  não  pudera  triumphar  da  desesperada  ob- 
stinação dos  rebeldes,  e  os  estragos  ter-se-íam,  talvez,  pro- 
trahido  indefinidamente,  se  o  papa,  chamando  os  contendores 
ji.ira  o  campo  da  discussão  legal,  nào  houvesse  interposto  a 
sua  su[>rema  authoridade  naquella  deplorável  questão. 

Para  que  o  leitor  possa  comprehender  o  que  se  passou 
nesse  demorado  litigio,  e  avaliar  o  que  havia  plausível  a  favor 
de  uma  e  de  outra  parte,  é  necessário  que  exponhamos  aqui 
algcms  fados  da  historia  social  deste  periodo,  factos  de  que 
ainda  liaremos  de  tractar  com  a  devida  extensão  em  logar 
opporluno.  Agora  só  diremos  em  resumo  o  eslrictamentc  iii- 

«  ia.  ibid.  c.  13.  — Luc.  Tud.  1.  cil. 

II    * 


161  HISTORIA    DE    P011TUG\L. 

dispensável  para  obtermos  o  nosso  fim,  o  tornar  fácil  a  iii- 
tclligencia  de  um  facto  da  ordem  politica,  o  qual  nao  é  pos- 
sível separar  do  que  o  explica,  os  costumes  e  instituições  da 
nação. 

Até  a  epocha  em  que  vamos,  as  terras,  senhorios  e  pro- 
priedades possuídas  pelos  ricos-homens,  ínfançòes,  e  caval- 
leiros,  foram  de  duas  espécies.  A  primeira  era  a  das  terras 
patrimoniaes,  transmittidas  hereditaríamente  de  pães  a  fdhos 
desde  tempos  anteriores  á  monarchia,  ou  havidas,  quer  dos 
reis,  quer  de  particulares,  por  differentes  modos,  mas  pas- 
sando depois  com  a  naturesa  de  hereditárias  para  os  filhos  e 
netos  do  primeiro  possuidor.  Tanto  umas  como  outras  con- 
stituíam aquillo  a  que  se  chamava  honras,  cavallarias,  e  não 
raro  coutos,  posto  que  tal  designação  se  applicasse  mais  ás 
terras  ecclesiasticas.   Essas   terras   ou  propriedades  tinham 
privilégios ;  porém  nenhuma  das  obrigações  feudaes  que  eram 
communs  na  Europa.  Se  o  rei  precisava  dos  serviços  mili- 
tares  de  um  nobre,   ainda  simples  cavalleiro,   pagava-lhe, 
porque  entre  nós  não  existiam  feudos.  A  segunda  espécie  de 
senhorios  e  terras  era  a  das  tenencias,  alcaidarias,  e  pres- 
tamos ou  prestimonios.   Esta  espécie  constituía,   por  assim 
dizer,  a  moeda  com  que  o  rei  pagava  os  serviços  militares 
e  civis,  quando  para  isso  não  despendia  dinheiro  effectivo,  o 
que  era  menos  vulgar,  sobre  tudo  no  começo  da  monarchia. 
As  tenencias  vinham  a  ser  os  governos  superiores  dos  muitos 
districtos  em  que  o  paiz  se  dividia,  e  os  ricos-homens  pa- 
rece terem  sido  aquelles  a  quem  unicamente  se  confiavam 
similhantes  tenencias ;  as  alcaidarias  eram  os  governos  espe- 
ciaes  das  cidades  e  villas  acastelladas,  e  o  alcaide  (pretor) 
entrava  na  jerarchia  immediata  á  do  governador  de  districto 
(princeps  ierrae,  íenens);  os  prestamos  ou  prestimonios  eram 
finalmente  as  propriedades,  a  percepção  das  rendas  publicas 
n'um  certo  logar,  e  até  os  reguengos,  que  o  rei  concedia  a 
qualquer  individuo  para  que  o  servisse  e  á  nação,  ou  em  re- 
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compensa  de  assim  o  haver  feito.  Um  grande  numero  de 
documentos  nos  provam,  que  os  cargos  de  governador  de 
districto  e  o  de  alcaide,  com  os  proventos  que  produziam, 
eram  inteiramente  amovíveis,  emquanlo  o  vitalício  predomi- 
nava, senão  absolutamente,  ao  menos  em  regra,  na  concessão 
dos  prestamos.  Assim,  até  o  principio  do  século  XIÍI  distin- 
guia-se  entre  nós  perfeitamente  o  exercício  de  um  cargo  do 
estado,  civil,  militar,  ou  mixto,  da  posse  de  uma  propriedade 
publica,  idéa  hoje  trivial  e  simples,  mas  que  nos  paízes  feu- 
daes  estava  bem  longe  de  o  ser,  porque  nào  só  a  terra,  a 
propriedade  fixa  ou  de  raiz,  se  constituíra  em  feudos,  mas 
até  os  empregos  de  todo  o  género. 

Apezar  das  disposições  dos  concílios  toledanos  contidas  no 
exórdio  do  Liber  Judlcumj  o  que  resulta  de  um  sem  numero 
de  documentos  é  que  os  dous  primeiros  reis  de  Portugal 
faziam  doacOes  de  propriedades  e  até  dos  redditos  de  aldeias, 
de  pohrasy  e  ainda  de  víllas  (ao  que  se  chamava  doar  esses 
logares)  sem  reversão,  e  perpetuamente.  Nesta  parte  a  lei 
gothica  estava  posta  em  desuso  pelos  coslumeSy  que  na  juris- 
prudência barbara  daquclla  epocha  eram  considerados  como 
íguaes  á  lei.  O  que  voltava  á  coroa  eram  os  prestamos, 
mercês  transitórias  e  condicionaes,  quer  em  terras,  quer  em 
rendas,  e  que  representavam  exclusivamente  os  soldos,  ou 
pensões,  geralmente  vitalícios,  e  bem  assim  os  proventos  das 
alcaidarias  e  tenencias,  que  equivaliam  a  ordenados  pelo 
exercício  destes  im|)orlante5  cargos,  amovíveis  c  revogáveis 
como  elles  e  com  olles.  Diplomas  existem,  na  verdade,  em 
que  o  rei  doa  hereditariamente  a  um  cavalleíro,  ou  a  outro 
qual(juer  individuo,  o  prestamo  já  possuído  por  este  no  acto 
da  nova  mercê ;  mas  esses  exemplos,  longe  de  se  oppórem  á 
condição  de  ser  transitória  a  posse  de  um  prestímonio,  con- 
firmam o  |)rinci|)ío  que  estabelecemos. 

Deste  modo  a  concessão  de  uma  vílla  nào  importava  neces- 
Mriamrnte  a  do  rargo  de  pretor  ou  alcaide-mór  delia,  e  mui- 
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tissimo  menos  o  de  governador  do  districto,  suppondo  que  esse 
logar  fosse  a  cabeça  de  uma  divisão  territorial.  Aquella  con- 
cessão podia  limitar-se  aos  rendimentos  ou  direitos  reaes, 
que  não  entravam  no  cumulo  dos  proventos  que  pertenciam 
ao  alcaide-mór,  e  até  podia  conter  esses  mesmos,  se  o  rei 
quizesse  pagar  ao  chefe  civil  e  militar  um  soldo  em  pres- 
tamos ou  em  dinheiro.  O  essencial  era  conservar  indepen- 
dentes e  amovíveis  cargos  que  o  systema  politico  da  nação, 
incomparavelmente  mais  illustrado  e  judicioso  que  o  domi- 
nante na  Europa  central,  considerava  como  simples  delega- 
ções do  rei. 

Resta-nos  ainda  expor  mais  uma  particularidade  das  usanças 
daquelles  tempos,  que  servirá  para  intelligencia  da  causa  que 
se  ventilava  entre  Afíbnso  e  suas  irmans.  É  ella  a  das  fianças 
(securitates,  ficlelitales).  Quando  se  fazia  um  tractado  ou  con- 
venção sobre  matéria  importante,  ou  entre  dous  principes, 
ou  entre  um  príncipe  e  um  súbdito,  caso  em  que  se  podia 
dar  abuso  de  força,  e  quebra  nas  condições  do  pacto,  recor- 
ria-se  a  um  meio  poderoso  para  prevenir  tal  quebra;  meio 
extremo,  e  fértil  de  consequências  fataes,  mas  de  indispu- 
tável efficacia,  e  talvez  único  para  se  obter  o  desejado  fim. 
Se  o  negocio  era  entre  os  principes  de  dous  estados  inde- 
pendentes, cada  um  delles  nomeava  um  certo  numero  de 
castellos,  cujos  alcaides  ficavam  responsáveis  pela  execução 
do  convénio,  e  obrigados  a  tomar  voz  pelo  rei  estrangeiro, 
ou  a  entregar-lh'os,  se  o  natural  deixava  de  cumprir  o  que 
promettêra.  O  mesmo  se  verificava  nos  contractos  assim 
affiançados  entre  o  rei  e  um  individuo  do  próprio  paiz.  Em 
tempos  nos  quaes  pouco  se  duvidava  de  calcar  aos  pés  as 
obrigações  mais  solemncs,  e  em  que  na  realidade  só  a  força 
fazia  respeitar  o  direito,  o  recéo  de  ver  passar  para  o  ini- 
migo os  próprios  vassallos,  na  primeira  hypothesc,  e  de,  na 
segunda,  achar  diante  de  si  a  resistência  legal  repellindo  o 
abuso  do  supremo  poder,  servia  para  enfrear  os  reis,  tOo  ar- 
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rebatados  e  cubiçosos  como  os  seus  rudes  barões,  e  como 
elles  promptos  a  sacrificar  a  lealdade  ao  capricho,  á  vingança 
ou  á  avaresa. 

É  possivel  que  a  imbecilidade  mental,  que  AíTonso  II  at- 
tribuia  a  seu  pae  na  conjunctura  em  que  mandara  redigir  o 
ultimo  testamento,  fosse  um  facto;  mas  o  simples  testemunho 
do  moço  principe,  interessado  em  assim  o  aflirmar,  nào  basta 
para  que  o  acreditemos.  Esta  accusação  era,  além  d'isso,  de 
oidente  má  fó.  Se  tal  circumstancia  fosse  verdadeira,  nào 
ficavam  por  isso  nullas  só  as  verbas  do  testamento  relativas 
ás  infantas ;  ficavam-no  todas ;  e  invocando  o  principio  de 
ser  o  cumulo  da  fazenda  publica  um  deposito  sagrado,  que 
devia  passar  intacto  de  rei  a  rei,  ellc  faltara  ao  próprio  dever, 
e  espoliara  o  seu  successor  cumprindo  os  outros  legados,  prin- 
cipalmente os  que  respeitavam  ás  igrejas,  mosteiros,  e  or- 
dens, na  verdade  excessivos.  Fosse  o  que  fosse,  é  certo  que 
as  provisões  daquelle  importante  diploma  eram  expressas : 
Sancho  deixava  a  suas  filhas  villas,  terras,  padroados,  e  outros 
bens  hcrcditariamente,  ou  antes  declarava  e  santificava,  di- 
gamos assim,  com  a  expressão  da  sua  derradeira  vontade 
um  acto  anterior  *.  Como  pae  devia,  c  como  soberano  podia 
faze-lo :  era  o  costume.  Aííbnso  I  e  elle  mesmo  assim  o  ha- 
viam praticado  para  com  innumeraveis  individuos,  e  ainda 
hoje  os  velhos  pergamiiihos  dos  archivos  do  reino  nos  oíTe- 
recem  d'isso  repetidos  exemplos.  A  lei  gothica  estava  obli- 
terada, a  ponto  que  o  moço  principe  ou  seu  chanceller,  o 
astuto  Juliào,  ainda  inlluente  nos  jirimeiros  annos  deste  rei- 
nado, iiào  ousaram  invoca-la  perante  o  paj>a,  contentando-se 
com  estribar  um  direito  supj)osto  na  supposta  sentença  da 
bulia  de  Alexandre  III. 

Deste  modo  Aílonso  II  despojara  sua  irman  D.  ^lafalda, 
e  pretendera  fazer  o  mesmo  a  1).  Theresa  e  a  I).  Sancha. 

*  (irdi  reeinao  domiitiT.  pro  hcredilalc  ...  D.  S.  drdi  pro  hereditute . .  . 
D.  .M.  dcdi  pro  hcredílate .  .  .  Testamento  de  Sancho  I. 
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Mas  a  resolução  que  estas  mostraram  de  nao  ceder  sem 
combate,  obrigou  o  rei  a  reduzir  as  suas  preterições  a  termos 
mais  rasoaveis.  As  propostas  que  ofFereceu  dirigindo-se  a 
primeira  vez  pessoalmente  contra  Montemor,  entravam  es- 
trictamente  na  legalidade.  O  ferro  e  o  fogo  haviam,  porém, 
feito  já  o  seu  officio,  e  os  ânimos  estavam  grandemente  aze- 
dados. Além  do  mais,  as  infantas  tinham  um  grave  motivo 
para  duvidar  da  lealdade  do  irmão.  Este  começara  por  lhes 
tirar  o  penhor  do  seu  proceder  futuro.  Já  advertimos  que 
Sancho  I,  exigindo  delle  dous  juramentos  de  que  executaria 
a  sua  ultima  vontade,  mostrara  duvidar  das  intenções  do 
filho.  Não  contente  com  as  promessas  feitas  solemnemente 
perante  si,  e  revalidadas  perante  o  arcebispo  de  Braga,  o 
rei  fallecido  recorrera  ao  systema  das  fianças,  fidelidades  ou 
seguranças,  cuja  naturesa  e  fins  acima  apontámos.  É  com 
este  intuito  que  o  mordomo-mór  Gonçalo  Mendes,  e  os  dous 
ricos-homens  Lourenço  Soares  e  Gomes  Soares  parece  terem 
sido  chamados  a  intervir  na  execução  do  testamento  real, 
obrigando-se  a  cumpri-lo  e  a  faze-lo  cumprir  por  todos  os 
meios  ^  Apenac,  porém,  as  infantas  se  apoderaram  das  villas 
que  haviam  herdado,  Aíionso  II,  aproveitando-se  da  amovi- 
bilidade  dos  cargos  públicos,  substituiu  os  alcaides  dos  cas- 
tellos  contido:^  nos  districíos  daquelles  três  nobres,  e  porven- 
tura mudou-os  a  elles  próprios  de  governos.  Esta  interpre- 
tação que  damos  á  parte  mais  obscura  das  actas  do  processo 
entre  o  rei  e  suas  irmans  é  quanto  a  nós  a  única  possivel, 
e  explica  perfeitamente  o  desgosto  de  Gonçalo  Mendes,  des- 
gosto que  o  levou  a  seguir  o  eshndarte  da  rebellião,  em- 
quanto  os  seus  dous  collegas,  ou  menos  escrupulosos  acerca 
de  juramentos,  ou  com  menos  orgulho  que  o  chefe  da  fa- 
mília dos  Sousas,  se  uniam  á  parcialidade  do  novo  monarcha, 
e  obtinham  assim  continuar  no  valimento  e  poder. 

*   íl<-1)nil  e,'i  adimplorc  modi."  quibusciinKiuc  polucriíil :  ibid. 
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Já  dissemos  que  pouco  depois  do  fallcci mento  de  Sancho  I 
suas  filhas  impetraram  de  Roma  bulias  de  confirmação  sobre 
as  respectivas  heranças.  Apenas  as  discórdias  começaram, 
Theresa  e  Sancha  interpuzeram  appellaçòes  para  Roma  contra 
a  violência  de  seu  irmão:  depois,  ao  passo  que  imploravam 
os  soccorros  materiaes  dos  leonezes,  buscavam  valer-se  das 
armas  espirituaes  que  AíTonso  IX  lhes  podia  indirectamente 
ministrar.  O  arcebispo  de  Compostella  e  o  bispo  de  Samora, 
os  quaes,  com  o  arcebispo  de  Braga  (então  fallecido)  tinham 
sido  nomeados  juizes  executores  do  testamento  de  Sancho  I, 
e  que  eram  súbditos  daquelle  principe,  não  hesitaram,  de 
feito,  era  fulminar  excommunhOes  contra  AíTonso  II,  e  em 
pôr  interdicto  em  Portugal,  ao  mesmo  tempo  que  o  exer- 
cito de  Leão  invadia  o  Minho  e  Traz-os-Montes.  AíTonso, 
procurando  defender-se,  recorreu  lambem  ao  papa,  que  no- 
meou novos  juizes,  os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  orde- 
nando-lhes  que  viessem  a  Portugal,  e  tomando  juramento  ao 
rei,  de  que  na  matéria  ventilada  cumpriria  á  risca  a  reso- 
lução pontificia,  relaxassem  as  censuras  impostas;  que,  re- 
cebido igual  juramento  das  infantas,  exigissem  do  principe 
portuguez  que  no  entanto  não  as  molestasse,  constrangendo-as 
a  ellas  também  a  fi^zer  sahir  de  Montemor  e  de  Alemquer 
as  pessoas  suspeitas  ao  rei,  e  a  entregar  estes  castellos  a 
individuos,  dos  quaes  nenhum  damno  pudesse  provir  a  seu 
irmão;  que,  finalmente,  procurassem  trazer  os  contendores 
a  um  accòrdo,  c  que,  não  sendo  isso  possivel,  fizessem  um 
inquérito  exacto  sobre  todas  as  particularidades  do  negocio, 
e  o  transmittissem  á  cúria  romana,  onde  tanto  AíTonso  como 
as  infantas  deviam  ventilar  sua  justiça  por  procuradores 
idóneos  *. 

Como  Innocencio  III  o  previra,  a  concórdia  não  se  rea- 
lisára,  e  a  guerra  havia  continuado.  Cada  um  dos  partidos 

*    itrruritalr  rnsirornn)  .  .  .  qnn  spítliala  r»!  poxl  np/n  Inlionf  ni  :    Arla  NV- 
rolii  l.til.  — BiiIIh  i  kal,  .III''.   1212  noAnh.Nar.  íi.  I»i  \I.  i  n."  1.»  f.  :5  v. 
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allegava  os  damnos  que  padecera,  e  os  direitos  que  tinha  ou 
suppunha  ter.  Entretanto,  pela  sua  moderação  e  pelo  res- 
peito e  temor  que  infundiam  as  suas  recentes  victorias,  o 
rei  de  Castella,  obrigando  AíFonso  IX  a  viver  em  paz  com 
elle  e  com  Portugal,  indirectamente  collocára  Theresa,  San- 
cha e  os  seus  adherentes  na  mesma  situação  difficultosa  em 
que  pouco  antes  Affonso  II  estivera.  Privados  do  auxilio  es- 
tranho, e  reduzidos  a  defenderem-se  dentro  dos  muros  de 
dous  castellos,  nenhum  prospecto  de  feliz  desenlace  lhes  oííe- 
recia  o  futuro,  salvo  o  caso  de  se  lhes  mostrarem  favoráveis 
os  novos  juizes  apostólicos  ou  o  próprio  papa.  Por  outro  lado 
o  rei,  que  achava  dura  resistência  no  bando  das  irmans,  e 
via  uma  parte  da  fidalguia  declarada  contra  elle,  devia  voltar 
igualmente  as  suas  esperanças  para  a  força  moral  que  a  be- 
nevolência e  favor  do  papa  lhe  podia  dar.  Assim  ambas  as 
parcialidades  estavam  forçosamente  mais  dispostas  para  dis- 
putarem judicialmente  o  negocio,  do  que  para  o  resolverem 
pela  fortuna  das  armas. 

Os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira  apresentaram-se  na 
corte  de  Portugal,  e  sujeitando-se  Aífonso  II  ás  condições 
impostas  pelo  pontifice,  procederam  á  suspensão  das  censuras. 
Requereram  contra  isto  as  infantas,  accusando  de  menti- 
rosas as  premissas  com  que  seu  irmão  obtivera  de  Roma  si- 
milhante  resolução,  e  pedindo  tempo  prefixo  e  logar  seguro 
para  assim  o  provarem.  Ficaram  os  juizes  duvidosos,  e  a 
final  resolveram  acceder  a  esta  petição.  Oppoz-se  o  rei,  exi- 
gindo a  restricta  execução  da  bulia  dirigida  aos  dous  dele- 
gados, e  appellou  para  o  papa.  Levado  o  pleito  perante  In- 
nocencio  III,  este  ordenou  aos  abbades  de  Spina  e  d'Osseira 
que,  renovando  o  rei  o  juramento  que  já  dera,  levantassem 
as  censuras;  que  compellissem  os  contendores,  sob  pena  de 
excommunhão,  a  darem  tréguas  ás  violências;  que  fizessem 
reparar  as  injurias  e  damnos  mútuos,  sobre  cuja  existência 
não  houvesse  dúvida;  e  que  finalmente,  ouvindo  as  queixas, 
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tanto  de  AíTonso  como  de  suas  irmans,  sobre  os  pontos  con- 
testados, e  examinando  as  respectivas  provas,  se  não  pudessem 
reduzi-los  a  amigável  composição,  instruindo  o  processo  o 
remetlessem  á  cúria  romana,  onde  os  litigantes  de>iam  em 
tempo  prefixo  inviar  seus  procuradores  para  ouvirem  a  sen- 
tença definitiva  sobre  aquella  matéria  *. 

Tinha  decorrido  metade  do  anno  de  1213  no  meio  desta 
lide  judiciaria.  A  ultima  resolução  pontificia  nào  pôde  ter- 
mina-la, e  o  litigio  proseguiu  ainda  por  três  annos.  A  vista 
do  mandado  do  papa  as  censuras  contra  o  rei  e  contra  o 
reino  levantaram-se,  nos  fins  de  janeiro  de  121  i^,  mas 
AíTonso  foi  condemnado  em  cento  e  cincocnta  mil  morahi- 
tinos  a  favor  das  infantas.  Era  avultada  a  somma,  e  elle  re- 
cusou paga-la.  Apjiellando  ainda  uma  vez  mais  para  Roma, 
os  juizes  fulminaram  novas  excommunhòes  contra  elle,  e  de 
novo  puzeram  interdiclo  no  reino.  Nenhuma  das  partes  se 
contentava  com  lhe  serem  perdoados  os  damnos  que  havia 
feito  á  outra:  ambas  queriam  que  fossem  amplamente  re- 
parados os  que  padecera.  Levado  o  litigio  á  cúria  pela  ter- 
ceira vez,  Innocencio  III  tornou  a  annullar  as  censuras,  e 
ordenou  que  os  castellos  das  infantas,  onde  ellas  continua- 
riam a  viver  pacificamente,  se  entregassem  á  guarda  dos 
tem|)larios,  de  modo  que  nenhum  mal  se  pudesse  d'ahi  fazer 
ao  rei  ou  ao  reino,  com  a  condição  de  que  AíTonso  II,  nem 
por  si  nem  por  outrem,  as  incommodasse,  antes  as  defen- 
desse e  amparasse  em  tudo  aquillo  que  de  direito  lhes  per- 
tencia. Substituindo  nesta  commissão  aos  abbades  de  Spina 
e  d'Osseira  o  bispo  de  Burgos  e  o  deào  de  Compostella,  de- 
terminava-lhes  procedessem  a  um  inquérito  sobre  a  justiça 
ou  injustiça  com  que  de  parte  a  |)arte  se  intentara  a  guerra, 
sendo  constrangido  a  resarcir  o  oíTendido  aquelle  que  sem 

'    Innoc.  III  Epislol.,  L.  16  —  52,  e  na  Mon.  L»isit.  P.  4  App.  Escnt.  7. 
'   dominica  iii  scj)luap:<\siina  ora  líJõi:    L.  3  de  Aff.  111  f.  25  no  Arrh. 
Nacion. 
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direito  fosse  o  oíTensor,  uma  vez  que  o  primeiro  lhe  nao  qui- 
zesse  remittir  a  indemnisaçao.  Neste  ponto  Innocencio  III, 
parecendo  deixar  ainda  a  porta  aberta  para  novas  dúvidas, 
insinuava  indirectamente  aos  juizes  que  decidissem  a  favor 
do  rei ;  porque,  suppondo,  e  bem,  que  o  testamento  de  San- 
cho I  se  entendia  como  só  relativo  aos  rendimentos  das  terras 
legados  a  suas  filhas,  e  não  á  jurisdicçào  real  e  eminente 
sobre  as  mesmas  terras,  mandava  que  as  infantas  cedessem 
por  esse  lado  sem  restricçao  nem  obstáculo  algum,  devendo 
immediatamente  os  delegados  pôr  em  execução  esta  sentença  *. 
Se  abstrahirmos  da  parte  útil,  em  que  o  rei  quasi  desde 
o  principio  cedera,  a  demanda  acerca  do  senhorio  de  Mon- 
temor,   de  Alemquer   e  das  outras   terras   sobre   que  ella 
corria,    estava   evidentemente   perdida   para   as   infantas,   e 
a  ultima  supplica,   levada  em  nome  delias  perante  o  sólio 
pontifício,  revela  completo  desalento  e  temor.  Pediam  que 
as  derradeiras   disposições   de  seu  pae  fossem  asseguradas, 
dando-se-lhes  as  fianças  de  castellos  que  elle  destinara  para 
este  fim,  ou  que,  em  ultimo  caso,  dos  castellos  reaes  se  en- 
tregassem também  aos  templários  alguns,  iguaes  em  numero 
e  força  áquelles  que  eram  obrigadas  a  ceder  militarmente. 
Ainda  assim  pediam  também  ao  papa  mandasse  firmar  pazes, 
ou  ao  menos  tréguas,  entre  ellas  e  o  rei,  santificando-se  o  pacto 
que  se  fizesse  com  o  juramento  dos  prelados,  barões  e  pes- 
soas notáveis.  Innocencio  III,  evitando  responder  ao  primeiro 
ponto,  deferiu  ao  segundo,  e  ordenou  aos  seus  delegados  que 
fizessem  assentar  a  paz  ou  tréguas  com  as  cautelas  e  firmesa 
requeridas,  eque  fulminassem  as  censuras  ecclesiasticas  contra 
quem  quer  que  pretendesse  protrahir  o  litigio,  ou  quebrar 
a  concórdia^  sobre  o  que  resolvia  fosse  definitiva  a  sentença 
dos  dous  juizes'. 

*    Innoc.  III  Breve  de  12  kal.  jnn.  19."  pontif.  (121G)  naMun.  Lusil.  P.  4 
A]t\i.  cscril.  8. 
2  Ibifl. 
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Assim  Geou  temporariamente  sopitada  uma  lucta  intestina, 
que  durara  por  cinco  annos,  e  trouxera  grandes  males  a  Por- 
tugal ;  que  sào  esses  os  fructos  sempre  certos  das  discórdias 
civis.  Além  das  devastações  feitas  por  Aííonso  II  nas  terras 
de  suas  irmans,  e  dos  outros  damnos  que  deste  successo  para 
ellas  resultaram ;  devastações  e  damnos  avaliados  em  cento  e 
cincoenta  mil  áureos  ou  morabitinos,  a  entrada  dos  leonezes 
pelas  fronteiras  do  norte,  as  despesas  inevitáveis  da  guerra,  e 
os  estragos  praticados  pelos  parciaes  das  infantas,  deviam  pro- 
duzir ainda  mais  graves  perdas  para  a  coroa.  Xào  era,  poróm, 
só  isto.  A  mutua  má  vontade  das  familias  nobres,  divididas 
entre  os  dous  bandos,  produzia  necessariamente  longas  rixas, 
que  se  legavam  como  herança  de  honra  de  pães  a  filhos.  Sangue 
illustre  correu  por  certo  nestas  contendas,  e  a  tradição  de 
tempos  bem  próximos  daquelles,  mencionando  uma  anecdota 
guerreira   do  esforçado  Gonçalo  Mendes  de  Sousa,   quando 
defendia  ^lontemor  por  D.  Theresa,  tem  por  si  a  probabili- 
dade de  verdadeira,  senão  em  todos  os  accidentes,  ao  menos 
no  essencial  *.   Esta  divisão  da  fidalguia,  parte  da  qual  no 
seu  despeito  contava  o  rei  como  um,  ou  antes  como  o  prin- 
cipal dos  adversários,  accumulava  os  ódios  contra  a  dvnastia 
de  AíTonso  Henriques,  ódios  que  se  tinham  começado  a  gerar 
no  reinado  antecedente  entre  os  parentes  e  amigos  do  nobre 
bispo  do  Porto.  Este  facto,  a  principio  latente  e  quasi  im- 
perceptível   nos  monumentos   históricos,   torna-se  cada  vez 
mais  sensivel  até  rebentar  em  procella  violenta.  É  elle  que 
virá  explicar  a  desgraçada  sorte  do  successor  de  AíTonso  II, 
que  de  certo  o  clero  não  teria  alcançado  expulsar  de  Por- 
tugal, se  a  fidalguia  estivesse  unida  em  volta  do  throno,  o 
se  nesta  poderosa  classe  não  houvesse  muitos  que  escondiam 
na  alma  os  próprios  rancores  c  as  malquerenças  herdadas 
de  seus  pacs  contra  a  coroa. 

'   Nota  IX  no  fiDi  (lo  v«i|. 
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Seguindo  attentamente  o  processo  da  contenda  sobre  os 
castellos  de  Montentiór  e  Alemquer,  e  sobre  a  villa  d 'Es- 
gueira, e  as  outras  terras  e  bens  deixados  por  Sancbo  I  a 
suas  fdhas,  é  impossível  desconhecer  nos  diplomas  expedidos 
sobre  aquelle  negocio  pelo  papa,  uma  certa  parcialidade  a 
favor  do  rei.  Não  queremos  dizer  com  isto  que  o  litigio  teve 
uma  conclusão  injusta  no  que  respeitava  a  D.  Theresa  e  a 
D.  Sancha.  Pelo  contrario.  Desde  que  o  rei  limitara  as  suas 
pretençòes  ao  senhorio  eminente,  ao  governo  militar  dos  cas- 
tellos disputados,  deixando  livres  as  rendas  para  as  irmans, 
a  justiça  estava  da  sua  parte.  Tal  era  a  tradição  politica  do 
reino,  e  embora  o  principe  se  estribasse  n'um  titulo  inappli- 
cavel,  nem  por  isso  o  direito  era  menos  verdadeiro,  sobre 
tudo  n'uma  epocha  em  que  o  costume  equivalia  inteiramente 
á  lei*.  Mas  a  facilidade  com  que  o  papa  mudava  de  juizes, 
quando  AíTonso  se  queixava  das  sentenças  destes,  o  cuidado 
que  mostrava  em  fazer  levantar  as  censuras  contra  elle,  o 
não-deferimento   á  justa   petição   das  infantas  para  que  se 
dessem  alguns  castellos  da  coroa  em  segurança  da  paz,  ao 
passo  que  eram  obrigadas  a  entregar  os  seus  á  guarda  dos 
templários,  ficando  assim  á  mercê  destes  ou  antes  do  irmão, 
indicam  uma  benevolência  demasiada  para  com  o  principe 
porluguez.  Ha,  porém,  mais  alguma  cousa  no  procedimento 
de  Innocencio  pelo  que  tocava  a  D.  Mafalda,  á  piedosa  prin- 
cesa que  parece  ter  merecido,  mais  que  suas  irmans,  o  ser 
contada  no  numero  dos  santos.  Confirmando  o  testamento  de 
Sancho  I,  o  papa  o  interpretara,  limitando-o  ao  direito  de 
padroado  pelo  que  pertencia  a  legar  mosteiros  como  outra 
qualquer  propriedade.  Nesta  parte  elle  considerava  válidas 
as  ultimas  disposições  do  monarcha,  sendo  assim  entendidas. 
Depois,  apenas  Sancho  fallecera,  o  pontífice  não  duvidara  de 


*  o  preambulo  de  varias  leis,  posteriores  ainda  a  esta  epocha,  no  Livro 
dai  L,  e  Post,  Jni-  no  Arch,  Nac,  começa:  Costume  é  e  dés  hi  dereyto. 
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confirmar  a  infanta  na  posse  de  Arouca,  Tuyas,  e  Bouças  *. 
Até  aqui  o  seu  procedimento  explica-se  facilmente,  visto  que 
a  esta  nova  concessão  se  deviam  applicar  as  mesmas  limi- 
tações postas  na  primeira.  Não  pode,  porém,  deixar  de  pro- 
duzir estranhesa,  que  logo  no  mcz  de  março  do  anuo  seguinte 
(1212)  o  mesmo  Innocencio  III  confirme  AÍTonso  II  na  |)osse 
de  todos  os  padroados  que  seu  pae  possuíra  ^ ;  isto  quando 
mais  acceso  andava  o  litigio  entre  o  rei  e  1).  Mafalda.  Era 
a  questão  de  pequena  monta,  se  attendermos  ao  direito  ca- 
nónico, segundo  o  qual  o  padroado  dos  mosteiros  poucas  van- 
tagens materiaes  olFerecia  ^ ;  mas  na  realidade,  tanto  entre 
nós  como  nos  outros  paizes,  elles  constituiam  uma  verdadeira 
propriedade  para  o  padroeiro,  o  qual  absorvia  a  maior  e 
melhor  porção  das  suas  rendas  *.  Innocencio  não  o  ignora- 
va '^,  nem  que  a  demanda  era  por  isso  sustentada  com  tanto 
aíTmco;  mas  ou  elle  tivesse  diante  dos  olhos  o  rigor  do  di- 
reito, ou  a  realidade  dos  factos,  é  evidente  que  a  ultima 
bulia  annullava  a  confirmação  anterior,  que  justamente  se 
referia  aos  padroados  dos  ires  mosteiros,  segundo  a  inter- 
pretação dada  por  elle  próprio  ao  testamento  de  Sancho  í. 
Havia,  pois,  claramente  da  parte  do  papa  certa  vontade 
de  favorecer  o  rei.  Nascia  isto  de  elle  ter  satisfeito  ás  queixas 
c  pretençôes  do  clero,  apezar  da  lei  da  amortisação,  que  não 
tardara  nem  podia  tardar  a  ser  infringida?  É  fácil  de  crer; 
mas  a  naturesa  de  outros  negócios,  que  então  se  tractavam 
entre  Portugal  e  Koma,  melhor  explicariam  o  favor  do  pon- 

*  Inn«c.  III  Epipt.  14—115. 

2  Bulia  10  kal.  april.  IS.^ponlif.  na  Gav.  16  M.  2,  n."  15  f.  4  noArch. 
Nacion. 

3  Rirççer,  Jus  Can.  P.  3  Tit.  38  passira. — Bodimer,  Decreta).  L.  3 
Tit.  3ÍJ  pas.s. 

-•  Ribeiro,  Mein.  de  Litter.  da  Acad.  T.  G  p.  O  e  29. — Idem,  Disíert. 
Chronol.  T.  4  P.  2  p.  141  e  seg?.  —  Idem,  Ilcflex.  Hislor.  P.  1  p.  56  e 
•cgsr. 

8  Rescriplo  de  Innoc.  III  de  15  kal.  seph  18.*  do  ponlif. :  Mem.  de 
Liltcr.  cil.  p.  8. 
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tifice.  Escriptores  modernos,  e  até  protestantes,  tem  procu- 
rado vindicar  a  memoria  de  Innocencio  III  da  mancha  de 
interesseiro,  e  attribuir  a  sua  incontestável  ambição  politica 
ó  idéa  que  fazia  da  omnipotência  papal.  Sem  desconhecermos 
que  Innocencio  fosse  um  desses  caracteres  enérgicos,  dessas 
intelligencias  summas,  que  muitas  vezes  nao  appareccm  du- 
rante centenares  de  annos,  receámos  que  o  espirito  de  re- 
acção contra  o  systema  histórico  do  século  passado  influa  ás 
vezes  demais  no  animo  dos  que  hoje  escrevem;  receámos, 
que,  assim  como  se  buscava  na  historia  a  prova  de  uma  dou- 
trina ou  opinião,  em  vez  de  se  buscar  saber  o  que  era  que 
a  historia  provava,  agora  venhamos  a  ser  demasiado  abso- 
lutos nas  nossas  conclusões  em  o  novo  modo  de  ver  as  cousas 
e  os  individuos  dos  tempos  passados.  Nem  é  impossivel  que 
o  temor  de  parecer  parcial  ponha  ás  vezes  quebra  na  im- 
parcialidade. A  crença  de  que  este  papa  tinha  sido  condem- 
nado  ás  penas  infernaes,  a  qual  vogou  na  Europa  depois  da 
sua  morte,  estribava-se  em  algumas  antecedencias,  e  a  accu- 
sação  de  cubica  e  avaresa  dirigida  não  só  contra  a  cúria  ro- 
mana, mas  também  contra  elle  pessoalmente,  por  escriptores 
coevos  e  acreditados,  não  parece  que  se  haja  absolutamente 
de  despresar*.  Innocencio  era  homem,  embora  grande;  e 
n'uma  epocha  de  profunda  corrupção,  que  admira  buscasse 
por  modos  menos  puros  obter  o  ouro  de  que,  talvez,  não  raro 
careceria  para  realisar  as  suas  vastas  concepções?  O  que  se 
passou  entre  elle  e  Sancho  I  sobre  a  questão  do  censo,  não 
o  abona  em  extremo;  advertido  o  que,  contentar-nos-hemos 
com  apontar  os  factos,  deixando  ao  leitor  o  deduzir  delles 
as  conclusões  ou  as  suspeitas,  que  a  sua  razão  e  a  sua  con- 
sciência lhe  dictarem. 

Apenas  começada  a  deplorável  contenda,  cuja  origem  e 

*  Uaynald.  ad  ann.  1216  ^  11  et  12.  —  Fleury  Hislor.  Eccles.  L.  77 
$  6*.  —-  Rad.  de  Diceto,  Ymag.  Hist.  707.  — Matlh.  Paris,  ad  ann.  1213 
p.  mihí  235. 
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desfecho  temos  narrado,  Afíbnso  II  escolheu  pessoas  de  con- 
fiança, que  em  Roma  vigiassem  pelos  seus  interesses  e  os 
promovessem  com  eíTicacia.  Foram  o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro, 
e  o  deào  da  mesma  s6,  mestre  Vicente,  os  escolhidos  para 
esse  fim  *.   Aquencs  activos  ecclesiasticos,   achando-sc   em 
Itália,    prepara\am-so  para  vir  a  Portugal  já  em  abril  de 
1212,  talvez  porque  o  estado  dos  negócios  exigia  que  fal- 
lassem  pessoalmente  com  o  rei.  E  de  crer  que  ás  suas  dili- 
gencias se  devesse  a  bulia  de  confirmarão  da  corria,  de  que 
anteriormente  falíamos,  e  a  dos  padroados,  exj)edidas  ambas 
no  mez  antecedente.  Se  na  primeira  o  papa  nào  se  esque- 
cera dos  censos  decorridos,  agora,  aproveitando  a  partida  dos 
dous  agentes,  renovou  as  instancias  sobre  este  objecto.  Desde 
o  tempo  de  AÍTonso  I  eram  os  arcebispos  de  Braga  os  en- 
carregados de  receber  do  rei  os  dous  marcos  de  ouro  an- 
nuaes,  e  de  os  remetter  para  Roma;  e  por  isso  Innocencio, 
mandando  apresentar  ao  rei,  pelo  bispo  e  pelo  deào,  os  ti- 
tulos  em  virtude  dos  quaes  Portugal  era  obrigado  áquelle  tri- 
buto, ordenava-lhe  que  entregasse  ao  arcebispo  eleito,  Pedro, 
as  sommas  que  se  devessem  dos  annos  até  entào  decorridos  *. 
Esta  re|>eti(;ào  da  exigência,  acompanhada  dos  diplomas  em 
que  SC  estribava  um  direito  que  devia  ser  bem  conhecido, 
persuade   que    o  príncipe  oppozera  algumas  diíTiculdades  á 
soluçào  do  censo.   A  repugnância   da  coroa  porlugueza  cm 
reconhecer  por  este  meio  a  supremacia  temporal  dos  ponti- 
fices  comevára  a  apparecer,  apenas  obtida  a   concesbào  do 

*  Sentis  quod  ego  «um  multiim  debitor .  .  .  .  domno  S.  Ulixbon.  epísco- 

po pro  CO  qn«d  ipse  s^rviril  milii  mulluni  tain  apiid  Romani  qiiam  \n 

regno  mí'o  iii  cansa  (jii<;  vcrlcbalur  iiitrr  me  t-l  soror«'í  meãs  giiper  rnslris 
mentis  maioris  et  alentpicr,  de  quibiis  ipsac  tenebanl  me  exbereditalum  ek 
juvit  me  ad  hereditationcm  |)r« dictoriim  castrorum  íii  senlcncia  adnmiiiu  papa 
innocencio  lercio  optenta  super  iisdem  castiis  :  Carta  de  I*rt.lec(;.  a  1).  SiM-iro  : 
era  12jj.  (i.  1  M.  1  n.°  J4  no  Arch.  Nacion.  —Na  G.  3  M.  1  n."  IO  í^o 
encontra  uma  doarão  a  mestre  Vicente  pelos  mesmos  motivos. 

2  Innoc.  III  Epist.  8  Lai.  maii  Ij.*»  pontif.  (1212)  G.  Ifi  M.  2  n.°  lã 
f.  «  V.  e  3. 
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titulo  real.  Aífonso  Henriques  nunca  pagara  os  dous  marcos 
d  ouro,  e  Sancho  I  só  o  fizera  depois  de  larga  resistência,  e 
constrangido  pela  necessidade.  Nào  era  muito  que  AíFonso.II, 
tào  aferrado  ao  poder  e  ao  dinheiro,  como  as  discórdias  com 
os  membros  da  sua  familia  o  mostravam,  seguisse  nesta  parte 
os  \estigios  do  avô  e  do  pae.  Agora,  porém,  elle  precisava 
do  favor  de  Roma,  e  o  papa  aproveitava  o  ensejo  para  obter 
os  censos  devidos.  Affonso  II  protrahiu  a  conclusão  do  ne- 
gocio, ou  porque  esperava  terminar  pelas  armas  a  contenda 
que  o  tornava  dependente  da  cúria,  ou  porque,  occupado  em 
se  defender  da  aggressao  dos  leonezes,  achou  nas  inquietações 
publicas  desculpa  das  demoras.  Mas  feita  a  paz  com  Leão,  e 
reduzidas  as  questões  sobre  Montemor  e  Alemquer  a  termos 
judiciaes,   faltavam   todos   os  pretextos.   Innocencio  III   in- 
viou-lhe  então  um  seu  familiar,  frei  Gonçalo,  hespanhol  de 
nação,  e  legado  na  Península,  o  qual  parece  ter  vindo  a 
Portugal  unicamente  para  concluir  aquelle  negocio,  visto  não 
se  encontrar  nenhum  outro  vestigio  da  sua  estada  neste  paiz. 
A  occasião  era  opportuna :  frei  Gonçalo  achava-se  em  Coimbra 
nos  fins  de  1213,  isto  é,  na  conjunctura  em  que  mais  acceso 
andava  o  litigio,  e  em  que  sobre  AíFonso  II  e  sobre  o  reino 
pesavam  as  censuras,  que  os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira 
ainda  não  tinham  levantado.  Nestas  circumstancias  o  rei  de 
Portugal  abriu  os  seus  cofres,  e  o  legado  apostólico  recebeu 
3:360  morabitinos  equivalentes  a  56  marcos  de  ouro,  e  estes 
a  vinte  e  oito  annos  de  censo.  Vinte  e  oito  annos  eram  um 
periodo  que  abrangia  todo  o  reinado  de  Sancho  I  e  o  tempo 
já  decorrido  do  reinado  presente.  Aquelle  monarcha  havia, 
porém,  pago,  segundo  as  maiores  probabilidades,  os  censos 
vencidos  até  1198  ou  1199,  e  portanto  a  divida  real  não 
podia  exceder  a  metade  da  somma  recebida  por  frei  Gon- 
çalo. Todavia,  ou  porque  faltassem  claresas  do  anterior  pa- 
gamento, ou  porque  ao  rei  não  conviesse  disputar  sobre  tal 
matéria  naquella  conjunctura,  ou  por  outro  qualquer  motivo 
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hoje  ignorado,  é  certo  que  Affonso  II  pagou  indevidamente 
1:680  morabitinos  ao  legado,  recebendo  delle  quitação  geral 
até  o  fim  de  dezembro  de  1213.  Seguiu-se  a  isto  levanta- 
rem-se  as  censuras,  poucas  semanas  depois,  e  encaminhar- 
se-lhe  rapidamente  desde  entào  o  processo,  que  occupava 
quasi  todas  as  suas  attençòes,  para  uma  conclusão  favorável  *. 
A  fim  de  nao  cortar  o  fio  da  narrativa  de  um  litigio,  que 
no  meio  de  varias  phases  se  prolrahiu  até  1210,  deixámos  de 
referir  outros  successos  politicos  que  nesse  meio  tempo  oc- 
correram,  e  que  não  interessam  menos  á  historia  daquella 
epocha.  Cabe  aqui  faze-lo.  Das  cinco  filhas  de  Sancho  I  eram 
as  mais  moças  Branca  e  Berengaria.  Branca  seguira  a  for- 
tuna de  Theresa  e  de  Sancha.  Mafalda,  porém,  e  Berenga- 
ria, ou  haviam  cedido  á  vontade  de  seu  irmão,  ou  só  lhe 
haviam  oj)|)osl()  uma  resistência  moderada  e  legal;  a  primeira 
pela  índole  timida  e  piedosa  de  que  era  dotada;  a  segunda, 
talvez,  porque,  ainda  em  curta  idade,  não  podia  intervir  na- 
quellas  tristes  contendas.  Mais  felizes,  todavia,  que  suas  ir- 
mans,  emquanto  estas  combatiam  para  salvar  a  herança  pa- 
terna, conquistavam  ellas  pacificamente  dous  thronos  da  Eu- 
ropa. Waldemar  II,  rei  de  Dinamarca,  passando  a  segundas 
núpcias  escolheu  por  consorte  a  ultima  (1214-)*,  sem  que 
seja  fácil  adivinhar  por  que  serie  de  circumstamias,  e  por 
intervenção  de  quem,  um  principe  das  regiões  boreaes  des- 
posou a  filha  orphan  de  um  monarcha  do  extremo  occidente. 
Seria  por  inlluencia  da  desgraçada  Ingerburge,  irman  de 
Waldemar  e  rainha  de  França,  de  quem  rhili|)pc  Augusto 
se  conservara  divorciado  dez  annos  e  com  quem  de  novo  se 
unira  ?  Seria  Waldemar  o  principe  que  as  antigas  memorias 
dizem  ter  vindo  ã  frente  dos  dinamarquezes  na  cruzada  de 
1189,  e  datariam  daquella  epocha  as  ííuas  relações  com  a 

*   Vola  X  no  fim  tio  vol. 

5  Art.  deVt-rif.  l«\-«  D.it.  T.  £  P.  2  p.  218  c  2J'J.  — Mnllel,  Hisl.  do 
Dann*»!!!.  T.  3.  L.  3  —  Dahlniniin,  McBch.  v.  Daenncin.nk.  2  B..  K.  5. 
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corte  de  Portugal?  Nessa  lirpolhcse,  porém,  fora  aquelle  il- 
lustre  cruzado,  nào  o  sobrinho,  mas  o  irmão  de  Knud  VI. 
Interviria  neste  negocio  a  antiga  condessa  de  Flandres,  The- 
resa,  viuva  de  Philippe  d'Alsacia,  a  qual  pouco  antes  obti- 
vera para  seu  sobrinho  Fernando  a  mào  de  Joanna  de  Flan- 
dres? Ignoramo-lo ;  mas  é  certo  que  Berengaria  partiu  para 
a  Dinamarca  dous  ou  três  annos  depois  da  morte  de  seu  pae. 
A  virtude  e  bondade  de  Margarida  de  Bohemia,  primeira 
mulher  de  Waldemar,  chorada  ainda  pelos  dinamarquezes, 
tornava  diíhcultoso  para  a  nova  rainha  o  fazer-se  amar  dos 
súbditos  do  marido.  Além  d'isso,  o  caracter  de  Berengaria 
participava  do  de  seu  pae  e  de  seu  irmão :  amava  com  ardor 
o  ouro,  e  o  povo  attribuia-lhe  as  novas  exacçòes  que  sobre 
elle  pesavam.  Mais  feliz,  todavia,  que  Margarida,  esta  prin- 
cesa viveu  largo  tempo,  deixando  após  si  três  fdhos,  todos 
os  quaes  cingiram  successivamente  a  coroa  dinamarqueza  *. 
Ao  mesmo  tempo  que  esse  consorcio  se  eífeituava,  os  successos 
que  occorriam  na  Hespanha  preparavam  indirecta  e  inespe- 
radamente o  de  Mafalda.  Emquanto  o  rei  de  Portugal  se 
entretinha  em  luctas  civis,  estéreis  para  o  engrandecimento 
do  seu  paiz,  e  para  a  gloria  do  christianismo,  os  de  Castella 
e  de  Leão  aproveitavam  o  tempo  colhendo  os  fructos  da  vi- 
ctoria  das  Navas,  em  que  Affonso  IX  não  tivera  parte  al- 
guma, e  onde  as  tropas  portuguezas  tão  denodadamente  ha- 
viam pelejado.  Affonso  VIII  proseguíra  a  guerra  na  prima- 
vera de  1213,  e  tomara  successivamente  vários  legares  e 
castellos  dos  sarracenos,  e  entretanto  o  rei  de  Leão,  passando 
as  suas  fronteiras  do  sul  ajudado  por  vários  cavalleiros  cas- 
telhanos, cujo  serviço  aquelle  principe  lhe  facultara,  se  apo- 
derava de  Alcântara  sobre  o  Tejo,  e  marchando  depois  para 
o  sueste  acommettia  inutilmente  Cáceres.  Uma  grande  fome 
que  então  opprimia  a  Península,  e  vários  accidentes  menos 


*  Ibid. 
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prósperos  daquella  campanha  trouxeram  umas  tréguas  entre 
christãos  c  mussulmanos,  tréguas  que  duraram  por  algum 
tempo.  Mas  AÍTonsoMII,  querendo,  segundo  se  diz,  aproveitar 
este  ensejo  para  associar  seu  genro  ás  empresas  militares 
que  delineava  contra  a  Gascunha,  o  convocou  para  umas  vistas 
em  Falência,  aonde  logo  se  dirigiu  a  esj)era-lo,  para  alli 
tractarem  pessoalmente  o  negocio.  Acommettido,  porém,  de 
grave  enfermidade  no  caminho,  falleceu  na  aldeia  de  Gut- 
tierre  Mufiós  no  dislricto  de  Arevalo,  onde  o  tinham  vindo 
encontrar  sua  mulher  e  seus  filhos.  Correu  depois  voz  que 
lhe  ahhreviára  a  existência  o  haver-se  recusado  o  rei  de 
Portugal  a  celebrar  a  conferencia  nos  esUidos  do  sogro,  em- 
bor?  Palencia  fosse  a  ultima  povoarão  da  fronteira  caste- 
lhana. Assim  acabou,  mais  cheio  de  gloria  que  de  dias,  um 
dos  maiores  principes  de  que  a  llespanha  pode  com  razào 
ufanar-se  '. 

A  coroa  de  Castclla  recahia  n'um  rei  menino.  Henrique, 
único  filho  varào  que  restava  dos  que  Aííonso  VIII  houvera 
de  sua  mulher,  D.  Leonor  dlnglaterra,  contava  pouco  mais 
de  dez  annos.  A  rainha  viuva  apenas  sobreviveu  alguns  dias 
ao  marido,  e  o  leme  do  estado  parecia  ficar  ao  desamparo. 
O  ensejo  excitava  e  favorecia  as  ambivòes.  A  repudiada  rainha 
de  Leào,  Berengaria,  irman  mais  velha  do  herdeiro  do 
throno,  e  que  residia  desde  a  epocha  do  divorcio  nos  estados 
de  seu  pae,  era  a  tutora  natural  de  Ilenri(|ue,  c  por  tal  foi 
declarada.  A  |)odcrosa  família  dos  Laras  disputava-lhe,  po- 
rém, o  passo,  e  a  raiidia  teve  de  ceder  a  tutela  ao  conde 
Álvaro  Nunes  de  Lara,  o  membro  mais  notável  daquella  fa- 
milia.  Asseidioreado  do  supremo  poder,  o  conde  só  cuidou 


*  R(mI.  Tulet.  L.  o  c.  13,  14,  15.  —  Luc.  Tu<l.  p  112.  —  Annal.  To- 
le<l.  I  ad  ann. — Cron.  Genor.  f.  3U9  v,  e  400.  Em  Rodrijio  de  Toledo  nada 
•e  \ò  relativo  á  recusaçào  de  AfTunsu  II  e  ao  cíTcilo  que  iíso  produziu  no 
animo  do  rei  enfermo.  Abona-o  apenas  a  pouco  segura  narrativa  da  Crónica 
Genfral. 
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em  abater  os  seus  emulos,  e  em  tornar  impossível  para  Be- 
rengaria  o  recuperar  a  situação  que  perdera.  Em  nome  do 
rei,  que  trazia  sopeado,  praticava  todo  o  género  de  violên- 
cias, não  respeitando  a  própria  rainha  de  Leão,  á  qual  privou 
dos  senhorios  que  Afíbnso  VIII  lhe  legara,  pretendendo,  até, 
que  sahisse  do  território  castelhano.  Tinha  Berengaria  par- 
ciaes,  e  o  systema  de  governo  adoptado  pelos  Laras  não  era 
o  mais  próprio  para  lhes  conciliar  amigos.  Lemhrou-se  então 
o  tutor  de  formar  allianças  fora  do  reino,  buscando  para  o 
seu  pupillo  uma  esposa,  que  lhe  servisse  a  elle  de  dócil  in- 
strumento para  melhor  o  dominar.  Mafalda,  a  irman  do  rei 
de  Portugal,  pela  brandura  do  génio,  pelo  ascetismo  em  que 
vivia,  e  pela  ignorância  do  mundo  estava  apta  para  o  inten- 
tado fim,  ao  mesmo  tempo  que,  sendo  de  maior  idade  que 
o  rei  de  Castella,  nada  mais  natural  do  que  adquirir  em  seu 
animo  decisivo  predomínio.  Por  outra  parte  AfFonso  II  dili- 
genciava a  realísação  deste  consorcio,  e  mestre  Vicente,  o 
deão  de  Lisboa,  era  o  seu  agente  em  Castella  para  esse  fim  *. 
O  hábil  ministro  em  breve  trouxe  o  negocio  a  conclusão,  c 
Mafalda  foi  tirada  da  obscuridade  de  um  mosteiro  para  subir 
ao  principal  throno  da  Hespanha.  Elevada  á  cathegoria  de 
rainha,  ella  adquiria  aos  olhos  do  irmão  títulos,  senão  mais 
legítimos,  ao  menos  mais  sólidos,  para  possuir  o  que  seu  pae 
lhe  legara.  E  assim  que  parece  terem  terminado  as  discór- 
dias com  Mafalda,  a  quem  vemos  conservar  pacificamente 
depois  o  senhorio  dos  mosteiros  e  bens  que  lhe  eram  dispu- 
tados, sem  que  appareçam  vestígios  de  que  se  continuasse  e 
concluísse  o  processo^. 

*  Quia  adjuvisti  sororera  meam  D.  Mah.  esse  reginam  in  Castella :  Doaç. 
a  mestre  Vicente  ca  Mon.  Lusit.  L.  ]3  c.  24. 

2  Red.  Tolet.  L.  9  c.  1  c  se:^g.  —  Em  novembro  de  1217  Aflbnáo  II  or- 
denava ás  authoridades  seculares  e  ecclesiasticas  que  se  acontecesse  elle  mor- 
rer, se  entregassem  a  D.  Mafalda,  ou  a  quem  ella  mandasse  para  as  receber, 
qnaesquer  rendas' que  lhe  pertencessem  eque  estivessem  ainda  em  poder  delle  : 
L.  3  d'Aír.  Ill  f.  25.  — Vejase  também'  a  Nova  Malta  T.  ]  p.  231  nota  115 
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o  conde  Álvaro  Nunes,  que  viera  pessoalmente  a  Portugal 
para  se  realisar  o  enlace  do  seu  pupillo  com  D.  Mafalda, 
conduziu  a  infanta  portugueza  a  Castella,  onde  o  consorcio 
foi  logo  celebrado*.  Mas  Berengaria,  que  previa  as  conse- 
quências de  similhante  consorcio,  trabalhou  activamente,  con- 
forme se  diz  e  6  provável,  para  que  Innocencio  III  o  annul- 
lasse  com  o  pretexto  de  próximo  parentesco.  Condescendeu 
o  papa,  e  o  casamento  foi  dissoUido  antes  de  chegar  o  moço 
rei  á  idade  de  se  unir  com  sua  mulher'.  A  promptidào  com 
que  o  tutor  acceitou  a  resolução  do  pontífice,  mostra  que  ou 
elle  receava  que  as  censuras  ecclcsiasticas,  as  quaes  neces- 
sariamente seriam  fulminadas  no  caso  de  resistência,  dessem 
demasiada  força  ao  partido  de  Berengaria,  ou  porventura  já 
revolvia  na  mente  outros  designios,  nào  sendo,  acaso,  infun- 
dada de  todo  a  voz  que  correu  de  que  ainda  depois  do  di- 
vorcio elle  procurava  conservar  a  alliança  de  Portugal  soli- 
citando para  si  próprio  a  mão  de  D.  Mafalda,  a  qual,  ha- 
vendo residido  algum  tempo  em  Castella,  apezar  de  repellir 
as  pretençòes  de  D.  Álvaro,  voltou  emfim  á  pátria,  onde 
tomou  o  véu  no  mosteiro  de  Arouca,  dedicando  o  resto  dos 
seus  dias  ao  exercício  das  virtudes  monásticas  ^. 

e  T.  2  p.  19,  28  e  sogg.  Nas  inquiri(;òes  de  1£20  (L.  1  de  Inquir.  d'AfT.  II 
f.  33  V.  no  Arch.  Nacion.)  no  titulo  do  julgado  d'Arouca,  lè-se  :  Et  lioniincs 
monasterii  qui  morantur  extra  caulum  ante  quam  veniret  rq^ina  pectabant.  .  . 
et  de  isto  nichil  modo  faciunt  propter  reginam.  Note-se  que  isto  era  já  eiu 
1220. 

*  cum  Mafaldam  filiam  regis  Portugalliae  adduxisset:  Roder.  Tol.  L.  9 
c.  2.  O  comraum  duá  liisluriadoros  pòem  este  consorcio  algum  tempo  depois. 
Flores  (Reyn.  Cathol.  T.  1  p.  4'i9)  á  vista  dos  documentos  pòe-no  j.i  feilo  no 
meado  de  1215.  A  doa(;ílo  á  ordem  d'Aviz  por  D.  ^lafaldadoquetinhaem  Seia 
(Nova  Malta  T.  1  p.  23  nota  115),  datada  de  2  idus  januarii  1215,  é:  Da- 
tuin  Batíeis,  2.**  idus  januarii  era  1253.  Se  entendermos  Baiios  pela  palavra 
Daneis,  ella  se  dirigia  provavelmente  nessa  conjunctura  á  corto  de  Castella. 

2  Roder.  Tolet.  e  Flores  Reyn.  Cathol.  loc.  cif.  O  arcebispo  de  Toledo 
nilo  falia  das  diligencias  de  Berengaria,  de  que  s6  faz  men<;iÍo  a  Cron.  Ge- 
neral, f.  401  V. 

^  Roder.  Tolct.  I.  cil.  — Cron.  Gener.  ibid.  —  Salazar  de  Castro  (Casa  de 
Lara  T.  3  p.  §5)  r»joila  oIh  vox  que  correu  (Jertur.  dir  Rodrigo  Ximone») 
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Medíocre  guerreiro  c  pouco  de  temer  para  os  estranhos, 
o  filho  de  Sancho  I  parece  ter  sido  só  dominado  por  um  de- 
sejo commum  e  natural  nos  príncipes,  o  de  augmentar  os 
recursos  da  coroa  e  a  influencia  do  poder  real.  O  que  se 
passara  durante  cinco  annos  devia  ter  levado  os  espíritos  a 
reflectirem  na  questão  mais  importante  para  qualquer  povo, 
a  do  direito  de  propriedade.  Das  pretençòes  de  AíTonso  II 
acerca  de  suas  irmans,  e  das  doutrinas  wísigothicas  sobre  a 
nào-alíenaçào  dos  bens  públicos,  que  elle  a  principio  invocara, 
posto  que  attribuíndo-as  a  uma  origem,  que  nas  idéas  do 
tempo  lhes  dava  maior  sancção  moral,  seguia-se  que  as 
doações  de  terras,  quer  aos  nobres,  quer  ao  clero,  quer  aos 
concelhos,  feitas  pelos  reis  anteriores,  constituíam  uma  serie 
de  actos,  senão  illegaes,  ao  menos  transitórios  e  dependentes 
da  vontade  do  successor  da  coroa,  que  por  essas  mercês  se 
podia  dizer  defraudado.  Por  muito  rudes  que  fossem  os  ho- 
mens daquellas  eras,  as  formulas  da  administração  da  jus- 
tiça, os  princípios  de  direito  que  serviam  já  nos  tribunaes 
para  a  resolução  dos  pleitos,  e  mil  outras  circumstancias  da 
vida  civil  nos  provam  que  o  conhecimento  dos  diversos  modos 
de  possuir,  e  o  desejo  de  fixar  as  condições  da  propriedade 
estavam  mais  ou  menos  general isados.  A  declaração  expli- 
cita de  AíTonso  II,  de  que  o  rei  não  podia  conceder  heredi- 
tariamente  senhorios,  terras  e  padroados,  feita  acerca  de  tão 
eminentes  personagens  como  eram  suas  próprias  irmans,  não 
podia  deixar  de  produzir  viva  impressão  nos  ânimos,  sobre 
tudo  da  nobresa.  D'aqui,  talvez,  procederia  em  parte  o  favor 
que  as  infantas  acharam  em  certo  numero  de  fidalgos  que 
seguiram  a  sua  fortuna,   principalmente  mancebos,    muitos 

como"  fabulosa,  com  o  fimdamenlo  de  que  já  o  conde  era  casado,  dilFiculdade 
pouco  grave  para  aquelles  tempos,  em  que  a  ambição  facilmente  sabia,  com 
o  pretexto  de  falsos  ou  verdadeiros  parentescos,  quebrar  esses  laços.  A  de- 
mora de  Mafalda  em  Caslella  até  depois  da  morte  de  Henrique  parece  de- 
du?,ir-se  do  documento  de  novembro  de  1217  que  acima  cisámos:  L.  3  de 

Air.  III  f.  «5. 


Livuo  IV.  185 

dos  quacs  receariam  que  lhes  fossem  disputados  algum  dia 
os  bens  havidos  da  coroa  por  seus  pães  e  avós  com  a  naUi- 
resa  de  hereditários.  Na  verdade  a  contenda  havia  em  breve 
tomado  outro  aspecto,  abandonadas  pelo  rei  as  primeiras  pre- 
tençòes  apenas  encontrara  resistência;  mas  nada  mais  lacil 
do  que  renova-las  acerca  de  outros  quaesquer  individuos  ou 
famílias,  que  houvessem  recebido  dos  anteriores  principes 
mercês  de  terras  e  propriedades. 

Accrescia  ainda  mais  uma  circumstancia  relativa  á  acqui- 
siçâo  de  herdamentos  ou  direitos  dominicaes  sobre  elles,  para 
suscitar  contendas  entre  a  coroa  e  os  particulares.  Os  insti- 
tutos pios  (como  os  hospitaes  e  albergarias),  as  ordens  mili- 
tares e  os  nobres  convenciona vam-se  com  os  villòes,  e  a 
troco  de  certa  somma,  ou  de  um  cânon  annual,  tornavam 
extensivos  ás  propriedades  tributarias  os  próprios  privilégios, 
diminuindo  a^sim  as  rendas  publicas.  Uma  cruz  erguida  sobre 
a  terra  nào  privilegiada,  um  signal  que  indicasse  a  qualidade 
de  immune  bastava  para  a  defender  dos  exaclores  fiscaes ; 
porque,  segundo  a  forma  das  cruzes  ou  pelos  marcos  e  pa- 
drões, se  entendia  ter  nella  dominio  directo  um  instituto  de 
caridade,  uma  das  ordens  de  cavallaria,  ou  algum  fidalgo.  O 
simples  facto  de  se  haver  creado  n'um  casal  o  filho  de  qual- 
quer cavalleiro,  obstava  a  que  ahi  se  cobrassem  contribui- 
rões.  Era  este  um  grande  abuso,  ao  qual  se  procurara  \)òr 
termo  na  assembléa  de  1211,  prohibindo-se  aos  hospitaes  o 
defraudarem  por  tal  arte  a  fazenda  publica,  e  tornando  de 
nenhum  eíleito  para  esse  fim  todos  os  demais  privilégios  *, 
isto  ó,  os  das  ordens  e  os  da  fidalguia.  Aquella  lei,  todavia, 
não  só  foi  impotente,  como  quasi  todas  as  que  enlào  se  pro- 
mulgaram, mas  teve  o  grave  defeito  de  ser  retroactiva,  es- 
tabelecendo que  os  bens  de  raiz  já  exemptos  das  contribui- 
ções por  similhante  meio  voltassem   ao  antigo  estado.   Kra 

•   Liv.  das  Leis  e  Puvlur.  Anl.  :   Lei  11  no  Arch.  Nacion. 
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mais  um  motivo  de  futuras  discórdias  entre  o  rei  e  as  classes 
privilegiadas,  cujos  interesses  neste  ponto  concordavam  com 
os  desses  agricultores,  que  haviam  trocado  impostos  e  exac- 
çôes  de  diversas  espécies  por  um  censo  menos  pesado. 

A  doutrina  de  não  ser  lícito  alienar  absolutamente  as 
terras  da  coroa,  e  ao  desejo  de  pôr  barreiras  ao  abuso  con- 
demnado  na  assembléa  de  Coimbra  attribuimos  nós  um  facto 
que  os  monumentos  nos  apresentam  pela  primeira  vez.  Fal- 
íamos das  confirmações  geraes.  Chamando  perante  o  rei  os 
titulos  pelos  quaes  as  corporações  ou  os  individues  possuiam 
propriedades  outr'ora  publicas,  fácil  era  examinar  quaes  her- 
damentos  se  continham  ou  não  continham  nas  concessões  an- 
teriores, fazendo-se  ao  mesmo  tempo  reconhecer,  que  de- 
pendia do  chefe  do  estado  a  prorogação  da  mercê.  Durante 
os  annos  que  passaram  desde  a  temporária  conclusão  do  famoso 
litigio  até  começarem  as  luctas  com  o  clero,  achamos,  com 
eífeito,  AfFonso  II,  quer  na  capital,  quer  discorrendo  pelas  pro- 
vincias,  exclusivamente  occupado  em  confirmar  as  mercês 
feitas  pelos  seus  antepassados,  confirmações  em  que  entraram 
não  só  os  titulos  dos  nobres  e  do  clero,  mas  até  os  foros  das 
povoações.  Os  diplomas  originaes  ou  foram  considerados  como 
inúteis,  ou  de  propósito  se  anniquilaram ;  porque,  conforme 
alguém  já  notou  *,  de  nenhuma  daquellas  concessões  ante- 
riores, que  se  acham  incluidas  nas  cartas  de  confirmação  ex- 
pedidas por  AíFonso  II,  se  encontram  hoje  os  titulos  primor- 
diaes.  Todavia,  uma  parte  dos  barões  e  cavalleiros  parece 
terem  recusado  reconhecer  no  rei  o  direito  de  annuUar  as 
dadivas  feitas  pelos  seus  predecessores,  desdenhando  acceitar 
a  confirmação.  Só  assim  se  explica  a  existência  de  innume- 
raveis  cartas  de  doação  que  nos  restam,  ou  originaes  ou  con- 
firmadas só  em  reinados  posteriores,  ou  emfim  lançadas  acci- 
dentalmente  em  registos  mais  modernos  sem  confirmação^. 

*  Meinor.  para'.'a  Hi.st.  das  conflrm.  p.  10. 

2  A  desconfiança  de  Ribeiro  (Memur.  cit.)  de  (lue  os  diplomas  régios  de 
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Nao  é  hoje  possível  discernir  se  foi  o  rei  que  exigiu  dos  dona- 
tários o  reconhecerem  por  este  modo  a  doutrina  que  o  chefe 
do  estado  proclamara,  ou  se  foi  uma  parte  delles,  que,  para 
segurarem  a  posse  tranquilla  do  que  possuiam,  pediram  ao 
rei  que,  mandando  transcrever  em  novos  diplomas  os  antigos, 
lhes  accrescentasse  a  declaração  solemne  de  que  reconhecia 
a  concessão,  dando  assim  firmesa  á  propriedade  nao-patri- 
monial,  indirectamente  abalada  por  uma  questão  que  durara 
tantos  annos,  e  que  occupára  tão  >ivamente  os  espiritos  por 
esse  largo  pcriodo.  Mas  nascesse  do  rei  ou  dos  súbditos,  o 
que  é  certo  ó,  que  durante  os  annos  del216,  1217e  parte 
dos  seguintes,  nao  encontrámos,  a  bem  dizer,  outros  vestí- 
gios da  existência  de  Aflbnso  lí,  senào  os  documentos  desta 
espécie,  expedidos  em  Coimbra  ou  nos  diversos  districtos  do 
reino  que  o  príncipe  corria,  talvez  só  com  o  intuito  de  acal- 
mar por  essa  maneira  a  inquietação  geral  *. 

Entretido  com  estes  negócios,  AíTonso  II  fora,  de  todos  os 
príncipes  christãos  da  Ilespanha,  o  adversário  menos  incom- 
modo  para  os  sarracenos.  As  suas  propensões  bellicosas,  os 
seus  talentos  militares  estavam  de  certo  mui  longe  digualar 
os  de  Aííonso  Henriques  e  ainda  os  de  Sancho  I.  A  cam- 
panha no  Alemdouro  contra  os  leonezes  tinha  sido  bem  pouco 
brilhante,  e  dentro  do  próprio  paiz  elle  não  alcançara  sub- 
metter  dous  castellos  rebellados,  apezar  de  combatidos  com 


doação  anteriores  a  cslas  confirmardes  e  nellas  nào  contidos  sejam  falsos,  c 
evidcnlemcfile  inadmissível.  Evislem  nuiittjs  orisinaes,  cuja  senuinidade  re- 
siste ao  mais  severo  exame.  Nesta  parte  Ribeiro  cahiu  ainda  uma  rez  em 
erro  por  abstrahir  dos  factos  históricos,  que  motivam  a  existência  de  taes  do- 
cumentos, aliás  diíTlci!  de  exj)Iicar  só  á  luz  diplomática.  O  que  dizemcs  no 
texto  salvaria  a  sua  aulhcnlicidade,  se  o.s  próprios  caracteres  iulrinsocos  e 
extrinsecos  não  bastassem  a  salva-los,  sem  que  com  isto  pretendamos  aflirmar 
que  entre  elles  se  iijIo  encontre  tim  ou  outro  falso. 

*  EIstas  confirmaròts,  (jue  seria  inipossi\el  pelo  seu  numero  citar  indivi- 
duadamente,  acham-se  pela  maior  parte  no  registo  d' AíTonso  II,  conhecido  nos 
anti?o9  esrriplores  pela  «losi^^naçào  de  livro  velho  dos  foracs.  que  hoje  »'•  no 
Arch.  Naciun.  o  n."  3  do  M.  12  de  F.  .\. 
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todos  os  recursos  da  guerra.  Nada  nesse  meio  tempo  se  havia 
emprehendido  pelas  fronteiras  do  Al-Gharb,  salvo  algumas  cor- 
rerias obscuras,  que  os  cavalleiros  do  Templo,  de  Sanlhiago  e 
de  Calatrava,  ou  os  concelhos  mais  próximos  tentariam  acaso, 
mas  cuja  noticia  nao  chegou  até  nós.  Continuava,  todavia,  o 
antigo  systema  de  multiplicar  as  preceptorias,  ou  commendas 
das  ordens  militares  pelas  margens  do  Tejo,  ou  além  delle. 
Assim  o  senhorio  do  território  chamado  a  Cardosa  foi  con- 
cedido aos  templários.  Possuia  aquella  rastissima  herdade 
um  certo  Fernando  Sanches,  que,  intentando  edificar  ahi 
sobre  as  ruinas  de  antiga  povoação  uma  nova  com  o  nome 
de  Villa  franca,  buscou  o  auxilio  dos  templários,  os  quaes 
fez  meeiros  nos  encargos  da  empresa,  e  nos  direitos  que 
delia  resultavam.  Mas,  ou  porque  fallecesse,  ou  porque  os 
ambiciosos  cavalleiros  se  aproveitassem  da  própria  influencia 
para  se  assenhorearem  de  tudo,  é  certo  que  três  annos  de- 
pois (1214)  a  ordem  do  Templo  recebia  de  AtTonso  II  uma 
ampla  mercê  de  todos  aquelles  terrenos  com  a  obrigação  de 
fundarem  a  povoação,  já  antes  começada,  e  a  que  puzeram 
o  nome  de  Castello-branco.  Aos  freires  d'Evora  deu-se  o 
logar  denominado  Aviz  na  margem  direita  do  Ervedal,  onde 
edificaram  o  castello,  que  na  doação  se  lhes  impunha  por 
dever  fundarem  *.  As  relações  hostis  com  os  mussulmanos 
parece,  portanto,  haverem-se  limitado  naquella  epocha  a 
tornar  cada  vez  mais  numerosos  os  diversos  pontos  fortifi- 
cados nos  districtos  do  sul;  e  desta  epocha  datam  os  pri- 
meiros vestigins  da  existência  de  Marvão^,    cujos  termos, 


*  G.  7  M.  14  11  °  9,  e  Cart.  de  Thomar  no  Arch.  Nacion.  — Elucid.  T.  2 
p.  363. — Prov.  da  Hisl.  Geneal.  T.  1  p.  12.  O  que  Viterbo  reflecte  acerca 
da  data  do  foral  de  Caslello-Branco,  que  se  diz  dado  em  1213,  é  exacto, 
não  só  por  dever  preceder  a  fundação  á  carta  de  foro,  mas  porque  nesse  do- 
cumento os  templários  se  referem  ao  foral  d' Elvas  conquistada  alguns  annos 
depois. 

2  Doaç.  a  Alcobaça  do  reguengo  «  quod  acceperamus  in  termino  de  Marvan, 
quod  dicitur  Aramenia,  et  damus  vobii  quantum  mu  ri  ville  que\ibi  ftiit  cir- 
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ruhertos  de  antigas  ruinas,  se  procuravam  povoar.  Os  succes- 
sos,  porém,  da  Europa  vieram  dospertar  o  espirito  guerreiro 
dos  portuguezes,  que  parecia  dormitar  debaixo  do  governo 
de  um  príncipe,  cuja  vocação  nào  era  o  tracto  das  armas. 
Para  chegarmos  aos  successos  militares,  que  illustraram  o 
anno  de  1217,  importa  que  examinemos  qual  era  a  situação 
das  provincias  mussulmanas  da  líespanha.  Tinha  sido  para 
ellas  fatal  o  desbarato  de  Anna^ir  na  memorável  jornada  das 
Navas.  O  principe  almuhade,  retirando-se  para  a  Africa, 
fora  esconder  a  sua  vergonha  nos  paços  imperiaes  de  Mar- 
rocos, e  como  se  quizesse  afogar  a  memoria  de  tamanha  ca- 
lamidade n'um  turbilhão  de  sensações  variadas,  encerrando-se 
no  seu  alcaçar  entregou-se  exclusivamente  aos  deleites.  In- 
diíTerente  á  sorte  do  império,  tendo  feito  acclamar  por  suc- 
cessor  seu  filho  lussuf,  vulgarmente  chamado  Abu-Iacub  El- 
Mostanser  Billah,  abandonou  as  rédeas  do  governo  aos  wa- 
sires,  e  nunca  mais  sahiu  do  seu  palácio,  onde  morreu  en- 
venenado (121  i).  O  poder  continuou  a  ser  exercido  pelos 
ministros,  ponjue  El-Mosfanser  apenas  entrava  na  puberdade 
quando  subiu  ao  throno;  e  o  império  conservava-se  tran(piillo, 
por(|ue  os  lios  do  moço  ómir  e  os  v^asires  vigiavam  pela 
conservaçno  do  seu  throno.  Começando,  porém,  lussuf  a  go- 
vernar por  si,  mostrou  logo  estar  talhado  para  fazer  pro- 
gredir rapidamente  a  decadência  dos  almuhades.  Eram  os 
seus  validos  homens  de  Ínfima  classe,  e  para  afastar  de  si 
os  tios  e  os  cheilvs  mais  respeitados,  encarregou  uns  e  outros 
de  diversos  governos  em  Hespanha  e  nas  |)rovincias  dAfrica 
remotas.  Abu-Mohammed  Abdallah,  e  Mohammed  Abdallah 
El-Mansur,  irmãos  de  Annasir,  foram  inviados  juntamente 
com  o  cheik  Abu-Zeid  para  a  Península,  onde  começaram 
a  haver-se  com  os  povos  como  conquistadores,  traclando  só 
de  SC  enriquecer.  Como  em  todos  os  tempos  de  decadência, 

cunulaverunt :  ^^   (junho    d<»   1217)  Culler<;.    E.^pec,    G.  tB  >í.  3  n.**  K»  no 
Arrh.  Nocion. 
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O  ouro,  essa  origem  principal  da  corrupção,  era  quem  tudo 
podia:  por  ouro  se  davam  e  tiravam  cargos;  por  ouro  se 
comprava  a  justiça  ou  a  injustiça.  A  venalidade  triumphante 
irritava  o  animo  das  suas  victimas,  que  eram  as  multidões, 
e  o  descontentamento,  que  já  começara  a  manifestar-se  por 
toda  a  parte,  annunciava  a  guerra  civil,  e  offerecia  favorável 
ensejo  aos  principes  christaos,  para  com  vantagem  moverem 
as  armas  *.  A  morte  inopinada  de  Henrique  de  Castella, 
occorrida  por  esse  tempo  (1217);  as  discordjas  civis,  que 
chegaram  então  ao  seu  auge ;  a  accessão  ao  throno  do  filho 
de  Berengaria,  Fernando  III,  que  succedeu  ao  tio  por  von- 
tade de  sua  mãe,  á  qual  competia  a  coroa ;  o  ciúme  do  rei 
de  Leão,  que,  segundo  se  diz,  chegou  a  oíFerecer  á  filha  de 
AíFonso  VIII  o  ligar-se  com  ella  por  um  novo  consorcio,  para 
o  que  obteria  permissão  do  papa ;  a^guerra,  finalmente,  que 
pela  repulsa  de  Berengaria,  ou  antes  pela  ambição  de  Af- 
fonso  IX,  rebentou  entre  os  dons  estados ;  tudo  fez  com  que 
Portugal  fosse  o  primeiro  em  aproveitar-se  daquella  espécie 
de  anarchia  que  reinava  entre  os  mussulmanos  ^.  Não  foi, 
porém,  ao  esforço  e  pericia  de  Affonso  II,  mas  ao  génio 
guerreiro  dos  seus  súbditos,  e  a  circumstancias  imprevistas, 
que  se  deveu  um  dos  mais  gloriosos  successos  que  illustram 
a  nossa  historia. 

Havia  muitos  annos  que  os  negócios  do  oriente  mostravam 
um  aspecto  cada  vez  mais  sombrio,  ao  mesmo  tempo  que  o 
enlhusiasmo  pela  redempção  dos  santos  togares  era  cada  vez 
mais  tibio.  A  cruzada  de  1199,  desviada  do  seu  alvo,  só,  a 
bem  dizer,  servira  para  substituir  uma  dynastia  franca  á  dy- 
nastia  grega  no  throno  de  Constantinopola.  Este  facto  trou- 
xera a  desmembraçao  do  império  do  oriente,  e  Theodoro 

*  Assaleh  p.  264  e  ses:;?. — .Conde  P.  3  c.  55  ad  fin.  e  56. 

2  Flores,  Reyn.  Calliol.  T.  1  p.  433  e  segg. — Risco,  Reyes  de  Leon 
p,  376  e  segg.  —  Roder.  Tolet.  L.  9  c.  4  e  sp^^. — Cron.  Gener.  f.  402 
c  segg. 
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Lascaris,  um  dos  príncipes  mais  illuslres  do  seu  tempo,  se 
proclamara  imperador  em  Nic(}a,  ao  passo  que  outros  prin- 
cipados surgiam  em  diversas  provincias,  retalhando-se  assim 
um  estado  que  era  barreira  natural  contra  o  islamismo  e 
contra  a  Ásia,  na  vanguarda  do  christianismo  e  na  fronteira 
da  Europa.   O  reino   christão  da  Palestina  quasi  se  podia 
dizer  anniquilado;  porque  pouco  mais  lhe  restava  do  que  os 
territórios  de  Acre  e  de  Tyro.  Além  d'isso,  as  rivalidades 
entre  os  diversos  barões  francos,  que  haviam  podido  estabe- 
lecer naquellas  partes  senhorios  mais  ou  menos  independen- 
tes, e  entre  as  ordens  militares,  que  se  consideravam  como 
outras  tantas  potencias  politicas,  geravam  frequentes  guerras 
de  certo  modo  civis,  as  quaes  compensavam  as  perturbações 
da  mesma  espécie,  que  enfraqueciam  os  mussulmanos.  Ao 
passo,  porém,  que  o  oriente  oíTerecia  este  deplorável  espe- 
ctáculo, o  occidente,  embebido  em  discórdias  análogas,  de- 
vorava-se  a  si  mesmo,  e  na  prosecuçào  de  ambições  mes- 
quinhas abandonava  gradualmente  a  idéa  dominante  do  sé- 
culo antecedente  que  arrojara  a  Europa  contra  a  Ásia,  idéa 
grande,  prolífica,  e,  digamos  até,  generosa,  embora  na  sua 
realisarào,  nas  suas  formulas,  nào  raro  houvesse  sido  mal 
desenvolvida,  e  manchada  por  crimes  e  torpezas.  Accrescia, 
que  sem  correr  os  riscos  das  procellas  no  mar  e  de  batalhas 
desiguaes  na  Syria,  em  meio  de  povos  numerosos,  aguerri- 
dos, e  ligados  para  combater  os  sectários  de  uma  religião 
inteiramente    estranha   pelos   laços  fortíssimos  da  crença  e 
pátria  communs,  a  cubica,  e  o  amor  da  guerra,  origem  nào 
menos  efficaz  das  cruzadas  que  o  enlhusiasmo  religioso,   ti- 
nham achado  na  França  meridional  uma  presa  em  que  po- 
diam com  menores  riscos  e  trabalhos  cevar-se  largamente. 
Era  a  heresia  dos  albigenses,  o  quadro  de  cujos  erros,  na 
verdade  condemnaveis,  o  ódio,  a  anciã  do  roubo,  e  o  fana- 
tismo carregavam  de  mais  pesadas  sombras  com  mil  calum- 
nias  absurdas,  as  quaes  por  isso  mesmo  que  o  eram,  o  povo 
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acreditava  com  mais  inabalável  fé.  Na  verdade  o  novo  campo 
que  se  apresentava  aos  ceifadorcs  de  riqucsas  e  de  vidas 
nào  bastava  para  satisfazer  tantas  almas  fervorosas  ou  hypo- 
critas,  tantas  paixões  más  e  ignóbeis,  quantas  pullulavam  na 
Europa;  mas  as  expedições  de  ultramar  rareavam  em  fre- 
quência e  em  numero  de  soldados,  nao  só  por  causa  da  mais 
fácil  cruzada  contra  os  herejes,  mas  também  porque  repe- 
tidas lições  de  adversidade,  recebidas  no  oriente,  iam  es- 
friando a  crença  nas  lisonjeiras  illusões,  que  tinham  promo- 
vido e  alentado  tantos  annos  aquellas  empresas  longinquas, 
e  amorteciam  as  esperanças  de  se  obter  delias  prospero  e 
decisivo  resultado  *. 

Não  bastavam  ao  génio  superior  de  Innocencio  III,  nem 
á  sua  immensa  actividade,  as  luctas  e  trabalhos  de  muitos 
géneros  no  empenho  de  firmar  a  omnipotência  pontifícia,  para 
lhe  absorver  toda  a  energia,  e  faze-lo  pospor  o  pensamento 
das  cruzadas.  A  que  elevara  Balduino  ao  throno  de  Constan- 
tinopola  (1204),  posto  facilitasse  á  sé  apostólica  mais  directa 
influencia  no  oriente,  tinha  sido  promovida  por  Innocencio  III 
com  a  sincera  intenção  de  que  ella  preenchesse  melhor  os 
seus  verdadeiros  fins.  Em  1213  este  popa  renovou  as  dili- 
gencias para  se  ordenar  uma  expedição,  diligencias  em  que 
proseguiu  até  a  conjunctura  do  IV  concilio  lateranense,  con- 
vocado nesse  mesmo  anno  para  se  reunir  no  de  1215,  e  em 
parte  destinado  para  dar  calor  á  tentativa.  Sahiu,  emfim, 
com  seu  intento ;  e  a  Europa  agitava-se  ainda  uma  vez  para 
acommetter  a  Ásia,  quando  a  morte  veiu  interromper  a  car- 
reira innogavelmente  gloriosa  dos  grandes  designios  de  In- 
nocencio (julho  de  1216).  Honório  III,  que  lhe  succedeu, 
posto  que  inferior  em  dotes  de  espirito  ao  grande  homem, 
cuja  mão  de  ferro  se  abrira  moribunda  para  lhe  largar  as 

*  Gibbon,  Becl.  and  Fali,  c.  60,  61,  62,  eos  principaes  historiadores  das 
cruzadas,  Wilkens,  Michaud  ele.  —  Raynald.  ad  ann.  1198,  1216. — Fleury, 
Lil).  76,  77. 
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rédeas  da  Europa,  soube  proseguir  no  systema  do  seu  ante- 
cessor. Sem  abandonar  as  questões  da  supremacia  papal  sobre 
os  príncipes  da  terra,  Honório  cuidou  iguahnente  em  pro- 
mover a  expedição  da  Syria ;  mas  as  graves  perturbações  da 
França  e  da  Inglaterra,  a  perseguição  dos  albigenses,  as  emu- 
lações das  republicas  dTtalia,  o  estado  dos  negócios  na  maior 
parte  dos  paizcs  do  occidente,  e  emfim  mais  que  tudo,  tal- 
vez, a  decadência  do  entbusiasmo  por  aqucllas  empresas,  fi- 
zeram com  que  a  bem  dizer  só  a  Hungria  e  a  Allemanba 
respondessem  ao  grito  de  guerra  santa  que  soara  em  Roma. 
Emquanto  André,  rei  de  Hungria,  seguido  do  duque  d'Aus- 
tria  e  doutros  principias,  barões,  e  prelados  do  império  ger- 
mânico emprehendiam  com  as  suas  tropas  a  viagem  por  terra, 
uma  numerosa  armada,  que  conduzia  os  cruzados  das  cidades 
do  Rbeno  inferior  e  das  províncias  visinhas,  partindo  de 
AVlaardingen  velejava  para  as  costas  de  Hcspanhn,  donde 
devia  continuar  a  sua  rota  para  o  mediterrâneo  *. 

A  frota  rhenana  composta  de  mais  de  duzentos  navios, 
que  em  grande  parte  baviam  sido  armados  pelos  babitantes 
de  Colónia,  era  capitaneada  por  diversos  chefes,  entre  os 
quaes  se  distinguiam  o  conde  deWithc,  c  sobre  tudo  o  con- 
destavel  da  gente  de  guerra,  Guilherme  conde  de  Hollanda, 
alliado  que  fora  do  infante  Fernando  de  Portugal,  e  seu  com- 
panheiro de  desventura  na  infeliz  jornada  de  Bouvines.  Com 
viagem  demorada,  mas  sem  perigo,  bavendo-se  apenas  per- 
dido um  navio  com  gente  de  Maf)beim,  que  tocara  n'um 
baixo  do  canal  d' Inglaterra,  a  frota  chegou  ao  porto  de  Faro 
(Ferrol?)  d'onde  os  cruzados  se  dirigiram  por  terra  a  visitar 
o  templo  de  Sanlhiago.  Embarcados  de  novo,  levantaram 
ferro,  e  seguindo  ao  longo  da  costa  para  o  sul,  uma  furiosa 
tempestade,  que  inesperadamente  rebentou,  fez  espalhar  as 

•  AA.cit. —  U.iuincr,  Ilohenslaiif.  T.  3  p.  104  ese?^. —  Godefridi,  Mon  , 
opud  Slruv.,  Uer,  Gcrm.  Script.  T.  1  p.  1IJ4. — Oliverii,  Hisl.  Damialana, 
«pml  Eccard,  Corpus  Hisl.  Meti.  JE\i  T.  £  p.  1401. 
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naus.  O  condestavel  com  uma  parte  delias  entrou  na  foz  do 
Douro,  naufragando,  porém,  na  barra  duas  ou  três  embar- 
cações, emquanto  o  conde  deWithe,  correndo  com  a  pro- 
cella,  vinha  demandar  a  mesma  acolheita  *.  Finalmente,  se- 
renado o  mar,  os  cruzados  velejaram  até  o  Tejo,  resolvidos 
a  esperar  neste  porto  alguns  navios  que  ainda  faltavam,  des- 
cançando  entretanto  de  uma  viagem  em  que  commummente 
se  gastavam  quinze  dias,  e'  em  que  elles  haviam  posto  mez 
e  meio,  partindo  de  Wlaardingen  a  29  de  maio,  e  chegando 
a  Lisboa  a  10  de  julho  de  12i7^. 

Dissemos  no  livro  antecedente  qual  fora  o  resultado  da 
invasão  de  lacub  no  Al-Gharb  occidental  em  1191.  Apezar 
de  reconquistado  todo  o  território  além  do  Tejo,  os  sarra- 
cenos tinham-se  contentado  com  fortificar  e  guarnecer  a  forte 
Al-kassr-Ibn-Abu-Danes  abandonando  os  desmantelados  cas- 
tellos  ao  norte  e  norueste  do  Chetawir.  Os  christaos  torna- 
ram então  a  occupar  successivamente  aquelle  districto,  e  a 
reparar  as  fortalesas  arruinadas.  Provável  é  que  o  recupe- 
ra-las custasse  mais  de  um  recontro  com  uma  ou  outra  par- 
tida de  almogaures  mussulmanos;  mas  os  monumentos  sao 
mudos  a  tal  respeito.  Sabemos  só  que  os  bellicosos  spatha- 
rios  possuiam  de  novo  Palmella  no  anno  que  precedeu  a 
morte  de  Sancho  I,  e  que  ahi  residia  então  o  capitulo  da 
Ordem  ^.  Era  Palmella  o  ponto  mais  avançado  contra  Al- 

*  Godefr.  Mon.  1.  cit  — Gosuini  Cármen  v.  33  —  54,  em  Brandão,  Mon. 
Lusit.  P.  4  App.  9,  e  mais  correctamente  no  livro  de  S.  Boaventura: 
«  Commentaria  de  Alcobaç.  Mss.torum  Bibliotheca,  Append.  p.  I — VII.»  O 
texto  de  Godefredo  está  nesta  parle  evidentemente  corrupto,  e  por  isso  obs- 
curo. Illuslram-no,  porém,  os  versos  de  Gosuino. 

2  O  que  dizemos  resulta  da  espécie  de  roteiro  que  se  lê  na  relação  de 
Godefredo.  Na  carta  dos  prelados  portuguezes  ao  papa  (Raynald.  ad  ann. 
^  32)  diz-se,  que  os  cruzados  gastaram  quatro  mezes  no  caminho,  talvez  re- 
ferindo-se  aos  que  decorreram  desde  a  partida  dos  primeiros  navios  de  Co- 
lónia pelo  Rheno  abaixo,  até  que  toda  a  frota  se  reuniu  no  Tejo.  Elles  ti- 
nham interesse  em  exaggerar  nesta  parle  a  sua  narrativa  para  capacitar  Ho- 
nório III,  de  que  a  demora  dos  cruzados  em  Lisboa  íôra  forçada. 
^  Vide  ante  p.  y  . 
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cacor,  e  Alcácer  o  mais  terrível  padrasto  contra  o  progresso 
das  armas  christans  por  aqiiella  parte.  Governava-o  um  ca- 
pitão ilhistre  por  gloriosas  faranhas,  e  encanecido  no  exer- 
cício da  guerra,  Abu-ALdallah-Ibn-Wasir-Ach-Chelbi,  aquelle 
mesmo,  segundo  parece,  que  em  1189  sustentara  o  memo- 
rável assedio  de  Silves,  e  que  ajudara  lacub  a  reconquista-la, 
sendo  depois  escolhido  por  Annasir  para  t)  tào  arriscado 
quanto  importante  cargo  de  walí  do  districto  de  Al-kassr, 
cuja  capital  ora  como  a  chave  dos  territórios  meridionaes 
do  Al-(jharb,  e  que  por  isso  merecôra  o  nome  de  Kassr- 
Al-Fetah  (castello  da  porta  ou  da  entrada)  *.  Tinham  nelle 
os  freires  de  Palmella,  e  os  outros  homens  d'armas  que  es- 
tanceavam  entre  Sado  e  Tejo,  um  íncommodo  visinho,  que 
nSo  os  deixava  repousar.  Eram  contínuos  os  combates,  e  tào 
repetidas  as  entradas  para  levar  gente  captiva,  que  corria 
de  plano  ser  pensão  imposta  naquelle  castello  o  inviar  cada 
anno  cem  prisioneiros  christàos  ao  imperador  de  Marrocos. 
Nesta  situarão  violenta  se  achava  a  fronteira  de  sudoeste 
quando  a  armada  dos  cruzados  veiu  fundear  no  Tejo*. 

Sueiro,  o  bispo  de  Lisboa,  era  nào  sí3  hábil  negociador, 
como  as  diligencias  em  Roma,  a  favor  dAílonso  II  e  contra 
as  infantas,  o  tinham  provado,  mas  também  homem  enér- 
gico, e  porventura  mais  apto  para  envergar  a  dura  couraça 
de  soldado,  que  |)ara  trajar  as  vestes  do  sacerdócio.  Acha- 
vam-se  entào  com  elle  o  bispo  dEvora,  o  abbade  de  Alco- 
baça, e  o  commendador  de  Palmella,  Martinho,  alóm  de 
muitos  cavalleíros  illuslres,  e  rarios  membros  da  ordem  do 

*    V.  o  T.  1   p.  392  nola  1  —  r  T.  2  p.  45  n.,la  2. 

2  giias   continuas   tribiilatitjnos   vt   ani^uílias  ex  nimio  vicinia  5arraceno- 
rum  . . .  .^expon»'I)ant ....   fcoc  caslrum  in  pensione  C.  Clirislianoruni  suo  regi 
de  Marroch  sins^ilis  annis  fore  obligatum  :  Godcfr.  Mon.  p.  305 
raslnim  super  omnia  caslra  nocivnm 


Caslrcnsesqne  suo  rf-.i  dant  qnoIil)et  anno 
Ccntum  chri«lirola»  :   solviímis  islã  qiiidein. 
(josnini  CarnuMi  v.  63,  fií).  70. 
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Templo  e  do  Hospital,  provavelmente  porque  a  noticia  da 
chegada  daquella  numerosa  frota  e  o  pensamento  commum 
de  se  valerem  delia  contra  os  sarracenos  os  attrahíra  a  Lis- 
boa. Sueiro  fez  uma  recepção  magnifica  aos  cruzados,  que 
nelle  encontraram  franca  hospitalidade.  Pintou-lhes  depois  a 
situação  em  que  se  viam  as  fronteiras  visinhas,  e  ponderou- 
Ihes  que  estando  tão  adiantado  o  estio  para  a  longa  viagem 
que  ainda  lhes  restava,  elles  poderiam  evitar  um  ócio  ver- 
gonhoso para  guerreiros  da  cruz,  e  ao  mesmo  tempo  cubrir-se 
de  gloria,  combatendo  contra  t)s  infiéis  em  proveito  da  li- 
berdade da  Peninsula.  Entendiam  os  prelados  e  cavalleiros 
portuguezes,  que  o  cerco  de  Alcácer  seria  empresa  digna 
de  tão  nobres  soldados,  por  se  ter  aquella  praça  na  conta 
de  chave  e  antemural  de  toda  a  mourisma  de  Hespanha; 
que  parecia  have-los  Deus  trazido  errantes  tanto  tempo  pelos 
mares  só  para  que  tivessem  de  invernar  em  Lisboa,  e  de 
contribuir  para  o  desaggravo  da  fé;  que,  finalmente,  e  era 
talvez  este  o  melhor  argumento,  se  Alcácer  lhes  cahisse  nas 
mãos,  com  os  despojos  não  só  obteriam  vitualhas,  mas  tam- 
bém com  que  remir  as  despesas  da  expedição.  Fizeram  abalo 
taes  razões  nos  ânimos,  sobre  tudo  nos  dos  condes  de  Hol- 
landa  e  deWithe,  ante  cujos  olhos  se  representava  a  diffi- 
culdade  do  trajecto,  e  a  inutilidade  da  sua  chegada  á  terra 
santa  naquelle  anno,  sendo  certo  que  o  imperador  e  os  outros 
principes  de  AUemanha  com  as  tropas  germânicas  e  italianas 
não  passariam  ainda  ao  oriente.  Resolveram  ficar.  Havia, 
porém,  muitos  que  reluctavam,  e  a  discórdia  rebentou  entre 
os  cruzados.  Vinha  a  principal  opposição  dos  frisões,  que  in- 
sistiam em  seguir  avante,  e  que,  não  podendo  resolver  os 
companheiros  a  continuar  a  viagem,  pela  maior  parte  sahiram 
do  Tejo  com  mais  de  oitenta  navios.  Das  duzentas  e  tantas 
vellas,  reunidas  em  Wlaardingen,  algumas  não  chegaram  a 
sahir,  ou  logo  retrocederam ;  outras  tinham  ido  a  pique  ou 
dado  d  costa  no  temporal.  Com  a  partida  de  mais  de  oitenta, 
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a  armada  surta  no  Tejo  ficava  reduzida  a  cera  transportes. 
Era,  portanto,  com  o  auxilio  destas  forças  que  se  podia  em- 
prehender  a  arriscada  tentativa  de  Alcácer  *. 

Os  dous  prelados  começaram  então  a  pregar  a  cruzada 
contra  os  infiéis.  Todo  Portugal  se  agitou  a  este  brado  de 
guerra  nacional,  que  parecia  ter  emmudecido  para  sempre, 
afogado  debaixo  das  lousas  que  cobriam  o  cadáver  de  San- 
cho I  e  o  de  seu  pae.  Os  mestres  das  ordens,  o  abbade  de 
Alcobaça  e  outras  pessoas  influentes  procuravam  pelo  reino 
e  ainda  fora  delle^,  ajuntar  homens  darmas.  Nào  eram  vuos 
esforços:  muitos  corriam  a  alistar-se  tomando  a  cruz  ver- 
melha; e  os  reis  de  llcspanha,  a|)roveitando  a  fermentação 
dos  espiritos  e  o  exemplo  de  Portugal,  preparavam-se  para 
quebrar  a  um  tempo  as  tréguas  com  os  sarracenos.  Entre- 
tanto os  condes  de  Ilollanda  e  de  Withe,  sahindo  da  barra 
de  Lisboa,  penetravam  na  foz  do  Sado.  Desagua  aquelle  rio 
no  oceano  por  uma  profunda  bahia,  que  se  em  grandesa  nâo 
iguala  a  do  Tejo,  iguala-a  por  certo  em  bondade.  As  aguas 
do  mar  rompendo  pelo  rio  acima  até  além  de  Alcácer  for- 
mam, nào  diremos  um  porto  continuado,  mas  um  canal  ex- 
cellente  e  de  bastante  extensão,  por  onde  podem  subir  na- 
vios de  mediano  porte,  e  que  no  século  XIII  devia  ser  ainda 
mais  facilmente  navegável.  Caminhavam  por  terra  ao  mesmo 
tempo  CS  bispos  de  Li^boa  e  de  Évora,  o  commendador  de 
Palmella  com  os  seus  freires,  e  vários  fidalgos,  formando 
uma  lustrosa  com|)anhia  de  gente  escolhida,  posto  que  pou- 
quíssimo numerosa^.  Chegados  os  estrangeiros  ás  immedia- 

'  300  naves  preparavil,  quanim  quaeâam  remanserunt ;  quaedam  in  tem- 
pestale  periVrii/i/ ;  sed  major  pars  porvcnit  Ulixhonam  :  Oiivcrii,  Hist.  Da- 
miat.  luf.  cil.  —  Moram.  .  .  cum  cnitum  riaviòus  faccromiis  :  Liltcr.  Comilis 
Jlulland.  Honório  III,  apud  Raynald.  ad  ann.  ^  35. — Jacob.  aV^itriaco,  Hist. 
Oricnlalis  L.  3  (Gcáta  Dei  p.r  Francos  p.  1231).  —  Godefr.  Mon.  1.  cit. — 
Gjsuini  Cármen,  v.   55  —  'JO. 

2  de  maj:nalil)ii3  re;rnor«ini  porliip:alensis  et  legionensis  :  Litler.  Praelalor. 
Honor.  Ill,  apud  Raynald.  nd  nnn.  ^  33. 

'  cíim  nos  de  rognu  Purlugaliae  essemus  .  .  .  paucisiimi  :  Ibid. 
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çOes  de  Alcácer  (30  de  julho),  romperam  as  hostilidades. 
Devastadas  as  vinhas  que  rodeavam  a  povoarão,  e  repeli  idos 
alguns  almogaures,  que  pretendiam  escaramuçar,  os  chri- 
staos  acamparam  próximo  dos  muros,  e  alli  esperaram  quatro 
dias  que  os  portuguezes  chegassem.  A  3  de  agosto  estavam 
juntas  todas  as  forças.  Cuidou-se  logo  no  assalto.  A  armada 
achava-se  a  cuberto  dos  tiros,  e  por  isso  a  alguma  distancia, 
mas  os  arraiaes  tinham-se  assentado  tao  perto,  que  os  mus- 
sulmanos  nào  podiam  sahir,  sem  grande  risco,  do  âmbito 
das  muralhas.  Abrangia  eile  duas  ordens  de  fortificações, 
ladeadas  de  muitas  torres,  difliceis  de  commetter  por  cer- 
carem a  coroa  de  um  monte  despenhado,  onde  ainda  hoje 
as  ruinas  que  delias  restam  causam  assombro  e  involuntário 
temor  a  quem  as  contempla  de  fora.  Marcharam  os  sitiadores 
á  escala:  os  figueiraes  e  olivedos,  que  rodeavam  a  nobre  po- 
\oaçao  como  um  cinto  de  verdura,  cahiram  aos  golpes  dos 
machados,  ô  convertidos  em  instrumentos  de  guerra  serviram 
para  entulhar  os  fossos.  Foi  bravo  o  combale;  mas  os  sar- 
racenos incendiaram  as  fachinas,  e  aquella  inútil  tentativa 
só  serviu  para  van  prova  de  esforço  com  mortes  de  parte  a 
parte.  Então  começaram  a  trabalhar  as  machinas  de  guerra, 
ao  mesmo  tempo  que  os  gastadores  christàos  abriam  minas 
e  os  mussulmanos  as  contraminavam.  Alluida  pelos  trabalhos 
subterrâneos  e  pelos  tiros  dos  engenhos,  uma  das  torres  veiu 
por  fim  ao  chão;  mas  nem  por  isso  ficou  aberta  passagem, 
porque  a  parede  interior  delia  estava  intacta,  e  o  sangue 
continuou  a  ser  inutilmente  derramado*. 

Apenas  correra  voz  da  vinda  dos  cruzados  e  da  empresa 
que  se  delineava,  Abu-Abdallah  inviára  mensageiros  aos  outros 
walis  do  Andaluz  para  que  se  apressassem  a  soccorrer  aquella 
praça,  de  cuja  perda  ou  conservação  dependia  em  parte  a 
sorte  futura  das  enfraquecidas  e  cada  vez  mais  limitadas  pro- 

•  Godefr.  Mon.  1.  cil.  —  Gosuini  Cármen  v.  91  —  112. 
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vincias  da  Hespanha  mussulmana.  A  defesa  do  império  o  a 
própria  segurança  incitavam  os  chefes  sarracenos  a  darem 
attento  ouvido  ás  supplicas  do  esforçado  >vali,  e  se  acredi- 
tarmos um  dos  mais  graves  historiadores  árabes,  o  próprio 
El-Mostanser,  a  quem  fora  communicada  a  noticia  da  peri- 
gosa situação  de  Alcácer,  deu  terminantes  ordens  aos  seus 
walis  e  chciks  na  Peninsula  para  voarem  em  auxilio  d'Abu- 
Abdallah  *.  De  feito,  nào  só  o  governador  do  districto  de 
Badajoz  marchou  com  as  tropas  do  Al-Gharb,  c  o  de  Se- 
vilha, Cid-Abu-Ali,  com  as  da  provincia  que  regia,  mas 
também  os  ^valis  de  Jaen  e  de  Xerez  com  a  cavallaria  de 
Córdova,  e  os  cheiks  de  Sidónia,  Ecija  e  Carmona^.  Este 
numeroso  exercito  avançou  inesperadamente  ató  as  imme- 
diações  de  Alcácer,  fazendo  alto  a  uma  légua  de  distancia  dos 
sitiadores.  Calculavam-se  as  tropas  mu^sulmanas  em  quinze 
mil  homens  de  cavallaria  e  quarenta  mil  infantes,  e  o  temor 
de  que  se  possuiram  os  cruzados  ao  receberem  aquella  nova 
augmentava  a  grandesa  do  perigo.  Começaram,  porém,  nesse 
dia  a  chegar  soccorros,  e  mais  trinta  e  dous  navios,  ou  por- 
luguezes  ou  de  alguns  dos  cruzados  dispersos  pelo  temporal, 
entraram  no  Sado.  Redobrou-se  de  vigilância:  guarncceu-se 
a  armada,  e  construiram-sc  vallos  e  fossos  em  volta  do  ar- 
raial. Todavia  o  susto  fazia  ahi  seu  officio,  e  muitos  propu- 
nham a  retirada,  com  o  pretexto  de  que  o  primitivo  des- 
tino daquclla  expedição  fora  o  libertar  o  sepuldiro  do  Ue- 
demptor,  c  de  que  só  na  Palestina  se  podiam  cumprir  os 

«   Assaleh  p.  267. 

2  Conde  P.  3  c.  56. — Conde  faz  do  caslello  de  Alcácer  e  da  sua  to- 
mada dons  casteIlo8  e  dous  faclos  dilTfrpnlcs.  —  Esta  parle  da  Ilisluria  do 
Doininio  Arabc^  coordenada  (I('[)()iá  da  niurle  do  aulhor,  é  apenas  a  seri»*  dos 
apontamentos  colhidns  j)or  elle.  A  sua  confusão  nasceu  provavtluienlc  de  ler 
ffilo  extractos  de  dous  historiadores  divcrstis,  um  dos  quaes  denominou  Al- 
cácer Kaa$r-.4bu-Dants,  e  outro  Kassr-nl-ftlah.  Aproveitámos,  todavia,  da 
sua  narrativa  as  circnmslancias  que  faltam  em  Assalth,  nesta  parte  dcma- 
íiado  lacónico,  e  que  em  geral  concordam  com  a  relaçílo  do  monge  Gode- 
frcdo,  •  com  a  carta  dos  prelados  portuguezcs  ao  papa. 
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votos  que  se  tinham  feito.  Felizmente  no  meio  da  inquietação 
dos  ânimos  o  auxilio  seguiu  de  perto  o  perigo,  e  a  confiança 
o  temor.  Toda  a  cavallaria  christan  nào  passava  de  trezentos 
homens;  mas  nessa  noite  chegaram  ao  campo,  nao  só  ex- 
cellente  peonagem,  forte  e  bem  armada,  mas  também  o 
mestre  do  Templo,  Pedro  Alvitiz,  com  os  seus  freires,  os 
hospitalarios,  e  muitos  fidalgos  de  Portugal  e  de  Leão.  Eram 
ao  todo  quinhentos  cavalleiros,  a  que  se  devem  ajuntar  os 
homens  d'armas  que  costumava  trazer  comsigo  ás  batalhas 
cada  rico-homem  ou  infançao.  Cobraram  assim  animo  os 
cruzados  para  proseguir  no  cerco,  e  os  portuguezes  prepa- 
raram-se  para  combater  os  sarracenos,  que  pretendiam  fa- 
ze-lo  acabar. 

Havia  quasi  mez  e  meio  que  Alcácer  estava  sitiada.  A 
vinda  das  tropas  do  Andaluz  fora  a  10  de  setembro,  e  os 
auxiliares  christãos  haviam  chegado  ao  campo,  como  disse- 
mos, nessa  mesma  noite.  Na  madrugada  do  dia  11  os  tre- 
zentos cavallos,  que  desde  o  principio  tinham  assistido  ao 
assedio,  sahiram  como  exploradores,  e  aproximaram-se  dos 
arraiaes  mussulmanos.  Observaram  tudo;  por  uma  grande 
distancia  o  solo  dcsapparecêra  cuberto  da  multidão  d'infiéis. 
Perceberam  estes  a  cavallaria  que  os  atalaiava,  e  levantando 
o  clamor  de  combate  correram  a  persegui-la.  Esperaram-nos 
a  pé  firme  os  valentes  homens  d'armas,  e  alli  mesmo  se 
travou  uma  brava  escaramuça.  Não  podia  ser  duvidoso  o  re- 
sultado :  eram  um  contra  cem.  Os  cavalleiros  portuguezes 
foram  obrigados  a  recuar.  Lançando  os  escudos  ás  costas 
para  se  ampararem  dos  golpes  e  tiros  dos  sarracenos,  vieram 
á  rédea  solta  precipitar-se  no  acampamento,  perseguidos  pelo 
exercito  inimigo,  que  immediatamente  marchara.  Entretanto 
os  quinhentos  cavalleiros,  chegados  nessa  noite,  montavam  a 
cavallo,  e  vendo  aproximar  os  sarracenos  prepararam-se  para 
romper  a  batalha.  Deviam  ser  na  maior  parte  templários, 
porque  esta  ordem  era  talvez  a  mais  numerosa  de  todas,  e 
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porque  debaixo  do  mando  do  mestre  dos  três  reinos  de  Hes- 
panlia,  Pedro  Alvitiz,  ahi  se  achavam  reunidos  aos  freires 
de  Portugal  muitos  de  Leào  e  Castella  *.  A  severa  disci- 
plina da  ordem,  as  solemnidades  com  que  entravam  nas  ba- 
talhas produziam  necessariamente  o  enthusiasmo  nesses  âni- 
mos em  geral  esforçados,  e  naquelles  que  os  viam  a  seu  lado. 
Os  cí^quadrões  do  Templo,  ao  formarcm-se  para  a  batalha, 
guardavam  profundo  silencio,  que  só  era  cortado  pelo  ciciar 
do  balsão  bicolor  (negro  e  branco)  que  os  guiava  despregado 
ao  vento,  e  dos  longos  e  alvos  mantos  dos  cavalleiros  que  se 
agitavam.  A  voz  do  mestre  um  trombeta  dava  o  signal  do 
combate,  e  os  freires,  erguendo  os  olhos  ao  céu,  entoavam 
o  hymno  de  David:  Nào  a  nôsy  Senhor,  não  a  nós!  mas 
dá  gloria  ao  teu  nome!  —  Entào,  abaixando  as  lanças  e  es- 
poreando os  ginetes,  arrojavam-se  ao  inimigo,  como  a  tem- 
pestade invollos  em  turbilhões  de  pó.  Primeiros  no  ferir, 
eram  os  últimos  em  retirar-se  quando  assim  lh'o  ordenavam. 
Despresando  os  combates  singulares,  preferiam  acommetter 
as  columnas  cerradas,  e  para  elles  nào  havia  recuar:  ou  as 
dispersavam,  ou  morriam.  A  morte  era,  de  feito,  mais  bel  la 
para  o  templário,  que  a  vida  comprada  com  a  covardia.  Bas- 
ta\a  que  nào  attingisse  ao  typo  de  valor  humano,  como  os 
velhos  guerreiros  da  ordem  o  concebiam,  para  ser  punido 
por  fraco.  A  cruz  vermelha,  distinclivo  da  corporaçào,  com 
o  manto  branco  sobre  que  estava  bordada,  tirava-se-lhe 
ignominiosamente,  c  elle  ficava  separado  dos  seus  irmãos 
como  um  empestado.  Obrigavam-no  a  comer  sobre  o  chào 
nú :  nào  lhe  era  lícito  o  desforro  das  injurias,  e  nem  sequer 
castigar  um  cào  que  o  mallraclasse.  Só  de|)ois  de  um  anuo, 
se  o  capitulo  julgava  a  culpa  expiada,  o  desgraçado  cingia 
de  novo  o  cingulo  militar,  para  ir,  talvez,  na  primeira  ba- 


■  c  furron  alia  de  Portugal,  e  los  Freyrea  de  los  oiros  r«^^no8 :  Annal. 
Tolctl.  I  ad  anu.  p.  400. 
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talha  afogar  no  próprio  sangue  a  memoria  de  um  anno  de 
aíTrontas  e  de  supplicio*. 

Qual  seria  o  estado  intellectual  de  homens  habituados  á 
exaggeraçào  de  tal  disciplina,  fácil  é  de  imaginar.  As  outras 
ordens  imitavam  mais  ou  menos  os  templários ;  dominavam-nas 
as  mesmas  idéas,  o  mesmo  enthusiasmo  ardente,  e  tanto  mais 
ardente,  quanto  mais  as  instituições  que  as  regiam  recalca- 
vam todas  as  tendências  suaves  do  coração  debaixo  de  for- 
mulas severas  e  tristes.  No  acampamento  junto  a  Alcácer 
os  freires  das  três  ordens  rivaes  —  Templo,  Hospital,  San- 
thiago  —  achavam-se  reunidos:  tinham  de  ser  julgados  uns 
pelos  outros ;  tinham  de  se  julgar  mutuamente  ;  e  nunca 
mais  opportuna  occasiao  se  lhes  offerecera  de  vencer  com 
gloria  ou  de  perecer  nobremente.  Estavam,  segundo  parece, 
já  além  do  rio:  a  febre  dos  combates  exaltava  os  ânimos 
até  o  delirio,  e  ao  erguerem  os  olhos  ao  céu  para  a  invo- 
cação da  partida,  afigurou-se-lhes  ver  na  immensidào  do  es- 
paço, a  uns  uma  cruz  brilhante,  a  qual  ofuscava  as  estrellas 
que  se  immergiam  no  alvor  da  manha n,  a  outros  um  estan- 
darte em  que  a  mesma  cruz  se  desenhava.  Nào  havia  que 
duvidar  da  victoria :  era  Deus  que  a  annunciava  ^. 

A  situação  do  campo  de  batalha,  a  hora  a  que  ella  rom- 
pia, a  marcha  desordenada  do  exercito  sarraceno,  a  crença 
dos  cavalleiros  christàos  no  auxilio  celeste,  sentimento  assaz 
enérgico  para  lhes  mostrar  no  espaço  uma  cruz  resplande- 
cente; tudo  os  favorecia.  Defronte  de  Alcácer,  transpondo  o 

^  Veja-se  a  eloquente  descripção  dos  Temj)larios  por  Jacob  deVitriaco 
no  liv.  3.**  da  Historia  Oriental,  que  os  Maurienses  julgam  ser  o  genuíno, 
em  Marlene,  Thesaur.  Anecdot.  T.  3  p.  276  e  277,  e  nas  obras  de  S.  Ber- 
nardo a  Exhorlatio  ad  Milites  Tentpli. 

2  Da  carta  dos  prelados  e  do  poema  de  Gosuino  deduz-se  que  a  appa- 
rição  foi  de  madrugada,  posto  que  o  monge  Godefiedo  aííirme  ter  t«ido  na 
véspera  á  noite.  Aquelhis  authoridades,  como  de  testemunhas  oculares,  sào 
preferíveis,  até  porque  nesse  momento  de  cri.-e  e  de  excitação  moral  era  mais 
facíl  a  illusuo.  O  author  da  Historia  Damialana,  também  testemunha  ocular, 
guarda  silencio  acerca  deste  milagre. 
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Sado  para  o  occidente,  cstende-se  uma  vasta  campina,  cam- 
pina funesta,  onde,  como  em  tantos  outros  togares,  os  vin- 
douros teruo  de  erguer  um  altar  de  expiarão  ao  sangue  por- 
tuguez  ahi  vertido  por  mãos  portuguezas,  quando  o  silencio 
da  morte  tiver  pousado  sobre  nós,  e  Deus  e  a  historia  hou- 
verem pesado  e  condemuado  os  nossos  deploráveis  ódios  ci- 
vis *.  Foi  nessas  planicies,  segundo  todas  as  probabilidades, 
que  sarracenos  e  christàos  se  encontraram.  Os  cruzados  do 
norte  tinham  ficado  impedindo  alguma  sortida  dos  sitiados '"', 
e  á  multidão  dos^  infiéis  havia  só  a  oppór  os  freires  milita- 
res, os  cavalleiros  leonezes  que  vieram  associar-se  á  gloria 
ou  aos  desastres  daquella  jornada,  e  os  homens  d'armas  e 
peões  de  Portugal.  Mas  uma  imprevista  circumstancia  favo- 
receu estes:  o  sol  nasci?.,  e  os  christàos  occupavam  o  lado 
septentrional  da  campina  e  os  montes  que  a  bem  curta  dis- 
tancia da  margem  esquerda  do  rio  se  prolongam  ao  noroeste. 
O  rellexo  metálico  das  armas  e  armaduras  ia  bater  nos  olhes 
dos  infiéis,  e  dará  ao  pequeno  exercito  |)ortuguez  uma  appa- 
rencia  que  lhe  accrescentava  as  dimensões.  Ou  fosse  eífeito 
do  mesmo  reílexo  dos  ferros  pulidos  e  dos  dourados  escudos, 
que  multiplicavam  a  torrente  da  luz  oriental,  ou  fosse  o  ex- 
citamento  religioso,  capaz  de  allucinar  ainda  outra  vez  os 
cs|)iritos,  os  combatentes,  ao  travarem-se  com  os  mussul- 
manos,  creram  ver  no  ar  um  tropel  de  cavalleiros  vestidos 
como  os  templários,  que  também  feriam  nos  inimigos.  Foi 
terrive!  o  embate.  O  commendador  de  Falmella,  Martinho, 
homem   pequeno   de  corpo,   mas  animoso  como  um   leào"', 

*   Combale  civil  de  Alcácer  em  Ií)33. 

^  sarraccnonim  máxima  mullitudine  contra  qiiam  pnirnaverunt  templarii 
ri  .«palharii  cnm  mililia  re::inap  portiiuMlcnsis  :  Oliver.  Hisf.  D.uniat.  I.  cil, 
A  aiisonria  dos  cruzados  do  norte  na  batalha,  qnr  desta  passa^-cm  s«»  drdujj, 
é.  conGrmada  pelo  silencio  do  moni^c  Godefredu,  e  pelo  do  próprio  conde  de 
Hollanila,  <pie  narrando  os  snccessos  da  sua  armada  só  menciona  o  cerco  e 
tomada  de  Alcácer  :   Kayn.  ad  atin.  ^  35  et  3G. 

5  commendator  Palmeie,  parvut  corpore,  corde  leo  :  Godefr.  Mou.  1.  cil. 
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abaixando  a  cabeça,  com  o  escudo  embraçado  na  esquerda 
e  na  direita  o  estandarte  da  ordem,  arroja-se  ao  meio  dos 
esquadrões  sarracenos:  Pedro  Alvitiz,  o  mestre  do  Templo, 
leva  a  mesma  dianteira ;  e  os  respectivos  freires  seguem  o 
exemplo  dos  seus  chefes.  Os  cavallos  batem  de  peitos  uns 
nos  outros,  as  espadas  faiscam  nas  espadas,  os  escudos  re- 
tinem contra  os  escudos,  e  os  elmos  e  cervilheiras  rolam 
pelo  chão  rotos  e  abollados  *.  Os  mussulmanos  titubeam: 
por  entre  as  nuvens  de  pó  confundem-se  amigos  e  inimigos, 
e  uma  completa  anarchia  se  derrama  pelas  fdeiras  sarracenas, 
já  forçosamente  desordenadas  pela  rápida  e  dilatada  marcha 
que  tinham  trazido  perseguindo  os  exploradores.  No  meio 
da  confusão  aquella  numerosa  cavallaria  chegou  a  combater 
uma  contra  a  outra,  emquanto  os  cavalleiros  christãos,  por 
isso  mesmo  que  eram  poucos,  estavam  livres  de  cahir  em 
igual  erro.  Em  breve  o  desbarato  das  tropas  andaluzes  se 
tornou  inevitável:  possuidos  de  terror  começaram  a  fugir,  e 
parte  dos  fugitivos  foram  precipitar-se  no  Sado.  Abafados 
debaixo  dos  pés  dos  ginetes  e  até  dos  troços  d'infantaria, 
muitos  expiraram  sem  haver  combatido^.  Perseguidos  por 
espaço  de  dez  milhas  pelos  christãos,  três  dias  durou  a  car- 
nificina, e  dous  walis,  o  de  Córdova  e  o  de  Jaen,  ficaram 
entre  os  mortos.  O  calculo  que  destes  se  fez,  montava  de 
quatorze  a  quinze  mil,  afora  um  sem  numero  de  prisioneiros, 
os  quaes,  ou  para  lisongearem  seus  senhores,  ou  para  se  des- 
culparem perante  a  própria  consciência  de  tão  vergonhosa 
rota,  ouvindo  fallar  do  auxilio  dado  aos  christãos  pelos  ca- 
valleiros aéreos,  asseveraram  te-los  igualmente  visto,  e  ex- 
perimentado a  sua  fúria,  o  que  não  podia  deixar  de  forta- 


*  Hic  equus  opponitur  equis,  hic  ensibus  ensis,  hic  clyjjcus  clypeis,  hic 
obruta  casside  cassis  :  Id.  ibid. 

'■^  Sternilur  hic  ;  ille  pedibus  calcalur  equorum  ; 
Hic  hominum  ;  quidera  praecipitantur  aquis  : 
Gosuini  Csrmeii  v.  157 — 158. 
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lecer  a  fé  viva  da  soldadesca  na  decisiva  protecção  divina. 
Entretanto  uma  armada  de  trinta  galés,  que  os  sarracenos 
tinham  mandado  para  a  foz  do  Sado,  acommettida  por  hor- 
rorosa borrasca,  luctava  embalde  com  os  elementos,  e  era 
destruida  sem  combate.  Sahindo  ao  encontro  delia,  a  frota 
christan  só  achou  ante  si  as  solidões  do  oceano:  as  galés 
inimigas  tinham  ido  a  pique,  ou  dado  á  costa.  Ainda  em 
tempos  de  mais  luz  tanta  fortuna  legitimaria  a  crença  no 
favor  celeste,  quanto  mais  n'uma  epocha  em  que  a  credu- 
lidade fazia  sempre  intervir  o  Omnipotente  nestes  cruéis 
dramas  de  matança  e  de  estragos*. 

O  exercito  victorioso  voltou  aos  arraiaes,  onde  o  espera- 
vam os  cruzados.  Aquella  sanguinolenta  batalha,  que  pro- 
duziu entre  os  habitantes  do  Andaluz  uma  impressão  quasi 
igual  á  da  grande  rota  das  Navas  de  Tolosa  ^,  nao  pôde  abalar 
a  constância  de  Abu-Abdallah.  Perdidas  todas  as  esperanças 
de  soccorro,  o  valente  sarraceno  preparou-se  para  continuar 
na  enérgica  resistência,  que  durante  mez  e  meio  oppozera 
aos  sitiadores.  Inílammados  ainda  com  a  ebriedade  do  trium- 
pho,  estes  avançaram  ao  assalto;  mas  acharam  na  guarnição 
todo  o  esforço  que  faltara  ás  tropas  dos  vvalis  reunidos.  Os 
que  avançavam  aos  muros  baqueavam  esmagados  pelas  traves 
e  pedras  arrojadas  dos  adarves,  ou  retiravam-se  queimados 
pelas  invenções  de  fogo,  e  uma  nuvem  de  frechas  e  virotes 
obscurecia  os  ares.  O  sangue  correu  largamente ;  mas  o  com- 
bate cessou  pela  retirada  dos  chrislàos.  Vendo  a  inutilidade 
das  suas  diligencias  para  levarem  a  praça  á  escala,  estes  vol- 
taram ao  anterior  systema  das  minas.  Fora  ocioso  descrever 
miudamente  os  vagarosos  expedientes  a  que  entào  se  recorria 
para  reduzir  qualquer  fortalesa  na  falta  de  artilharia,  ainda 

» 

'  AA.  cit.  :  In  eo  praclio  multa  mahomolanorum  millia  cociderc  ;  com- 
plureí  eliam  capti,  alii  admoduui  pauci  turpiler  fiiíati  :  Abu-Bekr,  Vcslis 
Sfricn.  apud  Casiri,  Bibl.  T.  2  p.  59. 

'•*   Awalih  p.  Sfi7. 
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desconhecida,  posto  que  já  existisse  uma  espécie  de  pólvora 
usada  na  guerra  para  vários  artifícios  de  fogo,  e  até  para 
impellir  projectís.  O  que  neste  logar  poderiamos  fazer  seria 
repetir  a  descripçao  da  tomada  de  Silves.  Houve  combates 
entre  os  gastadores,  ao  toparem  umas  nas  outras  as  minas  e 
contraminas;  houve  baluartes  e  quadrellas  arruinadas;  con- 
struiram-se  torres  de  madeira,  d'onde  a  morte  descia  ines- 
peradamente sobre  os  cercados,  e  machinas  de  bater,  que 
alluiam  os  muros:  empregaram-se,  emfim,  todos  os  recursos 
do  commettimento  e  da  defesa,  até  que,  desenganado  de  poder 
sustentar  aquelle  montão  de  ruinas,  Abu-Abdallah  foi  obri- 
gado a  render-se.  Mas  aqui  a  discórdia  nao  se  espalhara 
entre  os  sitiadores,  como  succedêra  em  Silves ;  nao  lhes  fal- 
tavam vitualhas,  e  o  desbarato  completo  dos  walis  andaluzes 
tirava-lhes  todos  os  recêos  de  prolongarem  o  assedio  prolon- 
gando-se  a  resistência.  A  guarnição  de  Alcácer  ficou,  por- 
tanto, prisioneira  com  o  seu  chefe,  e  os  habitantes  cahiram 
nos  ferros  da  escravidão.  Dous  mil  captivos,  os  ricos  des- 
pojos do  sacco,  e  a  posse  daquella  chave  do  Al-Gharb  foram 
para  Portugal  os  fruetos  de  tão  gloriosa  empresa  *. 

Os  vários  successos  desta  campanha,  desde  a  entrada 
dos  cruzados  na  foz  do  Sado  até  a  tomada  de  Alcácer,  ha- 
viam consummido  o  espaço  de  dous  mezes  e  meio  (30  de 
julho  a  18  de  outubro).  Cs  prelados  de  Lisboa  e  de  Évora, 
o  mestre  do  Templo,  o  prior  do  Hospital,  e  o  commendador 
de  Palmella  escreveram  logo  ao  pontifico  relatando  as  causas 
que  tinham  movido  os  cruzados  a  demorar-se  em  Portugal, 
e  quaes  tinham  sido  as  felizes  consequências  dessa  demora. 
Concluiam  pedindo  que  lhes  fosse  permittido  conservarem  a 
armada  em  Lisboa  por  mais  um  anno,  com  o  que  esperavam 
poder  destruir  inteiramente  os  sarracenos  da  Península;  que 
tanto  aos  cruzados  como  ás  tropas  portuguezas,  que  entras- 

í  AA.  cit. 
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sem  no  seu  empenho,  se  concedessem  as  mesm«is  indulgên- 
cias, que  obteriam  se  pessoalmente  fossem  á  terra  santa; 
que  o  vigésimo  dos  rendimentos  do  clero  em  toda  a  Hes- 
panlia  se  applicasse  para  a  continuação  da  guerra,  na  forma 
do  que  se  achava  estabelecido  a  similhante  respeito;  que, 
finalmente,  aquclles  individuos  da  armada,  que,  ou  pela  ex- 
cessiva demora,  ou  por  pobrcsa  ou  enfermidade,  estivessem 
inhabilitados  para  proseguir  a'  empresa,  fossem  mandados 
voltar  á  pátria  com  plena  remissão  de  seus  peccados.  Acom- 
panhava esta  caria  outra  do  conde  de  llollanda,  em  que 
igualmente  se  expunham  as  vantagens  obtidas  e  as  que  re- 
sultariam da  prosecução  da  guerra.  Pedia  elle  instrucções 
ao  papa  sobre  se  devia  acceder  aos  desejos  dos  prelados  por- 
tuguezes,  se  continuar  viagem.  A  sua  opinião  era  que,  na 
primeira  hvpothcse,  as  esperanças  concebidas  sobre  o  des- 
fecho decisivo  da  guerra  se  realisariam.  Punha  o  conde  a 
sua  confiança  cm  Abu-Abdallah,  homem,  dizia  elle,  illustre 
tanto  entre  sarracenos  como  entre  os  christãos,  e  de  cuja 
influencia  esperava  tirar  immensa  vantagem.  O  motivo  porque 
o  general  dos  cruzados  se  fiava  tanto  em  Abu-Abdalluh,  era 
o  ter  este,  depois  de  prisioneiro,  pedido  e  ncceitado  o  bap- 
tismo. Enganava-se,  porém,  naquelles  cálculos.  As  maravi- 
lhosas appariçòes,  que  deram  a  victoria  aos  christãos,  fraco 
cíTeito  haviam  produzido  no  coração  obdurado  do  sarraceno, 
ou  os  seus  olhos  profanos  não  tiidiam  podido  descortinar  das 
altas  torres  de  Alcácer  as  legiões  dos  cavalleiros  aéreos  e  a 
cruz  brilhante  estampiidii  no  fimdo  escuro  dos  céus.  A  con- 
versão do  guerreiro  ^vali  não  passara  de  uma  sacrilega  as- 
túcia para  obter  os  meios  da  fuga,  e  com  a  fuga  a  liber- 
dade, designio  que  logo  realisou,  vindo  a  acabar,  annos  de- 
pois, de  morte  mencs  gloriosa  no  meio  das  guerras  civis  *. 

*    LiUer.  Praolator.  et  Comil.  Htillantl.,  apnd  Raynald.  ail  aiin.  ^  .S2,  3G  — 

Ahiialiah    arte  et  fuga  lihertalí  consuleií.'',  ad  snos  rediit :   Alm- 

B.kr  I.  ril.  — El-Makkari.  V(»I.  2  p.  3«0,  327. 
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No  principio  de  novembro  *  a  armada  rhenana  voltou  a 
Lisboa  a  esperar  a  resolução  de  Honório  III,  que  recusou 
acceder  aos  desejos  dos  prelados,  dos  cbefes  das  ordens  mi- 
litares, e  do  próprio  conde  de  Hollanda,  a  quem  o  insolente 
gracejo  de  Abu-Abdallah  devia  ter  curado  da  sua  demasiada 
l3oa-fé  nas  conversões  repentinas.  Segundo  o  costume,  es- 
trangeiros e  portuguezes  disputaram  acerca  da  divisão  dos 
despojos,  e  o  bispo  de  Lisboa  era  o  que  mais  se  quei- 
xava de  ter  sido  gravemente  prejudicado.  A  discórdia,  po- 
rém, não  cbegou  a  rompimento,  e  o  castello  vasio  e  quasi 
em  ruinas  foi  entregue  aos  seus  antigos  senhores,  os  spatha- 
rios,  que  outr'ora  o  tinham  perdido  depois  de  conquistado 
por  Affbnso  I.  Foi,  talvez,  nesta  conjunctura  que  o  dominio 
christão  se  estendeu  a  algumas  outras  obscuras  povoações  do 
Alemtejo,  ao  que  provavelmente  allude  um  escriptor  coevo  ^. 
Entrados  no  rigor  do  inverno,  os  guerreiros  do  norte,  inhi- 
bidos  de  proseguir  immediatamente  a  sua  viagem,  ficaram 
em  Lisboa  repousando  das  passadas  fadigas  até  a  volta  da 
primavera,  em  que  abandonaram  as  praias  hospitaleiras  de 
Portugal  (31  de  março  de  1218)'. 

Seguindo  a  narrativa  de  um  dos  successos  mais  estron- 
dosos daquella  epocha,  successo  não  só  gravissimo  em  si, 
mas  também  fértil  em  consequências,  o  leitor,  aíFeito  a  ver 
os  principes  portuguezes  sempre  á  frente  dos  seus  súbditos 
nas  horas  dos  grandes  perigos  e  das  grandes  glorias,  dese- 
jaria mais  de  uma  vez  perguntar-nos :  «Mas  Affonso  II,  onde 
estava?»  Corria  o  reino,  confirmando  as  numerosas  conces- 
sões dos  seus  antecessores,  e  annuUando  talvez  algumas :  con- 
tinuava a  realisar  o  pensamento,  que  parece  ter  dirigido 
quasi  todos  os  actos  do  seu  governo,  o  augmentar  directa- 

*  Post  festum  omnium  sanctorura  :  Godefr.  Mon.  p.  386. 

2  Roder.  Tolet.  L.  7  c.  6. 

3  Liltera  Honorii  III  Praelat.,  Rayn.  ad  ann.  ^  38. — Gosuini  Carm. 
V.  202,  220. —Godefr.  Mon.  p.  386,  387. 
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mente  a  influencia  do  poder  real.  Esta  ausência  do  rei  dos 
campos  de  Alcácer,  onde,  em  parte,  a  sorte  futura  do  es- 
tado se  expunha  ás  incertesas  de  uma  desigual  batalha,  é 
Ba  verdade  estranha,  e  os  nossos  historiadores  procuraram 
desculpar  aquelle  principe  com  uma  enfermidade,  que  libe- 
ralmente lhe  concederam  para  o  reter  nesta  e|)ocha  em 
Coimbra  no  leito  da  dor  *.  Ignorámos  em  quaes  monumentos 
se  estribaram  para  assim  o  referirem,  ou  antes  cremos  que 
lhes  deviam  faltar.  Os  que  podemos  descubrir  dizem-nos, 
pelo  contrario,  que  apezar  da  obesidade  que  a  tradição  attri- 
buiu  a  Aífonso  II  (ignorámos  também  com  que  fundamento), 
elle  rapidamente  se  afastava  por  esse  tempo  para  bem  longe 
do  Iheatro  da  guerra,  partindo  de  Lisboa,  onde  ainda  residia 
cm  maio,  para  Alcobaça,  d 'aqui  para  Coimbra,  e  de  Coimbra 
para  Guimarães.  Nesta  >illa  se  occupava  em  conceder  cartas 
de  confirmação  no  mez  de  agosto,  quando  os  seus  valentes 
súbditos  juntos  com  os  cruzados  do  Rheno  combatiam  e 
morriam  debaixo  dos  muros  de  Alcácer.  Entregue  ás  mes- 
mas occupaçòes  pacificas,  o  rei  de  Portugal  parece  ter  pas- 
sado depois  pelos  districtos  de  Traz-os-Montes  e  Beira-alta, 
descendo  de  novo  para  o  sul  por  Trancoso,  onde  residia  em 
outubro,  achando- se  de  volta  em  Coimbra  por  novembro,  e 
approximando-se  até  Santarém  nos  fins  de  1217^.  Dir-se-ía 
que  o  chefe  do  estado  se  afasla>a  á  medida  que  o  estrépito 


*  Mon.  Luhil.  L.  13  c.  IO  p.  90  col.  1  (1.*  ediç.). —Pina,  Chron.  de 
AlTonso  II  c.  5. 

^  Para  nào  citarmos  uma  infinidad»»  de  documentos  apontamos  al<^ims  que 
bastam  a  provar  a  ordem  desta  \ia;;em  «lo  rei  :  Liv.  3  de  AÍT.  III  f.  4.  —  G.  1 
M.  3  n."14.  —  Liv.  3  deAIT.  III  f.  25.— M.  12  de  F.  A.  n.«'3  f.  37el22. — 
G.  3,  M.  O  n."  2.— M.  12  de  F.  A.  n.*»  3  f.  37  v.,  {.3fiv.,  f.  39.  — Li'r.  1 
de  AÍT.  III  f.  65.  —  Liv.  2  dito  f.  30  v.  e  r»3.  — M.  12  de  F.  A.  n.°  3  f.  52  v., 
55,  5,  58,  68  v.  e  69.  —  Collecç.  Especial,  G.  2»  M  3  n.""  14  e  19  no 
Arch.  Xacion.  O  modo  como  na  Historia  Damiatana,  C)li\erio.  tístemunha 
ocular,  designa  o  exercito  porlugíiez.  dizendo  que  eram  tropas  da  rainha  de 
Portugalj  poderia  parecer  um  epigramma  ;  msks  na  verdade  o  que  prova  é 
que  08  cruzados  ate  ignoravam  quem  era  o  chefe  do  estado. 

II.  il 
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das  armas  crescia,  c  que  se  approximava  ao  passo  que  esse 
importuno  ruido  diminuía.  Aííonso  lí  mostrava -se  então,  como 
sempre,  mais  cioso  de  augmentar  a  intensidade  da  própria 
força  em  relação  ao  paiz,  que  de  accrescentar  a  gloria  e 
temor  do  seu  nome  em  relação  aos  sarracenos  ou  aos  outros 
principes  da  Hespanha  christan. 

As  ordens  de  cavallaria  e  os  fronteiros  portuguezes,  os 
valentes,  emfim,  que  nos  campos  de  Alcácer  tinham  obtido 
dos  infiéis  tão  ruidosa  victoria,  deviam  aproveitar  o  desalento 
dos  povos  do  Al-Gharb  para  dilatar  o  dominio  da  cruz  nos 
districtos  do  moderno  Alemtejo,  por  cujas  orlas  boreaes,  até 
ahi  quasi  desertas,  havia  annos  se  ia  estendendo  lentamente 
a  conquista  pacifica  da  povoação  e  cultura.  As  consequências, 
todavia,  dos  successos  de  Alcácer  ficaram  por  então  muito 
áquem  do  seu  termo  natural.  O  brilhante  quadro  feito  pelos 
prelados  e  por  Guilherme  de  Hollanda  ao  papa  acerca  dos, 
resultados  que  proviriam  da  demora  da  armada  rhenana  em 
Portugal,  reduziu-se  a  passarem  os  cruzados  seis  mezes  de 
vida  folgada  no  meio  dos  commodos  e  deleites  que  lhes  of- 
ferecia  Lisboa  *.  As  circumstancias  politicas  dos  reinos  de 
Leão  e  Castella,  ajudadas  pelo  caracter  do  principe  portuguez, 
tão  pouco  affeiçoado  ás  cousas  de  guerra,  annuUavam  os  ef- 
feitos  daquelle  facto  capitalissimo.  Berengaria  de  Castella 
cedera  nesse  anno  a  coroa,  que  herdara  por  morte  do  ir- 
mão, ao  filho,  seu  e  d' Aííonso  IX;  mas  a  guerra  civil  com 
os  Laras  ainda  durava,  e  apezar  de  ver  o  próprio  herdeiro 
elevado  ao  throno  castelhano,  o  rei  leonez,  com  desnaturai 
ambição,  proseguia  nas  fronteiras  dos  dous  paizes  a  guerra, 
que  encetara  apenas  succedéra  a  desastrada  morte  do  moço 
rei  Henrique,  com  o  pretexto  de  que  a  coroa  de  Castella 
retinha  alguns  legares  fortes  que  pertenciam  á  sua^.  Eram 

*  tota  hyeme  ibi  bonam  ducens  vilam  :  Godefr.  Mon.  1.  cit. 
2  Flores,  Reyn.  Calhol.  T.  1  p.  435  e  segg. —Risco,  Reye«  de  Leon 
p.  375  e  segg. 


r.ivno  IV.  211 

Cilas  deploráveis  discórdias  que  retardavam  a  quóda  íiiial  do 
poder  miissulmano  na  Peninsula.  Mas  se  a  ambiçno  e  os 
ódios  mútuos  impediam  muitas  vezes  que  os  christaos  apro- 
veitassem todas  as  vantagens  da  victoria,  a  anarchia  em  que 
se  achavam  os  dominios  dos  almuhadcs  oppunlia-se  também 
a  que  os  sarracenos  reparassem  os  resultados  ordinários  dos 
grandes  e  frequentes  reveses.  A  dynastia  de  ALd-cl-mumen 
estava  degenerada,  e  o  império  fundado  por  elle  começava 
a  dissolver-se.  El-Mostanser,  o  emir  de  Marrocos,  era  um 
princi|)e  fraco  e  voluptuario,  que  nunca  sahia  dos  seus  paços, 
eiitretido  em  passatempos  e  deleites:  governavam  por  elle 
homens  de  humilde  condição,  entre  os  quaes  escolhera  os 
validos;  e  os  vvalis  e  cheiks  do  império  dispensavam-se  de 
obedecer  a  laes  ministros.  Na  verdade  a  guerra  civil,  fructo 
quasi  certo  dos  governos  frouxos  e  corruptos,  nâo  rebentou 
durante  um  reinado  em  que  a  todos  era  lícito  fazer  tudo; 
mas  ajuntava m-se  os  elementos  pnra  futuras  tempestades, 
que  haviam  de  facilitar  as  conquistas  des  christaos,  e  dar- 
Ihes,  apezar  dos  seus  erros,  o  dominio  completo  da  líes- 
paidia  *. 

Depois  da  campanha  de  Alcácer,  assim  como  antes  delia, 
o  rei  de  Portugal  entretinha-se  com  o  negocio,  que  a  bem 
dizer  resume  todos  os  actos  do  seu  reinado,  is(o  é,  com  o 
duplicado  empenho  de  alargar  os  limites  do  poder  real  e  de 
fazer  avultar  as  rendas  publicas.  Para  obter  tanto  um  como 
outro  fim  elle  empregava,  todavia,  um  systema,  quanto  a 
nós,  perigoso  e  incompleto.  Consistia  este,  pelo  que  respei- 
tava ao  poder  da  coroa,  era  mostrar  aos  possuidores  de  terras 
e  bens  do  estado,  que  tudo  isso  era  transitório  e  dependente 
da  vontade  do  rei,  pondo-se  assim  em  hostilidade,  mais  ou 
menos  occidta,  com  a  maior  parte  da  fidalguia  e  ainda  do 
clero.  Pelo  que  tocava  ao  augmcnto  da  fazenda  publica  con- 

•  Assnloh,  p.  «G5  o  sí-s:;.  —  Coiulc,  P.  4  c.  1.  —  El-Makkari,  B.  V.  c.  A. 
—  A  opiniSo  dfi  Ihn-KliaMiin  íp.  L\X)  »'  miús  favorável  a  esli;  prinrip«\ 
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sistia  o  systema  em  mandar,  pelos  governadores  dos  distrí- 
ctos,  proseguir  na  repovoação  e  cultura  da  terra  por  afo- 
ramentos a  um  ou  mais  indivíduos,  estabelecendo  assim  a 
granja,  o  casal,  a  aldeia,  e  nao  a  villa,  o  concelho,  a  in- 
stituição que  somente,  nas  circumstancias  da  epocha,  podia 
restaurar  a  vida  popular  pelo  sentimento  da  própria  segu- 
rança—  pelo  amor  á  única  pátria  possivel  para  a  sua  quasi 
barbara  intelligencia  —  pela  força  solida  que  as  multidões 
assim  organisadas  davam  realmente  ao  throno  contra  o  clero 
e  contra  os  nobres,  ganhando-a  ao  mesmo  tempo  para  re- 
sistirem por  si  a  brutaes  violências  —  pelo  incremento,  em- 
fim,  muito  mais  rápido  que  a  agricultura,  a  industria,  e  as 
outras  diversas  condições  da  civilisaçao  adquiriam  naquelles 
grémios  de  familias  ligadas  por  mil  laços  moraes;  incre- 
mento esse  que  é  a  verdadeira  fonte  do  accrescimo  da  renda 
publica  *.  Sancho  I  fora  cubiçoso,  e  ajuntara  grandes  thesouros 
talvez  illicitamente ;  mas  apezar  d'isso,  rei  mais  que  nenhum 
popular  e  municipal,  erguera  de  suas  ruinas  um  avultado 
numero  de  antigas  povoações,  fundara  muitas  outras  de  novo, 
e  não  se  poupara,  apezar  de  graves  contratempos,  a  cubrir 
de  colónias,  até  estrangeiras,  os  sitios  mais  despovoados  do 
reino.  Além  d'isso  respeitara  as  largas  doações  e  legados 
que  AfFonso  Henriques  fizera  aos  seus  companheiros  de  glo- 
ria, aos  mosteiros  e  ás  cathedraes.  Usando  de  politica  di- 
versa, Aífonso  II  semeara  a  ventania  e  ceifara  a  tempestade. 
As  riquesas  distribuídas  por  Sancho  entre  todos  os  filhos 
trouxeram  os  ódios  fraternos.  A  guerra  civil  consummiu  o 
melhor  dessas  riquesas,  e  os  maiores  estragos  do  reino  pro- 
cederam, como  vimos  e  ainda  veremos,  das  dissenções  entre 
os  membros  da  familia  real.  A  sabida  dos  infantes  Pedro  c 
Fernando  para  fora  do  reino,  a  guerra  civil  ateada  dentro 

*  N'outro  logar  teremos  de  especialisar  as  circumstancias  que  caracleri- 
sara  o  desenvolvimento  da  civilisaçao  no  reinado  de  AíTonso  II.  Ahi  oã  do- 
cumeulos  virão  abonar  o  que  dizemos  aqui  de  passagem. 
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deste  por  Thcresa,  Sancha  e  Branca,  os  vãos  queixumes  de 
Mafalda,  as  tentativas  do  bastardo  Marlim  Sanches  contra 
seu  irmào,  que  em  breve  havemos  de  narrar,  seriam  indi- 
cies bastantes  para  attribuirmos  a  culpa  de  tantos  desastres 
antes  á  prepotência  e  avaresa  de  um  individuo,  que  ao  pro- 
cedimento de  muitos,  se  um  certo  numero  de  factos  cara- 
eteristicos  do  reinado  de  AíTonso  II  nào  definissem  bem  a 
Índole  deste  principc.  Posto  que  na  lucta  com  Tlieresa  e 
Sancha  AfTonso  II,  limitando  as  primeiras  pretençòes,  che- 
gasse a  ter  a  razão  pela  sua  parte,  elle  mesmo  veiu  a  re- 
conhecer indirectamente  que  fora  injusto  a  principio,  man- 
dando que,  no  caso  de  elle  morrer,  se  restituíssem  a  Ma- 
falda, já  elevada  ao  throno  de  Castella  (o  que  lhe  dava  força 
para  sustentar  seus  direitos),  quaesquer  sommas  vindas  ao 
fisco,  que  lhe  fossem  devidas  em  Portugal,  apenas  ella  as 
exigisse  *.  Assim  cremos,  que  das  miras  ávidas,  que  já  seu 
pae  nelle  mostrava  descortinar  nas  prevenções  tomadas  antes 
de  morrer,  lhe  redundara  a  final  mais  damno  que  utilidade. 
No  meio,  porém,  de  um  systcma  que  os  documentos  nos 
obrigam  a  julgar  mesquinho  e  insuííiciente,  AÍTonso  II  sou- 
bera ao  menos  afastar  com  arte  o  perigo  mais  formidável, 
as  contestações  com  o  clero.  Vimos  as  largas  concessões  que 
lhe  fizera  no  principio  do  seu  reinado;  o  a  mesma  lei,  pela 
qual  pretendc^ra  pôr  barreira  parcial  ao  augmento  das  ri- 
quesas  ecclesiaslicas,  j)r()hibindo  aos  mosteiros  e  igrejas  a 
acquisiçào  de  bens  de  raiz  por  titulo  de  compra,  era  impu- 
nemente violada  ou  illudida  ^.  Foi  deste  modo  que  mereceu 
ao  clero  tantos  gabos  de  bom  cliristHo  pelos  primeiros  annos 
do  seu  governo,  como  de  maldições  e  injurias  lhe  foram  vcr- 

*  8Í  aliqiii  de  morabi tinis  qui  in  rcçno  meo  debenlur  sorori  mee  regine 
D.  Mahalde  ad  me  pervenorinl,  et  anl«>qiiam  eos  sil>i  mittam  me  niori  con- 
linsjcrit,  ipsi  talilcr  ciisli»(liant  illos,  qimd  cum  ipsa  iniserit  pro  illis,  mil- 
tant  illos  sibi :  Doe.  de  maio  de  1217  no  L.  3  de  AíT.  III  f.  25. 

8  Tri;ço8o,  Memoria  sobre  ns  leis  de  amortisarào  na*  Mem.  da  Acad. 
T.  7  p.  30  t  »egg.,  e  Append.  5U,  60,  61. 
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lidas  sobre  o  tumulo  por  causa  dos  derradeiros  *.  Em  11  de 
janeiro  de  1218  Honório  III  confirmava-lhe  a  posse  da  co- 
roa-,  e  em  13  de  abril  seguinte  fazia  elle  aos  bispos  do 
reino  uma  concessão  magnifica.  Os  dizimes,  fonte  perenne 
de  corrupção  para  a  igreja,  emquanto  os  seculares  não  lhe 
disputaram  o  goso  exclusivo  delles,  e  que  depois  mudaram 
em  parte  de  destino,  vindo  a  servir  para  alimentar  por  sé- 
culos os  vicios  de  validos  e  de  intrigantes,  e  para  recom- 
pensar prostituições  de  mais  de  um  género;  esse  tributo 
desigual  e  pesado,  que  tanto  mais  odioso  nos  deve  boje  pa- 
recer, quanto  mais  se  estribava  na  credulidade  popular,  es- 
tava estabelecido  já  na  Europa  nesta  epocba,  e  generalisado 
pela  liespanha  cbristan  como  uma  instituição  de  direito  di- 
vino, direito  logo  contestado^.  Estes  dizimes  variavam  nos 
objectos  tributados  e  na  quota  do  tributo;  mas  os  rendimentos 
reaes  nunca  tinham  estado  sujeitos  áquella  contribuição  re- 
ligiosa. Como  uma  prova  da  sua  piedade,  AíTonso  II  sub- 
metteu  ã  solução  do  dizimo  as  rendas  que  percebia  nas  dio- 
ceses de  Braga,  Coimbra,  Porto,  Lisboa,  Viseu,  Lamego, 
Idanha,  e  na  parte  do  bispado  de  Tuy  que  se  internava  em 
Portugal.  O  bispo  d'Evora,  que  já  gosava  desta  concessão, 
foi  confirmado  nella,  e  a  rara  generosidade  do  principe 
abrangeu  o  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  pelo  que 
tocava  a  Leiria,  cujo  dominio  ecclesiastico  pertencia  desde 
muitos  annos  áquella  corporação.  As  cartas  passadas  em  sexta 
feira  de  paixão  de  1218,  deveram-se  ás  rogativas  de  vários 
individues  que,  segundo  parece,  tinham  grande  influencia  no 
animo  do  rei,  distinguindo-se  entre  elles  o  deão  de  Lisboa, 
mestre  Vicente,  personagem  que  o  leitor  já  conhece  ^. 

*   In  principio  clirislianissimiis,  In  One  suae  dcdilus  volunlati  :  lloder.  Tolcf. 

2  Bulia,  Mcmifeslis  probaltim  (11  de  janeiro  do  ann.  2."  do  ponlif.  de 
Honório  líl)  no  Arch.  Nacion.  M.  27  dfi  Bui.  n."  3. 

3  Eichborn,  Deufsch-St.  u.  R.  Gesch.  ^S  325. — Raumer,  Hohenst.,.  G 
B.  S.  149  et  seqq.  — Ribeiro,  Reflex.  Hisl.  P.  1  n.*»  20. 

^  M.  12  de  F.  A.  n.°  3  f.  39  a  41,  76.  É  notável  nào  s€  achar  lançada 
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Era,  todavia,  esse  homem,  que  pertencia  ao  alto  clero,  e 
occupava  o  cargo  mais  eminente  da  igreja  de  Lisboa  depois 
do  prelado,  cujo  companheiro  de  incommodos  c  vigílias  havia 
sido  em  Roma  no  serviço  do  principe,  quem  devia  ser  causa 
de  este  dar  os  primeiros  passos  n'uma  senda  politica  diame- 
tralmente opposta  á  que  até  ahi  seguira  em  relação  aos  ec- 
clesiasticos.  As  discórdias  que  tornaram  os  últimos  annos  do 
reinado  de  AíTonso  11  tão  tempestuosos  como  os  do  reinado 
de  seu  pae,  começaram  por  uma  contenda  entre  Sueiro  e  o 
seu  deào,  contenda  que,  nos  brandos  costumes  dcs  tempos 
modernos,  se  limitaria  talvez  a  ridirulas  demonstrações,  que 
dessem  assumpto  ás  facécias  de  algum  poeta  satyrico;  mas 
que  naquella  epocha  ferozmente  enérgica  foi  sustentada  com 
perseguições  encarniçadas,  e  á  custa  do  sangue  humano. 
Quando  Sueiro  partiu  para  a  expedição  de  Alcácer,  mestre 
Vicente  ficou  regendo  a  diocese.  Na  volta  do  bispo,  o  ca- 
bido fez  amargas  queixas  do  procedimento  do  deão,  que 
nesse  meio  tempo  tentAra,  segundo  parece,  reformas  que  não 
agradaram,  e  que  havia  arrogado  a  si  maiores  poderes  do 
que  lhe  tinham  sido  concedidos.  As  paixOcs  dos  membros 
do  corpo  capitular  achavam-sc  grandemente  irritadas,  e  ou 
porque  eiitre  o  activo  bispo  e  o  não  menos  inquieto  deão 
existisse  apenas  simulada  benevolência,  ou,  porque  novos  in- 
teresses quebrassem  a  antiga  amizade,  (t  certo  que  apezar 
de  ter  o  ultimo  obtido  do  rei,  de  quem  era  valido,  que  se 
tornasse  extensiva  á  sé  de  Lisboa  a  concessão  dos  dizimos, 
isso  não  impediu  que,  justa  ou  injustamente,  D.  Sueiro  pri- 
vasse mestre  Vicente  do  deado,  e  o  substituísse  por  outro. 
Mas  se  o  bispo  era  audaz  e  violento,  não  o  era  menos  o 
oíTendido.  Fiad»)  na  decisiva  protecção  de  Aílonso  II,  não  só 
se  apoderou  á  força  dos  bens  e  rendas  do  beneficio  que  oc- 
cupára,  mas  ainda  de  cousas  que  pertenciam  ao  cabido,  e 

ncsle  rcjislo  n  conres.<ào  ao  arcebispo  de  Brasra  ;  mas  o  diploina.  cnlào  ex- 
pedido, cncon(ra-sc  no  arrhivo  djiqiirlla  "sé  :    Eliicid.  T.  2  p.  IJO  col.  íí. 


216  HISTORIA    DE   PORTUGAL. 

isto,   segundo  parece,   por  meio  das  justiças  reaes.   Era  a 
questão  puramente  canónica  :   AíTonso  guardara  até  ahi  as 
leis  que  a  si  próprio  impuzera  de  respeitar  as  da  igreja;  e 
o  prelado  tinha  razão  de  rejeitar  naquelle  negocio  a  inter- 
venção secular,  appellando  para  Roma,  e  advertindo  o  prin- 
cipe  para  que  não  se  intromettesse  nas  cousas  ecclesiasticas. 
E  natural  que  o  procedimento  de  Sueiro,  mais  celebre  pelos 
dotes  de  agente  politico  e  de  homem  de  guerra,  que  pelas 
virtudes  sacerdotaes,  fosse  naquella  conjunctura  menos  pru- 
dente e  moderado  do  que  convinha,  embora  elle  atlribuisse 
tão  somente  aos  enredos  de  mestre  Vicente  as  suas  desgraças. 
Provavelmente  foram  ambas  as  causas  que  contribuiram  para 
se  accender  a  cólera  de  AfFonso,  o  qual,  esquecendo-se  dos 
serviços  pessoaes  que  annos  antes  lhe  fizera  Sueiro,  e  dos 
que  a  este  prelado  devia  o  reino,  por  ter  sido  o  motor  da 
gloriosa  empresa  de  Alcácer,  o  saciou  de  perseguições  e  de 
injurias.  O  antigo  deão  também  pela  sua  parte  se  não  des- 
cuidava.  Appareceram  cartas  do  arcebispo  de  Compostella 
(metrópole  cuja  suífraganea  então  era  a  diocese  de  Lisboa) 
para  o  bispo  se  apresentar,  por  si  ou  por  outrem,  em  Évora, 
onde  a  causa  devia  ser  Iractada  perante  o  metropolita,  ou 
perante  os  seus  delegados.  Um  individuo  não  menos  inte- 
ressado neste  negocio  que  Sueiro,  o  cónego  que  substituíra 
mestre  Vicente,  foi  escolhido  para  ir  sustentar  a  contenda,  e 
partiu  para  Évora.  Ahi  o  novo  deão  foi  cuberto  de  ludibrio 
pelo  seu  antecessor,  depois  de  o  haverem  gravemente  ferido 
dous  sobrinhos  deste,  tentando  assassina-lo.  As  cartas,  po- 
rém, do  Compostellano,  como  depois  se  conheceu,  eram  for- 
jadas, apparecendo  em  breve  outras,  que,  segundo  parece, 
o  não  eram,  e  que  constrangiam  o  bispo  a  comparecer  pes- 
soalmente. Sueiro  apresentou-se  perante  os  delegados,  apezar 
do  perigo  que  corria,  e  o  vijigativo  mestre  Vicente,  posto  que 
não  ousasse  mandar  pôr  mãos  violentas  no  bispo,  vendo-se 
ameaçado  durante  o  pleito  por  um  certo  Gonçalo  Martins, 
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pessoa  addicta  ao  prelado,  nesse  mesmo  dia  o  fez  caliir  n'uma 
cilada,  onde  cubcrto  de  feridas  ficou  barbaramente  mutila- 
do*. A  certcsa  da  impunidade  pelo  favor  do  rei  movia  por 
certo  o  antigo  deào  a  praticar  taes  actos;  mas  a  escolha  do 
logar  aonde  este  homem  astuto  conduzia  as  suas  victimas,  c 
se  praticavam  taes  gentilesas,  mostra  bem  cpie  a  segurança 
individual  nuo  fizera  grandes  progressos  naquella  remota  fron- 
teira d'Evora  desde  o  tempo  das  equivocas  façanhas  do  sal- 
teador Giraldo. 

Entretanto  Sueiro,  segundo  o  costume,  procurava  contrapor 
o  poder  do  papa  ao  do  rei,  que  favorecia  o  seu  adversário, 
e  assim  expunha  a  Honório  III  os  próprios  aggravos.  De- 
legou este  o  abbade  e  o  prior  de  Alcobaça  e  o  chantre  de 
Coimbra  para  tomarem  conhecimento  do  negocio  e  resolve- 
rem-no  definitivamente.  O  resultado  parece  ter  sido,  senào 
o  restabeleccr-sc  cordial  amizade  entre  os  contendores,  ao 
menos  o  cessar  aquella  escandalosa  discórdia.  O  deào  expulso 
foi  restiluido^,  ou  porque  os  cargos  que  se  davam  delle  nào 
eram  bem  fundados,  ou  porque  o  valimento  do  rei  tinha  na- 
turalmente mais  força  que  o  despeito  do  bispo.  Os  clamores 
do  cabido  contra  mestre  Vicente  cessaram,  e  o  valido  pôde 
gosar  em  paz  do  seu  triumpho  e  das  mercês  que  Aííbnso 
lhe  conferia  com  mào  larga  ^.  Apezar,  porém,  daquella  mais 
ou  menos  apparente  reconciliação,  a  contenda  trouxera  sobre 
vtudo  um  inconveniente  que  nào  fora  fácil  nem  talvez  possivel 
remediar.  O  clero,  habituado,  senào  á  amizade,  ao  menos  ao 
respeito  do  rei,  devia  conceber  sérias  inquietações  vendo-o 
perseguir  Sueiro,  prelado  que  nào  só  á  naçào,  mas  ao  pro- 

*  Honor.  III  Episl.  L.  3  ep.  8  apud  Manrique,  Annal.  ad  ann.  1218 
c.  8  ^  7. 

2  Em  1220  mestre  Vicenlc  era  clTcclivamenfe  deào  de  Lisboa.  Vejam-se 
08  documenlos  do  Arch.  Nacion.  G.  3  M.  1  n."  10  e  M.  12  de  F.  A.  n."  3 
f.  42  V. 

5  Dociim.  cil.  por  Cunha,  Ilisl.  Ecclcs.  de  Lisboa  P.  2  f.  UU  col.  2 
•  V.  col.  1. 
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prio  monarcha  havia  feito  assignalados  serviços,  e  isto  para 
favorecer  um  súbdito  inquieto  e  desobediente  desse  mesmo 
prelado.  Tudo  estava  em  dar  o  primeiro  exemplo.  Qualquer 
faisca  accendida  de  novo  podia  trazer  maior  incêndio;  e  foi 
o  que  succedeu. 

Antes,  porém,  que  prosigamos  em  descrever  as  particu- 
laridades das  graves  discórdias  do  rei  com  o  clero,  cumpre 
narrar  successos  que  parece  nao  serem  inteiramente  estranhos 
a  essas  discórdias,  posto  que  de  naturesa  politica.  Sào  apenas 
vestigios  incertos  os  que  acerca  delles  nos  restam;  relâm- 
pagos que  mais  deslumbram  que  allumiam;  mas  é  necessário 
não  os  despresar.  As  observações  que  delles  deduzimos  podem 
conduzir  outros  a  novas  pesquisas,  que  venham  a  esclarecer 
a  escura  historia  d'estas  epochas  antigas,  cujas  memorias  in- 
completas e  desconnexas  tantas  vezes  condemnam  ao  supplicio 
de  Tântalo  o  historiador,  que  prefere  escrever  laboriosamente 
um  livro  sincero  e  útil,  a  compaginar  em  estylo  brilhante 
e  fácil  uma  cousa  hybrida  e  sem  nome,  que  nào  chega  a 
ser  historia,  mas  que  vae  além  da  novella. 

Na  mesma  conjunctura  em  que  AiTonso  II,  imitando  o 
triste  exemplo  paterno,  se  involvia  n'um  negocio  puramente 
ecclesiastico,  ao  qual,  alias,  se  devera  conservar  estranho,  e 
tornava  as  suas  intenções  suspeitas  ao  clero,  ia  por  outra 
parte  confirmando  os  recêos  dos  prelados  com  actos  que  se 
prendiam  á  questão  de  supremacia  absoluta  do  poder  real, 
ainda  sobre  a  propriedade  ecclesiastica.  Posto  que  se  tives- 
sem limitado  um  pouco  á  igreja  portugueza  os  meios  de  en- 
grandecimento, e  ao  mesmo  tempo  se  lhe  houvesse  assegu- 
rado a  posse  tranquilla  do  que  cila  já  possuia,  e  a  immuni- 
dade  dos  seus  privilégios,  nem  o  rei  nem  o  clero  tinham 
respeitado  as  mutuas  obrigações.  Apezar  da  lei  de  121 J, 
este  ultimo  procurara  sem  excepção  de  meios  engrossar  cada 
vez  mais  o  seu  património,  e  o  primeiro  nào  só  estender  a 
própria  authoridade,  mas  também  augmentar  os  recursos  do 
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estado  á  custa  do  clero.  Se,  como  ha  pouco  advertimos,  as 
igrejas  e  mosteiros  continuaram  sempre  a  comprar  bens*, 
também  o  rei,  abusando  do  direito  ou  antes  encargo  que 
Innocencio  III  lhe  impozcra  da  advocacia  (commenda)  ou 
protecção  das  cousas  ecclesiasticas  e  do  sacerdócio,  gravava 
este  mais  ou  menos  com  oppressões  de  diírerenles  espécies, 
constrangendo  os  clérigos  ás  anuduvas,  e  a  vigiarem  nas 
torres  de  atalaia,  a  litigarem  nas  causas  eiveis  e  crimes  pe- 
rante os  juizes  seculares,  a  sujeitarem-se  íis  decií=ôes  delles, 
e  o  que  mais  era  ás  da  cúria  real,  nas  questões  que  se  ori- 
ginavam da  resistência  á  solução  dos  impostos^.  Assim  as 
esperanças  que  essa  altiva  classe  concebera  de  uma  constante 
benevolência,  tinham  desapparecido.  Preparava-se  evidente- 
mente uma  collisão  entre  a  coroa  c  a  igreja,  e  os  chefes 
(pie  deviam  travar  a  peleja  não  tardaram  a  apparecer. 

O  leitor  rerorda-se  por  certo  desse  vulto  severo  c  audaz 
que  conduzia  pela  mão  Sancho  I  nas  suas  luctas  com  o  clero 
e  com  o  terri>el  Innocencio  llí.  O  chancelier  Julião  leg/ira 
a  AÍFonso  II  um  successor  que  bem  o  substituísse,  o  seu  se- 
cretario Gonçalo  Mendes,  imbuido  nas  doutrinas  da  omnipo- 
tência real,  e  da  resistência  á  igreja.  Emquanto  as  circum- 


*  Tri^oso,  Mem.  cit.  App.  59,  60,  Cl. 

2   Innoccnliiiâ  pp olira  ecciesiariim  rojni  Ini  commcndam  ad  in- 

st  inliam  pruelatonim  lil)i  diixerit  cominíUeiuiam  :  Honório  III  Episl.  :  Cum 
frliris.  F^lTi-ctivaniíMilt'  assim  era,  porípie  o  propriu  rri  o  diz  na  carl;i  de  pro- 
trcí^ào  ao  niosleiro  de  S.  Joric  de  Coinil)ia  (Cidiccr.  Espec.  Ci.  28  M.  3 
n.**  ia  no  Arch.  Nac.)  :  «  qnare  dominiis  papa  mandavit  mibi  diccre  rpiod 
e:;o  tenerem  in  commenda  omnia  monasteria  reeni  mei  :  n  (al)ril  de  1!^15). 
S'jl)re  eslas  commen<ias  ou  nilrncarios  ípio  se  dislinjuiam  dos  padroados,  vc- 
ja-se  Van  Espen,  P.  2,  sect.  3  lil.  8,  ij  15  e  seirar.  —  ...  clericos  el  alios  reli- 
giosos tam  in  criminalihns  qiiani  civilihus  causis  respon<lere  compellaf  coram 
jtidice  saerniari. .  . .  eos  ad  ninros  faciendis  vel  refuiendt  s  nec  non  in  e\po- 
dílione,  et  ad  excuhias,  qnae  illornm  vulirari  nnndiive,  vel  atalaya  dicuntiir, 
ire  cozW  invilos:  Honorii  III  Epist.  :  G'ari  nohix.  .  . .  super  hiis  qnae  petil 
ah  ipsiá  coram  se  ^el  snis  j'í(lieihiis,  (.rdine  jiidiciari»  perlnrliato.  t.uupinm 
aclor  cl  judex  respondére  compellil :  Id.  Ejiisl.  ./J  nostram  utncritis.  — 
Veja-8C  a  nola  XI  no  ftm  do  vol. 
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stancias  lhe  não  consentiram  seguir  a  politica  do  seu  pre- 
decessor, Gonçalo  Mendes  parece  ter-se  accommodado  a  um 
procedimento  ou  generoso  ou  timido  para  com  os  ecclesias- 
ticos,  mas  apenas  a  situação  das  cousas  o  permittiu,  lançou 
fora  a  mascara.  Tinha  por  si  a  principal  personagem  da  corte, 
o  mordomo-mór  Pedro  Annes,  como  elle  adverso  á  cleresia. 
Ambos  de  commum  accôrdo  incitavam  o  rei  a  praticar  esses 
actos  que  os  oífendidos  reputavam  illegaes,  e  que  até  certo 
ponto  o  eram  *.  Aquelles  dous  membros  influentes  do  go- 
verno tinham,  como  era  natural,  muitos  da  sua  opinião  '-^ ;  e 
é  provável  que  entre  estes  já  figurasse  o  deão  de  Lisboa, 
cujos  resentimentos  deviam  ser  profundos,  e  que  no  meio 
da  guerra  feita  ao  clero  vemos  sempre  favorecido  na  corte, 
onde  dominava  exclusivamente  o  partido  de  Gonçalo  Mendes, 
a  quem  mestre  Vicente  veiu,  no  reinado  seguinte,  a  succeder. 
Se  por  um  lado  não  faltavam  campeões  que  sustentassem 
as  regalias  da  coroa,  estribados  na  força  material  delia,  pelo 
outro  havia-os  também,  não  menos  firmes  e  enérgicos,  que 
armados  com  os  raios  da  igreja,  e  invocando  a  santidade  do 
seu  ministério,  e  as  immunidades  ecclesiasticas  reconhecidas 
em  todo  o  orbe  christão,  tinham  quasi  a  certesa  de  triumphar 
a  final,  uma*vez  que  soubessem  conservar-se  com  tenacidade 
no  campo  das  suas  doutrinas.  O  arcebispo  de  Braga,  pri- 
meira personagem  ecclesiastica  do  reino,  pela  situação  em 
que  se  achava,  e  pelo  próprio  caracter,  devia  collocar-se  á 
frente  do  partido  da  igreja,  o  que  fez  sem  hesitar.  Estevam 
Soares  da  Silva  era  homem  illustre,  não  só  por  letras  (das 
virtudes  que  os  historiadores  lhe  attribuem  duvidamos  algum 
tanto),  mas  também  por  linhagem.  Filho  de  um  poderoso 


*  P.  Johannis  et  Gund.  Menendi,  diclus  cancellarius,  eiim  (scil.  regem) 
ad  quodcumque  volunt  suô  commoventes  instínclu,  fecerunl  ut  praeter  impie- 
tates  alias  ele.  Id.  Episl.   Cíim  nonvmjuam. 

2  P.  Johannis  et  G.  Menendi,  dicti  cancellarii,  et  aliorum  complicum 
tuorum  :  Id.  Epist.  Qnod  solilae  salutaiionis. 
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barão  de  Alcmdouro,  Sueiro  Peres  Escacha,  descendia  por 
sua  avó  materna  da  altiva  familia  dos  Sousas  e  de  Egas  Fafes 
de  Lanhoso,  filho  de  Fafes  Luz,  o  alferes-mór  do  conde  Hen- 
rique *.  Seguindo  a  vida  ecclesiastica  fura,  pelos  seus  talentos 
e  instrucrao,  promovido  á  dignidade  de  mestre  eschola  da 
sé  bracharense,  e  daquelle  beneficio  á  dignidade  archiepis- 
copal.  No  principio  do  seu  governo  partiu  para  Roma,  e  ahi 
teve  artes  de  fazer  com  que  Honório  Hl  suspendesse  inde- 
finidamente a  demanda  da  mitra  de  Braga  contra  os  arce- 
bispos de  Toledo,  que  pretendiam  exercer  o  direito  de  pri- 
mazia sobre  todas  as  metrópoles  da  Peninsula  ;  demanda  que 
durava  havia  um  século,  e  em  que  elle  tinha  por  adversário 
um  dos  sujeitos  mais  babeis  e  respeitados  naquelle  tempo, 
o  celebre  historiador  Rodrigo  Ximenes  ^.  Voltando  a  Por- 
tugal seguira  a  corte  segundo  o  uso  dos  prelados  daquelle 
tempo,  c  observara  a  mudança  de  proceder  do  rei  acerca 
da  cleresia.  É  crivei  que  resolvido  a  collocar-se  á  frente  da 
resistência,  recorresse  primeiro  ás  admoestações,  tanto  mais 
que  já  nas  fileiras  do  clero,  como  depois  se  viu,  começavam 
a  apparecer  soldados  menos  firmes,  e  que  nào  tardaram  em 
desertar  francamente  para  o  campo  inimigo.  Cousas  havia 
nas  queixas  dos  ecclesiasticos  em  que  a  justiça  os  favorecia, 
e  outras  em  que,  se  essas  queixas  nao  fossem  excessiva- 
mente exaggeradas,  também  ella  lhes  nào  faltaria.  Tocava 
ás  primeiras  serem  julgados  nas  causas  crimes  perante  os 
tribunaes  seculares,  o  que  era  opposto  ao  que  se  resolvera 
na  asscmbléa  de  Coimbra  de  1211,  para  terminar  as  ques- 
tões de  jurisdicçào.  Eram  nào  menos  fundados  os  aggravos 

*  Cunha,  Ilist.  Erclesiast.  de  Braga  P.  2  c.  21.— Lavanha,  N(.l)il.  ,1o 
conde  D.  Pedro  T.  39. 

2  Desta  demanda  se  tralani  com  especialidade  era  loprar  compolenfe.  — 
Veja-se,  entretanto,  Cunha  1.  cit  Em  fevereiro  de  1213  já  Estevam  Soares 
eslava  eleito  arcehispo  :  electo  in  Brochara  magislro  Sclala  (mrsire  Escacha)  : 
Foral  (aforamento)  de  Campo,  lermo  dcJalcs:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  130  v. 
no  Arch.  Nacion. 
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contra  a  obrigaçào  das  aimduvas,  de  que  igualmente  tinham 
sido  exemptos  naquella  assemblca  os  membros  do  clero. 
Além  d' isto  havia-se  ahi  declarado  a  jurisprudência  canónica 
superior  ii  civil,  e  os  ecclesiasticos  tinham  razào,  em  these, 
de  suppôr  o  direito  violado  em  quaesquer  actos  governativos 
que  exorbitassem  daquella  jurisprudência.  Nesta  segunda 
classe  de  aggravos  é  que  provavelmente  as  queixas  seriam 
excessivas,  vendo  o  clero  em  tudo  o  que  se  oppunha  aos 
seus  interesses  uma  offensa  das  leis  da  igreja,  ao  passo  que 
elle  nào  se  abstinha  de  attentar  contra  a  legislação  do  reino, 
ao  menos  na  matéria  da  acquisiçào  de  bens  por  titulo  de 
compra,  diminuindo  assim  as  rendas  publicas  pelos  privilé- 
gios inherentes  a  esses  bens  que  tomavam  a  naturesa  de  ec- 
clesiasticos. 

Ao  rompimento  final  entre  Afíbnso  II  e  Estevam  Soares 
precederam  successos  que  parece  terem  com  ess'outro  uma 
connexão  mysteriosa,  e  dão  campo  a  suspeitas,  que  a  esca- 
ceza  dos  monumentos  tarde  ou  nunca  authorisará  o  histo- 
riador a  narrar  com  certesa.  Entre  os  muitos  filhos  bastardos 
de  Sancho  I,  Martim  Sanches  distinguia-se  pelos  dotes  mais 
estimados  naquella  epocha,  a  força  e  esforço,  no  que  poucos 
cnvalleiros  de  Portugal  podiam  competir  com  elle.  O  partido 
que  seguira  durante  as  guerras  civis,  ignora-se;  mas  6  na- 
tural que  se  inclinasse  ao  das  infantas,  porque  delle  não  se 
encontra  o  menor  vestigio  na  corte  d'Afíbnso  II.  Não  melhor 
se  conhecem  os  motivos  que  teve  para  abandonar  a  pátria, 
e  a  epocha  precisa  em  que  tomou  tal  resolução,  que  entre- 
tanto parece  ter  sido  pelos  annos  de  1216  ou  1217,  quando 
a  causa  de  Theresa  e  de  Sancha  estava  inteiramente  per- 
dida. Passando  a  Leão,  Affonso  IX  o  recebeu  no  numero  dos 
seus  barões,  e  deu-lhe  o  governo  de  dous  districtos,  os  de 
Toronho  e  Limia,  aquelle  na  fronteira  d'Entredouro  e  Minho, 
este  na  de  Traz-os-Montes.  Descontente  Martim  Sanches  de 
seu  irmão,  era  natural  conservasse  relações  de  amizade  com 
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o  motropolita  de  Braga,  também  descontente,  e  á  sua  in- 
fluencia deveu  acaso  este  a  magnifica  doarão  do  couto  d'Er- 
vededo  em  Limia,  que  lhe  foi  feita  por  Aííonso  IX*.  Esta 
mercê  devia  em  todo  o  caso  excitar  vivas  suspeitas  no  animo 
de  AíTonso  II,  vendo  tào  bemquisto  de  um  principe  quasi 
sempre  adverso  a  Portugal,  e  em  quem  seus  irmàos  tinham 
achado  e  achavam  franca  e  eflicaz  protecção,  um  prelado 
seu  súbdito,  na  conjunctura  em  que  ia  travar  ou  já  travara 
com  elle  uma  encarniçada  lucta. 

Se  este  complexo  de  factos  e  indicies  ameaçava  a  quie- 
tação e  a  segurança  dos  districtos  do  norte,  outros  factos  e 
indicies  nos  insinuam  que  o  rei  portuguez  buscava  os  meios 
de  evitar  a  guerra,  e  ao  mesmo  tempo  de  chamar  a  si  os 
barões  influentes  de  Alemdouro.  Gonçalo  ^lendes  de  Sousa, 
o  antigo  mordomo-mór  de  Sancho  I,  seguira,  como  vimos, 
a  fortuna  de  Theresa  e  de  Sancha.  Perdida  a  causa  das  in- 
fantas, retirou-se  da  vida  publica,  no  que  o  imitaram  seus 
irmàos,  á  excepção  de  Rodrigo  Mendes,  o  qual,  havendo-se 
inclinado  ao  partido  do  principe,  figura  constantemente  entre 
os  ricos-homens  de  Afionso  II;  e  ó  de  crer  que  ás  suas  di- 
ligencias se  devesse  a  reconciliação  da  altiva  família  dos 
Sousas  com  o  chefe  do  estado.  AlTonso  partiu  para  Entre- 
Douro-e-Minho,  e  na  primavera  de  1219  residia  em  Gui- 
marães, onde  os  quatro  filhos  do  conde  D.  Mendo  de  novo 
nos  appnrecem  entre  os  nobres  da  cúria  real.  Seguido  delles 
Air<»nso   dirigiu-sc   a  Santiago,   jornada   a   que   serviria   de 


*  Os  primeiros  d«»riimenlo-i  om  que  achamos  íiL^urando  !Marlim  Sanchos 
como  rico-homíMii  na  cArlo  «Io  AlTonso  IX  sào  :  a  caria  «le  IJt  tle  ai  ril  <le 
1219,  pela  qual  o  rei  aupmenla  es  termos  ao  alfoz  de  Leào,  em  que  appa- 
rece  como  tmens  Limm-n  ti  Sartiam  (Risco,  Revés  de  Leon  p.  40G),  e  a 
doa<;à<>  (i'Krv«MÍe(lo  na  (ialliza  ao  arcel»is|)o  de  Braga  :  junho  de  1219  (Mon. 
LuBÍl.  L.  13  c.  17).  Depoiá  apparece  em  l£íii2  como  tenente  em  Toronho  e 
Limia  (Esp.  Sajr.  T.  41  App.  29).  Oa  dislricloá  dados  a  IMartim  Sanches 
(divididon  de  diverso  modo)  estavam  ainda  em  121.5  çovernados  p»»r  outros 
ricos-homens  (Esp.  Sairr.  T.  16  App.  .37). 
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pretexto  a  devoção,  mas  que  naturalmente  tinha  um  alvo 
politico.  Nem  seria  arrojado  demais  o  conjecturar,  que  elle 
pretendesse  obter  a  neutralidade  de  Affbnso  IX,  e  que  esta 
viagem  fosse  aconselhada  pelo  deão  de  Lisboa,  que  soubera 
ganhar  o  animo  do  arcebispo  compostellano,  segundo  se  deduz 
da  anterior  narrativa  acerca  das  suas  discórdias  com  o  bispo 
Sueiro  *.  É,  porém,  de  crer  que  o  rei  de  Portugal  voltasse 
aos  seus  estados  sem  alcançar  cousa  alguma  segura  do  re- 
servado leonez. 

Neste  estado  se  achavam  os  negócios  quando  a  contenda 
da  igreja  e  do  throno  chegou  a  termos  de  guerra  patente. 
No  processo  das  confirmações  AíTonso  II,  que  das  antece- 
dencias  já  narradas  se  pôde  inferir  era  fácil  em  annuUar  as 
mercês  que  julgava  indevidas,  revogara  muitas  doações  feitas 
á  igreja  e  aos  seus  membros,  ao  mesmo  tempo  que,  com 
diversos  pretextos,  exigia  o  tributo  da  colheita  das  ordens 
militares  e  dos  mosteiros,  sés,  albergarias  e  outros  togares 
pios,  contra  as  disposições  expressas  dos  privilégios  que  elle 
próprio  promulgara.  Irritados  os  ânimos  com  estes  actos,  o 
arcebispo  convocou  uma  assembléa  de  prelados  e  outros  per- 
sonagens ecclesiasticos,  e  perante  ella  afeou  o  procedimento 
do  principe,  que  assim  calcava  aos  pés  a  justiça  e  a  religião. 
Porventura  a  linguagem  enérgica  do  metropolita  houvera 
surtido  o  desejado  effeito,  se  a  violência  do  seu  caracter  lhe 
permittíra  conter-se  nos  limites  da  prudência.  Passando  a 
julgar  os  costumes  do  rei,  lançou-lhe  em  rosto  os  seus  amores 

*  Cilar  todos  os  documentos  que  provam  a  ausência  dos  Mendes  (ú  ex- 
cepção de  Rodrigo)  da  corte  de  AíTonso  II  até  o  anno  de  1219,  fora  dema- 
siado longo.  Acham-se  pela  maior  parte  no  M.  12  de  F.  A.  n.°  3  no  Arch. 
Nacion.  Sobre  a  epocha  em  que  nos  parece  ter-se  feilo  a  completa  reconci- 
liarão, e  sobre  a  viagem  do  rei  ao  Minho  e  a  Composlclla,  veja-se  nesse 
mesmo  registo  a  conflrmação  da  doação  de  Freitas  (Guimarães,  março  de 
1219)  f.  47,  em  que  pela  primeira  vez  figuram  os  quatro  Mendes;  e  igual- 
mente o  Liv.  I  de  AÍT.  III  f.  50  v,,  onde  se  encontra  a  confirmação  do  Foral 
de  Melgaço  (agosto  de  1219)  dada  apud  Sanctum  Jacobum,  em  que  também 
figuram  os  quatro  irmãos. 
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illicitos,  accusando-0  de  preferir  quasi  sem  rebuço  o  adul- 
tério ao  aíTecto  conjugal.  O  eíTeito  que  produziram  as  aíTron- 
tosas  reprehensões  do  prelado  no  espirito  de  AíTonso  facil- 
mente se  concebe.  Ropollindo-as  com  indignação,  declarou 
guerra  mortal  ao  homem  que  tanto  ousara,  c  redobrou  os 
vexames  até  enlào  praticados.  Não  titubeou  o  arcebispo:  o 
mordomo-m(jr,  o  chancellcr,  todos  os  individues  que  mere- 
ciam a  confiança  do  rei,  e  finalmente  este  mesmo  foram  fe- 
ridos do  anathema,  e  o  reino  posto  em  interdiclo.  A  conse- 
quência destes  actos  foi  qual  se  podia  esperar.  Aííonso  mandou 
destruir  os  bens  patrimoniaes  de  Estevam  Soares,  e  para 
tornar  a  resistência  impossível,  as  tropas  concelheiras  de 
Coimbra  acompanharam  os  oíTiciaes  públicos  encarregados 
dessa  missão.  Nào  parou  aqui  o  brutal  desforço.  Os  bur- 
guezes  de  Guimarães,  capitaneados  por  dous  cavalleiros  c 
pelos  magistrados  territoriaes,  dirigiram-se  a  Braga  e  apo- 
deraram-se  dos  celleiros  e  de  todos  os  demais  bens  que  alli 
possuia  o  metropolita,  e  fulminando  este  excommunhão  contra 
os  detentores,  só  d'ahi  tirou  a  destruição  das  granjas  archie- 
piscopaes,  cujas  vinhas  foram  arrasadas,  e  os  pomares  e 
mattas  arrancados  pela  raiz  ou  reduzidos  a  cinzas '. 

Tinha  já  a  este  tempo  o  perseguido  prelado  interposto 
recurso  para  lloma  ;  mas,  despresadas  pelo  seu  adversário  as 
excommunhòes  e  o  interdiclo,  viu-se  constrangido  a  fugir 
para  evitar  maior  damno,  dirigindo-se  á  Itália  com  alguns 
parorhos,  que,  para  o  acompanharem,  desampararam  as  suas 
ovelhas^.  Sabidos  por  Honório  III  estes  successos,  resolveu 

*  Honório  III  Episl.  :   Qiiod  solilae  salulatinnis. 

*  Que  Estevam  Sjarcá  tinha  partido  para  Roma  nos  princípios  de  12'iO 
parece  rí'snllar  das  Iiuiuiriçòcs  feitas  em  airosfo  (!e>st»  anno  na  diurese  et»- 
Braga:  "De  S.  Aiidr»' :  non  hal)et  i\ú  prelalns  fjuia  fmt  ciim  arcíiiepisrojft) 
el  non  dimihit  il)i  clericuni  (Inquiriç.  de  AíTonso  II  L.  1  f.  70).  O  mesmo 
ge  diz  da  igreja  de  Santa  Eulália  <le  Gontim  (Iltid.  f.  70  v.)  :  De  termino  «Io 
Caiito  d»'  Brarhara  ....  De  S.  iVtro  de  Siiilariis  ....  aljl)as  isliiis  ciilrsiac 
/l/l/  ad  Romani  vi  nun  dimi.sit  il)i  clerinim. 

II.  15 
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tomar  acerca  delles  as  providencias  que  o  interesse  do  sa- 
cerdócio e  a  tenacidade  do  rei  de  Portugal  exigiam.  Du- 
rante alguns  dias  a  questão  do  arcebispo  absorveu,  por  assim 
dizer,  quasi  todas  as  attençoes  da  chancellaria  romana.  O 
primeiro  acto  de  líonorio  foi  privar  AíTonso  II  da  advocacia 
das  igrejas  portuguezas,  e  ordenar  a  todos  os  suffraganeos 
de  Braga  e  aos  mais  prelados  da  provincia  se  fintassem  entre 
si  para  estabelecerem  uma  côngrua  ao  seu  desterrado  me- 
tropolitano, de  modo  que  elle  pudesse  viver  com  decência, 
e  não  fosse  obrigado  pela  miséria  a  ceder  a  victoria  ao  prin- 
cipe  na  lucta  em  que  se  achava  empenhado.  O  bispo  de 
Osma,  o  de  Falência,  e  o  deão  desta  ultima  diocese  foram 
incumbidos  de  fazer  cumprir  a  resolução  pontifícia.  Entre- 
tanto o  papa  escrevendo  ao  rei  abstinha-se  das  expressões 
ordinárias  de  benevolência  ofQcial,  desejando-lhe  espirito  de 
mais  são  conselho.  Apontando-lhe  as  culpas  de  que  se  tor- 
nara réu,  perguntava  se  tal  proceder  era  digno  de  um  prín- 
cipe christão,  ou  de  um  tyranno :  buscava  move-lo  com  exem- 
plos da  historia  biblica,  aterra-lo  com  as  comminaçôes  dos 
prophetas ;  e  depois  de  o  admoestar  com  razoes  piedosas  para 
que  reparasse  tantos  aggravos,  concluia  declarando-lhe  que, 
no  presupposto  contrario,  ordenara  aos  bispos  de  Falência, 
Astorga  e  Tuy  publicassem  solemnemente  a  excommunhão 
contra  elle  e  o  interdicto  do  reino.  Terminava  a  carta  com 
a  ameaça,  sobre  todas  gravissima,  de  que  no  caso  de  serem 
inúteis  estas  providencias,  elle  rei  devia  recear  que  a  só 
apostólica,  absolvendo  os  vassallos  do  vinculo  da  fidelidade, 
e  excommungando  aqueíles  que  não  ousassem  quebra-lo,  en- 
tregasse Fortugal  aos  principes  ou  nobres  que  quizessem  apo- 
derar-se  delle,  legitimando  esse  acto  para  todo  o  sempre. 
EíTectivamente  Honório  escreveu  aos  três  prelados,  e  a  carta 
dirigida  a  estes  continha  as  mesmas  provisões  que  o  papa 
annunciava  ao  rei.  Não  contente  com  isso,  encarregou-os 
também  de  insistirem  com  Aííonso  II  para  expulsar  da  corte 
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o  mordomo-mór  Pedro  Annes,  o  o  chanccllcr  Gonçalo  Mendes, 
fiel  depositário  das  doutrinas  politicas  do  seu  antecessor.  Dessas 
doutrinas  vinha  o  mal ;  e  a  igreja  sentia-o.  O  fel  do  ódio 
ressumbra  nas  expressões  do  })ontifice  acerca  dos  validos : 
dir-se-ía  que  as  dictára  o  próprio  Estevam  Soares ;  porque 
nào  ha  injuria  que  sobre  elles  nào  chova.  Sào  Ímpios,  faci- 
norosos, seduclores,  gente  ambiciosa  que  se  compraz  em  fazer 
mal,  e  em  ser  por  isso  temida ;  homens  pestíferos,  c  final- 
mente rans  aninhadas  nos  pórticos  do  paço,  que  enredam  o 
rei  na  maldade,  movendo-o  á  merco  do  próprio  instincto. 
l)'aqui  se  vc  que,  levada  da  cólera,  a  chancellaria  romana 
passava  no  figurado  do  esl>lo  a  meta  nebulosa  de  Pindaro. 
Aos  bispos  de  Astorga,  Orensc  c  Tuy  foi  em  particular  in- 
cumbido o  reduzirem  AÍTonso  II  a  que  nào  avocasse  aos  tribu- 
naes  civis  as  causas  sobre  resistências  do  clero  ao  pagamento 
de  tributos,  que  era  a  parte  mais  séria  do  negocio,  por  ser  a 
lucta  do  egoismo  ecclesiastico  e  da  cubica  real.  Assim  como 
esta  matéria  se  poz  a  cargo  dos  três  prelados,  do  mesmo 
modo  os  de  Astorga  e  de  Tuy  foram  especialmente  encar- 
regados de  tractar  com  o  rei  a  dos  serviços  pessoaes  dos 
clérigos,  c  da  competência  de  juizo  nas  causas  ordinárias, 
eiveis  c  crimes.  Os  dous  breves  expedidos  a  tal  respeito  pa- 
rece nào  terem  sido  destinados  á  publicidade,  porque  sào 
escriptos  em  linguagem  comparativamente  moderada,  que 
era  S(3  a  própria  para  acalmar  a  irritação  do  rei  de  Portu- 
gal '.  No  ultimo  delles  ha,  todavia,  uma  |)articularidade  no- 
tável. O  papa  invoca  o  privilegio  de  foro,  e  a  exempção  de 
tiilhas  e  outras  exacções,  concedida  ao  clero  pela  recentissima 
legislação  do  im|)erador  Frederico  II,  que  clle  parece  con- 
siderar como  devendo  ter  vigor  em  Portugal.  Nascia  tào  es- 
tranha idéa  de  se  entender,  que  os  imperadores  dAllemanha 

*  Iluntirio  III  Episl.  :  Ci)ni  f*  lieis.  —  Id.  Epi.-«t.  :  Quotl  solitac. — LI. 
Epist.:  Certantiljus  pro  jnstilia. —  h\.  Epist.:  Ciim  noriniin]uam. —  Id.  Episl.: 
CIrnri  nobit. — M.   Episl.  :  Ad  nostrom  novcrUis. 
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tinham  uma  espécie  de  supremacia  sobre  todos  os  reis  chri- 
staos,  como  o  papa  sobre  todos  os  metropolitanos  do  orbe 
catholico  *.  Tantos  meios,  porém,  empregados  pelo  pontífice 
para  assegurar  a  victoria  ao  arcebispo,  foram  inteiramente 
inúteis.  O  rei  de  Portugal  conservou-se  inabalável,  e  as  cousas 
ficaram  no  mesmo  estado. 

Os  successos  ultimamente  referidos  tinham-se  protrahido 
desde  os  fins  de  1218  ou  principios  de  1219  até  os  começos 
de  1221  ^.  Se  a  Affonso  II  faltava  o  esforço  militar  de  seu 
pae,  tinha  tanto  ou  mais  do  que  elle  o  valor,  ou,  digamos 
antes,  a  audácia  politica.  A  vida  dos  homens  públicos  do 
nosso  tempo,  epocha  tao  similhante  á  idade  média  em  con- 
vulsões sociaes,  tem  provado  uma  e  muitas  vezes,  que  estas 
duas  espécies  de  energia  moral  podem  andar  separadas.  A 
procella  imminente  era  agora  ainda  mais  tenebrosa  que  no 
reinado  anterior.  Honório  não  se  contentava  com  os  anathe- 
mas:  ameaçava  sacudir  o  facho  da  guerra  sobre  o  reino, 
despedaçar  os  laços  da  unidade  nacional,  oífcrecer  este  corpo 
dilacerado  como  prêa  aos  ambiciosos.  O  rei  sabia  que,  rea- 
lisada  a  ameaça,  podia  nao  ser  van  nos  seus  effeitos,  nem 
d'isso  faltavam  exemplos.  Accresciara  outras  difficuldades, 
que  talvez  o  clero  lhe  suscitara  occultamente;  mas  que  ti- 
nham por  causa  immcdiata  a  sua  falta  de  affeiçôes  fraternas. 
Apezar,  porém,  de  todos  os  inconvenientes  e  perigos,  Affonso 
não  recuou  diante  do  seu  adversário.  Vejamos  quaes  eram 
essas  novas  difficuldades,  que  vinham  complicar  a  situação 
do  príncipe  portuguez. 

*  Id.  Epist.  :  Gravi  nobis :  Collecç.  da  Ajuda  Vol.  143  n.**  27  e  cil.  do 
Regesto  de  Honório  III  em  Raiimer,  Gesch.  der  Hohenst.  3  B.  S.  204.  — 
Eichhorn,  Deulschs-Sl.  u.  R.  Gesch.  ^S  289. 

2  Os  diversos  breves  citados  na  antecedente  nota  sao  datados  de  janeiro 
de  1221  e  dos  fins  de  dezembro  do  anno  anterior.  No  que  começa:  Quoã  so- 
li/ae  diz-se  que  havia  um  anno  ou  mais  que  o  rei  estava  excommungado  pelo 
arcebispo  (perannum  et  amplias)  e  a  lucta  devia  ler  durado  já  muito  quando 
Eslevam  Soares  recorreu  a  este  meio  extremo. 
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O  bastardo  Martim  Sanches,  cujo  valor  c  ousadia  bem 
mostravam  que  lhe  fervia  nas  voas  o  sangue  de  Sancho  I, 
fora  revestido  por  Aííonso  IX  da  suprema  authoridade  mi- 
litar na  fronteira  de  Galliza  pelas  raias  septentrionaes  de 
Portugal.  Com  os  desgostos  que  havia  entre  aquclle  illustre 
cavalleiro  e  seu  irmào,  nada  mais  fácil  do  que  suscitar-sc 
um  motivo  para  rompimento  entre  os  dous  estados.  Assim 
succedeu.  Qual  elle  fosse  ao  certo,  ignora-se;  mas  póde-se 
acaso  conjecturar  que,  possuindo  o  arcebispo  de  Braga  o 
couto  de  Ervededo,  os  ofliciaes  a  quem  o  rei  encarregara 
do  seu  feroz  desaggravo,  passassem  as  fronteiras,  e  fossem 
|)raticar  na  Galliza  as  mesmas  devastações  feitas  nos  bens 
patrimoniaes  de  Estevam  Soares,  ou  pelo  menos  confisca-los, 
como  tinham  feito  aos  rendimentos  e  propriedades  da  mitra 
de  Braga  no  Alemdouro  *.  Memorias  antigas  alludem  mais 
ou  menes  especificadamente  a  essa  guerra  que  cntào  se  le- 
>antou  entre  os  dous  paizes,  e  outras,  de  cuja  authenticidade 
nào  ha  certesa  absoluta,  referem  as  particularidades  dolla, 
atlribuindo,  tanto  umas  como  outras,  ao  rei  portuguez  a  culpa 
do  rompimento.  Ueferc-se  que  homens  d'armas  ou  oíTiciaes 
públicos  de  Aííonso  II  passaram  a  fronteira  para  se  apode- 
rarem em  terra  de  Limia  fosse  do  que  fosse.  Estava  ausente 
Martim  Sanches,  mas  voltando,  e  sabendo  daquella  violação 
do  território  que  lhe  fora  confiado,  primeira  e  segunda  vez 
mandou  pe(lir  a  seu  irmão  que  lhe  reparasse  os  roubos  pra- 
ticados, fialdadas  as  diligencias,  Martim  Sanches  recorreu  á 
força  para  se  desaggravar.  Os  homens  d  armas  dos  districtos 
d(!  Toronho  e  Limia  c  do  Vallc  de  Yaronceli  reuniram-se  ás 

*  Auxilia  rsla  hypothesc  o  hrcve  de  Honório  III  Certantibus  pro  justi- 
tia.  Se  o  couto  de  Ervededo  estivesse  era  poder  de  Eítcvam  Soares,  ou  nilo 
houvera  sido  d«-va>ta<lo,  o  risco  de  miséria  imminente  em  que  o  ponlifice  o 
jíiljja  collocad»»,  iiào  existira.  Os  motivos  que  se  duo  ao  romi)imento  «le  Mar- 
tim Sancties,  taml)em  parecem  confirma-la,  dizendo-sc  (Nobil.  attrib.  ao  conde 
D.  Pe<lro  T.  25  ^  3  no  Arei».  Xacion.)  que  companhas  (i'tlrci  de  Portu- 
gal ....  foram  fazir  ptnhora  a  (íalliza  cm  tirra  dt  Uma. 
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bandeiras  do  seu  chefe,  e  invadiram  com  elle  a  provincia 
de  Entre-Douro-e-Minho,  mvirchando  sobre  Ponte-de-Lima. 
Logo  correra  noticia  dos  preparativos  que  se  faziam  em  Gal- 
liza,  e  AíTonso  II  com  as  forças  da  provincia  estava  prepa- 
rado para  resistir  á  invasão.  Os  dous  exércitos  avistaram-se. 
Se  acreditarmos  a  tradição,  o  bastardo  de  Sancho  I  sentia 
remorsos  tendo  de  combater  soldados  que  se  abrigavam  á 
sombra  das  bandeiras  sacrosantas  da  pátria ;  e  assim  inviou 
mensageiros  ao  irmão  pedindo-lhe  se  retirasse  a  distancia 
de  uma  légua,  onde  elle  não  visse  esvoaçar  o  pendão  real. 
AíTonso  II  satisfez-lhe  completamente  o  desejo.  Recuando 
com  a  gente  de  guerra  que  tinha  comsigo  até  as  margens 
do  Ave,  só  parou  em  S.  Thyrso,  d'onde,  abandonando  os  seus 
ricos-homens,  veiu  acolher-se  ao  sul  do  Douro,  no  castello 
de  Gaia.  Era  ao  menos  uma  vez  generoso  para  com  seu  ir- 
mão, concedendo-lhe,  para  que  evitasse  o  combater  contra 
os  pendões  reaes,  doze  léguas  de  intervallo,  em  logar  de  uma 
que  elle  apenas  pedia.  O  que  os  documentos  até  aqui  nos 
tem  revelado  acerca  do  génio  pouco  militar  de  AíTonso  II, 
legitima  a  suspeita  de  que  a  tradição  do  pudor  patriótico  de 
Martim  Sanches  não  seja  mais  do  que  uma  novella  tecida 
para  corar  a  vergonhosa  retirada  do  principe  diante  daquelle 
que  melhor  guardara  as  tradições  de  esforço  dos  seus  com- 
muns  antepassados*.  Seja  o  que  for,  diz-se  mais  que  os  ca- 
pitães portuguezes  sahindo  de  S.  Thyrso  avançaram  de  novo 
para  o  norte,  emquanto  Martim  Sanches  entrava  em  Bar- 
cellos.  Um  filho  de  Gonçalo  Mendes,  Mem  Gonçalves  de 
Sousa,  João  Peres  da  Maia,  Gil  Vasques  de  Soverosa  c  outros 
barões  de  Alemdouro,  que  conduziam  as  tropas  de  Portugal, 

*  o  Livro  Velho  das  Linhagens  inconlostavclmenle  mais  anligo  e  menos 
deturpado  que  o  aUribuido  ao  conde  D.  Pedro,  omiltindo  a  mensairem  de 
Martim  Sanches,  diz  :  houve  too  grandu  pod/r  em  Ponle  de  Lima  que  qviz 
lidar  com  clrri  de  Portugal  c  todo  seu  podrr,  e  non  teve  clrei^  que  hi  era^ 
lide  :  Prov.  da  Hist.  Geueal.  T.  1  p.  líJG.  PI  isto  que  tem  lodos  os  visos  de 
ser  verdade. 
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pararam  a  uma  légua  de  distancia.  Tendo  recusado  mandar 
a  Martim  Sanches  algumas  vitualhas  que  o  altivo  IVonteiro 
lhes  ordenara  inviassem,  marchou  elle  a  encontra-los.  Tra- 
vou-se  um  comhate  junto  do  mosteiro  da  Várzea.  Fizeram-se 
prodigios  de  valor,  e  Joào  Peres  da  Maia,  só  com  uma  lança 
nas  màos,  derribou  sete  cavalleiros  de  Galliza :  mas,  emfim, 
os  portuguezes  tiveram  de  ceder  ao  valor  impetuoso  do  des- 
temido bastardo.  Retiravam-se  para  Braga  perseguidos  pelos 
vencedores,  e  Gil  Vasípies  era  um  dos  que  cubriam  a  reta- 
guarda. Martim  Sanches,  acommeltendo-o,  fez-lhe  voar  das 
màos  a  -espada.  Era  o  prisioneiro  seu  padrasto,  tendo  casado 
com  1).  Maria  Ayres  de  Fornelcs  depois  da  morte  de  San- 
cho I.  Martim  Sanches,  contentando-se  com  have-lo  desar- 
m;ido,  lhe  deu  generosamente  a  liberdade*.  Debalde  os  ven- 
cidos tentaram  melhorar-se:  desbaratados  successivamente 
junto  a  Braga  e  a  Guimarães,  tiveram  de  se  encerrar  dentro 
dos  muros  desta  villa,  e  ver  dalli  os  soldados  leonezes  de- 
vastarem e  roubarem  impunemente  aquelles  arredores,  em- 
quanto  AÍTonso  IX,  sem  cuja  annuencia  por  certo  o  seu  fron- 
teiro de  Toronho  e  Li  mia  nào  intentárii  a  guerra,  entrando 
por  Traz-os-Montes  acommeltia  e  tomava  Chaves.  Mas,  ou 
porque  os  leonezes  julgassem  vingada  a  aíTronta,  ou  porque 
AlFoiíso  11  oíTerecesse  reparação  das  injurias,  renovou-se  a 
paz  entre  os  dous  estados,  ficando,  todavia,  o  rei  de  Leão 
senhor  de  Chaves,  que  só  veiu  a  ser  restituida  em  tempo  de 
Sancho  11,  ser\indo  de  pretexto  para  aquella  retenção  a  se- 
gurança das  terras  da  infanta-rainha  1).  Theresa,  que  junta- 
mente com  D.  Sancho  de  novo  movi^ra  litigio  ao  irmào  pe- 
rante Honório  III  sobre  as  suas  inveteradas  contendas,  li- 
tigio para  resolver  o  qual  o  paj)a  nomeara  juizes  os  bispos 
de  Burgos  e  Lugo  c  o  deào  de  Composlella '.  Martim  Sanches 

*   "  o  fil  )U-lho  a  cspaíla  da  mTiO  n  disp-Ihe  :  j.:,  padre,  jn ;  ca  asfàs  liílas- 
/f  /  "  :  Nobil.  altril).  au  i:on<I«j  I).  Pedro  I.  cil. 

'  «cslen  como  e^tavau  (os  lognrcs  Ha  fronteira)  </i  tiemplo  (sic)  dilrti 
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voltou  então  á  Galliza  rico  de  despojos,  e  no  anno  seguinte 
ou  no  immediato,  inviado  á  frente  do  exercito  leonez  contra 
os  sarracenos,  foi  ganhar  mais  honrados  louros  na  batalha 
de  Tejada,  em  que  obteve  uma  celebre  victoria  *. 

Estes  successos  que  coincidiam  (1220 — 1222)^  com  as 
contestações  levantadas  entre  o  arcebispo  de  Braga  e  o  rei, 
c  que,  segundo  grandes  probabilidades,  tinham  com  ellas 
occultas  relações,  deviam  accrescentar  a  irritação  do  prin- 
cipe,  e  aggravar  o  seu  ódio  contra  o  clero  addicto  á  causa 
do  metropolitano.  Por  este  mesmo  tempo  um  dos  prelados, 
antigo  adversário  da  coroa,  mas  que  Afíbnso  II  soubera  trazer 
ao  seu  partido,  o  bispo  de  Coimbra  D.  Pedro,  deu  involun- 
tariamente causa  a  multiplicarem-se  os  seus  desgostos  com 
a  igreja.  A  fim  de  illustrar  a  nossa  narrativa  é  necessário 
referir  algumas  particularidades  anteriores,  que  para  isso 
especialmente  contribuiram. 

A  severidade  da  disciplina  monástica  principiara  a  afrouxar 
na  Europa  desde  antes  do  século  X,  e  a  corrupção  lavrava 
já  rapidamente  pelos  mosteiros  no  XII.  Da  necessidade  de 
pôr  barreiras  a  essa  decadência  moral  nasciam  as  reformações 
que  geravam  novas  ordens,  as  quaes  remontando  ás  regras 
primitivas  da  vida  religiosa,  renovavam  por  alguns  annos  a 

D.  ÀlfonsG  de  Leon^  salvo  la  postura  que  puso  drey  D.  Fernando  con  elrey 
]).  Sancho  en  Saugal,  quando  le  dexo  Sanct  Estevan  de  Chaves»:  Tract.  de 
limites  de  1267  no  Liv.  3  de  AíTonso  III  f.  16  v.  no  Arch.  Nacion.  EíTecti- 
vamente  no  tractado  de  Sancho  II  com  Fernando  de  Caslella  em  1231  se  ac- 
cordou  esta  entrega.  Ahi  se  dá  por  motivo  da  retenção  o  que  dizemos  no 
texto  (Mon.  Lugit.  L.  14  c.  12). — Bulia  Cum  felicis  de  Honor.  III,  6  id. 
au:í.  pontif.  2  (do  Regesto  de  Honório  III  T.  1  e  2  epist.  553,  na  Collecr. 
authentica  inviada  ao  Arch.  Nacion.  pelo  Sr.  Visconde  da  Cíirreira).  Esta 
bulia  coincide  cora  outra  (ibid,  epist.  552)  em  que  o  papa  confirma  a  D.  The- 
resa,  por  seu  pedido,  a  posse  vitalicia  de  muitos  bens  em  Leão  que  AlTonsoI?C 
lhe  concedera.  A  coincidência  destes  dous  documentos  nào  é  uma  das  me- 
lhores provas  do  desapego  aos  bens  terrenos  da  infanta-rainha. 

*  Sobre  e.>te  para^rapho  :  Nobil.  altrib.  ao  conde  D.  Pedro  1.  cit,  —  l,iv. 
Velho  das  Ivinhagens  1.  cit.  —  Lucas  Tud    p.  113  e  11-i, 

'^  Nota  XII  no  fim  do  vol. 
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santidade  dos  institutos  até  gradualmente  virem  também  a 
relaxar-se,  e  a  tornar  necessários  novos  reformadores.  Foi 
assim  que  successivamente  appareceram  os  cluniacenses,  os 
camaldulenses,  os  cartuxos,  os  cistercienses,  os  premonstra- 
tenses,  e  varias  outras  ordens  que  fora  longo  enumerar :  todas 
cilas,  porém,  se  achavam  mais  ou  menos  corrompidas  no 
principio  do  século  XIII.  A  causa  do  phenomeno  era  fácil 
de  perceber :  consistia  na  devoção  exaggerada  dos  povos  para 
com  essas  inslituiçòcs,  e  na  arte  com  que  os  mosteiros  ex- 
|)loravam  a  mina  inexgota>el  da  credulidade  geral.  Cada  um 
delles  era,  digamos  assim,  uma  companhia  de  seguro,  ou  um 
monte-pio  de  salvação.  Cada  qual  ia  ahi  abonar-se  para  ap- 
parecer  ante  o  supremo  juiz,  tão  mal  conhecido  nesses  tempos 
de  ignorância,  quanto  receado.  Deste  modo  as  riquesas  mo- 
násticas cresceram  desmesuradamente.  Nào  havia  sinistros; 
jKjrque  o  tremendo  silencio  do  tumulo  segurava  os  segura- 
dores. Ao  passo,  porém,  que  os  bens  do  clero  regular  aug- 
mentavam,  succedia  a  este  o  mesmo  que  ao  clero  secular: 
os  olhos  que  vigiavam  vastas  e  férteis  propriedades,  ou  cofres 
cheios  de  ouro,  esqucciam-se  de  que  lá  em  cima  eslava  o 
céu.  Quando  os  commodos  e  os  gosos,  que  a  opulência  faci- 
lita, batiam  brandamente  ás  portas  dos  claustros,  fugiam  es- 
jwivoridas  as  tradições  austeras.  A  vida  monástica  era  na- 
(juelles  tempos  c  cm  certas  relações  um  bem;  diriamos,  até, 
uma  necessidade;  c  todavia  ella  encaminhava-se  á  disso- 
lução. Tornava-sc  preciso  restaura-la,  reconduzi-la  á  primi- 
tiva puresa,  lançar  no  meio  da  sociedade  exemplos  actuaes 
e  eílicazes  da  abnegação  dos  antigos  anachoretas;  mas  como 
esfierar  a  conversão  súbita  de  tantos  homens  pervertidos? 
como  impõr-lh'a?  Nesta  critica  situação  a  providencia  nào 
faltou  A  igreja  com  os  indivíduos  talhados  para  salvar  um 
dos  principaes  elementos  da  sua  força.  Ao  passo  que  um 
hoin("m  de  gcnio,  Innocencio  IH,  se  assentava  no  sólio  pon- 
liíicio  para  restaurar  a  acçào  da  jerarchia  sacerdotal,  sui- 
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giam  da  obscuridade  dous  outros  homens,  que  haviam  de 
hastear  de  novo  a  bandeira  da  abnegação,  e  fazer  abraçar 
pelos  S'3us  sectários  a  rigorosa  pobresa  repellida  das  congre- 
gações monásticas,  instituindo  em  frente  delias  as  congrega- 
ções mendicantes.  Ninguém  ignora  os  nomes  destes  dous  in- 
dividues: Francisco  de  Assis,  e  Domingos  de  Gusmão:  aquelle 
humilde  mas  abastado  burguez  italiano,  convertido  ao  mys- 
ticismo  pelos  sonhos  febris  de  uma  enfermidade  quasi  mor- 
tal, e  seguindo  depois  com  tanto  ardor  a  vereda  da  morli- 
ficaçào,  como  antes  seguira  a  espaçosa  estrada  dos  deleites; 
este,  nobre  e  allivo  hespatihol,  já  revestido  de  dignidades 
ecclesiasticas,  e  que  se  arrojara  á  grande  empresa  da  re- 
forma sem  perder  os  caracteres  da  sua  raça.  Sombrio,  in- 
flexivel,  violento,  homem  cujos  avós  pelejaram  sempre  contra 
os  sarracenos  com  o  ferro  n'uma  das  màos  e  o  facho  do  in- 
cêndio na  outra,  dir-se-ia  que  mal  sabe  combater  de  diverso 
modo  os  que  nào  crêm  como  elle.  A  sua  exaltação  religiosa 
ó  intolerante :  a  luz  suave  do  Evangelho  r.ao  p<3de  ve-la  senào 
reflexa  na  espada  brunida,  senão  retinia  em  sangue.  O  ge- 
mido do  hereje  no  patibulo  6  para  elle  um  hymno  ao  manso 
cordeiro  do  Calvário:  para  elle  o  algoz  exerce  um  sacerdó- 
cio*. Taes  foram  os  fundadores  das  duas  ordens  dos  mino- 
ritas  ou  franciscanos,  e  dos  pregadores  ou  dominicanos,  con- 
firmadas aquella  por  Innocencio  líl,  em  Í2Í0  ;  esta  ])or  Ho- 
nório III,  em  1216.  Ambas  se  espalharam  rapidamente  pela 
Europa,  e  Portugal  foi  das  primeiras  províncias  onde  se  es- 
tabeleceram conventos  de  uma  e  d'oulra.  Aqui,  bem  como 
nos  demais  paizes,  os  franciscanos  e  os  dominicos  obtiveram 
grande  popularidade.  As  congregações  antigas  eram  corpos 


*  As  accusações  contra  o  funílador  dos  dominicanos  feitas  pelos  escrip- 
tores  contemporâneos  oii  mais  próximos,  acham-se  colligidas  em  boa  parle 
no  1.**  Tomo  da  Hislíjria  da  Inquisição  de  frei  Pedro  Monteiro:  a  diíTercnra 
está  em  tanto  elle  como  os  ciironislas  de  que  se  valeu,  verem  matéria  de  elo- 
gio naípiillo  em  que  só  deveriam  encontrar  motivos  de  condemnaçao. 
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|)ri>ilegiii(l()s,  ricos,  poderosos,  e  portanto  ligados  natural- 
mente á  nobresa ;  estas  novas  ordens,  sobre  tudo  a  dos  mi- 
noritas,  eram  j)obres,  despresadas  ou  mal  vistas  do  alto  clero, 
bumildes  e  parcas  nas  babilaçOes,  nos  trajos,  nos  alimentos, 
c  por  isso  populares.  Os  franciscanos  c  os  dominicos  n'um 
paiz  como  o  nosso,  essencialmente»  municij)al  nnquella  ejioclia, 
leriam  sido  verdadeiros  tribunos  da  plebe,  se  a  cúria  romana 
nào  Itouvera  previsto  a  sua  futura  iiilluencia,  e  nào  tractasse 
logo  de  aproveitar  esta  como  instrumento  do  próprio  poder. 
l!!xce[)tuada  a  abnegação  das  riquesas  c  a  austeridade  da 
vida,  as  instituições  das  duas  ordens  eram  imitadas  das  an- 
tigas ;  mas  no  syslema  jerarchico  do  seu  governo  interno 
distinguinmrse  profundamente  delias.  Nas  ordens  monacbaes 
dominava  o  svstema  das  fdiaçôes:  o  mosteiro  mais  antigo, 
aquelle  onde  primeiramente  se  estabelecera  o  instituto,  fi- 
cava sendo  o  centro  da  associação;  os  outros  que  abraçavam 
este,  ou  eram  povoados  por  membros  dessa  espécie  de  se- 
minário, consideravam-se  como  filiaes  dclle.  Abi  residia  o 
cbefe:  abi  se  ajuntavam  as  assembléas  deliberativas  cbamadas 
capítulos  geraes.  O  reformador  de  Assis  fora,  porém,  um 
bomcm  do  século;  e  o  terrivel  Domingos  de  Gusmão  per- 
tencera ao  cabido  de  Osma.  As  associações  creadas  por  elies 
nào  foram,  portanto,  troncos  espontâneos  do  monacbismo, 
mas,  digamos  assim,  enxertos  vigorosos  embebidos  nessa  ar- 
vore carcomida.  Os  seus  cbefes  nào  tinbam  residência  fixa: 
os  capitulos  celebravam-se  onde  quer  que  elles  os  ajuntavam. 
Os  fraríes  (fralresjy  nome  com  que  em  breve  se  distinguiram 
dos  monges  os  membros  das  duas  corporações,  nada  liiibani 
que  os  prendesse  a  qualquer  paiz.  Roma  jio.lia  disj)òr  (l(>sles 
seus  infatigáveis  soldados  sem  embaraços  politicos. 

Sueiro  Gomes,  portuguez  de  nascimento  e  um  dos  discí- 
pulos de  Domingos  de  Gusmão,  viera  por  estes  annos  esta- 
belecer cm  Portugal  a  nova  congregação,  ('ollocado  pelas 
circum.^tancias  da  sua  vida,  antes  da  instituição  da  ordem. 
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no  foco  ardente  da  lucta  com  os  albigenses,  Domingos  as- 
sistira ou  interviera  nos  successos  que  deixaram  devastado  o 
sul  da  França.  Ahi  se  desenvolveu  nelle  esse  espirito  de  vio- 
lenta intolerância,  que  principalmente  caracterisou  depois  os 
dominicanos.  A  guerra  aos  herejes  era  o  pensamento  que  do- 
minava o  seu  fundador,  e  essa  guerra  tinha  sido  e  estava  sendo 
um  compendio  de  inauditas  atrocidades.  A  feresa,  própria  dos 
costumes  daquclla  epocha,  augmentára  nos  ânimos  dos  que 
nella  andavam  involvidos  com  o  longo  habito  das  scenas  de 
horror  que  ahi  se  representavam.  Sueiro  Gomes  provavel- 
mente presenciara  taes  espectáculos :  pelo  menos  fora  um 
dos  primeiros  que  Domingos  escolhera  para  consócios  e  pro- 
pagadores da  ordem  *,  d'onde  é  fácil  inferir  quaes  seriam 
as  suas  opiniões  e  o  seu  caracter.  Mandado  a  Portugal  para 
estabelecer  o  instituto  dominicano,  achara  aqui  favor  entre 
os  poderosos,  e  nâo  devia  tardar  a  acha-lo  entre  os  bur- 
guezes  e  populares,  bem  como  o  haviam  encontrado  os  mi- 
noritas ;  porque  os  austeros  e  pobres  frades  offereciam  um 
notável  contraste  com  os  ricos,  devassos  e  orgulhosos  mem- 
bros do  antigo  monachismo.  Pedro,  o  bispo  de  Coimbra,  a 
quem  os  trabalhos  passados  tinham  ensinado  a  nâo  aíFrontar 
a  cólera  dos  principes,  abandonara  os  interesses  do  clero  na 
questão  do  metropolita  de  Braga  com  AíTonso  II,  e  ordenara 
que  na  sua  diocese  não  se  guardasse  o  interdicto^.  Vivia 
assim  pacificamente.  Ou  porque  os  seus  talentos  nunca  hou- 
vessem sido  extraordinários,  ou  porque  a  velhice  lhe  enfra- 
quecesse já  as  faculdades  intellectuaes,  o  bispo  de  Coimbra 
passava  porhomcm  pouco  atilado^.  Produziu-lhe  abalo  no 
animo  o  austero  fanatismo  de  Sueiro  Gomes,  e  dos  que  o 

*  Souza,  Hist.  de  S.  Domingos  P.  1  L.  1  c.  8. 

2  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2  c  25  e  o  documento  ahi  cit.  — 
Honório  III  Epist.  :  Sperabamus  ftactenus  (no  T.  45  f.  28  da  Collecç.  da 
Ajuda). 

3  Siinplicilali  compalientes  ipsius  :  Gregor.  IX  Epist.  apud  Cunh*  1.  cit. 
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seo^uiam,  bem  como  as  cartas  de  protecção  que  Honório  III 
concedera  aos  dominicos  para  todos  os  prelados  da  Europa  * : 
authorisou-os  para  missionarem  pela  diocese,  e  concederem 
remissão  de  peccados  e  indulgências  a  todos  aquelles  que  as 
suas  predicas  attrahissem.  Foi  ainda  mais  longe :  deu  em 
especial  ao  prior  Sueiro  licença  e  poder  de  compollir  á 
emenda  e  de  corrigir  quaesquer  excessos  sem  lhe  pôr  con- 
dições no  modo  de  os  reparar  ou  na  qualidade  dos  delictos'. 
Era  a  permissão  arriscada.  Com  as  idóas  de  um  dominicano ; 
com  a  recordação  da  cruzada  contra  os  albigenses,  em  que 
os  dous  poderes,  temporal  e  espiritual,  andavam  confundidos 
na  pratica,  e  em  que  o  braço  do  algoz  era  muitas  vezes 
guiado  pela  mào  que  vibrava  o  anathema,  nada  mais  fácil 
do  que  ultrapassar  o  ardente  frei  Sueiro  a  meta  do  justo  e 
legitimo  na  correcção  dos  excessos,  e  do  que  impor  penas 
temporaes  a  culpados,  contra  quem  a  igreja  nenhuma  outra 
acção  tinha,  que  não  fosse  a  censura  canónica.  E  a  esta  cir- 
cumstancia  que  nós  attribuimos  a  audácia  com  que  o  prior 
dos  frades  pregadores  promulgou  leis  penaes,  cujo  numero, 
disposições,  e  applicaçào  se  ignoram  geralmente;  mas  que 
despertaram  em  Aííonso  II  todo  o  ciúme  da  aulhoridade. 
Existe  um  celebre  diploma  deste  principc  contra  similhantes 
leis,  di|)l()ma  que  tem  oíTerecido  campo  a  diversas  conjecturas 
acerca  da  naturesa  delias,  todas  mais  ou  menos  inverosimeis. 
Os  factos  até  aqui  apontados  nos  parecem  conduzir  a  uma 
explicação  mais  plausivel.  No  acto  da  sua  coroação  em  Roma 
(1220),  o  imperador  Frederico  lí  promulgara  vários  esta- 
tutos em  favor  das  liberdades  ecciesiasticas,  e  outros  contra 
os  herejes  e  seus  fautores :  impozera  graves  penas  aos  (pie 
roubassem  os  navios  naufragados,  e  mandara  que  se  guar- 

*  Honório  III  Litterae,  apud  Raynihl.  ad  anu.  1219  ^  5^,  55. 

*  Vá  adhuc  conc<'dimiis  ci  (scil.  Suerio  (Joiíutio)  liccntiam  ol  poU-slatrin 
compollendi  et  corrigrndi  omnrs  cxccssus  :  Docum.  rm  Souza,  op.  ril.  I».  I 
L.  1  c.  16. 
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(lassem  para  com  os  peregrinos  c  estranhos  as  leis  da  Loa 
hospitalidade,  accrescentando  a  estas  providencias,  protectoras 
do  coniniercio,  outras  favoráveis  á  agricultura  e  ao  direito 
de  propriedade.  Estas  leis  foram  santificadas  por  Honório  IIÍ, 
que  fulminou  o  anathema  contra  quem  quer  que  as  infrin- 
gisse * ;  e  já  vimos  que  o  mesmo  papa  as  considerava  obri- 
gatórias para  Portugal,  bem  como  para  todos  os  paizcs  da 
Europa,  sobre  os  quaes  os  imperadores  de  x\llemanha  pre- 
tendiam ter  uma  espécie  de  primazia  politica.  Keboradas 
assim  pela  sancçâo  do  império  e  do  sacerdócio,  nao  era  muito 
que  o  prior  dos  pregadores  se  atrevesse  a  publica-las  no  seu 
paiz  natal,  agora  que  nelle  andavam  tào  perturbados  os  ne- 
gócios da  igreja,  e  que  um  prelado  addicto  ao  rei  o  autho- 
risava  nao  só  a  combater  os  abusos,  mas  até  a  corrigi-los. 
Fossem,  porém,  quaes  fossem  as  provisões  dos  decretos  de 
Sueiro  Gomes,  é  certo  que  apenas  constou  em  Santarém, 
onde  a  corte  então  residia,  que  estes  se  publicavam,  expe- 
diu-se  uma  circular  aos  concelhos,  alcaides,  e  oíTiciaes  pú- 
blicos''^, em  que  a  sua  promulgação  e  acceitação  eram  se- 
veramente prohibidas.  Taxavam-se  ahi  de  oíTensivos  das  leis 
do  reino  e  dos  foros  e  privilégios  de  todas  as  classes.  A  pena 
que  o  rei  impunha  a  qualquer  pessoa  que  quizesse  dar  va- 
lidade a  taes  ordenações  era  a  muleta  de  mil  morabilinos, 
e  aos  oPTiciaes  públicos  o  perdimento  dos  cargos,  e  o  castigo 
corporal  e  confisco  na  forma  que  lhe  aprouvesse  a  elle.  As 
ultimas  disposições  do  decreto  real  hão  sido  interpretadas 
como  tendo  por  objecto  a  acceitação  daquella  parte  das  leis 
de  Sueiro  Gomes  relativas  a  certas  compras  e  vendas,  no 
que  provavelmente  se  alludia  aos  roubos  praticados  contra 


1  Golhofr.  Corpus  Jur.  Ciril.  Consuet.  el  Conslit.  L.  5  Tit.  17  (alias 
1  Conslit.)  Biillar.  Ma?n.  T.  1   p.  63.  —  Pcrlz,  Monumenta  Vol.  IV  p.  243. 

íí  A  caria  do  rei  (M.  l'i  de  F.  A.  n."  3  f.  17  e  Mon.  Liisil.  App.  II) 
(í  dirigida  ao  concelho  de  Santarém,  mas  do  seu  contexto  se  depreheiíde  que 
ora  uma  circular. 
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os  náufragos.  Mas  nesta  parto,  como  no  mais,  apenas  sào 
lícitas  as  conjecturas  *. 

Póíle  dizer-se  que  nunca  principe  tào  pouco  belliccso  como 
Alíunso  II  combateu  tanto  quanto  elle;  mas  esses  combates 
estavam  bem  longe  de  ?enielbarem  as  gloriosas  luctas  de 
seu  avô  para  alargar  os  limites  do  reino  á  custa  do  isla- 
mismo, c  os  nao  menos  gloriosos  tmbnlhos  de  seu  pae  no 
empenlio  de  accrescentar  a  força  da  sociedade  em  geral  com 
o  augmento  da  popularào,  e  de  dar  energia  e  liberdade  ao 
povo  com  a  rápida  multiplicarão  dos  municipios.  O  calor  de 
vida  que  os  seus  antecessores  tinham  procurado  attrahir  á 
periferia  do  corpo  social,  buscava  elle  concentra-lo  na  ca- 
beça e  no  corarão  da  republica.  Pôde  ser  que  este  principe 
ou  os  seus  conselheiros  vissem  em  similhaute  politica  um 
|)rogresso  de  ordem  c  de  melhoramento  para  a  nação;  mas 
o  (pie  a  experiência  nos  ensina  acerca  das  paixões  humanas 
|)ersuade  antes  que  tantas  diligencias  para  augmentar  por 
todos  os  modos  os  recursos  da  coroa  e  o  poder  real  nào  ti- 
nham os  motivos  mais  nobres.  É  assim  que  um  acto  admi- 
nistrativo assaz  importante,  tentado  e  reduzido  a  eíleito  no 
meio  das  alterações  e  contendas  que  ficam  relatadas,  sendo 
em  si  cxccllcute,  jMjde,  conforme  a  luz  a  que  se  vir,  honrar 
mais  ou  menos  a  capacidade  governativa  de  AÍTonso  II  e  dos 
seus  ministros,  ou  indicar  a  cubica  do  rei.  Falíamos  das  in- 
quirições geraes.  \o  meado  de  1220  uma  alçada  ou  commis- 
sào,  composta  de  oUiciaes  publicou  e  dOulras  pessoas  da  con- 
fiança do  principcí,  foi  inviada  pelos  districlos  de  Alemdouro 
|>ara  se  averiguar  judicialmente  a  naturesa  das  diversas  pro- 
priedades, dos  direitos  senhoriaes,  e  dos  padroados  de  igrejas 
e  mosteiros.  Nos  volumosos  cadastros  que  resulta>am  da- 
quella  imporlanie  diligencia,  se  ia  registando  tudo  quanto 
em  cada  freguezia  se  podia  considerar  como  reguengos,  ter- 

*   Vcja-se  acerca  defte  paragrapho  a  Nota  XIII  no  flm  do  vol. 
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ras,  direitos,'  c  padroados  da  coroa,  e  igualmente  todas  as 
informações  que  era  possível  colligir  dos  processos  summa- 
rios  que  se  instituíam  sobre  os  bens  do  estado  e  do  patri- 
mónio real,  distrabidos  illegalmente  do  cumulo  da  fazenda 
publica.  De  outras  alçadas  análogas,  mandadas  no  mesmo 
anno  ou  nos  immediatos  pelas  demais  províncias  do  reino, 
apparecem  largos  vestígios.  De  nenhuma,  porém,  se  encon- 
tram tào  particular isadas  memorias  como  daquella  cujo  en- 
cargo era  inquirir  nos  territórios  que  cabiam  dentro  do  ar- 
cebispado de  Braga.  Assim  uma  providencia,  económica  c 
rasoavel  considerada  de  persi  e  sem  relação  ás  círcumstan- 
cias  politicas,  nao  passará  aos  olhos  dos  desprevenidos  por 
inteiramente  insuspeita  de  ter  até  certo  ponto  sido  aconse- 
lhada pela  má  vontade  contra  Estevam  Soares  e  seus  parti- 
dários, tanto  mais  que  entre  os  delegados  régios  figuram  dous 
antigos  adversários  do  arcebispo,  os  priores  dos  mosteiros 
augustinianos  de  Santa  Marinha  da  Costa  e  de  S.  Torquato, 
com  quem  o  turbulento  prelado  tivera  graves  contendas  de 
jurisdicçào  ainda  em  vida  de  Innocencio  III*. 

Apezar  de  tudo  quanto  AíFonso  II  fizera  desde  o  principio 
do  seu  reinado  para  consolidar  nas  próprias  màos  a  summa 
força  politica,  a  sua  situação  devia  ser  pouco  vantajosa.  As 
confirmações  geraes  tinham  produzido  necessariamente  des- 
gostos nos  corpos  privilegiados;  mas  as  inquirições  iam  abalar 
directamente  as  fortunas  dos  barões,  cavalleiros  e  clérigos, 
fortunas  que,  a  bem  dizer,  se  estribavam  unicamente  na  pro- 
priedade territorial.  N'um  paiz  desmembrado  em  parte  de 
outro  e  em  parte  conquistado  recentemente,  no  meio  de  uma 
ignorância  profunda,  sem  leis  sufficientes  para  se  applicarem 
a  todas  as  condições  ordinárias  da  sociedade  civil,  e  muito 
menos  para  regularem  os  novos  direitos  e  deveres,  torna- 
vam-se  muitas  vezes  duvidosos  os  titules  de  posse  dos  bens 

1  Memor.  das  Inquiriç.,  Mem.  2  passim. — Doe.  cm  Ciiiiha,  HLst.  Ec- 
cles.  tle  Braga  P.  2  C.  9.1  ^  3. 
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de  raiz,  e  os  limites  das  exempçOes  de  taes  bens.  Nessa  epo- 
cha,  também,  em  que  a  igualdade  universal  perante  a  lei 
nào  existia,  talvez  nem  como  idéa,  em  que  a  escala  infinita 
do  privilegio  substituia  as  regras  geraes  das  instituições  mo- 
dernas, e  em  que  era  diííicil  nào  só  o  conservar  os  docu- 
mentos de  família  no  meio  das  devastações  de  contínuas 
guerras,  mas  também  o  reduzir  a  escripto  todas  as  trans- 
acções acerca  da  propriedade,  as  dúvidas  e  contendas  sobre 
a  origem  legitima  do  domínio,  por  um  lado,  e  por  outro  as 
intrusões,  os  abusos,  as  violências,  e  as  rapinas  eram  forço- 
samente repetidas.  Os  rudes  barões  do  conde  Henrique  ou 
de  seu  filho,  cujas  famílias,  pelo  que  respeita  a  muitos  delles, 
eram  mais  antigas  no  território  que  a  nova  dynastia,  nào  se 
fiavam  menos  na  sua  espada  e  nas  lanças  dos  seus  homens 
d'armas,  que  no  direito  derivado  das  concessões  dos  prín- 
cipes. \ào  devia  por  certo  inquieta-los  demasiado  o  averi- 
guar se  as  mercês  que  lhes  fazia  o  chefe  do  estado  ?e  lan- 
çavam n'um  pergaminho  ininlellígivel  para  elles,  nem  hesitar 
muito  em  ampliar  os  termos  dos  seus  solares  pelos  arredores, 
<ui  em  servir-se  do  primeiro  pretexto  que  lhes  cccorresse, 
para  obrigar  a  vilanagem,  indcfcja  e  nào  organisada  em 
municipalidades,  a  pngar-lhes  tributos  com  que  alimentassem 
o  esplendor  dos  paços,  e  a  profusão  dos  banquetes.  Esses 
paços  fortificados,  ou  construídos  no  interior  de  castellos,  nào 
raro  ninhos  de  abutres  que  sabiam  a  pairar  sobre  os  cam- 
pos, e  desciam  a  devorar  ao  agricultor  boa  parte  do  fructo 
das  suas  fadigas,  eram,  todavia,  nas  repentinas  incursões,  a 
quaes  peiores,  de  sarracenos  e  leonezes,  um  asylo  seguro 
para  a  populaçào  solta,  e  um  receptáculo  para  os  seus  uten- 
sílios e  provisões.  Alóm  d'isso,  o  senhor  da  terra  tomava 
por  interesse  próprio  a  defensào  dos  seus  colonos,  ameaçados 
das  rapinas  dos  outros  cavalleíros ;  distribuía  justiça  nas 
questões  particulares  entre  elles ;  fundava  edifi<'íos  para  o 
culto  e  dotava-os;  estabelecia  albergarias;  e  retalhando  o 
II.  IG 
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solo  para   aiigmentar  o  numero  de  contribuintes,   fazia-os 
participantes  das  doçuras  inhercntcs  ao  sentimento  da  pro- 
priedade, por  contractos  em  que  lhes  transmittia  o  dominio 
útil  dos  campos  n'uma  espécie  mais  ou  menos  imperfeita  de 
empbyteuse.  As  lentas  usurpações  da  fidalguia,  a  sua  acção 
immediata  e  espoliadora  sobre  o  homem  de  trabalho  tinham, 
portanto,  más  consequências;  mas  é  indubitável  que  também 
tinham  algumas  boas;  boas  para  os  pequenos  e  opprimidos, 
e  de  proveito  ao  mesmo  tempo  para  a  nação  em  commum. 
Foi  assim  que  as  honras  nasceram :  o  privilegio  da  aris- 
tocracia ia  ajudando  a  crear  e  desinvolver  indirectamente  a 
força  popular,  em  que  mais  directa  e  eíFicazmente  os  reis 
trabalhavam  com  o  estabelecimento  dos  concelhos.  Se  estes, 
íirmados  nas  suas  cartas  de  foral,  se  habilitavam  para  re- 
sistir ás  extorsões  dos  nobres,  as  honras  e  os  coutos  (que, 
pelo  que  tocava  aos  seculares,  nao  eram  geralmente  senão 
honras  asseguradas  por  diplomas  especiaes  do  principe)  evi- 
tavam, pelos  privilégios  mais  ou  menos  amplos  do  senhor  do 
território,  as  extorsões  do  fisco.  É  deste  modo  que  se  foram 
estabelecendo  e  dilatando  os  herdamentos  honrados,  as  ma- 
ladias,   os  paramos,    as  cavallarias,  as  terras,  emfim,  nem 
reaes  nem  municipaes,  conhecidas  pelas  variadas  denomina- 
ções que  n'outra  parte  teremos  de  individuar.  A  não-resis- 
íencia  das  multidões  a  esse  facto  durante  o  século  XII,  se 
em  parte  se  explica  pela  pouca  significação  e  influencia  que 
ainda  tinha  entre  nós  o  terceiro  estado,  no  resto  ha-de  attri- 
buir-se   ás  razões  de  conveniência   que  acima  expuzemos. 
Quando,  porém,  no  século  XIÍI  as  instituições  dos  concelhos, 
que  Sancho  I  tanto  dilatara  e  fortalecera,  começaram  a  pro- 
duzir em  larguissima  escala  os  seus  benéficos  eíFeitos,  ao 
mesmo  tempo  que  a  segurança  se  estabelecia  gradualmente, 
sobre  tudo  nos  territórios  centraes,  não  só  por  ir  declinando 
a  violência  dos  ódios  entre  Portugal  e  Leão,  mas  também 
por  se  afastar  cada  vez  mais  o  thealro  da  lucta  com  os  sar- 
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raccnos  para  o  mcio-dia,  as  vantagens  da  população  nas  terras 
senhoriacs  deixavam  de  equivaler  aos  encargos  e  vexames, 
em  cuja  modificação  nenhuma  inlluencia  podiam  ter  os  pro- 
gressos da  segurança  externa,  e  pouca  a  instituição  dos  con- 
celhos; porque,  posto  que  na  verdade  o  commum  dos  foraes 
contivesse  disposições  tendentes  a  attrahir  para  esses  gré- 
mios populares  os  habitantes  das  honras,  taes  disposições 
actuavam  principalmente  nos  proletários  e  nos  criminosos. 
O  colono  que  possuia  e  cultivava  por  qualquer  titulo  a  granja, 
a  vinha,  o  pomar  ou  o  cerrado  —  que  se  abrigava  á  sombra 
da  arvore  antiga,  junto  da  qual  murmurava  a  fonte  do  seu 
villar  —  que  orava  no  templosinho  rural,  que  seus  pães  tinham 
ajudado  a  erguer,  e  em  cujo  adro  dormiam  eternamente,  nuo 
podia  abandonar  o  burgo  ou  aldeia,  onde  consummíra  um  ca- 
pital accumulado  de  trabalho,  a  cruz,  junto  da  qual  jaziam 
as  cinzas  paternas,  e  a  arvore,  que  desde  a  infância  conhe- 
ci^ra  ou  que  talvez  educara  pelas  próprias  mãos.  Contenta- 
va-se  com  aprender  a  detestar  o  poderoso  cavalleiro,  cuja 
cubica  e  prepotência  o  avexavam,  e  cujos  benefícios,  sobre 
tudo  a  protecção  contra  o  perigo  das  invasões,  o  augmento 
da  força  publica,  c  as  victorias  e  conquistas  da  raça  christan 
tinham  tornado  menos  prováveis. 

O  processo  das  inquirições  despertava  necessariamente  esta 
natural  malevolencia  dos  colonos :  os  commissarios  régios  in- 
viados  pelo  reino  chamavam  em  cada  freguezia  os  homens 
mais  antigos  ou  mais  conhecedores  da  situação  c  historia  dos 
diversos  lierdamentos  ou  propriedades,  c  deferi ndo-lhes  ju- 
ramento, inquiriam  as  tradições  que  havia  sobre  a  origem, 
posse  e  condições  de  cada  uma  dessas  propriedades.  Obti- 
nham assim  esclarecimentos  sobre  os  bens  que  eram  verda- 
deiramente do  património  do  rei  ou  do  estado,  sobre  as  alie- 
nações subrepticias  e  intrusões  violentas,  sobre  tudo  aquillo, 
emfim,  (pie  |HHlia  esclarecer  os  agentes  fiscaes  para  augmen- 
tarem  as  rendas  i)ublicas,   imj)ondo  contribuições,   ou  lan- 

IG  * 
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çando  em  devasso,  como  então  se  dizia,  nas  honras  e  mais 
senhorios  de  fidalgos  e  de  igrejas,  indevidamente  privile- 
giados, ou  abstrahidos  do  património  publico  por  extorsões 
ou  engano.  O  vicio  deste  systema  era  o  sujeitar  a  proprie- 
dade nobre  as  contingências  que  podiam  resultar  das  denun- 
cias malévolas  das  testemunhas,  visto  que,  em  regra,  os  se- 
nhores não  eram  ouvidos,  nem  ao  menos  verificada  a  exis- 
tência ou  não-existencia  dos  seus  titules  de  dominio  ou  de 
privilegio.  Restava-lhes,  é  certo,  contra  a  injusta  espoliação 
o  poderem  recorrer  ao  supremo  tribunal,  a  cúria  do  rei ; 
mas  a  falta  de  documentos  escriptos,  que  se  daria  muitas 
vezes,  as  delongas  e  gastos  das  demandas,  e  em  geral  a  in- 
certesa  do  direito,  faziam  com  que  o  remédio  estivesse  longe 
de  ser  completamente  efficaz. 

Assim  as  inquirições  deviam  causar  profundo  desgosto  entre 
os  individues  que  pertenciam  ás  altas  classes,  e  ferir  mais 
cruelmente  interesses  já  ofFendidos  pelo  acto  das  confirma- 
ções, que,  sem  dúvida,  foram  o  preludio  dos  posteriores  in- 
quéritos. Tinha,  na  verdade,  Affonso  II  meios  para  apaziguar 
os  ânimos  com  favores  particulares;  tinha  para  distribuir 
pelos  mais  poderosos  ou  mais  insoffridos  as  mercês  úteis  e 
honorificas,  o  valimento,  e  todas  as  outras  vantagens,  com 
que  os  príncipes  podem  comprar,  não  amigos,  mas  ao  menos 
simulacros  delles.  Não  bastavam,  porém,  estes  meios  para 
asserenar  o  descontentamento  geral :  abaixo  dos  ricos-homens 
e  prelados  ficavam  os  infanções,  os  cavalleiros  de  uma  lança, 
os  cabidos,  os  mosteiros,  aquelles,  emfim,  que  dentro  da  or- 
bita das  duas  classes  constituiam,  se  é  lícita  a  expressão,  o 
vulgo  de  cada  uma  delias,  e  que  eram  sem  comparação  os 
seus  mais  numerosos  membros.  Podiam  tirar-se  ás  resistên- 
cias, em  parte  ou  no  todo,  os  chefes  naluraes;  todavia,  como 
as  causas  de  fermentação  não  só  ficavam  subsistindo,  mas 
aggravavam-se,  logo  deviam  apparecer  novos  individues  que 
servissem  de  núcleo  a  essas  resistências,  tanto  mais  que  o 
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objecto  de  que  se  tractava  era  de  um  interesse  material  di- 
recto, e,  ainda  para  os  espirites  mais  broncos,  facilmente 
comprehensivel. 

Ao  lado  desta  questão  económica  marchava  a  questOo  po- 
litica das  immunidades  do  clero.  Por  diversos  modos,  que 
nâo  podem  escapar  á  ponetração  do  leitor,  estavam  ambas 
travadas  entro  si;  porque  em  ambas  se  ventilava  o  augmento 
ou  diminuição  de  força  do  poder  real.  Cercear  as  exempçòes 
e  haveres  da  nobresa,  ou  os  do  clero,  como  corpo  politico, 
eram  factos  que  representavam  em  relação  ao  equilibrio  so- 
cial uma  só  idéa.  A  esta  conspiração  dinteresses,  nao  ficticia 
e  calculada,  mas  espontânea  e  natural,  ajuntava-se  ainda 
outra  circumstancia,  que  contribuía  para  a  tornar  mais  for- 
midável. As  diligencias  de  Sancho  I  em  organisar  o  terceiro 
estado  pelo  único  meio  então  possível,  o  dos  grémios  muni- 
cipaes,  tinham  sido  extraordinárias,  assombrosas  ató,  nomeio 
das  difiiculdades  e  perturbações  que,  como  vimos,  cercaram 
a  melhor  parte  do>  dias  da  sua  vida.  Sancho  fora  um  rei 
essencialmente  municipal,  e  o  seu  ministro,  o  chanccller  Ju- 
lião, um  homem  de  alto  e  sagaz  pensar.  AÍTonso  II  era,  ao 
contrario,  um  rei,  por  assim  nos  exprimirmos,  essencial- 
mente monarchico,  e  o  chanceller  Gonçalo  ]\Iendes  discípulo 
inferior  em  penetração  ao  mestre.  No  antecedente  reinado 
o  llirono  tentava  elevar-se  assentado  sobre  o  broquel  popular, 
escorar-se  no  solo  com  os  duros  braços  do  homem  de  tra- 
balho, remido  por  esses  evangelhos  primitivos  da  liberdade 
moderna  chamados  foraes:  a  coroa  lançava  ante  si  no  com- 
bate, que  era  inevitável  entre  ella  e  a  aristocracia,  o  esquadrão 
cerrado  dos  concelhos:  fortificava  o  próprio  poder  buscando 
um  alliado  que  p(»r  gratidfio  e  interess<*  lhe  fosse  leal.  Agora, 
porém,  o  novo  monarcha  e  o  seu  chanceller  tinham-se  afas- 
tado daquella  senda.  Era,  acaso,  |)orque  julgassem  sufliciente 
o  numero  dos  pelejadores  que  lhes  havia  legado  Sancho  f, 
ou  ponpie  se  receassem  do  rápido  incremento  dos  concelhos, 
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OU  finalmente  por  se  persuadirem  de  que  a  monarchia  tinha 
bastante  robustez  para  combater  por  si  mesma  quando  o 
cresse  opportuno? — Quem  ousaria  escolher  entre  essas  dif- 
ferentes  soluções,  tentando  sondar  tantas  trevas?  Baste-nos 
o  facto;  e  o  facto  é  que  Portugal  conta  nos  seus  archivos 
tão  pequeno  numero  de  cartas  municipaes  de  Afíbnso  II, 
quanto  sao  numerosas  as  de  seu  pae  *.  Nao  faltavam  ermos 
para  povoar,  nem  sobejavam  as  villas  acastelladas  para  de- 
fensão do  território,  nem  o  monarcha  devia  contar  dema- 
siado com  o  seu  esforço  e  fortuna  nas  batalhas  campaes;  e 
por  outro  lado  metade  do  que  despendera  em  contendas  es- 
téreis de  familia,  bastaria  talvez  para  duplicar  o  numero  dos 
legares  fortes  do  reino,  sobre  tudo  nas  fronteiras,  e  povoa-los 
de  homens  independentes  e  enérgicos.  Má  é  de  desculpar 
esta  visivel  repugnância  de  AÍFonso  II  ao  pensamento  já  se- 
guido por  seu  avô,  realisado  com  todo  o  vigor  por  seu  pae, 
e  abraçado  depois  com  empenho  pelos  seus  successores.  Se, 
porém,  a  esse  proceder  se  pôde  achar  alguma  explicação 
plausivel,  em  todo  o  caso  é  certo  que  o  desenvolvimento  do 
terceiro  estado  não  foi  na  epocha  do  seu  governo  propor- 
cional ao  progresso  das  contendas,  em  que  tanto  elle  como 
Sancho  I  se  haviam  servido  dos  concelhos  como  de  principal 
instrumento  nas  violências  contra  os  ecclesiasticos,  e  ultima- 
mente para  abalar  os  interesses  da  fidalguia  por  novas  pro- 
videncias fiscáes.  Em  summa,  ao  passo  que  os  seus  actos  in- 
dispunham contra  elle  as  duas  altas  ordens  do  estado,  porque 


1  Os  diplomas  de  AíTonso  II,  reputados  foraes,  são  assaz  diminutos  em 
numero,  absolutamente  faltando  ;  mas  esse  pequeno  numero  ainda  fica  redu- 
zido a  muitíssimo  menos,  quando,  examiuando-os  de  perto,  se  conhece  que 
elles  consistem  por  via  de  regra  em  aforamentos  colIecli\os,  espécie  de  em- 
phyteuse  sem  vestígios  de  instituição  municipal.  A  necessidade  de  indicar 
uma  feição  notável  deste  reinado,  e  de  fixar  bem  a  situação  do  paiz  nos  úl- 
timos annos  delle,  para  se  explicarem  em  parte  os  phenomenos  do  subse- 
quente, foi  o  que  nos  obrigou  a  antecipar  aqui  alguns  factos  da  historia  da 
civilisação,  a  que  daremos  a  seu  tempo  a  sancção  dos  documentos. 
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tentava  ccrcear-lhes  o  poderio  c  influencia,  AÍTonso  II  cs- 
í|uecia-se  de  que  a  forra  do  sceptro  nào  estava  tanto  na  au- 
llioridadc  real,  como  na  animadversào  do  povo  contra  as 
classes  privilegiadas,  e  que  o  multiplicar  os  grémios  popu- 
lares nao  era  mais  do  que  desinvolver  novos  meios  de  trium- 
phar  dessas  classes. 

Vemos,  pois,  que,  apezar  da  forra  e  energia  apparentes 
do  rei,  a  situação  interna  do  paiz  nào  lhe  olTerecia  um  campo 
assaz  seguro  para  a  prorogafTio  do  combate  com  o  audaz 
Estevam  Suares,  embora  uma  parte  do  clero,  por  motivos 
individuaes  e  hoje  desconhecidos,  tivesse  abandonado  os  in- 
teresses da  própria  corporação.  O  arcebispo,  voltando  á  Iles- 
panha,  preparava-se  para  a  guerra  e  para  a  paz.  As  excom- 
munhOes,  os  interdictos,  e  as  ameaças  de  Honório  tinham 
sido  inúteis  para  dobrar  o  ferrenho  coração  de  AÍTonso  II: 
mas  ao  mesmo  tempo  (junho  de  1222)  em  que  se  expedia 
ditalia  ao  errante  prelado  uma  bulia  em  que  o  pontifico  o 
authorisava  para  levantar  as  terriveis  censuras  que  pe^avam 
sobre  o  rei,  sobre  os  seus  fautores  e  sobre  o  reino,  na  hy- 
pothese  de  chegar  emfim  a  uma  concórdia,  em  que  obtivesse 
condigna  reparação*,  Honório  escrevia  ao  principe  portuguez 
uma  carta  com  o  intuito  de  o  commover,  e  nào  menos  de 
o  atemorisar  com  a  ira  celeste  e  com  os  males  que  a  vin- 
gança inexorável  da  sé  apostólica  podia  fazer-lhe  recahir 
sobre  a  cabeça.  Nesta  carta,  assaz  extensa,  é  oidente  a  in- 
tenção de  produzir  efTeito  no  animo  de  AÍTonso  com  os  re- 
cursos da  arte  oratória,  despertando  na  sua  alma  os  aíTectos 
religiosos,  e  suscitando  nella  a  piedade  c  o  terror.  IMas  as 
tradições  da  nobre  c  tempestuosa  eloquência  d'líuiocencio  III 
iam  afrouxando  e  esquecendo  na  chancellaria  romana,  acaso 

*  Ut  .  .  .  rox  .  .  .  facilius  retlire  valeal  ad  ecclesiae  unilalem  .  .  .  absol- 
vcinli  eiira  et  cúmplices  mios  excoiuunicatiunis  et  suspensionis  sontcnliís  .  .  . 
ri...  ii)ti>r(1icti  sonlonliam  rclavaiuli  . .  .  liberam  tihi  .  .  .  coiicedimus  fatiil- 
talem:  .M.  3dG  ile  Bui.  N."  U  no  Arcli.  Nac.  e  na  Mun.  Lus.  L.  l.i  o.  i.i. 
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porque  morrera  com  elle  a  crença  severa  e  ardente  na  omni- 
potente magestade  do  Ihrono  pontifício.  A  carta  de  Honoria, 
se  exceptuarmos  as  ameaças,  e  os  trechos  e  allusòes  bíblicas, 
6  de  um  estylo  falso  e  por  vezes  ridiculo  *.  Abstemo-nos  por 
isso  de  expor  miudamente  as  ponderações  que  ahi  se  fazem, 
e  que  sao  apenas  pretextos  para  phrases  estudadas.  Conten- 
tar-nos-hemos  com  advertir,  que  do  contexto  dessa  carta  se 
colhe  terem  sido  infructuosas  todas  as  diligencias  feitas  anno 
e  meio  antes  para  domar  o  espirito  vingativo  do  rei  de  Por- 
tugal, que  vendo  confirmadas  pelos  bispos  de  Falência,  As- 
torga  e  Tuy,  delegados  do  papa,  as  censuras  fulminadas  pelo 
arcebispo  de  Braga,  se  limitara  a  interpor  appellaçao  para 
Roma,  continuando  a  perseguir  o  clero.  A  vista  deste  pro- 
cedimento, Honório  declara  o  seu  firme  propósito  nao  só  de 
fazer  uma  e  outra  vez  publicar  o  anathema  contra  o  rei,  os 
validos  e  o  reino ;  mas  de  realisar,  emfim,  a  antiga  ameaça 
de  oíFerecer  Portugal  aos  principes  que  se  quizessem  apo- 
derar delle,  desligando  os  súbditos  de  Aííonso  do  preito  de 
lealdade,  e  excomm.ungando,  até,  aquelles  que  se  lhe  con- 
servassem fiéis  ^,  Era  assim  armado  que  Estevam  Soares  se 
apresentava  oíFerecendo  um  armisticio  ou  a  renovação  do 
combate.  A  conjunctura  fora  habilmente  aproveitada.  A  lucta 
de  interesses  que  se  agitava  accresciam  outras  circumstan- 
cias,  que  indicavam  a  necessidade  de  abrandar  a  cólera  do 
prelado,  munido  agora  contra  o  seu  adversário  de  todas  as 
armas  da  igreja.  Além  dos  desgostos  suscitados  entre  as 
cortes  de  Portugal  e  de  Castella,  dos  quaes  apenas  restam 
vestigios,  e  cujas  causas  se  ignoram',  a  pouca  saúde  de 
Aífonso  II,  a  quem  a  providencia  ferira  de  um  mal  terrivel, 

*  si  tamen  ipse  doleas,  condolemus,  immò  dolemus  gravissimè  quod  non 
doles.  .  .  non  hacteníis  doluisse  inspicias,  nec  dispicias  qiiam  graviler  displi- 
ceas  creatori .  .  .  ministrum  ipsius,  vel  ipsum  potiíis  in  ministro,  ele.  Hono- 
rii  III  Epist.  apud  Raynald.  ad  ann.  1222  <^  50  e  se^g. 

ií  Id.  ibid. 

5  Carta  de  AlTonso  II  para  que  as  suas  justiças  façam  guardar  a  paz  e 
Ireífuas  com  Castella:  Doe.  origin.  de  S.Vieente  de  Fora,  Armar.  22  M.  .'i 
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demasiado  vulgar  naqiielles  tempos  *  (particularidade  que  até 
certo  ponto  explica  a  sua  falta  d'esrorço  militar)  dccahia  visi- 
velmente ^,  e  tudo  annunciava  uma  occorrencia  fatal,  a  morte 
do  chefe  do  estado,  o  que,  pela  idade  em  que  se  achava  o 
infante  Sancho,  herdeiro  da  coroa,  traria  ao  reino  a  peior  das 
situações  politicas,  isto  é,  a  do  governo  de  um  principe  na 
minoridade.  Prevendo  acaso  os  males  que  resultariam  de  si- 
milhante  conjuncto  de  difliculdades,  se  a  ellas  se  associasse 
a  guerra  com  a  cúria  romana,  os  validos  do  rei  souberam 
inclinar-lhe  o  animo  a  congraçar-se  com  o  arcebispo;  e 
diz-se  que  principalmente  iniluíra  nessa  resolução  o  celebre 
D.  Sueiro,  bispo  de  Lisboa  '.  De  todos  os  cortezaos  os  mais 
odiosos  para  Estevam  Soares  eram  mestre  Vicente,  o  astuto 
c  turbulento  deào  de  Lisboa,  c  o  bispo  de  Coimbra,  que  na 
sua  adhesâo  á  parcialidade  do  rei,  nào  só  despresára  as  cen- 
suras do  metropolita,  mas  talvez,  o  que  era  nào  menos  grnve 
para  este,  se  esquivara  a  contribuir  para  a  sua  sustentarão 
no  desterro  "*.  E  na  verdade  esta  acquiescencia  de  altas  per- 

n.°  2  cil.  na  Collecç.  d'Extracl.  da  Acad. —  Esle  documento  nuo  exislc  hoje  no 
Arch.  Nacion.,  onde  se  recolheu  o  Cartório  de  S.  Vicente,  e  |)rovaveIm'-nt»; 
»e  perdeu  na  vandalica  destrui(;ào  dos  Mosteiros  em  1834,  bem  como  nào 
existe  o  livro  de  leitura  nova  em  que  devia  estar  copiado.  O  extracto  porém 
da  Academia,  feito  por  individuos  acima  de  toda  a  su&peita,  tem  para  nós  a 
mesma  aulljoridade  que  o  oriuMnal. 

*  Do»  documentos  do  M.  12  n.°  3  de  F.  A.  f.  39,  40,  41  se  ve  que  ti- 
nham alto  \alimenlo  com  AÍTonso  II  os  seus  seis  médicos,  mestre  MímkIo 
chantre  de  Lanieso,  outro  Mendo  conexo  da  mesma  sé,  mestre  .Vlarlinho, 
1).  Aml>erto,  m«'slre  Salva<lor,  e  mestre  Roberto.  A  f.  48  do  L.  fi  das  Inqui- 
rições de  AÍT.  III  dep(»zerani  duas  testemunhas,  que  a  (piaria  parle  de  Pac;»  s 
na  fresTuezia  de  Medròes  íAra  dada  a  um  escudeiro  por  eirei  D.  AÍTonso,  arji/tl 
que  fo\j  gtiffo  (lepr('Si^). 

2  K  o  que  se  «leduz  da  contínua  assistência  dcsle  principe  cm  Santarém 
nos  últimos  mezes  de  1221,  e  durante  o  anno  de  1222,  como  se  \è  dus  do- 
cumentos desle  periodo,  repouso  contrario  aos  seus  habiltts  <lr  va^^ucar  prjo 
reino.  D'iíso  é  igualmente  indicio  o  testamento  feito  por  elle  em  novembro 
de  1221. 

5  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisboa  P.  2  c.  20  ^S  6. 

*  Hulla  aos  abbades  de  Cellanova  e  de  Oj>seira  de  IG  de  junho  de  Itti 
cil.  em  Cunha,  Hi«l.  Eccles.  de  Braga  P.  2  c.  22  ^  10. 
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soiiagens  ecclesiasticas  ao  procedimento  do  priíicipe  devia 
produzir  nos  ânimos  em  geral  grandes  dúvidas  contra  a  jus- 
tiça da  causa,  cujo  campeão  se  fizera  o  prelado  de  Braga. 
Foi,  todavia,  um  dos  três,  mestre  Vicente,  o  escolhido  para 
tractar  da  concórdia.  Aconselhavam  esta  preferencia  as  provas 
que  o  deão  dera  da  sua  destresa  politica,  assim  em  Roma 
como  em  Castella,  e  o  resultado  daquella  arriscada  e  espi- 
nhosa tarefa  abonou  o  acerto  com  que  fora  dada  tal  prefe- 
rencia. Quasi  ao  mesmo  tempo  em  que  o  papa  incumbia  aos 
abbades  de  Cellanova  e  d'Osseira,  que  se  dirigissem  á  pre- 
sença de  AíTonso  II  para  lhe  intimarem  que  afastasse  de  si 
o  bispo  de  Coimbra,  o  chantre  do  Porto  e  o  deão  de  Lis- 
boa, e  a  estes  para  que  sahissem  da  corte,  entrava  nella 
Estevam  Soares,  acompanhado  do  arcebispo  de  Compostella 
e  do  bispo  de  Tuy,  e  confirmava  benevolamente  as  mercês, 
que  pela  desejada  reconciliação  o  rei  fazia  áquelle  mesmo 
homem,  contra  o  qual  elle  arcebispo  mostrara  pouco  antes 
um  ódio,  que  ninguém  crera  tao  fácil  de  extinguir.  Tal  fora 
a  destresa  e  actividade  com  que  procedera  o  deão  *. 

As  contendas,  porém,  com  o  metropolita  tinham  durado 
muito  e  com  demasiada  violência,  para  que  fosse  fácil  convir 
sobre  o  modo  de  dar  plena  satisfação  a  tantos  aggravos  mú- 
tuos. A  discussão  desses  pontos  protrahiu-se  provavelmente 
até  o  principio  do  anno  seguinte,  e  o  estado  de  AíFonso  íí, 
tal  que  já  elle  se  achava  inhibido  de  pôr  o  signal  do  seu 
punho  nos  diplomas  régios  ^,  era  mais  um  obstáculo  á  con- 
clusão do  negocio.  Nuvens  espessas  assombravam  o  horisontc 
politico.   Os  interesses  das  altas  classes  compromettidos,  a 

*  et  pro  multo  servicio  quotl  nobis  fecisti  in  pacto  qnod  habuimus  cuni 
D.  Stephano,  brachar.  archiepiscopo :  Doe.  na  Moii.  Lusit.  L.  13  c.  24. 

2  Confirmant  duo  judices  in  loco  domini  rcgls :  Il)id.  Esta  declaração  sin- 
gular prova  bem  o  estado  do  rei  já  em  agoslo  de  1222  Os  diplomas  régios 
deste  anno  terminam  em  geral  pelas  palavras  a  Datum . .  .  per  meum  tnanda- 
tum>y  em  vez  desfoulras  açoram  subscriptis  eam  roboravi^^  ou  algumas  equi- 
valentes. 
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inevitável  malevolencia  contra  os  validos,  n'uns  por  inveja, 
n 'outros  como  victimas  de  um  systema  administrativo,  que 
evitando  abusos  nao  podia  deixar  muitas  vezes  de  ferir  di- 
reitos legitimos ;  o  descontentamento  do  clero,  dividido  entre 
si  mesmo,  bem  como  a  nobresa,  porque  já  vimos  que  vários 
membros,  tanto  daquelle  como  desta,  se  associavam  á  coroa 
na  lucta  de  oppostas  conveniências ;  tudo,  emfim,  annunciava 
que  a  accessão  ao  throno  do  infante  Sanclio  seria  acompa- 
nhada de  graves  perturbações  domesticas,  tanto  mais  graves 
SC  ás  outras  causas  delias  viessem  ajuntar-se  as  pretençòes 
não  satisfeitas  do  orgulhoso  prelado  de  Braga.  Succedeu, 
emfim,  aquillo  que  se  devia  temer.  AíTonso  II  expirou  a 
25  de  março  de  1223  *  na  florente  idade  de  37  annos. 
Posto  que  estabelecida  de  facto  a  ordem  da  successão,  elle 
a  Gxára  de  novo  no  testamento  com  que  falleceu,  exarado 
havia  mais  de  um  anno  (novembro  de  1221),  chamando 
Sancho  ao  throno,  c  apóz  elle  os  outros  seus  fdhos  ou  filhas 
na  falta  de  succcssào  directa  '^,  \\ú  previra  também  a  hy- 
polhese  da  minoridade,  que  talvez  o  sentimento  da  própria 
decadência  physica  lhe  mostrava  immincnte,  ordenando  que 
em  caso  de  n5o  ter  o  herdeiro  ou  herdeira  da  coroa  chegado 
ti  idade  própria  para  tomar  as  rédeas  do  governo^,  ficasse 
debaixo  da  tutella  dos  grandes  vassallos,  ou  ricos-homcns, 
c  o  reino  administrado  por  estes  mesmos,  que  deveriam  en- 
tregar-lhe  os  castcllos  de  que  estivessem  de  posse  apenas 
entrasse  na  epocha  da  maioridade  legal.  Apezar  de  redigido 
quando  sobre  o  principe  e  sobre  o  reino  pesavam  as  censuras 

*  VIIIkal.aprilÍ3í)l>iit  D.  Alfonsus,  lertius  rex  Porliiíaliae:  eraiAICCLXI : 
ObiJuar.  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  na  Mon.  Lusit.  L.  13  c.  'id. 

2  E  dij^no  de  notar  no  testamento  de  AIT(»nso  II,  miiilo  anterior  ás  Leis 
das  Partidas,  o  snppôr-se  a  existência  do  dinilo  de  represenla«;ào,  circum- 
stancia  de  que  a  seu  tempo  nos  havemos  de  servir. 

'  si....  non  habuerit  roboram  :  Te.stara,  de  AfTonso  II  na  Mon.  Lusit. 
P.  4,  App.  cscrit.  13.  Chaniava-sc  idade  de  robora  a  da  puberdade.  Era  esta 
uma  daí  diversa*  accepr«5es  da  palavra  :  Veja-sc  Viterbo  verb.  Robora. 
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e  ameaças  de  Roma,  o  testamento  de  AfFonso  II  mostra  que 
elle  esperava,  ou  viver  tempo  suíficiente  para  se  reconciliar 
com  a  igreja,  ou  que  a  indignação  do  papa  expirasse  á  borda 
de  um  tumulo  * :  e  todavia  a  sua  má  vontade  contra  os  pre- 
lados do  reino  torna-se  ahi  evidente;  porque,  distribuindo  uma 
avultada   somma   pelos  mosteiros  e  pelas  ordens  militares, 
apenas  se  lembra  de  beneficiar  duas  sés  estrangeiras,  a  de 
Compostella  e  a  de  Tuy,  com  exclusão  das  do  reino,  salvo 
a  da  Guarda  (egitanense)  restaurada  de  pouco,  e  cujo  clero 
mal  podia  ter  intervindo  nas  anteriores  contendas.  Se  esta 
circumstancia,  porém,  prova  quanto  eram  tenazes  os  ódios 
de  AfFonso  II,    duas  outras  ha  neste  mesmo  diploma,   que, 
concordes  com  os  actos  da  sua  vida,  ajudam  a  desenhar  o 
caracter  daquelle  principe.  Os  legados  pios  que  faz  importam 
para  os  legatários  a  obrigação  de  commemoraçôes  annuaes  por 
sua  alma,  nao  por  uma  só  vez,  como  era  o  uso  geral,  mas 
repetidas  três  vezes  annualmente,  e  como  se  nào  bastassem 
tantas  precauções  para  não  perder  neste  escambo  de  ouro  por 
orações,  previne  a  hypothese  de  dar  em  vida  uma  parte  da- 
quelles  legados,  ordenando  que  nesse  caso  as  preces  comecem 
logo  a  favor  do  vivo,  e  continuem  depois  em  beneficio  do  morto. 
Nao  são  menos  características  as  suas  disposições  testamen- 
tárias acerca  dos  filhos  bastardos  que  delle  ficassem,  dispo- 
sições que  contrastam  de  um  modo  singular  como  as  verbas 
análogas  do  testamento  de  Sancho  I.  Esquecendo-se  comple- 
tamente das  victimas,  ou  passadas  ou  futuras,  das  suas  pai- 
xões libidinosas,  lega  a  cada  um  dos  filhos  illegitimos  que 
deixar  apenas  a  ténue  somma  de  quinhentos  morabitinos  ^. 
Irmão  pouco  aífectuoso,    mostrava-se  agora  igualmente  in- 
capaz de  amor  sincero  pela  mulher  que  cedia  aos  seus  de- 

'  rogo  summum  pontificem  lanquam  patrem  et  dominum,  et  lerram  co- 
ram pedibuá  ejus  osculor,  ul  i])se  rccipiat  in  sna  coiuineiKla  et  sub  prote- 
ctionií  sua  filios  raeos  et  regnum  :  Test.  de  AÍT.  II  1.  cit. 

'^  Ibid. 


LIVRO  IV.  253 

scjos  e  pelo  fructo  dessas  relações  illicitas.  Nesta  parle  do 
testamento  apparcce  o  rei,  cujo  primeiro  acto  de  governo 
fora  a  tentativa  de  esbulhar  completamente  suas  irmans  da 
herança  paterna,  e  que  obrigava  seus  irmãos,  por  esse  ou 
por  outros  motivos,  a  buscarem  fortuna  fora  da  pátria.  Nos 
legados  pios  vemos  o  individuo  que  teme  lhe  vendam  o  céu 
por  um  preço  desproporcionado  ao  trabalho  de  lh'o  alcan- 
çarem, e  que  ainda  6  dominado  pelos  mesmos  princípios  de 
excessiva  economia  que  dirigiram  as  confirmações  e  inqui- 
rições gcraes.  Até  o  fim  da  vida  AíTonso  conservou  o  génio 
ávido  e  ao  mesmo  tempo  cioso  do  poder,  que  nos  revelam 
os  actos  capitães  do  seu  reinado.  Poucos  mezes  antes  de 
morrer  ainda  elle  dava  testemunho  de  quanto  estas  duas 
jiaixões  estavam  arraigadas  no  seu  coração  *.  O  com|)lexo 
dos  diplomas  a  que  nos  referimos  descobre  nào  só  as  antigas 
j)ropensôes  do  príncipe  para  o  domínio  absoluto,  mas  também 
um  cuidado  pela  conservação  dos  bens  terrenos,  sem  dúvida 
impróprio  em  um  espirito  que  já  antevia  a  visiuhança  da 
morte.  Mas  que  muito,  se,  recom|)ensando  os  seus  privados, 
acceitava  destes  ricas  dadivas  pelas  concessões  e  mercês,  que 
elle  próprio  confessava  serem-lhes  devidas  por  longos  e  va- 
liosos serviços?*. 

Temos  sido  severos  para  com  AíTonso  II ;  nào  seremos, 
porém,  injustos.  As  vagas  disposições  do  seu  testamento,  re- 

'  Vojam-se  oá  (luciimentus  n.°'  49  e  50  do  Appcnd.  T.  1  das  Dissorl. 
Chronol.,  amb<jd  do  meado  de  122Í,  bem  como  o  da  mesma  dala  que  im- 
primiu Brandilo  (Mon.  Lusit.  L.  1.3  c.  16).  A  ciosa  provisão  lícerca  das  leis 
d»?  Siieiro  Gomes  coincide  com  esla  epocha.  No  Liv.  3  de  AlT.  III  f,  li  en- 
conlra-âe  uma  <!eclaraçjlo  do  rei  de  que  todos  os  que  serviam  carpfos  na  casa 
real  tinham  ceclido  dcjs  seus  foros  (privilégios),  para  çosarem  só  daquelles 
que  o  principe  lhes  «piizesse  conceder  ;  oljrii;ando-se  em  esjiecial  o  rep»  sltiro 
mor  a  paijar  todas  as  alfaias  que  se  perdessem  em  certos  casos.  Este  docu- 
mento é  de  121G  ;  mas  nhi  se  «'nconlra  immodi.ifameiíle  «mtro  sctbre  o  mesmo 
assumpto  e  relativo  aos  ovnicialibiis  maioribiis,  cuin  a  dala  d*- junho  dt"  liii. 

*  Doar.  ao  chancoller  G.  Mendes  e  ao  mordomo-mór  F.  Annes,  aml)as 
j)or  wus  muitos  serviços  e  pro  una  sortelia,  que  cada  um  dellcs  lhe  deu  (julho 
d»'  IMl)  :  M.  12  de  F.  A.  n.°  3  f.  65. 
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lativas  á  regência  do  reino  na  minoridade  de  Sancho,  de- 
viam ter  forçosamente  más  consequências.  Encarregando  em 
geral  aos  vassallos  da  coroa  a  administração  do  estado,  abria 
vasto  campo  ás  ambições  e  rixas,  visto  ser  impossivel  re- 
partir por  tantos  a  suprema  authoridade.  Mas  poderia  o  rei 
impedi-las?  Sua  esposa  D.  Urraca  tinha  descido  ao  tumulo 
(novembro  de  1220)  deixando-lhe  três  filhos  e  uma  filha, 
Sancho,  AíTonso,  Fernando,^  e  Leonor  *,  dos  quaes  o  mais 
velho  apenas  sabia  da  infância:  seus  irmãos  viviam  ausentes 
do  reino,  e  suas  irmans,  além  de  descontentes,  não  eram 
chamadas  pelas  tradições  politicas  dos  reinos  christãos  de 
Hespanha  a  tomar  sobre  os  hombros  a  pesada  tutela  do 
herdeiro  do  throno.  O  mesmo  se  podia  dizer  de  seus  irmãos 
bastardos;  e  ainda  assim,  destes,  segundo  parece,  apenas  res- 
tava em  Portugal  Rodrigo  Sanches.  Não  havia,  portanto,  no 
paiz  quem  tivesse  direito  de  preferencia  para  dirigir  o  leme 
do  estado;  e  o  confiar  á  lealdade  dos  ricos-homens  o  am- 
paro do  rei  e  do  reino  era  uma  necessidade,  embora  esta 
situação  difficil  fosse  o  triste  resultado  do  caracter  egoista 
e  exclusivo  de  AíTonso,  e  tivesse  nascido  da  sua  politica  an- 
terior. Na  verdade  os  officiaes  da  corte,  e  os  privados  afíeitos 
aos  negócios,  possuindo  os  meios  de  governo,  e  pessoalmente 
influentes  pelas  causas  que  em  todos  os  tempos  trazem  aos 
validos  e  ministros  dos  principes  numerosa  clientela,  eram 
os  que  maior  probabilidade  tinham  de  obter,  ou  melhor  di- 
riamos,  de  conservar  o  poder;  mas,  ainda  suppondo  que  os 
outros  fidalgos  e  prelados  lh'o  não  disputassem,  o  que  era 
pouco  provável,  teriam  elles  bastante  força  ou  prestigio  para 
se  fazerem  obedecer,  c  não  aproveitariam  o  ensejo,  ao  menos 
aquelles  que  se  julgassem  lesados  pelas  providencias  admi- 
nistrativas de  AíFonso  II,  para  por  suas  mãos  repararem  o 
próprio  damno?  Eis  os  problemas  que  a  morte  do  rei  trazia, 

*  Roder.  Tolet.  L.  7  c.  5.  —  Obit.  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  na  Mon. 
Lusit.  L.  13  c.  18. 
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o  de  que  em  parte  o  reinado  de  Sancho  II  6  a  deplorável 
soluçíjo. 

Nào  fora  necessário  resumir  em  substancia  os  successos 
narrados   no  presente   livro,    nem  interpor  a  nossa  opinião 
final  sobre  o  caracter  do  neto  de  Atíonso  I,  e  sobre  a  im- 
portância histórica  do  seu  governo,  para  que  o  leitor  pudesse 
avaliar  bem  uma  e  outra  cousa.  E  tào  significativa  a  poli- 
tica deste  principe,  que  n2lo  seria  fácil  conceitua-la  de  dous 
modos  diversos.  Legislador,  quasi  sem  excepção  as  suas  leis 
tendem  a  fortificar  o  poder  real.  Foi  a  primeira  de  todas  a 
declaração  solemnc  de  que  a  elle  era  inhcrente  a  suprema 
magistratura  judicial,  e  de  que  os  juizes  nào  eram  mais  do 
que  representantes  seus  *.  Vimos  como  as  outras  manifesta- 
ções da  sua  alma,  os  actos  próprios  e  espontâneos  reprodu- 
ziam sempre  a  idéa  capital  que  o  guiava.   Timido  para  a 
guerra  estrangeira,  era  audaz  e  firme  contra  as  resistências 
domesticas  tendentes  a  coarctar-lhe  a  authoridade,  ou  os  in- 
teresses  do  fisco.   Absolutamente  fallando,   as  confirmarOes 
geraes,  e  os  inquéritos  sobre  o  estado  da  fazenda  publica, 
representam   um  pensamento  de  organisaçào  e  de  ordem ; 
mas  se  attendermos  ás  circumstancias  em  que  ainda  se  achava 
a  nação,   aos  motivos  que  o  haviam  suscitado,  e  ao  quasi 
abandono  do  systema  de  Sancho  I  de  dar  força  e  energia  ao 
povo  por  meio  dus  instituições  municipaes,  é  lícito  crer  que 
essas  e  outras  providencias  análogas  patenteam  mais  os  im- 
pulsos do  interesse  pessoal,  que  o  desejo  de  constituir  e  or- 
denar a  sociedade  civil.  AíFonso  teve  dous  dotes  eminentes, 
a  economia  e  a  firmesa  governativa,  tcve-os  até  com  excesso; 
mas  esses  dotes  estavam  longe  de  bastar  á  necessidade  dos 
tempos,  c  os  successos  posteriores  provaram,  que  os  esforços 
do  principe  para  tornar  o  throno  mais  solido  e  independente 
surtiram  bem  pouco  elleito. 

*   Liv.  fias  Leis  c  Posturas  no  Arch.  Narion.  L«m  I. 
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Um  historiador  moderno  já  notou  com  admiração  o  limi- 
tado numero  de  tradições,  que  as  antigas  memorias  nos  trans- 
mittiram  acerca  deste  monarcha  *.  É  que  nelle  faltaram  as 
qualidades  brilhantes  dos  seus  dous  antecessores.  Affonso  I 
fora  o  rei  das  batalhas;  Sancho  I,  guerreiro  também,  posto 
que  em  grau  menos  subido,  fora  o  rei  do  povo,  o  rei  muni- 
cipal. A  vida  tanto  de  um  como  de  outro  mandava  ainda  aos 
fins  do  século  XV,  a  esse  limbo  melancholico  da  idade  média, 
um  clarão  de  poesia:  as  sympathias  nacionaes,  se  não  tinham 
salvado  a  historia  dos  tempos  mais  remotos,  haviam  ao  menos 
conservado  um  symbolo  delles  na  tendência  geral  das  tra- 
dições relativas  a  cada  um  dos  reis  da  primeira  dynastia; 
mas  a  imagem  d'Aífonso  II,  príncipe  que  se  não  vira  senão 
a  si,  ao  seu  poder,  e  aos  seus  cofres,  excellente  exactor  da 
fazenda,  cioso  mantenedor  das  prerogativas  da  coroa,  era 
demasiado  positiva  e  severa  para  se  dobrar  aos  caprichos 
llexuosos  da  lenda,  e  para  bastar  ao  grandioso  da  sua  poesia. 
A  existência  das  nações  na  infância  e  juventude  é  como  a  do 
homem  também  na  meninice  e  mocidade;  precisa  de  vida 
externa  e  de  movimento;  de  ar,  de  luz  e  de  espaço.  Os 
povos  virgens  são  guerreiros  e  turbulentos,  e  as  tradições 
dos  combates  as  que  mais  firmes  permanecem  na  recordação 
publica.  A  ellas  vai  facilmente  associar-se  o  maravilhoso, 
que  alimenta  ao  mesmo  tempo  o  orgulho  nacional  e  a  cre- 
dulidade do  vulgo;  e  assim  nascem  as  chronicas,  meias  no- 
vella  meias  historia,  que  são  como  a  chrysalida  desta  ul- 
tima, a  qual  só  pôde  purificar-se,  desenvolver-se  e  comple- 
tar-se  na  idade  grave  das  nações.  Por  isso  um  principe,  que 
se  contrapunha  ao  modo  de  ser  dos  seus  súbditos,  que  na- 
quellas  eras  primitivas  e  rudes  deixava  aos  barões  e  aos  pre- 
lados o  duro  mister  da  guerra,  recuando  como  aterrado  ante 
o  reluzir  das  espadas ;  que  na  mutua  reacção  das  classes  so- 

í   Brandrio,  Mon.  Lnsit.  L.  13  c.  1.  .  / 
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ciaes,  reacção  surda,  mas  innegavel,  só  curava  dos  próprios 
interesses,  fazendo-a  servir,  quanto  nelle  cabia,  para  dilatar 
a  aulhoridade  da  coroa;  similhante  príncipe,  dizemos,  era 
uma  contradicçao,  um  anachronismo  no  meio  da  sua  epocha, 
e  a  geração  que  passava  e  a  que  vinha  deviam  esquece-lo. 
Eis  a  razão  porque  os  collectores  de  apontamentos  biogra- 
phicos  dos  reis  antigos,  ao  interrogarem  as  vagas  e  incor- 
rectas memorias  tradicionaes  do  passado,  só  encontravam  o 
silencio  no  que  dizia  respeito  ao  reinado  de  Aííonso  II,  salvo 
o  ruído  da  victoria  de  Alcácer,  victoria  na  verdade  de  grande 
gloria,  mas  que  não  lhe  pertencia  a  clle. 
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Menoridade  de  Sancho  IT.  — Convenções  com  o  clero  e  com  as  infantas  The- 
resa,  Sancha  e  Branca.  —  Bandos  da  fidalguia.  Estado  tumultuario  do 
reino.  —  Inlenta-se  a  renovação  da  conquista  no  Al-Gharb.  — Situação  po- 
litica do  Andaliís.  Progressos  das  armas  castelhanas  e  leonezas. — Fron- 
teiras de  Portugal  ao  meio-dia.  —  Expedição  contra  Elvas. — Começa  a 
restabelecer-se  a  paz  interna.  —  Accessào  de  Gregório  IX  ao  sólio  ponlifi- 
cio. — Estado  deplorável  da  igreja  portugueza.  —  Legacia  de  JoSo  de  Ab- 
beville  na  Peniniula.    Os  seus  esforços  para  consolidar  a  ordem  publica. 

—  Casamento  da  infanta  D.  Leonor  com  o  principe  Waldemar  de  Dina- 
marca. Partida  do  infante  D.  AÍTonso  para  França.  —  Sancho  dedica-se  á 
repovoaçào  do  reino.  —  Successos  de  Leào  e  Castella,  e  revoltas  entre  os 
sarracenos. —  Elvas  e  Jurumenha  occupadas  perpetuamente.  —  Morte  de 
AÍTonso  IX,  e  suas  consequências.  Pazes  de  Sancho  II  com  Fernando  rei 
de  Caitella. — Recomeça  a  lucta  entre  a  coroa  e  o  clero.  A  monarchia  e 
a  theocracia.  Opposiçào  dos  dous  principios.  Contendas  com  o  bispo  de 
Lisboa.  —  Administração  interna  do  reino. —  Prosecuçào  das  conquistas 
para  além  do  Guadiana.  Reducçao  de  Moura  e  Serpa. — Procedimento  de 
Sancho  em  relação  aos  ecclesiasticos.  Hesitações  de  Roma.  Designios  e 
m*^neios  dos  prelados.  Arrcravos  da  igreja  do  Porto.  Morte  do  bispo  Mar- 
tinho Rodrigues.  Succede-lhe  Pedro  Salvadores.  —  Tomada  de  Aljustrel. 

—  Reputação  militar  de  Sancho  para  com  Gregório  IX.  —  Silvestre  Go- 
dinho successor  de  Eslevam  Soares. — Mudança  de  validos  na  corte  por- 
tugíieza.  Causas  prováveis  do  facto,  e  suas  consequências.  —  Abusos  das 
classes  privilegiadas.  Fraqucsa  da  aulhoridade  real.  Vantagens  do  clero. — 
Conlinuaçrio  da  lucta  com  a  coroa.  Actos  brutaes  do  infante  Fernando  de 
Serpa.  —  Providencias  de  Gregório  IX.  O  rei  fraqueia  e  cede. — Ultimas 
campanhas  de  Sancho  contra  os  sarracenos.  Conquistas  por  uma  e  outra 
margem  do  Guadiana  at»í  a  sua  fóz. — Prepar.ttivos  para  uma  expediçiio 
importante  p«jr  mar  e  por  terra.  Nenhum  resultado  dellcs.  —  Successos  de 
Roma.  —  Anarchia  administrativa  em  Portugal.  —  Consorcio  de  Sancho 
com  Mecia  Lopes  de  Haro. — Morte  de  Gregório  IX.  Eleiçiio  d'Innocen- 
cio  IV,  e  sua  sabida  d'Italia. — Primeiros  passos  dos  prelados  portuguezes 
para  derribar  o  rei. — Os  membros  da  familia  real.  —  Progride  a  conspi- 
raçílo.  — Sancho  privado  do  governo  pelo  papa.  — Vinda  do  infante  D.  Af- 
fonso,  conde  de  Bolonha,  a  Portugal.  Guerra  civil.  Intervenção  de  Cas- 
tella.—  Sancho  retira-se  para  Toledo  e  morre.  —  Conclu«rio. 
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do  rei  fallecido  estribava-se  no  ciúme  de  poder,  e  na  es- 
pécie de  avidez  febril  que  principalmente  caracterisára  Af- 
fonso  II.  Neste  a  energia  administrativa  suppríra  por  me- 
tade a  constância,  que  nem  se  desmente  nos  campos  de  ba- 
talha, nem  nos  recontros  de  interesses,  de  paixões  e  de  idéas 
que  de  contínuo  agitam  a  sociedade;  constância,  na  verdade, 
difficil  de  encontrar  no  mesmo  sujeito.  Seria  hoje  impossível 
dizer  até  onde  o  chanceller  Gonçalo  Mendes,  o  mordomo-mór 
Pedro  Annes,  o  deào  de  Lisboa  mestre  Vicente,  e  os  outros 
validos  do  defunto  monarcha  tinham  influido  nos  actos,  que 
feriam  as  conveniências  da  nobresa;  mas  de  quanto  contri- 
buiram  os  seus  conselhos  para  as  contendas  com  o  clero  po- 
demos sem  temeridade  inferir,  que  nao  foram  estranhos  ás 
repetidas  diligencias  do  rei  para  se  melhorar  á  custa  da  fi- 
dalguia. Se,  porém,  assim  foi,  as  suas  opiniões  e  conselhos 
achavam  bom  solo  onde  germinassem,  crescessem  e  fructi- 
ficassem:  achavam  a  audácia  e  a  tenacidade  do  chefe  do  es- 
tado para  reduzir  a  effeito  o  pensamento  alhéo,  e  para  san- 
tificar com  a  sancção  real  os  factos  nascidos  desse  pensa- 
mento. Agora  as  cousas  mudaram :  o  novo  rei  era  demasiado 
moço  para  dar  aos  actos  dos  seus  mais  tutores  que  ministros 
a  força  moral  da  própria  vontade.  Os  historiadores  despre- 
saram  ou  controverteram  um  facto  bem  simples,  e  que  to- 
davia é  como  o  elo  e  origem  da  cadeia  de  acontecimentos, 
que  prepararam  a  queda  do  infeliz  principe  —  o  facto  da  sua 
menoridade.  Imaginando  que  elle  succedêra  a  Affonso  lí  já 
homem  feito,  não  só  se  inhabilitaram  para  avaliar  bem  o 
caracter  de  Sancho,  mas  fizeram  depender  desse  caracter  o 
que  só  era  consequência  necessária  das  circumstancias.  O 
novo  rei,  a  quem  geralmente  se  attribue  a  idade  de  vinte 
e  três  annos  quando  seu  pae  fallcceu,  apenas  treze  poderia 
contar  nessa  conjunctura.  Ignora-se,  na  verdade,  a  data  pre- 
cisa do  seu  nascimento;  sabemos,  porém,  que  nào  precedeu 
os  últimos  mezes  de  1209,  e  por  isso,  que,  herdando  a  coroa, 
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elle  nao  chegava  sequer  á  puberdade,  o  que  aliás  6  confir- 
mado por  Tarios  documentos  daquelle  tempo  *. 

Assim  os  individuos  que  haviam  tido  mais  influencia  e 
poder  durante  o  governo  de  Aííonso  II ;  os  ricos-homens  que 
exerciam  os  principaes  cargos  do  estado,  e  os  privados  do 
mouarcha  fallccido  ficavam  virtualmente  revestidos  da  su- 
prema authoridade,  que  só  em  nome  pertencia  ao  principe 
ainda  na  puericia:  deve,  portanto,  o  alvedrio  deste  conside- 
rar-se  como  alhèo  aos  successos  daquelles  primeiros  annos 
da  sua  vida  publica.  Conforme  vimos  já,  o  systema  admi- 
nistrativo do  reinado  anterior  gerara  necessariamente  des- 
gostos entre  a  nobresn.  Por  outra  parte  as  contendas  com  o 
clero  não  estavam  ainda  terminadas  definitivamente,  e  o  im- 
|)lacavel  Estevam  Soares  negara  o  seu  consentimento  para 
que  se  desse  a  AíTonso  II  sepultura  ecclesiastica,  visto  haver 
morrido  antes  de  ser  aliviado  da  excommunhào  que  pesava 
sobre  elle.  O  reino  estava  interdicto,  e  as  censuras  canónicas 
estcndiam-se  aos  próprios  tutores  do  rei,  ás  justiças  do  reino, 
e,  emfim,  a  todos  os  agentes  da  perseguição  feita  ao  clero. 
Tombem  as  infantas  Theresa,  Sancha  e  Branca  se  queixavam 
de  oííensas,  cuja  naturcsa  ignorámos,  mas  taes  que  Aflbnso  IX 
de  Leão,  seu  protector,  julgara  ser-lhe  licito  reter  o  castello 
de  Chaves,  de  que  se  apoderara  na  ultima  guerra,  com  o 
pretexto  de  por  esse  meio  obter  a  reparação  devida  ás  in- 
fantas. Tornava-se  aquella  situação  assaz  grave  para  os  ba- 
rões e  olíiciaes  da  corte,  agora  que  o  chefe  do  estado  era 
um  principe  menino;  e  assim  vinha  a  ser  para  elles  de  summa 
importância  comporem  estas  arriscadas  contendas,  que  nem 
alcançavam  sustentar,  nem  sabiam  resolver  sem  concessões 
mais  ou  menos  desvantajosas  para  a  authoridade  real,  ou 
por  melhor  dizer  para  a  sua  própria. 

Reconhecido  rei,  Sancho  fora  conduzido  a  Lisboa,  c  um 

*    Nula  XIV  no  fiin  do  ^oI. 
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dos  primeiros  cuidados  dos  ministros  consistira  em  buscar 
com  mercês  o  favor  da  ordem  do  Templo*.  Depois  a  corte 
se  transportara  a  Coimbra  para  ahi  se  cuidar  no  grave  ne- 
gocio da  pacificação  definitiva  com  os  ecclesiasticos,  e  se  fi- 
xarem ao  mesmo  tempo  por  uma  vez  os  direitos  respectivos 
da  coroa  e  das  infantas  D.  Theresa,  D.  Sancha  e  D.  Branca. 
De  duas  espécies  eram  os  factos  que  tinham  movido  o  ar- 
cebispo de  Braga  a  sustentar  contra  o  seu  principe  uma  guerra 
encarniçada :  uns  interessavam  pessoalmente  o  prelado ;  outros 
em  geral  o  clero.  Primeiro  que  tudo  cumpria  examinar  os 
damnos  que  se  haviam  feito  aos  mosteiros  e  igrejas,  para  se 
poderem  reparar,  e  o  celebre  Sueiro  Gomes,  prior  dos  pre- 
gadores, o  arcediago  de  Braga,  e  o  chantre  de  Lisboa,  indi- 
víduos provavelmente  escolhidos  pelo  próprio  Estevam  Soares, 
foram  encarregados  deste  exame,  tomando-se  juramento  aos 
barões  da  corte  e  ao  próprio  rei  de  que  estariam  pelas  de- 
cisões dos  commissarios.  Declarou-se  em  nome  do  principe, 
que  se  pagariam  seis  mil  morabitinos  portuguezes  ao  arce- 
bispo em  satisfação  dos  damnos  que  AíFonso  II  lhe  fizera,  a 
elle  e  ao  seu  cabido,  obrigando-se  a  coroa  igualmente  a  con- 
struir de  novo  os  edifícios  pertencentes  ao  metropolita  que 
haviam  sido  derribados.  Trinta  mil  morabitinos  e  uma  re- 
serva de  mais  vinte  mil,  que  entretanto  se  guardaria  em 
Santa  Cruz  de  Coimbra,  foram  destinados  para  as  indemni- 
sações,  que  os  três  commissarios  árbitros  achassem  que  se 
deviam  dar  ás  igrejas  e  mosteiros  lesados.  Os  ministros  obri- 
ga ram-se  também  em  nome  do  seu  pupillo  a  punir  os  fi- 
dalgos, magistrados,  e  outras  quaesquer  pessoas  que  tivessem 
defraudado  o  arcebispo  e  a  sua  sé,  especificando-se  entre  os 
demais  para  victimas  expiatórias  offerecidas  ao  ódio  de  Es- 
tevam Soares,  Pedro  Garcia  e  Rodrigo  Nunes,  que  no  livro 


*   Doaç.  do  padroado  de  Soure  aos  templários,  de  maio  de  1223 :  G.  7 
M.  14  n.®  5  no  Arch    Nacion. 
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antecedente  \imos  serem  (principalmente  o  ultimo)  homens 
addictos  ao  rei  fallecido.  Ao  passo,  porém,  que  assim  se  vo- 
tavam á  perseguição  os  agentes  da  coroa,  os  tutores  de  Sancho 
remittiam  ao  arcebispo,  ao  bispo  do  Porto,  ao  the^oureiro 
de  Braga  e  a  todos  os  outros  da  mesma  parcialidade,  quaes- 
quer  offensas  feitas  ao  moro  monarcha  ou  a  seu  pae  *  du- 
rante as  passadas  discórdias.  Em  compensação,  Estevam 
Soares  promettia  que,  apenas  se  depositassem  os  trinta  mil 
morabitinos  ou  áureos,  e  elle  houvesse  recebido  os  seis  mil 
que  lhe  tocavam,  levantaria  o  interdicto  geral  do  reino,  con-' 
cederia  sej)ullura  em  sagrado  ao  cadáver  de  Aflbnso  II,  e 
absolveria  das  censuras  e  excommunhOes,  impostas  por  elle 
ou  pelo  papa,  qiiaesquer  concelhos,  logares  e  pessoas  secu- 
lares ou  ecclesiasticas  contra  quem  houvessem  sido  fulmi- 
nadas, perdoando  as  offensas  recebidas  do  rei  e  dos  seus  fau- 
tores. Os  que,  porém,  tinham  violado  os  interdictos,  dando 
sepultura  ecclesiastica  aos  excommungados,  deveriam  desen- 
terra-los, e  dar-lha  depois  do  modo  devido,  para  o  que  se 
lhes  passariam,  aj)enas  os  pedissem,  instrumentos  aulhcnticos 
de  absolvição.  O  arcebispo  convinha,  finalmente,  em  resignar 
nas  màos  de  Sancho  as  letras  apostólicas  e  mais  documentos 
relativos  a  censuras,  que  houvesse  impetrado  de  Roma  ^. 

Uma  concórdia  feita  com  taes  condições  dar-nos-ía  uma 
triste  idéa  dos  antigos  |)rivados  do  rei  fallecido,  se  nào  fosse 
antes  claro  indicio  da  situação  dinicuUosa  em  que  se  viam, 
e  cujos  riscos  pretendiam  minorar  a  todo  o  custo.  Estevam 
Soares  nao  fizera  um  pacto:  humilhara  os  seus  inveterados 
inimigos.  Que  cedia  elle  na  realidade?  Perdoava  os  damnos 
recrbidos,  se  lh'os  pagassem ;  esquecia  as  injurias,  sendo 
punidos  os  que  as  tinham  praticado,  especialmente  dous  dos 

'  qiii  illiim  \e\  fratrem  suum  oíTendorunl  :  M«jn.  Lusil.  P.  4  App.  lii. 
EviílentíMnrnto  U'\i-f-o  fralrtm  por  palrtin.  Nos  appendicci»  de  Brandàu  taes 
rrroH  de  hilura  «ao  frcípjciiles. 

•^   Ibid. 
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offensores,  cujo  castigo  devia  ser  marcado  por  elle  *.  Desta 
condição  geral,  aconselhada  pela  vingança,  nem  nobres,  nem 
magistrados,  nem  outros  quaesquer  offensores  ficavam  ex- 
ceptuados, ao  mesmo  tempo  que  se  assegurava  a  impunidade 
a  todos  os  parciaes  do  prelado,  fossem  quaes  fossem  os  seus 
attentados  contra  a  coroa. 

Naquella  conjunctura  tractou-se  também,  como  dissemos, 
de  fixar  por  uma  vez  a  situação  das  infantas  Theresa,  Sancha 
e  Branca.  Conveiu-se  a  final  em  que  D.  Theresa  e  D.  Sancha 
ficassem  desfructando  conjunctamente  o  senhorio  de  Alem- 
quer,  que  voltaria  á  coroa  por  morte  de  ambas.  Montemor 
e  Esgueira  pertenceriam  exclusivamente  a  D.  Theresa,  e 
depois  delia  a  D.  Branca,  por  cuja  morte  tornaria  á  coroa 
Montemor,  e  Esgueira  ficaria  ao  mosteiro  de  Lorvão  perpe- 
tuamente ^.  Por  essa  naturesa  de  prestimonio,  em  que  assim 
se  mudava  o  senhorio  dos  dous  castellos  doados  por  Sancho  I 
ás  duas  filhas  hereditariamente,  estas  deviam  receber  quatro 
mil  morabitinos  annuaes,  em  que  se  computavam  as  rendas 
do  castello  de  Torres  Vedras,  que  lhes  seriam  attribuidas, 
quer  essas  rendas  montassem  a  mais,  quer  a  menos,  salvos 
os  proventos  da  alcaidaria-mór,  os  quaes  perceberia  o  vas- 
sallo  que  tivesse  o  castello  em  nome  do  rei,  e  que  seria  mu- 
dado quando  ellas  o  pedissem.  Preveniram-se  varias  hypo- 
theses,  como  o  casamento  e  viuvez  de  D.  Branca,  de  modo 
que  cm  nenhum  caso  ficassem  as  infantas  ou  a  coroa  de- 
fraudadas. Se  D.  Branca  viesse  a  casar  fora  de  Portugal,  e 
D.  Theresa  fallecesse,  Sancho  11  deveria  desde  então  nomear 
o  alcaide-mór,  ou  pretor,  do  castello  em  que  a  dita  infanta 
succedia  por  morte  de  sua  irman;  mas  ficou  limitado  a  oito 
o  numero  dos  fidalgos  em  quem  poderia  recahir  a  nomeação, 
e  que  logo  D.  Branca  designou.  Era  uma  espécie  de  segu- 

*  el  de  Petro  Garcie  et  de  Roderico  Nunes  faciet  juxla  consilium  ar- 
chiepiscopi :  Ibid. 

2  pro  hereditate :  Mon.  Lusit.  P.  4  App.  14. 
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rança,  que  se  estabelecia  para  lhe  affiançar  a  futura  posse. 
Prometteu-se  também,  em  nome  do  principe,  conservar  aos 
moradores  das  duas  povoações  as  cartas  de  foral  que  ultima- 
mente lhes  haviam  sido  dadas  para  sustentarem  a  revolta, 
pondo  em  esquecimento  o  terem-se  declarado  a  favor  das 
infantas,  as  quaes  se  obrigaram  a  faze-los  marchar  no  exer- 
cito quando  fosse  capitaneado  pessoalmente  pelo  rei,  ou  no 
caso  de  invasão  d'inimigos,  uma  vez  que  fossem  appellidadas 
as  villas  visinhas.  Declarou-se  igualmente,  que  os  dous  con- 
celhos acompanhariam  os  outros  nas  occasiôes  de  ánuduvas, 
e  que  a  moeda  do  rei  correria  em  Montemor  e  em  Alemquer. 
Finalmente,  approvadas  as  doações  de  uma  ou  outra  proprie- 
dade feitas  pelas  infantas,  ellas  ficaram  inhibidas  por  este 
concerto  de  alienarem  mais  nada.  As  cautelas  e  solemnidades 
com  que  se  buscou  dar  a  este  pacto  a  firmesa  de  que  pre- 
cisava para  que  nunca  mais  houvesse  motivo  de  se  renovarem 
deploráveis  contendas,  pintam  tào  ao  vivo  os  costumes  e  idóas 
daqiielles  tempos,  que  privariamos  o  leitor  de  um  quadro 
instructivo  se  omitlissemos  o  descreve-las.  O  moço  prin- 
cipe, que  mal  podia  avaliar  a  importância  do  acto  que  pra- 
ticava, foi  o  primeiro  que  deu  juramento  de  guardar  leal- 
mente a  concórdia  com  solemnes  promessas  (omaghim)  de 
que,  apenas  entrado  na  puberdade,  a  revalidaria  fazendo-a 
acceitar  depois  pelo  seu  successor.  Após  o  rei,  juraram  cinco 
ricos-homens,  e  entre  elles  os  dous  primeiros  olliciacs  da 
corte,  o  mordomo  e  o  alferes-mór,  que  emquanto  fossem 
vassallos  da  coroa  observariam  sem  pensamento  reservado 
as  provisões  daquella  concórdia,  e  obrigariam  o  rei  e  os  seus 
successores  a  observa-las.  Oiiahpier  delles  que  fallecesse  ou 
deixasse  de  ser  vassallo  em  Portugal  seria  substituido  por 
outro  rico-homem  da  escolha  das  infantas,  que  tomasse  para 
si  o  mesmo  encargo.  Na  hypolhese  de  quebra  da  fé  jurada 
por  parte  do  rei,  se  passados  trinta  dias  nDo  fosse  reparada 
a  oílensa,  dentro  de  outros  trinta  os  cinco  barões  deveriam, 
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em  virtude  da  sua  homenagem,  constituir-se  prisioneiros  das 
infantas,  ou  de  qualquer  das  três  que  sobrevivesse,  sob  pena 
de  serem  tidos  por  tão  perjuros,  traidores  e  aleivosos  como 
aquelle  que  entregasse  um  castello,  ou  matasse  o  seu  rei  e 
senhor.  Estes  mesmos  juramentos  e  preitos,  com  iguaes  con- 
dições, fizeram  por  parte  das  infantas  cinco  barões  leonezes, 
entre  os  quaes  figurava  em  primeiro  legar  o  bastardo  Martim 
Sanches.  Tanto  o  rei  de  Portugal  como  o  de  Leão  deviam 
dar  seguro,  este  ao  vassallo  ou  vassallos  da  coroa  portugueza, 
aquelle  aos  das  infantas,  para  levarem  a  intimação,  no  caso 
de  quebra  de  qualquer  parte,  aos  cinco  fiadores  respectivos, 
e  voltarem  depois  a  seu  salvo,  não  sendo  necessário  mais  do 
que  annunciar  essa  quebra  na  corte  a  que  pertencessem  os 
barões  responsáveis,  embora  elles  ahi  não  residissem  então. 
Os  concelhos  de  Montemor,  de  Alemquer,  de  Coimbra  e  de 
Santarém  foram  chamados  a  intervir  naquelle  pacto  solemne : 
os  dous  primeiros  como  fiadores  de  Theresa,  Sancha  e  Branca, 
e  os  dous  últimos  como  fiadores  de  Sancho.  Declarou-se, 
emfim,  que  ficava  pertencendo  ás  infantas  a  nomeação  dos 
alcaides-móres  dos  dous  castellos  sobre  que  versara  a  con- 
tenda ;  mas  deviam  ser  tirados  d'entre  os  fidalgos  de  linha- 
gem, e  fazer  preito  ao  rei  pela  execução  de  todos  os  arti- 
gos convencionados,  obrigando-se  os  visinhos  de  Montemor  e 
Alemquer  a  irem  á  guerra  estrangeira  e  a  acceitarem  a  paz 
como  o  resto  do  reino.  Assim  se  terminou  para  sempre  a 
discórdia  que  ardia  ou  clara  ou  occultamente  havia  mais  de 
doze  annos  *. 

A  reparação  dos  damnos  materiaes  já  recebidos  estava 
assegurada  ao  clero;  mas  elle  devia  forcejar  por  prevenir  os 
futuros,  e  para  restaurar  tanto  as  immunidades  que  o  direito 
lhe  attribuia,  como  os  privilégios  obtidos  anteriormente  dos 

í  Mon.  Lusit.  P.  4  App.  14  ;  e  na  Collecção  do  Sr.  Visconde  da  Carreira 
no  Arch.  Nacion.  a  confirma(;ào  deste  conlracto,  incluido  na  bulia  Cum  ex 
injnnclis  de  18  das  cal.  de  janeiro  do  ann.  5."  de  Honor.  III. 
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|)rincipes.  Existem  umas  actas  da  concórdia,  que  se  diz  ter 
sido  feita  nesta  mesma  occasião  entre  os  ministros  ou  tutores 
de  Sancho  e  o  arcebispo  Estevam  Soares,  como  representante 
do  corpo  ecclesiastico,  relativa  aos  limites  da  aulhoridade 
real  acerca  da  igreja.  Que  essas  actas  nos  chegassem  na  sua 
primitiva  puresa ;  que  sejam,  até,  genuinas,  é  o  que  nào  ou- 
saremos decisivamente  aíTirmar,  posto  que  tenham  sido  re- 
cebidas como  taes  por  todos  os  escriptores  *.  Nada,  porém, 
mais  natural  que  aproveitar  o  estado  ecclesiastico  a  situação 
do  reino  para  obter  concessões  vantajosas,  e  ainda  na  hypo- 
these  de  serem  aquellas  actas  ou  suppostas  ou  viciadas,  não 
é  crivei  que  o  victorioso  metropolita  se  limitasse  a  acceitar 
indemnisaçôes  pecuniárias,  abandonando  as  questões  de  ju- 
risdicçao  e  de  immunidade,  ás  quaes  sacrificara  por  mais  de 
três  annos  os  bens,  a  pátria  e  o  repouso  n'uma  lucta  vio- 
lenta com  a  coroa.  As  condições,  que  se  diz  terem  sido  postas 
cm  Coimbra  entre  o  rei  e  o  prelado,  foram  que  o  primeiro 
continuasse  a  receber  as  procurações  ou  colheitas  nas  calhe- 
draes  quando  por  ellas  passasse,  mas  sem  os  gravames  usados 
pelos  exaclores  da  fazenda ;  que  nenhum  vassallo  desse  do 
arrendamento  ou  vendesse  as  igrejas;  que  as  causas  sobre 
propriedades  de  parochias  ou  de  mosteiros  fossem  ventiladas 
perante  os  bispos  ou  juizes  ecclesiasticos  locaes,  intervindo  o 
rei  só  no  caso  de  denegaçHo  de  justiça,  e  no  de  quererem 
julgar  o  litigio  os  juizes  villões*;  que  o  rei  defendesse  os 
ecclesiasticos  e  as  igrejas  logo  que  para  isso  fosse  requerido 
pelos  prelados ;  que  demittisse  de  si  quaesquer  rendas  das 
mitras  que  se  mostrasse  pertencercm-lhes,  averiguando-se  o 
direito  acerca  das  duvidosas;  que  se  nào  apoderasse  dos  re- 
ditos das  sés  vagas;  que  nào  mandasse  recolher  nos  mos- 
teiros e  parochias  aves,  càes,  homens,  ou  cavallos,  para  ahi 

«  Nota  XV  Bo  fim  do  vol. 

*  E«la  passas:em  (arlijo  3)  ó  nssaz  obscura :   danio?  a  int<*rpretaç3o  que 
no*  pareço  roaitt  pr<»vavrl. 
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serem  sustentados;  que  não  se  intromettesse  nos  castigos  in- 
fligidos aos  ecclesiasticos  incorrigiveis,  tanto  seculares  como 
regulares  sujeitos  aos  bispos,  salvo  nas  matérias  civis;  que 
remediasse  os  resultados  das  inquirições  ordenadas  por  seu 
pae  nas  terras  da  coroa  relativamente  ás  igrejas;  e  que,  fi- 
nalmente, os  poderosos  nào  fizessem  damnos  e  forças  ás  mes- 
mas igrejas,  nem  aos  homens  e  propriedades  delias*. 

Taes,  segundo  se  affirma,  foram  as  condições  impostas  por 
Estevam  Soares  a  favor  do  clero  em  geral.  Se  na  realidade 
o  facto  passou  assim,  o  penúltimo  artigo  da  concordata  prova 
quanto  as  inquirições  tinham  offendido  os  interesses  desta 
rica  e  influente  ordem  do  estado.  Basta,  porém,  correr  com 
os  olhos  os  volumosos  registos  em  que  se  lançou  aquella  vasta 
inscripção  da  propriedade  territorial,  para  se  conhecer  quanto 
mais  devia  ferir  as  conveniências  da  fidalguia.  Quasi  por  todos 
os  districtos  que  esses  registos  abraçam,  as  terras  nobres, 
ou  nobilitadas  devida  ou  indevidamente,  sao  mais  numerosas 
que  as  ecclesiasticas,  sendo  sufficiente  para  qualquer  herda- 
mento  entrar  na  classe  das  primeiras,  e  ficar  exempto  de  tri- 
buto, o  ser  amádigo,  isto  é,  o  haver-se  ahi  creado  um  filho 
de  cavalleiro.  Assim  se  confirmaria  o  conceito  que  fizemos 
acerca  das  inquirições,  medida,  absolutamente  fallando,  ex- 
cellente,  mas  que  as  circumstancias  tornavam  perigosa,  e 
em  que  os  próprios  ministros,  que  a  tinham  aconselhado  ou 
approvado  três  annos  antes,  eram  agora  constrangidos  a  re- 
cuar para  poderem  viver  com  a  igreja  nas  relações  pacificas 
de  que  tanto  precisavam.  Esta  precisão  provinha  das  condi- 
ções ordinárias  de  um  governo  de  menoridade.  Desde  o  mo- 
mento em  que  Affbnso  II  expirara,  a  inveja,  as  ambições, 
os  ódios  de  familia,  o  amor  de  licenciosa  independência,  os 
interesses  oíFendidos  pelo  nimio  rigor  administrativo  do  de- 


*  Concord.  de  Sancho  II,  art.  1  a  10 :  janeiro  (alias  junho)  1223,  cm 
Pereira,  De  Manu-Regia,  P.  I  p.  313  e  segg".  (ediç.  de  Lyuo  1673)  e  na 
Monomachia  sobre  as  concord.  p.  63  o  segg. 
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iiinto  monarcha,  todos  os  elementos  de  desordem,  já  diíTicil- 
mcnte  comprimidos  pela  mào  robusta  de  um  homem  assen- 
tado no  throno,  achavam  ensejo  favorável  para  com  audácia 
se  patentearem,  agora  que  as  rédeas  do  poder  íluctuavam 
nas  mãos  de  uma  creança.  Os  erros,  as  paixões,  e  até  as 
desgraças  do  passado  eram  outras  tantas  arvores  venenosas, 
que,  emfim,  davam  seus  fructos,  os  quaes,  digamos  assim, 
amadurecidos  pelo  calor  de  dias  benignos,  iam  a  despegar-sc 
dos  troncos  para  juncar  a  terra. 

Os   historiadores  deixaram   quasi  em  inteiro  silencio  os 
successos  occorridos  durante  os  primeiros  três  annos  do  rei- 
nado de  Sancho,  t)u  nào  viram  nelles  mais  do  que  o  movi- 
mento ordinário  de  um  reino  pacifico.  E,  todavia,  quem  me- 
ditar attentamente  nos  documentos  dessa  epocha  e  os  com- 
parar com  os  dos  annos  anteriores,  e  ainda  mais  com  os  dos 
seguintes,  ahi  achará  senão  a  narrativa  ligada  c  precisa  de 
uma  grande  agitação  politica,  ao  menos  vestigios  bem  pal- 
páveis delia.  Eram  entào  amoviveis  os  principaes  cargos  do 
estado;  podiam  os  barões,  que  seguiam  a  corte,  abandona-la 
por  motivos  particulares,  e  outros  virem  a  ella  das  suas  re- 
sidências de  provincia  por  causas  igualmente  obscuras;  nada, 
emíim,  mais  fácil  do  que  uns  validos  cahircm  subitamente 
no  desagrado  e  serem  substituidos  por  outros:  é  o  que  suc- 
cede  em  todos  os  tempos  e  em  todas  as  monarchias.  Ima- 
ginemos, porém,  um  estado,  cujos  acontecimentos  polilicos 
em  certo  periodo  ignorássemos,  á  excepção  de  um  facto,  a 
contínua  mudança  de  personagens  iníluentes ;  o  succederem-se 
rapidamente  uns  aos  outros  ministros,  validos,  cortezàos,  dentro 
de  mezes  e  até  de  dias.  Supponhamos,  além  disso,  que,  lan- 
çando os  olhos  para  as  epochas  immediatamente  anteriores 
c  posteriores,  achávamos  o  facto  contrario;  achávamos  uma 
certa  permanência  dos  cargos  da  coroa,  das  dignidades  mais 
eminentes  nos  mesmos  individuos,  e  quasi  sempre  os  mesmos 
fidalgos  sepuindo  a  corte.   Que  concluiriamos  de  taes  pro- 
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missas?  Concluiriamos  que  alguma  convulsão  tinha  agitado 
esse  paiz,  convulsão  interna,  mas  grave,  nascida  de  uma  si- 
tuação extraordinária,  d'uma  enfermidade  politica  fosse  qual 
fosse.  Se,  porém,  applicarmos  esta  hypothese  a  Portugal  du- 
rante a  puerícia  de  Sancho,  e  virmos  que  ahi  se  dao  todas 
as  circumstancias  da  mesma  hypothese;  se  nos  lembrarmos 
da  malevolencia  que  devia  existir  entre  o  corpo  da  fidalguia 
e  os  conselheiros  e  validos  de  AÍTonso  II,  agora  tutores  do 
novo  monarcha,  e  entre  estes  mesmos  por  emulação  de  po- 
der; se  attendermos  á  fraquesa  da  corte,  revelada  nas  con- 
cessões obtidas  por  Estevam  Soares  e  pelas  infantas  Theresa, 
Sancha  e  Branca,  e  á  pouca  força  moral  e  material  que  ella 
tinha  para  se  fazer  respeitar  dos  fidalgos,  rodeados  de  homens 
d' armas,  senhores  dos  castellos  dos  districtos,  e  individual- 
mente violentos,  ignorantes,  ambiciosos  e  reprimidos  durante 
annos  pela  severa  administração  do  rei  fallecido,  a  conje- 
ctura, de  que  as  trevas  do  tempo  nos  encobriram  a  historia 
de  uma  terrivel  lucta  politica,  adquirirá  quasi  a  certesa  de 
facto  indisputável.  Sem  chefe  supremo  que  os  contivesse  a 
todos,  cada  um  dos  prelados,  dos  cortezãos  e  dos  barões  das 
provincias  era  levado  naturalmente  a  pretender  para  si  a 
summa  preponderância,  e  a  lançar  mão  dos  variados  ele- 
mentos de  desordem,  que  a  situação  politica  do  reino  lhes 
facultava.  É  assim  que  nós  explicamos  as  rápidas  mudanças 
dos  indivíduos  que  apparecem  ao  lado  de  Sancho  até  o  pobre 
monarcha  chegar  a  uma  idade  capaz  de  ter  alvedrio  próprio 
na  escolha  dos  seus  conselheiros  e  ministros.  Quanto  os  do- 
cumentos no-lo  indicam,  e  quanto  a  razão  o  insinua,  nesse 
meio  tempo  suscitaram-se  rivalidades  entre  os  mais  notáveis 
ricos-homens,  e  o  resto  da  nobresa  dividiu-se  pelos  diversos 
campos,  onde  ora  um  fidalgo,  ora  outro  ganharia  maior  im- 
portância, e  d'onde  não  faltariam  mutuas  deserções.  Nos 
costumes  daquelle  século  não  deviam  os  ódios  políticos  limi- 
tar-se   á  guerra   de  tenebrosos  enredos;   mas  rebentar  em 
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publicas  violências,  nas  quacs  nao  só  interviriam  os  nobres, 
mas  também  os  prelados,  segundo  as  considerações  de  pa- 
rentesco ou  de  interesse  que  os  movessem.  Além  das  guerras 
civis,  que  sabemos  com  certesa  terem  então  occorrido,  alguns 
factos  análogos  ba,  allribuidos  a  diversa  epocba,  os  quaes 
nos  parece  deverem  reduzir-se  a  psta.  Acbar  as  causas  desses 
factos,  concatena-los,  explicar  as  allianças  de  cada  nobre,  as 
modificacòes  de  cada  partido,  fora  empenbo  impossivel.  Sào 
mui  poucos  os  di|)lomas  que  nos  restam  dos  primeiros  annos 
do  reinado  de  Sancbo,  para  que,  estribado  nelles,  o  bistoriador 
baja  de  sabir  do  campo  das  conjecturas.  O  que,  portanto,  va- 
mos narrar  é  o  resultado  apenas  das  inducçòes  plausiveis  que 
^e  podem  tirar  de  tào  escacas  como  insuflicientes  memorias. 
AíFeilos  a  longas  rixas  com  o  corpo  ecclesiastico,  e  espe- 
cialmente com  Eslevam  Soares,  es  tutores  de  Sancbo  baviam 
cedido  cl  necessidade,  obtendo  uma  pacificação  momentânea 
á  custa  de  largas  concessões;  mas  nem  por  isso  se  ba-de 
crer  que  abandonassem  as  suas  doutrinas.  A  exaggeraçao 
dessas  mesmas  concessões  devia  não  só  irrita-los,  mas,  pelo 
próprio  excesso,  trazer  novas  collisões.  Foi  o  que  poucos  mezes 
tardou  a  realisar-se.  Tirando,  digamos  assim,  forras  da  fra- 
(piesa,  elles  em  breve  romperam  violentamente  com  o  mc- 
tropolita  e  com  o  bispo  Sueiro  de  Lisboa.  Os  motivos  das 
discórdias  deviam  ser  os  que  ordinariamente  davam  aso  a 
ellas:  qual  fosse  o  pretexto  especial  neste  caso,  ignorámo-lo; 
mas  o  procedimento  dos  ministros  parece  merecer  a  qunli- 
íicarào  dimprudente.  Para  se  vingarem,  os  prelados  nào  ti- 
nham só  os  raios  de  Roma,  a  que  logo  recorriam  * :  tinbam 
lambem  os  elementos  de  desordem  que  fermentavam  no  reino ; 

*  Rztivio,  rof<'rin;lo-se  a  uma  carfa  «lo  Honório  III  datada  do  moado  d»; 
janoiro  de  lUii.  diz  :  u  Is  (scil.  Sancius  II)  pari  imnianilate  atqne  pater,  bra- 
charetisem  archiepi:icopuin  hustililer  perscquifbaliir  .  .  .  archidiacono  et  ma- 
^i>lro  Kcholao  aiirit-nsis  pi.trslatfiii  faciebal  (scil.  Ilonoriíis)  ul  rum  p«T  cen- 
■uras  ecclosiaiiticas  compollerenl  :  Annal.  ad  ann.  ^  4.  Acorca  <le  Sueiro. 
adinnlc  ter(*mos  occasifto  de  citar  os  documentes. 
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tinham  a  poderosa  alavanca  de  uma  nobresa  ambiciosa  e  des- 
contente. Á  vista  do  caracter  turbulento  e  audaz  dos  dous 
prelados,  sobre  tudo  do  arcebispo,  é  licito  acreditar  que  foram 
ellcs  que  deram  impulso,  ao  menos  em  parte,  á  anarchia 
que  se  desinvolveu  entre  os  barões  do  norte,  e  que  talvez 
por  mais  de  três  annos  aíHigiu  o  reino. 

Os  Mendes  de  Sousa,  desde  que  Aífonso  II  se  congraçára 
com  elles,  haviam  conservado  na  côrtc  a  situação  brilhante 
que  a  importância  da  sua  familia  lhes  dava,  e  por  morte 
daquelle  monarcha  tinham  intervindo  nos  actos  tendentes  a 
assegurar  ao  herdeiro  do  throno  a  paz  com  o  clero  e  com  as 
infantas  suas  tias.  Que  entre  elles  e  o  mordomo-mór  Pedro 
Annes  da  Novoa  e  os  outros  privados  do  rei  fallecido  nao 
podia  existir  sincera  amizade,  é  o  que  nos  faz  crer  a  expe- 
riência das  paixões  politicas:  tinham  aquelles  e  estes  per- 
tencido muito  tempo  a  bandos  diversos,  para  que  os  ódios 
passado^  houvessem  de  converter-se  em  affecto.  Além  d'isso, 
o  chefe  dos  Sonsas,  Gonçalo  Mendes,  lembrar-se-ía  ainda 
de  que  Pedro  Annes  se  a-chava  revestido  do  maior  cargo  do 
reino,  o  qual  o  conde  seu  pae  e  depois  elle  próprio,  ante- 
riormente exercitaram.  Se  o  mordomo-mór,  homem  d'estado 
affeito  aos  negócios,  e  ligado  por  identidade  de  opiniões  e 
d' interesses  com  o  chanceller  e  com  o  deuo  de  Lisboa,  como 
limos  no  livro  antecedente,  adquirisse,  junto  com  estes,  a 
mesma  influencia  no  tenro  animo  do  principe,  que  tinham 
tido  no  do  pae,  o  commiim  da  nobresa,  a  cuja  frente  os 
Sousas  naturalmente  se  achavam,  mal  devia  esperar  a  repa- 
ração das  oíFensas  que  padecera,  tanto  na  epocha  das  con- 
firmações, como  em  consequência  dos  inquéritos  de  1220. 
Dos  outros  ricos-homens,  que  tinham  as  tenencias  dos  di- 
versos districtos  do  reino,  os  mais  notáveis  entre  os  que  se- 
íiuiam  a  corte,  afora  os  cinco  filhos  do  conde  D.  Mendo, 
Gonçalo,  Garcia,  Rodrigo, Vasco  e  Henrique*,  e  do  alferes- 

*  A  existência  de  um  quinto  filho  do  conde  D.  Mendo,  chamado  Henri- 
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mór  Marti m  Annes,  eram  o  senhor  d'i  Bayao  Poncio  AíTonso, 
o  de  Liimiares  Abril  Peres,  o  de  Soverosa  Gil  Vasqucs,  João 
Fernandes,  nào  sabemos  se  de  Linna  ou  de  Riba  de  Vizella, 
porque  ambos  viveram  ncsla  epocba,  e  porque  ambos  tiveram 
um  filho  do  mesmo  nome,  Fernando  Annes,  que  igualmente 
fiiíura  no?  diplomas  daquelle  tempo,  bem  como  D.  Joào  Peres, 
cujo  solar  ou  familia  fora  impossível  distinjiuir  no  meio  de 
tantos  individuos  assim  chamados,  que  entào  concorreram. 
Incitados  acaso  pelo  arcebispo  de  Braga,  e  ainda  mais  pela 
própria  ambição,  estes  poderosos  barões  com  amigos  e  pa- 
rentes ligaram-se  contra  Pedro  Annes.  Ao  menos,  durante 
os  últimos  raezes  de  1223  e  quasi  os  três  annos  seguintes, 
o  antigo  raordomo-mór  e  o  hábil  deào  de  Lisboa  desappa- 
recem  da  scena  |)olitica.  O  principal  cargo  do  estado  recahe 
succcssivamenle  em  D.  Henrique  Mendes,  em  seu  irmão  mais 
velho  D.  Gonçalo,  em  D.  Joào  Fernandes  de  Vizclla  ou  de 
Lima,  em  D.  Abril  Peres  e  torna  a  D.  Joào  Fernandes.  Nos 
documentos  expedidos  neste  |)eriodo,  ora  apparece  um  único 
dos  baròes  de  Portugal  como  constituindo  toda  a  cúria  :  ora 
aupmenta  o  numero  delles,  mas  variando  quasi  sempre  os 
individuos,  c  sendo  o  senhor  de  Bayao  o  que,  menos  des- 
ampara o  lado  do  principe.  O  alferes-mór  Martim  Annes,  e 
o  que  mais  ó,  o  chanceller  Gonçalo  Mendes  parece  lerem 
achado  mais  prudente  o  seguir  a  parcialidade  dos  fidalgos 
de  Alemdouro*.  Sancho,  segundo  cremos,  foi  arrebatado  do 
poder  dos  seus  tutores,  e,  porventura,  o  saber  quem  o  de- 
veria conservar  dc^baixo  da  própria  influencia  deu  motivo  a 
mais  de  um  combate  civil.  J)ir-se-ía  que  o  rei  passava  de 
mào  em  mào  como  um  thcsouro  encarniçadamente  disputado. 
De  feito  ('*  a  esta  cnu?a  que  se  podem  attribuir  os  confliclos 

que,  pnrece  resultar  dos  ducumcntos  que  ^íio  aponladus  na  nota  XVI,  apczar 
de  qiir»  os  nuliiliariíis  só  meiícionain  «]ualr<»  fillios  e  nma  filha. 

*   Dizemos  de  Alcindoiir  >,  poríiue  a  maiitr  parle  do>  sjlares  das  familiaí: 
que  flgiirnni  n^^stas  commorfte»  rram  por  aqnelles  dislnclci. 
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e  os  assassínios  de  que  apparecem  vestígios  por  esta  epocha 
entre  os  fidalgos  do  norte.  Entretanto  o  partido  de  Pedro 
Annes,  ao  qual  ficara  ligado  o  deào  de  Lisboa,  nao  morrera 
de  lodo.  Ha  motivo,  até,  para  suspeitar  que  os  validos  de 
AíTonso  II  se  consideravam  como  centro  do  governo,  e  que 
mais  de  um  diploma,  expedido  em  nome  de  Sancho  II,  foi 
unicamente  obra  daquella  parcialidade*.  Seguir,  porém,  as 
phases  desses  partidos  e  das  suas  contendas  fora  empenho 
vao  e  ao  mesmo  passo  inútil  para  a  historia.  O  que  a  esta 
pertence  é  indicar  a  situação  geral  do  reino  e  os  resultados 
dessa  situação.  Como  sempre  succede,  os  mais  destros  ou  os 
mais  fortes,  aproveitando  os  interesses  oppostos,  o  ciúme  dos 
outros  barões,  os  ódios  de  famílias,  e  a  cubica  dos  prelados, 
obtinham  successivamente  a  preponderância.  No  meio,  po- 
rém, da  agitação  dos  bandos,  que  é  impossível  desconhecer, 
um  facto,  por  assim  dizermos  inesperado,  veiu  dar  á  turbu- 
lência e  á  Índole  guerreira  da  fidalguia  um  objecto  mais 
nobre  e  utíl  que  os  combates  civis.  Foi  este  a  tentativa  de 
uma  expedição  contra  os  sarracenos  do  Alemtejo,  em  que  o 
moço  monarcha,  entrado  nos  dezesete  annos,  alcançou  a  li- 
berdade dando  as  primeiras  provas  d'esforço.  Ao  pobre  man- 
cebo, por  tanto  tempo  ludibrio  das  contendas  civis,  e  cujas 
propensões  militares,  como  o  tempo  mostrou,  annunciavam 
nelle  m.ais  o  neto  de  Sancho  I  que  o  filho  de  AíTonso  íí, 
devia  sorrir  essa  idéa  de  se  ver  á  frente  dos  seus  homens 
d'armas  e  dos  seus  cavalleiros  villões,  para  assistir  a  recon- 
tros, em  que  uma  vez  deixasse  de  ser  elle  próprio  o  esbulho 
do  vencedor.  Essa  alma  virgem  aspirava  já  com  anciã  a 
atmosphera  ardente  dos  combates;  ao  menos  os  factos  pro- 
varam em  breve  quão  pouco  ella  receava  os  perigos  gloriosos 
da  guerra.  Antes,  porém,  que  encetemos  a  narrativa  das 
campanhas  que  ilhistraram  a  adolescência  de  Sancho,  é  ne- 

'   Sobre  esta  narrativa,  em  grande  parte  conjectural,  veja-se  a  nota  XVI 
no  íini  (lo  voj. 
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cessario  que  exponhamos,  nào  só  as  causas  politicas  que  pro- 
moveram a  renovarão  das  conquistas  pelas  fronteiras  do  Al- 
Gharb,  mas  o  estado  dos  territórios  porluguezes  que  entes- 
tavam com  ellas. 

Xo  princij)io  do  anno  immediato  á  morte  de  Aííonso  II 
fallecíira  em  Africa  o  emir  El-Mo;>tanscr.  Aào  deixava  filhos, 
e  os  almuhades  acclamaram  em  seu  logar  a  Abd-el-\\'ahed 
irmão  de  El-Mansur,  o  que  ganhara  a  batalha  de  Alarcos. 
Governava  então  em  ^lurcia  Abu-Mohammed,  filho  do  mesmo 
El-Mansur  e  tio  do  fallecido  emir.  Julgando-se  com  mais 
direito  ao  império,  Abu-Mohammed  levantou-se  contra  Abd- 
el-AVahed,  e  escrevendo  a  seus  irmãos,  que  tinham  então 
diíTerentes  governos  em  Hespanhn,  logo  Abu-1-aala  wali  de 
Sevilha  se  declarou  por  elle,  emquanto  os  de  Málaga  e  Gra- 
nada secretamente  lhe  promettiam  favorece-lo.  Compraiído 
depois  os  cheiks  e  wasires  de  Marrocos,  fez  depor  Abd-el- 
\\'ahed,  e  foi  acclamado  emir.  Era  o  primeiro  e  fatal  exemplo 
que  os  almuhades  davam  da  deposição  do  seu  principe,  e 
como  um  aniumcio  da  prompta  dissolução  do  império.  Ala- 
del,  nome  pelo  qual  Abu-Mohammed  é  mais  conhecido,  não 
pôde  todavia  obter  o  dominio  pacifico  em  todo  o  Andalús. 
Abu-Mohammed  Ibn-Abi-Abdallah,  chamado  El-Bayesi,  por- 
que governava  em  15aeza,  fez-se  independente  com  o  seu  dis- 
Iriclo,  tomando  o  appellido  de  Adhdhafir,  e  ficando  senhor, 
não  só  de  Baeza,  mas  também  de  Cordo>a  e  de  Jaen.  Aladel 
inviou  seu  irmão  Abu-1-aala  contra  El-l^ayesi;  mas  este,  ou 
resistindo,  ou  segimdo  alguns,  fazendo-o  retirar  arlificiosa- 
nienle,  buscou  a  allianra  de  Fernando  III  de  Caslella,  reco- 
nhecendo a  supremacia  do  rei  christão  em  Baeza,  em  An- 
dujar  e  em  Martos.  Buscava  Adhdhaíir  um  protector  na  ver- 
dade assaz  formida>el  para  o  |)roteger  contra  Aladel,  porém 
não  menos  perigoso  para  a  própria  independência,  que  logo 
por  preço  do  seu  fjvor  o  principe  christão  começava  a  coar- 
ei ar-lhc  Fernando  estava  prestes  para  soccorrer  jioderosa- 
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monte  o  seu  novo  ou  súbdito  ou  aliiado.  Entrara  nesse  anno 
(1224)  o  rei  de  CastcUa,  capitaneando  avultadas  forças,  pelos 
districtos  de  Ubeda  e  Baeza,  e  tomara  Qucsada  com  grande 
mortandade  dos  seus  defensores,  abandonando-a  depois,  por- 
que ficara  reduzida  a  um  montão  de  ruinas,  e  marchando 
contra  Jaen,  d'onde,  praticadas  varias  devastações  nos  ar- 
redores, e  arruinados  alguns  pontos  das  fortificações  da  ci- 
dade, retrocedeu  para  os  seus  estados,  porque  o  inverno  se 
approximava.  Foi  então  que  El-Bayesi  se  coUigou  com  elle, 
e  lhe  deu  o  senhorio  eminente  das  três  povoações  já  men- 
cionadas, na  ultima  das  quaes,  Martos,  o  principe  christào 
guarneceu  logo  o  castello  de  cavalleiros  de  Calatrava.  No 
anno  seguinte  o  exercito  de  Fernando  I!I  tornou  a  penetrar 
nos  territórios  mussulmanos,  e  unido  com  as  tropas  de  Adh- 
dhafir  dirigiu-se  contra  Sevilha.  Aladel,  que  sahíra  a  en- 
contrar os  inimigos,  foi  desbaratado,  e  receoso  de  que  estas 
desditas  lhe  fizessem  perder  o  império,  passou  o  mar,  para 
ao  menos  salvar  os  domínios  d'Africa.  Desde  entào  as  con- 
quistas de  Fernando  líl  no  Andalús  avançaram  rapidamente, 
iiao  só  pelo  esforço  dos  seus,  mas  também  pelas  vantagens 
que  lhe  proporcionavam  qs  ambições  e  rixas  dos  chefes  al- 
muhades  * . 

Aproveitando  a  conjunctura,  e  acaso  excitado  ainda  mais 
pela  emulação  das  brilhantes  vantagens  obtidas  por  seu  fiího 
Fernando  de  Castella,  o  rei  de  Leão  continuou  a  guerra  com 
o  intuito  de  dilatar  para  o  sul  os  confins  dos  próprios  es- 
tados. Desde  o  anno  de  1218  ou  1219,  em  que  assentara 
tréguas  com  o  filho,  AíP^nso  IX  tinha  successivamente  de- 
vastado os  arredores  de  Cáceres,  ganhado  pelos  seus  gene- 
racs  a  batalha  de  Tejada,  e  proseguido  em  invasões  assola- 

*  Ilm-Klialdun  p.  LXXII  e  segg.  —  A.«salch  p.  267  e  se;:g. — Roder. 
Tolet.  L.  9  c.  12.— Annal.  Tolet.  II  (ad  ann.  1224)  p.  407.  —  Crónica 
General  f,  405  e  segg.  Os  diversos  lexlos  discordam  nas  particularidades,  mas 
concordam  no  geral  do»  siiccesaos,  E  para  o  nosso  intento  o  que  basla. 
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íloras  pelos  terrilorios  da  moderna  Estremadura  hespunhola, 
que  cahem  enlre  o  Tejo  e  o  Guadiana  a  leste  do  alto  Alem- 
tcjo.  Voltando  de  uma  destas  expedições  cm  122o,  prepa- 
rou-se  para  dirigir  as  armas  especialmente  contra  o  districto 
de  Badajoz,  descendo  dj  Cima-Coa,  o  que  de  feito  realisou 
na  primavera  de  122G  *.  Este  movimento  combinou-se  com 
o  das  forças  portuguezas,  que  ao  mesmo  tempo  marchavam 
sobre  Elvas,  capitaneadas  pelo  joven  Sancho,  ou,  para  melhor 
dizer,  pelo  antigo  general  alferes-mór)  das  tropas  reaes, 
Marlim  Anncs,  c  pelo  arcebispo  de  Braga.  A  >inda  a  Por- 
tugal nos  lins  de  122o,  ou  no  principio  do  anno  seguinte,  de 
Martim  Sanches,  tio  do  rei,  e  personagem,  como  temos  visto, 
das  princij)aes  na  corte  leoneza,  persuade  nào  ter  sido  casual 
a  simultaneidade  das  duas  expedições,  o  que  alias  também 
indica  a  narrativa  de  um  historiador  contemporâneo'. 

Para  se  comprehendercm  as  difiiculdades  e  as  vantagens 
de  uma  tenlati>a  contra  Elvas  é  necessário  que  demos  uma 
idéa,  (|uanlo  a  obscuridade  dos  tempos  o  consente,  do  estado 
das  fronteiras  portuguezas  para  o  sueste.  O  leitor  viu  como 
no  reinado  de  Sancho  I  as  povoações  foram  surgindo  pelo 
alto  Alemtejo,  o  que  principalmente  se  deveu  aos  esforços 
das  ordens  militares.  Montemor-o-novo,  edificado  e  povoado 
por  aquelle  principe,  tornava  menos  arriscada  a  situação  de 
Évora,  posta  tantos  anoos  como  atalaia  solitária  na  vanguarda 
da  conquista  christan.  Depois  de  tomada  Alcácer  cm  1217 
a  linha  da  fronteira,  curvandu-se  do  centro  do  Alemtejo  para 
oeslc,  li^ava-se  pelos  três  |)ontos  capitães  de  Évora,  .Mon- 
temor c  Alcácer^.  A  leste,  |K>rém,  dEvora  o  dominio  mus- 

*  E>p.  Sagr.  T.  10  p.  230  e  App.  Docum.  30.  Era  4  de  abril  de  líáfi 
AíTunst»  IV  achava-se  já  om  Alfaiates  (D  tarào  ao  mosteiro  d' Aguiar  do  cart. 
d'AIcol).  Cod.  43a  nos  Extr.  da  Acnd.). 

^  Em  janeiro  de  125Í6  estava  Martim  Sanches  em  Gnimaràes  (Docum. 
lie  S.Thyrsu,  Gav.  de  Guim  n."  fi  ucs  Extr.  daAcad.)  —  Luc.Tud.  p.  114. 
Vrja-se  também  a  nula  XVI  no  fim  do  vol. 

3  Vide  ante  p.  9'J,  193  e  scirç. 
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sulmano  penetrava  mais  para  o  norle.  As  povoações  de  Ju- 
rumenlia,  Elvas  e  Badajoz,  todas  fortes  e  bem  defendidas, 
asseguravam  aos  sarracenos  o  senhorio  dos  territórios  cir- 
cumvisinhos,  tanto  áquem  como  além  dos  limites  actuaes 
entre  Portugal  e  Hespanba.  Todavia,  pelos  annos  de  1218, 
AíFonso  Telles,  cavalleiro  illustre  e  poderoso,  nào  só  em  Leão, 
mas  lambem  em  Castella,  e  casado  em  segundas  núpcias  com 
uma  fdha  bastarda  de  Sancho  I,  fundara  na  frontaria  dos 
mouros  o  forte  logar  de  Albuquerque,  d'onde  sustentava  con- 
tínua guerra  antes  que  as  correrias  de  AíFonso  IX  avanças- 
sem para  estas  partes.  Durante  sete  annos  os  defensores  da- 
quelle  castello  souberam  conservar  tão  importante  posto  apezar 
dos  esforços  dos  inimigos,  e  mereceram  que  em  1225  Ho- 
nório III  escrevesse  em  especial  aos  chefes  dos  hospitalarios 
de  Hespanba,  ordenando-lhes  que  nunca  recusassem  auxiliar 
a  guarnição  de  Albuquerque,  antes  nisso  pozessem  todo  o 
empenho,  logo  que  o  soccorro  fosse  requerido,  embora  ti- 
vessem tréguas  com  os  infiéis  *.  Pelo  lado  de  Portugal,  nas 
duas  primeiras  décadas  do  século  XIÍI  não  se  encontram  ves- 
tigios  de  colónias  christans  abaixo  de  Marvão,  sendo  com- 
tudo  de  crer  que  os  sarracenos  tivessem  abandonado  o  ter- 
ritório ao  oriente  dos  togares,  que  as  ordens  militares  iam 
povoando  entre  o  Tejo  e  a  fronteira  de  Alcácer,  Montemor 
e  Évora.  Assoberbavam-nos  pelo  lado  da  Extremadura  leo- 
neza  Albuquerque,  e  pelo  norte  e  occidente  as  preceptorias 
e  conventos  dos  templários,  dos  calatravenses  e  dos  spatha- 
rios.  Assim  seriam  facilmente  compellidos  a  abandonar  os 
pontos  fortificados  e  as  suas  alçarias  (aldeias)  que  existissem 
pelo  moderno  districto  de  Portalegre.  Nem  é  improvável 
que  nos  fins  do  reinado  de  AfTonso  II  o  dominio  christão  se 


*  Bulia  de  Honório  líl  de  15  de  julho  do  5J.*' ann.  do  ponlif.,  cil.  por 
Figueiredo  :  Hist.  de  Malla  T.  1  j».  425.  —  Ncbiliar.  altrib.  ao  c.  D.  P. 
tit.  'i\  p.  124  (edi(;.  de  Luvanlia). 
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houvesse  estendido  até  Arronches  pelos  esforços  dos  caval- 
leiros  das  diversas  ordens  e  dos  fronteiros  portuguczes  *. 

Taes  eram  a  situação  relativa  dos  estados  christàos  e  mus- 
sulmanos  da  Hespanha  e  os  progressos  do  dominio  j)ortugiiez 
pelo  alto  Alemtejo.  O  evangelho  levava  cnifim  de  vencida  o 
koran:  a  vaga  conquistadora  rolava,  tomhava  e  espraiava-se 
medonha  sobre  o  Andalús,  e  os  mussulmanos,  possuidos  dos 
ódios  cegos,  das  amhiçòes  desregradas,  suhdividiam-se  cada 
vez  mais  em  campos  contrários,  e  vertiam  em  torrentes  o 
sangue  uns  dos  outros,  disputando  entre  si  os  membros  ca- 
davéricos do  império  almuhade.  Como  Se  os  castellos,  cujas 
portas  estouravam  sob  os  golpes  das  achas  darmas  dos  cas- 
telhanos e  leonezes,  líao  fossem  assaz  numerosos;  como  se  o 
cicio  dos  estandartes  da  cruz  desfraldados  ao  vento  não  hou- 
vesse já  substituido  nas  almenaras  de  innumeraveis  mesquitas 
a  voz  sonora  do  almuaddcn,  os  chefes  dos  bandos,  os  emires 
de  uma  cidade  e  de  um  dia,  para  sustentarem  seu  triste  prc- 
dominio,  chamavam  por  auxiliares  os  terríveis  nazarenos,  en- 
trega>am-lhes  os  togares  fortes,  e  para  opprimirem  os  adver- 
sários momentâneos  deixavam-se  opprimir  pelos  inimigos  ir- 
reconciliáveis;  para  serem  senhores  faziam-sc  escravos.  Tal 
é  a  sorte  do  povo,  que  encetou  a  carreira  das  parcialidades 
civis:  crô-se  grande  e  enérgico  |)orquc  se  devora  a  si  j)ro- 
prio;  tem  hymnos  de  trium[)ho  para*  o  que  devera  ter  la- 
grimas d(í  amargura,  c  cri^  que  os  outros  povos  no  seu  mur- 
murar de  piedade  insultuosa,  ou  nos  seus  clamores  de  des- 
appro\açào,  saúdam  a  nobre  ousadia  com  que  elle  se  vae 
lentamente  suicidando.  Quantas  vezes  os  poetas,  os  oradores, 
os  annali>tas  árabes  nílo  celebraram  a  gloria  dos  vencedores 
nestas  miseráveis  rixas  fraternas!  —  mas  a  historia,  fria  e 
severa,  veiu  depois,  e  escreveu-lhes  para  sempre  sobre  as 
lousas  o  nome  de  as-assiin'os  da  pátria. 

*    N.ita  XVII  no  fim  .lo  \ol. 
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Evitar  a  Portugal  sorte  análoga;  fazer  convergir  todos  os 
ânimos  turbulentos  e  ambiciosos  para  um  pensamento  único; 
reduzir  a  uma  acção  uniforme  e  accorde  o  esforço  brutal, 
com  que  os  violentos  e  orgulhosos  barões  disputavam  entre 
si  illimitada  licença,  e  influencia  sem  conlradicçao  nos  ne- 
gócios públicos;  tornar  cííectiva  a  authoridade  do  principe, 
chefe  até  ahi  nominal  do  estado,  eram  fins,  que  só  talvez, 
na  situação  a  que  as  cousas  tinham  chegado,  se  poderiam 
obter  coUocando-se  o  joven  monarcha  á  frente  de  um  grande 
movimento  militar  contra  os  sarracenos.  Abrindo-se  uma 
campanha,  em  que  os  barões  do  reino  se  houvessem  de  re- 
unir todos  com  os  seus  homens  d'armas,  a  força  especial  de 
cada  um  delles  annullar-se-ía  de  certo  modo  involvida  na 
força  commum,  e  tanto  mais  que  a  essa  empresa  deviam 
concorrer  as  tropas  populares  dos  concelhos,  cujo  denodo  se 
provara  poucos  annos  antes  na  batalha  das  Navas.  Era  em 
tal  situação  que  Sancho,  havendo  recebido  de  Honório  líí  a 
confirmação  da  coroa  (1225)  *,  e  entrado  depois  d'isso  na 
idade  de  homem,  podia  começar  a  ter  alvedrio  e  importân- 
cia: a  ser  rei  de  facto  em  vez  de  o  ser  só  de  nome,  eman- 
cipando-se  da  espécie  de  tutela  em  que  o  conservavam  os  seus 
ricos-homens.  Os  acontecimentos  geraes  da  Peninsula  trou- 
xeram a  ponto  a  necessidade  da  guerra  com  os  mussulmanos, 
e  produziram  assim  em  Portugal  graves  mudanças  internas. 

As  empresas  e  victorias  de  Fernando  lií  tinham  soado 
longe,  e  merecido  a  attcnçào  especial  do  pontifico,  que  en- 
tendera dever  dirigir-lhe  uma  carta,  na  qual  ao  mesmo  passo 
que  se  congratulava  com  elle  pela  gloria  das  armas  chri- 
stans,  o  incitava  a  ser  constante  no  intentado  propósito,  nao 
cessando  de  combater  os  infiéis.  Para  excitar  o  animo  dos 
castelhanos  a  ajudarem  activamente  o  principe  naquelle  em- 
penho, Honório  ni  nomeara  entào  seu  legado  em  Hespanha 

*  Nota  XVIII  no  flm  do  vol. 
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o  bispo  liddiense  (122o).  Era  a  missão  principal  deste  o 
afervorar  a  guerra ;  e  deram-se-lhc  por  collegas  os  metro- 
politas  de  Composlella  e  de  Braga,  com  o  intuito  evidente 
de  que  estes  promovessem  um  movimento  análogo  em  Leão 
e  em  Portugal  *.  As  providencias  de  Honório  nào  sahiram 
baldadas,  e  por  toda  a  llespanha  restrugia  o  estrépito  das 
armas.  Emquanlo  Fernando  III  penetra>a  pelo  interior  da 
Andaiusia  na  primavera  de  122G,  dirigindo-se  a  pôr  sitio 
ao  fortissimo  castello  de  Capiella,  empresa  para  a  qual  El- 
Bayesi  lhe  facultava  todo  o  género  de  munições  e  vitualhas^, 
Aííonso  IX,  transpondo  o  Tejo,  descia  para  o  lado  de  Ba- 
dajoz. Entretanto  em  Portugal  o  arcebispo  de  Braga  tiidia 
alcançado  mover  os  ânimos  para  aquella  espécie  de  cruzada 
geral.  D.  Abril  Peres  e  I).  Joào  Fernandes,  que  dentro  de 
dous  ou  trcs  mezes  tiidiam  tido  um  apóz  outro  o  cargo  de 
mordomo-mór,  tào  transitório  nesse  tempo,  o  antigo  general 
das  tropas  reaes  Marti m  A  unes,  Fernando  Fernandes,  que 
parece  ter  sido  o  ultimo  tyraniío  do  moço  principe,  e  que 
tomara  o  titulo  de  alferes-mór  para  logo  o  largar,  Gonçalo 
Mendes  de  Sousa,  e  emfim  muitos  outros  dos  principaes  ricos- 
bomens  acom|)anha>am  Sanclio  II  para  a  jornada  que  se  em- 
prebendia,  e  que  todas  as  probabilidades  indicam  dever-se 
attribuir  aos  esforços  do  co-legado  pontifício  Estevam  Soa- 
res*^. Ao  passo  que  as  tropas  leonezas  puidiam  a  ferro  e  fogo 

*  Ilunorii  III  Ej)ist.  L.  10  — Epist.  6,  Oíj  ap.  Raynald.  ad  ann.  1225 
$  43. 

^  0>  Annaos  Tuletl.  II  pòein  a  lomada  de  Capi«  Ha  em  1225  (Esp.  Saer. 
T.  S3  p.  407),  mas  o  ChroiiicuM  do  Ccrralonse  aUril»ue-a  al22G  (Ibid.  T.  2 
p.  20»>),  E  n»*«la  dala  que  coucorda  Assaleh  (p.  300).  Da  ordem  em  que 
Iltii-Khaidiin  narra  «.s  Miccessos  deste  Icmpo,  se  vê  lambem  que  devia  cabir 
íicsse  anno  (em  Gayan^us  App.  p.  LXXIV).  S«)bre  dg  soccorrcs  dad«.s  p<>r 
El-Bayesi  vrja-se  a  Crun  Gruer.  (f.  407)  <pie  na  historia  d«s  cani|>!u»has  de 
Fernando  III  parece  ser  tirada  de  memorias  diíTereiíles  das  de  Ilutlrijj^o  de 
Toledo. 

5  Dornm.  n.°  20  da  nota  XVI  e  o  da  Gav.  3,  M.  3  n.°  7  do  Arch.  Na- 
cion.,  abi  lesuidamentc  citado,  comparados  ambos  com  o  n.**  15  em  espe- 
cial, c  com  os  n.**'  17  e  18.  O  foral  e  demarcaçào  de  termos  de  Marvão  de- 
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as  cercanias  de  Badajoz,  o  exercito  porluguez  não  contente 
de  espalhar  a  assolação  pelos  contornos  de  Elvas,  atacava  a 
própria  cidade.  Um  celebre- viajante  do  século  antecedente, 
descrevendo  lelch,  nome  que  os  árabes  davam  a  Elvas,  no-la 
pinta  como  uma  povoação  fortificada,  posta  nas  faldas  de  um 
monte,  e  cercada  de  uma  planicie  semeada  de  habitações 
ruraes  e  de  bazares  ou  mercados.  Elvas  era  então  famosa 
pela  formosura  das  mulheres*.  Devia  estar  decadente;  mas 
as  suas  fortificações  existiam,  e  segundo  parece,  os  portu- 
guezes  encontraram  vigorosa  resistência.  Foi  aqui  onde  o 
joven  monarcha  deu  as  primeiras  provas  do  génio  guerreiro 
que  depois  o  distinguiu.  As  trevas  dos  séculos  esconderam-nos 
as  particularidades  da  conquista  de  Elvas;  sabemos,  porém, 
que  ella  cedeu  á  fúria  dos  invasores.  Sancho  atava  as  tra- 
dições, por  tanto  tempo  quebradas,  da  raça  do  conde  Hen- 
rique. Nesse  mancebo  imberbe  os  guerreiros  portuguezes 
puderam,  emfim,  ver  a  imagem  do  heroe  dos  combates;  en- 
contrar um  neto  de  Aífonso  I.  Sancho,  acommettendo  pes- 
soalmente as  muralhas,  ahi  correu  perigo  de  vida..  No  si- 
lencio e  solidão  dos  claustros  escapou  durante  seis  séculos 
o  ténue  pergaminho  que  nos  conserva  a  memoria  de  Af- 
fonso  Mendes  Sarracines,  cavalleiro  leal,  que  se  arremessou 
aos  fossos  para,  com  risco  extremo,  salvar  o  seu  principe^. 
Oxalá  que  esta  geração  desdenhosa,  e  muitas  vezes  barbara 
no  meio  da  sua  cultura,  não  destrua  esse  pobre  e  frágil  mo- 
numento, que  nos  recorda  a  primeira  campanha  de  um  rei 
Ião  valente  quanto  infeliz! 

viam  ser  feitos  durante  a  marcha  sobre  Elvas,  e  assim  ao  n.**  20  e  ao  seu  con- 
seclario  se  deve  allribuir  uma  data  anterior  á  do  n."  19,  e  posterior  á  do 
n.**  18,  isto  é,  a  de  maio  a  junho  de  1226. 

*   Edrisi,  Geogr.  (versão  de  Jaubert)  vol.  2  p.  29. 

2  íí  pro  multo  bono  servicio  quod  mihi  feeislia,  et  maximè  in  Elvas  ubi 
intrasli  in  cavas  exponendo  corpus  tuum  morli   pro  me  :  jj  Doaç.  a  AlTonso 
Mendes  Sarrachines  rfafa  apnd  Elvas  :  julho  de  122S  (1264)  :  Doe.  do  Cari. 
d'Arouca  cit.  na  M  >n.  Lusil.  L.  14  c.  7,  «;  no  Cart.  de  Pendurada,  Freques 
de  Mattos,  n."  7  nos  fO\lri!cl.  da  Ac;ul. 
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AlToiíso  IX,  devastadas  as  immediarOes  de  Badajoz,  retro- 
cedia de  novo  para  os  feus  estados,  e  o  exercito  |.ortiigiiez, 
posto  que  houvesse  tirado  maiores  vantagens  daquella  expe- 
dirão simultânea,  devia  recolher-sc  também  para  as  fron- 
teiras. Ou  porque  as  fortificações  de  Elvas  ficassem  de  tal 
modo  arruinadas,  que  o  conservar  e  defender  a([uelle  ponto 
fosse  perigoso  e  diíTicil,  ou  porque  occorressem  outros  quaes- 
qucr  motivos,  que  boje  ignoramos,  a  povoarão  fui  abando- 
nada, e,  segundo  parece,  a  dispersa  popularào  mussuhnana 
pode  voltar  por  algum  tempo  aos  seus  assolados  lares,  até 
que  o  temor  das  correrias  dos  cbristàos,  e  a  impossibilidade 
de  lhes  resistir,  a  obrigou  três  annos  depois  a  deixar  para 
sempre,  nào  só  Elvas,  mas  também  varias  outras  povoações 
fortes  no  dislricto  oriental  do  alto  Alemtejo  *. 

Os  dous  annos  (1227 — 1228)  que  seguiram  a  expedição 
dElvas  nao  oííerecem  memoria  alguma  de  novas  tentativas 
contra  os  mussulmnnos  pelo  lado  de  Portugal ;  mas  nem  por 
isso  os  succes?os  internos  deste  paiz  foram  nessa  conjunctura 
monos  graves.  Pôde  dizer-sc  que  Sancho  começara  eiitào  a 
reinar;  e  uma  revolução,  que  passou  desconhecida  aos  olhos 
dos  historiadores,  se  verificava  na  situação  politica  do  reino. 
Já  por  occasião  da  conquista  de  Elvas  Martim  Annes  reas- 
sumira o  cargo  de  chefe  do  exercito,  cargo  que,  no  meio 
das  intrigas  c  dissensões  dos  fidalgos,  passara  delle  succes- 
sivamente  para  outros  ricos-homens^.  Um  fado  ainda  mais 
notável  se  realisava  entHo.  Mestre  Vicente,  homem  tào  odioso 
(Vantes  ao  arcebispo  de  Braga,  agora  no  meio  de  uma  ex- 
pedição em  que  Estevam  Soares,  como  legado  do  papa  e 
instigador   da    guerra    devia   representar  o  papel  principal, 

*   Nota  XIX  no  fira  do  vol. 

»  Docum.  n."'  12,  15  e  19  da  n<.la  XVI.  O  n.*  20  e  u  seu  cuiistclario 
(G.  3  M.  3  n.°  7  do  Ardi.  Nacioií.)  indicam  haviT  j.í  resignado  o  car?»  de 
general  D.  F«írnando  Fernandes,  e  achar-se  no  exercito  o  antiqo  alftre.s-inór 
»em  ainda  l»'r  reassumido  esse  carpro,  que  lojro  se  lhe  attribue  no  Docum.  19. 
Arima  advertimn»  quf,  rhronolnj;iram»'nle,  o  n."  20  de\e  preceder  o  lí). 
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vinha  succeder  a  Gonçalo  Mendes  (que  talvez  fallecera)  no 
importante  ministério  de  chanceller.  Evidentemente  os  dons 
inveterados  inimigos  se  haviam  momentaneamente  reconci- 
liado, e  estavam  unidos  com  D.  João  Fernandes,  a  quem 
D.  Abril  Peres  cedia  de  novo  o  titulo  de  mordomo-mór  *. 
É  também  lícilo  suspeitar,  que  se  Pedro  Anncs  da  Novoa 
nào  voltou  logo  a  exercer  esse  cargo,  de  que  parece  ter  sido 
esbulhado  no  meio  da  lucta  das  diversas  parcialidades,  foi 
porque  entào  se  achava  ausente  em  Toledo^.  Por  outra  parte 
Rodrigo  Mendes,  que  os  documentos  nos  mostram  como  o 
mais  cortezao  e  o  mais  activo  dos  irmãos  Sousas,  descia  por 
esse  tempo  á  sepultura^,  o  que  enfraquecia  forçosamente  o 
seu  partido.  Aquelles  dous  annos,  durante  os  quaes  Sancho 
se  firmou  no  throno,  foram,  portanto,  uma  epocha  de  reacção 
contra  a  anarchia  que  reinava,  reacção  que  adquiria,  como 
os  documentos  depois  no-lo  provarão,  uma  certa  estabilidade, 
mas  que  não  foi  assaz  longa  para  impedir  as  fataes  conse- 
quências das  phases  violentas  e  destruidoras  por  onde,  du- 
rante três  ou  quatro  annos,  a  nação  havia  passado. 

Em  relação  ao  clero  essas  consequências  das  anteriores 
desordens  já  se  faziam  sentir  vivamente.  Os  prelados  do  reino 


*  Ibid.  Doe.  19. 

2  N'unia  doação  dos  fins  de  abril  de  12?G  (Salazar  y  Castro,  Casa  de 
Lara  T.  3  p  424),  feita  em  Toledo  por  AíTonso  Telles,  o  senhor  de  Albu- 
querque, e  por  sua  mulher  D  Theresa,  filha  bastarda  de  Sancho  I,  e  irmau 
de  Rodrigo  Sanches,  o  qual  brevemf-nte  veremos  í»-osanílo  de  arande  influencia 
na  corte  de  seu  sobrinho  Sancho  II,  apparece  á  frente  d(S  fidalgos,  presentes 
no  acto  de  se  exarar  o  diploma,  I).  Pedro  Johanrs  de  Portugal.  Pelo  logar 
que  alli  se  dá  a  este  rico-homem  purtuguez,  e  de  não  nos  occorrer  fidalgo 
desse  nome,  que  merecesse  tal  dislincçào,  senào  Pedro  Aiines  da  Novoa,  in- 
ferimos ser  elle  o  que  ahi  se  menciona. 

3  Nào  só  desde  esta  epocha  Rodrigo  Mendes  cessa  de  figurar  nos  docu- 
mentos, mas  temos  certesa  de  que  a  sua  morte  ])recedeu  ao  anno  de  1230, 
em  que  seu  irmão  Gonçalo  Mendes  já  tinha  oblido  por  troca  uma  herdade 
legada  por  clle  a  Alcobaça,  e  a  doava  a  Pombciro  :  «j  qiiam  fraler  meus 
D.  Rodcricus  Mencndi  monasterio  alcubacie  In  ?ncrtc  sua  mandaverut.  »  Mei- 
relles,  Mem.  Mss.  de  Pombeiro  Append.  Hoc.  n."  3. 
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tinham  intervindo,  como  era  natural,  nas  parcialidades  po- 
liticas. No  velho  Martinho  Rodrigues  nao  havia  esfriado  o 
animo  audaz  que  mostrara  n'outro  tempo,  e  ainda  por  esta 
epocha  o  bispo  do  Porto  defendia  o  burgo  episcopal  contra 
D.  Pedro  Mendes  de  Poyares  seu  sobrinho,  o  qual  depois  ia 
acabar  no  combate  civil  de  Trasconho  ás  mãos  dos  homens 
d'armas  de  seu  primo  D.  Pedro  Rodrigues  de  Pereira,  so- 
brinho também  de  Martinho  Rodrigues  *.  Tanto  este  como 
05  outros  bispos  se  haviam  associado  aos  bandos  dos  nobres, 
e  tido  parte  nos  seas  actos,  sobre  tudo  os  das  três  dioceses 
do  nortCj  Braga,  Porto  e  Lamego''*.  Adversos  aos  mosteiros 
e  conventos,  que  lhes  disputavam,  bem  como  ao  respectivo 
clero,  uma  avultada  porção  das  doaçOes  c  legados  pios,  nào 
deviam  perder  o  ensejo  daquolles  tempos  de  perturbação, 
para  revocarem  a  si  esses  proventos,  fructo  da  credulidade 
publica,  e  para  opprimirem  os  seus  emulos,  cujos  interesses 
alias  fingiam  zelar  com  tanto  calor  como  os  próprios,  quando 
se  tractava  de  combater  com  os  reis  em  proveito  geral  da 
classe  ecclesiastica.  Agora,  porém,  nobres  e  prelados  cons- 
piravam-se  todos  cm  avexar  as  ordens  monásticas,  sendo  as 
mais  ricas  e  poderosas  aquellas  que  mais  padeciam.  Procu- 
rando por  termo  ás  iíijurias  e  damnos  praticados  pelos  leigos 
e  pelo  clero  secular,  de  quem  cumulativamente  se  queixavam 
os  principaes  mosteiros,  Honório  III  expediu  uma  bulia  cheia 
de  comminações  e  ameaças,  em  que  pintava  com  sombrias 
cores  a  situarão  dos  monges  portuguezes.  Era  raro  encon- 
trar, dizia  o  papa,  quem  os  protegesse  contra  os  malvados 
seus  oppressores,  ou  |>or  elles  se  quizesse  expor  ás  vinganças 
destes.  Uma  das  oppressôes  mais  vulgares,  de  que  se  quei- 
xavam em  especial  os  de  Alcobaça,  era  o  sujeitarem-nos 
a  interdictos,  o  pedirem-lhes  dizimos  de  bens  que  possuiam 
e  cultivavam  havia  largos  annos,  e  o  reterem-lhes  injusla- 

'    *   Veja-íc  o  que  a  esle  rrupcilo  dizemos  tiii  nula  XVI  m»  fim  do  vol. 
'    Ducum.  n.""  4,  7,  B,  9,   11,  lí,  13,  15  e  17  da  meíma  nota. 
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mente  os  legados,  que  os  fiéis  lhes  deixavam  para  suífragios. 
Estas  violências,  que  de  certo  nao  provinham  dos  seculares, 
patenteam  a  lucta  de  cubica  que  ardia  entre  o  clero,  c  da 
qual  nào  faltam  exemplos,  que  em  logar  mais  opportuno 
havemos  de  apontar.  Aqui  baste  saber  que  em  geral  a  anar- 
chia  e  as  funestas  discórdias  da  menoridade  de  Sancho  nao 
só  se  alevantavam  entre  a  nobresa,  mas  puUulavam  igual- 
mente no  seio  do  sacerdócio,  nao  faltando  ao  mesm.o  tempo 
vexames  dos  desenfreados  barões  contra  os  institutos  monás- 
ticos *. 

As  cousas  publicas  começavam  a  ordenar-se,  e  a  autho- 
ridade  real  devia  ter  adquirido  uma  certa  força  com  o 
exemplo  de  energia  e  valor,  de  que  o  principe  dera  provas 
na  expedição  do  Alemtejo.  Como  dissemos,  o  governo  ia 
ganhando  uma  certa  estabilidade;  mas  o  reinado  de  Sancho 
estava,  per  assim  nos  exprimirmos,  destinado  para  ludibrio 
de  contínuas  procellas.  Necessariamente,  depois  do  estado  em 
que  o  reino  por  tào  largo  per  iodo  se  vira,  e  attenta  a  feresa 
dos  costumes,  todos  os  actos  de  poder,  todos  os  meios  que 
se  empregassem  para  ordenar  as  matérias  de  governo,  ha- 
viam de  encontrar  repugnancias  e  talvez  resistências.  Era  o 
oceano,  cujas  ondas,  passada  a  fúria  da  ventania,  ainda  ti- 
nham de  se  agitar  por  muito  tempo.  A  nobresa,  cansada  de 
contendas  materiaes,  privada  de  personagens  importantes, 
entre  as  quaes  a  morte  fizera  seu  officio,  ou  que  se  tinham 

*  Breve  de  Honório  III  de  17  de  dezembro  de  1226  na  Collecç.  Espec. 
G-  2  M.  1  n."  34  no  Arch.  Nacion.  —  Cessão  feita  por  D.  Gonçalo  Mendes 
de  Sousa  ao  mosteiro  de  Pombeiro  da  igreja  de  Santa  Maria  de  Turno  qvani 
(lepredicto  monostrrio  pcrforciam  abstuleram  (maio  de  1230)  :  Cart.  de  Pomb. 
nos  Exlr.  da  Acad.  Do  anno  de  1226,  só  nos  dous  cartórios  de  S.  Vicente  e 
de  Alcobaça,  hoje  no  Arch.  Nacion.,  se  encontram  mais  de  oito  ou  dez  bulias 
de  protecção  {jeral  e  especial  para  os  bens  destes  mosteiros,  bulias  evidente- 
mente destinadas  a  defende-los  tanto  dos  bispos  como  dos  seculares.  Talvez 
não  restem  memorias  de  similhantes  providencias  acerca  de  muitos  outros, 
porque,  menos  opulentos,  não  teriam  recursos  para  obter  iguaes  diplomas  da 
niria  romana. 
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lifrado  ao  rei,  cederia  com  menos  diíTiculdade.  A  igreja,  po- 
rém, guardava  cm  reserva  as  suas  mais  fortes  armas  para 
sustentar  o  próprio  direito,  ou  o  que  cila  considerava  como 
tal :  restavam-lhc  a  protecção  de  Roma  e  as  censuras  ca- 
nónicas para  defender  os  bens  terrenos,  c  os  commodos  e 
vantagens  do  estado  ccclesiastico.  Também  era  natural  que, 
elevado  ao  logar  de  chanccller,  mestre  Vicente,  cujas  dou- 
trinas acerca  dos  limites  do  sacerdócio  c  do  império  já  sào 
conhecidas,  bem  como  as  de  Pedro  Annes  da  Novoa,  que 
neste  meio  tempo  (ignorámos  a  data  precisa)  *  reassumia  o 
primeiro  cargo  da  corte;  era  natural,  dizemos,  que  o  sys- 
tema  do  reinado  anterior,  embora  modificado  [Kílas  circum- 
stancias,  principiasse  a  prevalecer.  Ao  menos  os  eíTeitos  da 
restaurarão  daquelle  systema,  pelo  que  tocava  ao  clero,  sen- 
tiram-se  immediatamcnte  nas  contendas  que  se  alevantaram 
com  o  bispo  do  Porto.  Mas,  se  os  privados  que  haviam  sido 
de  AíTonso  II,  e  que  o  eram  agora  de  Sancho,  atavam  de 
novo  o  fio  das  tradições  politicas  do  chanceller  Julião,,  guar- 
dadas pelo  seu  successor  Gonçalo  Mendes  e  por  elles,  Mar- 
tinho Rodrigues  achava  também  no  ultimo  quartel  da  vida 
as  forças  de  melhores  annos  para  nao  ceder  sem  combate, 
ao  passo  que  um  accidente  imprevisto  dava  ás  contendas  com 
a  igreja  um  aspecto  mais  grave. 

Honório  lII  fallecôra  a  18  de  março  de  1227.  Este  pon- 
tifico, inferior  em  saber  e  capacidade  ao  seu  illustrc  prede- 
cessor, fora  dotado  de  um  caracter  que  se  poderia  qu;dificar 
de  moderado  se  o  comparássemos  com  o  génio  ardente  e  im- 
perioso de  Innorencio  III.  I)í?pois  de  algumas  dúvidas  sobre 
a  escolha  de  quem  devia  succeder  a  Honório,  todos  os  voíos 
se  uniram  a  favor  do  cardeal  Ugolino,  sobriídio  de  Innocen- 
cio  III.  Eleito  |)apa,  Ugolino  tomou  o  nome  de  Gregório  IX. 

•  Na  resolu(;jto  sobre  povoar-se  a  Tdanha  (nola  XVI  n."?!),  expedida  em 
janeiro  de  122y,  já  fiiriira  como  mordumo-mór  Poílro  Annrs  :  a  sua  rcsliliiirào 
parccr,  porlunlo,  Icr-se  verificado  ao  incnus  no  auno  anloccdonl*". 
II.  \\) 
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Fora  a  escolha  accommodada  ás  difficuldades  dos  tempos,  ás 
pretençOes  de  Roma,  e  ao  peso  dos  negócios  que  então  in- 
cumbiam aos  pontiflces.  Gregório  era  digno  de  cingir  a  thiara 
que  seu  tio,  não  diremos  honrara,  mas  sem  dúvida  illustrára 
e  engrandecera.  Elevado  por  este  ao  cardinalato  na  idade 
de  vinte  oito  annos,  Ugolino  tinha  passado  os  oitenta  sempre 
occupado  em  missões  de  alta  importância,  no  desempenho 
das  quaes  merecera  o  inteiro  louvor  da  cúria  romana  pela 
destresa,  tenacidade,  saber  e  eloquência,  que,  segundo  as  cir- 
cumstancias,  empregara  para  conduzir  a  bons  termos  essas 
diíferentes  missões.  Posto  que  subisse  ao  sólio  pontifício  em 
idade  provecta,  Gregório  conservava  toda  a  energia  das  fa- 
culdades mentaes,  e  á  severidade  dos  seus  costumes  devia  o 
achar-se  ainda  com  a  necessária  robustez  do  corpo*.  Apenas 
revestido  do  summo  poder,  o  novo  papa  mostrou,  de  feito, 
quanto  as  suas  doutrinas  e  caracter  condiziam  com  as  do  al- 
tivo Innoccncio  III. 

Segundo  já  vimos,  Martinho  Bodrigues  andara  involvido 
nos  distúrbios  civis  de  que  o  reino  havia  sido  theatro,  mas 
fora  impossível  dizer  se  pertencera  constantemente  a  um  só 
bando.  Na  historia  forçadamente  conjectural  destes  annos, 
acerca  dos  quaes  nenhuma  narrativa  histórica  nos  resta,  coeva 
ou  dos  tempos  mais  próximos,  como  seguir  os  enredos  e  mu- 
tuas deslealdades  de  tantos  ambiciosos?  A  maior  perspicácia 
seria  inútil  para  descortinar  as  rápidas  mudanças  dos  homens 
e  das  cousas,  muitas  vezes  talvez  inexplicáveis  para  a  mesma 
geração  que  as  presenciou.  Estivesse,  porém,  o  prelado  do 
Porto  ligado  com  este  ou  com  aquelle  partido,  as  oíTensas 
que  recebia  lançava-as  á  conta  do  rei.  Como  individuo,  nem 
pela  idade,  nem  pela  situação  em  que  se  achara,  Sancho 
podia  te-lo  aggravado.  Evidentemente  nos  queixumes  que 
Martinho  Rodrigues  e  o  cabido  do  Porto  dirigiram  a  lío- 

*  Fleury  Hist.  Eccles.  L.  79  ^  31.  —  Raiimer,  Hohenslauf.  3  B.  S.  264 
el  seqq. 
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norio  III  no  ultimo  anno  do  seu  pontificado  (1226 — 1227) 
o  nome  do  rei  figurava  apenas  como  um  symbolo,  como  a 
expressão  do  poder  publico.  Quanto  o  conhecimento  dos  per- 
sonagens, que  promoveram  e  dirigiram  a  expedição  contra 
Elvas,  nos  authorisa  a  acreditar,  esse  poder  residia  entào 
principalmente  no  mordomo-mór  D.  Joào  Fernandes,  no  an- 
tigo alfcres-mór  D.  Martim  Annes,  e,  porventura  ainda  mais 
do  que  nestes,  no  arcebispo  de  Braga  e  no  destro  deào  de 
Lisboa,  o  novo  cbanceller.  Versavam  as  queixas  do  bispo 
sobre  vários  pontos,  em  que  ou  os  direitos  da  sua  diocese 
ou  os  do  clero,  absolutamente  fallando,  tinham  sido  violados 
cm  relação  á  igreja  do  Porto.  Era  o  primeiro  —  e  em  todo  o 
sentido  o  primeiro — o  fazer  com  que  os  burguezes  pagassem  as 
coimas  judiciaes  ao  fisco,  pertencendo  ellas  á  mitra;  seguia-se 
depois  o  obrigarem-nos  a  ir  á  guerra  sob  pena  de  muletas 
pecuniárias;  o  pedirem,  não  só  ao  commum  do  clero  por- 
tuense, mas  ao  próprio  bispo,  procurações  ou  colheitas;  o 
lançarem  mào  dos  bens  ecclesiasticos  contra  todas  as  im- 
munidades ;  o  apoderarcm-sc  dos  rendimentos  das  parochias 
vagas;  o  apresentarem  nestas  indivíduos  leigos  indignos  do 
sacerdócio,  ou  que  nào  queriam  receber  ordens  nem  residir 
nas  igrejas,  sendo  até  alguns  familiares  do  paço ;  o  nega- 
rem-se  ao  pagamento  dos  dizimos  das  rendas  publicas,  e 
assim  por  diante  *.  Da  naturesa  destes  aggravos  se  ví\  que 
alguns  deviam  remontar  á  epocha  das  grandes  perturbações; 
mas  havia  um  que  sem  dinida  era  recente,  o  de  compellirem 
os  moradores  do  burgo  episcopal  a  pegar  em  armas,  o  qual 
só  se  podia  ter  verificado  em  1226  para  a  jornada  d'Elvas, 
única  expedição  militar  intentada  até  este  anno.  Fora,  to- 
davia, o  papa  quem  promovera  a  empresa,  e  Estevam  Soa- 

'  Bulia  Scire  d»bes:  Greíj.  IX  3  non.  maii  pontif.  I  (1227),  dirísrida  a 
Snnchu  II,  na  Cullecç.  da  Ajuda  T.  45  (Symniicta  3U)  f.  70  v.  —  A  mesma 
tnutatiã  mulantlis  diriírida  no  bispo,  d«'i\o  e  chanire  de  Samor.i  :  L.  1  d*» 
AIT.  IV  f.  ái  nn  Xrch.  Nacion. 

li)    . 
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res,  o  principal  prelado  do  reino,  quem  a  preparara  como 
representante  do  pontifico.  Assim,  ao  menos  pelo  que  res- 
peitava ás  violências  para  ajuntar  gente  de  guerra,  as  accu- 
saçOes  de  ]\íartinho  Rodrigues  recahiam  indirectamente  sobre 
o  metropolita.  Honório  IH  confirmando  ao  bispo  do  Porto  o 
padroado  de  varias  parochias,  nas  quaes  acaso  lh'o  disputa- 
vam, e  renovando  a  antiga  prohibiçào  dlnnocencio  Hl  para 
([ue  ninguém  ousasse  levantar  as  censuras  impostas  por  ellc 
bispo  aos  officiaes  e  ministros  régios  por  injurias  feitas  á  sua 
sé,  deixou,  todavia,  sem  remédio  definitivo  e  directo  os  mul- 
tiplicados vexames  de  que  o  prelado  se  queixava  *. 

As  providencias  do  pontifico  acerca  das  censuras  impostas 
por  Martinho  Rodrigues  confirmam  a  nossa  opinião,  de  que 
o  arcebispo  era  um  dos  oífensores,  visto  que  só  elle  como 
metropolitano  podia  annulla-las:  confirma-a  igualmente  a 
falta  de  remédio  directo  contra  os  culpados.  Pareceria,  na 
verdade,  estranho  punir  o  legado,  ou  aquelles  que  haviam 
recebido  delle  o  impulso,  por  haverem  sido  excessivos  tra- 
balhando em  reduzir  a  eífeito  a  tao  recommendada  guerra 
contra  os  mussulmanos.  Além  disso,  Estevam  Soares  era 
homem  necessariamente  bemquisto  no  collegio  dos  cardeaes, 
porque  não  se  mostrava  remisso  em  abrir  a  bolsa  para  obter 
o  favor  da  cúria  romana  —  prompto  em  prometter,  e  não 
menos  prompto  em  pagar.  Dizemos  isto,  porque  é  liei  la 
a  suspeita  de  que  fora  solicitada  por  elle  a  legacia  de  que 
estava  revestido,  a  qual,  a  ser  assim,  lhe  sahíra  por  alto 
preço  ^.  Mas  a  morte  de  Honório  Hl,  que  parece  ter  hesi- 


*  Censual  do  Cabido  do  Porto  f.  17,  40  e  61  nas  Disseil.  Chronol.  T.  5 
p.  22,  23,  39  e  48. — Bulia  de  Honório  III :  Cum  a  nobis  2  non.  januar. 
ponlif.  11.°  (janeiro  de  1227):  IbiJ.  p.  8,  e  no  Arcli.  Nacion.  Collecç.  do 
íSr.  Visconde  da  Carreira,  n.**  7. 

2  A  p.  152  do  códice  3457  do  Vaticano,  que  parece  ter  sido  um  registo 
de  sommaá  havidas  extraordinariamente  pela  cúria,  e  que  se  repartiam  entre 
os  cardeaes  le-se  a  seguinte  verba:  <£=:Kal.  Septembris,  Ann.  1226  =  Ar- 
chiepiscopus  bracharensis  solvil  3:000  ílorinorum,  qui  divi*  snnt  et  distribuli 
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latio  em  occorrer  directamente  ás  representações  do  Lis|io  *, 
e  a  accessão  de  Gregório  IX  trouxe  prompta  reparação  aos 
gravames  do  clero  portuense.  O  novo  papa  tinha  assaz  pre- 
sentes as  máximas  de  Innocencio  III,  e  por  isso  nào  tardou 
era  despachar  as  supplicas  do  prelado  queixoso.  Ainda  nào 
eram  cumpridos  dous  mezes  do  seu  pontificado,  já  elle  ex- 
pedia para  a  Península  duas  cartas  sobre  este  negocio:  uma 
dirigidn  ao  rei,  onde,  depois  de  largas  |)onderaçòcs  e  con- 
selhos, lhe  exprobrava  o  seu  procedimento;  entra  ao  bispo, 
ao  deão  e  ao  chaiitre  de  Samora  para  que  tomassem  conhe- 
cimento da  matéria,  obrigando  os  ollensores  á  devida  repa- 
ração, e  pospondo  quaesquer  letras  apostólicas  contrarias  á 
verdade  c  á  justiça,  que  alias  houvessem  sido  impetradas". 
3Iencionámos  esta  questão,  e  mencionaremos  ainda  outras 
análogas,  nao  tanto  pela  sua  imj)ortancia  absoluta,  como  pela 
relativa.  É  necessário  que  o  leitor  nào  esqueça  a  contínua 
acçào  e  reacçào  do  poder  secular  contra  a  classe  sacerdotal, 
e  desta  contra  aquelle;  combate  francamente  definido  desdo 
o  reinado  de  Sancho  I,  e  que  chega  á  sua  [)hasc  mais  no- 
tável no  fim  do  de  Sancho  lí.  Embora  os  individues  desap- 
pareçam,  mudem  de  bando,  traiam  os  interesses  que  deviam 
representar,  os  dous  principies  lá  ficam,  lá  encontram  novos 
campeões  para  renovar  a  contenda :  a  theocracia  sente-se 
forte  no  presente;  sente  a  Europa  semibarbara,  que  freme 

iiil»'r  XIX  cardiíialcs  qui  stípcrius  in  sua  proniissionc  continmtur,  cl  pro  fa- 
niiliaril)us  cardiíialiiim  lõU  flur.  niiniis  1  tiiron.  grosso.  Hal)iiit  quilihel  cár- 
dia, per  mntitiK  (licl«)ruin  mercaloriiin  J5!l  florin.  minus  1  tiiron.  arosso,  et 
pro  fainiliis  »  fl.*r.  \)  sol.  et  4  dcnar.  ?>  Coliecc;.  da  Ajuda  Vol.  9  (Symni.  'i) 
f.  36.  A  publicação  daquclle  códice  do  Vaticano  seria  de  grande  curicsidade 
Listorir.i. 

*  Da  hulla  Scire  dtbis  se  colhe,  que  Honório  III  mandara  redigir  uma 
cart.i  a  Sancho  II  sobre  este  nefrocio  (que  se  encontra  em  llaynaldo  ad  ano. 
Mtl  ^  I»)  como  f'X|)<(li<!a),  a  (pi.il  to(la\ia  nào  ch<'::;'ira  a  s<r  iiMÍada. 

'^  nullis  liUfriá  verilati  et  jusliliae  prarjndicanlibiis  a  sede  apostólica  im- 
pitralis:  Bulia:  Scire  dvbes^  loc.  cit.  Esta  passagem  prova  que  al^juem  bus- 
cara pr«-muiiir-8('  om  Roma  cftnlra  as  rpiíixas  de  Martinho  Rodrigues,  e  e?le 
uli/uitn  ])r>j\a\ cimente  era  Eíte\am  Soarei». 
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debaixo  do  seu  jugo  mais  benéfico  que  nocivo,  mas  sempre 
duro  e  pesado:  a  monarchia,  porém,  adivinha  e  como  que 
aspira  os  seus  futuros  destinos ;  peleja  por  elevar-se  acima 
de  tudo,  acima  da  mesma  igreja.  E  esse  o  principal  caracter 
da  nossa  historia  naquella  epocha :  nada,  portanto,  que  sirva 
para  o  desenhar  é  inútil.  Os  aggravos  do  clero  do  Porto, 
vindos  de  uma  corte  onde  influe  Estevam  Soares,  oíTerecem, 
além  d'isso,  mais  um  facto  para  comprovar  o  que  antes  dis- 
semos sobre  a  espécie  de  anarchia  produzida  e  alimentada 
pelos  três  annos  da  menoridade  de  Sancho,  anarchia  que  nao 
se  limita  á  nobresa,  mas  invade  o  corpo  ecclesiastico,  e  que 
accende  o  facho  da  discórdia  entre  o  solar  e  o  solar,  entre 
o  prelado  e  o  prelado,  entre  a  cathedral  e  o  mosteiro,  e 
emfim  entre  a  ordem  militar  e  a  ordem  militar.  Casos  sin- 
gulares de  tão  varias  discórdias  mais  de  um  nos  ministram 
os  documentos  em  diversos  tempos;  mas  o  conjuncto  de  todas 
ellas  constituo  a  feição  especial  desta  epocha  deplorável.  Além 
das  guerras  civis  e  intrigas  dos  barões  e  dos  prelados,  o  pro- 
cedimento destes  últimos  para  com  os  monges  não  melhorara 
apezar  das  diligencias  de  Honório  III.  Inhibidos  nas  suas  ques- 
tões com  os  mosteiros  de  publicar  interdictos  contra  elles,  por- 
que os  iam  achar  premunidos  com  anticipados  indultos  do  papa, 
recorriam  ao  meio  indirecto  de  fulminarem  excommunhões 
contra  aquelles  que  ou  lhes  doavam  alguma  cousa,  ou  que 
os  ajudavam  no  grangeio  das  suas  propriedades,  ou  que  se- 
quer, para  preparar  o  principal  alimento,  se  aproveitavam 
dos  moinhos  monásticos  *.  Os  officiaes  públicos  seguiam  pela 
sua  parte  o  exemplo  dos  bispos,  e  segundavam  os  golpes  com 
vexames  materiaes,  arrombando  as  portas  dos  mesmos  mos- 
teiros, violando  a  clausura,  prendendo  lá  os  criminosos,  e 
conduzlndo-os  ao  supplicio.  Esta  quebra  do  direito  d'asylo, 
direito  que  a  igreja  attribuía  a  si,  era  resultado  necessário 

*  Bulia:    Quanto  amplias:   non.  auir.  I  ponlif.  Gre^.  IX  dirigido  aos 
prelados  de  Portugal ;  Collecç.  Esj)ec.  G.  2  M.  2  n.°  6  no  Arch.  Nacion. 
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das  desordens  publicas  pelas  quaes  se  mulliplicavom  os  crimes, 
que  no  seio  dos  institutos  religiosos  achariam  nào  raro  abrigo 
e  favor  *.  Também  as  ordens  militares,  aproveitando  a  si- 
tuação tumultuaria  do  reino,  disputavam  umas  ás  outras,  nào 
perante  os  magistrados,  mas  com  a  espada  na  raào,  a  posse 
de  bens,  cujo  dominio  era  duvidoso  entre  ellas.  Assim  os 
templários  iam  arrancar  os  marcos  em  que  estava  gravada 
a  cruz  dos  hospitalarios  e  que  demarcavam  as  herdades  de 
que  se  criam  espoliados  por  estes;  e  o  Hospital  retribuia  ao 
Templo  em  igual  moeda.  Tra>avam-se  entào  combates  entre 
os  freires  e  cavalleiros  serventes  das  respectivas  commendas, 
de  que  resultavam  feridas,  mortes,  e  depois  vinganças,  que 
azedavam  cada  vez  mais  uma  contra  a  outra  estas  duas  po- 
derosas corporações  ^. 

No  meio  dos  graves  cuidados  que  preoccupavam  o  animo 
de  Gregório  IX,  o  pontifice  nào  se  esquecia  do  deplorável 
estado  da  igreja  portugueza.  Afora  as  providencias  que  to- 
mara acerca  da  diocese  do  Porto,  expediu  logo  outras  bulias 
tendentes  a  reprimir  aquillo  que,  tanto  no  procedimento  dos 
prelados  como  no  dos  ofliciaes  da  coroa,  julgava  abusivo  e 
contrario  aos  legitimos  interesses  do  clero''.  3Ias  as  letras 
apostólicas  nào  lhe  pareceram  acaso  sufiicientes,  e  cm  geral 
os  negócios  da  igreja  hespanhola  requeriam  a  presença  nestas 
partes  de  um  homem  activo,  intelligente  e  experimentado, 
que  ordenasse  as  cousas  pela  norma  da  sua  disciplina  severa. 
Joào  de  Abbevillc,  cardeal  de  Santa  Sabina  e  antigo  arce- 

*  Bulia  :  Cum  uonnunquam  :  kai.  aiig.  I  pontif.  Gnz.  IX,  (liri:ri<Ia  a 
Sanrho  II,  e  queíxando-se  do  alcaide-m(jr  de  Lisboa  c  dos  ofliciaes  públicos, 
que  « It?  furte  vel  néscio,  vel  f)olius  aequanimiler  tolerante.  .  .  septa  cjiis  (scil. 
moiiasterii  S.  Vincenlii)  presumorunt  temerè  viularc,  capicndo  ibi  lioniiucs 
et  carceri  inancipando,  et  interduiu,  quod  csl  gravius,  suspendendo  : »»  Ibid. 
n."  5. 

2  K  o  <pie  ref-ulla  da  curiosa  composi^-ào  feita  posteriormente  (janeiro  de 
1231)  entr.;  o  Templo  e  o  Hospital  :  (J.  7  M.  G  n."'»  e  14  noArch,  Nacion. 

'  Bulias  cil.,  e  a  fjue  couura:  l't  rigi  rtguni:  (rt  iil.  april.  poulif.  I) 
u  favor  de  Alcobura  :  Buli.  M.  33  u."  j  no  Ardi.  Nacion. 
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bispo  de  Besançon,  era  um  prelado,  que  entre  os  próprios 
membros  do  sacro  collegio  vciu  a  merecer  a  reputação  de 
ser  o  principal  sustentáculo  da  sé  apostólica,  pela  sua  in- 
strucçrio  e  virtude  *.  Foi  este  o  escolhido  pelo  hábil  Gregó- 
rio IX  para  seu  legado  nos  diversos  reinos  da  Hespanha  chri- 
stan,  e  especialmente  em  Portugal,  para  onde  immediata- 
mente  partiu  pela  via  maritima,  segundo  parece  mais  pro- 
vaver^.  Chegado  a  Lisboa,  o  cardeal,  cuja  actividade  e  boas 
intenções  os  factos  tendem  a  comprovar,  empregou  primeiro 
todos  os  esforços  em  melhorar  a  situação  do  clero,  refor- 
mando-o,  e  ao  mesmo  tempo  em  prover  ás  necessidades  do 
culto.  Faltos  de  pastores,  os  povos  recorriam  com  lagrimas 
ao  legado,  o  qual  estabelecia  novas  parochias,  e  correndo  as 
collegiadas  e  mosteiros  ahi  introduzia  úteis  reformas'"^.  Foi 
provavelmente  elle  quem  resolveu  o  velho  bispo  de  Coimbra 
1).  Pedro,  que  trocara  o  espirito  de  revolta  contra  o  poder 
civil  n'uma  subserviência  cega  á  vontade  de  Aííbnso  lí,  a  ir 
depor  o  báculo  pastoral  aos  pés  de  Gregório  IX,  offerecen- 
do-se  assim  ao  castigo  por  haver  trahido  a  causa  da  igreja; 
mas,  contente  com  esta  submissão  voluntária,  não  procedeu 
contra  o  clero  conimbricense,  que  seguira  o  exemplo  do  seu 
bispo,  deixando  á  cúria  romana  o  triste  prazer  de  levar  mais 
longe  a  sua  tardia  vingança  '*.  Homem,  todavia,  de  doutrinas 
severas  acerca  da  immunidade  e  disciplina  da  igreja,  e  em 


*  nobilis  illa  columna  quae  tara  maRnificè  structurara  ecclesiae  susten- 
tabat  .  .  dorainus  Sabinensis  :  Mallh.  Paris  ad  aun.  1237  p.  mihi  441. — 
Vir  bónus,  sajjiens,  lilteraliis :  Rod.  Tolel.  L.  9  c.  12. 

2  Nola  XX  no  Oin  do  vol. 

5  Ibid.  Na  carta  de  erecção  da  igreja  do  Tojal  diz  o  legado  que  a  mandou 
eriçir:  « ad  clamosam  conqueslionem  popnli  ejusdem  vilie,  qni  cura  muKis 
plangebant  lachrymis  quod  nec  habebanl  ecclesiam,  nec  animarura  suarum 
pastorem,  jj 

4  Cunha,  Hist.  Eccies.  de  Braga  P.  2  c.  25.  O  bispo  de  Coimbra  partiu 
para  Roma  depois  da  sabida  do  cardeal  legado,  porque  em  abril  de  1229 
ainda  confirma  o  foral  da  Id.mha  velha  (L.  3  de  D.  Diniz  f.  56),  nào  nos 
occorrendo  depois  diploma  era  que  elle  figure. 
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geral  acerca  de  tudo  quanto  respeitava  a  moral,  o  bispo  sa- 
binense,  apezar  do  caracter  prudente,  que  os  factos  e  o  tes- 
temunho dos  seus  contemporâneos  nos  induzem  a  attrihuir- 
Ihe,  mostrou-se  inexorável  contra  aquelles  que  nuo  mudassem 
de  proceder  nessas  matérias,  fazendo  pesar  as  censuras  ca- 
nónicas sobre  os  culpados  de  matrimónios  incestuosos,  de 
roubos  d*igrejas,  e  de  todas  as  outras  desordens,  que  o  des- 
enfreamento  de  mais  de  três  annos  tinha  necessariamente 
produzido*.  Ao  passo,  porém,  que  Joào  d'Abbcville  tentava 
reparar  os  males  moraes  do  reino,  no  parlamento  ou  cúria 
solemne  convocada  em  Coimbra  nos  fins  de  1228,  e  cuja 
reunião,  talvez,  em  parte  se  deveria  á  sua  inlluencia,  induzia 
o  joven  e  inexperiente  príncipe  a  cuidar  seriamente  na  re- 
povoaç3o  de  Portugal.  Foi  pelo  menos  elle  quem  naquella 
assembléa,  em  que  se  achavam  juntos  os  prelados,  os  barões 
e  a  máxima  parte  da  fidalguia,  contribuiu  principalmente 
para  se  tractar  da  restaurarão  da  Idanha-velha,  antiga  sede 
do  bispado  egitanense ;  restauração  que  indirectamente  ia 
|)romover  o  augmento  da  população,  nSío  só  na  Beira-baixa, 
mas  também  no  allo-Alcmtojo,  para  onde  essa  diocese  se 
dilatava  enino^.  O  legado  parece  além  d'isso  ter  vi>idí)  em 
boa  harmonia  com  o  inveterado  adversário  de  Roma,  o  chan- 
celler  mestre  Vicente,  elevado  nesse  tempo  A  dignidade  de 
bispo  da  mesma  sé,  e  especialmente  encarregado  de  diri«;ir 
a  restauração  da  Idanlia.  A  acquiescencia  do  cardeal  a  este 
facto  seria  uma  prova  de  |)olitica,  senDo  de  tolerância;  ponjue 
assim  os  interesses  desse  homem  perigoso  se  ligavam  por 
mais  de  um  modo  aos  da  igreja  em  commum.  Solicitando  o 
incremento  da  força  do  reino  por  aquelle  lado  da  fronteira, 

*  matrimonia  contrihcrc  In  jfradti  pr(ihil)ilo,  bona  ccclcsiaslica  caporo, 
cl  alia  quamplurima  mala,  olim  a  bo,  mcm.  Saljin.  Episcopo  ttinc  in  par- 
tibus  illi:i  ap«>8l.  sedis  ie;i:atu  sub  analhemalis  iiUcTiuinaliouc  pruhibitu  :  Buliu 
dranili  non  immeritò  adiante  cit. 

^    \y>e.   n."»  n  e  23  da  nota  XVI. 
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o  hábil  e  prudente  legado  mostrava  coniprehender,  que  era 
esse  o  caminho  para  os  ulteriores  progressos  das  armas  chri- 
stans,  progressos  que  dependiam  das  tentativas  simultâneas 
de  Portugal  e  de  Leão.  Partindo  para  este  ultimo  paiz  no 
anno  de  1229,  Joào  de  Abbcville  devia  ser  seguido  pelas 
bênçãos  do  povo  portuguez;  porque  é  na  epocha  da  sua  le- 
gacia  que  as  desordens  publicas  parecem  ter  acalmado,  e 
haver-se  estabelecido  um  governo  regular,  para  o  que,  aliás, 
os  ânimos  evidentemente  convergiam  desde  1226. 

As  esperanças  de  paz  interna  vieram  por  esta  epocha  as- 
sociar-se  outras  vantagens  politicas.  Waldemar  II,  rei  de 
Dinamarca,  tivera  de  sua  primeira  mulher.  Margarida  de 
Bohemia,  um  fdho,  chamado  como  o  pae  Waldemar.  Era  o 
herdeiro  da  coroa,  e  o  monarcha  já  o  havia  associado  ao  su- 
premo poder.  Como  vimos  no  livro  antecedente,  por  morte 
de  Margarida,  o  rei  dinamarquez  passara  a  segundas  núpcias 
com  Berengaria,  irman  de  Afíbnso  II.  Agora,  buscando  es- 
treitar mais  os  laços  que  o  prendiam  á  dynastia  do  ultimo 
paiz  do  occidente,  escolhia  para  esposa  do  successor  do  throno 
a  infanta  D.  Leonor,  sobrinha  de  sua  mulher  e  irman  de 
Sancho  II.  Não  podia  a  idade  da  infanta  exceder  muito  aos 
dezesete  annos,  porque  o  rei  seu  irmão  apenas  passaria  de 
dezoito  quando  Leonor  partiu  para  Dinamarca,  e  o  consorcio 
celebrou-se  em  Ilipen  nos  principios  de  1229.  A  brilhante 
solemnidade  desse  dia  ficou  memorável  nos  annaes  daquelle 
paiz;  porque  na  mesma  occasião  o  guerreiro  Waldemar,  con- 
graçando-se  com  os  seus  antigos  adversários,  deu,  emfim,  a 
paz  á  monarchia.  Menos  robusta,  porém,  que  a  ambiciosa 
Berengaria  sua  tia,  a  infanta  portugueza,  delicada  flor  do 
meio-dia,  brevemente  pendeu  e  murchou  debaixo  do  céu 
gélido  e  turvo  da  Scandinavia.  Na  primavera  de  1231  Leonor 
falleceu,  e  o  principe  Waldemar  seu  marido  seguiu-a  ao  tu- 
mulo apenas  seis  mezes  depois.  Os  degraus  do  throno  dina- 
marquez ficaram   então  patentes  aos  filhos  de  Berengaria, 
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appellidada  a  orgulhosa  nas  canções  populares.  De  feito  os 
três  irmãos  Érico,  Abel  e  Christovam,  todos  cingiram  suc- 
cessivamente  a  coroa  de  seu  pae  Waldemar*. 

Foi,  acaso,  nesta  mesma  conjunctura  que  um  dos  dous 
irmàos  mais  moços  de  Sancho,  o  infante  Aífonso,  sahiu  de 
Portugal  para  a  corte  de  França,  onde  gosava  alta  influen- 
cia, e  a  bem  dizer,  exercia  o  supremo  poder  a  rainha  viuva, 
Branca  de  Castella,  màe  de  Luiz  IX  e  tia  dos  principes  por- 
tuguczes.  Xào  nos  resta  na  verdade  o  menor  vcstigio  seguro 
para  fixar  a  epocha  da  partida  do  infante;  mas  a  certesa 
de  que  vários  fidalgos  portuguezes  eeguiram  a  sua  fortuna, 
torna  plausivel  a  nossa  suspeita.  O  recente  exemplo  do  rei- 
nado anterior,  em  que  uma  parte  da  nobresa  se  unira  aos 
irmãos  de  AÍTonso  II,  poderia  fazer  agora  com  que  aos  des- 
contentes occorresse  a  idéa  de  tomarem  por  chefes  os  irmãos 
de  Sancho.  Também  6  crivei  que  os  ministros  deste  prin- 
cipe,  talvez  porque  já  presentissem  no  joven  AÍTonso  o  ca- 
racter ambicioso  de  que  depois  deu  provas  irrecusáveis,  bus- 
cassem afasta-lo  de  Portugal,  afastando  com  elle  futuros 
males.  Mas  igualmente  é  possivel  que  a  rainha  Branca,  sa- 
bendo da  situação  tumultuaria  do  paiz,  chamasse  para  si  o 
sobrinho  por  uma  destas  conveniências  ou  aíToctos  de  familia, 
que  sendo  de  pequena  monta,  pelo  fortuito  concurso  das  cir- 
cumstancias,  vem  ás  vezes  a  |)r()diizir  gravissimos  resultados. 
Nascesse,  poróm,  do  que  nascesse  a  ida  do  infante,  c  fosse 
em  que  epocha  fosse,  sabemos  que  vários  cavalleiros  portu- 
guezes o  acompanharam,  ou  pelo  temor  de  vinganças,  a  que 
leriam  dado  aso  nos  annos  de  anarchia,  ou  porque  lhes  fa- 
lhavam as  esperanças  de  levar  avante  ambiciosos  designios, 
agora  que  as  cousas  publicas  tendiam  a  organisar-se  ^. 

*  Roder.  Tulcl.  L.  7  c.  5. — D.ihlmanii,  íicsch.  v»jn  Daonnom.  1  B.  S. 
:J'J3,  4.  —  Mallct,  Hist.  de  Dannem.  L.  3  ad  fin. 

*  Na  ci'lel)r<;  demanda  enlrc  o  bispo  do  Porlo,  D.  Pedro,  e  AfToBso  IV, 
uma  das  cousa-s  que  o  Itispo  nllegava  árcrca  «los  .ser^i^,•<is  fcilos  á  corOa  pela 
-fua  familin.  rm  iinc  otitrosy  do  seu  lin'ifígem  f/uando  se  I).  ^ffonso  cf>n;lc  que 
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Ao  passo,  portanto,  que  junto  de  Sancho  ficava  apenas 
seu  irmão  Fernando  o  mais  moço,  e  tao  moço  que  ainda 
nao  sahíra  da  infância  *,  o  poder  achava-se  nos  principios  de 
1229  definitivamente  constituído,  em  grande  parte  com  os 
elementos  do  reinado  anterior,  o  que  tudo  indica  ter-se  de- 
vido á  assembiéa  de  Coimbra,  onde  não  podiam  deixar  de 
patentear-se  na  sua  nudez  os  damnos  que  os  bandos  civis 
haviam  causado  ao  reino.  Durante  este  anno  e  o  seguinte 
vemos  Sancho  dedicar-se  especiahnente  á  repovoação  dos  ter- 
ritórios mais  próximos  das  fronteiras  do  Alemtejo,  e  aos  pre- 
parativos para  novas  expedições  contra  os  mussulmanos.  Dir- 
se-ía  que  os  velhos  ministros  de  AíFonso  II,  amestrados  pela 
experiência,  abandonavam  em  grande  parte  a  politica  deste 
principe  para  voltar  ao  systema  de  Sancho  I,   sem  dúvida 


foy  de  Bolonha  desta  terra  parUra  fórum  com  el,  e  que  com  elforom  en  todos 
feitos  e  lides  que  Iby  aló  aconteccrom  e  mmca  dei  partirom  ataa  que  o  addu- 
scrom  a  esta  terra  de  Portugal  (Chaiicell.  d' AíT.  IV  L.  l  f.  40  v.)-  D.  Pedro 
era  sobrinho  do  arcebispo  D.  Gonçalo  Pereira  (Cunha  Catai,  dos  B.  do  Porto 
P.  2  c.  19)  6  este  pertencia  ú  linhagem  dos  de  Pereira,  familia  que  obteve 
summo  valimento  e  importância  no  tempo  de  AíTonso  III,  e  que  alias  yemos 
figurar  nas  guerras  civis  da  menoridade  de  Sancho  II.  Pedro  Ouriguiz  da  Nó- 
brega filho  de  D.  Ourigo  (talvez  o  Onorícus  Jvaniii  que  apparece  no  n.°  5 
da  nota  XVI)  e  pae  de  D.  JoSo  d' Aboim,  privado  de  D.  Jfotiso  III  (Liv. 
Velho  p.  175),  foi,  quanto  a  nós,  o  Petrus  Orige  senescailus  comitis  Bolo- 
niae,  prisioneiro  dos  inglezes  na  batalha  de  Saintes  (Matlh.  Paris  ad  ann. 
1£42  p.  mihi  571),  a  qual  rompeu  o  conde  de  Bolonha,  Affonso  de  Portugal, 
repellindo  as  tropas  de  Inglaterra  (Nangis,  ad  calcem  Joinvillii,  Hisl.  de 
S.  Louis  p.  185  —  ediç.  de  Paris  1761  foi.). 

2  Tendo  Sancho  nascido  por  1210,  Fernando,  o  4.°  filho  de  AíTonso  II 
poderia  nascer,  quando  muito,  em  1213  ;  mas  vemos  que  foi  ainda  posterior- 
mente, porque  em  1239  elle  se  dizia  menor  (Bulia  Coustilníus  Greg.  IX  — 
11  kal.  jan.  ann.  13:  Reg.  vol.  6,  epist.  188  na  Collecç.  do  Sr.  Visconde 
da  Carreira  n.**  11  no  Arch.  Nacion.)  e  devendo  ser  esla  menoridade  a  de 
direito  romano  (25  annos)  e  não  a  de  costume  pátrio  (terminada  aos  14  an- 
nos,  idade  da  Roborn:  veja-se  a  nota  XIV),  o  que  era  impossivel,  segue-se 
que  elle  tinha  ao  mais  24  annos  em  1239,  vindo  nesse  caso  a  cahir  dep(us 
de  1215  a  epocha  do  seu  nascimento,  que,  com  eITfito,  parece  ler  sido  entre 
março  e  maio  de  1218.  Vejam-sc  os  infantes  que  figuram  nos  diplomas  régios 
de  1217  e  1218  no  M.  12  de  For.  Ant.  n.°  3,  nomeadamente  a  f.  38  v.  e 
Gl  v.  (março  e  maio  de  1218). 
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mais  accommodado  ás  necessidades  dos  tempos  c  mais  so- 
lido nos  seus  resultados.  Já  era  122G,  ao  dirigir-se  o  exer- 
cito portuguez  contra  Elvas,  o  castcUo  de  Marváo,  logar  mi- 
litarmente importante,  espécie  de  ninho  de  águias  pendurado 
no  cimo  de  montanha  agreste  e  fragosa,  fora  escolhido  para 
cabeça  de  um  concelho,  cujos  termos,  partindo  pelo  norte 
desde  o  Tejo,  se  dilatavam  ao  sul  para  o  lado  de  Arronches, 
e  para  onde,  por  meio  dos  largos  privilégios  municipaes  de 
Évora,  que  lhe  foram  concedidos,  se  buscara  altrahir  habi- 
tantes*. Agora,  porém,  (pie,  progredindo  a  conquista,  se  es- 
perava conservar  o  dominio  d'Elvas,  reunia-se  uma  colónia, 
que  ahi  devia  estabelecer-se  favorecida  por  privilégios  aná- 
logos *.  Entretanto  a  corte  partia  para  o  districto  da  Beira- 
baixa,  e  alli  dava  calor  á  restauração  da  ídanha-velha  diri- 
gida pelo  chanceller,  bem  como  á  fundação  de  novos  muni- 
cipios,  quacs  o  do  Castello  de  ]\íendo  a  les-sueste  da  Guarda, 
e  o  de  Salvaterra  do  Extremo  (ao  sul  dos  mais  antigos  de 
Monsanto  e  Penamacor),  que  totando  com  a  raia  de  Leáo 
pela  veia  do  Elga,  era  limitado  ao  occidcnte  pelo  ai  foz  da 
antiga  cidade  episcopal,  que  se  intentava  restaurar.  A  esta 
cpocha  se  deve  também  attribuir  a  concessão  de  instituições 
municipaes  ao  castello  de  Sortelha,  |)onto  importante  da  fron- 
teira, que  se  contrapunha  ao  castello  leonez  de  Alfayates,  e 
cuja  povoação  se  augmcntava  agora  ajuntando  novos  colonos 
aos  que  ahi  puzera  Sancho  I  ^.  Diligcnciando-se  introduzir  o 
movimento  da  vida  e  a  cultura  naquelles  territórios  da  Beira- 


*   For.  de  Marvito  M.  11  de  For.  Ant.  n."  9. 

2  For.  d'Elva.s  cm  maio  de  It^áO  :  F.  A.  de  Lcit.  N.  f.   156  v. 

3  For.  de  Caslello  de  Mendo,  dado  apud  Taurum  lã  de  março  de  1229, 
G.  15  M.  3  n.°  9. — For.  da  ídanha  apuil  (íuarfiiam  em  ahril  do  mesmo 
anno  :  Liv.  3  de  D.  Diniz  f.  55.  — For.  <le  Sjilvatcrra  do  Extremo  «em  data 
de  mez,  porém  de^le  anno:  Liv.  1  de  D.  Diniz  f.  7G.  —  For.  de  Sortelha 
»em  data,  maâ  que  deve  ser  deste  tempo  pelos  confirmantes  que  nelle  figu- 
ram :  G.  15  M.  3  n.®  7  no  Arch.  Nacion.  Veja-se  a  paç.  113  nota  3  deste 
\<dume. 
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baixa,  que  ainda  se  achavam  cm  grande  parte  desertos,  havia 
a  vantagem  de  estabelecer  uma  base  mais  solida  das  futuras 
operações  no  Alemtejo  oriental,  e  ao  mesmo  tempo  a  de 
completar  e  favorecer  os  esforços  dos  templários,  que,  desde 
o  reinado  antecedente,  trabalhavam  em  levantar  castellos  e 
povoa-los  nos  vastos  senhorios  que  naquellas  partes  haviam 
adquirido  por  mercê  dos  reis  e  por  outros  meios;  esforços 
a  que  deviam  já  a  existência  Castello-branco,  Idanha-nova, 
Proença,  Touro,  e  varias  outras  villas  e  castellos*. 

Emquanto  Sancho  II  e  os  seus  privados  assim  se  desvelam 
em  fazer  recordar  Portugal  da  politica  illustrada  de  Sancho  I, 
e  se  preparam  para  a  guerra  fortalecendo  o  reino  com  os 
benefícios  da  paz,  volvamos  os  olhos  para  os  acontecimentos 
que  se  passavam  em  Leão  nessa  epocha,  e  que  em  breve  ti- 
nham de  exercer  notável  influencia  nos  do  nosso  paiz.  Apezar 
das  conquistas  e  victorias  de  Fernando  III  de  Castella,  pôde  á 
talvez  dizer-se,  que  em  nenhuma  corte  de  Hespanha  domi-  1 
nava  tao  profundamente  o  espirito  guerreiro  como  na  de  " 
Leào.  Na  idade  grave  o  rei,  como  que  pretendia  remir  as 
suas  passadas  allianças  com  os  sarracenos  em  ódio  dos  prin- 
cipes  christàos,  combatendo  o  islamismo  a  ferro  e  fogo  sem 
tréguas  nem  dcscanço ;  e,  se  era  possível,  os  conselhos  do  car- 
deal sabinense  ainda  haviam  ultimamente  excitado  mais  o  seu 
ardor  ^.  Dous  cavalleiros  extremados  por  valentia  occupavam 
junto  delle  os  mais  altos  cargos  do  estado.  Eram  dous  por- 

*  Em  1220  os  templários  reconheciam  pertencerem  á  sé  da  Guarda  os 
direitos  episcopaes  "  in  Egitania-nova  et  in  Proencia  ....  et  in  villa  que  vo- 
catur  Caput  Tauri  sive  Bovis  et  in  omnibus . . . .  villis  sive  castris  qnae  in 
e^^ilanense  episcopatu,  cilra  Tafriim  amodò  populavimus,  excepto  Castello- 
blancho  etc.  :  »j  G  7  M.  14  n."  6  no  Arch.  Nacion.  Veja-se  lambem  a  In- 
quirição do  anno  de  1307  junta  á  resolução  de  1229  sobre  povoar-se  a  Ida- 
nha-velha  (Ibid.  G.  1  M.  2  n.°  7)  onde  se  esclarece  este  assumpto  ;  e  bem 
assim  o  que  dissemos  antes  p.  188. 

2  in  senectute  posilus  rex  Leçionis  actus  suos  domino  dedicavit,  et  ars- 
bibus  movit  guerram  :  Rod.  Tolet.  L.  7  c.  25.  —  Risco,  Reyes  de  Loon 
p.  378  e  segg. 
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tuguezcs;  o  infante  D.  Pedro,  seu  mordomo-mór,  c  o  bas- 
tardo Marti m  Sanches,  fronteiro  de  Toronlio  e  Limia  e  al- 
feres-mór  das  troj)as  leonezas  *.  A  administração  da  maior 
parte  das  provincias  corria  pelas  mãos  destes  dous  ricos-ho- 
mens,  que  deviam  assim  ter  poderosa  influencia  nas  cousas 
da  paz  e  da  guerra.  Em  1229  Affonso  IX,  ajudado  por  al- 
guma gente  que  lhe  inviára  Fernando  de  Castella,  marchou 
com  o  seu  exercito  a  sitiar  Cáceres  que  se  lhe  rendeu,  em- 
quanto  o  rei  castelhano  punha  a  ferro  e  fogo  as  cercanias 
de  Jaen.  \o  anno  seguinte  Aífonso,  submcttido  o  castello  de 
Montanches,  intentou  facçào  mais  importante  acommettendo 
Merida,  antiga  ca|)ilal  do  Al-(iharb,  como  já  o  havia  sido 
da  Lusitânia,  e  que  ainda  nesse  tempo  era  uma  das  cidades 
importantes  do  Andalús.  Distinguiu-se  nesta  empresa  o  in- 
fante D.  Pedro,  e  ao  seu  esforço  se  deveu  princij)ahTiente  o 
bom  êxito  delia.  De  feito  Merida  cahiu  em  poder  dos  chri- 
stàos,  os  quaes,  cobrando  novos  brios  com  essa  conquista,  re- 
solveram acabar  a  campanha  reduzindo  Badajoz,  e  repellindo 
definitivamente  para  o  sul  do  Guadiana  o  dominio  dos  sar- 
racenos '^. 

Graves  acontecimentos  tinham  no  entanto  occorrido  entre 
estes.  As  revoluções  succediam  umas  ás  outras,  assim  em 
Marrocos  como  em  liespanha,  com  rapidez  espantosa.  Abu- 
l-aala,  que  fiCtíra  por  governador  no  Andalús  em  nome  de 

*  Coroo  taes  confirmam  ambos  o  foral  de  Villar-maiur  dado  por  AlTonso  IX 
rm  1227  no  Salmiial  :  (í.  Ifi  M.  9  n.°»  7  c  IG  no  Arch.  Nacion.  D.  Podni 
confirma  como  murdomo-niór  em  d(>cum»'ntt.s  de  1220  (de  que  se  lembra  Flo- 
res, Esp.  Saçr.  T.  17  p.  103),  dos  quaes  se  vá  ser  tal  a  sua  influencia  que 
era  j^overnaílor  (Itntns)  de  cinco  dislriclos,  Leão,  Samora,  Touro,  Extrema- 
dura  e  Transcorra. 

^  Luc.  Tud.  j).  114. — Roder.  Tolct.  loc.  cit. —  For.  de  Cáceres,  em 
Risco,  loc.  cil. — Annal.  Compi).»lell.  na  Esp.  Sa;:r.  T.  2.3  p.  .'}2.'i.  —  Annal. 
Tuled.  II,  ibid.  p.  408  :  — Era  MCCXXVIII  (aliás  MCCLXVIM)  dedil  do- 
ininus  villam  que  vocatur  Merida  D.  Alfonso  regi  les;ion.  per  manum  infantis 
D.  Pelri,  filii  roeis  D.  Sanrii  primi  Porlupalis  :  Chronic.  Conimbric.  il)id. 
p.  .3.14 
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seu  irmão  Aladel,  ambicionava  para  si  o  império,  e  accla- 
mando-se  emir  áquem  do  estreito,  teve  modo  de  fazer  depor 
e  assassinar  seu  irmão  e  de  ser  substituído  a  cllc;  mas  ainda 
nao  havia  passado  á  Africa  e  já  os  almuhades  tinham  eleito 
em  seu  logar  um  fdho  d'Annasir.  Os  parciaes  d'Abu-1-oala 
oppozeram-se  a  lahia,  que  assim  se  chamava  o  novo  impe- 
rador. D'aqui  procedeu  uma  guerra  civil,  que  por  largo  tempo 
assolou  a  Mauritânia,  com  varia  fortuna  de  um  e  de  outro 
contendor.  Durante  estas  perturbações,  Íbn-Iíud  descendente 
dos  antigos  emires  de  Saragoça,  que  vivia  obscuro  em  Murcia 
c  que  soubera  crear  com  arte  um  partido,  fez-se  indepen 
dente  com  esta  provincia  (1228),  e  unido  aos  habitantes  de 
Denia  e  Xativa  e  de  varias  cidades  do  Andalús  oriental,  bre- 
vemente reduziu  Granada,  Málaga  e  Almeria.  Córdova,  Jaen 
e  outras  povoações  importantes  submetteram-se-lhe  pouco 
depois,  de  modo  que  Íbn-Hud,  senhor  já  de  quasi  toda  a  • 
llespanha  mussulmana,  não  hesitou  em  tomar  o  titulo  de  1 
émir-el-moslemim.  Quando,  portanto,  AíFonso  IX  marchou  I 
contra  Merida,  os  povos  destes  districtos  invocaram  o  soc- 
corro  de  Ibn-Hud,  que  effectivamente  veiu  á  testa  de  nu- 
meroso exercito  em  auxilio  dos  seus  novos  súbditos ;  mas, 
desbaratado  pelos  christàos,  que  lhe  sahiram  ao  encontro  além 
do  Guadiana,  viu-se  constrangido  a  fugir,  e  AfTonso  ÍX  voltou 
para  o  norte  a  sitiar  Badajoz,  que,  perdidas  as  esperanças 
do  soccorro,  não  tardou  a  submetter  o  collo  ao  jugo  do  ven- 
cedor *. 

Já  dissemos  que  os  intentos  de  Sancho  II  eram  povoar 
Elvas  de  christãos,  e  que  antecipadamente  se  passara  a  carta 
municipal  aos  moradores  do  novo  concelho,  que  ahi  se  ia 
estabelecer.  As  tropas  de  Portugal  marchavam  para  o  sul, 


*  El-Makkari  B.  8  c.  4.  —  Assaleh  301.— Luc.  Tud.  1.  cit.  —  Chron. 
Conimbric.  1.  cit.  Os  historiadores  árabes  suppoem  a  batalha  anterior  á  to- 
mada de  Merida  ;  mas  o  Tudense,  que  narra  estes  successos  com  mais  miu- 
desa,  c  que  era  contemporâneo,  colloca-a  depois. 
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e  esperavam-sc  ainda  cavalleiros  c  homens  d'aimas  dos  ba- 
rões do  norte  antes  de  abrir  a  importante  campanha  que  se 
principiava*.  Com  a  approximacào  do  inimigo  os  massul- 
manos  espavoridos  abandonaram  Elvas  e  Jurumenha,  onde 
05  portuguezes  entraram  no  mesmo  dia  em  que  Merida  se 
rendia  ^.  A  conquista  pouco  posterior  de  Badajoz  assegurou 
a  fronteira  leoncza  desta  cidade  até  Merida  pelo  Tjuadiana, 
ao  passo  que  a  de  Portugal  se  adiantava  mais  para  o  sul 
som  transpor  o  rio  (em  consequência  da  direcção  que  elle 
toma  para  sudoeste),  correndo  agora  a  r^iia  do  oriente  a  oc- 
cidente  desde  Jurumenha  ató  Évora,  linha  de  fronteira,  que 
desde  o  tempo  de  Sancho  I  se  desejava  estabelecer  ^. 

Afíbnso  IX,  depois  da  sua  ultima  c  brilhante  campanha, 
voltou  a  Leào  com  o  intuito  de  ajuntar  mais  tropas  e  vi- 
tualhíis  para  renovar  a  invasão  e  aj)oderar-se  dos  territórios 
ao  meio-dia  do  Guadiana,  onde  já  em  outro  tempo  possuíra 
logares  fortificados,  perdidos  depois  nas  varias  vicissitudes 
da  guerra.  Tinha  havido  nesta  expedirão  os  prodigios,  as 
appariçòcs  e  as  mara\  ilhas,  que  a  credulidade  inventava  fa- 
cilmente naquelles  tempos,  e  Santiago  nào  fora,  conforme  se 
contava,  dos  que  menos  se  distinguira  no  grande  numero  de 
santos,  que  tinham  ajudado  os  cliristàos  a  vencer  Ibn-llud. 
Agradecido  por  tào  valioso  soccorro,  o  rei  de  Leào  dirigia-se 
a  Compostella  para  visitar  o  altar  do  apostolo,  quando  o 
acommetteu  uma  enfermidade  mortal  em  Villa-nova  de  Sar- 


*  et  por  dticentos  moral)itinos  qiios  Aíenondiis  abbas  ejiisdora  monaslcríi 
in  prosonle  mihi  dal  eunti  nd  exercitiim  regis  apud  Elvas:  Duc.  de  Pum- 
l)eiro,  dtf  maio  de  1230,  na  Mon.  Lu>it.  L.  Í4  c.  11, 

2  Ipso  die  (ác.  captiunis  Mcridae)  fuit  Elvos  et  Surmma  de  chriátiariis  : 
Chron.  Conimbric.  1.  cit.  Já  em  dezembro  desse  anno  o  concelho  linha  re- 
partido pelos  colonos  as  propriedades  pertencentes  aos  sarracenos :  Doaç.  na 
(i.  7  M.  9  n."  12  no  Arch.  Nacion.  Evidentemente  Surmma  <;  um  erro  de 
Irilura,  facilimo  na  letra  francesa,  por  Jurminn.  Rodrií^o  Ximenes  diz,  fal- 
lando  de  Sancho  II  (L.  7  c.  6),  «Hujus  temporibns  Helvis,  Jurmcnia,  Scr- 
pia,  et  milita  alia  castra  maurorum,  christianorum  \icloriis  accesseruní.  " 

3  Vide  anttt  p.  15. 
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ria,  enfermidade  de  que  morreu  (setembro  de  1230).  O  seu 
cadáver  foi  conduzido  a  Compostella,  e  sepultado  junto  do 
logar  onde  jaziam  as  cinzas  de  Fernando  II  *. 

A  morte  do  rei  leonez  era  um  acontecimento  de  grande 
monta  para  aquelle  paiz,  para  Castella,  e  ainda,  posto  que  in- 
directamente, para  Portugal.  Deixava  elle  duas  filhas,  Sancha 
e  Dulce,  navidas  da  infanta  D.  Theresa,  com  quem  primeiro 
estivera  unido  illegitimamente,  e  o  rei  de  Castella  fora  o 
fructo  do  seu  segundo  consorcio  com  Berengaria,  consorcio 
também  declarado  nullo.  Nas  suas  discórdias  com  o  filho, 
AíTonso  IX  pensara  em  deixar  os  próprios  estados  a  uma  das 
infantas  com  exclusão  de  Fernando,  e  chegara  a  oíFerecer 
por  mulher  ao  rei  de  Aragão  Sancha,  a  mais  velha  das  duas. 
Este  offerecimento  persuade,  que  não  era  tanto  o  desejo  de 
conservar  sobre  si  e  independente  a  coroa  leoneza,  quanto  a 
má  vontade  ao  rei  castelhano,  ou  o  demasiado  affecto  ás  fi- 
lhas, que  lhe  infundia  taes  desejos.  Apezar  de  congraçado 
com  o  rei  de  Castella  pela  politica  prudente  de  Berengaria, 
mais  de  uma  vez  elle  quebrou  a  paz,  o  que  indica  não  es- 
tarem de  todo  apagados  no  seu  coração  os  resentimentos 
contra  Fernando  III.  Accrescia  que  a  affeição  extrema  do 
monarcha  a  Sancha  e  Dulce  se  alimentava,  por  assim  dizer, 
de  contínuo  com  a  amizade  que  conservara  á  infanta  portu- 
gueza,  amizade  que  parece  não  se  haver  desmentido  até  de- 
pois de  1228,  quando  Theresa,  passada  a  flor  da  mocidade, 
tomava  o  habito  de  Cister  das  mãos  do  cardeal  sabinense, 
uns  dizem  que  em  Lorvão,  outros  que  em  Villabuena  ^.  Nas 
questões  da  que  fora  sua  esposa  com  Affonso  II,  este  experi- 
mentou quão  mal  AíTonso  IX  soífria  as  injurias  feitas  áquella 
mulher  que  tanto  amara;  e  os  descontentes  de  Portugal  que 
a  defendiam  achavam  nelle  protec(;ão  e  estima.   Fora  assim 

*  Luc.  Tud.  I.  cit.  — Rod.  Tolet.  L.  9  c.  14. 

2  Mon.  Liisil.  L.  14  c.  9. — -Maririque,  Ann.  Cisterc.  ad  ann.  c.  3  §  9. 
—  Flores,  Reynas  Calliol.  T.  1  p.  346. 
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que  D.  Pedro  e  Martim  Sanches  tinham  gradualmente  che- 
íjado  a  occupar  na  sua  corte  a  situação  mais  brilhante  que  se 
lhes  podia  oíferecer.  Fazendo  pouco  a  pouco  intervir  o  con- 
sentimento das  infantas  nas  concessões  de  mercês,  ia  habi- 
tuando os  espirites  a  considera-las  como  suas  herdeiras,  até 
que,  excluindo  o  filho,  francamente  as  chamou  á  successào 
da  coroa,  uma  após  outra,  nas  disposições  testamentárias  com 
que  veiu  a  fallecer  *. 

Apezar  de  apartada  do  século,  Theresa  era  màe,  e  nada 
mais  desculpável  do  que  ambicionar  a  coroa  para  uma  de 
suas  filhas.  E  também  necessário  desconhecer  o  coração  hu- 
mano para  imaginar  que  seus  irmãos,  primeiros  entre  os 
ricos-homens  leonozes,  nào  preferissem  á  elevação  de  Fer- 
nando a  de  I).  Sancha,  cuja  fraquesa  mulheril  lhes  facilitaria 
o  adquirirem  ainda  maior  poder  e  iníluencia.  O  commum 
da  fidalguia  inclinava-se  também,  como  se  viu  depois,  á  par- 
cialidade das  infantas;  nem  era  isso  de  admirar,  não  só 
porque  os  movia  um  pensamento  da  nacionalidade,  como 
também  pelo  desejo  que  talvez  tinham  d'um  governo  débil, 
e  por  consequência  favorável  á  licença.  Achava-se  o  rei  de 
Castella  empenhado  n'uma  expedição  longinqua  contra  os 
mussulmaiios,  quando  o  rumor  da  morte  de  seu  pae  lhe 
chegou  aos  ouvidos.  Uetirando-se  immcdiatamente,  encontrou 
f).  I^erengaria  que  se  dirigia  a  procura-lo  para  o  persuadir 
a  entrar  sem  demora  em  Leão,  onde  já  tudo  andava  em  tu- 
multo, princij)almente  entre  a  nobresa  das  Astúrias  e  de  Gal- 
liza*  As  scenas  de  desenfreamento,  que  oíTereccra  Portugal 

•  Flores,  ibid.  p.  340  e  346.  —  Risco  (Reyes  de  Leon  p.  383)  neja  que 
AfTonso  IX  pretendesse  desherdar  em  seu  testamento  o  rei  de  Castella.  Na 
verda(Ie  o  texto  de  Rodrigo  Ximencs  no  L.  9  c.  14  f;«tá  nesta  parte  alterado 
o  CDnfiiso.  de  modo  que  se  pode  entender  tanto  a  favor  como  contra  essa  opi- 
niilo  ;  mas  o  cap.  25  do  Liv.  7  ú  preciso  a  similhante  respcilo  :  Rdi/uit  duas 
filfax,  Saneiam  al'/uc  Dulciam,  qíiibus  ttiam  succtsslontm  rtgni  hgnvil.  Lucas 
df  Tiiy  truarda  silencio  a  similhante  r<>speitu  ;  mas  isso  nào  invalida  o  teslc- 
mnntio  de  outro  contr'mporaneo.  e  tal  como  Rodrigo  Ximenes. 
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na  menoridade  de  Sancho,  e  ainda  de  maior  desordem,  re- 
petiam-se  já  em  Lcao,  a  ponto  que  as  destruições  e  incên- 
dios dos  logares  abertos  eram  frequentes,  sobre  tudo  na- 
quellas  duas  provincias.  Fernando  III,  ainda  infante,  ou  logo 
depois  de  assumir  a  coroa  de  Castella,  fora  reconhecido  suc- 
cessor  da  de  Leão  por  acto  solemne  de  AíTonso  IX  e  dos 
seus  barões,  acto  confirmado  por  Honório  III;  mas  os  par- 
ciaes  das  infantas  eram  em  grande  numero  e  poderosos,  c 
por  isso  devia  tractar-se  com  a  maior  brevidade  de  pôr  di- 
ques á  revokiçao,  antes  que  de  todo  rebentasse.  Berengaria 
e  seu  filho  apressaram-se,  pois,  a  passar  as  fronteiras  leo- 
nezas,  acompanhados  de  muitos  ricos-homens  castelhanos  e 
de  um  corpo  avultado  de  cavallaria  dos  concelhos,  tropas  de 
maior  confiança  n'uma  contenda  em  que  pela  parte  adversa 
figurava  principalmente  a  nobresa.  Recebidos  a  principio  com 
demonstrações  de  obediência,  á  medida  que  se  internavam 
no  paiz  os  habitantes  pareciam  hesitar  em  reconhecer  o  novo 
soberano,  porque  as  infantas,  ou  os  fidalgos  em  seu  nome, 
ameaçavam,  emfim,  erguer  o  pendão  da  guerra.  O  clero, 
todavia,  declarando-se,  pela  maior  parte,  favorável  ao  prin- 
cipe  castelhano,  fez  pender  decisivamente  a  balança  para  o 
seu  lado,  e  o  filho  de  Afibnso  IX  obteve  sujeitar  quasi  sem 
combate  o  reino  paterno.  Os  castellos  de  Mayorga  e  Man- 
silla,  onde,  segundo  parece,  se  lhe  preparava  séria  resistên- 
cia, cederam  apenas  as  tropas  reaes  se  approximaram  delles, 
e  na  capital  as  tentativas  de  um  cavalleiro  illustre  chamado 
D.  Diogo,  que  ahi  queria  ter  voz  pelas  infantas,  sahiram 
baldadas  em  consequência  dos  esforços  do  bispo  de  Leão  e 
do  commum  dos  burguezes.  A  adhesão,  porém,  da  capital 
devia  trazer  em  breve  a  do  resto  do  reino  *. 

D.  Theresa,  no  retiro  do  seu  mosteiro  de  Lorvão,  não  era 
espectadora  tranquilla  destes  successos  tão  graves  para  suas 

i  Rod.  Tolet.  loc.  cit.— Luc.  Tud.  p.  114  e  115.— Flores,  R.  Calhol. 
T.  I  p.  373,  464  e  405.  —  Rií-co,  R.  de  L.  p.  72  e  73. 
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filhas,  a  quem  assim  desapparecia  rapidamjiite  a  brilhante 
perspectiva  do  throno.  Que  seus  irmãos  rmo  entrassem  por 
grande  parte  na  conspiração  a  favor  das  sobrinhas  fora  dif- 
ficil  de  acreditar,  e  tanto  mais  quanto  maior  era  a  sua  pre- 
j)onderancia  em  Leào,  ao  passo  que  deviam  conservar  em 
Portugal  bom  numero  de  amigos  entre  aquelles  que  no  rei- 
nado de  AíTonso  II  tinham  pertencido  ao  partido  das  infantas, 
partido  que,  como  vimos,  estava  estreitamente  ligado  com  a 
córle  leoncza.  A  rápida  entrada  de  Fernando  IIÍ  nos  estados 
de  seu  pae,  a  destresa  com  que  Berengaria  soubera  mover 
os  ânimos  a  favor  do  filho,  a  inclinação  que  o  clero  e  os 
concelhos  mostravam  geralmente  ao  |)rincipe  eram,  todavia, 
circumstancias  que  tornavam  impossivel  longa  resistência. 
Entretanto  a  primeira  esposa  de  AtTonso  IX  inviou  mensa- 
geiros á  sua  rival,  invocando  o  direito  que  resultava  para 
Sancha  e  Dulce  dos  ultimes  actos  do  rei  fallecido.  Posto  que 
o  commum  dos  fidalgos  castelhanos,  que  rodeavam  Beren- 
garia, levasse  a  mal  o  dar-se  attenção  a  similhante  embai- 
xada, quando  tudo  se  encamiidiava  a  um  prospero  desfecho, 
a  prudente  princesa,  a  quem  uma  natural  perspicácia  e  a 
longa  experiência  do  governo  faziam  recear  os  incertos  casos 
de  uma  guerra  civil,  deixando  ao  filho  o  cuidado  de  paci- 
íicar  as  cousas  publicas,  tomou  a  seu  cargo  tractar  pessoal- 
mente com  I).  Thercsa  sobre  o  modo  de  terminar  a  con- 
tenda, e  as  duas  rainhas,  successivamentc  expulsas  do  tha- 
lamo  régio  pela  inexorável  disciplina  da  igreja,  dirigiram-se 
a  Valença  do  Minho,  logar  escolhido  para  a  conferencia  como 
5Íluado  nas  fronteiras  dos  dous  reinos.  Ahi  convieram  ambas 
a  final  em  que  Sancha  e  Dulce,  assegurando-se-lhes  uma 
pensão  annual  de  trinta  mil  morabitinos,  cederiam  de  qual- 
quer direito  que  pudessem  ter  á  herança  d'A(l'onso  I\,  man- 
dando entregar  a  seu  irmão  todos  os  dominios  que  possuiam 
e  os  logares  (|ue  tinham  voz  por  ellas,  o  que  |)ouco  depois 
se  vcriíicou.  Assim  se  concluiu  paciticamenlc  a  reunido  das 
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(luas  coroas,  apezar  da  repugnância  que  a  isso  mostravanti 
em  geral  os  barões  e  cavalleiros  leonezes '. 

Se  a  corte  portugueza  houvesse  favorecido  as  pretençôes 
da  infanta  e  de  suas  filhas,  esse  favor,  junto  com  os  ele- 
mentos de  resistência,  que  o  desgosto  da  fidalguia  daquelle 
paiz  lhes  proporcionava,  teria  acaso  impedido  uma  uniào  que 
dava  ao  rei  de  Castella  demasiada  preponderância  entre  os 
principes  christàos  da  Peninsula.  E  estranho  ao  primeiro  as- 
pecto, que  os  privados  e  ministros  de  Sancho  II  nao  fizessem 
intervir  este  principe  activamente  em  um  negocio,  do  qual, 
alias,  Portugal  poderia  tirar  mais  de  uma  vantagem;  mas 
para  affirmar  que  elles  commetteram  um  erro  politico  fora 
necessário  conhecer  intimamente  a  situação  interna  do  reino 
naquella  conjunctura,  e  as  trevas  do  passado  apenas  nos  dei- 
xam ver  a  custo  e  incompletas  as  phases  da  sua  vida  ex- 
terna. A  febre  dos  tumultos  achava-se  acalmada,  porém  nao 
extincta,   como  os  successos  posteriormente  narrados  no-lo 
virão  provar,  e  o  systema  de  repressão,  que  não  podia  deixar 
de  seguir-se  para  obstar  ao  incremento  do  poder  ecclesias- 
tico,  já  começava  também  a  reproduzir  as  antigas  contendas. 
Fora   imprudente,   portanto,   collocar-se   em  relações  hostis 
com  Castella,  augmentando  assim  futuros  embaraços.  Taes 
são  as  considerações,    que  explicam  mais  plausivelmente  a 
inacção  de  Sancho  naquella  occorrencia.  Mas  fossem  estes 
ou  outros  os  motivos,  é  certo  que,  longe  de  se  mostrar  ad- 
verso a  Fernando  IIÍ,  o  joven  rei  de  Portugal  assentava  por 
esse  mesmo  tempo  uma  paz  vantajosa  com  elle.  Viram-se 
ambos  no  Sabugal  nos  principios  de  1231,  ou  antes,  segundo 
cremos,  nos  últimos  mezes  de  1230,  quando  o  rei  de  Cas- 
tella entrando  nos  estados  de  seu  pae  se  dirigia  a  Leão.  Um 
dos  artigos  em  que  os  dous  principes  convieram  foi  na  res- 
tituição do  castello  de  Chaves,  retido  por  AÍFonso  IX  desde 

*  Rod.  Tulet.  1.  cit. 
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o  tempo  de  AíTonso  II  com  o  pretexto  de  servir  de  penhor 
á  segurança  dos  bens  e  rendas  que  D.  Thcrcsa  possuia  em 
Portugal.  Celebrada  depois  a  convenrào  deValenra,  nem  por 
isso  o  rei  de  Gastei  la  deixou  de  cumprir  a  promessa  que  fi- 
zera ao  de  Portugal,  tomando,  porém,  sobre  si  e  seus  suc- 
cessores  o  encargo  de  defender  e  amparar  a  infanla-rainba 
no  caso  de  Sancho  lhe  causar  qualquer  damno  nas  terras  e 
castellos,  cujos  redditos  desfruclava  *.  As  vistas  no  Sabugal 
explicam  plenamente  a  indiírerença  que  Sancho  II  mostrou 
pela  causa  das  sobrifdias,  e  sào  mais  uma  j)rova  da  capaci- 
dade politica  de  Berengaria,  a  quem  Fernando  III  deveu  era 
grande  parle  as  prosperidades  e  o  esplendor  do  seu  reinado. 
Dissemos  que  entre  as  causas  internas  tendentes  a  explicar 
o  papel  de  indiíTerente,  que  Portugal  representava  acerca  da 
reunião  das  duas  coroas,  era  uma  a  renovarão  das  contendas 
com  o  clero,  cujas  prctençôes  não  só  de  independência,  mas 
até  de  predominio  se  tornavam  incompativeis  com  as  altri- 
buiroes  do  poder  publico  e  com  o  alvo,  a  que  tendiam  na- 
turalmente os  priíicipes,  de  alargar  o  mais  que  fosse  possivel 
a  orbita  da  pr()j)ria  acçào.  Já  o  advertimos;  mas  cumpre 
explicar  melhor,  vendo-a  por  todas  as  faces,  a  situação  dos 
contendores.  A  antinomia  entre  o  rei  e  a  cleresia  era  ne- 
cessária :  resultava  da  indole  politica  dos  dons  principies,  a 
theocracia  e  a  monarchia,  que  em  Portugal,  como  em  toda 
a  Europa,  lucta>am  braço  a  braço  para  decidir  a  qual  delias 
pertenceria  o  futuro  das  nações.  Nascidas  da  barbaria,  e  ainda 
semi-barbaras,  as  sociedades  caracterisavam-se  por  dous  sen- 
timentos capitães:  era  um  a  crença  viva,  que  nâo  raro  de- 

*  Dociim.  na  Mon.  Liisil.  L.  14  c.  12  in  One.  Desle  documenlo  expe- 
dido por  Fernandj  III  a  favor  de  D.  Theresa  cni  ahril  de  1231  se  conhece, 
íjue  nesse  mez  já  se  havia  celebrado  a  concordata  do  Valença,  e  que  os  njiifites 
com  Sancho  II  linham  sido  feilos  ainda  antes,  e  por  isso  sem  alten«;rio  aos 
interesses  de  D.  Theresa,  aos  quaes  era,  depois  daquella  concordata,  neces- 
sário prover.  As^im  as  vistas  no  Sabugal  \leviani  cahir  dentro  do  anno  df 
J230. 
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generava  em  superstição  e  fanatismo,  e  que  por  isso  mesmo 
se  accommodava  á  depravação  dos  costumes;  era  o  outro  o 
da  guerra,  paixão,  ou  antes  instincto  natural,  dos  povos  na 
sua  inculta  juventude.  A  igreja  representava  o  primeiro;  a 
monarchia  o  segundo:  o  clero  fallava  em  nome  do  réu;  o 
rei  em  nome  da  espada.  Em  nenhuma  parte,  porém,  esses 
dous  sentimentos  foram  tao  efficazes  e  duradouros  como  na 
Peninsula  ;  porque  em  nenhuma  parte  a  crença  viva  e  a  guerra 
tinham  um  incentivo  perenne  como  nos  paizes  modernos  da 
Ilespanha,  onde,  por  assim  dizer,  a  cada  edificação  d'igreja 
correspondia  um  derrocar  de  mesquita,  e  onde  cada  mu- 
dança de  senhor  do  solo,  e  até  nào  raro  a  de  cada  colono, 
suppunha  uma  substituição  de  raça;  suppunha  a  conquista 
na  sua  expressão  mais  absoluta.  Avivados  por  esse  contraste 
irritante  e  perenne,  os  dous  sentimentos  tornavam-se  cada 
vez  mais  dominadores,  e  por  consequência  mais  exclusivos. 
Assim  a  lucta  das  duas  instituições  sociaes  que  os  represen- 
tavam, a  igreja  e  a  realesa,  devia  ser  duplicadamente  vio- 
lenta, por  isso  que  elles  tinham  na  Ilespanha  duplicada  vi- 
talidade. Um  historiador  recente,  ao  qual  sem  dúvida  com- 
pete o  mais  alto  logar  entre  todos  os  escriptores  estranhos, 
que  se  tem  dedicado  a  escrever  a  nossa  historia,  já  observou 
com  razão,  que  a  primeira  epocha  da  existência  de  Portugal 
se  pôde  chamar  a  do  desenvolvimento  municipal  e  das  con- 
tendas com  o  clero*.  Nós  trocar iamos  essa  ordem;  a  lucta 
dos  dous  principies  era  a  caracteristica  principal:  a  do  aug- 
mento  rápido  dos  concelhos  vinha  depois;  vinha  até,  em 
parte,  como  consequência  da  primeira.  A  monarchia  bus- 
cava estribar-se  no  povo  não  só  para  acamar  a  nobresa,  mas 
também  e  principalmente  para  repcllir  a  audácia  da  igreja; 
e  já  vimos  mais  de  uma  vez  a  authoridade  real  fazer  dos 
municipios  instrumentos  do  seu  desaggravo  contra  os  prc- 

J  Schaefer,  Gesch.  v.  Porlug.  1  B.  9  Absch.  I  B.  S.  237, 
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lados.  Por  via  de  regra  o  tlirono  ganhava  um  novo  alliado, 
uma  addiçào  de  força  em  cada  novo  concelho  que  instituía; 
força  indeterminada  e  applicavel  em  geral  á  segurança  in- 
terna e  externa  do  rei  e  do  reino ;  mas,  por  isso  mesmo  que 
o  corpo  ecclesiastico  era  o  mais  perigoso  adversário  do  prin- 
cipe,  essa  força  se  tornava  especialmente  útil  para  o  com- 
bater e  refrear.  Quanto  a  nós,  AÍTonso  II  invertera  estas  idéas, 
procurando  no  principio  do  seu  reinado  evitar  o  que  era  in- 
evitável, as  contendas  com  a  igreja,  e  dispensando-se  do  que 
era  indispensável,  o  propagar  as  instituições  populares;  e  se, 
quando  o  decurso  do  tempo  mostrou  a  vaidade  das  suas  es- 
peranças, elle  achou  ainda  os  burguezes  a  seu  lado  *,  era 
que  o  impulso  dado  por  Sancho  I  ao  espirito  municipal  fora 
demasiado  forte,  para  que  houvesse  de  estar  já  de  todo  amor- 
tecido. Sancho  II  ficava,  porém,  destinado  para  victima  tanto 
deste,  como  dos  outros  erros  politicos  commettidos  por  seu 
pae  e  por  aquclles  mesmos  validos  e  ministros  que  experi- 
mentavam emíim  as  consequências  do  passado.  Os  desgostos 
justa  ou  injustamente  dados  entào  á  fidalguia,  os  ódios  que 
forçosamente  ardiam  no  seio  da  parcialidade  agora  subju- 
gada, oíTercciam  ao  clero  uma  reserva  de  futuros  alliados, 
dos  quaes  se  poderia  valer  em  conjuncçào  opportuna  contra 
a  coroa.  Por  outro  lado,  ainda  que  a  experiência  parecesse 
ter  já  por  este  tempo  convencido  os  conselheiros  de  Sancho 
da  necessidade  de  promover  o  estabelecimento  dos  grandes 
grémios  populares,  os  seus  esforços  tinham-se  limitado  a 
crea-los  por  aquelles  territórios  que  deviam  servir  de  base 
ás  operações  militares  contra  o  Al-Gharb,  isto  6,  nos  terri- 
tórios da  Beira-baixa  e  do  allo-Alemtejo,  d'onde  os  exér- 
citos pudessem  obter  facilmente  vitualhas  e  os  mais  soc- 
corros,  e  onde  achassem  accessivel  refugio  e  pontos  fortifi- 
cados no  caso  de  um  revés.  Nào  havendo,  |»()is,  o  desinvoU 

*  Vide  anlc  p.  Íi3. 
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vimenlo  da  força  municipal,  iinica  base  firme  da  força  pu- 
blica, acompanhado  o  incremento  dos  recursos  e  da  ousadia 
do  clero,  tornava-se  necessário  que  o  rei  buscasse  em  si  os 
meios  de  augmcntar  a  própria  energia  n'um  duelo,  a  bem 
dizer,  de  todos  os  dias,  duelo  para  o  qual  tanlo  a  coroa  como 
a  igreja  eram,  pela  Índole  dominadora  e  exclusiva  de  ambas, 
impellidas  irresistivelmente. 

À  monarchia,  dissemos  nós,  representava  o  sentimento  da 
guerra.  Apezar  dos  séculos  decorridos  desde  as  invasões  ger- 
mânicas, das  quaes  nasceram  as  modernas  nações  da  Europa, 
a  origem  da  realesa  ainda  não  esquecera  de  todo,  e  como  a 
seu  tempo  veremos,  nas  formulas  solemnes  da  acclamação 
dos  principes,  já  hereditários,  ainda  restavam  vestigios  da 
antiga  eleição  dos  chefes  bárbaros.  O  império  \>isigothico 
tinha  conservado  até  o  seu  ultimo  dia  a  instituição  germâ- 
nica, e  a  monarchia  das  Astúrias  e  Oviedo  guardara  por 
longo  tempo  as  tradiçõis  dos  wisigodos.  Associíida  com  esta 
idéa,  que  se  ia  obliterando,  mas  que  nào  estava  inteiramente 
desvanecida,  vinha  ess'outra,  igualmente  antiga  e  nascida  da 
mesma  origem,  de  que  o  rei  era  o  chefe  natural  dos  homens 
de  guerra,  chefe,  nao  como  supremo  regedor  do  estado,  mas 
como  o  principal  guerreiro.  As  condições  e  circumstancias, 
que  cercaram  o  berço  e  a  infância  de  todos  os  reinos  chri- 
staos  da  Península,  deram  a  esta  velha  idéa  uma  vida  mais 
tenaz  e  por  consequência  mais  duradoura.  A  existência  de 
cada  povo  era,  segundo  havemos  até  aqui  visto,  uma  quasi 
nao  interrompida  batalha  com  a  raça  arabe-africana,  á  qual 
se  disputava  nada  menos  que  o  existir  ou  o  nao  existir,  o 
ter  ou  o  não  ter  pátria.  Assim,  nesta  parte,  a  condição  do 
rei  de  séculos  mais  polidos,  posto  que  não  exemptos  de  bar- 
baria, vinha  a  ser  ainda  até  certo  ponto  a  do  rei  bárbaro. 
Que  era  na  origem  o  alferes-mór,  o  signifer,  essa  entidade 
ao  mesmo  tempo  politica  c  militar,  que  nos  campos  de  ba- 
talha suppria  o  logar  do  principe,  e  que  na  ausência  deste 
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se  considerava  como  o  sii[)remo  cabo  do  exercito?  O  nome 
o  está  dizendo:  era  o  cavalleiro  que  levava  junto  do  rei  a 
signa  ou  pendão  real.  Esse  homem  a|)enas  representava  sim- 
bolicamente o  principe,  e  só  quando  este  deixou  de  ser  o 
primeiro  soldado  do  paiz  6  que  o  alferes-mór  foi,  no  rigor 
da  expressão,  o  chefe  supremo  das  forças  militares. 

Fácil  é  agora  conceber  quào  vantajoso  seria  para  o  ele- 
mento monarchico  o  estado  de  guerra  e  sobre  tudo  da  guerra 
com  os  sarracenos,  quando  era  o  rei  que  pessoalmente  a  di- 
rigia. A  realesa  adquiria  ahi  todo  o  >alor  que  lhe  provinha 
do  cumprimento  da  sua  missão,  digamos  assim,  histórica :  o 
principe  satisfazia  um  dos  dous  aííeclos  capitães  dos  ardentes 
e  bellicosos  ânimos  daquelles  tempos:  fixava  e  definia  esse 
vago  sentimento  goerreiro  da  sociedade,  e  exercia  um  ter- 
rível sacerdócio.  À  frente  dos  barões,  dos  cavalleiros  nobres, 
dos  homens  d'armas,  da  cavallaria  e  pconagem  dos  seus  mu- 
nicípios, o  rei,  que  ia  combater  pela  pátria  e  pela  fé,  reves- 
tia-se  de  uma  força  moral  mui  superior  á  do  clero,  ou  por 
outra,  a  idéa  guerreira  na  sua  manifestação  absoluta  sobre- 
pujava a  idéa  religiosa,  a  qual  até  certo  ponto  incorporava 
em  si  durante  as  expedições  contra  os  sarracenos.  Assim 
collocada,  a  monarchla  alcançava  subjugar  a  igreja,  que  nào 
podia  produzir,  no  sentimento  que  representava,  uma  exci- 
taç3o  igualmente  enérgica. 

Nem  Sancho  II,  nem  os  seus  privados  analysavam  por 
certo  estes  factos,  que  nasciam  de  causas  diíliceis  de  apre- 
ciar e  da  falta  de  harmonia  que  se  dava  nos  elementos  so- 
ciaes.  Supjmr  que  elles  os  comprehendiam  e  avaliavam  seria 
attribuir-ihes  uma  sciencia  politica,  comnuim  hoje  nos  ho- 
mens d 'estado  que  merecem  este  nome,  mas  improva>el  em 
ministros  do  século  XIII.  Se,  todavia,  elles  nào  sabiam  re- 
duiir  os  fados  a  uma  formula  politica  ou  histórica,  nem  por 
isso  deviam  deixar  de  sentir  os  elfeitos  dessas  causas,  e  de 
conhecer  pela  experiência  a  superioridade  que  adcjuiria  o  alto 
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clero  nos  intervallos  em  que  cessava  o  estrondo  das  armas. 
Ninguém  diria  que  AíTonso  II  combatera  com  pouca  audácia 
e  insistência  contra  os  ecclesiasticos :  mas  qual  fora  o  resul- 
tado do  combate?  O  abater-se,  cmfim,  o  sceptro  do  rei  pe- 
rante o  báculo  do  metropolita,  e  o  consignar-se  o  triumpho 
sacerdotal  nos  humilhantes  artigos  da  chamada  concórdia  de 
1223  feita  com  Estevam  Soares.  As  primeiras  tentativas 
para  quebrar  o  jugo  imposto  á  authoridade  real,  tentativas 
de  que  achamos  vestigios  pouco  depois  desse  acto,  não  fize- 
ram senão  apressar  o  desinvoivimento  da  anarchia,  que  alias 
as  outras  circumstancias  facilitavam  *.  Agora,  porém,  que  a 
actividade  militar,  excitada  contra  os  sarracenos,  dera  ao  rei 
a  sua  acção  natural,  e  produzira  uma  espécie  de  restauração, 
os  antigos  ministros,  revestidos  novamente  da  influencia  e 
poder,  deviam  sentir  praticamente  todo  o  preço  que  tinha  a 
Índole  guerreira  do  joven  monarcha,  bem  como,  segundo 
parece,  já  haviam  reconhecido  as  vantagens  de  dar  vigor  e 
incremento  ás  instituições  municipaes. 

Era  necessário  expor  e  caracterisar  bem  a  situação  rela- 
tiva da  coroa  e  do  clero  ao  cerrar-se  a  terceira  década  do 
século  XIII,  porque  na  historia  dos  dezeseis  annos,  que  de- 
correram de  1230  até  o  deplorável  termo  do  reinado  de 
Sancho  II,  o  facto  dominante,  a  que  se  prendem  mais  ou 
menos  todos  os  successos  desse  periodo,  é  o  atroz  combate 
da  monarchia  e  da  igreja.  Como  dous  athletas  cubertos  de 
feridas  e  pisaduras,  que,  depois  de  repetidos  assaltos,  em 
que  ora  um  ora  outro  ficou  vencido,  se  desafiam  cegos  de 
cólera  para  lucta  mortal  sem  descanço  nem  tréguas,  assim 
os  dous  principies  politicos  vão  encetar  uma  tremenda  pe- 
leja. Além  da  força  moral  própria  de  cada  um  dos  conten- 
dores, á  classe  sacerdotal  restava  ainda,  como  dissemos,  o 
recurso  de  ir  buscar  maior  ou  menor  força  material  na  al- 

*  Vide  anle  p.  273  e  segg. 
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liança  de  uma  parte  dessa  fidalguia  inquieta  e  dividida  entre 
si,  e  no  meio  da  qual  nào  deviam  faltar  interesses  ou  ca- 
prichos de  familia  oíTendidos  pelo  restabelecimento  de  uma 
espécie  de  ordem  publica.  Por  outro  lado,  a  aulhoridade  real 
achava-se  desassombrada  do  seu  mais  perigoso  adversário,  o 
indomável  Estevam  Soares.  O  metropolitano  da  Galliza  fal- 
lecèra,  emfim,  no  meado  de  1228  *,  sem  talvez  ainda  prever 
a  serie  dos  acontecimentos  que  deviam  nascer  do  impulso, 
dado  por  elle  mesmo  como  legado  do  papa,  á  renovação  das 
hostilidades  com  os  sarracenos,  e  bem  assim  da  missão  pa- 
cifica do  cardeal  sabinense,  que  poucos  mezes  antes  chegara 
a  Portugal. 

Mas  se  o  altivo  Estevam  Soares  morrí^Ta,  nào  tinham  des- 
cido com  elle  ao  tumulo  nem  as  pretenções,  nem  a  audácia 
do  corpo  ecclesiastico.  Ficavam  sobre  tudo  no  campo  dous 
velhos  luctadores,  Martiidio  Rodrigues,  o  adversário  de  San- 
cho í,  e  Sueiro,  o  conquistador  d'Alcacer^.  Ao  próprio  me- 
tropolita  mostrara  o  bispo  do  Porto  que  nao  sabia  ceder  a 
ninguém,  elle  que  nào  vacilava  ante  o  sobrecenho  terrivel 
de  Sancho  I.  Agora,  porém,  aprestava-se  também  para  o 
combate  o  bellicoso  Sueiro,  espécie  de  homem  d'armas  mas- 
carado com  vestes  pontificaes.  Tinha  Sueiro  o  vicio  commum 
de  todos  aquelles,  que,  ou  pela  situação  em  que  a  provi- 
dencia os  collocou,  ou  pela  força  e  energia  do  braço,  do 
animo,  ou  da  intelligencia,  crem  que  na  distribuição  das 
fruições  materiaes  do  mundo  devem  ter  quinhão  mais  avul- 
tado que  os  seus  similhantes.  Dahi  nasceram  sempre  os 
grandes  tyrannos  e  os  grandes  salteadores,  formulas  diversas 
da  mesma  idóa.  Nas  sociedades  ainda  incultas  é  onde  as 
manifestações  brutaes  da  desigualdade  humana  apparecem 
mais  visiveis;  porque  ahi  nào  só  sào  mais  raros  os  commodos 

*  Cunha,  Hist.  Eccles,  de  Braga  V.  2  c.  ^3.  —  Disser t.  Chruiiol.  T.  5 
|).  150. 

'  Nola  XXI  no  fim  do  vol. 
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e  gosos,  mas  também  mais  diííiceis  os  meios  de  os  obter. 
A  feresa  dos  costumes  faz  o  resto.  E  lá  que  surgem  em 
toda  a  sua  hedionda  nudez  a  cubica  o  a  rapacidade,  ás  quaes 
estes  nossos  tempos  mais  polidos  sabem  quasi  sempre  vestir 
os  trajos  da  decência  e  da  honestidade,  embora  ás  vezes  o 
sendal  em  que  os  talham  seja  demasiado  ténue  aos  olhos 
dos  experimentados.  Tivera  Sueiro  a  ousadia  ainda  em  vida 
de  Affonso  lí  (1222),  de  promulgar  um  estatuto  em  que 
declarava  dever-se  entregar  á  igreja  o  terço  dos  bens  de 
todos  os  que  falleciam,  comminando  a  denegação  dos  sacra- 
mentos e  da  sepultura  canónica  aos  que  desobedecessem. 
Fácil  é  de  imaginar  o  eíFeito  que  tão  exaggerada  ou  antes 
louca  pretençao  produziu  no  commum  dos  ânimos.  Recorreu 
o  povo  ao  pontifice,  que  incumbiu  o  exame  do  negocio  aos 
priores  dominicano  e  franciscano,  e  ao  dos  cavalleiros  spa- 
tharios*.  É  provável  que  elles  sopitassem  aquella  vergonhosa 
contenda,  de  que  nenhuns  outros  vestigios  restam ;  mas  o 
escândalo  estava  dado.  Irritavam-se  cada  vez  mais  os  ânimos 
com  estes  e  outros  exemplos,  e  os  anteriores  serviços  do 
bispo  de  Lisboa  com  razão  esqueceram.  Quando  os  tutores 
de  Sancho  II  quizeram  reagir  contra  as  concessões  que  ti- 
nham sido  constrangidos  a  fazer  ao  clero,  e  rebentaram  os 
distúrbios  dos  fidalgos,  promovidos  em  grande  parte,  segundo 
parece,  por  aquella  reacção,  Sueiro  foi  um  dos  que  primeiro 
resistiram.  Por  este  motivo  teve  de  sahir  da  diocese  e  de  ir 
unir-se  aos  barões  de  Alemdouro.  Nesses  tumultos,  em  que 
o  bispo  de  Lisboa  não  devia  por  certo  contar  com  a  bene- 
volência dos  seus  diocesanos,"  que  pretendera  espohar,  um 
sobrinho  seu,  que  com  elle  vivia,  foi  assassinado,  e  os  as- 
sassinos buscaram  asylo  em  Alemquer  debaixo  da  protecção 
das  infantas  Theresa  e  Sancha,  que,  segundo  as  expressões  de 
Honório  III,  se  expunham  a  contaminar-se  dando  guarida  a 

'   Bzovio  ad  ann.  1222  i^  2. — Wadingus,  Annal.  Minoruni,  ad  eund.  ann. 
^  37,  onde  a  bulia  está  laneada  na  integra. 
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malvados  *.  Ausente  no  Alemdouro,  nem  por  isso  Sueiro 
deixou  de  demandar  os  seus  inimigos  perante  os  juizes  que 
para  isso  o  papa  lhe  concedeu,  nem  de  procurar  o  vali- 
mento de  AíTonso  IX,  em  cujos  dominios  estava  situada  a 
sé  de  Compostella  metrópole  de  Lisboa  ^.  Nada,  porém,  lhe 
aproveitou,  c  quando,  pelos  annos  de  1228,  os  homens  que 
o  haviam  oíTendido  recobraram  o  poder,  Sueiro  conservou-se 
afastado  da  corte,  onde  exercia  um  dos  cargos  mais  impor- 
tantes mestre  Vicente,  seu  antigo  deão  e  antigo  adversário, 
contra  o  qual  lhe  devia  mover  o  animo  ainda  a  maior  ódio 
o  ve-lo  feito  seu  igual  na  jerarchia  ecclesiastica,  isto  é,  bispo 
eleito  da  Guarda.  A  falta  de  memorias  de  Sueiro  nos  do- 
cumentos públicos,  c  nos  particulares  da  sua  sé  desde  esta 
epocha  até  1231,  jiersuadem  que  o  inllexivel  prelado,  des- 
presando  as  contemporisaçòcs  dos  outros,  se  retirou  para 
Roma,  onde  residia  no  principio  deste  ultimo  anno^.  Ahi 
trabalhava  em  persuadir  Gregório  IX  de  que  o  reino  se 
achava  n'um  estado  deplorável  em  relacào  á  disciplina  ca- 
nónica e  ás  immunidades  da  igreja,  ou  por  outra,  cuidava 
em  preparar  os  meios  para  a  sua  vinganra. 

Era,  pois,  Sueiro  um  dos  membros  do  clero  que  come- 
çavam a  excitar  a  |)rocella  em  que  um  dia  tinha  de  nau- 
fragar Sancho  II.  O  outro,  como  dissemos,  era  o  velho  Mar- 
tinho Rodrigues;  mas  as  contendas  com  este  vieram  mais 


*  Vrjam-ác  os  n.*"  7,  11,  12,  clc.  da  nota  XVI.  — Bulia  de  17  das  cal. 
de  fevereiru  de  liH  dirii,^ida  ús  iiifanlaí),  e  ci(.  pur  Bzuviu  (ad  aiin.  <^  4). 

2  Bzo\io  1.  cil.  —  Cunha  (Ilisl.  da  Lt.  de  Lisb.  P.  'i  c.  2(i)  parece  re- 
ferir-«c  a  documentos  que  existiam  no  archivo  desta  sé,  queimados  provavel- 
mente depois,  no  incêndio  de  1735. 

3  O  ultimo  diploma  em  que  por  estes  tempos  fi:;ura  Sueiro  é  o  foral  de 
Marvão  sem  data,  mas  que  deve  ler  sido  passado  de  maio  a  junho  de  1226  : 
(docum.  20  da  nota  XV'I).  Falta  depois  constaiil(in«'nte  ma  de  i2'£í)  (ibid. 
n.**  21  c  se^g.).  Cunlia  (loc.  cit.)  diz,  <|ue  no  archivo  da  pi-  du  Lisboa  não 
(javia^  o  menor  vestigio  da  sua  existência  desde  1226  ati*  1Í3I,  no  qual  das 
bulias  Ex  apeciali  e  fenerabilis  frat<r,  abaixo  citadas,  sevé  que  residia  em 
Roma. 
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tarde.  O  bispo  de  Lisboa  mostrava  entretanto  aos  seus  ad- 
versários que,  apezar  dos  annos,  conservava  ainda  para  os 
combates  do  sacerdócio  e  do  império  o  mesmo  esforço  de 
que  dera  provas  para  debellar  os  infiéis.  Tomou  logo  o  papa, 
como  era  natural,  a  defesa  de  Sueiro,  exigindo  do  principe 
portuguez  uma  caução  de  que  nenbum  mal  faria  ao  ausente 
prelado,  no  presupposto  da  sua  volta,  nem  a  pessoa  ou  cousa 
que  lhe  pertencesse.  Creram  acaso  os  ministros  de  Sancho, 
que  obteriam  acalmar  a  tempestade  accedendo  aos  mandados 
pontifícios,  e  concederam  o  seguro  pedido ;  mas  nem  por  isso 
se  realisou  o  que  elles  esperavam.  O  bispo  conservou-se  em 
Roma,  e  os  queixumes  continuaram.  O  rei  inviava  entre- 
tanto um  representante  seu  junto  da  sé  apostólica;  mas  o 
procedimento  deste  persuade  que  naquellas  contendas,  como 
sempre  succedêra,  havia  razão  e  semrazao  de  parte  a  parte; 
porque,  rebatendo  algumas  das  accusaçôes,  deixava  de  res- 
ponder a  outras,  com  o  pretexto  de  que  não  estava  para  isso 
authorisado.  A  primeira  de  todas  ellas  consistia  em  se  ter 
posto  em  vigor  uma  lei  attribuida  a  Affonso  I,  em  virtude 
da  qual  se  deviam  prender  todas  as  mulheres  que  vivessem 
em  tracto  illícito  com  sacerdotes.  A  sombra  dessa  viciosa 
ordenação,  ou  antes  desorganisação,  conforme  se  expressava 
depois  Gregório  IX  *,  os  officiaes  públicos  arrombavam  de 
noite  as  portas  dos  clérigos,  e  quer  achassem  mulheres  quer 
não,  infamavam-nos  por  este  motivo,  e  roubavam-lhes  as 
alfaias,  de  modo  que  alguns  delles  (não  seriam  provavel- 
mente os  innocentcs)  faziam  avenças  com  os  ministros  régios 
para  evitar  a  quebra  de  reputação.  Os  demais  cargos  dados 
contra  a  coroa  eram  igualmente  pesados.  Quando,  dizia  o 
bispo,  elle  ou  seus  arcediagos  puniam  algum  súbdito,  apenas 

*  cnjiisdam  pravae  conslitulionis,  rei  destiliitionis  vcrius,  quam  proavus 
regis  ejusdem  fecisse  dicilur :  Bui.  Ex  speciali :  13  cal.  novemb.  ponlif.  5 
Greg.  IX,  na  Collecç.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira,  n.®  10,  t  na  Collecç.  da 
Ajuda,  vol.  143  n."  2. 
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este  interpunha  recurso  para  a  cúria  real,  o  rei  por  meio 
de  sequestros  nos  bens  ecclesiasticos,  e  intervindo  nisso  os 
ministros  seculares,  fazia  repor  tudo  no  antigo  estado,  de 
modo  que  muitos  excessos  ficavam  sem  castigo.  Accrescen- 
tava  mais  que,  se  por  acaso  um  secular  movia  pleito  nos 
tribunaes  civis  a  um  clérigo  sobre  quaesquer  bens,  e  este 
negava  a  competência  do  foro,  logo  o  autlior  era  mettido  de 
posse  da  cousa  demandada,  de  maneira  que,  ou  quizessem 
ou  nào,  os  ecclesiasticos  haviam  de  litigar  em  juizo  incom- 
petente, abuso  que  se  estendia  ás  causas  crimes.  Para  Sueiro 
uma  das  culpas  mais  graves  do  moro  principe  era  o  nào 
evitar  os  excommungados,  o  que,  se  elle  o  fizesse,  ajudaria 
a  trazer  ao  redil  as  ovelhas  desgarradas.  Bem  longe  d'isso, 
na  diocese  de  Lisboa  davam-se  com  preferencia  os  cargos 
públicos  aos  judeus  em  opprobrio  do  christianismo  e  com 
escândalo  de  muita  gente.  Renovava  igualmente  o  fugitivo 
prelado  os  antigos  clamores  sobre  imporem  tributos  em  di- 
nheiro e  em  trabalho  aos  membros  do  clero,  obrigando-os, 
até,  a  terem  em  sua  casa  e  a  sustentarem  os  falcoeiros  e 
cSes  de  caça.  Queixava-se,  emfim,  de  que  tanto  os  bispos 
como  os  outros  ecclesiasticos  fossem  constrangidos  a  obedecer 
ás  leis  e  posturas  promulgadas  nào  só  pelo  rei,  mas  também 
pelos  concelhos*.  Estes  aggravos,  verdadeiros  ou  suppostos, 
de  que  Sueiro  pedia  desforço  ao  pontifico,  constituindo-se  re- 
presentante da  igreja  portugueza,  eram  cm  parte  os  que  ti- 
nham produzido  tantas  desordens  nos  precedentes  reinados; 
mas  aquelles  que  particularmente  respeitavam  á  sua  diocese 
oífereciam  espécies  novas.  Taes  eram  os  actos  de  severidade 
contra  a  devassidào  do  sacerdócio,  c  a  inlluencia  que  os  ju- 
deus começavam  a  adípiirir  na  administraçào  das  rendas  pu- 
blicas, pela  actividade  e  talento  commercial  e  económico, 
«pie  em  lodos  os  tempos  distinguiu  os  homens  dessa  raça, 

*   Bulia:  Ex  sptciali  passiiu. 

II.  21 
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iniluencia,  qiic,  apezar  de  poderosos  e  encarniçados  inimigos, 
veremos  progredir  cada  vez  mais  neste  e  no  seguinte  século. 
Descontente  pelo  procedimento  reservado  e  pelas  incompletas 
explicações  do  agente  da  coroa,  Gregório  IX  dirigiu  uma 
bulia  aos  bispos  de  Astorga  e  de  Lugo  e  ao  deão  desta  ul- 
tima só,  ordenando-lhes  que  se  apresentassem  na  corte  de 
Portugal,  onde  imporiam  ao  rei,  sob  pena  das  censuras  ca- 
nónicas, a  reparação  de  todos  os  aggravos  feitos  ao  bispo  de 
Lisboa  e  a  emenda  para  o  futuro.  Como,  porém,  na  questão 
dos  judeus  houvessem  respondido  os  ministros  portuguezes, 
que  a  percepção  dos  impostos  tinha  sido  arrendada,  nao  só 
a  elles,  mas  até  a  mussulmanos,  pretendia  o  papa  que  se 
nomeasse  um  commissario  christao,  insuspeito  assim  para 
os  seus  coreligionarios  como  para  os  judeus  e  sarracenos,  o 
qual  entendesse  na  arrecadação  dos  direitos  reaes  sem  gra- 
vame dos  christãos.  Apezar  de  serem  todas  as  resoluções  to- 
madas sobre  a  contenda  em  detrimento  do  poder  civil,  Gre- 
gório IX  exigia  que  nao  houvesse  a  minima  quebra  na  se- 
gurança dada  ao  bispo  e  ás  pessoas  e  cousas  que  lhe  per- 
tencessem ;  e  como  entre  as  queixas  que  este  fizera  se  con- 
tinha também  a  de  que  o  rei  lançava  mão  das  igrejas  vagas 
na  diocese  de  Lisboa,  e  as  retinha  em  seu  poder  emquanto 
queria,  o  abbade  de  Tarouca  e  o  deão  de  Samora  foram  es- 
pecialmente incumbidos  de  conhecer  deste  negocio,  e  de  tomar 
conta  dessas  igrejas,  no  caso  de  haver  abuso,  de  modo  que 
se  não  faltasse  ao  culto  divino,  emquanto  elle  papa  não  pro- 
videnciava d'outro  modo,  aulhorisando-os  ao  mesmo  tempo 
para  fulminarem  censuras  contra  quem  quer  que  tentasse 
pôr  obstáculos  á  execução  daquella  bulia  *. 

Como  vimos,  Sancho  II  aprestava-se  nos  fins  de  1230  para 
proseguir  a  guerra  no  Alemtejo,  e  ajuntava  em  Elvas  o  exer- 
cito com  que  devia  invadir  os  territórios  da  margem  esquerda 

*  Ibid.  —  Bulia  Fcncrabilis  frutcr :  3  id.  noveinbr.  ponlif.  5  Greg.  IX: 
Bui.  do  Arcií.  Nacion.  M.  30  n/'  10. 
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do  Guadiana,  quando  a  morle  de  AíTonso  IX  trouxe  a  ne- 
cessidade de  suspender  as  armas  para  firmar  a  paz  com  Fer- 
nando III.  No  mesmo  tempo  em  que  Theresa  debatia  em 
Valença  os  interesses  de  suas  fdhas  com  Berengaria,  ou 
poucos  mezes  depois,  o  rei  de  Portugal  dirigia-se  a  Alem- 
douro,  viagem  cujos  fins  eram  o  tomar  entrega  de  Chaves, 
e  contribuir  cora  a  sua  influencia  para  o  desenlace  da  questão 
leoneza  a  favor  do  príncipe  castelhano:  ao  menos  torna  plau- 
sível essa  explicação  o  ver-se  que  só  o  acompanhavam  na 
corte  de  Guimaràes,  onde  residia  em  agosto  de  1231,  aquelles 
que  se  consideravam  como  principaes  cortezDos  ou  privados, 
isto  ó,  os  homens  aííeitos  por  longa  experiência  aos  negócios 
políticos  *.  Terminadas  assim  todas  as  dúvidas  entre  os  dous 
estados  de  Portugal  e  Castella,  agora  limitrophes,  tanto  Fer- 
nando como  Sancho  podiam  voltar  desassombradamente  as 
suas  altençòes  para  a  guerra  das  fronteiras  sarracenas. 

Os  actos  do  joven  raonarcha,  e  a  ordem  que  renascia  ti- 
nham-lhe  grangeado  as  aíTeiçôes  populares  ^ ;  mas  elle  ou  os 
seus  ministros  trabalhavam  por  que  essas  afíeiçôes  tivessem 
um  fundamento  legitimo.  A  ordem  do  Templo,  a  cujos  es- 
forços se  devia  boa  parte  da  repovoaçuo  do  alto-Alemtejo, 
associou-se  neste  empenho  a  do  Hospital,  entre  ambas  as 
quaes  parece  estavam  de  todo  sopitadas  as  rixas  dos  annos 
anteriores.  \a  primavera  de  1232  os  cavalleiros  hospitala- 
rios  recebiam  do  príncipe  a  concessão  de  um  extenso  terri- 
tório, a  que  devia  de  servir  de  centro  uma  nova  povoação 

*  N'uma  caria  de  venda  do  cartório  de  S.  Thyrso  (Gav.  de  Goim  n."  11 
uos  Extr.  da  Acad.)  diz-se  :  «  Facta  carta. .  .  in  cúria  d.  reiris  Sancii  seciin- 
di  .  . .  coram  Petro  Martini  snperjudice  dumini  regis  .  .  .  Qui  tioic  temporis 
curialis  rrant :  D.  Pctr.  Joh.  m.  c.  D.  !M:irt.  Job.  8Íj,aiif.,  Ma:r.  Vincentius 
clectus  gardíiisiá  canctdlar.  .  .  .  Vimarancs,  1  dic  aiip.  era  15269.  >» 

*  O  concelho  tie  Casl<'ilo  Mendo,  doando  em  1232  uma  herdade  ao  mos- 
teiro de  S.  Vicínle,  exprime  o  reinado  desle  modo  «<  rcgnante  domno  Saneio 
honr  mimorir  resre  porlupalense '»  (Cart.  de  S.  Vicente,  Arm.  29,  INI.  1  n.^.l 
ni>«  Kx(r.  da  A^^nd.). 
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que  se  chamaria  Ucrate  (o  Crato)  e  que  elles  effectivamente 
começaram  a  edificar.  Já  entào  mais  para  o  nordeste  se  ha- 
viam lançado  os  fundamentos  de  outro  logar  forte,  o  castello 
de  Vide,  ao  passo  que  o  bispo-chanceller  procurava  no  ou- 
tono desse  mesmo  anno  attrahir  moradores  para  Alter,  onde 
existiam  restos  de  povoação  arruinada  e  deserta,  proseguin- 
do-se  assim  no  judicioso  systema  de  augmentar  a  força  in- 
terna do  reino  á  medida  que  se  intentava  dilatar  para  o  sul 
a  linha  das  fronteiras*. 

As  conquistas  adiantaram-se,  de  feito,  neste  anno  ao  meio- 
dia  e  oriente  d'Evora.  Tomadas  as  providencias  para  se  rea- 
lisar  o  estabelecimento  de  novas  colónias  no  norte  do  Alem- 
tejo,  o  rei  partiu  de  Coimbra,  e  dirigindo-se  áquella  pro- 
vincia,  abriu  a  campanha  renovando  os  melhores  dias  do  rei- 
nado de  Affonso  I.  Os  pendões  portuguezes  tremolaram  além 
do  Guadiana.  As  povoações  mussulmanas  de  Moura  e  Serpa 
abriram  as  portas  aos  christãos,  e  a  defesa  daquelles  pontos 
arriscados  foi,  segundo  parece,  confiada  aos  hospitalarios.  Um 
joven  cavalleiro,  associado  de  pouco  á  ordem,  ahi  se  tornou 
brevemente  celebre  pelo  seu  arrojo  e  fortuna.  Era  Affonso 
Peres  Farinha,  mancebo  que  se  distinguira  nas  passadas 
guerras  civis,  e  que,  terminadas  ellas,  entrara  na  associação 
dos  hospitalarios.  Esse  cavalleiro,  que  tantas  vezes  enristara 
a  lança  e  brandira  a  espada  em  combates  sem  gloria,  co- 
meçava ahi  longa  e  honrada  expiação  em  recontros  com  os 
sarracenos,  habilitando-se  para  vir  a  ser  algum  dia  com  justo 
titulo  o  chefe  da  ordem  em  Portugal,  e  depois  uma  das  mais 
notáveis  personagens  daquelle  século^. 

*  de  illo  loco . .  .  cui  de  novo  nomen  imponilur  Ucrale :  Doaç.  do  Crato 
ao  Hospital:  Coimbra  22  de  março  de  1232  G.  6  M.  un.  n."  22  no  Arch. 
Nacion.  e  na  Hist.  de  Malta  T.  1  ^S  252. —For.  do  Crato  M.  10  de  F.  A. 
n.°  9  no  Arch.  Nacion.  e  na  mesma  Hist.  de  M.  ^  253  «  Eg^  D.  Vincencius 
elect.  egit.  volo  Alter  restaurare  alque  populare  »  (outubro  de  1232)  M.  10 
de  F.  A.  n.*'  4. 

2  Nota  XXII  no  Om  do  yoI. 
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A  passagem  do  Guadiana  e  a  conquista  de  Serpa  e  Moura 
eram  mais  uma  prova  brilhante  da  indolc  guerreira  de  San- 
cho, que,  restituindo  ao  reino  a  actividade  militar  por  algum 
tempo  esquecida,  se  mostrava  já  nos  vinte  e  dous  annos  digno 
representante  de  seu  nobre  visavô.  Nao  o  assemelhava,  po- 
rém, nisto  somente.  Como  elle,  aos  dotes  de  homem  de  guerra 
ajuntava  um  animo  piedoso,  ao  menos  conforme  a  piedade 
entào  se  entendia.  O  procedimento  politico  dos  prelados  era 
suííiciente  para  alimentar  a  animadversào  do  rei,  e  os  factos 
escandalosos,  que  tinham  obrigado  a  pór  em  vigor  as  leis 
contra  a  devassidão  dos  ecclesiasticos,  deviam  ir  tornando 
cada  vez  mais  tibia  a  crença  commum  na  santidade  do  seu 
caracter.  Prevalecia  nào  menos  a  corrupçcio  entre  as  ordens 
monásticas,  e  por  isso  a  devoção  grosseira  daquelles  tempos 
que  precisava  de  incarnar  em  individuos  e  em  cousas  palpá- 
veis as  idéas  religiosas,  voltava-se  naturalmente  mais  para 
as  novas  associações  mendicantes,  segundo  o  que  já  adver- 
timos. Depois  das  ordens  militares,  foi  a  estas  que  o  rei  de 
Portugal  mostrou  maior  aíTeiçào,  e  que  liberalisou  favores 
com  mào  mais  larga,  chegando  a  imitar  o  exemplo  de  seu 
primo  Luiz  IX  de  França,  em  afiliar-se  no  instituto  cha- 
mado da  penitencia,  espécie  de  frades  menores  seculares  que 
o  reformador  de  Assis  ideara  para  attrahir  á  sua  ordem  um 
grande  numero  de  individuos.  D'aqui  veiu  provavelmente  a 
Sancho  a  designação  de  Capei  lo  que,  talvez  como  injuria,  os 
seus  inimigos  depois  lhe  altribuiram.  Ue  feito,  sem  que  ne- 
gasse a  protecção  que  os  reis  passados  haviam  concedido  aos 
diversos  mosteiros  do  reino,  c  até  sem  deixar  de  lhes  fazer 
benefícios,  a  predilecção  que  teve  pelas  novas  ordens  resulta 
claramente,  n3o  só  da  influencia  que  alguns  membros  delias 
obtiveram  durante  o  seu  reinado,  mas  também  da  rapidez 
com  que  se  multiplicaram  por  diligencia  sua  os  conventos 
tanto  de  dominicos,  como  de  franciscanos  *. 

*   o  nppfllido  (Ic  CapJlo  dado  a  Sancho  II  nuo  é  um  desses,  que  os  his- 
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Este  principe,  brando  na  paz,  segundo  o  indicam  poste- 
riores successos,  era  violento  nos  campos  de  batalha,  e  se  o 
ferro  da  sua  espada  pesava  rijamente  sobre  a  fronte  dos  ini- 
migos, o  seu  braço  guerreiro  não  pesava  menos  duro  sobre 
aquelles  dos  próprios  soldados  que  titubeavam  nos  combates. 
D'isso  temos  a  prova  no  que  vamos  referir.  Apezar  de  todas 
as  queixas  dos  prelados,  de  todas  as  comminaçôes  dos  pon- 
tifices,  nem  por  isso  os  individues  aggregados  ao  corpo  do 
clero  deixavam  de  ser  compellidos  a  tomarem  parte  nas  ex- 
pedições militares.  Era  uma  necessidade.  O  menor  pretexto 
bastava  para  qualquer  se  considerar  como  pertencendo  áquella 
classe,  e  o  abuso  de  conceder  a  tonsura  tinha  chegado  ao 
ultimo  auge  *.  Os  bispos,  interessados  em  augmentar  as  fi- 
leiras dos  seus  dependentes,  não  se  poupavam  nesta  parte  a 
exercer  o  ministério  episcopal,  a  ponto  de  vincularem  á  igreja 
em  despreso  das  leis  canónicas  os  officiaes  públicos,  as  pes- 
soas chamadas  a  fazer  parte  dos  exércitos  reaes,  e  até  in- 
dividues daquelles  que  mais  immediatamente  dependiam  da 
coroa.  Muitos  desses  ordinandos  eram  criminosos,  que  iam 
abrigar-se  á  sombra  do  sanctuario,  illudindo  assim  a  seve- 
ridade dos  tribunaes,  e  augmentando  com  os  seus  actos  os 
escândalos  que  dava  o  sacerdócio.  Tornava-se,  portanto,  in- 
dispensável o  quebrar  as  exempçôes  clericaes,  sob  pena  de 
ver  diminuir  diariamente  o  numero  dos  que  supportavam  os 
pesados  encargos  da  guerra.  Era  o  que  se  fazia,  ao  mesmo 

toriadores  ou  a  tradição  vaga  attribuiu  a  cada  um  dos  antigos  reis.  Já  no  sé- 
culo XIII  era  assim  designado,  como  se  vê  de  varies  documentos  do  Arch. 
Nacion.  e  nomeadamente  da  inquirição  que  se  acha  na  G.  1  M.  2  n.**  7.  Este 
appellido  deu  origem,  como  era  natural,  a  graves  discussões  entre  os  cliro- 
nistas  das  ordens  religiosas  para  saber  a  qual  delias  pertencia  o  real  confrade. 
Seguimos  a  opinião  de  frei  Manuel  da  Esperança  (Cliron.  Seraf.  P.  1  L.  4 
c.  36)  como  mais  sensata,  e  sustentada  habilmente  por  D.José  Barbosa  (Ca- 
tai, das  Rainhas  p.  147  e  segg. ).  Acerca  dos  benefícios  de  Sancho  aos  men- 
dicantes veja-se  o  mesmo  Esperança  (Ibid.  p.  486). 

*  Sobre  esta  matéria,  que  será  tract.ida  cm  logar  con^enienle,  veja-se 
Viterbo,  Elucid.  verb.  Clérigo. 
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tempo  que  se  procurava  na  cúria  romana  remédio  contra  o 
intolerável  procedimento  dos  prelados,  procedimento  que  mo- 
veu, emfim,  Gregório  IX  a  dirigir  em  1234  uma  encyclica 
severa  aos  bispos  portuguezes,  para  os  obrigar  a  respeitarem 
nesta  parte  o  direito  ecclesiastico,  de  que  se  mostravam  tào 
estrénuos  defensores  quando  se  tractava  dos  próprios  inte- 
resses*. Já,  porém,  antes  d'isso  (1233)  elle  havia  concedido 
por  intervenção  de  frei  Jacob  ministro  dos  minorilas,  e  pro- 
vavelmente confessor  de  Sancho  II,  a  absohiçào  que  este 
implorara  por  haver  feito  sentir  a  vários  membros  do  clero 
quanto  era  duro  o  seu  punho  cuberto  de  guante  ferrado,  ou 
o  conto  da  sua  lança  de  cavallciro  nas  occasiòes  em  que  lhe 
cumpria  afastar  de  si  as  turbas  desordenadas,  ou  dispor  os 
esquadrões  para  os  arrojar  ao  encontro  dos  inimigos  ^.  Este 
facto  curioso  prova-nos  ao  mesmo  tempo  o  caracter  de  Sancho, 
e  quào  terrivel  chefe  era  nos  campos  de  batalha. 

Deixámos  em  Iloma  o  bispo  de  Lisboa,  Sueiro,  munido 
dos  diplomas  pontifícios  que  o  habilitavam  para  contender 
vantajosamente  com  a  coroa.  Ignora-se,  porém,  ao  certo  se 
antes  de  partir  para  Portugal  a  morte  o  colheu  em  Itália, 
ou  se  voltou  á  sua  diocese,  e  como  alguns  pretendem,  uma 
inesperada  vocação  monástica  o  impelliu  a  lançar-se  n'ura 

'  Na  bulia  dirigida  ao  arcebispo  de  Braga  e  aoi:  seus  suíTraganeos  cm  31 
de  agosto  de  1234,  o  papa  diz  que,  sendo  ubrigaçuo  sua  impedir  as  acçòos 
immoracs  (inhonesta),  se  \ê  obrigado  a  tomar  providencias  para  que  as  dos 
prelados  porluL'inzcs  nSo  pareçam  tafs.  Proliibo-lhes,  portanto  :  «  ne  curialos, 
curie  sue  (scil.  regis)  obnoxios,  contra  conslituli<nies  canónicas  presumalis, 
prf»ter  ijus  as.sen.sus,  ad  cicricatns  ordincm  promovere,  nam  de  eorum  ordi- 
iiatioiíe  frrquciiler  consue^it  eccicsia  non  honorem  hentire  sed  ónus  ;  et  s«>pé 
lales,  ul  cause  sue  periculum  fugiant,  festinant  in  clericos  ordinari»?:  M.  3G 
de  Bui.  n."  76  no  Arch.  Nacion.  As  constituicí^cs  canónicas,  quebradas  pelos 
bÍKp<^9,  e  a  que  o  papa  allude,  sào  as  do  Decreto  de  Graciano  P.  1  Dist.  51. 
'•*  cíim  ipse  (sril.  Sancius)  in  exercitu,  vel  alil)i  conslitutiis,  non  suadenie 
diat)olo,  s«.*d  ordinandi  nricm  vel  declinandae  prcísurac  necessilate  cogente. 
\ir;a  inlerdum  iiupulsrrit  quosdam  clericos  sive  manu,  etc.  :  ílreg.  IX  cpist. 

fratri  Jacobo  ministro  Miiior.  ÍH  kai.  jul.  ;ui.  7  apud  Wading.  Annal.  Minor. 

ad  ann.   11*33  <5.  44. 
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claustro  de  dominicos.  Sabemos  unicamente  que  por  então 
ficaram  indecisas  todas  as  questões  entre  o  rei  e  o  bispo, 
vindo  a  definir-se  os  respectivos  direitos  da  coroa  e  do  epis- 
copado em  relação  á  diocese  de  Lisboa,  só  passados  alguns 
annos*.  O  desgosto  de  ver  desvanecidas  as  suas  esperanças 
de  desaggravo  explicaria  igualmente  ou  a  morte  ou  a  repen- 
tina vocação  de  Sueiro.  Os  ministros  do  rei  de  Portugal  sou- 
beram evitar  com  arte  o  eífeito  dos  diplomas  que  o  foragido 
prelado  obtivera.  Ou  fosse  por  intervenção  dos  minoritas,  a 
quem  Gregório  e  Sancho  eram  igualmente  aífectos,  ou  á  custa 
de  ouro,  ou  emGm  porque  as  brilhantes  vantagens  alcançadas 
pelo  principe  portuguez  contra  os  sarracenos  fizessem  viva 
im. pressão  no  animo  de  um  pontifico  tão  desejoso  de  com- 
bater o  islamismo,  como  o  foi  o  velho  Ugolino,  é  certo  que 
pouco  depois  de  expedidas  as  bulias,  que  deviam  assegurar 
a  victoria  de  Sueiro,  se  passavam  outras  a  favor  do  rei,  as 
quaes  indirectamente  as  annullavam.  Por  estas  ultimas  ficava 
prohibido  aos  prelados  fulminarem  censuras  contra  Sancho, 
emquanto  andasse  occupado  na  guerra  com  os  mussulmanos, 
uma  vez  que  para  isso  elle  summo  pontifico  expressamente 
os  não  authorisasse.  Assim  as  letras  apostólicas  concedidas 
ao  bispo  de  Lisboa,  sendo  de  data  anterior,  e  não  podendo 
por  isso  conter  a  derogação  expressa  deste  privilegio,  deviam 
considerar-se  como  revogadas,  ou  pelo  menos  suspensas,  visto 
haver-se-lhes  tirado  a  força  da  sancção  penal  ^. 

Este  procedimento  contradictorio  de  Roma  produzia  em 
Portugal  uma  situação  singular.  Para  obter  a  tranquillidade 


*  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.  P.  2  &.  32  passim. 

2  Bulia  de  13  das  cal.  de  novemb.  do  6.°  an.  do  ponlif.  de  Grcg.  IX  (18 
de  outubro  de  1232  —  Epist.  L.  6.°  cp.  137)  transcripta  em  substancia  nos 
Annaes  de  Bzovio,  ad  ^  ann.  10.  Não  pudemos  encontra-la  no  original  ou  em 
copia  por  integra.  Mas  além  de  ser  cilada  por  Bzovio,  o  próprio  Greg.  IX 
se  refere  a  ella  na  Bulia  Si  quam  gravitei-  de  26  de  maio  de  1233  (L.  2  de 
AlT.  IV  f.  118  V.). 
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interior  do  reino  era  necessário  que  o  chefe  do  estado  se 
precipitasse  na  voragem  da  guerra  de  religião  e  de  raça,  no 
meio  da  qual  a  nação  surgira  e  crescera,  e  que  parecia  ser 
para  ella  uma  das  primeiras  condições  de  progresso  e  de  vi- 
talidade. O  que  antes  dissemos  sobre  a  força  comparativa  dos 
dous  principies,  o  theocratico  e  monarchico,  quando  o  rei 
combatendo  os  mussulmanos  assumia,  digamos  assim,  o  sa- 
cerdócio militar,  torna-se  agora  evidente.  As  terriveis  armas 
da  igreja  cabiam  das  màos  dos  prelados,  porque  a  idéa  re- 
ligiosa, n'uma  das  suas  formulas  d'então  —  a  guerra  contra 
os  infióis  —  santificava  a  coroa  sobreposta  no  elmo  do  guer- 
reiro da  cruz.  O  papa  hesitava  em  punir  o  que  expunha  a 
vida  para  alargar  os  limites  do  cbristianismo,  e  o  povo  mal 
poderia  comprehender  como  o  principe  flagello  do  islamismo 
seria  um  réprobo;  como  o  negro  véu  do  interdicto  iria  atar-se 
í\  lança,  cujo  ferro  fumava  retinto  em  sangue  sarraceno.  Era 
uma  grave  diíliculdade  que  forçosamente  embaraçava  o  clero, 
sobre  tudo  agora,  quando  a  laxidào  dos  costumes,  a  que  fazia 
contraste  a  disciplina  dos  mendicantes,  lhe  enfraquecia  a  força 
moral.  Nào  admira,  pois,  que,  desesperando  do  triumplío,  o 
bispo  de  Lisboa  preferisse  ir  sepultar  n'um  convento  a  sua 
dor  impotente  a  deixar  abater  ante  o  throno  o  orgulho  do 
episcopado. 

Todavia  o  corpo  ccclesiastico  em  geral,  aíTeito  a  estas 
luclas  tenebrosas,  não  abandonara  o  seu  posto,  e  attenta-» 
mente  calculava  os  recursos  de  que  ainda  podia  >aler-se 
para  restabelecer  a  igualdade  e  ató  a  vantagem  do  combale. 
Tinha  aprendido  por  dura  experiência  quanto  fora  útil  á 
coroa  o  aíTecto  po|)ular.  Mas  em  que  se  estribava  esteaílecto? 
Km  o  rei  se  fazer  o  campeão  do  povo  contra  as  oppressões 
dos  poderosos  c  principalmente  dos  prelados.  O  bispo  do 
l*orto,  por  exemplo,  nào  podia  ter-se  esquecido  dos  tempos 
de  Sancho  I,  nem  o  clero  de  Braga  de  quHo  promplos  os 
burguezcs  de  Guimarães  se  tinham  mostrado  em  ajudar  as 
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vinganças  de  Aflbnso  lí  contra  Estcvam  Soares  *.  Porque  não 
crearia  a  igreja  um  partido  entre  o  povo,  a  que  servissem 
de  núcleo,  não  as  crenças  religiosas,  mas  os  interesses  ma- 
teriaes?  Para  isso  não  bastava  diminuir  as  extorsões:  era 
preciso  persuadir  o  vulgo,  e  ainda  mais  persuadir  Roma,  de 
que  em  muitos  casos  os  aggravos  feitos  pelo  rei  aos  prelados 
redundavam  em  damno  commum  e  em  quebra  da  justiça 
universal,  e  dos  foros  populares.  Por  outra  parte  havia  um 
meio  de  destruir  até  certo  ponto  a  influencia  que  a  Índole 
militar  do  principe  devia  exercer  nos  ânimos  guerreiros  da 
nobresa,  para  quem  era  um  cântico  harmonioso  o  restrugir 
das  batalhas.  Esse  meio  consistia  em  alimentar  as  rixas  mal 
sopitadas  entre  as  linhagens,  revolver  o  charco  dormente  dos 
antigos  ódios,  d'onde  subissem  emanações  que  matassem.  As 
feridas  que  se  tinham  feito  nos  interesses  da  classe  nobre 
durante  o  reinado  antecedente,  não  eram  fáceis  de  cerrar, 
nem  cerradas  de  esquecer,  e  aquellas  familias,  cujos  mem- 
bros ainda  ultimamente  haviam  seguido  para  França  o  in- 
fante AíTonso,  ou  cabido  em  certa  obscuridade  depois  de 
aquietadas  as  desordens  civis,  não  se  mostrariam  demasiado 
escrupulosas,  como  já  reflectimos,  em  se  ligar  com  os  chefes 
da  igreja.  Em  summa  :  restavam  a  esta  muitos  meios  de 
lançar  profundas  raizes  no  seio  das  outras  classes,  não  só 
attrahindo  por  todos  os  modos  possiveis  indivíduos  delias  ao 
ígremio  sacerdotal,  mas  também,  e  principalmente,  estabele- 
cendo uma  unidade  mais  ou  menos  íicticia  entre  os  alheios 
interesses  e  os  próprios.  Assim  poderiam  dar  ás  suas  con- 
tendas particulares  com  o  rei  o  caracter  de  questões  publicas, 
e  até,  porventura,  faze-las  lacs  na  realidade. 

Estes  desígnios  e  esperanças  que  attribuimos  ao  clero,  não 
se  manifestaram  de  golpe,  nem  se  conceberam  de  um  jacto; 
ao  menos  não  era  isso  provável.  Todavia  o  complexo  dos  seus 

*   Vide  anle  j).  225. 
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aclos  desde  esta  epocha  constiluem  um  systema  de  aggressão 
contra  a  coroa,  que  se  resume  no  pensamento  que  acima  ten- 
támos representar.  Até  1233  o  sacerdócio,  nas  suas  violentas 
invectivas  contra  o  poder  civil,  reduz  constantemente  o  de- 
bate á  expressão  mais  exacta  delle:  sao  os  cânones  ofíendi- 
dos;  sào  as  immunidadcs  ecclesiasticas  calcadas  aos  pés;  sào 
as  mercòs  e  privilégios,  concedidos  pelo  principe  que  passou, 
violados  pelo  que  lhe  succedeu;  são  as  concordatas,  as  pro- 
messas c  os  juramentos  quebrados.  Desde  agora,  porém,  as 
accusaçôes  contra  o  chefe  do  estado  vão  involver  outros  in- 
teresses. A  principio  ténues,  locaes,  pouco  habilmente  invo- 
cados, brevemente  os  veremos  tomar  vulto  e  servir  de  thema 
/is  declamações  dos  bispos,  não  menos  que  os  próprios  ag- 
gravos. 

Vivia  ainda  por  estes  tempos,  como  já  advertimos,  o  bispo 
do  Porto,  Martinho  Rodrigues  *,  e  a  velhice  não  tinha  es- 
friado nelle  o  animo  turbulento.  Ilavia-o  provado  em  1226: 
agora  accrescentava  um  novo  documento  da  sua  tenacidade. 
Sancho  continuava  a  tirar  do  Porto  gente  de  guerra,  a  exigir 
tributos  a  titulo  de  procuração,  em  vez  de  pagar  os  dizimos 
das  rendas  rcaes,  e  finalmente  a  repetir  aquelles  mesmos 
actos,  que  sete  annos  antes  tinham  dado  matéria  aos  clamores 
do  clero  portuense  e  do  seu  prelado.  Como  Sueiro,  ^lartirdio 
Rodrigues  julgou  opportuno  dirigir-se  a  Roma,  onde  mais 
facilmente  esperava  vencer  o  prestigio  que  o  rei  de  Portugal 
obtivera  com  brilhantes  conquistas,  e  ás  quaes  de>éra  a  pro- 
tecção de  Gregório  IX  contra  o  abuso  que  os  prelados  fa- 
ziam das  censuras  canónicas.  Vimos  já,  e  a  razão  bastaria 
a  persuadi-lo,  que  Sancho  tinha  junto  da  cúria  romana  quem 
advogasse  a  sua  causa;  mas  o  bispo  do  Porto  empregou  tal 
actividade  ou  meios  tão  eíFicazes,  que  as  suas  queixas  foram 
atteiKlidas.  Estas  queixas  já  lião  diziam  respeito  somente  a 
cllc  e  ao  seu  clero:  tiidia-se  accendido  também  no  corarão 

•   Nula  \X1  no  fim  «l«i  y>>\. 
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de  Martinho  Rodrigues  um  entranhavel  e  súbito  amor  ás 
suas  ovelhas,  as  quaes  outr'ora  o  haviam  tractado,  não  como 
a  pastor,  mas  como  a  lobo  carniceiro,  e  a  quem  elle  depois 
amplamente  provara  que  nào  se  haviam  enganado.  Doíam-lhe 
no  fundo  da  alma  as  injustiças,  rapinas  e  incommodos  que 
os  burguezes  do  Porto  padeciam  juntamente  com  elle  *.  A 
vista  dos  grandes  aggravos  que  por  si  e  pelos  seus  diocesanos 
expunha  o  prelado,  o  pontífice  expediu  em  maio  de  1233 
uma  bulia  ao  bispo,  ao  deão  e  ao  chantre  de  Samora,  em 
que  lhes  ordenava  viessem  a  Portugal  tomar  conhecimento 
do  negocio,  e  compellissem  o  rei  á  emenda,  para  o  que  ex- 
pressamente suspendia  os  eíFeitos  da  exempção  de  censuras 
concedida  a  Sancho  II  e  aos  seus  estados  no  anno  anterior, 
empregando  como  meio  de  coacção  o  negarem-se  os  sacra- 
mentos, salvo  o  baptismo  ás  creanças  e  a  penitencia  aos  mo- 
ribundos, em  qualquer  logar  onde  o  principe  estivesse,  e 
onde  também  cessariam  os  officios  divinos.  As  rápidas  con- 
quistas do  rei  de  Portugal  podiam,  porém,  oíferecer  um 
obstáculo  á  execução  da  bulia,  se  casualmente,  ao  chegarem 
a  este  paiz  os  delegados,  Sancho  se  houvesse  internado  pelo 
território  mussulmano.  Nesta  hypothese,  que  parece  ter  oc- 
corrido  ao  papa,  os  três  executores  deviam  abster-se  de  o 
seguir  além  das  fronteiras  do  reino,  mais  longe  do  que  três 
ou  quatro  dias  de  jornada  ^. 

Era  acaso  o  desejo  de  conciliar  o  rigor  da  disciplina  com 
a  protecção  que  lhe  deviam  merecer  as  empresas  contra  os 
sarracenos,  tão  aconselhadas  e  louvadas  por  elle  próprio,  quem 
levava  Gregório  IX  a  inserir  nesse  diploma  uma  limitação, 
que  habilitava  o  principe  portuguez  para  illudir  os  effeitos 

*  eives  praefatos  injuriis,  exactionibus,  el  moleslationibns  indebitis  agi^ra- 
vans  nihilominíis  et  molestans :  Bulia  Si  quam  graviter  7  kal.  jnnii.  ponlif.  7 
Gro,!?.  IX  (25  de  maio  de  1233)  1.  cit. 

2  Id.  ibid.  — tamen  qiiod  ultra  três  vel  qualuor  dietas  extra  regnum  Por- 
tugallie  bujusmodi  concessio  non  excedat :  ibid. 
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delia? — Haviam  os  agentes  da  coroa  promovido  occultamente 
a  inserção  dessa  clausula  pelo  meio  que  nào  costumava  falhar 
na  cúria  romana,  a  qual  mais  de  um  escriptor  coevo  nos 
pinta  como  insaciável  de  ouro  por  esta  epocha  *  ?  Tanto  uma 
como  outra  explicação  se  pôde  admittir.  E  certo,  porém, 
que  menos  de  um  mez  depois,  o  mesmo  papa  expedia  ao 
ministro  ou  superior  dos  franciscanos  em  Portugal  a  bulia  de 
que  já  fizemos  menção,  pela  qual  o  aulhorisava  para  absolver 
Sancho  de  haver  posto  mDos  violentas  nos  clérigos,  o  que 
parece  um  pouco  mais  grave  do  que  obrigar  os  burguezes 
do  Porto  a  irem  pelejar  junto  delle  contra  os  inimigos  da 
fé.  Esperando  o  resultado  das  providencias  que  obtivera,  ou 
porque  a  renovação  da  guerra  no  Alemtejo  conservava  Sancho 
fora  da  acção  compulsória  dos  três  commissarios,  Martinho 
Rodrigues  nào  tinha  voltado  ainda  a  Portugal  nos  principies 
de  123i,  cm  que  o  bispo  de  Lamego  era  nomeado  visitador 
da  igreja  do  Porto  na  forçada  ausência  do  legitimo  prelado  ^. 
Todavia  vé-se,  que  já  na  primavera  desse  mesmo  anno  elle  se 
preparava  para  regressar  ao  seu  paiz,  posto  que  sem  grandes 
esperanças  de  que  uma  plena  satisfação  dada  pelo  rei,  hou- 
vesse libertado  o  reino  do  interdicto  que  sobre  este  pesava  ^. 
O  mais  notável,  porem,  era  que  contava  com  resistências  da 
parte  dos  seus  próprios  diocesanos,  e  que  impetrava  do  papa 
um  rescripto  em  que  se  annuUavam  quaesquer  absolvições 

•  Vfja-se  ^lallhpiis  Paris,  Ilist.  Maj.  ab  ann.  1227  u.sqiic  ad  ann.  1241 
patsim,  e  sobro  tudo  a  imparcial  exj)osii;So  de  Ramner  sobre  os  modos  de 
adquirir  da  cúria  romana  naquellc  scculo :  Geich.  der  Hohenst  6  B.  S. 
J73  — 18Õ. 

2  Cunha  (Calai,  dos  B.  do  Porto  P.  2  c.  10)  traz  em  extracto  o  rescripto 
no  bispo  de  Lamego  sobre  este  objecto,  com  a  data  de  18  de  março  do  anno 
8.°  do  pontificado  de  Grep.  IX.  Se  assim  fosse,  o  rescriplo  seria  de  1235  e 
nào  de  1234  como  elle  diz.  No  Censiiíil  do  Cabido  do  Porlo  tem  a  data  de 
12  kal.  marrii  pontif.  7  (Disserl.  Chronol.  T.  5  p.  9)  que  vem  a  cahir  a  18 
de  fevereiro  de  1234. 

^  R<  scriplo  a(j  bispo  do  Porlo  facullando-se-lhe  o  celebrar  e  o  as.<;ístir 
ao*  odlcios  divinos  durante  o  interdicto  cm  Portugal  :  7  id.  apríl.  pont.  8.*^ 
(1234  abril):  CcnFual  f.  3  nas  Di-íscrt.  Chronol.  T.  5  p.  8. 
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especiaes  concedidas  a  estes  em  Roma,  uma  vez  que  nào 
houvessem  reparado  as  injurias,  pelas  quaes  elle  os  tinha 
excommungado.  Se  nesta  bulia  se  alludia  aos  habitantes  do 
Porto,  é  evidente  que  não  obstante  o  have-los  o  bispo  apre- 
sentado como  victimas  das  violências  do  principe,  elles  se 
mostravam  mais  aferrados  aos  males  que  lhes  vinham  deste, 
que  á  benevolência  do  seu  tao  condoído  prelado  *. 

A  guerra  com  os  sarracenos  continuava  entretanto  com 
prósperos  resultados.  Um  homem,  que  devia  ser  de  futuro 
um  dos  mais  terriveis  açoutes  do  islamismo,  tinha  merecido 
já  por  este  tempo  o  escolherem-no  os  spatharios  portuguezes 
para  seu  chefe.  Era  D.  Paio  Peres  Corrêa,  illustre  cavalleiro 
de  Alemdouro  ^.  Conservavam  ainda  os  freires  de  Santiago  a 
sua  principal  residência  em  Alcácer;  mas,  desde  a  reducção 
desta  importante  praça  em  1218,  as  invasões  não  se  haviam 
dilatado  por  aquella  parte  para  o  sul,  e  se,  como  é  assaz 
crivei,  mais  de  uma  peleja  se  travara  além  do  Sado  entre  os 
monges  cavalleiros  e  os  sarracenos,  nem  os  seus  resultados 
foram  de  vulto,  nem  delias  restaram  memorias.  No  anno, 
porém,  de  1234  Aljustrel  foi  submettida.  A  conquista,  que 
até  ahi  avançara  pelo  alto  Alemtejo  ao  longo  do  Guadiana, 
ou  ao  oriente  do  mesmo  rio,  mudava  neste  anno  de  theatro, 
e  a  visinhança  de  Alcácer  indica  terem  nella  intervindo  prin- 
cipalmente os  spatharios,  a  quem  Sancho  doou  pouco  depois 
Aljustrel  (março  de  1235)  com  todos  os  territórios  circum- 
visinhos,  bem  como  o  senhorio  do  castello  e  da  villa  de  Ce- 
zimbra  (janeiro  de  1236),  onde  parece  prosperara  a  colónia 
de  francos,  que  trinta  e  seis  annos  antes  Sancho  I  ahi  esta- 
belecera. Taes  haviam  sido  os  serviços  de  Paio  Peres  Corrêa 
e  dos  seus  freires,  que  por  essa  mesma  epocha  demittia  de 
si  a  coroa  na  ordem  de  Santiago  e  no  seu  chefe  os  padroados 
das  igrejas  não  só  de  Cezimbra,  mas  também  de  Palmella 

*  Rescripto  da  mesma  data:  Censual  f.  9  v.,  op.  cil.  T.  5  p.  14. 
2  Nobil.  de  Lavanha  p.  349.  —  Inquir.  de  AÍT  III  L.  9  f.  10. 


Mviio  V.  335 

e  de  Alcácer,  de  que  se  fizera  reserva  nas  anteriores  doa- 
ções, e  a  que  em  1237  se  ajuntou  o  de  Almada,  passando-se 
aos  spatharios  um  novo  titulo  de  merco  *. 

Eram  estas  victorias  e  conquistas  o  mais  valioso  auxilio 
da  coroa  contra  o  alto  clero.  Roma  continuava  a  hesitar  entre 
os  dous  interesses  oppostos,  o  do  sacerdócio,  que  devia  de- 
fender das  pretençòes  do  poder  civil,  e  o  do  christianismo 
triumphante  pelas  armas  do  esforçado  rei  de  Portugal.  Todas 
as  diligencias  do  bispo  do  Porto  parece  terem  sido  nullas 
em  ultimo  resultado.  Voltando  á  sua  diocese,  Martinho  Ro- 
drigues viu-se  ohrigado,  nos  principios  de  123o,  a  impetrar 
do  pap  uma  bulia  para  constranger  muitos  parochos  á  so- 
lução das  terças  pontificaes^,  que,  provavelmente,  pela  au- 
sência do  prelado,  havia  tempos  se  não  recebiam,  e  que  elles 
aíTirmavam  terem  prescrevido,  o  que  bem  mostra  que  o  es- 
pirito de  reacção  contra  o  alto  clero  nao  se  limitava  só  aos 
seculares  '.  De  rSto,  nenhum  outro  vestigio  se  encontra  nem 
de  que  os  commissarios,  nomeados  para  compellirem  Sancho 
a  dar  satisfação  ao  prelado  queixoso,  desempenhassem  a  sua 
missão,  nem  que  por  entào  as  discórdias  se  concluissem  em 
alguma  transacção  amigável  entre  a  coroa  e  o  episcopado. 
O  mais  crivei  é  que  a  morte,  como  succedèra  nas  contesta- 
ções com  o  bispo  de  Lisboa,  viesse  interromper  a  prosecuçao 
da  contenda,  porque  os  primeiros  vestigios  da  existência  de 

*  DííaçHo  (Ic  Aljustrel  a  Paio  Peros  Corrêa  e  á  sua  onlcm  pi^r  muilos 
servií^os  :  G.  5  M.  1  n.**  17.  — Doa<,-;"lo  de  Ceziínbra  :  Ihid.  n.°  IO.  —  Doação 
do  padroado  da  dita  \illa:  Ibid.  n."  19.  — Doaçào  do  dito  de  Alcácer  e  Pal- 
mella  :  Collecç.  E^pcc.  G.  20  M.  4  n.**  1  (original).  — Renovarilo  da  mesma 
mercê  accrescentando  Almada  (Santarém  4  <le  novembro  de  12.37)  :  G.  5  M.  l 
D."  20  da  Collecç.  ?eral  anli^a.  Tudo  no  Arch.  Nacion. — Brandão  (L.  14 
r.  15)  p<5e  a  conquista  d' Aljustrel  em  1235,  por  ser  a  doarào  d«lla  feita  em 
março  do>le  anuo.  Devia,  port-m,  estar  cuncUiida  no  anno  anterior,  porque 
esta*  expedi<;(5»>s  se  faziam  sempre  no  estio. 

*  Aí  terças  pontilicaes  eram  o  terço  dos  rendimentos  das  parorhias  qiio 
pertenciam  ao  bispo. 

'  Rescriplo  de  (ireç.  IX  de  10  d;i8  cal.  de  março  do  ann.  8  do  ponlif.  : 
Censual  f.  3  v.  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  10. 
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Pedro  Salvadores,  suecessor  de  Martinho  Rodrigues,  remon- 
tam aos  annos  de  1236  *.  Por  outro  lado  os  agentes  do  prin- 
cipe  portugucz  em  Roma  tinham  já  obtido  as  severas  pro- 
videncias contra  o  abuso  das  ordenações  de  clérigos,  a  que 
anteriormente  alludimos,  e  que  se  expedisse  uma  bulia  na 
qual  Gregório  IX  exhortava  geralmente  os  súbditos  de  Sancho 
a  vestir  as  armas  para  o  ajudarem  nas  suas  gloriosas  em- 
presas, as  quaes  exaltava  com  extraordinários  louvores.  Era 
Deus,  dizia  o  papa,  quem  fizera,  e  fazia  ainda,  desapparecer 
os  sarracenos  ante  a  face  dos  guerreiros  da  fé:  era  á  benção 
do  céu  que  se  devia  o  augmento  dos  adoradores  da  cruz  peías 
cidades,  que  os  mussulmanos  tinham  deixado  desertas.  De- 
viam concorrer  todos,  e  cada  um  de  per  si,  nao  só  para  a 
conservação  e  defesa  das  terras  adquiridas,  mas  também 
para  ajudar  o  seu  principe  na  prosecução  da  nobre  causa  em 
que  generosamente  se  empenhara  ^.  Aquelles  que  seguissem 
Sancho  nas  incursões  contra  os  sarracenos,  ou  formassem  parte 
do  seu  exercito,  concedia  elle  papa,  durante  quatro  annos, 
as  mesmas  indulgências  que  os  concilies  haviam  decretado 
para  os  que  se  votavam  ás  longinquas  expedições  de  Ultra- 
mar ^.  Deste  modo  cabia  ante  a  gloria  das  conquistas  a  ani- 
madversão  dos  prelados. 

Mas  os  individues  que  deviam  repetir  com  melhor  fortuna 
os  ataques  contra  a  coroa,  já  occupavam  as  duas  principaes 
sedes  do  reino,  a  de  Braga  e  a  de  Coimbra :  aquella  a  me- 
tropolitica;  esta  a  da  capital.  Por  morte  do  celebre  Estevam 

*  Docum.  em  Souza,  Hist.  de  S.  Dom.  T.  1  L.  3  c.  9.  A  carta  de  Pedro 
Salvadores  ao  capitulo  dos  dominicanos  era  Burgos  devia,  pela  ordem  dos 
tempos,  ser  ou  dos  princípios  de  37  ou  dos  fins  de  36.  A  f.  91  do  Censual 
se  encontra  a  confirmação  dada  por  Pedro  Salvadores  em  1236  a  uma  con- 
cessão de  Martinho  Rodrigues  ao  mosteiro  de  Cella-nova:  Dissert.  Ghronol. 
T.  5  p.  68. 

í2  filius  noster  Port.  rex  illustris  ad  id,  prout  decet,  magnifico  se  accin- 
git:  Bulia  Ciipicntes  Christicolas  12  kal.  nov.  ponlif,  8  Greg.  IX  :  M.  36  de 
Bui.  n.**  19  no  Arch.  Nacion.  e  na  Mon.  Lusit.  P.  4  App.  16. 

3  Ibid. 
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Soares,  o  cabido  de  Braga  elegera  arcebispo  Silvestre  Go- 
dinho, que,  partindo  para  Roma  a  receber  o  pallio,  só  de 
lá  voltara  em  1231  *.  Como  metropolitano  do  prelado  de 
Coimbra,  o  successor  de  Estevam  Soares  foi  incumbido  de 
executar  o  tardo  castigo  que  o  papa  resolvera  dar,  nào  tanto 
ao  bispo  D.  Pedro,  que,  segundo  n'outro  logar  dissemos,  se 
dirigira  á  cúria  romana  para  abi  resignar  o  episcopado,  como 
áquelles  membros  do  clero  conimbricense,  que  com  elle  ha- 
viam preferido  o  valimento  de  AíFonso  II  a  correrem  os  riscos 
que  o  resto  da  sua  classe  aflronlára  sem  titubear.  Gregó- 
rio IX,  encarregando  este  negocio  ao  novo  arcebispo,  or- 
dcnava-lhe  que  expulsasse  dos  respectivos  benefícios  todos 
áquelles  que  houvessem  sido  providos  pelo  bispo  depois  da 
sua  traição  á  causa  da  igreja;  que  restituísse  os  que  tinham 
sido  expulsos  e  atrozmente  perseguidos  por  nào  quererem 
obedecer  aos  Ímpios  mandados  do  seu  chefe;  que  desse  por 
nullas  todas  as  excommunhòes  fulminadas  por  D.  Pedro  de- 
pois da  sua  deslealdade  a  Estevam  Soares;  que,  finalmente, 
privasse  do  governo  da  diocese  dous  sobrinhos  do  arrepen- 
dido prelado,  que  este,  partindo  para  Itália,  deixara  por  seus 
\igarios^.  Se  o  arcebispo  executou  á  risca  as  determinações 
da  cúria,  se  na  applicaçào  as  modificou,  é  o  que  ignoramos. 
Sabemos  só,  que  fallecendo  I).  Pedro  em  1233,  dous  annos 
depois  um  novo  bispo,  mestre  Tiburcio,  estava  eleito  para 
aquella  diocese^.  Era  este  prelado  um  dos  que  de  futuro 
deviam  preparar,  com  a  ({uéda  do  throno,  a  vingança  que  por 
annos  dtíbalde  tentara  obter  a  igreja. 

Os  erros  dos  que  governam  inlluem  quasi  sempre  mais 


«   Cunha,  Hist.  Eccle.«.  de  Brapa  P.  2  c.  25. 

*  Btilla  cil.  por  Cunha,  ibid.  ;  transcri|)Li  na  maior  parle  por  Mansí, 
CoUect.  Cuncilior.  T.  i'ò  p.  117,  e  lir.ula  das  Dccrctats  de  (ircg.  IX,  L.  5 
Tit.  31  c.  18.  —  Bochmer  allribuc  erradamente  a  epocha  mais  moderna  os 
siircciuos  a  t\ur  pila  se  refere. 

3  O  (il)i(iiario  de  Moreira  (2.°)  pOc  a  morlc  do  D.  Pedro  em  junho  de 
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OU  menos  nas  revoluções,  que  derribam  os  príncipes  e  mu- 
dam as  dynastias,  embora  essas  revoluções  pareçam  ter  nas- 
cido de  causas  puramente  fortuitas,  das  intrigas  de  ambi- 
ciosos, das  innovaçôes  politicas,  ou  da  violência  das  paixões 
humanas.  E  uma  verdade  vulgar;  mas  que,  apezar  d'isso, 
nunca  será  assaz  repetida,  porque  ainda  6  mais  vulgar  o  es- 
quece-la ;  e  esse  esquecimento  funesto  nao  só  tem  abysmado 
os  thronos,  mas  também  as  sociedades.  Dotado  de  uma  nobre 
Índole,  rei  popular,  guerreiro  valente  e  feliz,  que  faltou  a 
Sancho  para  poder  herdar  á  historia  um  nome  glorioso? 
Faltou-lhe  uma  parte  da  energia  administrativa  de  seu  pae ; 
faltou-lhe,  quanto  o  estudo  de  epochas  tão  escuras  o  per- 
mitte  julgar,  a  força  de  repellir  os  que  lisongeavam  os  seus 
appetites  e  paixões,  e  de  rodear-se  de  ministros  assaz  activos 
e  severos  para  cohibirem,  até  onde  fosse  possivel,  a  violência, 
o  despreso  das  leis,  a  cubica,  a  soltura  dos  costumes,  as 
desordens,  emflm,  communs  em  tempos  d'ignorancia  e  ru- 
desa.  A  rigidez  fiscal  e  o  ciúme  da  authoridade,  que  Aífonso  II 
levara  ao  excesso,  eram  qualidades  em  que  seu  filho  estava, 
como  no  mais,  longe  de  se  parecer  com  elle.  E  ao  menos  o' 
que  resulta  dos  factos  que  vamos  narrar,  factos  que  se  nao 
foram  a  causa  única,  nem  a  principal  da  queda  deste  prin- 
cipe,  serviram  para  facilitar  a  victoria  do  clero,  e  para  co- 
honestar  a  sua  obra  de  iniquidade. 

Os  prelados  portuguezes  e  os  outros  membros  influentes 
da  cleresia  eram  em  geral  naquella  epocha  os  homens  mais 
cultos  do  reino.  Ordinariamente  os  cargos  principaes  dos  ca- 
bidos e  o  episcopado  preenchiam-se  com  individues,  nos  quaes 
a  designação  de  magisíer  nos  revela  estudos  regulares  feitos 
em  Itália,  em  França,  ou  ainda  em  Salamanca,  onde  Af- 


12S3  (Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  161).  Na  doaç.  de  Aljustrel,  acima  cit.,  fi- 
guram Silreslrc  e  Tiburcio,  bem  como  na  dos  padroados  de  Alcácer  e  Pal- 
«lelU  (1235). 
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fonso  IX  de  LeSo  estabelecera  o  ensino  das  letras  com  mais 
felicidade  do  que  xVífonso  VIII  de  Castella  em  Falência  *.  As 
longas  residências  dos  bispos  em  Roma,  o  habito  de  ahi  tra- 
ctarem  os  negócios  e  de  os  verem  tractar  pelos  homens  mais 
astutos  da  Europa,  eram  circumstancias  que,  juntas  com  a 
cultura  do  entendimento,  habilitavam  aquelles  a  quem  aju- 
dava natural  vivesa,  para  serem  destros  intrigantes  e  inimigos 
perigosos,  nào  só  pela  força  moral  de  que  os  revestia  o  sa- 
cerdócio, mas  também  pelos  meneios  subterrâneos,  cuja  eíTi- 
cacia  deviam  conhecer.  A  negra  historia  do  dissimulado  Gel- 
mires,  em  tempos  menos  illustrados,  oíTerece-nos  um  termo 
de  comparação  para  avaliar  as  industrias  occultas,  de  que 
alguns  dos  nossos  turbulentos  prelados  do  século  XIII  se  va- 
leriam nas  suas  contendas  com  a  coroa ;  e  mais  de  uma  vez, 
ao  descrevermos  os  actos  de  Estevam  Soares,  nos  passou  pela 
mente  a  imagem  sinistra  do  arcebispo  de  Compostella.  Fora 
desconhecer  o  coração  humano  o  acreditar  que  todos  estes 
prelados  ambiciosos,  odientos,  corruptos,  que  nào  hesitavam, 
segundo  o  testemuidio  do  próprio  Gregório  IX,  em  vincular 
facinorosos  ao  ministério  sagrado  para  augmentarem  os  es- 
quadrões da  milicia  ecclesiastica,  se  contentassem  com  oppôr 
aos  seus  adversários  a  leal  c  franca  resistência  das  doutrinas 
canónicas.  Similhante  ignorância  das  cousas  e  dos  homens 
seria  indesculpável:  s<}-lo-ía  sobre  tudo  naquelles  que,  atidos 
ás  regras  eternas  do  bom  e  do  honesto,  tenham  assistido  com 
asco  e  terror  ás  luctas,  tantas  vezes  desleaes,  das  modernas 
parcialidades.  Sancho  II  facilitou  na  verdade  com  a  sua  bran- 
dura a  própria  ruina;  mas  essa  frouxidão  começa  quando 
vemos  desapparecer  da  scena  politica  os  indivíduos,  a  quoni 
parece  ter-sc  devido  em  1227  e  1228  a  reslauraç3o  da 
ordem  publica.  Nuo  devia  o  clero  ser  estranho  a  essas  mu- 


•   Lnc.  Tiid.  i>.  113  ad  fin.  —  R<>der.  Tolef.  L.  7  c.  34.  — Ri^co.  Rrrrg 
ilc  L*^©!!  p.  :í02. 
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danças,  e  isto  que  a  razão  persuade,  indicam-no  também  os 
factos  e  os  documentos  * . 

Dos  três  validos,  que  os  ecclesiasticos  tinham  principal- 
mente procurado  derribar  em  tempo  de  AfFonso  II,  fazendo 
exigir  pelo  papa  a  sua  expulsão  da  corte,  dous,  como  vimos, 
haviam  recobrado  no  quarto  e  quinto  anno  do  governo  de 
Sancho  toda  a  anterior  influencia,  interrompida  por  algum 
tempo  durante  a  menoridade  do  rei.  Se  a  posse  da  primeira 
dignidade  da  corte  dava  a  Pedro  Annes  da  Novoa  uma  certa 
preponderância  sobre  os  outros  ministros,  a  do  cargo  de  chan- 
celler,  que  mestre  Vicente  obtivera,  collocava  nas  mãos  deste 
uma  acção  mais  immediata  nas  questões  com  a  igreja,  em 
que  era  necessário  combater  com  as  armas  da  jurisprudên- 
cia e  com  a  astúcia  politica.  Não  é  provável  que  o  clero  da 
Guarda,  de  quem  dependia  a  eleição  dos  seus  prelados,  fi- 
zesse uma  tal  escolha,  e  que  até,  antes  d'isso,  entregasse  ao 
chanceller,  como  se  diz,  a  administração  do  bispado  durante 
a  ultima  viagem  á  Itália  do  seu  antecessor  Martinho^,  sem 
um  motivo  grave ;  e  facilmente  occorre,  que  em  geral  os 
prelados  e  o  próprio  João  de  Abbeville  contribuissem  para 
que  obtivesse  o  episcopado  o  mais  perigoso  adversário  da 
classe  sacerdotal.  Era  o  melhor  meio  de  perder  este,  collo- 
cando-o  n'uma  situação  contradictoria.  Apezar  da  sua  nova 
dignidade  ecclesiastica,  mestre  Vicente  conservou-se  fiel  por 
muito  tempo  aos  deveres  que  lhe  impunha  o  seu  cargo  civil. 
A  dilação  que  houve  da  parte  da  cúria  romana  em  confir- 
ma-lo^, a  complacência  com  que  elle  depois  se  lembrava 


*  Nota  XXIII  no  flm  do  vol. 

2  Secundo  o  catalogo  dos  bispos  da  Guarda,  impresso  nas  Mem.  da  Aca- 
demia de  Historia  do  anno  de  1722  ^  2,  mestre  Vicente  inlitulava-se  curador 
e  regente  da  diocese  egilanense  já  em  1228,  vivendo  ainda  D.  Martinho. 

3  Não  obstante  o  que  pretende  o  P.  Pereira  (Demonstraç.  Theol.  Pro- 
posiç.  8)  já  no  século  XIII  o  facto  em  geral  era  serem  os  bispos  confirmados 
pelos  papas  e  não  pelos  metropolitanos.  Consulte-se  Eichhorn,  Deutschs.  St. 
u.  R.  Gesch.  ^S  316  (2  B.  S.  481). 
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de  que,  emfim,  obtivera  a  confirmação,  o  resignar  dentro 
em  breve  a  dignidade  de  chancellcr,  e  ultimamente  a  indif- 
ferença  com  que  parece  ter  assistido  á  queda  de  Sancho  II, 
são  factos  que  nos  convencem,  de  que  esse  velho  c  astuto 
cortezão,  abandonando  as  suas  anteriores  doutrinas,  veiu,  fi- 
nalmente, a  trahir  a  causa  da  coroa,  e  que  o  calculo  do 
clero  feito,  como  nós  suspeitámos,  acerca  de  mestre  Vicente, 
se  nào  se  verificou  logo,  deu,  comtudo,  por  ultimo  o  preten- 
dido resultado  *. 

Se  os  documentos  nos  authorisam  a  rastrear  as  causas  por- 
que terminou  a  carreira  politica  do  antigo  deão  de  Lisboa, 
é  também  lícito  suspeitar  que  as  intrigas  do  clero  não  dei- 
xassem de  contribuir  para  que  Pedro  Annes  perdesse  a  ele- 
vada situação,  que  occupára  por  tão  largos  annos.  Entretanto 
ó  possivel  que  a  sua  morte,  ou  outro  qualquer  accidente, 
d'isso  fosse  o  motivo  immediato.  O  que  sabemos  com  cer- 
tesa  6  que  desde  1235,  ou  ainda  antes,  o  cargo  de  mordomo 
da  cúria  e  o  homem  que  o  exercia  desappareccm  inteira- 
mente, ao  passo  que  se  estabelece  uma  nova  magistratura, 
a  do  meirinho-mór  de  Portugal.  Esta  não  tarda  também  a 
ser  su|)primida:  a  linhagem  dos  Sousas  reconquista  na  corte 
uma  situação  eminente;  e  dos  ricos-homens,  que  em  1228 
não  a  haviam  abandonado,  continuam  apenas  no  seu  posto 
Rodrigo  Sanches,  tio  do  rei,  Abril  Peres,  Gil  Vasques,  e  o 
alferes-mór  Martim  Annes.  Conhece-se  que  novas  persona- 
í^ens  obtém  o  valimento  e  disputam  o  passo  aos  antigos  va- 
lidos. É  claramente  uma  corte  que  se  vae  sobrepondo  a  ou- 
tra :  são  os  jovens  escudeiros,  os  cavalleiros  de  uma  lança, 
os  infançòes,  as  familias,  emfim,  ou  individues  não  menos 
nobres,  porém  menos  contemplados,  que  as  dos  antigos  cor- 
tezãos,  que  tentam  e  obtém  elevar-se  á  custa  de  outras, 
cujos  cheíes  ou  morrem  ou  são  afastados  do  lado  de  Sancho 

'   Nola  XXlll  iiu  Om  ilo  vul. 
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pelos  enredos  da  corte*.  Que  os  prelados  deviam  favorecer 
estas  ou  quaesquer  outras  mudanças  em  que,  pela  queda  dos 
anteriores  ministros,  melhorasse  a  sua  situação  e  se  enfra- 
quecesse o  poder  civil,  effeito  necessário  dessas  mudanças,  é 
o  que  nos  parece  evidente.  O  estado  de  guerra  com  os  mus- 
sulmanos  vinha  assim  a  ter  consequências  oppostas  ás  que 
até  ahi  produzira.  Desde  que  os  paços  de  Coimbra  se  con- 
vertiam exclusivamente  em  tenda  militar,  e  as  rédeas  do 
governo  cabiam  das  mãos  aos  homens  experimentados,  que 
tinham  sustentado  os  interesses  da  coroa  com  a  destresa  da 
politica,  emquanto  o  principe  dava  força  moral  aos  seus  mi- 
nistros com  o  esplendor  dos  triumpbos,  o  throno  vacilava  na 
base,  porque  as  desordens,  a  incertesa  e  a  frouxidão  do  go- 
verno interno  neutralisavam  as  victorias  e  conquistas,  com 
que  diariamente  se  removiam  para  mais  longe  as  fronteiras 
a  custa  do  islamismo.  Então  aos  próprios  aggravos,  bem  ou 
mal  fundados,  o  clero  podia  com  razão  associar  nos  seus 
queixumes  os  males  públicos  para  culpar  o  throno.  Esse 
pensamento,  que  já  se  revela  nas  ultimas  questões  com  o 
bispo  do  Porto,  vai  tornar-se  cada  vez  mais  sensivel  a  ponto 
de  dar  uma  apparencia  de  necessidade  e  justiça  á  deposição 
do  monarcha. 

Os  erros  deste,  quanto  a  nós,  provieram  da  mesma  no- 
bresa  da  sua  Índole.  Nos  campos  de  batalha,  no  meio  dos 
cavalleiros  mais  esforçados  do  paiz,  testemunha  do  seu  valor 
impetuoso  e  de  feitos  d'armas,  dos  quaes  não  nos  íicou  re- 
lação, mas  que  se  podem  deduzir  dos  brilhantes  resultados 
das  campanhas  desse  tempo,  vendo  combater  ao  seu  lado  os 
velhos  barões  do  norte  rodeados  dos  próprios  parentes  e  ho- 
mens d'armas,  os  quaes  se  arrojavam  ao  inimigo  para  mor- 
rerem com  gloria  ante  o  seu  chefe  e  senhor  e  ante  o  seu 
rei^,  vivendo,   emfim,   com  elles  na  intimidade  que  nasce 

*  Ibid. 

2  O  obituário  de  Pombciro  faz  mençrio  de  dons  cavalleiros  de  Gonçalo 
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entre  a  gente  de  guerra  pela  communidade  de  temores  e  de 
esperanças,  de  padecimentos  e  de  gosos,  de  boa  e  de  má 
fortuna,  bastava  o  menor  vislumbre  de  generosidade  para 
Sancho  esquecer  as  turbulências  dessa  fidalguia  nos  annos 
em  que  elle  fora  menor.  Além  disso,  rei  soldado,  e  soldado 
desde  os  dezeseis  annos,  não  lhe  repugnariam  um  pouco  as 
máximas  severas  dos  ministros  de  seu  pae?  N3o  teria  algum 
tanto,  digamos  assim,  de  conspirador  contra  a  ordem  publica? 
É  deste  modo,  pelo  menos,  que  nós  concebemos  o  caracter  de 
Sancho,  ora  rei,  ora  homem  darmas,  vacilante  entre  os  im- 
pulsos encontrados  destas  duas  idéas,  conciliáveis  emquanto 
ministros  babeis  e  firmes  dirigiram  os  negócios,  mas  fataes 
desde  que  as  aíTeirões  contrahidas  na  vida  dos  campos  o 
submetteram  ás  influencias  de  uma  nobresa  aventurosa,  in- 
soíTrida  de  todo  o  jugo,  e  composta,  em  parte  de  velhos 
guerreiros  habituados  a  bandos  e  rixas,  c  a  queni  os  annos 
nào  haviam  tornado  nem  menos  foros  nem  mais  prudentes; 
em  parte  de  mancebos,  a  quem  uma  educação  brutal  e  o 
verdor  das  paixões  juvenis  não  consentiam  ser  melhores  do 
que  os  seus  progenitores. 

Posto  que  nas  accusaçôes  feitas  pelo  clero  contra  o  go- 
verno de  Sancho,  não  só  no  que  respeitava  aos  gravames  da 
igreja,  mas  também  no  que  tocava  ao  commum  do  reino, 
se  deva  rebaixar  muito,  ponpie  esse  testemunho  dinimigos 
implacáveis  é  mais  que  suspeito,  e  porque,  sorte  ordinária 
dos  vencidos,  não  houve  quem  advogasse  a  causa  do  principe 
expulso,  é,  todavia,  certo  qu(í  a  insistência  nessas  queixas, 
e  o  sombrio  das  cores  com  que  o  quadro  dos  males  públicos 
era  traçado  pelos  bispos,  estribavam-se  em  alguns  factos  mais 
ou  menos  exaggerados,  mais  ou  menos  imputáveis  ao  rei. 
Tomar  [)or  fundamento  de  tão  sérias  accusaçòes  calumnias 
gratuitas  fora  da  parte  dclles  um  erro:  a  nação  inteira  os 

Mendes  de  Souía  •<  qui  inlerfccli  sunt  ante  ipsiim  dominum  et  rojfcm  Saiiciíiin 
síctindum  in  direptione  Caulri  d«  Ayamonlc  : »»  Mon.  Lnsit,  L.  14  c.  19. 
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desmentiria.  Isto  que  a  razào  insinua,  provam-no  as  memo- 
rias mais  antigas  e  os  documentos  coevos.  Seguros  da  impu- 
nidade os  senhores  de  honras,  adquiridas  bem  ou  mal,  de- 
vida ou  indevidamente  honradas,  quando  os  exactores  da  fa- 
zenda pretendiam  entrar  nesses  legares  defesos,  por  enten- 
derem que  as  suas  rendas  pertenciam  á  coroa,  espancavam- 
nos,  mutilavam-lhes  os  pés  ou  as  mãos,  e  chegavam  a  ar- 
rasta-los ás  caudas  dos  cavallos  em  roda  do  sitio  vedado. 
Bastava  que  um  villão  da  herdade,  da  aldeia  ou  da  povoa, 
onde  qualquer  nobre  pretendia  apoderar-se  das  contribuições, 
recusasse  paga-las  invocando  o  senhorio  real,  para  ser  morto. 
Outras  vezes  os  fidalgos  reivindicavam  as  terras,  que  julga- 
vam pertencerem-lhes,  do  modo  mais  summario  possivel: 
expulsavam  delias  os  foreiros  reaes  (herdadores),  e  punham 
ahi  foreiros  seus  (malados).  Os  mosteiros  e  as  ordens  mili- 
tares ajudavam  a  este  desbarato  da  fazenda  publica.  Os  con- 
celhos mais  fracos,  que  não  se  atreviam  a  sustentar  os  seus 
direitos  contra  os  senhores  das  honras  disseminadas  por  toda 
a  superfície  do  reino,  cediam-lhes  herdades  dentro  do  alfoz 
municipal,  e  para  evitar  um  mal  presente  preparavam  op- 
pressôes  futuras:  outros  mais  poderosos  defendiam  a  integri- 
dade do  seu  território  com  as  armas  na  mao.  As  vezes  os 
governadores  dos  districtos,  os  ricos-homens,  irritados  pelos 
espancamentos  dos  exactores  fiscaes,  moviam-se  para  punir 
brutalmente  os  indómitos  cavalleiros,  mas  estes  compravam 
com  ouro  a  impunidade,  e  em  regra  nao  eram  os  que  tinham 
as  tenencias  dos  districtos  os  que  menos  bens  usurpavam, 
sobre  tudo  por  cessões  forçadas  dos  pequenos  concelhos,  qiM3 
assim  obtinham  poderosos  protectores  contra  a  cubica  dos 
outros  fidalgos.  Até  os  mosteiros,  os  conventos  das  ordens 
militares  e  os  cavalleiros  de  Leão  vinham  occupar  terras  e 
legares  nos  districtos  da  fronteira,  encurtando  assim  indire- 
ctamente os  limites  de  Portugal  *.  Chegou  o  excesso  a  ponto 

*  Nota  XXIV  no  flin  do  vol. 
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de  se  apoderar  o  infante  de  Molina,  D.  AíTonso,  irmuo  de 
Fernando  III,  do  castcllo  d'Alva  de  accôrdo  com  os  seus  ha- 
bitantes. Repellidos  d'alli,  segundo  parece,  pelo  concelho  de 
Freixo,  de  cujo  espirito  bellicoso  nos  restam  claros  indicies, 
a  povoação  dAlva  perdeu  em  castigo  os  seus  foros  de  mu- 
nicipio,  e  foi  reduzida  a  aldeia  da  de  Freixo,  á  qual  se  unia 
também  o  castello  de  Urros,  que  se  achava  deserto  e  que 
os  povos  deste  ultimo  concelho  queriam  occupar  e  defender 
contra  os  homens  turbulentos  que  opprimiam  o  reino  *. 

Além  de  muitos  outros,  os  documentos  que  se  referem  a 
este  ultimo  successo  provam  que  Sancho  desejava,  mas  nem 
podia,  nem  acaso  sabia,  remediar  as  desordens  publicas.  Os 
pães,  os  irmãos,  os  amigos  dessa  cavallaria  brilhante  que  o 
cercava,  os  mesmos,  talvez,  que  elle  mais  estimava  eram  os 
que,  emquanto  residiam  nos  solares  onde  tinham  nascido, 
habituados  á  vida  solta  dos  arraiaes  por  terras  de  sarracenos, 
se  esqueciam  mais  facilmente  de  que  esses  villões  dos  con- 
celhos e  logares  visinhos  eram  seus  naturaes  e  chrislàos  como 
elles,  c  nào  estranhos  e  infiéis.  Apezar  das  cartas  severas, 
que  Sancho  expedia  aos  seus  oíTiciaes  e  até  aos  ricos-homens 
para  que  respeitassem  os  privilégios  de  cada  um  e,  em  geral, 
a  justiça,  elles  contavam  assaz  com  a  sua  benevolência  e 
brandura  para  darem  desconto  ás  ameaças^.  Depois,  seriam 
acaso  infundadas  todas  as  pretençOes  dos  nobres,  porque  as 
sustentavam  com  a  força?  \em  sempre  a  semrazào  está  do 
lado  da  violência  ;c  o  processo  das  confirmações  e  dos  in- 


•  Il)i«l.  e  nota  XXV. 

*  No  M.  4  (la  G.  2H  da  Collccç.  Eepec.  do  Arch.  Nacion.  sp  rtuonlrani 
vnriiU  carias  dr  Sancho  II  ás  justiças  da  Pcílreiícira  o  d'oiilras  poAonròrs  vi- 
dinhas ílc  Alcobaça,  a  favor  deste  mosltifo,  cartas  assaz  ásperas,  t)eni  como 
o  /•  a  que  adiante  havemos  de  citar,  do  Cartório  de  Chellas,  acerca  da  ma- 
rinha«;ein  dos  navios  reaes.  Veja-se  taml)em  a  caria  diriíridu  a  Gil  Vasqiies, 
a  faror  «lo  morteiro  da  Costa  no  L.  16  de  I).  Mannel  f.  77  e  v.  no  Arch. 
Nacion.  A  Imndade  e  ^generosidade  ile  Sancho,  que  nSo  raro  degenerava  vm 
dí-nciiido  e  frouxidJlo,  vií-sc  dos  n.**"    12.   l.T,  14.  S2  e  23  da  nota  XXIV. 
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quéritos  geraes  no  tempo  d'Aífonso  II  produziram  por  certo 
mais  de  uma  espoliação,  que  influiria  agora  no  proeedimento 
desenfreado  dos  fidalgos.  O  erro  ou  a  fraquesa  de  Sancho, 
nào  cessaremos  de  repeti-lo,  consistiu  em  não  saber  con- 
servar os  hábeis  ministros,  que  tinham  acalmado  as  pertur- 
bações da  sua  infância,  ou  em  nào  os  substituir  por  outros, 
que  pudessem  sustentar  com  íirmesa  o  regimen  interno,  co- 
hibindo  a  turbulência  do  clero  e  da  fidalguia,  vigiando  pela 
conservação  do  património  publico,  mas  sem  deixar  de  at- 
tender  ás  queixas  bem  fundadas  contra  os  excessos  do  rei- 
nado anterior,  distribuindo  justiça,  fazendo  até  onde  fosse 
possivel  respeitar  as  leis,  e  tranquillisar  o  paiz,  supprindo, 
emfim,  os  dotes  do  rei  que  a  educação  puramente  militar 
e  o  próprio  caracter  tornavam  impossiveis  nelle,  e  cuja  falta, 
se  não  foi  a  causa  da  sua  ruina,  deu  ao  menos  para  ella  pre- 
textos e  facilidade. 

Não  se  descuidava,  entretanto,  o  clero  de  aproveitar  a 
febre,  que  consumia  interiormente  o  estado  para  guerrear 
a  coroa.  Vingava-se  assim  da  gloria  militar  de  Sancho,  e 
inutilisando  as  vantagens  que  elle  d'ahi  poderia  tirar,  me- 
Ihorava-se  lentamente  no  combate.  Convocando  os  dominiros 
para  virem  estabelecer  um  convento  no  Porto,  o  bispo  Pedro 
Salvadores  fazia  ao  capitulo  provincial  da  ordem,  celebrado 
em  Burgos  (1237),  um  quadro  cheio  de  phrases  hyperbo- 
licas  sobre  o  estado  de  Portugal.  A  sua  carta,  que,  apresen- 
tada aos  membros  mais  influentes  daquella  congregação, 
devia  fazer  ruído  na  Hespanha  inteira  e  ainda  eni  Roma, 
era  um  verdadeiro  libello  politico,  uma  proclamação  de  par- 
tido, visto  que  as  horríveis  desordens,  que  nella  se  pintavam 
com  exaggeradas  cores,  recahiam  virtualmente  sobre  a  to- 
lerância ou  connivencia  do  rei.  A  ouvir  o  prelado,  approxi- 
mava-se  o  ultimo  dia  do  mundo,  e  a  maldade  tinha  subido 
a  tal  ponto,  principalmente  nas  três  dioceses  do  Porto,  Braga 
e  Lamego,  que  elle  não  achava  nenhum  remédio  aos  males 
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públicos,  se  nao  lhe  viesse  dos  dominicanos,  que,  na  sua  opi- 
nião. Deus  fizera  apparecer  providencialmente  no  meio  de 
tantas  calamidades.  Os  salteadores  nao  tinham  conto;  e  os 
mosteiros  e  parochias  estavam  convertidos  era  quartéis  de 
soldados,  e  em  estrebarias  e  prostibulos.  As  propriedades  da 
igreja,  as  dos  lavradores  e  até  as  das  ordens  religiosas,  eram 
saqueadas,  e  mortos  seus  donos  ante  os  altares,  ou  queimados 
com  os  sacerdotes,  sem  valerem  contra  isso  admoestações 
ou  censuras.  Arrancavam-se  crianças  dos  peitos  das  màes 
para  serem  postas  á  espada,  esmagadas  dencontro  a  roche- 
dos, ou  afogadas  nos  rios,  se  os  pães,  já  roubados,  nào  as 
remiam  por  alguma  dadiva,  embora  ténue,  ou  á  força  de 
rogos  e  lagrimas.  Causava  horror  o  ver  donzellas,  ainda  nào 
núbeis,  violadas  dentro  dos  templos  por  alcateas  de  homens 
libidinosos,  antes  brutos  que  homens.  Assim,  para  ter  junto 
de  si  um  contraveneno  de  tanta  perversidade,  elle  pedia  ao 
capitulo  lhe  inviasse  alguns  de  seus  confrades,  que  servissem 
de  núcleo  ao  convento  que  determinava  fundar  *.  Lançado 
este  manifesto,  que,  embora  se  fundasse  em  alguns  factos, 
pelo  absurdo  das  hyporboles  a  si  próprio  se  desauthorisava, 
e  estabelecidos  os  dominicanos  no  Porto,  apenas  poucos  mezes 
puderam  viver  em  paz  com  o  mesmo  bispo,  cujo  zelo  pela 
emenda  dos  costumes  subitamente  esfriou.  O  caridoso  pre- 
lado nào  previra  a  concorrência  espiritual  dos  bons  dos  fra- 
des: o  povo  corria  a  ouvi-los;  os  proventos  pios  derivavam-se 
para  as  màos  delles,  como  regato  a  que  trocassem  o  curso,  e 
a  sede  do  clero  secular  nào  achava  em  que  saciar-se.  Bispo, 
cabido,  parochos,  tudo  se  levantou  contra  os  pr(''gadores.  Os 
crimes  qu(í  moviam  as  entranhas  de  Pedro  Salvadores  ha- 
viam desapparecido,  ou  elle  achara  para  os  corrigir  remédio 
mais  eílicaz  que  as  palavras  c  exemplos  de  lào  dispendiosos 
hospedes,  aos  quaes  foi  prohibido  o  exercício  do  ministério 

*   Doe.  im  Souzn,   Hi«l.  de  S.  Dum.  P.  1  L.  3  c.  íí. 
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sacerdotal,  fulminando-se  excommunhôes  e  censuras  contra 
todos  os  que  por  benefícios  mostrassem  ser-lhes  affeiçoados  *. 
Se  o  clero  secular  dava  este  vergonhoso  espectáculo  de 
uma  lucta  com  o  regular,  disputando-lhe  os  fructos  da  pie- 
dade religiosa  do  povo,  e  muitas  vezes  de  pias  fraudes, 
marchava  ao  menos  accorde  entre  si  nas  batalhas  contra  a 
coroa.  Ao  passo  que  o  bispo  do  Porto  dirigia  vagas  mas 
terriveis  declamações  ao  capitulo  de  Burgos  sobre  os  des- 
concertos públicos,  queixava-se  mais  precisa  e  directamente 
ao  papa  da  quebra  das  immunidades  ecclesiasticas  na  sua 
diocese '.  Eram  as  eternas  questões  sobre  a  competência  do 
foro,  sobre  o  pagamento  ou  não  pagamento  de  dizimos  dos 
redditos  reaes,  e  sobre  o  serviço  militar  do  clero  ^.  Por  outro 
lado  Silvestre,  que  herdara  com  a  mitra  de  Estevam  Soares 
as  suas  doutrinas  e  audácia,  mas  que  soubera  reserva-las 
para  conjuncção  favorável,  depois  de  varias  e  inúteis  repre- 
sentações ao  rei,  procedera  contra  os  ricos-homens  e  officiaes 
da  coroa  oíFensores  das  immunidades  e  privilégios,  que  per- 
tenciam á  igreja  ou  que  ella  se  arrogara.  Despresadas  as 
censuras  e  continuando  as  violências,  o  arcebispo  escrevera 
para  Roma  expondo  o  estado  das  cousas.  A  matéria  das  con- 
tendas era  em  geral  a  mesma  das  que  seis  annos  antes  hou- 
vera com  o  bispo  de  Lisboa ;  mas  agora  accrescentavam-se 
novos  aggravos.  Taes  eram  as  oppressões  feitas  aos  colonos 
das  terras  ecclesiasticas,  que  ficavam  reduzidos  á  miséria,  e 
abandonavam  os  campos,  de  modo  que  faltavam  os  recursos 
ás  igrejas  e  aos  mosteiros  para  supprirem  as  necessidades 
do  culto  ^.  Accrescia  sobre  tudo  uma  circumstancia,  que  devia 

'   Bulia:  Olini  Venerubilcm.  Ibid.  c.  11. 

-  Vpja-se  a  Concórdia  feila  em  maio  de  1278  entre  o  rei  e  o  prelado: 
Disscrt.  Chronol.  T.  4  P.  2  App.  n.°  3.— A  bulia  Siqvam  horribile  de  9 
das  cal.  de  fevereiro  do  anno  11  de  Gregório  IX,  que  adiante  citaremos,  re- 
fere-se  lambem  a  estes  aggravos  de  que  Pedro  Salvadores  se  queixava. 

3  Ibid. 

à  Bulia:   Si  illuslris  17  kal.  maii  li."  ponlif.  Greg.  IX  (15  de  abril 
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levar  a  irritação  do  clero  ao  ultimo  auge.  A  lei  (l'Aíronso  11, 
que  prohibia  á  igreja  a  acquisirão  dos  bens  de  raiz  por  ti- 
tulo de  compra,  e  que  logo  ficara  na  pratica  obliterada,  fora 
de  novo  posta  em  vigor  por  Sancho,  e  ampliada  com  a  pro- 
hibiçào  de  acceitarem  os  mosteiros  e  igrejas,  por  doações 
entre  vivos  ou  legados  em  testamento,  quaesqucr  bens  de 
raiz,  embora  fossem  daquelles  que  nào  estavam  sujeitos  aos 
encargos  e  tributos  públicos  *.  Era  esta,  quanto  a  nós,  a  fe- 
rida mais  cruel  que  a  igreja  recebera,  e  nào  admira  que  o 
clero  concebesse  ódio  inextinguivel  contra  um  principc,  que 
'  lhe  dava  um  tal  golpe.  Devia  haver  muito  quem  por  inte- 
resse próprio  promovesse  a  execuçHo  da  lei,  e  nào  raro  os 
actos  que  dahi  resultavam  serviriam  para  ministrar  as  cores, 
com  que  desenhavam  o  quadro  da  situação  do  reino  os  chefes 
do  corpo  ecclesiastico. 

Tudo  se  reunia  para  fazer  rebentar  a  procella,  que  tol- 
dava os  horisontes.  Aos  clamores  dos  prelados  do  Porto  e 
de  Braga,  mais  ou  menos  exaggerados,  accresciam  na  dio- 
cese de  Lisboa  successos  assaz  graves.  O  infante  Fernando, 
que  chegara  aos  dezoito  ou  dezenove  annos  durante  as  cam- 
panhas de  Sancho,  recebera  uma  educação  militar.  Cedendo 
á  coroa  a  troco  de  uma  certa  somma  tudo  quanto  [)ossuia, 
tanto  o  herdado  de  seu  pae  e  de  sua  irman  a  princesa  de 
Dinamarca  como  o  havido  de  outra  origem,  estabelecera  a 


1Í38)  oriíf.  no  Arch.  Nacion.  M.  11  de  Bui.  n."  Ifi  ;  e  do  Arch.  de  Bra^a, 
na  Mun.  Lu^it.  P.  4  App.  IH.  A  copia  de  Brundào  c&lá  assaz  errada  e  por 
i.«8o  confusa,  como  succede  na  palavra  banna  (posluras,  estatutos)  (jiie  ahi  se 
lí?  sempre  bona. 

*  inter  que,  tu  tale  fecisli  in  odium  Dei  et  ccclesie,  ac  nunistromm  ejus 
statiitum  :  videlicet,  iit  si  quis  possesitiones  aliquas  ecciesie  vel  monasleri«)  do- 
narerit  inter  vivos,  aut  in  ultima  roliíjucril  vt)Iuiilate,  non  liceat  ecciesie  ipsa.-* 
recipere,  nec  eis  aut  ciiiciuam  persone  ecclesiastice  p<ii>sessi«>nfs  aliipia.s  com- 
parare,  quantumcumque  al>  omni  onere  tributi  vel  servitutis  imniuncs  :  Ibid. 
O  papa  enianav.i-se  allribuindo  esta  lei  a  Sancho  II,  que  só  a  revalidara  e 
ampliara.  Tào  completamente  cahira  ella  era  desuso  e  esquecera,  que  se  igno- 
rava a  sua  anterior  existência. 
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sua  residência  era  Serpa,  logar  accoramodado  para  um  novel 
exercitar  as  armas,  e  cujo  senhorio  seu  irmão  lhe  dera  *. 
Raras  vezes,  segundo  parece,  frequentava  a  corte  ^ ;  mas 
apezar  d'isso  servia  Sancho,  como  se  mostrou  nesta  conjun- 
ctura,  com  sincera  vontade.  Depois  da  morte  de  D.  Sueiro, 
fora  eleito  bispo  de  Lisboa  um  certo  D.  Paio,  que  pouco  so- 
brevivera á  sua  eleição  ^.  Morto  D.  Paio,  sobreesteve-se  em 
lhe  dar  successor,  porque  dous  pretendentes  disputavam  a 
mitra,  Sancho  Gomes,  que  tinha  a  seu  favor  as  sympathias 
da  corte,  e  mestre  João,  sujeito  grandemente  estimado  em 
Roma,  o  qual  occupava  no  cabido  a  dignidade  que  exercera 
o  bispo  da  Guarda.  Como  era  de  esperar,  a  escolha  da  maior 
parte  dos  capitulares  recahiu  no  deão,  por  isso  mesmo  que 
o  seu  contendor  era  o  predilecto  da  corte.  Não  fora,  porém, 
uniforme  o  voto  do  clero  ulissiponense ;  Sancho  Gomes  tinha 
um  partido,  e  obteve  o  ser  também  eleito,  posto  que  com 
pouca  legalidade.  Era  o  que  bastava  para  corar  a  decisiva 
protecção  que  se  lhe  concedia,  e  perseguir  o  deão,  que  pelas 
suas  relações  com  a  cúria  romana  perdera  o  favor  do  rei, 
e  já,  mais  de  uma  vez,  experimentara  violências  do  poder 
civil.  O  infante  de  Serpa  foi  quem  tomou  a  seu  cargo  fazer 
com  que  o  deão  cedesse,  finalmente,  o  campo  ao  seu  adver- 
sário. Podemos  conceber  facilmente  qual  seria  o  caracter  de 
Fernando:  era  similhante  ao  dos  outros  cavalleiros,  habi- 
tuados como  elle  á  vida  da  guerra;  orgulhoso,  irascivel, 
brutal.  O  seu  procedimento  neste  negocio  provou-o  assaz. 
Acompanhado  de  homens  d'armas  entrou  em  Lisboa,  apo- 
derou-se  de  tudo  o  que  mestre  João  possuia,  derribou-lhe  a 

*  Estas  espécies  «ao  tiradas  da  Bulia  Constitntvs  da  Collecç.  do  Sr.  Vis- 
conde da  Carreira,  a  qual  abaixo  teremos  de  mencionar  mais  particularmente. 
Que  Serpa  pertencia  ao  infante  vê-se  de  Raynaldo,  ad  ann.  1239  ^  64  ad 
finem,  onde  a  denomina  Sepla  em  vez  de  Serpia. 

2  O  único  diploma  régio  em  que  o  temos  achado  figurando,  é  o  n.**8  da 
nota  XXIII. 

5  Cunha,  Hist.  Eccies.  de  Lisb.  P.  2  e.  40. 
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residência,  e  reduziu  a  cinzas  quanto  ahi  encontrou  de  uten- 
sílios e  alfaias.  Nao  contente  de  applicar  esta  expedita  jus- 
tiça ao  deào,  sequestrou  os  bens  a  todos  os  parentes  pró- 
ximos ou  remotos  do  novo  eleito,  e  banindo-os,  obrigou-os 
a  expatriarem-se  e  a  viverem  occultos,  talvez  para  evitar  a 
sorte  de  alguns  clérigos  de  Santarém,  que  o  infante  mandou 
assassinar.  Uma  impia  circumstancia,  occorrida  na  conjun- 
ctura  em  que  o  infante  praticava  em  Lisboa  taes  gent ilesas, 
nos  dá  a  conhecer  quanto  naquella  epocha  a  ferocidade  so- 
brepujava todos  os  atTectos  mora  es,  sem  exceptuar  o  mais 
forte  entre  elles,  o  temor  do  inferno.  Assistia  Fernando  á 
destruição  da  residência  do  eleito,  e  viu  que  alguns  dos  aíTei- 
çoados  ou  familiares  deste  trabalhavam  por  salvar  diversas 
alfaias  fugindo  com  ellas  para  uma  igreja.  Perscguiu-os,  c 
como  fechassem  as  portas  após  si,  ordenou  aos  homens  dar- 
mas  que  arrombassem  o  tecto,  e  descessem  a  abri-las;  mas 
estes  recusaram  violar  o  templo.  Entào  o  infante  chamou  al- 
guns sarracenos,  dos  muitos  que  ainda  residiam  em  Lisboa, 
os  quacs,  menos  escrupulosos,  lhe  obedeceram  promptamente. 
Ao  descerem  fizeram  do  altar  suppedaneo,  a  cruz  rolou  des- 
pedaçada aos  pés  dos  mussulmanos,  e  o  lodo  das  suas  alparcas 
misturou-se  com  o  óleo  do  santo  chrisma,  e  manchou  as  sa- 
cras formas  dispersas  pelo  pavimento.  Alli  expirou  a  ultima 
esperança  das  victimas;  {)orque  essa  cólera  immensa,  que 
não  recua>a  diante  do  sacrilégio,  mal  poderia  ser  contida 
por  nenhuns  respeitos  do  céu  ou  da  terra '. 

As  noticias  dos  acontecimentos  que  se  passavam  em  Por- 
tugal, uns  por  si  mesmos  graves,  outros  engrandecidos  pelo 
profundo  despeito  dos  prelados,    chegavam  todos  os  dias  a 


*  Bulia:  TyranniHem  qiiam  2  non.  maii  12  ponlif.  Grosr.  IX  no  vol.  45 
(Symmicta  30)  f.  29  v.  na  Collecç.  d.i  Ajuda,  e  exlracl.ida  em  Raynaldo 
(Annal.  ad  ann.  1238  ^  50)  do  Reg.  de  Gre?.  IX  L.  12  episl.  07.  O  assa?- 
fcinio  do«  c\9T\zcin  de  Santarém  nâo  so  menciona  nesta  bulia  ;  mas  cun»ta  <l.t 
de  21  de  dezembro  de  1239,  que  depois  havemos  de  aproveitar. 
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Roma.  Gregório  IX  tractou,  emfim,  seriamente  de  acudir 
ao  mal.  O  bispo  de  Salamanca  e  dous  adjuntos  tinham  sido 
nomeados  para  conhecerem  das  desordens  occorridas  no  Porto, 
e  estes  haviam  empregado  as  censuras  canónicas  para  inti- 
midar o  rei.  Começou  o  pontifico  revalidando  por  uma  en- 
cyclica,  dirigida  a  todos  os  prelados  do  reino  em  janeiro  de 
1238,  as  sentenças  de  interdicto  fulminadas  pelos  commis- 
sarios  apostólicos,  e  ordenando  que  nenhum  delles  ousasse 
annuUa-las,  doce  violência  a  que  os  bispos  portuguezes  sem 
custo  deviam  ceder*.  Outras  provisões  enérgicas  não  tarda- 
ram a  ser  expedidas  pelo  pontifice.  O  deão,  o  arcediago  e 
o  thesoureiro  de  Orense  foram  incumbidos  de  constranger 
Sancho  com  censuras  a  respeitar  os  direitos  e  immunidades 
da  igreja,  e  o  bispo  da  mesma  sé  de  vigiar  que  nenhum 
ecclesiastico  tivesse  communicaçao  em  matérias  religiosas 
com  o  principe  excommungado.  Para  se  obter  esse  fim  o 
papa  suspendeu  as  exempçôes  especiaes  de  que  nos  casos  de 
interdicto  gosavam  os  dominicanos  e  minoritas,  nos  quaes  o 
rei,  segundo  parece,  achava  abrigo  espiritual  quando  repel- 
lido  da  communicaçao  dos  fiéis  pelos  bispos.  Ao  mesmo  tempo 
incumbia  o  primaz  de  Toledo  de  fazer  com  que  fossem  soc- 
corridos  na  sua  miséria  pelas  cathedraes  e  mosteiros  de  Leão 
e  Castella,  não  só  o  bispo  eleito  de  Lisboa,  mas  também 
quaesquer  sacerdotes  ou  seculares  perseguidos  por  sua  causa, 
e  como  elle  fugitivos  e  necessitados.  Duas  cartas  dirigidas 
ao  principe  portuguez  completavam  a  serie  de  providencias 
com  que  Roma  procurava,  e  de  feito  alcançou,  oppôr  bar- 
reiras, ao  menos  temporariamente,  ás  ousadias  do  poder 
civil :  uma,  violenta  e  ameaçadora,  versava  em  geral  sobre 
os  vexames  da  igreja;  outra  dizia  especialmente  respeito  ao 
bispo  eleito  de  Lisboa,  cujo  desterro  Gregório  IX  pretendia 


*  Bulia:  Si  quam  horribilc  9  kal.  febr.  ann.  11  Greg.  IX,  na  CoUecç. 
da  Ajmla,  Vol.  143  n."  3. 
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fazer  cessar  á  força  de  considerações  mais  brandas,  porém 
nuo  de  todo  exempUis  de  serias  ameaças  *. 

Diante  daquella  tormenta,  Sancho  e  os  seus  duros  caval- 
leiros  recuaram  aterrados.  Embora  houvesse  faces  por  onde 
a  queslào  se  poderia  vantajosamente  sustentar  a  favor  da 
coroa ;  embora  as  queixas  do  clero  fossem  exaggeradas,  ou 
o  procedimento  do  rei  e  dos  barões,  innegavelmente  brutal, 
tivesse  sido  desafiado  pelo  orgulho  e  pelas  acções  pouco  jus- 
tificadas do  corpo  ecclesiastico;  faltavam,  todavia,  os  vete- 
ranos experimentados  nestas  luctas^  nào  menos  arriscadas 
que  as  dos  sarracenos.  Os  factos  que  excitavam  a  tal  ponto 
a  indignação  do  papa,  nào  tinham  nascido  das  doutrinas  e 
convicções  profundas  de  ministros  illustrados,  mas  da  cólera 
de  uma  corte  ignorante  e  guerreira,  insoíTrida  contra  as  re- 
sistências que  encontrava  na  organisaçào  da  sociedade,  a  qual 
tarde  ou  cedo  vem  a  derribar  aquelles  que  pensam  ser  mais 
fácil  combate-la  de  frente  do  que,  evitando  as  collisòes,  i-la 
aíTeiçoando  insensivelmente  por  diversos  moldes,  e  traze-la 
assim,  com  menos  fortes  abalos,  ao  equilibrio  e  harmonia 
dos  seus  elementos.  Passar,  neste  empenho,  do  phrenesí  da 
violência  ao  excesso  da  fraquesa,  ou  viccversa,  nào  6  mais 
do  (jue  mostrar-se  duas  vezes  fraco.  Os  instigadores  dessa 
politica  dej)loravel  o  que  fazem  6  conduzir  os  principes  a 
uma  situação  tremenda,  em  que  ou  hào-de  esmagar  ou  ser 
esmagados;  infelizes  (piando  vencidos,  nào  sabemos  se  menos 
infelizes  quando  vencedores.  Sancho  e  os  seus  validos  davam 
em  tal  conjunctura  um  triste  documento  daquella  duj)licada 
fraquesa.  A  mesma  cega  imprudência,  que  presidira  ás  atro- 
cidades do  infante  de  Serpa,  levava  agora  o  rei  seu   irmào 


I  II,i,l._  Bulia:  Si  ilh/gir''s  :  no  Arrh.  N.icion.  M.  11  do  Bui.  n.®  IO 
c  na  Miin.  Lnsil.  P.  4  A[)p.  \i\.  —  Bui.  Tyrnuniilun  quani.  —  iiui.  Si  qunin 
grnriter  Oza,  6  i<l.  niaii  jxmtif.  li  íír»i;.  IX:  ('<>ll«'o(;.  da  Ajiid  i  T.  45 
f  ÍH.  —  Bui.  .SV  ijuam  horribilr  sit,  1»  kai.  maii  |iontif.  \i  ííreg.  I.V  :  Il»i<l. 
T.  143  n."  1.  — Bulliis  cil.  em  Ravnaldo  ad  ann.  ^  415  —  jl. 
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a  representar  um  papel  de  indigna  subserviência  para  com 
o  prelado  de  Braga.  De  feito,  se  as  cousas  da  terra  pudes- 
sem afugentar  o  somno  eterno  dos  mortos,  o  cadáver  d'Es- 
tevam  Soares  deveria  erguer-se  do  tumulo  para  saudar  a  vi- 
ctoria  do  seu  successor;  victoria  completa,  se  os  ódios  pro- 
fundos houvessem  de  contentar-se  com  menos  que  o  anniqui- 
lamento.  Sancho,  reconhecendo  tudo  quanto  se  continha  nas 
accusaçôes  de  Silvestre,  prometteu  por  carta  patente  sua 
guardar  sem  restricçao  os  artigos  acerca  da  liberdade  eccle- 
siastica  em  geral,  apontados  na  bulia  que  o  papa  lhe  diri- 
gira e  de  que  mandara  copia  ao  arcebispo  de  Braga  *.  Nada 
reservava,  nem  aquillo  mesmo  que  em  difficeis  circumstan- 
cias  os  seus  tutores  outr'ora  tinham  resalvado.  Como  se  isto 
não  fora  bastante,  e  se  quizesse  provar  quão  completamente 
se  achavam  abrogadas  as  leis  de  amortisação  promulgadas 
por  seu  pae  e  por  elle  próprio,  fazia  logo  depois  largas  mercês 
ao  metropolita  de  bens,  senhorios  e  padroados^.  Em  com- 
pensação o  prelado  cedia  de  cargos,  que  nem  elle  nem  já 
os  seus  immediatos  antecessores  tinham  exercido,  isto  é,  dos 
de  capellães  e  chancelleres  do  rei,  e  do  direito  de  moeda, 
direito  concedido  por  Affonso  I  ainda  infante  ao  celebre 
D.  Paio  para  a  fabrica  da  cathedral,  e  de  cujo  uso  não  appa- 
recem  vesligios  ^.  Dir-se-ía  que  Silvestre  Godinho  respondia 
com  o  escarneo  á  submissão  do  seu  principe.  Alguns  mezes, 
poróm,  antes  deste  facto,  que  passava  nos  fins  de  1238,  Sancho 
dera  já  provas  de  que  naquellas  contendas  politicas,  em  que 
se  requeria  mais  constância  e  destresa,  do  que  valor  impe- 
tuoso e  audácia  irreflectida,   era  elle  um  débil  contendor, 

*  Carta  palenle  de  Sancho  II  dada  em  Guimarães  a  25  de  novembro  (ou- 
tubro ?)  de  123H,  na  Mon.  Lusit.  L.  14  c.  17  em  Cunha,  Hist.  Eccies.  de 
Braga  P.  2  c.  26. — Transcripta  em  latim,  mas  incompleta,  e  lendo-se  o  S. 
(que  deve  haver  no  original)  Stephanus,  em  vez  de  Silvester,  na  Collecç.  da 
Ajuda  Vol.  143  n.**  1  ad  calcem. 

«  Cunha,  ibid. —Viterbo,  Elucid.  T.  2  p.  144. 

3  Elucid.  ibid. — Veja-se  o  que  dissemos  antes,  T.  1  p.  474. 
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pnssando  facilmente  da  cólera  cega  ao  extremo  desalento. 
Fora  acerca  das  queixas  do  bispo  do  Porto,  como  mais  an- 
tigas e  mais  fortes,  que  Gregório  IX  primeiramente  provOra. 
Conforme  no-lo  indicam  os  documentos  relativos  a  estas  dis- 
córdias, Rodrigo  Sanches,  o  tio  do  rei  e  seu  logar-tenentc 
em  boa  porção  de  território  entre  Lima  e  Douro,  fora  para 
a  igreja  portuense,  mais  ou  menos  brutalmente,  o  mesmo 
que  Fernando  de  Serpa  fora  para  a  lisbonense,  isto  é,  o  seu 
flagello*.  A  vista  das  temerosas  comminaçòes  do  papa,  San- 
cho II  tractou  de  dar  plena  satisfação  a  Pedro  Salvadores. 
Uma  das  condições  preliminares,  para  se  chegar  ao  accòrdo 
que  se  pretendia,  foi  que  seriam  excluidos  de  intervir  na- 
quelle  negocio  todos  os  cortezàos,  que  pudessem  ou  se  des- 
confiasse poderiam  oppòr-se  ás  intenções  do  rei  ^.  Dos  que 
eílectivamente  intervieram  se  conhece,  que  os  únicos  entre 
os  cavalleiros  da  corte,  que  nào  pareciam  adversos  ao  bispo, 
eram  o  alferes-mór  Martim  Annes,  o  senhor  de  Soverosa 
Gil  Vasques  e  seus  dous  filhos,  Martim  Gil  e  Vasco  Gil,  bem 
como  o  novo  chanceller  Durando  F>oyaz,  e  alguns  outros  in- 
dividuos  que  receavam  as  consequências  daquellas  contendas, 
e  que  tinham  trabalhado  por  apazigua-las.  Nas  concessões 
cntHo  feitas  a  Pedro  Salvadores,  Sancho  tinha  sido  igualmente 
fácil,  mas  ainda  |)retendt'ra  salvar  a  jurisdicção  real  nas  causas 
eiveis  entre  cl(TÍgos  c  seculares,  estipulando  uma  provisão 
média,  isto  é,  que  fossem  julgadas  conjunrtamente  pelo  vi- 
gário do  bispo  e  pelo  juiz  civil.  Nesta  parte,  porém,  a  con- 


*  Coinpo«i<;5o  entre  Sancho  II  c  o  bispo  do  Porlo  (maio  de  1238)  no 
Censiial  f.  72  e  nas  Disserl.  Chronol.  T.  4  P.  2  App.  n.**  3,  comparada  com 
n  composirào  por  arl)itros  enlrc  o  mesmo  prelado  e  os  cidadãos  do  Porto  (sc- 
t»'mltr()  d«'  li4())  na  Cliancell.  de  AíT«n^<»  IV  L.  2  f.  32  v.  no  Arch.  Nacion. 
Esles  dojis  importantes  documentos  lanram  grande  luz  sobre  o  assumpto,  e 
em  cerai  sobre  essa  epocha. 

*  cxcliiois  omnibiis  qui  possunl  vel  posse  vidcntur  id  quod  intendo  facere 
impedire:  Compoiil.  inter  S.  II  et  episc.  Purl. 
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cordata  ficava  dependente  do  consentimento  do  papa,  a  qual 
só  muito  depois  se  buscou,  e  nunca  se  obteve  *. 

Mas  o  povo  do  Porto,  esse  fiel  alliado  da  coroa,  conti- 
nuava a  combater  ainda  depois  de  se  declarar  vencido  o 
principe.  Era  o  mesmo  que  fizera  quando  Sancho  I  mori- 
bundo o  deixava  só  no  campo  contra  o  implacável  Martinho 
Rodrigues.  Ajuramentados  entre  si,  como  outr'ora  os  com- 
postellanos  contra  Diogo  Gelmires,  e  ligando-se  com  Ro- 
drigo Sanches,  que  parece  ter  sido  então  um  dos  mais  en- 
carniçados inimigos  de  Pedro  Salvadores,  e  com  Fernando 
Annes,  cónego  da  sé  de  Braga,  homem  poderoso  que  dispu- 
tava ao  bispo  o  padroado  da  igreja  de  Monte-Cordova,  con- 
tinuaram durante  mais  de  dous  annos  (maio  de  1238  a  se- 
tembro de  1240)  a  sustentar  o  campo  que  Sancho  abando- 
nara. Foi  uma  longa  e  travada  referta,  em  que  de  um  lado 
se  empregava  a  força ;  do  outro  a  força  e  as  excommu- 
nhões''^.  Delia  se  vê  a  pouca  sinceridade  com  que  o  prelado 
lamentava  anteriormente  os  vexames  que,  segundo  elle  dizia, 
o  poder  civil  praticava  contra  os  habitantes  do  Porto,  onde  ao 
mesmo  tempo  se  dava  o  espectáculo  da  vergonhosa  disputa 
do  bispo  e  cabido  com  os  dominicanos  sobre  quem  teria  a 
preferencia  em  explorar  a  mina  da  credulidade  publica; 
disputa  em  que  foi  necessário  intervirem,  para  fazer  cessar 
o  escândalo  e  salvar  os  frades,  tanto  o  rei  como  o  pontí- 
fice ^. 

Dir-se-ía,  que  a  tempestade  erguida  entre  o  altar  e  o 
throno  se  dissipava  inteiramente  em  1240.  Emquanto  o 
bispo  de  Coimbra,  Tiburcio,  e  o  velho  senhor  de  Lumiares, 
Abril  Peres,  escolhidos  árbitros  pelos  contendores,  compu- 
nham os  desconcertos  entre  os  cidadãos  do  Porto  e  o  seu 


*  Ibid,  e  Bulia  Citm  a  nobis  de  Innocencio  IV,  onde  a  composição  vem 
incluída. 

2  Composit.  inler  episc.  et  eives  port.  (L.  2  de  Aff.  IV  f.  32  v.). 
5  Dociim.  em  Souza.  líist.  de  S.  Domingos  P.  1   L.  3  c.  11  e  12. 
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pastor,  cansados,  tanto  este  como  aquelles,  de  mutuas  per- 
seguições, o  bispo  de  Lisboa  D.  Joílo,  já  confirmado  pelo 
papa,  mas  ainda  residente  em  Itália,  authorisava  o  seu  suc- 
cessor  no  deado,  e,  segundo  parece,  seu  parente  mui  pró- 
ximo, para  terminar  as  questões  com  a  coroa  *,  o  que  eífe- 
ctivamente  se  realisou  no  anno  seguinte  por  um  modo  aná- 
logo ao  da  concórdia  com  Pedro  Salvadores,  o  que  seria  inútil 
particularisar  aqui.  Fora,  porém,  perder  um  dos  quadros  mais 
curiosos  e  que  melhor  representam  o  estado  dos  espirites  na- 
quella  epocha,  o  omittir  um  facto,  que  precedera  essa  con- 
córdia, e  que  tem  com  ella  inteira  relação.  Depois  de  haver 
praticado  tantos  actos  d'impiedadc  brutal,  o  infante  Fernando 
de  Serpa  experimentara  pungentes  remorsos.  Bradava-lhe  a 
consciência,  ainda  nào  endurecida,  que  era  um  assassino  e 
um  sacrilego.  Devoravam-no  os  terrores  Íntimos  que  cercam 
o  máu,  e  que  sobre  tudo  lhe  povoam  as  horas  da  noite  e  da 
solidão.  Não  havia  para  elle,  réprobo  e  maldicto,  paz  nem 
esperança  sem  obter  por  indubitáveis  provas  de  arrependi- 
mento o  perdào  do  passado,  e  os  seus  crimes  eram  taes, 
que  só  o  pontifico  lh'o  podia  conceder.  Fernando  sahiu  enlâo 
de  Portugal,  e  dirigiu-se  a  Roma,  onde  ia  encontrar  o  per- 
seguido bispo  e  algumas  das  outras  victimas  suas.  Lançou-se 
aos  pés  de  Gregório  l\,  que  o  absolveu  cedendo  ás  preces 
dos  mesmos  que  o  infante  odendéra  ;  generosidade  louvável 
se  houvera  sido  gratuita.  A  |)eniteiicia  imposta  ao  deliiKpicntc 
foi  proporcionada  á  gravidade  dos  delictos,  e  a  reparação 
dada  aos  ollendidos  aquella  que  humanamente  era  possível 
exigir.  Ordefiou  o  papa  ao  infante  que  voltasse  a  Portugal, 
e  n2o  só  restituisse  tudo  quanto  tirara  á  igreja,  mas  tain- 

*  Cunha,  Hisl.  Eccles.  de  Lisb.  T.  2  c.  41.  O  siicccssor  de  meslrc  JoSo 
no  íleado  chaniavu-se  Simào  Roliz,  e  fm  Roma  eslava  roíii  o  bispo  um  certo 
Rooli,  iriiiào  desle  (HaynahJ.  ad  ann.  rá39  ^  fil).  Meslre  Joào  era  acaso  es- 
Iranirciro,  ou  de  akuma  familia  doa  colonos,  que  vieram  a  Porluçal  cm  tempo 
d»;  AfTonso  1  e  i\v  biarirlio  I. 
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bem  resgatasse  até  onde  as  suas  possibilidades  lh'o  consentis- 
sem e  conforme  a  vontade  dos  prelados,  os  damnos  e  afrontas 
feitas  em  geral  á  igreja :  que  longe  de  perseguir  o  bispo  de 
Lisboa  e  os  seus  parentes  e  amigos,  os  amparasse  e  defen- 
desse, fosse  contra  quem  quer  que  fosse  * :  que  abstendo-se 
de  tornar  a  pôr  mãos  violentas  em  ecclesiasticos,  pagasse  o 
sangue  que  vertera  entregando  o  preço  delle  aos  parentes 
dos  assassinados,  ou  ás  igrejas  a  que  estes  pertenciam.  Nào 
era  a  isto  só  que  o  arrependido  infante  se  devia  sujeitar. 
Na  primeira  quaresma  depois  que  cbegasse  a  Portugal,  co- 
meçaria para  elle  um  longo  processo  de  expiação.  Com  a 
barba  crescida  e  a  fronte  cuberta  de  pó^,  devia  assistir  aos 
oíTicios  divinos  a  porta  do  templo  todos  os  quarenta  dias,  du- 
rante os  quaes  não  vestiria  trajos  alguns  de  seda,  de  escar- 
lata, ou  bordados  de  ouro.  Na  sexta  feira  de  paixão  um  bispo 
ou  sacerdote  o  viria  alli  buscar  com  as  formalidades  do  rito, 
e  dando-lhe  a  mão  o  introduziria  no  grémio  dos  fiéis,  ficando 
elle  obrigado  a  vestir  nesse  dia  dez  pobres,  aos  quaes  pri- 
meiramente lavaria  os  pés.  Durante  a  quaresma  inteira  ali- 
mentaria cinco  mendigos  á  sua  mesa ;  mas  ãs  sextas  feiras 
comeria  no  chão,  de  uma  iguaria  só,  e  servido  tão  somente 
por  um  familiar.  No  ponto  da  iguaria  única  o  papa  relaxou 
a  sua  severidade  com  uma  condição:  a  cada  vianda  que  Fer- 
nando accrescentasse,  um  novo  mendigo  se  assentaria  á  sua 
mesa.  Depois  do  que  lhe  cumpria  fazer  na  sexta  feira  santa 
para  ser  admittido  á  communhão  dos  fiéis,  correria  descalço 
todas  as  igrejas  da  povoação  onde  residisse,  sendo-lhe  per- 
mittido  barbear-se  e  banhar-se  no  dia  seguinte.  Ficava,  po- 
rém, adstricto  por  sete  annos  a  um  grande  numero  de  je- 


*  contra  omncm  hominem:  Bulia  de  13  das  kal.  de  jan.  do  ann.  13  do 
ponlif.  de  Grej.  IX  (dezembro  de  1239)  em  Raynald.  I.  cit.  A  insinuação 
contida  na  phrase  contra  todos  os  homens^  é  evidente  a  quem  principalmente 
se  diri,'íe. 

^  barbam  non  radat,  capul  non  ablual :  Ibid. 
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juns,  e  a  abster-se  de  carne  aos  sabbados,  salvo  em  caso 
urgente  ou  cahindo  o  natal  nesse  dia  *. 

A  penitencia  especial  pelas  mortes  feitas  em  Santarém  foi 
ainda  mais  severa.  Passados  oito  dias  depois  de  chegar  áquella 
villa,  o  infante,  trajando  simplesmente  túnica  e  manto,  des- 
calço, e  com  lóros  atados  ao  pescoço^,  sahiria  do  convento 
dos  pregadores,  e  passando  pelo  mosteiro  dos  hospitalarios 
se  dirigiria  á  igreja  de  Santa  Maria  da  Alcáçova,  em  cujo 
átrio  se  faria  açoutar  por  um  sacerdote  entoando-se,  entre- 
tanto, no  temjilo  o  psalmo:  Miserere  mci,  Deus.  Devia  além 
d'isso  remir  vinte  captivos,  nfio  ter  allianças  com  sarracenos 
nem  vivir  no  meio  delles  ou  ajuda-los  contra  christ3os,  mas 
combate-los  sem  descanço  durante  três  annos,  principalmente 
nas  frofiteiras  de  Portugal.  Antes  de  partir,  Fernando  jurou 
perante  o  pontifice  ser  na  sua  pátria  o  defensor  das  immu- 
nidades  da  igreja,  obedecendo  aos  legados  apostólicos  e  ve- 
nerando-os.  Para,  todavia,  lhe  suavisar  a  amargura  de  tào 
larga  expiação,  e  facilitar-lhe  os  meios  de  intentar  a  guerra, 
Gregório  IX  concedeu  indulgência  e  absolvição  de  censuras 
a  todos  os  que  seguissem  as  bandeiras  do  infante,  ou  facili- 
tassem as  suas  empresas  com  soccorros  pecuniários,  que  em 
especial  os  prelados  do  reino  seriam  obrigados  a  dar-lhe. 
Authorisou-o,  além  d'isso,  para  restituir  aos  mussulmanos 
em  troco  de  captivos  quaesquer  presas  feitas  na  guerra.  Para 
obter,  emtim,  mais  recursos  com  (jue  satisfizesse  as  obriga- 
ções que  acceitava,  o  moço  cavalleiro  impetrou  do  pontifico 
a  permissão  de  vender  o  senhorio  de  Serpa,  procedimento 
na  verdade  estranho,  visto  que  seu  irmHo  o  rei  de  Portugal 
era  a  única  pessoa,  que  lhe  [K)dia  negar  ou  conceder  simi- 
Ihanle  licença,  se  era  que  delia  precisava'.  Com  o  arrepen- 

*  ii.id. 

'  in  túnica  ot  siiportunicnli.  oum  corrigia  ail  c»»IIi;in.  pctlilms  nudis  iii- 
cctlcns :  Ibid. 
3  IhiJ. 
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dimenlo  esfriara,  porém,  no  infante  a  boa  amizade  para  com 
Sancho,  e  o  clero  nào  só  fizera  uma  grande  conversão,  mas 
também  adquirira  um  novo  alliado.  Antes  de  partir  de  Roma 
Fernando  obteve  que  o  papa  expedisse  ao  bispo  d'Osma,  en- 
carregado de  vigiar  pelo  cumprimento  das  suas  promessas, 
uma  bulia  quasi  na  mesma  data  sobre  bem  diverso  objecto. 
Não  tinha  o  infante  vinte  e  cinco  annos.  Com  o  pretexto  de 
ser  ainda  menor,  e  de  que  fora  enganado  e  padecera  lesào 
enorme  no  contracto  que  celebrara  com  o  irmão  cedendo-lhe 
tudo  quanto  possuia  a  troco  de  certa  somma,  pretendia  re- 
cobrar aquella  parte  desses  bens  que  havia  herdado  por  morte 
de  Leonor  de  Dinamarca,  ao  mesmo  tempo  que  nâo  fallava 
em  restituir  aquillo  que  recebera  em  virtude  desses  ajustes 
de  familia*.  Similhantes  pretençôes  nos  revelam  o  intuito 
com  que  buscara  fazer  authorisar  na  cúria  romana  a  venda 
de  Serpa,  senhorio  de  que  alias  Sancho  II,  á  vista  da  quebra 
dos  anteriores  contractos,  poderia  querer  priva-lo.  Os  successos 
ulteriores  legitimam  a  opinião  de  quem  vir  na  bulia  rela- 
tiva a  tal  assumpto  um  pensamento  do  clero,  um  indicio 
dos  designios  que  este  já  nutria,  e  que  deviam  ter  vigorado 
com  a  fácil  victoria  que  o  monarcha  lhe  acabava  de  ceder. 
Era  um  pomo  de  discórdia  lançado  entre  os  dous  irmãos 
que  tinham  vivido  unidos,  e  essa  discórdia  enfraquecia  ne- 
cessariamente a  coroa,  que  o  episcopado  resolvera  quebrar 
sobre  o  elmo  do  principe  que  o  oíFendêra. 

Sancho  parecia  ter  o  instincto  de  que  o  perigo  existia 
para  clle  no  remanso  dos  seus  paços,  e  não  debaixo  da  tenda 
de  guerra  ou  nos  campos  dos  combates;  porque  era  lá  que 
se  refugiava:  era  lá  que  sentia  renascerem  a  energia  e  as 
virtudes  de  rei,  que  lhe  faltavam  quando  despia  as  armas. 
No  meio  das  intrigas  dos  bispos  as  conquistas  haviam  avan- 

*  Bulia  Constitntus  11  kal.  jan.  13  pontif.  Greg:.  IX  Reg.  vol,  6  epíst. 
188  na  Collecc;.  do  Sr.  Visconde  da  Carreira  n.°  1.  A  sua  dala  mostra  que 
fui  expedida  apenas  dous  dias  depois  da  ou  Ira  «pie  aulecedenlemente  citámos. 
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çado  ra|)i(luincnt(;  já  cm  1238  por  uma  e  outra  margem  do 
Guadiana  até  as  praias  do  mar  oceano.  Successivamcnle  os 
castellos  de  Mcrtola,  Alfajar  de  Pena  e  Ayamoiite  tinham 
cahido  em  poder  de  Sancho  II*,  que  para  os  reduzir,  ao 
menos  o  ultimo,  vira  morrer  ante  si  valentes  cavalleiros  *. 
Estes  castellos,  o  primeiro  dos  quaes  era  assaz  antigo  e  ce- 
lebre, dominavam  vastos  tractos  de  terra,  que  lhes  foram 
dados  por  termos.  Assim  o  districto  de  Mcrtola,  limitado  ao 
noroeste  e  ao  norte  pelos  rios  Cobres  e  Terges,  ia  entestar 
pelo  nascente  e  sueste  com  os  de  Serpa,  Alfajar  eAyamonte, 
e  este  ultimo  abrangia  todo  o  território  que  se  dilatava  até 
os  alfozes  das  poNoaçòes  ainda  mussulmanas  de  Saltes,  Gi- 
braleon  e  Huelva,  chegando  desse  modo,  com  aquella  con- 
quista, o  domínio  porluguez  até  as  margens  do  Odiei,  aonde 
nunca  antes  chegara,  e  que  nunca  depois  abrangeu  ^.  O  se- 
nhorio das  povoações  submettidas  foi  dado  aos  spatharios  com 
o  encargo  de  os  defender,  estabelecendo-se  o  convento  da 
ordem  em^Iertola,  como  logar  mais  próximo  das  novas  fron- 
teiras ^.  Na  extremidade  oriental  do  moderno  Algarve  as 
duas  importantes  povoaçOes  de  Tabira  (Tavira)  e  llisn-Kas- 
tala  (Cacella),  haviam  também  curvado  o  collo  ao  jugo  chri- 
stào,  ao  menos  já  em  1239;  mas  é  provável  que  esse  facto 
remonte  á  epocha  da  conquista  de  Mcrtola  e  dos  territórios 


*  Brandão  (Mon.  Ltisil.  L.  14  c.  19)  (riiianílo-i«e  polii  «lala  da  «loarào 
d'Ayamonte,  culloca  a  sua  con(|iii.sta  om  1240.  Todavia  na  d(»a<;So  de  Mcr- 
tola á  ordem  de  Santiago  (janeiro  de  1SÍ39),  demarcando-se-lhe  os  termos 
diz-se  "  . .  . .  contra  Serpiam  el  Alfajar  de  Pena  et  Ayamonttí  due  partes  de 
termino  sinl  de  M»?rlola,  tt  lertin  pars  «//  de  prtdictis  rnslris.  "  Poderia 
Sancho  limitar  a^im  os  termos  aos  três  castellos,  ce  elles  níio  fossem  já  seus? 

2   Vide  anle  p.  34i  nota  (2). 

5  N.oá  demartaçòos  de  A}amonte  (Doat;.  aos  spatharios,  origin.  na  G.  28 
M.  4  da  Colleri;.  Espec.  do  Arch.  Nacion.)  diz-se  que  os  lermos  se  dilalam 
contra  (ievolalrijom  íílihraleon),  O/i-w  (Huelva),  et  Saltes,  et  dicidantnr  Itr- 
mini  prtdielt  catttlli  pir  (Jditl. 

■*  et  ipsi  del>ent  ibi  (Mertola)  ten«'re  convenlum  suum  ad  defensionem  el 
tiiilioncm  ri  «luisllionem  r'*irni  niei  :   Doar.  <ie  Mrrlola. 
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que  se  dilatavam  alé  o  Odiei  *.  Os  dous  castellos  foram  en- 
tregues á  mesma  ordem,  Cacella  neste  anno,  e  Tavira  em 
1244*.  Assim,  nas  provincias  ao  sul  do  Tejo  as  ordens  mi- 
litares acbavam-se,  emfim,  possuindo  a  maior  porção  dos  ter- 
ritórios unidos  á  coroa  de  Portugal  no  decurso  de  meio  sé- 
culo. Os  senhorios  do  Templo,  vastissimos  na  Beira  baixa, 
ainda  abrangiam  a  orla  boreal  transtagana.  As  possessões  do 
Hospital  e  de  Calatrava  eram  no  Alemtcjo  assaz  numerosas 
e  extensas,  e  situadas  ao  sul  das  dos  templários  pelo  centro 
e  norte  da  provincia.  Abi  estabelecera  aquella  ordem  a  sua 
principal  commenda,  o  Crato;  esta  a  de  Aviz,  não  menos 
principal.  Collocados,  emfim,  na  vanguarda,  os  spatbarios  do- 
minavam nos  districtos  de  oeste  e  do  sul,  e  quasi  sem  ex- 
cepção estavam  de  posse  dos  castellos  e  togares,  que  a  es- 
pada victoriosa  do  principe  portuguez  arrancava  ao  islamismo 
até  a  foz  do  Guadiana. 

As  diligencias  do  anno  de  1228  para  restaurar  a  Idanha 
velba,  se  bastaram  para  revocar  á  vida  a  antiga  cidade  epis- 
copal, não  bastaram  para  lh'a  conservar.  Rodeada  de  legares 
pertencentes  ao  Templo,  tirado  o  seu  ai  foz  do  território  com- 
prebcndido  nas  doações  feitas  por  Sancho  I  á  ordem,  esta 
devia  pôr  todos  os  obstáculos  que  pudesse  ao  incremento  da 
antiga  Egitania;  e  de  feito  a  despovoaçao,  em  que  de  novo 
cahiu  a  cidade  restaurada,  attribuia-se  á  influencia  de  tão 


*  A  doaç.  de  Cacella  á  ordem  de  Santiag-o  é  feila  a  dous  de  maio  de  1240 
e  datada  de  Coimbra.  Isto  indica,  como  jú  lemos  advertido,  haver  sido  con- 
quistada em  algum  dos  annos  anteriores  ;  porque  era  em  maio  que  se  reuniam 
as  tropas  para  as  expedições  contra  os  sarracenos.  Desta  doação  se  conhece 
que  a  conquista  de  Tavira  também  fora  anterior:  «términos  inter Taviram  et 
Caztallam,  sint  duas  partes  de  quan*o  fermitio  ibi  est  de  Tavira,  et  tertia 
alia  deCaztalla,  sicut  vadit  de  maré  iisque  ad  serram:»  Liv.  dos  Mestrados 
f.  186  e  V. 

2  Doaç.  de  Tavira  de  9  de  janeiro  de  1244  na  G.  5  M.  1  n.°  44,  e  no 
Liv.  das  Espadas  f.  8  do  Cartório  de  Palmella  ne  Arch.  Nacion.,  tanto  em 
ura  romo  em  outro  logar  incluida  em  bulia  de  confirmarão  do  3.®  anno  do 
pontif.  de  Innoc.  IV. 
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jioderosos  visinhos.  Terminadas,  bem  que  só  na  apparencia, 
as  questões  com  o  estado  ecclesiastioo,  Sancho  tractou  de 
obviar  ao  mal  dando  as  providencias  para  uma  nova  restau- 
ração mais  efficaz  que  as  dos  reinados  anteriores,  e  que  a 
intentada  por  elle  próprio  doze  annos  antes.  Passando  á  Beira 
baixa  em  marro  e  em  julho  de  1240,  por  carta  patente  sua 
chamava  aqueiles  que  haviam  recebido  terrenos  na  Idanha 
a  virem  habita-los,  ficando  esses  terrenos  considerados  como 
propriedades  livres,  uma  vez  que  seus  donos  nelles  morassem 
trcs  annos,  depois  dos  quacs  os  poderiam  alienar.  Os  que 
nào  viessem  ao  chamamento  perderiam  para  sempre  o  di- 
reito ao  que  haviam  possuido,  e  os  obedientes  ficariam  de- 
baixo da  protecção  do  rei,  que  ameaçava  de  exemplar  cas- 
tigo a  quem  quer  que  os  oíFendesse  ou  perturbasse  na  sua 
posse.  Systema  análogo  parece  ter-se  empregado  para  repo- 
voar Salvaterra  do  Extremo,  igualmente  deserta.  Sabemos 
que  Sancho  restituiu  o  senhorio  directo  destes  legares  ao 
Templo,  e  6  provável  que  isso  se  verificasse  por  aquella 
epocha  ou  pouco  depois;  porque  entre  os  cavalleiros  que 
mais  aíTeiçrio  lhe  mereciam  contava-se  um  nobre  templário, 
D.  Martim  ^lartins,  mancebo  que  se  creára  com  o  principe 
e  que,  tào  moço  ainda,  a  tal  ponto  se  distinguira  no  meio 
d'uma  aí^sociaçào  de  guerreiros  illustres,  que  mereceu,  dous 
annos  depois,  ser  elevado  á  dignidade  de  mestre  da  ordem 
cm  Castella,  Leào  e  Portugal  *. 

Quem    lançar  os  olhos  para  uma  carta  topographica  do 
moderno  Algarve  c  daquclla  parte  da  Andalusia,  que  Gca  si- 


*  Compare-íc  a  carta  patente  de  10  de  marcho  de  1240  (L.  á  da  Bt.-ira 
í.  294)  com  a  Inquirirão  do  anno  de  1307  na  G.  1  M.  t  n.°  7  no  Arch.  Na- 
cion.  —  Sohro  I).  .Marliin  Alarliiis  vcjii-se  Vilcrbo,  EIncid.  T.  2  p.  3Ctli  e  3r»U. 
A  carta  palentc  é  datada  de  Caslello-branco  :  as  doariífs  de  Cncella  c  Aya- 
inonle  sJo  datadas  de  Coimbra  cm  maio,  e  a  12  de  jidho  estava  o  rei  na 
(fiiarda  (F.  A.  M.  7  n."  5).  A&sim  se  conhece,  (pie  Sancho  nào  intentara  e\- 
pedirito  alguma  para  as  fronteiras  do  sul  em  1240,  e  que  as  conquistas  no 
Al-(ihnrb  ^So  Iodas  dos  anno^  anteriores. 
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tuada  entre  o  Odiei  e  o  Guadiana,  conhecerei  n'um  momento 
qual  era  a  parte  dos  dominios  sarracenos  em  cuja  conquista, 
depois  de  reduzidas  Ayamonte,  Cacella  e  Tavira,  se  deviam 
empenhar  as  armas  do  rei  de  Portugal.  Da  provincia  de 
Clienchir  o  que  restava  aos  mussulmanos  ainda  era  a  porção 
mais  vasta  e  populosa;  ainda  a  sua  capital,  Silves,  se  con- 
servava livre  desde  que  fora  retomada  a  Sancho  I;  mas  tanto 
esta  cidade,  como  todas  as  outras  povoações  a  oeste  de  Ta- 
vira, tinham  ficado  separadas  do  resto  do  Andalús  desde  que 
os  christãos  senhoreavam  ambas  as  margens  do  Guadiana  até 
o  mar.  Para  leste  estavam  assim  interceptadas  as  communi- 
cações,  e  para  o  norte,  além  das  serranias  que  estreitam 
aquella  famosa  faixa  de  terra,  estendiam-se  as  planicies  do 
Alemtejo,  ou  desertas  ou  raro  semeadas  de  atalaias,  torres, 
e  castellos  christãos.  Ao  meio-dia  e  ao  occidente  a  provincia 
ficava  rodeada  do  oceano  áquem  e  além  do  cabo  dos  árabes, 
ou  de  S.  Vicente.  Tudo,  pois,  aconselhava  o  rei  de  Portugal 
a  tentar  uma  expedição  para  aquelle  lado.  Acommettidas  a 
um  tempo  pelas  guarnições  de  Mertola,  Alfajar,  Ayamonte, 
Cacella  e  Tavira,  pelas  tropas  reacs  através  das  serras  do 
Caldeirão  e  de  Monchique,  e  por  uma  frota,  que,  sahindo 
do  Tejo,  as  ameaçasse  pelo  litoral,  impedindo  os  soccorros 
de  Huelva,  de  Sevilha  ou  dos  outros  portos  do  Andalús, 
Silves,  Faro,  Loulé  e  as  demais  povoações  de  Al-Faghar 
curvariam  em  breve  a  cerviz  ao  jugo  que  se  lhes  intentava 
pôr.  Sancho  preparava-se  nos  fins  de  1240  para  uma  nova 
expedição,  e  o  alvo  desta  era,  segundo  todas  as  probabili- 
dades, a  reducção  daquelles  restos  do  Al-Gharb  mussulmano. 
Assim  se  repararia  o  damno  e  afronta,  que  Portugal  rece- 
bera na  perda  de  Silves  havia  meio  século,  e  que  até  aquelle 
tempo  ficara  sem  vingança. 

Os  esforços,  todavia,  que  o  paiz  devia  fazer  eram  grandes: 
tractava-se  de  uma  provincia,  embora  limitada,  e  não  de 
um   castello   e  de  algumas  alçarias,   ou  villares,   em  volta. 
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Escreveu-sc  ao  pontífice  para  que  excitasse  com  as  pro- 
messas da  religião  os  ânimos  menos  ardentes.  O  rei  e  os 
seus  cavalleiros  com  tropas  de  terra  e  de  mar  estavam 
prestes  para  aquella  facção;  mas  as  concessões  excessivas 
que  se  haviam  feito  ao  clero,  e  é  de  crer  que  também  as 
exacçôes  dos  nobres  e  o  desbarato  das  rendas  publicas,  ti- 
nham exhaurido  os  recursos  da  coroa,  e  entibiado  a  boa 
vontade  do  povo  para  os  sacrifícios  da  guerra.  Achavam  taes 
empresas  sempre  propicio  o  animo  de  Gregório  IX;  e  uma 
bulia,  datada  de  18  de  fevereiro  de  1241  e  dirigida  em 
commum  a  todos  os  habitantes  de  Portugal,  os  incitava  com 
promessas  de  salvação  e  indulgências  a  associarem-se  á  em- 
presa, ou  pessoalmente  ou  contribuindo  para  os  gastos  do 
exercito  e  das  forças  navaes,  que  parece  haverem  tido  um 
certo  incremento,  e  merecido  especial  attençao  neste  rei- 
nado *.  Tantas  diligencias,  porém,  foram  inúteis;  porque  a 
expedição  nào  chegou  a  realisar-se:  ao  menos  nenhum  vcs- 
tigio  se  encontra,  de  que  ao  território  portuguez  accresces- 
sem  durante  o  reinado  de  Sancho  novos  domínios,  além  da- 
quelles  que  temos  visto  serem  confiados  á  guarda  dos  spa- 
tharios  '^. 

Cumpre  agora  examinar  o  que  se  passava  em  Roma,  e 
qual  era  o  estado  interno  do  reino;  |)orque  na  combinaçiio 
desses  diversos  factos  acharemos  as  causas  próximas  dos  úl- 
timos acontecimentos  do  reinado  de  Sancho,  e  talvez,  em 
parte,  a  razào  de  falhar  uma  empresa  que  tào  eslrondosa- 


*  Riilla  :  Cttni  Charissimus,  12  k:il.  niarcii  anu.  14.*  Gre^.  IX  no  M.  3fi 
íle  Buli.  n.°  77  no  Arch.  Nacion.  —  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14  c.  19)  al- 
Irihiip  a  (lata  desla  hnlla  ao  inez  de  fevereiro  de  1240,  e  siippòe-iia  r«  lativa 
á  C(inr|iiiata  de  Ayamontr'  e  ('aeella  :  mas  já  viinos  ({iie  as  c(iii(|iiisl.-i<i  de  San- 
cho II  no  Algarve  foram  anteriores  todas,  e  por  outra  j)arlc  o  mez  de  feve- 
reiro de  1240  cahe  no  anno  13.**  e  nào  no  14.**  do  fJre-j.  IX,  que  claramente 
se  \d  na  hulla  oriírinal.  Acerca  da  marinha  de  Sancho  H  vija-se  a  nota  XXVI 
no  fim  do  vol. 

«   Nota  XXVII  no  fim  do  vol 
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mente  se  annunciára.  Para  se  valer -nas  suas  violentas  con- 
testações com  Frederico  II,  imperador  de  Allemanha,  de 
toda  a  força  moral  da  igreja,  Gregório  IX  convocara  em  ou- 
tubro de  1240  um  concilio,  que  devia  reunir-se  em  Roma 
no  estio  de  1241  *.  Em  virtude  deste  chamamento,  que  obri- 
gava os  prelados  .da  Europa  a  dirigirem-se  a  Itália,  partiram 
de  Portugal  o  arcebispo  de  Braga,  o  bispo  do  Porto,  e  acaso 
mais  algum  cuja  memoria  nao  chegou  até  nós.  O  de  Lisboa 
residia  já  na  cúria,  e  o  de  Coimbra,  mestre  Tiburcio,  era 
apenas  eleito^.  O  concilio  nao  chegou  todavia  a  realisar-se, 
porque  a  armada  de  Frederico,  o  qual  se  oppuzera  a  essa 
reunião,  junta  com  a  de  Pisa,  desbaratou  a  frota  genoveza 
que  conduzia  aos  estados  pontifícios  os  prelados  de  França 
e  de  Hespanha  (maio  de  1241).  Ficaram  muitos  captivos, 
principalmente  francezes,  mas  o  arcebispo  de  Braga  e  o  bispo 
do  Porto  puderam  salvar-se  ^.  Privado  dos  mais  notáveis  dos 
seus  chefes,  o  clero  portuguez  tinha  enfraquecido  justamente 
na  conjunctura  em  que  precisava  de  maior  vigor  para  sus- 
tentar a  situação  vantajosa,  que  pelas  ultimas  concordatas 
os  bispos  tinham  obtido  da  coroa.  Essas  mesmas  immuni- 
dades,  que  a  igreja  arrancara  á  nimia  brandura  de  Sancho, 
deviam  irritar  os  nobres,  os  quaes  também  a  indulgência  do 
monarcha  animava  para  as  quebrarem  com  facilidade  igual 
ãquella  com  que  haviam  sido  reconhecidas.  Já  o  dissemos, 
e  repeti-lo-hemos  aqui;  as  queixas  dos  bispos  contra  a  frou- 
xidão do  poder  civil  eram  por  certo  exaggeradas;  mas  es- 
tribavam-se  em  factos  innegaveis :  persuade-o  a  razão  e  con- 
firmam-no  documentos  insuspeitos  ^  Quanto  mais  os  eccle- 


*    Bulia:  Pclri  nnvicula,  em  Mansi,  Coll.  Concil.  T.  23  p.  90  col.  '2. 

2  Doe.  em  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Lisb.  P.  2  c.  41.: — Em  selembro  de 
1240  ainda  Tiburcio  era  eleclns  (L.  2  de  A(T.  IV  f.  32  v.)  e  a  bulia  Petri 
navicvln  6  dos  idos  de  oiilubro  seq;uinle. 

^  Raynald.  ad  ann.  <^  53  e  61. 

-5  Vejam-se  os  extractos  das  Inquirirdes  em  a  nola  XXIV  a  que,  segundo 
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siasticos  forcejassem  por  se  eximir  dos  encargos  communs, 
por  guardar  a  sua  independência,  e  por  conservar  intacto  ou 
augmentar  o  património  da  igreja,  mais  os  nobres,  os  ma- 
gistrados c  oíTiciaes  da  coroa,  e  ató  os  burguczes  buscariam 
pretextos,  ou  antes  deixariam  de  busca-los,  para  os  sujeitar 
aos  ónus  geraes,  destruir-lhes  os  privilégios  de  foro,  e  di- 
minuir-lhes  as  riquesas.  Suppondo  que  Durando  Frovaz,  o 
novo  chanceller,  fosse  homem  severo  c  seguisse  as  doutrinas 
governativas  dos  seus  antecessores,  que  poderia  elle  fazer  ou 
impedir,  só,  no  meio  de  uma  corte  de  homens  de  guerra, 
violentos,  audazes,  despresadores  dessas  mesmas  poucas  e 
imperfeitas  leis  que  entào  regiam  a  sociedade  civil,  e,  sobre 
tudo,  quando  ao  principe  faltava  o  caracter  dominador  e  ab- 
soluto de  seu  pae?  Mais  generosa,  mais  poética,  mais  do  seu 
século  que  a  de  Aflbnso  II,  a  Índole  de  Sancho  era,  apezar 
d'isso,  igualmente  incompleta.  O  rei,  porém,  imbelle,  vale- 
tudinário, avaro  sentira  apenas  vacilar  o  throno  debaixo  de 
si  nos  últimos  dias  da  vida ;  só  entào  a  igreja  ousara  amea- 
ça-lo vagamente  de  uma  deposição,  ao  passo  que  seu  nobre 
e  valente  fdho  devia  sobreviver  á  própria  ruina.  Ao  primeiro 
aspecto  estes  dous  factos  parecem  contradizer  as  rellexòes 
feitas  antecedentemente  sobre  a  máxima  força  que  dava  no 
elemento  monarchico  uma  Índole  guerreira  no  rei  da  idade 
média.  A  prosecuçào  da  nossa  narrativa  fará,  porém,  conhecer 
a  verdade  dessas  reflexões,  c  qual  conjuncto  de  circumstan- 
cias  foi  necessário  para  a  queda  dum  principe,  que  durante 
doze  ou  quatorze  annos  quasi  nunca  depozera  a  espada  de 
conquistador,  combatendo  e  vencendo  o  sacerdócio  com  o  es- 
plendor da  gloria,  para  dej)ois  cahir  vencido  logo  que  o  deixou 
esmorecer  e  apagar  em  cinco  ou  seis  annos  de  indolente  re- 
pouso. 

Nào  era  só  a  falta  de  ministros  experimentados  e  reso- 

nlíi  advprlimo.^,  se  puderiani  accreticenlar  muitos  mais  trndrntos  a  |)i<»var  o 
dí*s<-nfreaiuenlo  «h.»  noltrr». 
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lutos,  que  fazia  fluctuar  frouxas  nas  mãos  de  Sancho  as  ré- 
deas do  governo :  accrescentava-se  um  certo  despreso  das 
antigas  cathegorias,  que  distinguiam  os  diversos  graus  da 
nobresa.  D'antes  os  ricos-homens  ou  barões  do  reino,  incum- 
bidos dos  governos  dos  districtos,  e  só  elles,  revalidavam  com 
o  seu  consentimento  as  mercês  do  imperante,  e  os  nomes 
desses  barões,  com  a  declaração  dos  territórios  que  possuiam, 
mencionados  a  par  dos  nomes  dos  bispos,  solemnisavam  e  le- 
galisavam  os  diplomas  reaes.  Era  esta  a  antiga  usança,  trans- 
mittida  pela  monarchia  de  Astúrias  e  Oviedo  ás  que  delia 
nasceram,  e  estribada  nas  tradições  politicas,  que  em  logar 
opportuno  teremos  dexpôr.  Na  redacção,  porém,  do  diploma 
exprimia-se  unicamente  a  livre  e  espontânea  vontade  do  rei, 
embora  a  confirmação  final  dos  barões  e  prelados  nâo  dei- 
xasse esquecer  que  havia  no  reino  quem  pudesse  coarctar- 
lh'a.  Estes  cstylos  de  chancellaria,  guardados  desde  que  Por- 
tugal existia,  talvez  sem  excepção,  ao  menos  pelo  que  tocava 
a  mercês  de  terras  e  bens  do  património  publico,  foram  com- 
pletamente alterados  logo  que  Sancho  se  rodeou  da  sua  tur- 
bulenta corte  de  moços  cavalleiros.  Dos  diplomas  posteriores 
a  1236  transparecem  a  confusão  das  classes  e  as  pretenções 
da  nobresa  em  geral  a  ter  uma  parte  mais  directa,  uma 
acção  mais  bem  caraclerisada,  nos  actos  que  até  ahi  haviam 
sido  espontânea  e  puramente  do  rei.  Desde  então  exprimiu-se 
no  corpo  das  concessões  de  terras  e  senhorios  o  consenso  e 
authoridade  dos  que  se  arrogavam  os  titules  de  próceres  e 
magnates.  Estas  vagas  denominações  eram  evidentemente 
destinadas  a  exprimir  a  idéa  complexa  de  ricos-homens,  de 
infanções,  de  cavalleiros  de  uma  lança,  classes  distinctas  e 
cuja  graduação  era  uma  cousa  precisa  e  definida,  mas  que 
o  valimento,  as  intrigas,  e  ainda  a  superioridade  de  dotes 
militares  em  individuos  de  condição  menos  elevada,  conti- 
nuamente confundiriam.  É  assim  que  se  ve  desappareccr 
dessas  mesmas  concessões,  em  que  ao  lado  da  vontade  do 
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rei  figura  a  vontade  dos  próceres,  a  inlervenrào  exclusiva  dos 
barões  do  reino  e  dos  bispos,  e  omittirem  os  notários  régios 
a  declaração  dos  districtos,  cujos  logar-tenentes  ou  ricos- 
homens  intervinham  nesses  actos,  provavelmente  porque  ao 
lado  dos  seus  nomes  deviam  escrever  os  d'outros  nobres,  não 
revestidos  de  magistratura  alguma,  e  quando  muito  simples 
infanções,  os  quaes  só  pelo  favor  do  principe  hombreavam 
com  os  chefes  civis  c  militares,  que  administravam  as  pro- 
víncias*. 

As  consequências  desta  espécie  de  anarchia  aristocrática, 
e  até  certo  ponto  administrativa,  sào  fáceis  de  adivinhar.  Ao 
passo  que  o  poder  publico  se  tornava  cada  vez  mais  incerto, 
as  emulações,  as  intrigas  e  as  rixas  entre  os  cortezàos  de- 
viam multiplicar-se.  Muitos  dos  velhos  barões  do  reino  ou 
outros  fidalgos,  vencidos  nas  luctas  de  valimento,  retirar- 
se-íam  aos  seus  solares,  onde  opprimiriam  mais  duramente 
o  povo,  e  pelo  próximo  contacto  teriam  mais  occasiõcs  de 
suscitar  conflictos  com  o  clero.  Os  descontentamentos  e  as 
perturbações,  irradiando  assim,  iam  acabar  de  annullar  a 
acçào  da  coroa,  já  por  si  nulla  em  gnuide  parte.  Um  acon- 
tecimento accidental  veiu  neste  meio  tempo  complicar  os  em- 
baraços em  que  se  debatia  o  reino.  Entre  as  damas  da  cortei 
de  D.  Berengaria,  màe  de  Fernando  III,  distinguia-se  D.  alc- 
eia ou  Meneia  Lopes,  filha  do  senhor  de  Biscava,  Lopo  Dias 
de  Ilaro,  chamado  Cabeça-brava,  e  neta  por  sua  màe  I).  Ur- 
raca de  AíTonso  L\  de  Leão,  >indo  assim  a  ser  sobrinha, 
posto  que  por  bastardia,  do  rei  de  Casteila.  Achava-se 
1).  Mecia  ainda  moça,  mas  viuva  de  Álvaro  Peres  de  Cas- 

*  Comparem-se  os  documentos  3  a  lá  da  nola  XXIII.  Estevam  Soares 
lie  Belmir  e  JoSo  Peres  Redon.Io,  por  exemplo,  que  na  doaçílo  de  Mertola 
ainda  fí;uram  como  tesf»-mnnha.s,  appareceiu  como  confirmanies  na  do  Aya- 
niunte.  Al<.'m  dos  docunu-nlos  daíjuclla  nota,  em  que  s<'  Ir  a  formula  insólita 
« lie  conscnsu  d  aurtoritate  mrorum  procerum  ou  intorum  proa  rum  ti  ma- 
gnaliim-^  p|la  f»o  r^pote  na  doarSo  tie  Cacella  em  12  40  e  na  deTa\ira  em 
1244. 
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Iro,  que,  havendo  repudiado  a  Aurembiax  condessa  de  Ur- 
gel,   a   desposara,   e  fallecêra   em  1240   sem  delia  deixar 
filhos*.   Sancho,    involvido  por  tantos  annos  na  guerra  das 
fronteiras,   ou   nas  questões   com  os  prelados,   chegara  aos 
trinta  annos  sem  se  ligar  com  mulher  alguma,  salvo  por  af- 
feições  transitórias,  d'uma  das  quaes  foi  fructo  um  filho  il- 
legitimo,  que,  segundo  parece,  lhe  sobreviveu  ^.  Como  as  re- 
lações entre  Sancho  II  e  a  viuva  de  Álvaro  Peres  se  trava- 
ram, em  que  anno,  necessariamente  posterior  ao  de  1240, 
o  príncipe  portuguez  se  uniu  com  ella,  e  se  o  consorcio  foi 
resultado  de  um  aífecto  espontâneo  ou  de  influencias  estra- 
nhas, cousas  são  que  se  ignoram ;  mas  o  facto  é  indubitá- 
vel^; e  a  tradição  attribuiu  ao  monarcha  um  amor  ardente 
por  essa  mulher,  sobre  cuja  memoria  pesam  graves  accusa- 
ções.  N'uma  epocha  anterior,  quando  a  authoridade  real  era 
vigorosa  e  existia  a  ordem  publica,  o  casamento  de  Sancho, 
longe  de  trazer  inconvenientes,   oííereceria  a  vantagem  de 
proporcionar  um  herdeiro  á  coroa  que  succedesse  a  seu  pae, 
quanto  as  contingências  da  vida  humana  consentiam  preve-lo, 
na  idade  de  homem,  evitando-se  assim  os  inconvenientes  de 
um  governo  de  menoridade.  Agora,  porém,  o  amor  só  servia 
para  distrahir  o  rei  dos  cuidados  da  guerra  e  de  buscar  re- 
médio á  desorganisação  interna,  trazendo  antes  novos  ciúmes 
de  valimento,   segundo    estes  ou  aquelles  cortezãos  melhor 
soubessem  captar  a  benevolência  da  rainha,  a  quem  a  tra- 
dição, eccho  talvez  das  vozes  espalhadas  nesse  tempo,  igual- 
mente accusa  de  haver  contribuído  para  as  desordens  pu- 
blicas pela  fascinação  que  exercia  no  animo  do  marido,  fas- 
cinação para  a  qual  ella  teria  empregado  artes  diabólicas, 
se  acreditássemos  as  lendas  das  antigas  chronicas'*. 

«  Flores  R.  Culh.  T.  1  p.  391.  — Trellcs,  Aslur.  Illuslrada  T.  2  P.  1 
p,  208. — Salazar  y  Castro,  Cnsa  de  Lara  T.  3  p.  88. 

2  Iijquir.  de  AÍT.  III  de  1258  cit.  em  Ribeiro,  Reílex.  Ilist.  P.  1  p   122. 

3  Nota  XXVI íí  no  fim  do  vol. 

>S   Pina.  Cliron.  de  Sancho  II  c.  1. 
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Tal  cra  a  siluaçào  do  rei  e  do  reino  nos  annos  que  de- 
correram de  12  U  a  12Í-Í-.  Os  prelados  portuguezes,  que 
se  haviam  salvado  no  desbarato  da  armada  genoveza  pela  de 
Fridcrico,  ficaram  cm  Itália,  onde  assistiram  a  esse  longo 
e  vergonhoso  interregno,  que  durou  quasi  dous  annos  desde 
a  morte  de  Gregório  IX  (20  de  agosto  de  1241)  até  a  ac- 
cessao  dinnocencio  IV,  interregno  apenas  interrompido  pela 
eleição  de  Celestino  IV,  o  qual  passados  poucos  dias  falle- 
ceu,  segundo  entào  se  disse,  envenenado  *.  Esta  ausência  do 
metropolila  de  Braga  e  do  bispo  do  Porto,  bem  como  a  do 
bispo  de  Lisboa,  infcre-se  de  nào  se  achar  desde  entào  ves- 
tigio  algum  de  que  residissem  em  Portugal,  e  ató  parece 
que  o  de  Lisboa  tinha  já  deixado  de  viver  nos  fins  de  1241  ^. 
Tudo  persuade  que  os  outros  dous  prelados  continuaram  a 
residir  junto  da  cúria  seguindo  a  fortuna  do  novo  papa,  cujos 
primeiros  actos  nos  6  necessário  referir  para  derramarmos 
a  possivel  luz  sobre  os  successos  occorridos  pouco  depois  em 
Portugal,  successos  que  tem  íntima  conncxào  com  as  per- 
turbavOes,  que  por  aquelles  tempos  agitaram  e  aflligiram  a 
igreja. 

A  eleição  de  Innocencio  IV  tinha-se  devido  á  violência  de 
Friderico  II,  desse  homem  extraordinário,  cuja  vida  foi  a 
bem  dizer  um  incessante  combate  contra  as  pretençòes  da 
s6  apostólica  :  a  violência,  porém,  do  imperador  d'Allemanha 
havia-se  reduzido  a  compellir  os  cardeaes  a  escolherem,  em- 
fim,   um  successor  a  Celestino  IV,   ou  melhor  diriamos  a 

*   Ravn.  ad  ann.  12-11  ^  87. 

2  Souza,  Hist.  «le  S.  D<.m.  P.  1  L.  3  c.  17.— Cunha,  Hisl.  Ecclcs.  de 
Liíb.  P.  2  c.  43  c  Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2  c.  2(5.  O  que  neste  capitulo 
refere  Cunha  é  ^'eralmente  inexacto  desde  o  ^  7,  mas  o  que  da  sua  narrativa 
se  drprehrnde  é  que  nào  achou  vesliirios  da  residência  de  Silvestre  em  P<»r- 
tnjral  deáde  1242.  No  Cataloiro  dos  Bispo-s  do  Porto  (P.  2  c.  10)  lambem 
nenhuma  memoria  ha  de  Pedro  Salvadores  desde  1241  até  1245.  Vcjam-se 
iuMialmente  os  calalo^jos  <le  Joào  Pedro  Ribeiro,  Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  130, 
17.5,  101.  O  documento  de  Arnoyn,  citado  neste  ultimo  logar,  nílo  indica  a 
ri-sid^ncia  em  Portugal  de  Peílro  Salx.idorrs.  mas  (pic  fru  vivo. 
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Gregório  IX,  escolha  que  elles  nào  se  mostravam  inclinados 
a  fazer,  nào  só  porque  assim  governavam  mais  á  sua  von- 
tade, e  com  maior  proveito  de  cada  um  delles,  mas  também 
porque,  pretendendo  todos  ser  elevados  ao  sólio  pontifício, 
nenhum  queria  dar  o  seu  voto  a  um  emulo  *.  Constrangidos 
pelas  devastações  praticadas  pela  soldadesca  desenfreada  que 
Friderico  inviou  ás  portas  de  Roma,  escolheram,  emfim,  por 
chefe  da  igreja  ao  cardeal  Sinibaldo  de  Fiesco,  que  tomou 
o  nome  de  Innocencio.  Era  Sinibaldo  aíFeiçoado  ao  impera- 
dor; mas  este  príncipe,  de  intelligencia  nào  vulgar,  só  viu 
na  sua  eleição  a  perda  de  um  amigo,  c  nem  por  isso  esperou 
que  terminassem  as  longas  e  cruéis  contendas,  que  dividiam 
o  império  e  a  igreja  ^.  Foi  o  que  succedeu.  Depois  de  muitas 
negociações  e  tumultos,  em  que  nào  faltou  sangue  espargido, 
e  que  se  protrahiram  até  o  meado  de  1244,  o  papa  aban- 
donou os  seus  estados,  onde  ao  imperador  nào  faltavam  meios 
de  coacção  contra  elle.  Sahindo  de  Civita-castellana,  onde 
residia,  para  Civita-vecchia,  alli  embarcou  n'uma  armada  de 
Génova,  e  se  acolheu  a  esta  cidade.  Nào  se  julgando  ainda 
seguro,  resolveu  partir  para  Lyào,  cidade  que  nominalmente 
pertencia  ao  império  romano-germanico,  mas  que  na  reali- 
dade era  tào  independente  do  imperador  como  do  rei  de 
França,  e  só  até  certo  ponto  estava  sujeita  ao  próprio  arce- 
bispo. Nesta  cidade,  pela  sua  situação  e  mais  circumstancias, 
podia  celebrar-se  um  concilio  com  maior  segurança,  evitando 
os  prelados  que  a  elle  concorressem,  os  perigos  de  mar  e 
de  terra,  que  haviam  impedido  o  reunirem-se  em  1241. 
Chegado  a  Lyào  (dezembro  de  1244)  Innocencio,  ao  mesmo 
tempo  que  renovava  as  excommunhões  fulminadas  por  Gre- 
gório IX  contra  Friderico,  expedia  (30  de  janeiro  de  1245) 
bulias  convocatórias,  em  virtude  das  quaes  os  prelados  das 

*   Petnis   de  Vineis,    Epistolae  Hislor.  L.    1    c.    14,    17,    32. — Mallh. 
Paris,  Hisl.  Maj.  ad  ann.  1243  p.  mihi  580,  585. 

^  Galv.  Flamma  c  276,  apud  llaumor,  Holienslanf  4  B.  S.  fiS. 
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diversas  (lioceses,  os  príncipes  cliristàos,  por  si  ou  por  seus 
representantes,  e  os  abbades  dos  principaes  mosteiros  se  de- 
viam achar  nos  Ons  de  junho  seguinte  cm  Lvâo,  para  n'uma 
solemnc  assembléa  se  tractarem  os  graves  negócios  entào 
pendentes,  entre  os  quaes  era  o  principal  para  o  pontifica  a 
terrivel  lucta  do  sacerdócio  e  do  império*. 

Emquanlo  estes  successos  prendiam  a  attençao  da  Europa, 
que  succedia  em  Portugal?  Se  a  comparacHo  dos  documentos 
nos  habilita  para  conhecermos,  que  o  devorava  a  febre  dos 
tumultos,  e  uma  anarchia  mais  ou  menos  tempestuosa,  véu 
impenetrável  nos  encobre  os  vários  acontecimentos  em  que 
esse  estado  morboso  do  paiz  se  manifestava.  Relativamente 
aos  quatro  annos  decorridos  desde  1241  a  12i4,  nào  só  fal- 
tam memorias  históricas  authorisadas,  mas  até  são  escacis- 
simos  os  diplomas  que  poderiam  suppri-las.  Reduzidos  ao 
testemunho  da  ordem  ecclesiastica  interessada  em  encarecer 
os  desconcertos  da  administração,  é  necessário  escuta-lo,  mas 
sem  o  acceitar  em  toda  a  plenitude,  nem  lhe  negar  inteira- 
mente o  credito.  Durante  a  vacatura  do  sólio  pontifício,  no 
meio  das  tribulav7òes  e  enredos  da  cúria  romana,  nem  os 
|>relados  portuguezes  residentes  em  Ralia  julgariam  oppor- 
tuno  promover  os  interesses  do  clero  que  representavam,  nem 
os  cardeaes,  cegos  de  ambição,  divididos  entre  si  por  ques- 
tões de  maior  monta,  dariam  attençao  í\s  queixas  alhéas.  Mas 
eleito  o  ponlilice,  e  um  pontífice  tal  como  Sinibaldo,  que 
bem  mostrava  querer  sustentar  com  energia  as  antigas  dou- 
trinas de  Gregório  Vil  e  de  Innocencio  IH  adoptando  o  nome 
deste  ultimo  papa,  as  pretençOes  dos  prelados  de  Portugal, 
os  seus  queixumes  contra  os  aggravos  que  recebiam  do  pró- 
prio soberano  produziam  necessariamente  viva  impressão  no 
animo  do  chefe  da  igreja,  collocado  em  rclarào  ao  impera- 
<lor,  que  se  considerava  como  o  chefe  dos  príncipes  da  Eu- 

'    Raiiairr.  np.  iji.   7  Buclí.   Ki  Il.iii|tl>l.  paííini. 
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ropa,  em  circumstancias  análogas.  A  exposição  do  estado  do 
reino,  que  serviu  de  fundamento  aos  actos  posteriores  ema- 
nados da  cúria  romana,  ordenou-se  provavelmente  desde  en- 
tão. Afíirmava-se  que  o  rei,  apezar  das  promessas  que  fizera 
anteriormente,  mostrando  por  um  lado  tenacidade  na  prose- 
cução  das  violências,  e  por  outro  indesculpável  tolerância  para 
com  os  criminosos,  nem  se  emendava,  nem  cohibia  os  vas- 
sallos ;  que  os  ladroes,  os  salteadores,  os  incendiários,  os  sa- 
crilegos  e  os  homicidas  pullulavam  por  toda  a  parte,  e  rou- 
bando e  matando  sem  distincção  ecclesiasticos  e  seculares, 
viviam  seguros  da  impunidade ;  que  com  este  exemplo  con- 
tagioso da  impotência  das  leis,  barões  e  cavalleiros,  nobres 
e  plebeus  praticavam  geralmente  todos  os  actos  que  a  igreja 
com  as  mais  severas  comminações  pretendera  refrear  desde 
o  tempo  do  legado  João  de  Abbeville ;  que,  incursos  por  isso 
em  muitas  e  diversas  censuras,  fulminadas  pelos  pontificas  e 
pelos  prelados  contra  acções  taes  como  a  rapina  de  bens  ec- 
clesiasticos, os  consórcios  entre  parentes  próximos,  e  outros 
delictos  similhantes,  desesperados  da  salvação,  e  em  despreso 
da  authoridade  de  ligar  e  desligar  concedida  aos  supremos 
pastores,  aquelles  mesmos  que  se  achavam  separados  da  com- 
munhào  dos  fiéis  iam  assistir  aos  officios  divinos  e  receber 
os  sacramentos,  accrescendo  o  escândalo,  dissimulado  pelo 
rei,  de  disputarem  muitos  desses  excommungados  sobre  ma- 
térias da  doutrina  catholica,  estribando-se  em  textos  do  Novo 
e  Velho  Testamento  e  seguindo  opiniões  eivadas  de  heresia, 
com  grave  perigo  de  subversão  da  fé;  que  alguns  padroeiros 
de  parochias  e  mosteiros,  e  outros  que  falsamente  diziam 
sé-lo,  acompanhados  de  filhos  illegitimos  estragavam  sem 
piedade  os  bens  das  mesmas  parochias  e  mosteiros,  redu- 
zíndo-os  a  tal  miséria,  que  nem  os  próprios  ministros  do 
culto  se  podiam  sustentar,  de  modo  que  emquanto  n'uns  fal- 
tava até  quem  fizesse  o  serviço  indispensável,  n'outros  viam-se 
os  claustros,  refeitórios  e  mais  officinas  convertidos  em  ca- 
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vallariças  e  em  prostíbulos  da  gente  mais  vil,  podeiido-se 
quasi  dizer  que  alii  cessara  o  culto  divino,  oíTerecidos  os  bens 
desses  logares  sagrados  á  dilapidação  e  esbulho;  que  ao  mesmo 
tempo  Sancho  deixava  destruir  e  malbaratar  os  castellos,  as 
villas,  as  herdades,  e  as  rendas  da  coroa,  multiplicar  os  as- 
sassínios sem  distincçào  de  classe,  idade,  ou  sexo,  bem  como 
os  roubos,  os  incestos,  os  raptos  de  monjas  c  de  seculares, 
os  vexames  gravíssimos  feitos  aos  lavradores,  aos  clérigos  e 
aos  mercadores  com  o  intuito  de  lhes  extorquirem  dinheiro, 
as  violações  dos  templos  c  cemitérios,  os  incêndios,  e  as  que- 
bras de  tréguas;  que  Sancho  nada  d'isto  ignorava,  e  apezar 
disso  consentia-o,  e  facilitava  com  a  falta  de  castigo  a  per- 
petraçào  de  maiores  attentados;  que,  finalmente,  abando- 
nando a  defensão  das  fronteiras,  elle  rei  de  Portugal  deixava 
occupar  pelos  sarracenos  os  senhorios  e  terras  dos  christàos. 
«  Nós,  accrescentavam  os  prelados,  temos  empregado  as 
maiores  diligencias  para  despertar  o  animo  do  príncipe  a 
dedicar-se  com  o  ardor  que  deve  á  repressão  de  tantos  ma- 
les; mas  elle  cerra  os  ouvidos  ds  nossas  admoestações,  que 
até  o  dia  de  hoje  tem  sido  inteiramente  baldadas*.» 

Se  o  leitor  reflectir  na  ultima  invectiva  do  clero  contra 
Sancho,  conhecerá  com  quanta  razào  attribuímos  ás  longas 
guerras  deste  reinado  uma  iníluencia  immensa  nas  contendas 
com  o  clero,  e  vimos  nessas  repetidas  empresas  contra  os 
infiéis  um  pensamento  ou,  se  quizerem,  um  instincto  polí- 
tico da  monarchia,  que  delias  tirava  forças  para  o  seu  eterno 
duelo  com  o  sacerdócio.  Até  onde  os  documentos  nos  minis- 
tram luzes  sobre  as  ultimas  conquistas  no  Al-Gharb,  a  ac- 
cusaçáo  de  que  Sancho  abandonava  covardemente  a  defensão 
das  fronteiras,  e  deixava  encurtar  o  território  do  reino  pelas 
armas  dos  mussulmanos,  era  uma  caluninia;  mas  os  chefes 
do  clero  nào  hesitavam  em  adoptar  similhante  meio,  porque 

*    Bulia:   ítittr  alia  di  stdt  rahilin  \:\  k«l.  april.   pontil     "i  Iiinoc.  IV  (20 
tlc  marro  1243)  apud  lUyiiuUI.  ad  aiin.  ^S  O  et  tícq<|. 
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precisavam  de  destruir  a  reputação  de  vencedor  dos  inimigos 
da  cruz,  que  o  rei  de  Portugal  devia  ainda  gosar  na  cúria 
romana,  onde  nao  podiam  ter  esquecido  os  solemnes  teste- 
munhos de  louvor,  que  mais  d'uma  vez  Gregório  IX  lhe  11- 
beralisára  pelas  suas  gloriosas  campanhas.  Era  necessário 
tirar  a  coroa  do  elmo  do  soldado  e  colloca-la  sobre  uma 
fronte  envilecida,  para  depois  a  rolar  pelo  lodo  ante  a  san- 
dália sacerdotal.  Mas  até  certo  ponto  Sancho  proporcionara 
pretextos  á  calumnia  com  o  fatal  repouso  dos  annos  ante- 
riores, e  talvez  algum  facto  obscuro,  a  perda  de  uma  torre, 
ou  de  uma  alçaria  insignificante  para  o  oriente  de  Ayamonte, 
ou  para  o  occidente  de  Tavira,  perda  engrandecida  pela  ma- 
levolencia  dos  ecclesiasticos,  desse  a  tão  absurda  asserção 
apparencias  de  verdade.  Cumpre  também  notar,  que  neste 
libello  contra  a  coroa  se  torna  mais  evidente  o  systema  de 
vincular  aos  interesses  da  ordem  sacerdotal  os  dos  seculares, 
systema  de  que,  segundo  vimos,  já  se  encontram  vestigios 
nas  queixas  de  Martinho  Rodrigues.  Agora,  porém,  junto  ao 
quadro  dos  males  que  aíTligem  a  igreja  colloca-se  o  da  si- 
tuação moral  e  administrativa  do  reino  inteiro;  e  se  os  traços 
daquelle  são  mais  precisos  e  firmes,  as  cores  deste  são,  por- 
ventura, mais  negras.  Não  é  só  o  antigo  despreso  das  immu- 
nidades  ecclesiasticas  por  parte  do  poder  publico;  é  também 
a  frouxidão  deste  poder,  e  a  impunidade  dos  criminosos  que 
se  lança  em  rosto  a  Sancho.  Os  factos  que  se  relatam  ao 
pontifico  provam,  não  um  excesso  de  vida  e  de  acção,  mas  a 
impotência  e  quasi  a  morte  politica  da  monarchia.  Não  eram 
tanto  os  officiaes  públicos,  os  ministros  do  rei  quem  ofFen- 
diam  o  clero,  como  um  bando  de  homens  desenfreados  que 
indistinctamente  roubavam,  assolavam  e  matavam,  e  que  in- 
volviam  a  igreja  na  ruina  commum  do  paiz. 

A  descripção  que  se  fazia  na  cúria  romana  do  estado  de 
Portugal,  embora  exaggerada,  tinha  por  base  os  factos  de 
que  dão  testemunho  as  inquirições  do  seguinte  reinado,   a 
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que  já  n'outro  logar  alludimos :  mas  nessas  mesmas  inquiri- 
ções estão  as  provas  de  que  os  membros  do  clero  secular  e 
das  ordens  monásticas  nâo  eram  innocentes  nos  males  pú- 
blicos, especialmente  nos  roubos  e  dilapidações  do  património 
da  coroa.  Além  d'isso  nâo  tinham  os  bispos  andado  invol- 
vidos  nos  tumultos,  que  perturbaram  os  primeiros  annos  do 
reinado  de  Sancho,  e  de  que  as  posteriores  desordens  eram 
a  continuação  e  o  corollario?  Nào  indicam  todas  as  proba- 
bilidades, que  elles  trabalharam  por  afastar  do  lado  de  um 
príncipe,  dotado  de  nobres  e  guerreiros  instinctos,  mas  pouco 
apto  para  o  governo  da  paz,  os  homens  capazes  de  remediar 
a  brandura  ou  o  desleixo  administrativo  do  monarcha?  Quei- 
xavam-se  do  despreso  com  que  se  olhava  para  as  censuras 
canónicas;  mas  a  culpa  era  sua.  O  gladio  es[)iritual  achava-se 
embotado  pelo  uso  excessivo:  as  excommunhões,  os  interdi- 
ctos,  a  denegação  da  sepultura  em  sagrado  escoltavam  todas 
as  pretenções  dos  ministros  do  altar,  ainda  aquellas  que  aos 
olhos  dos  homens  mais  rudes  se  mostravam  taes  quaes  eram, 
filhas  de  hedionda  cubica  *.  Nenhuma  admiraç3o  devia,  por- 
tanto, causar  que  assim  os  nobres  como  os  burguezes  e  vil- 
lões  se  rissem  dos  golpes,  que  o  próprio  clero  lhes  ensinara 
a  despresar.  Dizia-se  que  os  seculares  davam  interpretações 
forçadas  ás  palavras  da  biblia,  para  mostrarem,  segundo  pa- 
rece, a  vaidade  dessa  chuva  cerrada  de  interdictos  e  censuras 
que  por  tudo  e  para  tudo  se  applicavam.  Quanto  a  nós,  o 
que  elles  faziam  era  por  em  contraste  as  doutrinas  simples 
e  claras  dos  livros  santos  com  o  procedimento  daquelles  que 
estavam,  mais  que  ninguém,  obrigados  a  respeita-las  e  man- 
te-las. Era  esse  contraste  que  por  toda  a  Europa  feria  já  a 


•  Vej.i-sc  u  qiio  dizemos  a  p.  3in  p  na  nota  \XI  ácrrta  «las  prítoiírm-s 
«lo  clero  de  Lisb<ta  sobre  as  terças  dos  bens  jacentes.  Nas  iiH|nirinVs  de  lijii 
a|)parecein  exemplos  de  vários  parochos  do  arcebispado  de  Braça  exiffirem 
<»  mesmo  dos  seus  parochianus,  obricaiido-o.s  rom  a  denejraçito  de  sepiilliira 
a  legar«'m-llieí(  o  Iít*;»»  de  s«mis  ben.*. 
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vista  dos  iudividuos  mais  illustrados,  e  que  ia  aluindo  pelos 
fundamentos  a  influencia  politica  da  igreja  *.  As  representa- 
ções dos  prelados  vinham  a  ser  portanto  duplicadamentc  des- 
leaes,  attribuindo  só  ao  rei  os  males  cm  que  elles  nao  eram 
menos  culpados,  e  pintando  os  crimes  e  desordens  dos  secu- 
lares contra  os  ecclesiasticos,  sem  se  lembrarem  de  men- 
cionar os  abusos  das  cousas  divinas,  e  a  cubica  e  desenfrea- 
mento  do  clero. 

A  verdade,  porém,  é  que  este  novo  aspecto  do  intermi- 
nável combate  entre  o  sacerdócio  e  o  poder  civil,  não  pro- 
vinha do  que  se  pretendia  inculcar;  provinha  do  conjuncto 
de  circumstancias  que  facilitava  aos  bispos  os  meios  de  ga- 
nhar contra  a  coroa  uma  decisiva  batalha.  A  idéa  de  fazer 
cahir  um  principe  do  throno  pelo  impulso  da  igreja  era  an- 
tiga, e  julgava-se  tào  exequivel,  que  nos  casos  mais  graves 
os  papas  não  hesitavam  em  alludir  claramente  a  ella  nas  suas 
comminaçôes  e  ameaças.  Em  Portugal,  sobre  tudo,  como 
reino  de  certo  modo  dependente  do  sólio  pontifício,  a  reali- 
sação  de  similhante  facto  devia  parecer  ainda  mais  fácil,  logo 
que  ao  rei  faltassem  os  meios  moraes  e  materiacs  de  se  de- 
fender. Acerca  d'isto  a  linguagem  da  cúria  romana  fora  já 
bem  intelligivel  em  tempo  de  AíFonso  IP.  Quanto  a  nós,  a 
primeira  revelação  da  trama  que  se  urdia  contra  Sancho  está 

*  o  systema  de  combater  os  actos  e  preterições  do  corpo  ecclesiastico  '^ 
oppondo-lhes  as  doutrinas  da  biblia  era  já  vulgar  no  século  XII  e  XIII,  e  é 
evidente  que  a  esse  contraste  se  deveu  o  nascimento  de  muitas  das  heresias 
que  então  affligiram  a  igreja.  Veja-se  P.  deVineis,  Epist.  Lib.  1  passini  e 
sobre  tudo  a  carta  2.^,  bem  como  as  pungentes  e  repetidas  observações  de 
Mattheus  Paris  sobre  este  assumpto.  Á  collecção  das  innumeraveis  satyras  de 
poetas,  invectivas  de  historiadores,  e  accusações  de  principes  e  ministros  da- 
quelle  tempo  contra  a  cubica  e  devassidão  do  clero,  poderia  servir  de  epi- 
graphe  a  seguinte  passagem  de  S.  Bernardo  :  «  Insolentia  clericorum,  cujus 
mater  est  negligentia  episcoporum,  ubique  terrarum  lurbat  et  molestat  eccle- 
siam.  Dant  episcopi  sanctum  canibus  et  margaritam  poreis ....  Alienis  ni- 
miríim  laboribus  locupletantur  clerici  ;  comcdunt  fructum  lerrae  absque  pe- 
cunia:  »  D.  Bern.  Opera,  Epist.  152. 

2  Vide  ante  p.  226  e  248. 
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nessas  allegaçôes  feitas  perante  Iiinocencio  IV,  as  (jiiaes  re- 
montam, pelo  menos,  ao  anno  de  124i*.  Qual  ó  o  pensa- 
mento de  todas  ellas?  A  inhabilidade  do  rei  para  o  governo, 
e  por  consequência  a  necessidade  de  lhe  tirar  o  mando  su- 
premo. Para  obter  esse  fim  cumpria  annullar-lho  a  força 
moral,  e  contrapor  á  força  material,  a  que  ello  recorreria 
para  salvar  a  sua  existência  politica,  outra  maior  que  o  es- 
magasse. A  primeira  dessas  duas  condições  preenchia-se  até 
certo  ponto  estampando  na  fronte  do  rei  o  ferrete  de  inepto, 
mas  completava-se  calumniando-o  de  covarde.  Os  prelados 
deviam  sabc-lo:  a  gloria  militar  tiidia  sido  a  égide  de  Sancho 
contra  os  seus  ataques.  A  segunda  condição  satisfazia-sc 
achando  um  chefe  de  conjuração  capaz  de  disputar-lhe  o 
throno,  c  que  pelo  illustre  do  nascimento,  pelo  valor  e  au- 
dácia, e  j)ela  iriíluencia  no  reino  pudesse  reunir  em  torno  de 
si  todos  os  interesses  feridos,  todos  os  ódios  contra  a  pessoa 
do  principe,  todas  as  ambições  inquietas,  c  além  disso  dar, 
senào  garantias  de  paz  c  ordem,  ao  menos  esperanças  aos 
poAOs,  sem  dúvida  opprimidos  por  uma  nobresa  infrene,  c 
por  isso  tornados  indiíTerentcs  á  sorte  do  rei.  A  tudo  isto 
esse  homem  devia  ajuntar  a  qualidade  de  porluguez,  para 
evitar  as  difliculdades  que  alias  nasceriam  do  orgulho  na- 
cional c  do  amor  da  independência.  Similhante  individuo  só 
poderia  encontrar-se  entre  os  parentes  próximos  do  próprio 
monarcha ;  porque  só  em  algum  delles  se  dariam  juntos  esses 
indispensáveis  requisitos. 

Dos  tios  de  Sancho  o  mais  moço,   Fernando,   conde  de 


*  Silvestre  Godinho  que  parece  ter  sido  juntamente  com  Pedro  Salvadores 
quem  dispoz  os  primeiros  elementos  da  conjura<;llo,  falleceu  na  corte  de  In- 
nocencio  IV  em  fivita-castellana  em  julho  de  íii-i  (Cunha,  líist.  Eceles.  de 
Braga  P.  2  c.  2G).  O  bispo  do  Purlo  ou  voltou  a  Portugal  nes.se  mesmo  anno 
ou  logo  no  principio  do  sei^uinte,  como  brevemente  veremos  :  as  representarõe* 
fritas  na  cúria,  e  «iu<'  serviram  de  base  á  bulia  inter  alia  deaiJernbilia,  de- 
Aiam  por  isso  remontar  ao  tempo  da  residência  do  papa  em  Itália. 
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Flandres,  fallecêra  em  1233  * :  o  mais  velho,  porém,  o  guer- 
reiro D.  Pedro,  typo  acabado  dos  inquietos  cavalleiros  da- 
quella  epocha,  vivia  ainda.  Nos  últimos  tempos  do  reinado 
de  AíFonso  IX  de  Leào  elle  contrahíra  esponsaes  com  Au- 
rembiax,  condessa  de  Urgel,  divorciada  pouco  antes  de  Ál- 
varo Peres  de  Castro,  e  partira  para  o  Aragão,  provavel- 
mente depois  da  morte  de  seu  primo,  em  cuja  corte  exer- 
cera por  tantos  annos  altissima  influencia.  Verificado  o  con- 
sorcio com  a  condessa  de  Urgel,  esta  pouco  sobrevivera,  dei- 
xando por  seu  herdeiro  o  infante  portuguez.  Havia  o  rei  de 
Aragão,  Jayme  I,  submettido  nessa  conjunctura  as  ilhas  de 
Maiorca  e  Minorca  (1230)  depois  de  larga  resistência:  con- 
vinha-lhe  unir  á  coroa  o  condado  de  Urgel,  e  para  obter  a 
cessão  de  D.  Pedro,  deu-lhe  em  feudo  o  senhorio  das  duas 
ilhas  com  o  titulo  de  reino,  ás  quaes  o  infante  uniu  em  breve 
a  de  íviça,  de  que  se  apoderou  ajudado  pelo  arcebispo  de 
Tarragona  ".  Feudatario  de  um  principe  conquistador,  qual 
era  Jayme  I,  o  infante  podia  entregar-se  ás  suas  propensões 
bellicosas,  como  o  fizera  servindo  AíTonso  IX.  Mas,  do  mesmo 
modo  que  em  Leão,  a  guerra  contra  os  mussulmanos  de  Hes- 
panha  lhe  parecera  campo  estreito  para  a  sua  immensa  acti- 
vidade, tal  que  chegara  a  oíferecer-se  em  1229  ao  papa 
Gregório  IX  para  ir  combater  o  imperador  Friderico  de- 
baixo das  bandeiras  da  só  apostólica.  Assim,  em  1236,  ha- 
via-se  dirigido  ao  oriente  em  auxilio  do  império  de  Cons- 
tantinopla contra  os  sarracenos  da  Syria  ^.  Voltando  á  Pe- 
ninsula,  o  infante  residira  nos  seus  dominios  ou  na  corte  de 
Aragão  até  o  anno  de  1244,  durante  o  qual  cedeu  á  coroa 
o  senhorio  [das  Baleares  em  troca,  segundo  parece,  de  varias 

*  Chron.  S.  Dionysii,  apiul  Achery,  íSpicileg-.  T.  2  p.  496. — AVanikoe- 
lú'^,  Flandrische  St.  u.  R.  Gesch.  1  B.  S.  170. 

^  Salazar  y  Caslro,  Casa  de  Lara  T.  1  p,  129  e  T.  4  p.  13. — Çnrila, 
Annal.  de  Arag.  L.  3  c.  8  e  11.  — Carbonell,  Chroiiiqiies  Despanyc  f.  62.  — 
J\Ion.  Lusil.  P.  5  Append.  3. 

•'  Ilaynald.  ad  anu.   1229  §  34.  — Bzoviíis  ad  .'tiin.  1236  v^  7. 
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lerras  e  castellos  novamente  conquistados  no  reino  de  Va- 
lência *.  Involvido,  porém,  nas  discórdias  que  nesta  conjun- 
ctura  se  levantaram  entre  Jayme  1  e  o  herdeiro  da  coroa, 
a  favor  do  qual  o  infante  se  declarou ",  mal  podia  dar  at- 
tençào  aos  negócios  da  sua  pátria,  ató  porque  tocavam  mais 
directamente  aos  irmãos  de  Sancho  e  seus  sohrinhos,  como 
parentes  mais  próximos  do  rei,  a  um  dos  quaes,  no  caso 
de  este  morrer  sem  filhos  legitimes,  se  devolveria  natural- 
mente a  coroa. 

Era,  pois,  para  o  infante  D.  AíTonso  ou  para  Fernando  de 
Serpa,  que  nos  seus  tenebrosos  designios  os  chefes  do  clero 
deviam  volver  os  olhos.  Neste  ultimo  os  remorsos  tinham 
produzido  tào  viva  e  duradoura  impressão,  que  inteiramente 
se  dedicara  a  cumprir  ató  o  fim  a  longa  e  diíTicil  expiação 
a  que  fora  condemnado.  Além  dos  desgostos  que,  talvez  in- 
duzido pelo  clero,  elle  próprio  suscitara  contra  si  no  animo 
do  rei  seu  irmão,  e  que  provavelmente  o  inhabilitavam  para 
fazer  guerra  aos  sarracenos  nas  fronteiras  de  Portugal,  a  de- 
plorável inacção  a  que  Sancho  se  entregara,  ajudada  pela 
desunião  da  nobresa,  tinha  necessariamente  afrouxado  os  brios 
militares  de  melhores  tempos.  Assim,  o  infante  passara  a 
Castella,  onde,  casando  com  uma  íilha  do  conde  Fernando 
Nunes  de  Lara,  se  fizera  vassallo  de  Fernando  III,  servindo 
contra  os  infiéis  sob  os  pendões  victoriosos  do  principe  1).  Af- 
fonso,  depois  AíTonso  X.  A  falta  absoluta  de  memorias  do 
infante  de  Serpa,  desde  o  anno  de  12 i3,  faz  crivei  que  elle 
morresse  no  meio  daquellas  guerras  de  religião,  e  que  por 
isso  não  interviesse  nas  graves  alterações,  que  pouco  depois 
agitaram  o  seu  paiz  natal '. 

*  Mon.  Ltisít.  L.  IG  c.  11  comparada  com  os  cap.  34  c  41  do  L.  3  <Io 
Çiirila. 

2  (^'urila,  ibid. 

''  Da  bulia  que  aponta  Bzovio  (Annal.  ad  ann.  1239  ^  11)  se  conhoco 
a  intcnrJlo  quo  já  rm  Roma  tinha  «>  infanfí'  do  Sorpa  do  ir  sorvir  nos  px^r- 
i-jtdí  (•a.«toIhanos  rom   o   prinripo  D.  AíTonso.   Sobro  o  son  casamonfo  o  ni»^- 
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Restava  o  infante  D.  Aflbnso,  cuja  partida  para  França 
mencionámos  relatando  o  casamento  da  infanta  D.  Leonor 
com  o  principe  de  Dinamarca  (1229).  Porventura  a  sua  sa- 
bida de  Portugal  ainda  foi  mais  tarde.  N'uma  ou  n'outra 
hypothese,  é  certo  que  da  residência  de  AíTonso  naquelle 
paiz  só  apparecem  provas  no  anno  de  1238,  durante  o  qual 
obteve  o  senborio  de  Bolonba  (Boulogne)  pelo  seu  consorcio 
com  a  condessa  Matbilde  ou  Mabaut,  que  berdára  esse  con- 
dado de  Ida  e  de  Renaud  de  Dammartin,  um  dos  aUiados 
de  Fernando  de  Flandres  e  seu  companbeiro  d'infortunio  na 
batalba  de  Bouvines.  Matbilde  acbava-se  desde  123i  viuva 
de  Pbilippe  Hurepel  (Pelle-aspera)  filbo  do  rei  de  França 
Pbilippe  Augusto  e  d'Ignez  de  Merania.  Diz-se,  e  é  natural, 
que  o  consorcio  do  infante  se  deveu  á  influencia  da  rainba 
Branca  sua  tia,  cuja  corte  por  esses  annos  elle  seguia  *.  Af- 
fonso  tinba-se  depois  mostrado,  como  seus  irmãos,  digno  neto 
de  Sancbo  I  e  de  Afíbnso  Henriques;  e  na  celebre  batalha 
de  Saintes,  dada  por  Luiz  IX  a  Henrique  III  de  Inglaterra 
(julbo  de  12i2),  o  conde  de  Bolonba  fora  um  dos  que  mais 
se  distinguiram,  sendo  com  os  seus  bomens  d'armas  o  pri- 
meiro em  romper  os  esquadrões  inglezes^.  As  tréguas,  po- 
rém, celebradas  entre  a  França  e  a  Inglaterra  em  12i3  Ibc 
restituiram  o  repouso^.  Era  este  principe  que  estava  talbado 
para  ser  o  instrumento  dos  designios  do  clero.  Herdeiro  da 
coroa,  no  presupposto  de  Sancbo  morrer  sem  filhos,  e  ro- 

morias  da  sua  vida  até  1243  veja-se  Sal.  y  Castro,  Casa  de  Lara  T.  3  L.  IG 
c.  6. — Rodcr.  Tolet.  L.  7  c.  5.  D.  Sancha  Fernandes,  mulher  do  infante, 
parece  tcr-lhe  so])revivido  :  Figueiredo,  N.  Malta  P.  2  ^  41. 

*  Art  de  Vérif.  les  Dat.  vol.  3  P.  2  p.  500  e  505.  Et  eodem  anno  (1238) 
Alfonsus  de  Hispânia  duxit  in  uxorem  comilissam  Boloniae  :  Chron.  S.  Dio- 
nys. ,  apud  Achery  Spicileg.  Vol.  2  p.  496. — Na  assemhléa  de  Saumur  (24 
de  junho  de  1241)  servia  a  rainha  Branca  le  conte  de  Bonloingne  qvi  puis 
fit  roy  (le  Porlingal :  Joinville,  Hist.  de  S.  Louis  p.  22  (ediç.  de  1761  foi.). 

2  NanL'is,  ad  calcem  Joinvillii,  Hist.  de  S.  Louis  p.  185. — Malth.  Paris, 
ad  ann.  1242  p.  mihi  571. 

3  Art  de  Vérif.  les  Dat.  Vol.  2  P.  1  p.  187. 
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deado  de  indivíduos  pertencentes  a  famílias  ílluslres  do  seu 
paiz  natal,  nao  podia  ser  índiííeronte  ao  que  nelle  occorria. 
Tinha  valor;  e  o  modo  como  se  houve  em  substituir-se  ao 
irmão  no  exercício  do  supremo  poder,  mostrou  depois  nao 
lhe  faltar  a  ambição  que  afronta  quaesqucr  respeitos  moraes. 
Traclou-se  o  negocio  entre  elle  e  os  chefes  do  clero.  Achar 
os   primeiros  fios  da    escura    U^à  que  se  urdiu  nos  fins  do 
12i4  e  princípios  de  12i5  fora  impossível.  3Iysteríos  taes, 
muitas  vezes  indecifráveis  para  os  que  presenccam  os  seus 
resultados,  quasi  sempre  o  sDo  para  aquelles  que  os  contem- 
plam através  de  seis  séculos.  Ou  o  conde  de  Bolonha,  sa- 
bendo do  que  se  tractava,    se  ofíereceu  aos  prelados  para 
chefe  da  empresa,  ou  elles,  o  que  é  mais  natural,  o  busca- 
ram  como  único  homem  habilitado  para  a  levar  ao  cabo. 
Nào  só  pelo  prestígio  do  seu  nome,  mas  pela  influencia  dos 
fidalgos   que   de  Portugal  o  haviam  acompanhado,   AÍTonso 
podia  crear  um  partido  de  descontentes,  partido  que  seria 
irresistível  se  o  clero  alcançasse  ajuntar  os  raios  da  igreja 
ás  armas  terrenas,  e  santificar  a  quebra  da  vassallagom  ao 
príncipe    com   a  sancçào  do  papa.    Concorriam  para  agitar 
estes   diversos   elementos  de  revolução  as  conveniências  de 
todos.  Ao  conde  de  Bolonha  asse2;urava-se  assim  a  herança 
da  coroa,  aliás  mais  que  incerta,  aos  descontentes  a  vingança 
contra  os  seus  emulos,  e  finalmente  ao  clero  um  exemplo 
terrível  dado  ao  poder  civil,  exemplo  que  de  futuro  servisse 
de  garantia   ás  condições  que  nesta  conjunctura  elle  podia 
impor  ao  príncipe,  a  quem  abria  o  caminho  do  throno. 

Varias  círcumstancias,  que  6  necessário  exjmr,  favoreciam 
mais  ou  m(Mios  os  desígnios  dos  conjurados,  em  Portugal  e 
fora  delle.  Kra  a  principal  a  situação  em  que  se  achava  o 
paj)a,  personagem  cuja  intervenção  naquelle  negocio  parecia 
indispensável.  Fugitivo  d'Ilalía,  e  resolvido  a  combater  sem 
repouso  nem  tréguas  o  imperador  dAllcmanha,  ao  mesmo 
trm[>o  que  tractava  de  celebrar  em  Lyào  o  concilio,  que  ao 
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seu  antecessor  não  fora  dado  ajuntar  em  Roma,  Innocencio  IV 
procurara  obter  de  toda  a  parte,  e  por  todos  os  meios  pos- 
síveis, o  ouro  de  que  precisava,  nao  só  para  sustentar  o  es- 
plendor da  cúria  enriquecendo  os  seus  parentes  e  sequazes, 
mas  também  para  suscitar  ao  seu  adversário  inimigos  e  dif- 
ficuldades.  Se  acreditarmos  os  dictos  e  anecdotas  que  se  re- 
petiam a  tal  respeito,  a  cubica  da  corte  pontifícia  era  escan- 
dalosa; a  ponto  de  apresentarem  depois  no  concilio  os  in- 
viados  dlnglaterra  amargas  queixas  contra  os  incriveis  abu- 
sos, que  os  agentes  de  Innocencio  praticavam  naquelle  paiz 
para  extorquir  dinheiro  *.  Por  outro  lado,  sendo  os  motivos 
que  dirigiam  o  procedimento  dos  prelados  de  Portugal  contra 
Sancho  análogos  aos  que  influiam  no  animo  do  papa  contra 
Friderico,  e  parecendo  evidente  que  na  deposição  do  prin- 
cipe  portuguez  se  daria  um  documento  estrondoso  da  supe- 
rioridade do  poder  ecclesiastico  sobre  o  poder  civil,  as  con- 
veniências politicas,  e  a  generosidade  dos  conspiradores  ne- 
cessariamente deviam  mover  o  coração  do  pontifico  e  dos  car- 
deaes  a  apiedarem-se  dos  males  padecidos  n'um  paiz,  que 
se  julgava  estar,  como  censual  da  sé  apostólica,  na  sua  de- 
pendência mais  immediata. 

Taes  eram  as  circumstancias  que  favoreciam  exterior- 
mente a  empresa.  As  internas  não  eram  menos  opportunas. 
Entre  os  nobres  que  haviam  seguido  para  França  o  infante 
contavam-se  Pedro  Ourigues  da  Nóbrega  e  Estevam  Annes, 
filho  de  um  fidalgo  de  Alemdouro,  cuja  ascendência  não  é 
bem  conhecida.  Afora  estes,  apparecem  vestigios  de  se  acha- 
rem então  na  sua  clientella  alguns  membros  ou  da  familia 
dos  de  Pereira,  a  que  pertencera  o  tenaz  adversário  da  co- 
roa Martinho  Rodrigues,  ou  ao  menos  de  alguma  outra  unida 
com  esta  por  laços  de  sangue^,  Pedro  Ourigues  vinha,  por         ^í 

*  Pariá,  ad  ann.  1244  et  1245  signanler  p.  mihi  642,  647. — Raumer, 
Hohenst.  4  B.  S.  98,  99.— Fleury,  Hist.  Eccles.  L.  82  ^  22. 

2  Vide  ante  p.  299  noia  (2)  e  Cunha,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2  c.  19. 
—  Mon.  Lusit.  T.  4  App.  3.5. 
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sua  màe,  da  linhagem  dos  Cunhas,  e  seus  primos,  Egas  Lou- 
renço, Martim  Lourenço  e  Joào  Lourenço,  figuravam  entro 
os  fidalgos  mais  turhulcntos  e  cubiçosos  daquella  epocha  *. 
Também  um  dos  membros  da  iliusire  linhagem  dos  Porto- 
carreiros,  Raymundo  Viegas,  se  achava  casado  com  uma  ir- 
man  de  Pedro  Ourigues'"*.  Accrescia  que  o  valimcnlo  da  fa- 
mília dos  de  Soverosa,  cujo  chefe,  na  falta  de  Gil  Vasques, 
que  parece  ter  ftillecido  por  estes  tempos^,  era  Martim  Gil, 
havia  despertado  a  inveja  e  ódio  de  vários  ricos-homens,  a 
cuja  frente  se  achava  o  senhor  de  Lumiares,  Abril  Peres,  o 
qual  excitava  a  vingarem-se  com  as  armas  na  mào  os  outros 
nobres^,  e  entre  estes,  segundo  todas  as  probabilidades,  se 
contava  o  próprio  tio  do  rei,  Rodrigo  Sanches.  Ou  por  essas 
mesmas  emulações,  ou  pelas  rixas  que  facilmente  se  levan- 
tavam entre  o  solar  e  o  solar,  ou,  emfim,  por  cálculos  de 
ambição  muitos  outros  fidalgos  eram  adversos  a  Sancho. 
Taes  parecem  ter  sido  os  das  linhagens  de  Valadares,  e  de 
Mello  ^.  Um  dos  mais  ardentes,  porém,  na  conjuração  era 
Rodrigo,  ou  Ruy  Gomes  de  Briteiros,  simples  infançào  ca- 
sado com  uma  filha  de  Joào  Peres  da  IMaia,  a  qual  obtivera 

«  Liv.  Velho  p.  175  e  191.  —  Lavanlia  (Nul)il.  do  conde  D.  P.)  T.  27. 
Xas  inquiriròes,  sobre  tudo  nas  de  1258,  se  encontrara  em  vários  locares 
mencionadas  as  violências  e  rapinas  dos  Cunhas.  Desses  loirares  vae  um  ex- 
traclado  na  nota  XXIV  n.°  20.  E^íis  Lourenço  foi  depois  um  dos  principais 
personaerens  da  côrle  d' AíTonso  III:  Mon.  Lu.íil.  L.  15  c.  5,  9,  ele.  —  Chan- 
cel.  de  AlTonso  III  L.  1   f.  3,  elo. 

2    Lavanha  Til.  43.  —Liv.  Velho  p.  210. 

2  AíTonso  III,  tendo  sequestrado  os  bens  de  Martim  Gil,  rcslituiu-lh'o8 
depois,  e  entre  elles  a  quinta  de  Scsmires  que  lhe  havia  tirado,  e  que  seu  pae 
deixara  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Inquir.  de  A(T.  III  L.  6  f.  Gl  v.).  Este 
sequestro  foi  na  occa.siao  da  vinda  do  conde  de  Bolonha,  e  portanto  Gil  Vas- 
ques era  já  morto. 

-•  O  Liv.  Velho  (p.  177)  diz  expressamente  que  Abril  Peres  Uú  juntador 
da  lide  do  Porto. 

^  Dos  documentos  citados  na  Mon.  Lusit.  L.  14  c.  22  se  conhece  que, 
alem  dos  Purtocarreiros  e  de  Ruy  Gomes  d<'  Briteiros,  eram  de.stas  familiar 
<»§  fidalgos  mais  notáveis  que  se  uniram  ao  conde  de  Bolonha  apenas  appa- 
receu  em  Portugal. 

II.  2.'i 
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por  meio  do  rapto*.  Nao  o  eram  menos  os  irmHos  Porto- 
carrciros,  um  dos  quaes,  D.  João  Egas,  ou  Viegas,  fora  eleito 
arcebispo  de  Braga  apenas  constara  em  Portugal  a  morte  de 
Silvestre  Godinho*"*,  eleição  que  talvez  fosse  casual,  mas  em 
que  é  lícito  ver  já  o  dedo  dos  conspiradores. 

Havia,  pois,  elementos  bastantes  para  se  tentar  uma  re- 
volução em  Portugal;  mas  antes  d'isso  era  necessário  dar  a 
tão  arriscada  empresa  um  certo  caracter  de  legalidade,  e  im- 
pedir as  prevenções  que  se  poderiam  tomar,  constando  na  corte 
de  Coimbra  que  o  conde  de  Bolonha  tractava  de  partir  para 
o  seu  paiz  natal.  D.  João  Egas,  devendo  receber  o  pallio  das 
mãos  do  pontifico,  tinha  pretexto  plausivel  para  se  dirigir  a 
Lyâo,  e  Gomes  Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  principaes 
conjurados,  podia  sem  estranhesa  acompanhar  o  novo  metro- 
polita  como  seu  irmão  que  era^.  Assim  os  chefes  da  inten- 
tada revolta  trabalhariam  de  accôrdo  em  França  e  em  Por- 
tugal. Um  acontecimento  impensado  vinha,  entretanto,  pro- 
porcionar ao  conde  de  Bolonha  ensejo  para  sahir  de  França 
e  dirigir-se  a  Lisboa,  escala  ordinária  dos  que  passavam  á 
Palestina,  e  entre  cujos  habitantes,  segundo  depois  se  viu, 
os  conspiradores  tinham  numerosos  partidários.  Nos  princi- 

*   Liv.  Velho  p.  161.  — Lavanha  f.  129. 

2  Cunha,  Hist.  Eccles.  de  Braga  P.  2  c.  28  §  2. 

3  Da  bulia  Granai  non  immeritò  e  da  bulia  anterior  Inter  alia  deside- 
Tãbilia,  sí:  conhece  que  quando  esta  foi  expedida  (maio  de  1245)  ainda  es- 
tavam em  Portugal  os  bispos  de  Coimbra  e  do  Porto,  porque  o  papa  lhes 
escreveu,  o  que  também  indica  estar  ausente  já  o  de  Braga,  alijis  seria  diri- 
gida a  carta  igualmente  a  este  como  metropolitano.  Na  do.içuo  régia  deMara- 
chic  feita  ao  bispo  do  Por  lo  D.  Pedro  em  maio  de  1245  (G.  1  M.  2  n.°  6  no 
Arch.  Nacion.)  confirma  D.  Tiburcio.  Os  nomes  dos  outros  prelados  nilo  po- 
dem ler-se  no  documento  original  por  estar  lacerado.  Cunha,  que  parece  ter 
visto  algum  transumpto  completo  achou  apenas,  além  de  Tiburcio,  Ayres  do 
Lisboa  (Catai,  dos  B.  do  P.  P.  2  c.  10).  Na  doação  da  igreja  de  Avança, 
de  abril  do  mesmo  anno  e  feita  ao  mesmo  (Censual  f.  70  v.  Dissert.  Chro- 
nol.  T.  5  p.  53),  igualmente  apparecem  só  Tiburcio  e  Ayres.  A  partida  de 
Gomes  Egas  com  D.  João  Egas  é  jirovavel.  Todavia  Ruy  Gomes  de  Briteiros 
acompanhou  depois  os  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  porque  ainda  figura 
na  doação  de  Marachic. 
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pios  de  1245  soavam  na  Europa  tristes  novas  do  oriente.  Os 
choresminos  (chowaresminos)  expulsos  da  Ásia  central  pelos 
mongoles  haviam  descido  para  oeste,  e  incitados  pelo  sultão 
do  Egvpto  Saleh  Ayub,  tinham  invadido  a  Syria.  Era  uma 
torrente  irresistivel,  cuja  passagem  ficava  assignalada  pela 
devastarão.  Jerusalém  cahiu  brevemente  cm  seu  poder,  e 
uma  batalha  decisiva,  ganhada  por  elles  (outubro  de  1244) 
contra  os  chrislàos,  e  contra  os  sultões  de  Damasco  e  d'E- 
mesa,  alliados  destes,  reduzira  os  vencidos  á  ultima  estrei- 
tesa  *.  As  particularidades  de  tào  lastimoso  caso  só  foram 
bem  sabidas  nos  fins  de  maio  de  1245  por  uma  extensa 
carta  dos  prelados  de  Ultramar  * ;  mas  os  boatos  que  cor- 
riam antes  d'isso  eram  assustadores,  c  nao  podiam  deixar 
de  attrahir  a  altençào  geral,  apezar  da  extremidade  a  que 
chegara  a  lucta  do  papa  e  do  imperador,  e  da  agitarão  que 
esse  facto  produzia.  Foi  esta  circumstancia  que  habilmente 
se  aproveitou.  Existe  uma  carta  de  Innocencio  ao  conde  de 
Bolonha,  datada  de  30  de  janeiro  deste  ultimo  anno,  em 
que  lhe  aconselha  e  roga  que  parta  em  soccorro  da  terra 
santa,  cuja  deplorável  situarão  vagamente  deplora.  Essa  bulia 
singular,  a  ninguém  mais  dirigida,  tem  para  n(js  uma  signi- 
ficação bem  diversa  da  que  ahi  se  inculca,  e  que  os  histo- 
riadores com  demasiada  sinceridade  lhe  attribuiram^.  Exis- 
tindo tantos  principes  poderosos  e  cavalleiros  illustres,  seria 
notável  que  Innocencio  se  dirigisse  unicamente  para  negocio 
de  tal  magnitude  a  um  homem,  embora  valente,  senhor 
apenas  de  um  pequeno  feudo*.  Além  d'isso  as  providencias 

•  Petrus  DeVineis,  Epist.  L.  1  c.  30. — Nanjris,  apud  Achcry,  Spicil. 
Vol.  3  p.  35. — Matth.  Paris,  p.  milii  õ9«J  et  seqq. 

2  circa  Asceiísioncm  Doinini  :  Matlli.  Paris  p.  Gí4. 

5  Bulia  :  Terra  Sancta  3  kal.  febr.  2  ponlif.  Iiinoc.  IV  dirigida  ao  conde 
de  Bolonha  :  M.  3  de  Bui.  n."  10  no  Arch.  Nacion.  —  Brandão  (L.  14  c.  26) 
a(razand()-lh«;  um  anuo  a  dafa,  a  adduziu  como  prova  da  reputaçílo  militar 
de  AÍTmuso  de  linloidi.i. 

-*  Foram  baldadiu  todas  a«  nossas  diligencias  para  achar  uma  uuica  bulia 

25  * 
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para  soccorrer  os  christàos  da  Palestina  só  se  tomaram  no 
concilio  celebrado  alguns  mezes  depois,  quando  já  os  mestres 
das  ordens  militares  e  os  bispos  do  oriente  haviam  invocado 
solemnemente  o  auxilio  dos  seus  correligionários  da  Europa. 
Em  nossa  opinião  este  diploma  foi  sollicitado  pelo  próprio 
conde  de  Bolonha,  que  buscava  um  pretexto  para  apparecer 
em  Lisboa  acompanhado  de  forças  militares,  sem  que  a  sua 
presença  houvesse  de  despertar  suspeitas,  e  para  isso  uma 
viagem  ú  Palestina  era  excellente  alvitre.  Outro  diploma, 
expedido  poucos  dias  depois  em  virtude  das  representações 
do  conde,  prova  que  o  inquietavam,  nao  os  negócios  da  Sy- 
ria,  mas  os  de  Portugal,  e  dá  ás  nossas  vehementes  suspeitas 
um  grau  de  probabilidade  quasi  igual  ao  de  certesa. 

O  casamento  de  Sancho  oíFerecia  um  grave  embaraço  aos 
desígnios  ambiciosos  de  seu  irmão.  Suppondo  que  Atfonso 
chegasse  a  despojar  o  rei  do  governo,  se  a  este  ficasse  um 
filho  legitimo,  as  esperanças  de  cingir  a  coroa  desvaneciam-se 
para  elle,  ou  pelo  menos  teria  quem  de  futuro  lh'a  dispu- 
tasse. Entre  Sancho  e  sua  mulher  davam-se,  porém,  circum- 
stancias  favoráveis  ao  infante :  nao  tinham  ainda  filhos,  e  eram 
parentes,  posto  que  em  grau  remoto  *.  Na  verdade  as  dispensas 
cada  vez  se  tornavam  mais  communs,  sendo  ainda  maior  a  fa- 
cilidade de  as  obter  depois  de  celebrado  o  consorcio  ^,  e  além 
d'isso  na  Ilespanha  os  matrimónios  entre  parentes  eram  tão 
vulgares  realmente  como  os  prelados  portuguezes  pondera- 
vam nas  suas  queixas  ao  pontifico;  todavia,  quando  para  fins 
politicos,  ou  por  outros  motivos,  alguém  interessava  em  pro- 
mover qualquer  divorcio,  a  corte  de  Roma  estava  prompta 

análoga  á  que  flca  cilada  na  antecedente  nota,  ou  o  menor  vestígio  de  que 
Innccencio  IV  fizesse  algumas  demonstrações  para  promover  a  cruzada,  antes 
da  reunião  do  concilio  ;  e  todavia  nào  lemos  dúvida  acerca  da  authcnlicidade 
deste  diploma  que  existe  no  original. 

*  Veja-se  a  arvore  genealógica  a  p.  167  do  Calai,  das  Rainhas  de  Bar- 
bosa. 

2  Riegger,  Jus.  Can.  P.  4  $  177.— Raumer,  Hohenst.  6  B.  S.  2í>6  u.  f. 
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para  sustentar  o  rigor  da  disciplina.  Foi  o  que  succedeu  na- 
quella  occasiào.  Innocencio  expediu  no  meado  de  fevereiro 
uma  bulia  ao  arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo  de  As- 
torga,  na  qual,  referindo-se  ás  considerações  que  lhe  fizera 
o  conde  de  Bolonha  sobre  o  escândalo  que  produzia  o  casa- 
mento de  seu  irmào,  e  sobre  o  perigo  em  que  este  punha 
a  sua  alma  com  tal  consorcio,  lhes  ordenava  que  examinas- 
sem se  eíTectivamcnte  Sancho  era  parente  de  sua  mulher,  e 
que  nesse  caso  os  divorciassem,  compellindo-.os  a  separa- 
rem-se  nào  lhes  concedendo  appellarào,  mas  abstendo-se  de 
recorrer  ao  meio  extremo  das  excommunhòes;  limitação  na- 
tural, que  patentea  a  consciência  que  Innocencio  tinha,  e  o 
remorso  que  sentia  de  prostituir  a  força  moral  dos  cânones 
a  uma  intriga  politica  *. 

No  tempo  em  que  AíTonso  de  Bolonha  dava  estas  demon- 
strações directas  contra  o  rei  de  Portugal,  D.  Joào  Egas  ou 
chegava  a  Lyào,  ou  achava-se  já  na  corte  de  Innocencio  IV. 
Reconsiderou-se  entào  melhor,  segundo  parece,  o  alvitre  que 
lembrara  para  explicar  a  sabida  do  conde  dos  seus  estados. 
Luiz  IX,  no  meio  de  uma  doença  perigosa,  fizera  voto  de 
partir  para  a  cruzada,  c  depois  de  restabelecido,  longe  de 
despresar,  como  lhe  aconselhavam,  uma  promessa  feita  no 
delirio  da  febre,  revalidou-a,  e  começava  a  dispor  as  cousas 
para  a  empresa*.  Era  por  isso  necessário  seguir  outro  rumo. 
Fingindo  obedecer  á  bulia  sobre  o  soccorro  da  terra  santa, 
Aílonso,  como  feudatario  da  coroa,  teria  de  acompanhar  o 
seu  suzerano,  uma  vez  que  se  dirigisse  á  Palestina,  o  que 
aliás  transtornaria  os  designios  que  se  encobriam  debaixo 
das  apparencias.  E  assim,  pelo  menos,  que  explicámos  uma 
nova  bulia  impetrada  pelo  conde  em  abril  desse  mesmo  anno. 
Se  as  expressões  de  tão  curioso  diploma  fossem  sinceras,  se 
cilas  próprias   nào  trahissem  o  pensamento  occulto  que  as 

*    Nota  XXVni  no  fim  do  vol 

'^   líauimír,  II.h.Mist.   1   B.  S.  221»  ii.  f. 
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dictára,  acreditaríamos  que  súbito  e  ardente  zelo  pela  causa 
de  Deus  se  accendéra  no  animo  do  infante.  Depois  de  o  louvar 
pelo  nobre  designio  que  Ibe  manifestara  de  vir  guerrear  o 
islamismo  na  Hespanha,  para  onde  se  resolvera  a  partir,  In- 
noccncio,  desejoso  de  que  todos  ajudassem  naquelle  empenho 
o  conde  de  Bolonha,  principalmente  os  habitantes  da  Penín- 
sula, concede-lhe,  e  aos  soldados  portuguezes  que  se  unirem 
com  elle  para  tão  santo  fim,  as  indulgências  decretadas  pela 
igreja  a  favor  dos  que  iam  combater  os  sarracenos  do 
oriente  *.  Accrescentar  aqui  as  reflexões,  que  naturalmente 
occorrem  á  vista  de  similhante  diploma;  seria  fazer  bem  pe- 
queno conceito  da  capacidade  do  leitor.  Continuemos,  pois,  a 
aproveitar  os  monumentos,  que  a  mão  da  Providencia  salvou 
para  denunciarem  á  posteridade  uma  grande  obra  de  trevas, 
de  corrupção  e  de  hypocrisia. 

As  scenas  do  drama,  cujo  enredo  se  travava  em  Lyão,  e 
cujo  terrivel  desfecho  devia  ser  o  cerrar-se  de  uma  lousa 
em  Toledo,  succediam  rapidamente  umas  ás  outras.  Tomando 
a  cruz  para  vir  defender  o  christianismo  victorioso  na  Penin- 
sula,  e  esquecendo-se  delle  quasi  anniquilado  na  Syria,  Af- 
fonso  preparava-se  para  a  partida  emquanto  o  seu  bando  lhe 
aplanava  o  caminho  para  triumphar,  não  dos  mussulmanos, 
mas  do  vencedor  delles.  Todas  as  queixas  que  anteriormente 
enumerámos,  feitas  pelos  prelados  contra  Sancho  tinham  sido 
cuidadosamente  registadas  n'uma  extensa  bulia,  dirigida  ao 
rei  e  communicada  aos  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra  e  ao 
prior  dos  dominicos  desta  ultima  cidade.  Nessa  bulia,  expe- 
dida dezenove  dias  antes  da  que  se  passou  a  favor  da  cruzada 
do  conde  de  Bolonha  em  Hespanha,  se  ordenava  ao  prín- 
cipe portuguez  a  emenda  de  todos  os  abusos  e  males  públi- 
cos, abusos  e  males  que,  se  eram  tão  graves  e  arraigados 

como  se  dizia,  demandavam  largo  tempo  e  actividade  ex- 

/ 

*  Bulia:  Cúm  zelofidci:  6  id.  april.  2.^  pontif.  Innoc.  IV,  M.  3  de  Bui. 
n.°  5  no  Arch.  Nacion. 


LIVRO  V.  391 

trema  para  serem  remediados  ou  destruídos.  Advertia-o  lu- 
nocencio  de  que,  se  fosse  remisso  em  cumprir  os  deveres  que 
se  lhe  impunham,  acaharia  a  tolerância  da  só  apostólica,  e 
que  ella  tomaria  sobre  isso  opportunas  providencias.  Aos  de- 
legados mandava-se  unicamente  que  admoestassem  Sancho  c 
observassem  o  seu  procedimento  a  tal  respeito,  para  dellc 
darem  conta,  bem  como  do  modo  por  que  haviam  desemj)e- 
nhado  a  sua  missão,  no  próximo  concilio,  onde  deviam  com- 
parecer *.  Desta  vez  o  papa  nào  prohibia  expressamente  aos 
delegados  a  compulsão  canónica,  mas  tolhia-a  indirectamente, 
reservando  para  si  a  resolução  do  negocio,  resolução  que  nào 
jK)demos  deixar  de  crer  estava  de  antemão  tomada. 

Os  acontecimentos  camiidiavam  em  Portugal  com  a  mesma 
rapidez.  Era  impossivel  que  nào  houvesse  transpirado  a  no- 
ticia do  que  se  urdia,  e  que  os  conspiradores  se  esquecessem 
de  organisar  e  de  augmentar  com  todos  os  descontentes  o 
partido  do  conde  de  Bolonha.  A  imprudência  destes  ou  as 
desconfianças  do  partido  real  trouxeram  um  successo,  que  sa- 
bemos ter  occorrido  em  12i5,  posto  ignoremos  a  sua  data 
precisa.  FallAmos  da  batalha  dada  junto  do  Porto  entre  a 
principal  nobresa  do  reino.  De  um  lado  era  o  chefe  Mar- 
tim  (jil  de  Soverosa,  a  quem  a  voz  publica,  apezar  de  vagas 
tradições,  que  lhe  altribuem  em  parte  a  má  administração 
de  Sancho,  honrou  com  a  designação  de  bom :  do  outro 
eram-no  dous  dos  antigos  barões  do  reino,  Abril  Peres  e 
Rodrigo  Sanches,  que  morreram  nessa  batalha,  deixando  a 
vicloria  ao  seu  adversário'.  As  pessoas  que  intervieram  no 
recontro,  a  conjunctura  em  que  occorreu,  o  ser  capitaneado 

*    Bulia  :  Inttr  alia  detiderabilia  I.  cil. 

2  Liv.  Velho  f.  177,  186.  —  Lavanlia  f.  147,  217.— Cunha,  Calai.  «Ioí 
H.  (lo  Porto  P.  2  p.  3U:J.  —  Mon.  Lusit.  L.  U  c.  24.  Na  {,.  1  M.  4  m."ÍI 
do  .\rch.  Nacion.  se  encunlra  uma  carfa  de  Aliril  1Nt»'S  e  *.\v  sua  iriuaii  I).  .Vi- 
dara ou  Eldora  Peres  ao  concelho  d'Aveiro,  que  caracleriáa  bem  o  penio  >io- 
leiílo  do  .tenhor  de  Luniiares.  K  notavrl  a  «'Sinola  <|ue  o  conde  de  Bolonha 
faz  di-poifl  ao  iuo»lciro  de  Grij<'>  \wr  alma  dt  Rodrijjo  iianchtt  <[uc  uhi  c^ttt 
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um  dos  bandos  pelo  homem  em  quem  Sancho  mais  confiava, 
tudo  persuade  que  o  sanguinolento  combate,  chamado  do  Porto 
ou  de  Gaya  *,  foi  uma,  talvez  a  primeira,  manifestação  ar- 
mada da  empresa  que  se  delineava  nas  trevas. 

A  escolha  dos  bispos  do  Porto  e  de  Coimbra,  a  quem  se 
encarregara  a  missão  de  reprehender  Sancho  e  de  exigir  de 
golpe  reformas,  que  um  principe  mais  hábil  e  enérgico  do 
que  elle  só  longamente  poderia  realisar,  o  modo  como  os 
dous  prelados  se  houveram  no  desempenho  da  missão,  o  seu 
procedimento  ulterior,  e  emfim  as  tradições  mais  antigas^, 
estão  mostrando  que  elles,  cúmplices  do  arcebispo  de  Braga 
por  identidade  de  interesses,  sabiam  bem  quaes  eram  os  fins 
da  farça  em  que  se  lhes  distribuía  um  papel.  As  cartas  de 
Innocencio  para  o  rei  de  Portugal  e  para  os  três  delegados, 
datadas  de  20  de  março,  só  pelos  fins  d'abril  poderiam  ter 
chegado  a  Portugal:  por  outra  parte  a  primeira  sessão  do 
concilio  devia  celebrar-se  a  24  de  junho,  e  por  isso  os  pre- 
lados tinham  de  partir  para  Lyão  ao  menos  nos  fins  de  maio. 
É,  portanto,  evidente  que  as  graves  e  variadas  questões  que 
as  letras  apostólicas  suscitavam,  deviam  ser  propostas,  ven- 
tiladas e  resolvidas  dentro  de  trinta  a  quarenta  dias,  periodo 
insufficiente  para  verificar  os  factos  e  excogitar  o  remédio, 
quanto  mais  para  o  applicar  e  conhecer  os  seus  resultados, 
ainda  quando  Sancho  quizesse  obedecer  sem  exame  nem  dis- 
cussão a  todos  os  mandados  do  papa,  o  que  seria  equivalente 


sepullado  (Chanccll.  de  Aff.  III  L.  1  f.  47  v.).  A  lide  do  Porto  produziu 
uma  impressão  tào  viva  nos  ânimos,  que  nas  Inquirições  de  AíTonso  III  e  de 
D.  Diniz  as  teslemunhas  querendo  marcar  por  algum  facto  notável  o  tempo 
desde  quando  conservavam  memoria,  muitas  vezes  dizem,  que  se  acordavam 
de  quando  foi  a  lide  do  Porto. 

*   D.  Sueiro  Gonçalves  (de  Toronho)  mataram-no  na  lide  de  Gaya:  Liv. 

Velho  p.  215. 

2  Veja-se  a  espécie  de  chronica  lançada  em  1391  no  Liv.  4  d'Inquir.  de 
Aff.  III  (cilada  na  nota  XXVIII)  e  o  Nobiliário  attrib.  ao  conde  D.  Pedro 
(Códice  do  Arch.  Nacion.  Til.  7  f.  32). 
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a  acceitar  a  doutrina  da  sujeição  absoluta  do  poder  temporal 
ao  espiritual,  doutrina  que  alias  Innocencio  IV^  definia  e  sus- 
tentava mais  clara  e  precisamente,  que  nenhum  dos  seus  an- 
tecessores *. 

Se  acreditarmos  o  testemunho  da  cúria  romana,  os  bispos 
do  Porto  e  de  Coimbra  e  o  prior  dos  dominicanos  nào  pou- 
param diligencias  para  reduzir  o  rei  a  dar  satisfação  do  pas- 
sado cohibindo  os  excessos  futuros,  e  avisaram  o  papa  im- 
mediatamente  por  escripto  do  desempenho  daquelle  encargo, 
o  que  depois  confirmaram  de  viva  voz  os  dous  prelados,  quando 
para  assistirem  ao  concilio  se  dirigiram  a  Lyào^.  É  possivel 
que  assim  fosse;  mas  os  inllexiveis  documentos  dizem-nos 
também  que,  ao  menos,  o  bispo  do  Porto  empregou  o  curto 
espaço  concedido  para  lào  complicado  negocio  com  admirável 
talento,  c  nào  é  de  crer  que  os  seus  collegas  quizesscm  mos- 
Irar-se  inferiores  a  elle  cm  destresa  e  actividade.  O  caracter 
de  informadores  que  o  papa  lhes  attribuíra,  a  solemnidade 
da  assembléa  onde  se  cria  que  as  suas  informações  haviam 
de  ser  apresentadas,  e  os  annuncios  terriveis,  que  se  descor- 
tinavam nas  ameaças  de  Innocencio  e  na  reserva  que  este 
fazia  para  si  da  resolução  final  do  negocio,  nao  authorisando 
os  commissarios  para  recorrerem  aos  meios  de  compulsão, 
eram  circumstancias  que,  longe  de  lhes  diminuir  a  força,  os 
tornavam  mais  de  temer  para  o  rei.  A  victoria  alcançada 
por^íartim  Gil,  tão  funesta  para  os  seus  adversários  —  talvez 
melhor  disséssemos  para  os  adversários  de  Sancho  —  de>ia 

'  A  Ihcitria  de  Innocencio  IV  a  similhanle  respeito  é  explicita  :  t.  Xun 
Bolum  ponliúcalem  scd  resralem  consliliiil  principatiim  (scil.  Cbrislus)  beato 
Pelro  cjusque  succcsá(jíibus  terreni  siimil  ac  coelestis  imperii  commissis  ha- 
benis,  quo«l  in  jiliiralilate  cla\iiim  coinpcteiitcr  innuitur :  "  Cud.  epist.  Valic. 
n.**  4«J37,  4y,  apiid  Rauiner,  Hohen>t.  4  B.  S.   120. 

2  Bulias  :  Gratidi  non  imnicritò  no  M.  3  de  Buli.  do  .\rch.  Naciun.  n.^O 
o  n.°  li  amlins  orií^iiiaes  :  Al.*  datada  de  24  de  jidlio  é  dirigida  a«,s  baròes 
c  concelho*  de  Purtusfal  ;  a  2."  de  1  de  aposto  é  diri^Mda  aos  prclad»  s.  Sài» 
um  e  o  mesmo  dipluma,  mvlatit  mtilandis^  o  qual  se  acha  impresso,  mais  ou 
menos  correttamente,  cm  di\er&as  pailts. 
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ter  consequências,  e  é  natural  que  o  vencedor  andasse  redu- 
zindo os  castellos  nos  districtos  vencidos  d'Alemdouro,  onde 
principalmente  dominavam  os  dous  chefes  Rodrigo  Sanches 
e  Abril  Peres,  mortos  junto  de  Gaia*.  No  meio  daquelles 
acontecimentos  Sancho,  que  parece  ter  residido  no  principio 
do  anno  em  Thomar,  separado  da  corte  e  em  companhia  do 
seu  amigo  da  infância  o  mestre  do  Templo^,  partira  para  o 
Porto,  onde  o  achámos  nos  fins  de  abril  rodeado  dos  bispos 
Pedro  Salvadores,  Tiburcio  e  Ayres,  e  de  outros  prelados  e 
nobres,  entre  os  quaes  se  contavam  muitos  dos  que  já  co- 
nhecemos como  inimigos  de  Sancho.  Taes  eram  Ruy  Gomes 
de  Briteiros  e  um  dos  Cunhas^.  Tractava-se  forçosamente 

*  Sabemos  que  Rodrigo  Sanches  ainda  governava  em  1242  ao  menos  uma 
parte  dos  districtos  entre  Douro  e  Lima  (Doe.  do  mosteiro  de  Caramos  nos  Extr. 
da  Acad.),  e  que  Abril  Peres  era  teneíis  nos  territórios  de  Sobre-Tamega  em 
agosto  de  1244,  por  isso  que  ahi  aforava  reguengos  (For.  A.  deLeil.  N.  f.  142 
no  Arch.  Nacion.).  A  passagem  da  bulia  Grandi  non  immeritò^  onde  se  diz 
avassali  ejusdem  regis,  congregata  nmltitudine  annatorum^  castra  ipsius  no- 
viter  expugnare . .  .  .  non  formidanl  7f  allude,  quanto  a  nós,  ás  consequências 
da  batalha  de  Gaia,  e  persuade  que  Marlim  Gil  e  os  seus  se  apoderaram  dos 
castellos  reaes  que  possuiam  Rodrigo  Sanches,  Abril  Peres  e  os  outros  fidal- 
gos, mortos  ou  desbaratados  naquella  batalha.  Admittida  tal  intelligencia,  a 
epocha  do  recontro  cahiria  na  primavera  de  1245,  não  só  pela  palavra  noviter 
da  bulia  Grandi;  mas  porque  essa  espécie  não  se  encontra  ainda  na  bulia 
l7iter  alia.  Note-se  que  os  solares  das  famílias  dos  de  Portucarreiro,  de  Nó- 
brega, etc.  ficavam  também  entre  Douro,  Lima  e  Tâmega  (Carvalho,  Co- 
rogr.  T.  1  p.  239,  396,  ele). 

2  Doação  orig.  ou  antes  renovação  de  doação  do  padroado  de  Soure  aos 
templários,  pro  amore  D.  Martini  Martini,  magistri  in  tribus  regnis  Ispa- 
nie:  Feita  em  Thomar,  8  kal.  febr.  era  1283.  Sem  confirmanles.  Signal  de 
sello  pendente :  G.  7  M.  9  n.®  3  no  Arch.  Nacion. 

3  Doação  régia  de  Marachic  ao  bispo  do  Porto  5,  das  kal.  de  maio  era 
1283:  G.  1  M.  2  n.°  6  no  Arch.  Nacion.  ;  Doação  do  padroado  da  igreja 
deVanca  ao  dito:  Censual  f.  70  v.,  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  53,  e  ci- 
tadas ambas  no  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2  c.  10.  Cunha  e  Ribeiro  eó  men- 
cionam entre  os  confijmantes  os  bispos  Tiíjurcio  e  Ayres.  Na  doação  original 
de  Marachic,  que  existe  no  Arch.  Nacion.,  ha  uma  rotura  no  pergaminho,  que 
só  deixa  conhecer  que  estava  presente  Tiburcio,  porque  escaparam  as  syllabas 
bricnsis  (Colimbriensis)  :  todavia,  pelas  riscas  que,  partindo  dos  nomes  dos 
confirmantes,  vão  unir-se  em  frente  na  sigla  of.  (confirmo)  se  conhece  que 
eram  tres  bispos.  Qual  seria  o  outro  ? —Talvez  o  da  Guarda,  mestre  Vicente, 
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nesta  conjunctura  das  reparações  exigidas  pelo  papa  aos  males 
da  igreja  e  do  reino,  que  se  attribuiam  em  parte  á  violên- 
cia, em  parte  á  frouxidão  da  autlioridade  real.  Ou  porque 
Pedro  Salvadores  fosse  o  mais  astuto  dos  três  delegados,  ou 
porque  relativamente  aos  outros  sejam  desconhecidos  ainda 
documentos  análogos  aos  que  nos  restam  no  tocante  a  elle,  6 
certo  que  o  bispo  do  Porto  aproveitou  especialmente  a  de- 
pendência em  que  se  achava  Sancho,  para  lhe  extorquir  doa- 
ções importantes.  Era  assim  que  procurava  remediar  o  des- 
barato das  rendas  publicas,  acerca  do  qual  tantos  encareci- 
mentos se  haviam  feito  a  Innocencio  IV;  era  assim  que  se 
habilitava  para  d'ahi  a  pouco  declarar  em  L>ào  que  o  rei 
de  Portugal,  longe  de  se  emendar  da  sua  dissipação,  cada 
vez  se  mostrava  mais  negligente  e  descuidado*.  Ainda  sup- 
pondo  que  essas  merci^s  fossem  voluntárias,  e  destinadas  a 
caj)tar  a  sua  benevolência,  que  homem  virtuoso  e  até  me- 
diocrcmente  honesto  ousaria  cm  tal  occasião  acceita-las? 

Nào  era,  porém,  só  isto.  Os  inimigos  do  rei  lançavam  voz 
de  que  estava  mentecapto,  e  essa  accusaçào,  junta  com  a  de 
ser  naturalmente  pródigo,  tornava  problemática  a  legitimi- 
dade das  suas  ultimas  doações,  que  depois,  ao  menos  em 
parle,  foram  havidas  por  nullas'.  llecentemcnte  ninguém  as 

que  jíi  era  I24£  eslava  unido  em  íntima  amizade  com  o  conspirador  Pedro 
Salvadores  (Censual  f.  87  v.,  nas  Disscrl.  Chronol.  T.  5  p.  64). 

*  Cum  igilur  per  dictos  culimbriens»'m  et  porluculetismi ....  (juod  pro- 
dictiim  regem  super  ii::  dilii,'enter  monuerinl,  et  ...  per  eosdem  ....  quod 
premissa  nullalcnus  emendanlur,  scd  potiíis  de  die  in  diem  arraviora,  propt«'r 
cjus  desidiam  et  negligentiam,  presumuiUur . . . .  nobis  satis  Ijcjuido  ianutes- 
cat :  Bui.  (brandi  non  immerilò. 

*  Revela  estas  particularidades  uma  curiosa  inquiri(;uo  de  1307  ((í.  1 
M.  2  n.**  7  no  Arch.  Nacion.)  onde  se  diz  <|ue  "  o  papa  que  Itgitimou  os  fi- 
lhos d'elrti  D.  /Iffunso  ri  vogou  todalas  donçúts  que  tlrri  D.  Sancho  fizera  das 
cousas  do  rcyno  e  tem  ende  ilrii  o  privUigio  do  papa:  >»  «pie  do  direito  og 
templários  nào  podiam  dizer  que  foicem  legitimus  senhorios  d'Idanha  ou  de 
Salvaterra  por  u  ter  traslempndo  tn  nenhúa  dessas  doaçiUs  por  ttnipo  de  40 
nnnos  ;^y  e  dú-ic  a  razào  :  *- porque  lho  deu  aqucllt  que  non  podia  dar  nenhúa 
cousa  do  rrgnOj  porque  avia  pirdudo  o  sisso.  •■ 
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obtivera  mais  importantes  do  que  os  spatbarios,  a  quem 
Sancho  cedera  quasi  todo  o  fructo  das  suas  largas  conquis- 
tas, e  era  claro  que,  se  alguma  das  mercês  daquelle  prin- 
cipe  tinham  de  ser  consideradas  como  feitas  nos  seus  lúcidos 
intervallos,  seriam  as  que  dissessem  respeito  a  individuos  ou 
corporações,  que  se  mostrassem  favoráveis  ao  conde  de  Bo- 
lonha e  aos  conspiradores.  É  assim  fácil  de  explicar  a  vinda 
ao  Porto  naquella  conjunctura  do  mestre  de  Santiago,  Paio 
Peres  Corrêa,  posto  andasse  então  involvido  na  guerra  de 
Murcia,  bem  como  a  do  logar-tenente  em  Portugal,  Gonçalo 
Peres,  commendador  de  Mertola,  onde  nesse  tempo  residia 
o  convento  da  ordem  neste  paiz  *.  A  dcstresa  de  Pedro  Sal- 
vadores era  na  verdade  admirável :  ás  concessões  do  rei  ajuntou 
as  dos  spatharios,  que  lhe  cederam  o  senhorio  de  Odemira', 
e  que  para  salvarem  as  immensas  doações  de  Sancho  II  pa- 
rece terem  promettido  abandonar  a  causa  do  rei  no  momento 
opportuno.  Por  grave  que  seja  esta  accusação,  o  procedimento 
ulterior  de  Gonçalo  Peres  virá  confirmar  os  vehementes  in- 
dicios,  que  contra  os  chefes  daquella  ordem  ministram  os 
documentos  ^. 

A  epocha  da  celebração  do  concilio  aproximava-se,  e  os 
bispos  do  Porto  e  de  Coimbra  partiram  para  Lyão  a  re- 
unir-se  ao  arcebispo  de  Braga  acompanhados  de  Ruy  Gomes, 

*  Tanto  o  mestre  de  Ucles,  como  o  commendador  de  Mertola  íig^uram  na 
doação  do  padroado  de  Vanca. 

2  Doe.  em  Cunha,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2  c.  10. 

3  Era  setembro  de  1245,  um  mez  apenas  depois  de  expedida  a  bulia 
Grandi,  e  talvez  ainda  antes  de  o  conde  de  Bolonha  partir  para  Portugal, 
Innocencio  IV  confirmou  por  bulias  especiaes  á  ordem  de  Santiaço  todas  as 
doações  de  Sancho  II  e  ainda  algumas  dos  seus  antecessores.  A  de  Tavira,  jun- 
tamente com  a  exempçiio  de  dízimos  nos  bens  dos  spatharios,  acha-se  a  f.  8 
do  Livro  das  Espadas  do  Cartório  de  Palmella  no  Arch.  Nacion.  No  mesmo 
Cartório  existe  um  livro  contendo  uma  volumosa  certidão  dos  documentos  de 
Ucles  mais  ou  menos  interessantes  para  Portugal,  passada  em  1472,  onde  se 
encontram  iíruaes  bulias  relativas  a  Aljustrel,  Sezimbra,  Mertola,  Ayamonle, 
(f.  26,  27,  28  V.  e  29  v.)  e  até  a  mercês  dos  reis  anteriores.  Estas  singulares 
confirmações  pela  sua  data  são  assaz  sigfnificativas. 
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e  acaso  de  mais  alguns  dos  do  conluio.  Levavam  comsigo 
cartas  de  vários  barões  e  outros  nobres,  de  grande  numero 
de  ecclesiasticos,  e  ató  de  alguns  concelhos  *,  as  quaes  pin- 
tavam o  estado  do  reino  do  modo  que  convinha,  e  serviam 
de  prova  ás  informações  dos  delegados.  Nuo  faz  ao  nosso 
intento  particularisar  o  que  se  passou  naquella  assemhléa: 
baste  saber  que,  reunida  a  24  de  junho,  estava  tcrmÍFiada 
antes  dos  fins  de  julho,  havendo-sc  apenas  celebrado  três 
sessões.  A  mais  notável  foi  a  ultima,  em  que  Innocencio 
proferiu  a  sentença  solemne  da  deposição  contra  o  imperador 
Friderico  (17  de  julho)  *.  Era  immensa  a  responsabilidade 
que  o  papa  tomava  sobre  si  depondo  um  principe,  que,  entre 
os  reis  da  Europa,  elle  próprio  comparava  ao  dragão  entre 
as  pequenas  serpentes^,  e  que  de  certo  daria  uma  terrivel 
resposta  á  insolência  da  cúria  romana.  Apezar  d' isso,  o  or- 
gulhoso Innocencio,  que  sujeitara  todos  os  mais  decretos  á 
approvaçao  do  concilio,  apenas  ahi  mandou  ler  a  bulia  em 
que,  juiz  e  parte,  por  authnridade  própria  condemnava  o  seu 
adversário  ao  pordimento  do  império'.  Nem  aquolla  mesma 
solemnidade  lhe  mereceu,  porém,  Sancho  lí,  esse  homem 
que  consummíra  os  mais  bellos  dias  da  mocidade  em  com- 
bater os  inimigos  da  fó,  e  que  tantos  louvores  obtivera  da 
cúria  romana  pelas  suas  victorias.  Na  semana  immediata  ao 
encerramento  do  concilio  expediu-sc  aos  barões,  concelhos, 
cavalleiros  e  povo  de  Portugal  uma  bulia,  onde  de  novo  se 
expnrdiam  os  vários  delictos  de  omissHo  e  commissào  pra- 
ticados pelo  rei,  c  se  declarava  que,  havendo  sido  inúteis 
para  com  elle  todas  as  admoestações,  e  baldadas  as  diligen- 
cias ultimamente  feitas  pelos  commissarios  pontifícios  para  o 

*  multorum  vimrum  ecclpsiasficonini,  rommiinilaliini,  baronuni,  niilituin, 
ar  etiam  n<il)ilíiim  doniinorum  lideras  :  Bulia  (irawH. 

«   Mallh.  Paris  p.  048  e  popg. — Mansi,  CoIIcct.  Concil.  Vol.  23  p.  608. 

5  conlrito  cnim  vel  pacificato  dracone  cilò  ferpcnluli  conculcabiintur  : 
Mallh.  Parií,  p.  040. 

^   Flcurv,  Liv.  ni  ^^  29. 
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moverem  á  emenda,  depois  de  maduramente  pesada  entre  o 
papa  e  os  cardcaes  *  a  deplorável  situação  de  um  reino,  em 
que,  além  das  outras  circumstancias,  se  dava  a  de  ser  cen- 
sual  da  sé  apostólica,  se  reconhecera  a  necessidade  de  in- 
cumbir a  restauração  delle  a  alguma  pessoa  activa  e  pru- 
dente. Ponderava  o  papa  que  o  personagem  mais  qualificado 
para  tal  empenho  era  o  conde  de  Bolonha,  como  irmão  de 
Sancho,  e  seu  successor  no  caso  de  este  morrer  sem  filhos 
legitimes,  e  como  homem  recommendavel  por  virtude,  reli- 
giosidade e  circumspecção,  possuído  de  entranhavel  amor  ao 
reino  e  aos  seus  habitantes,  e  emfim  dotado  de  bastante  poder 
e  magnanimidade  para  remediar  os  males  públicos,  segundo 
firmemente  se  acreditava;  que  similhante  escolha,  se  nella 
bem  se  reflectisse,  redundaria  em  proveito  universal  do  reino, 
e  até  do  rei ;  que  assim  as  igrejas,  os  mosteiros,  os  legares 
pios,  os  ecclesiasticos  seculares  e  regulares,  as  viuvas,  os  or- 
phàos,  e  em  summa  todos  teriam  quem  os  defendesse,  e  ao 
mesmo  tempo  recuperasse  o  que  andava  desbaratado  e  per- 
dido; que  por  isso  lhes  mandava  que,  apenas  o  conde  che- 
gasse a  Portugal,  o  recebessem  e  aos  seus  parciaes  o^s  ci- 
dades, castellos,  villas  e  fortalesas  do  reino,  quebrando  quaes- 
quer  contractos,  homenagens,  preitos  e  juramentos,  e  resis- 
tindo ás  ordens  expressas  do  rei,  sem  que  por  isso  deixas- 
sem de  o  tractar  com  acatamento  e  de  respeitar  a  sua  vida, 
ou  a  de  seu  filho  legitimo,  se  o  tivesse ;  que  em  tudo  e  para 
tudo  se  mostrassem  obedientes  ao  conde,  dando-lhe  auxilio, 

*  As  palavras  de  fratrum  nostroriim  consilio,  que  se  lêem  na  bulia 
Grandl,  talvez  illudissem  os  que  orem  que  Sancho  II  foi  deposto  no  conci- 
lio :  mas  esla  phrase  é  trivial  nas  bulias  daquelles  tempoc,  e  refere-se  ao  col- 
Ic-io  dos  cardeaes.  Em  lodo  o  caso  as  datas  da  ultima  sessão  da  assembléa  e 
da  expedição  da  bulia  são  precisas  (17  e  24  de  julho).  D'ahi  se  pode  ver  a 
falta  de  fundamento  que  tem  o  que  se  encontra  em  D.  Rodrigo  da  Cunha 
(Hist.  Eccles.  de  Lisb.  P.  2  c.  45)  sobre  a  defesa  do  rei  perante  o  concilio, 
feita  pelo  bispo  Ayres  de  Lisboa,  em  cuja  bocca  o  seu  erudito  successor  põe 
um  discurso  á  maneira  de  Tito-Livio,  que  por  si  mesmo  está  dizendo  o  cre- 
dito que  merece. 
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favor  e  conselho  contra  aquellcs  que  lhe  resistissem;  que, 
emfim,  lhe  entregassem  escrupulosamente  as  rendas,  tributos 
e  direitos  senhoriaes  do  reino,  para  com  elles  occorrer  á 
decente  sustentação  do  rei,  aos  próprios  gastos,  e  ás  despesas 
geraes  do  estado,  segundo  os  tempos  e  os  negócios  o  exigis- 
sem; que  se  assim  o  nào  executassem,  ellc  papa  ordenava 
desde  logo  ao  arcebispo  de  Braga  e  ao  bispo  de  Coimbra 
que,  feitas  previamente  as  devidas  admoestações,  os  compel- 
lissem  com  os  raios  da  igreja,  não  lhes  admittindo  appella- 
çao,  visto  nào  haver  naquellas  providencias  intenção  alguma 
de  tirar  a  coroa  a  Sancho  ou  a  seu  filho  legitimo,  no  caso 
de  o  ter,  porém  sim  a  de  salvar  o  rei,  o  reino,  e  até  a  elles 
próprios  da  imminente  ruina,  pela  sollicitude  c  prudência 
do  conde  de  Bolonha  *. 

N'isto  vieram  a  parar  os  vivos  desejos  d'Innocencio  de 
que  AíTonso  partisse  para  a  Syria  a  combater  os  cho^vares- 
minos,  e  n'isto  se  converteu  o  pio  fervor  do  infante  contra 
os  mussulmanos  de  llcspanha.  Em  bem  pouco  tempo  essas 
duas  idéas  se  tinham  completamente  desvanecido.  Se  alguma 
cousa,  porém,  pode  fazer-nos  esquecer  de  que  as  accusaçòes 
contra  Sancho  estavam  longe  de  ser  infundadas,  é  o  contem- 
plar o  espectáculo  repugnante  destes  tortuosos  meneios.  A 
bulia,  que  cm  substancia  acabámos  de  apresentar  aos  olhos 
do  leitor,  é  um  documento  indisputável  da  exaggeraçào  que 
havia  nas  interessadas  queixas  dos  conspiradores,  e  a  sua 
conclusão  oíTcrccc  um  contraste  notável  com  a  longa  téa  de 
crimes,  violências  e  desventuras  em  que  se  pinta  Portugal 
involto.  Ameaçam-se  bnrOes,  cavalleiros,  concelhos,  povos 
com  todo  o  peso  das  censuras  canónicas,  se  nào  se  apressa- 
rem a  quebrar  o  preito  de  lealdade  a  um  rei  que  os  tyran- 
nisa  ou  deixa  tyrannisar,  c  o  conde,  que  veyi  libertar  o  reino, 
precisa  de  cscudar-se  com  as  comminaçOes  do  pontifice  para 

*   Biilln:   (irandi  non  imtncrUò,  pasuiai. 


400  HISTORIA   DE    PORTUGAL. 

vencer  as  resistências.  Os  esforços  que  se  fazem  na  bulia 
para  remover  a  idéa  de  usurpação  da  parte  do  conde  de  Bo- 
lonha indicam  bem  o  recêo  de  que  essas  resistências  fossem 
demasiado  sérias.  Rei  deposto,  deixava-se  a  Sancho  II  um 
titulo  vào,  e  a  esperança  de  salvar  a  própria  dynastia,  se 
acaso  tivesse  um  successor,  o  que,  como  depois  veremos,  os 
conjurados  se  propunham  impedir.  Essa  reserva  ideal  era 
uma  subtilesa  politica  digna  dos  tempos  modernos. 

Obtido  do  papa  aquelle  importante  diploma,  o  arcebispo 
de  Braga  e  o  bispo  de  Coimbra  dirigiram-se  a  Paris,  onde 
deviam  assentar  com  o  conde  as  condições  a  que  mutuamente 
elle  e  o  clero  ficariam  adstrictos  no  caso  de  sahirem  bem 
da  empresa.  Pedro  Salvadores,  que  parece  haver-se  eximido 
de  intervir  na  realisaçâo  de  um  facto  que  aliás  ajudara  a 
preparar  *,  ficou  provavelmente  na  cúria  promovendo  a  con- 
cessão das  numerosas  bulias  com  que  os  spatharios  procura- 
vam premunir-se  contra  quaesquer  resultados  da  procella  que 
se  amontoava  ^.  Chegando  a  Paris,  Tiburcio  adoeceu,  mas 
isso  não  impediu  que  ahi  se  redigissem  em  setembro  desse 
mesmo  anno  as  estipulações  que  x\íFonso  devia  guardar  como 
regente  do  reino.  É  fácil  antever,  que  nas  promessas  então 
solemnemente  juradas  pelo  infante,  e  a  troco  das  quaes  elle 
ia  ganhar  um  reino,  a  maior  e  melhor  parte  havia  de  dizer 
respeito  ao  clero.  Quanto  á  reforma  da  administração  civil 
aquellas  promessas  foram  assaz  vagas,  e  ou  a  situação  de 
Portugal  estava  longe  de  ser  tão  desesperada  como  se  affir- 
mava  na  bulia  de  deposição,  ou  os  meios  que  se  punham 
para  a  remediar  eram  insufficientes.  Nesta  parte  o  conde 
de  Bolonha  rcduziu-se  a  jurar,  que  guardaria  á  nação  em 


*  o  bispo  do  Perlo,  já  omiUido  na  coramissão  dada  pela  bulia  Granai, 
ao  arcebispo  D.  João  Egas  e  a  D.  Tiburcio,  não  torna  a  figurar  nos  aconte- 
cimentos posteriores,  E  todavia  elle  viveu  até  1247  (Censual  f.  103  v.  nas 
Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  79). 

2  Vide  ante  p.  393  nota  (2). 
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geral  os  bons  foros  e  costumes  do  tempo  de  seus  avós,  abo- 
lindo os  eslylos  abusivos,  que  se  houvessem  introduzido  du- 
rante o  governo  de  seu  pae  e  de  seu  irmào,  e  entre  esses 
abusos  apontava  o  de  se  imporem  muletas  aos  visinhos  de 
qualquer  logar  em  consequência  dos  homicidios  ahi  perpe- 
trados, o  que  sobre  tudo  se  evitaria  quando  o  matador  fosse 
conhecido ;  que  faria  nomear  juizes  rectos  nas  terras  da  co- 
roa, ou  precedendo  a  eleicào  dos  povos  que  por  elles  tinham 
de  ser  julgados,  ou  de  outro  qualquer  modo,  sem  admillir 
na  escolha  delles  soborno,  oppressào  ou  rogativas  daquelles 
que  tivessem  as  terras  em  tenencia  ou  em  prestimonio,  e 
mandando  tirar  uma  devassa  annual  para  punir  os  magis- 
trados que  faltassem  ao  seu  dever;  que  applicaria  aos  homi- 
cidas o  rigor  das  leis,  e  especialmente  aos  que  por  si  ou  por 
outrem  prendessem,  roubassem,  ferissem  ou  matassem  clé- 
rigos ou  monges,  de  maneira  que  servisse  a  severidade  do 
castigo  d'excmplo  para  obviar  á  renovação  de  similhantcs 
attenlados  *. 

Este  ultimo  artigo  era  a  transição  para  os  que  se  refe- 
riam especialmente  ao  clero,  e  podia  considerar-se  já  como 
um  delles.  As  vantagens  que  se  pretendiam  para  a  ordem 
ccclesiastica,  haviam  sido  estipuladas  mais  precisamente.  Af- 
fonso  prometteu  amparar  e  manter  as  igrejas,  os  mosteiros, 
e  os  mais  institutos  pios,  os  clérigos  e  quaesquer  outras  pes- 
soas de  religião  e  os  seus  bens  e  direitos,  restituindo-lhes 
do  modo  possivel  o  que  ató  enlào  lhes  houvessem  tirado,  e 
fazendo-lho  restituir  pelos  injustos  detentores,  fossem  elles 
quaes  fossem,  sem  exceptuar  os  exactores  da  fazenda  pu- 
blica, mandando,  além  d'isso,  dar-lhes  indemnisaruos  pelos 
damnos  e  injurias  recebidas  de  padroeiros,  de  herdeiros  ou 
de  outros  indivíduos,   isto   pela  estimativa  do  arcebispo  de 


*    Pada  inter  comil.  Bul(»n.  tt  pra<lal.  apiid  Branilni»,  Mon.  Liisit.  P.  -1 
App.  35. 
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Braga,  do  bispo  de  Coimbra  e  de  bomens  probos  e  sem 
mancha,  que  apurassem  o  negocio  com  attençào  ao  estado 
do  reino  e  á  necessidade  da  paz.  Prometteu  igualmente  o 
conde,  que  faria  arrasar  as  quintas  ou  casas  edificadas  no 
tempo  de  seu  irmão  com  prejuizo  alhôo,  sobre  tudo  sendo 
em  desvantagem  de  igrejas,  mosteiros  ou  pessoas  religiosas, 
sem  embargo  da  prescripçâo,  e  sem  differença  de  sujeitos; 
que  defenderia  particularmente  as  igrejas  e  mosteiros  contra 
aquelles  que,  por  suas  maldades,  tivessem  perdido  ahi  o  di- 
reito de  padroado;  que  evitaria  os  excommungados,  sabendo 
que  o  eram,  e  aos  contumazes  privaria  dos  prestamos  da  co- 
roa, applicando-lhes  maior  castigo,  a  arbitrio  dos  bispos,  se 
insistissem  na  impenitencia ;  que  de  accôrdo  com  os  prelados 
estatuiria  a  pena  applicavel  aos  que  espoliassem  ou  de  algum 
modo  injuriassem  aquelles  que  houvessem  fulminado  censuras 
contra  elles,  e  que  essa  pena  seria  appl içada  sem  distincçâo 
de  individues;  que  não  receberia  colheitas  em  dinheiro  de 
contado,  nem  mais  avultadas  do  que  as  exigidas  por  seu  avô, 
nem  finalmente  mais  de  uma  vez  por  anno,  e  isso  quando 
passasse  pelos  logares  onde  era  de  obrigação  paga-las,  nao 
se  demorando  ahi;  que,  em  summa,  observaria  e  faria  ob- 
servar os  artigos  de  liberdade  ecclesiastica  contidos  nas  bulias 
de  Gregório  IX  a  favor  do  arcebispo  e  dos  seus  collegas,  re- 
mediando, além  d'isso,  quanto  ao  passado,  e  impedindo  para 
o  futuro  os  males  enumerados  na  bulia  d'Innocencio  IV  di- 
rigida a  elle,  aos  prelados,  e  aos  nobres  e  concelhos  de  Por- 
tugal.  Depois  de  especificados  expressamente  estes  pontos, 
Affbnso  protestou  em  geral  governar  bem  e  com  inteiresa, 
ser  obediente  á  sé  romana,  e  consultar  lealmente  os  prelados 
sobre  todas  as  matérias  de  interesse  publico.  A  este  propó- 
sito D.  João  Egas  e  D.  Tiburcio  declararam  que,  pelo  que 
tocava  a  conceder  ou  tirar  as  tenencias  e  alcaidarias,  ou  á 
distribuição  das  rendas  publicas,  não  ficava  o  conde  por  seu 
juramento  obrigado  a  seguir  o  voto  dos  bispos,  usando  nessa 
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parte  de  seu  livre  alvedrio.  Era  uma  graça  que  elles  bene- 
volamente lhe  faziam  '. 

0  leitor  fica  por  certo  perplexo,  sem  ousar  decidir  qual 
fosse  maior,  se  a  insolência  dos  dous  prelados,  se  a  abjecção 
do  ambicioso  infante.  E  o  que  também  nos  succede.  O  acto 
equivalia  quasi  a  uma  abdicação  da  authoridade  real  aos  pés 
do  episcopado ;  e  ainda  que  ao  concluir  aquellas  multiplicadas 
promessas,  o  conde  de  Bolonha  resalvasse  vagamente  os  seus 
direitos  e  os  da  coroa,  teve  de  accrescentar  que  em  todo  o 
caso  as  condições  antecedentes  se  executariam  sem  a  menor 
discrepância.  Intervieram  na  solemnidade  mestre  Pedro,  clian- 
celler  da  universidade  de  Paris,  em  cuja  residência  foi  ce- 
lebrada, o  decano  mestre  Lucas,  um  capellào  do  papa,  o 
thesoureiro  da  sé  de  Braga,  o  chantre  de  Ciudad-Rodrigo, 
o  guardião  dos  franciscanos  de  Paris,  três  frades  dominicos, 
um  franciscano  portuguez,  o  infançao  Rodrigo  Gomes  de  Bri- 
teiros,  Gomes  Viegas  irmào  do  arcebispo,  e,  emfim,  Pedro 
Ourigues  e  Estevam  Annes,  camaristas  do  conde  de  Bolonha. 
O  juramento  foi  prestado  pessoalmente  por  este  nas  mHos  do 
metropolita  e  de  um  capellào  de  D.  Tiburcio,  que  o  bispo 
de  Coimbra,  por  se  achar  enfermo,  inviou  como  seu  procu- 
rador, munido  do  sello  episcopal.  Concluida  a  ceremonia, 
lavraram-se  as  actas  daquella  vergonhosa  cx)nvençno,  as  quaes 
foram  aulhenticadas  com  quatorze  sellos  dos  individuos  pre- 
sentes (6  de  setembro  de  1245)  *. 

Feitos  estes  pactos,  em  virtude  dos  quaes  o  clero  devia 
obter  em  Portugal  illimitada  preponderância,  nada  mais  res- 
tava do  que  ordenar  as  cousas  para  a  partida.  Entretanto, 
como  se  contava  com  a  resistência,  n3o  convinha  des[)resar 
nenhum  dos  elementos  do  triumpho.  O  tio  dos  dons  irmàoí» 

*  et  hoc  concedunt  eidem  :  ibid. 

1  Ibid. — Eram  17  o«  individuos  que  inlervieram  no  aclo  ou  foram  deli»' 
lí»9tcrounha«.  Tre»,  frei  Pedro  AíTonso  Ifispano  domiiiiro.  frei  Dominicos  «lo 
lifuira  fraiiciíicuuu,  *:  (ionie^  \'ie!;ns  «lechirurani  nào  (ereni  sellog  próprios. 
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que  iam  disputar  o  poder,  o  infante  D.  Pedro,  cuja  reputação 
de  valor  era  bem  conhecida,  podia  ser  um  valioso  alliado  se 
quizesse  favorecer  a  empresa  com  o  auxilio  do  seu  braço. 
Assim,  ou  antes  de  sahirem  de  Lyào,  ou  logo  depois  pelos 
seus  agentes,  os  conjurados  fizeram  com  que  o  papa  escre- 
vesse uma  carta  ao  guerreiro  principe,  na  qual  lhe  ordenava 
soccorresse  o  conde  no  empenho  de  restaurar  Portugal  *.  Ou 
fosse  porque  além  deste  se  empregassem  outros  meios  para 
attrahir  o  infante,  ou  porque  elle  quizesse  obedecer  ao  pon- 
tífice, é  certo  que  D.  Pedro  foi  um  daquelles  que,  depois  de 
haver  chegado  ao  reino,  Affonso  achou  a  seu  lado. 

Ignoramos  a  data  precisa  em  que  o  conde  de  Bolonha 
sahiu  da  pátria  adoptiva  para  vir  dar  calor  á  guerra  civil  na 
terra  onde  nascera.  Devia  partir  nos  fins  deste  mesmo  anno 
ou  muito  no  principio  de  1246,  dirigindo-se  a  Lisboa  por 
mar.  Esta  cidade,  que  pela  sua  situação  ia  necessariamente 
adquirindo  já  riquesa,  população  e  importância,  declarou-se 
logo  por  elle.  Aqui  veiu  encontra-lo  o  commendador  de 
Mertola,  Gonçalo  Peres,  que  assim  pagava  a  Sancho  II  as 
largas  mercês  feitas  á  ordem,  cujo  chefe  em  Portugal  elle 
era.  Agradecido  ao  bom  acolhimento  que  achara  nos  mora- 
dores de  Lisboa,  Aífonso  assegurou  ao  concelho  a  conservação 
de  todos  os  seus  foros  e  costumes  antigos,  promettendo  abolir 
quaesquer  outros  que  se  houvessem  introduzido  em  detrimento 
dos  habitantes  da  cidade.  Entretanto  Gomes  Viegas,  Rodrigo 
Gomes  e  os  outros  cavalleiros,  empenhados  em  fazer  trium- 
phar  a  tentativa,  corriam,  segundo  parece,  as  provincias  sus- 
citando os  descontentes,  porque  apenas  continuaram  a  acom- 
panhar o  conde  de  Bolonha  os  dous  prelados  de  Braga  e  de 
Coimbra  e  o  commendador  dos  spatharios^.  A  necessidade 

*  Bulia :  Grandi  non  immeritò  16  kal.  septemb.  3  ponlif.  Innoc.  IV  na 
Mon.  Lusil.  P.  5  App.  2. 

2  Carla  de  Coníirm.  de  Privilegf.  ao  concelho  de  Lisboa  em  fevereiro  de 
1246.  Liv.  dos  Pregos  f.  4  no  Arch.  da  Camará  Municip.,  transcripta  em 
Souza,  Hist.  de  S.  Dora.  P.  1  L.  2  c.  21. 
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de  ajuntar  recursos  para  vencer  as  resistências  que  Sancho 
opporia  aos  seus  inimigos,  havia  forçosamente  de  demorar 
em  Lisboa  o  infante,  que  tomara  o  titulo  de  visitador  e 
curador  do  reino  *.  Para  reduzir  um  paiz  cuberto  de  cas- 
tellos,  e  onde  a  máxima  parte  das  povoações  eram  fortifi- 
cadas, nao  bastava  o  fulminar  censuras,  cuja  eííicacia  o  abuso 
tinha  diminuído;  cumpria  recorrer  aos  assédios  e  combates, 
ou  á  corrupção,  meios  que  foram  successivamente  empregados 
segundo  as  circumstancias.  Tanto,  por(!'m,  para  a  guerra,  como 
para  corromper  os  ânimos  venaes,  embora  AÍTonso  pudesse 
contar  com  os  recursos  do  próprio  partido,  precisavam-se 
avultadas  sommas,  e  entre  os  expedientes  a  que  se  recorreu 
com  o  intuito  de  as  obter,  restam  vestigios  de  haver  sido 
um  a  alienação  dos  bens  da  coroa  nos  logares  que  reconhe- 
ciam a  authoridade  do  infante'^.  Assim,  apezar  do  desleixo 
e  prodigalidade  de  Sancho,  que,  segundo  os  prelados  aííir- 
mavam,  tinha  desbaratado  inteiramente  o  património  publico, 
ainda  restavam  deste  algumas  reliquias,  que  seu  irmão  apro- 
veitava no  patriótico  empenho  de  remir  a  nação  desse  mal 
por  modo  novo,  isto  é,  continuando  a  dilapida-las. 

A  guerra  entre  o  rei  de  Portugal  e  o  conde  de  Bolonha 
6  um  dos  factos  da  nossa  historia  sobre  que  o  decurso  dos 
séculos  lançou  mais  denso  véu.  O  partido  vencedor  tinha  ne- 
cessidade de  fazer  esquecer  o  processo  daquella  variada  lucta, 
que  era  um  protesto  formal  contra  as  exaggeraçòes  dos  bispos 
sobre  as  desditas  do  paiz,  e  contra  a  linguagem  hypocrita  do 

•  Comes  Bolonie,  visitntor  de  Portugália  :  Doe.  de  novembro  de  1246  cm 
FiíHJeir.  N.  IMalla  T.  1  ^  303.  —  ín  Port.  procuraiore  A.  bononien.  comife  : 
Doe.  de  junho  de  1247  :  ibid.  — Alfonsus .  ,  .  procuralor  regni  :  Doe.  de  ou- 
tubro de  1247  na  Mon.  Lusit.  L.  14  c.  32. 

*  D.  Joh.  E^'<*e  arrhicp.  brachar.  et  D.  Tiburtius  quondam  episc.  eolimbr. 
et  D.  Rodericus  CÍMmelii  de  Biitfiros  vendiderunt  . . . .  de  meo  mandato  he- 
redilatem  dcVerdelia  pro  1000  libri»....  quas....  supradicti  persolverunt 
do  meo  mandato,  in  meo  debito,  ubi  rgo  ris  mandari :  Chancell.  de  AÍT.  Ill 
L.  1  f.  7.  Por  «í*  achar  entre  06  incumbidos  da  venda  D.  Tiburcio,  it\ò  que 
rlla  9^  effeituou  em  1246. 
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infante,  a  quem  a  resistência  do  reino  estampava  na  fronte 
o  ferrete  de  usurpador.  É  de  crer,  que  muitos  dos  docu- 
mentos, que  poderiam  illustrar-nos  sobre  os  successos  de 
1246,  fossem  de  propósito  anniquilados ;  mas  ha  um  facto 
que  nao  era  possível  destruir,  a  diuturnidade  da  contenda, 
contenda  sustentada  pelo  rei  durante  alguns  mezes  n'uma 
cpocha  em  que  nào  existiam  exércitos  permanentes.  De  feito 
só  depois  d' isso  vemos  Sancho  soccorrer-se  ás  armas  de  Cas- 
tella.  Da  lealdade  de  vários  alcaides  de  castellos  refere  a  tra- 
dição exemplos  heróicos,  a  que  infelizmente  faltam  provas, 
e  que  até  a  custo  soíFreriam  a  severidade  da  critica;  mas, 
quanto  a  nós,  essas  tradições  são  um  echo  remoto  das  re- 
pugnancias  que  a  usurpação  encontrou  nas  almas  generosas. 
Era  impossível  que  Sancho,  embora  frouxo  na  paz  e  domi- 
nado por  validos,  não  tivesse  numerosos  aíFeiçoados,  ao  menos 
como  um  nobre  e  valente  soldado  que  fora  contra  os  sarrace- 
nos. Além  d' isso,  apezar  das  fortes  invectivas  dirigidas  contra 
elle  pelos  ecclesiasticos,  não  ousaram  taxa-lo  pessoalmente 
de  oppressor,  senão  para  com  a  igreja,  e  o  que  era  tal  op- 
pressão  sabemos  nós  de  sobejo:  era,  sobre  tudo,  o  não  ter 
querido  acceitar  as  vergonhosas  condições  de  subserviência, 
impostas  depois  em  Paris  á  torpe  ambição  do  conde  de  Bo- 
lonha. Assim  o  povo,  que  d'antes  parece  te-lo  amado  *,  vi- 
ctima  agora  da  cubica  e  soltura  de  costumes  do  clero  e  da 
fidalguia,  podia  ser  indiíFerente  em  geral  á  sorte  do  brando 
monarcha,  porém  não  detesta-lo  assaz  para  combater  por 
um  bando  composto  de  ecclesiasticos  e  nobres,  tanto  ou  mais 
desenfreados,  cubiçosos  e  corrompidos,  que  os  validos  do  rei. 
É,  portanto,  naturalíssimo  que  não  só  entre  os  cavalleiros  de 
uma  lança,  e  ainda  entre  os  infanções,  que  tinham  pelejado 
ao  lado  de  Sancho  pelas  margens  do  Guadiana,  e  sobre  os 
muros  de  tantos  castellos  subjugados,  mais  de  uma  espada 

1   Vide  anlc  p.  323. 
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sahisse  da  bainha  para  amparar  o  ihrono  que  desabava,  mas 
que  também  entre  a  cavallaria  villan  este  achasse  defensores. 
Que  muitas  povoações  importantes  sustentaram  seu  preito  ao 
monarcha,  apezar  das  excommunhòes  fulminadas  pelo  arce- 
bispo de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coimbra,  e  que  foi  neces- 
sário reduzi-las  á  viva  força,  é  indubitável.  Óbidos  padeceu 
um  estreito  assedio,  6  no  Alemdouro  Guimarães,  a  antiga 
corte  do  conde  Henrique,  e  o  castello  de  Faria,  tào  celebre 
no  século  seguinte  por  outra  façanha  de  mais  extremada 
lealdade,  foram  submettidos  pelas  armas  *.  Nem  sempre, 
todavia,  se  empregava  a  violência:  recorria-se  também  ao 
dinheiro,  ds  promessas  e  a  seducções  de  lodo  o  género  para 
resolver  os  alcaides  de  diversos  logares  fortes  a  negarem 
obediência  ao  rei.  Conta-se  que  Martim  Fernandes,  alcaide 
de  Leiria,  recusando  entregar  o  castello  a  Sancho  II,  abriu 
as  portas  ao  conde  de  Bolonha,  recebendo  em  paga  impor- 
lantes  mercês,  e  que  um  certo  Mem  Cravo,  que  tinha  o  de 
Lanhoso  da  mào  de  Godinho  Fafes,  rico-homem  daquelle 
districto,  o  vendeu  a  Buy  Gomes  de  Briteiros  por  intervenção 
de  uma  parenta  deste,  que  Mera  Cravo  roubara  e  que  vivia 
com  elle.  Sobre  a  memoria,  emfim,  de  Sueiro  Gonçalves  Be- 
zerra, fidalgo  da  Beira,  e  sobre  a  de  seus  filhos  estampou  a 
tradição  o  ferrete  da  deslealdade  por  traições  análogas  ^.  Taes 
narrativas,  que  nos  vieram  desde  tempos  assaz  remotos,  po- 
dem ser  inexactas;  mas  o  que  infelizmente  a  experiência  nos 
ensina  acerca  das  paixões  humanas  torna  fucil  de  crer  que 


*  quando  pjo  tf>n<»l)am  obscssiini  caslniin  ile  Olndos  acrepi  monasicrio 
de  Alcobacia  343  mudiux  de  vinu,  et  valebal  tunc  uiudiuii  IX  libras,  et  egu 
nondiim  kjIví  :  Doe.  na  Chancell.  d»'  AÍT.  III  Liv.  1  f.  0. — N'iinia  inijiiiri- 
i\Tu>  «!<»  Iruipo  do  D.  Diniz  (G.  H  M.  5  n."  0)  diz  uma  Icslrmnrdia  <\\\i^  s«! 
lembrava  de  quando  filhou  rei  J).  .((Jonso  (iuimarots.  N'<>u(ra  in(|itiriçiÍo  tio 
mesmo  reinado  ((i.  8  M.  6  n."  2)  lembram-se  quatro  tct>lemunhaA  de  variui» 
farto»,  entre  os  quaes  da  lide  do  Porto^  e  de  quando  foi  cercado  o  castello  de 
Jaria. 

«  Lavanha  (Nobil.  do  conde  D.  P.)  Tit.  49,  4»,  60. 
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nao  fossem  estes  somente  os  actos  de  vilesa  que  naquella  con- 
junctiira  se  praticassem. 

O  argumento,  poróm,  mais  decisivo  de  que  todos  os  meios 
serviam  aos  inimigos  de  Sancho  para  opprimir  e  assegurar 
a  seu  irmão  a  posse  do  supremo  poder,  nao  transitória,  mas 
irrevogável  e  perpetua,  seria  o  que  se  refere  acerca  do  rapto 
de  D.  Mecia  dos  paços  de  Coimbra,  acontecimento  que,  a  ser 
verdadeiro,  devia  occorrer  durante  a  guerra  civil  de  1246. 
Não  é  ás  fontes  mais  puras  que  a  historia  tem  de  recorrer 
para  narrar  o  successo:  tornam-no,  porém,  plausivel  tantas 
probabilidades,  que  nao  fora  lícito  omitti-lo.  Diz-se  que  Rai- 
mundo Viegas  de  Portocarreiro,  um  dos  irmãos  do  arcebispo 
de  Braga,  acompanhado  provavelmente  de  outros,  entrara  dis- 
farçado em  Coimbra  d'involta  com  alguns  esquadrões  de  ho- 
mens d'armas  do  valido  Martim  Gil  de  Soverosa.  A  plena 
confiança,  que  o  rei  tinha  na  gente  de  guerra  deste  nobre 
e  valente  fidalgo,  facilitava  aos  conjurados  o  accesso  do  paço, 
e  elles  puderam  arrancar  uma  noite  a  rainha  do  lado  de^ 
Sancho,  e  fugindo,  conduzi-la  á  forte  villa  de  Ourem.  De- 
balde marchou  immediatamente  o  rei  a  libertar  sua  mulher; 
as  tropas  do  conde  de  Bolonha,  já  assenhoreadas  do  castello, 
responderam  com  tiros  e  arremessos  ás  intimações  do  prin- 
cipe,  que,  sem  forças  para  os  combater  teve  de  retirar-se  *. 
Foi  a  rainha  verdadeiramente  roubada?  A  liberdade  com  que 
nos  fins  deste  anno,  quando  já  a  Extremadura  e  quasi  todo 
Portugal  obedeciam  ao  conde  de  Bolonha,  ella  dispunha  paci- 
ficamente em  Ourem  de  varias  propriedades,  rodeada  de  pa- 
rentes e  compatrícios  seus,  um  dos  quaes  exercia  ahi  o  mais 
alto  cargo  militar,  a  omissão  da  menor  referencia  a  Sancho 
no  diploma  que  nos  instrue  do  facto,  a  diíTiculdade,  cmfim, 
de  arrancar  uma  mulher  do  leito  conjugal  legitimam  as  sus- 
peitas de  que,    a  ser  exacta  a  tradição,    a  sua  partida  de 

*   Id.  ibid.  Til.  43. 
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Coimbra  fosse  mais  fuga,  que  rapto.  Não  devia  AíTonso  pou- 
par os  meios  de  todo  o  género  para  assegurar  para  si  a  he- 
rança do  throno,  no  que,  como  vimos,  logo  pensara,  e  as 
restricçòes  impostas  na  bulia  de  deposição  tornavam  indis- 
pensável, para  obter  esse  grande  fim,  impedir  que  Sancho 
tivesse  um  successor.  Embora  o  seu  primeiro  passo  na  con- 
juração a  que  se  associara  houvesse  consistido  em  promover 
contra  o  rei  um  processo  de  divorcio ;  a  conclusão  da  causa  se- 
ria em  todo  o  caso  demorada,  e  se  antes  disso  Sancho  tivesse 
um  filho,  este  poderia  de  futuro  invocar  contra  o  conde,  ou 
contra  a  sua  dynastia,  direitos  que  mais  de  um  exemplo  nos 
diversos  reinos  de  Hespanha  lhe  asseguravam.  Com  a  indu- 
bitável ambição  e  astúcia  de  Aífonso  de  Bolonha  o  rapto  de 
I).  Mecia,  verdadeiro  ou  simulado,  está  longe  de  ser  uma 
daquellas  lendas  absurdas,  que  a  historia  deve  sem  discussão 
rejeitar  *. 

O  espectáculo  da  guerra  civil,  que  devorava  Portugal,  nao 
podia  ser  indiíTcrente  aos  olhos  dos  principes  da  Europa,  e 
de  feito  a  sorte  de  Sancho  11  era  pouco  depois  apontada  pelo 
imperador  Friderico  a  Fernando  111  de  Castella  como  um 
assustador  exemplo  da  prepotência  e  arrogância  do  papa, 
exemplo  que  de  perto  lhes  tocava^.  Prevendo  qual  seria  o 
resultado  da  contenda  com  seu  irmào,  a  quem  tantas  cir- 
cumstancias  vantajosas  promeltiam  o  triumjdio,  Sancho  re- 
correu, emfim,  á  antiga  alliança  com  Castella  para  obter  au- 
xilios.  Em  quanto  os  portuguezes  pelejavam  uns  com  outros 
sem  proveito  nem  gloria,  Fernando  111,  indefesso  conquista- 
dor, sitiava  c  reduzia  Jaen  (março  ou  abril  de  12iG),  em 

*   Xota  XXVIII  no  fim  do  vol. 

2  adfeclioncm  vcslram  ro»amiis  attcnl»*  quatenus  dilii^enlins  advcrlenlcs, 
qnalil'^r  siimnius  ponliffx  suis  viril)ii.«,  rnii  iiiiiil  Iiahcre  dcbet.  ciim  irladit»  non 
rontontiis,  iii  alionain  moíisrm  faiccm  prcsnniptiiíisiis  imniillil  cl  iit  tn»n  I<>iii;e 
n  iiobis  potalnr  exempliim,  qiialilcr  in  regno  Purluealíae  honorÍA  sibi  iisiirpa- 
*eril  dignitntem.  cnrai  vestras  cl  ânimos  excitelis  :  Pelr.  do  Vintis,  Kpi»tular. 
L.  1  c.  15. 
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cujo  cerco  viera  ajuda-lo  seu  filho  e  successor  o  infante  D.  Af- 
fonso,  que  andara  largo  tempo  occupado  em  submetter  o  reino 
de  Murcia.  Tendo  residido  em  Jaen  alguns  mezes  para  or- 
denar as  cousas  da  nova  conquista,  Fernando  resolveu  com- 
metter  empresa  de  maior  vulto,  qual  era  a  tomada  de  Se- 
vilha, cidade  então  capital  do  Andalús,  e  a  mais  vasta  e  opu- 
lenta delle.  Dando  tempo  a  ajuntarem-se  das  diversas  pro- 
víncias da  monarchia  as  tropas  e  munições  necessárias  para 
cercar  e  combater  uma  tal  povoação,  marchou  com  mil  e 
trezentos  cavalleiros  a  devastar  as  immediaçôes  de  Carmona, 
e  d'alli  para  Alcalá  de  Guadaira,  que  se  lhe  entregou  sem 
resistência.  A  noticia  da  morte  de  sua  illustre  mãe,  a  rainha 
Berengaria  (novembro  de  1246),  veiu  saltea-lo  em  Alcalá. 
Foi  profunda  a  magoa  de  Fernando,  tanto  pelo  amor  de  filho, 
como  porque  nella  descançava  dos  cuidados  do  governo  para 
se  dedicar  inteiramente  aos  da  guerra.  Todavia,  nem  a  ne- 
cessidade de  attender  á  administração  do  reino,  nem  a  dor 
que  o  atormentava  puderam  affasta-lo  do  intentado  propó- 
sito. Na  primavera  de  1247  o  exercito  christão  assentou, 
emfim,  arraiaes  em  roda  de  Sevilha,  cujo  cerco,  celebre  pelas 
gentilesas  d'armas  que  ahi  se  praticaram,  só  terminou  com 
a  submissão  dos  sevilhanos,  nos  fins  de  1248  *. 

Foi  nos  mezes  immediatos  á  conquista  de  Jaen  que,  se- 
gundo parece,  o  rei  de  Portugal  procurou  obter  soccorros  de 
Castella.  Tractou-se  o  negocio,  não  com  Fernando  III  dire- 
ctamente, mas  sim  com  seu  filho  o  infante  D.  Affonso,  a 
quem  ainda  em  verdes  annos  a  fortuna  das  armas,  sobre  tudo 
nas  recentes  campanhas  de  Murcia,  havia  grangeado  a  repu- 
tação de  hábil  e  valente  soldado.  Ou  fosse  por  antiga  ami- 
zade, ou  para  o  interessar  em  seu  favor  na  arriscada  situação 
em  que  se  via,  o  principe  portuguez  fizera  ao  infante  genc- 

*  Cron.  Gener.  f.  41 5  e  segç;-  —  Chronic.  de  Cardena,  na  Esp.  Sagr.  T.  23 
p.  373.— Annal.  Toled.  II  p.  409.  — Flores,  Reyn.  Cathol.  T.  1  p.  483  e 
488. 
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rosas  mercas  de  terras,  bens  e  rendas  nos  próprios  donni- 
nios  *.  É  crédula  a  mocidade ;  e  o  joven  conquistador  de 
Murcia  julgou  acaso  que  as  suas  vivas  solicitações  para  com 
o  papa  poderiam  ao  menos  tirar  ao  conde  de  Bolonha  a  im- 
mensa  vantagem  que  lhe  davam,  relativamente  ao  irmào,  as 
censuras  apostólicas.  Escreveu  para  L>âo,  onde  sabia  que  as 
suas  recentes  campanhas  contra  os  infiéis  eram  celebradas  ", 
fazendo  ao  papa  a  triste  pintura  da  situação  de  Portugal,  e 
de  quanto  estava  attonito  do  procedimento  do  conde.  Ia  este 
despojando  o  rei  dos  seus  estados  de  um  modo  bárbaro^: 
expugnava  as  cidades,  villas  e  fortalezas,  arruinando-as  com 
engenhos  de  guerra,  invadindo  violentamente  as  povoações, 
e  praticando  mil  outros  males  para  arruinar  o  rei  e  o  reino. 
Pessoalmente,  queixa va-se  de  que  nào  respeitasse  ao  menos 
as  terras,  castellos  e  bens  que  Sancho  lhe  concedera  a  elle ; 
e  para  uma  e  outra  cousa  pedia  remédio  ao  papa.  A  res- 
posta dinnocencio  (junho  de  1246)  brevemente  lhe  destruiu 
as  illusões  no  que  respeitava  ao  estado  politico  de  Portugal. 
Rescrevendo  ao  filho  de  Fernando  III,  expunha-lhe  os  fun- 
damentos que  tivera  para  tirar  o  governo  a  Sancho  e  dá-lo 
ao  irmào,  e  accrescentava  que  nunca  fora  nem  era  a  sua 
mente,  a  respeito  daquelle  principe  ou  de  seu  fdho,  se  o  ti- 
vesse, ofiender  na  minima  cousa  os  direitos  e  a  dignidade 
da  soberania,  se  chegasse  a  estado  de  governar  por  si  mesmo 
o  reino  do  modo  (jue  cum[)ria  *,  \eslas  palavras,  que  pare- 
cem tender  a  limitar  os  efíeitos  da  bulia  de  24  de  julho  do 


*  Terras,  cnslra,  ri  quacdam  alia:  Rescripto  Shuerar  dcvotionis.  7  kal. 
jiil.  ponlif.  3  Innoc.  IV,  apud  Raynald.  ad  ann.  124G  ^  Ai. 

2  lla>nald.  ibid.  ^  40. 

3  irjhiiinanilcft  R<'scri|)to  Siiucrae  1.  cil. 

4  non  tamen  cai  inlentiunis  nustrae  nec  extitii,  ul  |irr  liuc  jiiri  w>l  lit>iiuri 
pracdicti  nitris,  seu  legilimi  filii,  si  quem  eurn  habere  contígerit,  iii  aliipio  dc- 
rofcelur,  .»i  ad  cuni  9tatum  ii)>um  de^enire  claruerit  ul  per  suam  dili;;eii(iam 
el  inda«tiiam  pussit  praediclum  re^num  ulililerclsalubritcrgubcrnari  :  Rcscr. 
Sincerae  I.  cil. 
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anno  anterior,  ha  evidentemente  uma  allusâo  ao  estado  de 
loucura,  que,  segundo  vimos,  os  inimigos  do  rei  lhe  attri- 
buiam.  Sem  isso,  como,  privado  da  administração,  se  pode- 
ria nunca  saber  que  Sancho  estava  habilitado  para  ser  res- 
tituido  á  plenitude  dos  seus  direitos  e  authoridade? 

A  verdade  é,  quanto  a  nós,  que  Innocencio  estava  bem 
certo  de  que  o  dia  da  cura  radical  de  Sancho  nunca  havia 
de  chegar.  Taes  esperanças  nao  eram  mais  do  que  palliativos 
para  contentar  o  principe  castelhano.  Este,  porém,  não  aban- 
donou o  monarcha  perseguido.  A  fortuna  das  armas,  con- 
forme se  collige  das  palavras  do  próprio  Affonso  de  Castella, 
mostrava-se  cada  vez  mais  propicia  ao  conde  de  Bolonha. 
Nào  só  o  infante  D.  Pedro  viera  lançar  na  balança  da  con- 
tenda a  sua  terrível  espada,  mas  até  a  antiga  rainha  de  Leão, 
D.  Theresa,  cujas  relações  estreitas  com  uma  grande  parte 
da  nobresa  o  leitor  já  conhece,  e  que  por  mal  entendida 
piedade  era  a  perpetua  defensora  dos  turbulentos  e  ambi- 
ciosos prelados  *,  sahíra  de  Lorvão,  e  unindo-se  ao  usurpador, 
lhe  dava  o  auxilio  do  seu  nome  e  da  sua  influencia  ^.  As 
próprias  ordens  mendicantes,  cuja  austeridade  afrouxava  e 
se  corrompia  rapidamente,  voltavam  as  costas  ao  astro  que 
declinava,  e  a  cujo  calor  benéfico  tinham  vecejado  e  cres- 
cido^. Se  algum  dos  institutos  religiosos  mostrava  sympa- 
thisar  com  o  monarcha,  era  a  ordem  do  Templo,  cujo  mestre 
D.  Martim  Martins  conservava  para  com  elle  uma  dessas 
amizades  da  infância,  que  são  as  mais  duradouras.  No  de- 


í  Mon.  Lusil.  P.  4  App.  28  in  princip. 

2  Doe.  na  Mon.  Lusit.  L.  14  c.  32. 

3  A  escolha  do  prior  dos  dominicos  de  Coimbra  para  ser  um  dos  com- 
missarios  do  papa  em  Portugal  na  primavera  de  1245,  e  a  dos  guardiães  fran- 
ciscanos da  Covilhan  e  da  Guarda  para  o  que  logo  veremos,  são  d'isso  bera 
claros  indícios.  É  notável  a  complacência  com  que  frei  Luiz  de  Souza  e  frei 
Manuel  da  Esperança  referem  o  procedimento  ingrato  dos  seus  frades  nesta 
conjunclura.  Sobre  a  rápida  corrupcjão  dos  mendicantes  veja-se  Matth.  Paris 
p.  mihi  592,  596. 
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curso,  porém,  daquelle  anno  o  illustre  chefe  dos  templários 
ou  morreu,  ou  resignou  o  mestrado  *.  Reduzidos  um  a  um 
ou  destruídos  quasi  lodos  os  logares  fortes,  e  assolado  o  rei- 
no', Sancho  linha-se  visto,  emíim,  constrangido  a  lançar-se 
nos  braços  do  infante  de  Castella  como  seu  único  refugio. 
Foi,  provavelmente,  nesta  conjunctura  que  sahiu  de  Portugal. 
A  presença  do  principe  acabrunhado  pela  desgraça  seria  por 
certo  um  incentivo  para  apressar  o  soccorro,  que  eíTcctiva- 
mente  elle  havia  já  obtido  nos  fins  de  i'2\G.  Ainda  neste 
anno,  ou  logo  nos  principies  de  12i7,  um  corpo  de  tropas 
castelhanas  capitaneado  pelo  infante,  e  em  que  também  vinha 
Diogo  Lopes  de  Haro,  cunhado  de  Sancho  II,  marchava  para 
Portugal.  Apenas  constou  da  entrada  dos  invasores,  o  arce- 
bispo de  Braga  e  o  bispo  eleito  de  Coimbra,  Durando  (suc- 
cessor  de  Tiburcio,  fallecido  por  este  tempo),  que  parece 
ter-se  encarregado  da  commissâo  dada  ao  seu  antecessor 
e  conjuntamente  ao  melropolita  ^,  ordenaram  aos  guardiães 
dos  frades  menores  da  Guarda  e  da  Covilhnn  procurassem 
conter  a  marcha  daquellas  tropas,  e  apresentando  ao  prin- 
cipe D.  AÍTonso  a  monitoria  que  lhe  enviavam,  o  admoes- 
tassem para  que  não  impedisse  a  execução  das  determina- 
ções pontificias.  No  presupposto  de  que  desobedecesse,  man- 
davam-lhes  que  o  excommungassem,  a  elle  e  aos  seus,  pu- 
blicando a  excommunhão  na  Guarda  e  em  todas  as  terras 


*  Persuade-o  nSo  ró  o  pouco  que  os  templários  fi;^irara  nos  annos  ímrac- 
(Jíatos,  mas  lambam  o  hav(}-lo8  AÍTonso  III  dc^p<  jado  depois  dos  seus  thcsouros 
(Inquirir,  na  G.  7  M.  2  n.**  4  e  M.  IH  n.°  2,  no  Arch.  Nacion.)-  P-  fionios 
succedeu,  segundo  parece,  a  D.  Marlíin  em  1247:  Elucid.  T.  2  p.  369. 

2  Tendo  o  papa  ordenado  que  todo  o  clero  lhe  pacasse  uma  ccrla  quota 
dos  atius  reddilus  para  a  puc-rra  com  Fridcrico  II,  passou  unia  bulia  rm  1248 
ao  de  Bratra  e  Coimbra  alliviando-o  de  paurar  mela<le  da  contribuirão  daquelle 
anno  e  <Ios  dous  antrcrdcntcs,  e  espaçando  o  pairamento  da  outra  metade,  por 
lhe  haver  representado  a  impossibilidade  em  que  eslava  de  o  fazer  p>o  rcrum 
inópia  cl  grnvi  statu  regni  Portugalie  :  Bulia  Licet  a  nobis,  apud  Wudiug 
Annal.  Minor.  ad  ann.  1248  ^  1. 

3  Nota  XXIX  no  fim  do  rol. 
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aonde  pudessem  chegar*.  Os  documentos,  que  acerca  desta 
entrada  nos  restam,  nao  só  mostram  que  ella  se  verificou 
pelas  fronteiras  do  Cima-Coa,  mas  também  que  o  infante 
despresou  as  admoestações  dos  prelados,  visto  haverem-se 
fulminado  effectiva mente  as  censuras^.  Assim  ainda  em  1247 
continuava  a  guerra. 

A  tenacidade  do  partido  de  Sancho  tinha  por  certo  sido 
grande.  Apezar  das  excommunhôes,  da  corrupção,  dos  des- 
barates e  das  perdas  de  castellos,  o  rei  parecia  não  ter  des- 
esperado do  esforço  e  lealdade  dos  seus  cavalleiros  e  con- 
celhos, aos  quaes  procurava  fora  do  reino  valentes  auxilia- 
dores- Não  era,  porém,  só  nos  seculares  que  esse  homem, 
cujo  governo  os  prelados  descreviam  como  intolerável,  achava 
quem  por  elle  quizesse  morrer,  e  morrer  no  meio  dos  ter- 
rores que  gerava  a  maldição  vibrada  do  sólio  pontifício  contra 
a  culpa  da  lealdade :  entre  o  clero,  e  o  mais  é  que  entre  os 
próprios  bispos,  encontrava  também  Sancho  quem  não  fra- 
queasse  ante  as  armas  victoriosas  do  conde,  e  ante  o  stygma 
espiritual  das  censuras,  bandeira  negra  que  o  bolonhez  fizera 
despregar  á  frente  dos  seus  soldados.  Ao  menos  D.  Gil,  bispo 
de  Viseu,  ainda  depois  da  vinda  do  infante  reconhecia  a  au- 
thoridade  do  rei,  e  buscava  remediar,  no  que  lhe  cumpria 
como  primeiro  pastor  da  sua  diocese,  os  tristes  eíFeitos  dos 
males  que  aííligiam  o  reino  ^.  Todavia  a  indifferença  de  mui- 
tos, o  valor  impetuoso  de  Affonso,  as  comminaçôes  de  Inno- 
cencio  IV,  e  o  favor  da  maior  parte  do  clero  e  da  fidalguia 


*  Monitoria  de  4  dos  idos  de  fevereiro  na  G.  13  M.  9  n.®  1,  no  L.  1  de 
Reis  f.  7  V.  no  Arch.  Nacion.  e  na  Mon.  Lusit.  L.  14  c.  29. 

2  Bulias  Intellcximus  nvper  e  Cúm  sicut  de  8  e  3  das  cal.  de  fever.  de 
1248,  emWadingo  Annal.  ad  ann.  §  2  e  3,  e  cit.  em  Raynald.  ad  ann.  ^  48 

3  ad  hanc  nulem  conaendalionem  faciendara  id  potissimum  nos  induxit 
quod  considerato  statu  regni  Portugalie,  etc» :  Encommendação  da  igreja  de 
S.  Pedro  do  Sul,  por  E.  D.  grat.  episc.  visens.,  ad  presentationem  domini 
Snncii  regis  Port. :  12  kal.  februar.  era  1284:  Liv.  1  dos  Padroados  f.  56 
e  repetida  a  f.  100  do  L.  2  com  o  Egidíus  por  extenso. 
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tinham  feito  pender  decisivamente  a  balança  para  o  lado  do 
conde.  Diz-se  que,  por  fim,  de  todas  as  povoações  importantes 
do  reino  apenas  restava  ao  rei  a  capital  *.  Uma  tradição,  cujos 
fundamentos  são  alias  incertissimos  '"*,  vae  accorde  com  este 
successo,  que  também  carece  de  certesa  absoluta.  Refere-se 
que,  partiíido  Sancho  II  para  Castella,  deixara  por  alcaide 
de  Coimbra  um  certo  Martim  de  Freitas.  Poz  o  conde  de 
Bolonha  estreito  assedio  ao  castello^.  Nem  as  promessas, 
nem  os  combates  puderam  reduzir  os  cercados,  que  no  meio 
das  maiores  privações  resistiram  por  largo  tempo,  até  que 
chegou  a  nova  da  morte  de  Sancho  em  Toledo.  Então  o  leal 
alcaide,  pedindo  seguro  a  AíTonso  de  Bolonha,  passou  pelo 
campo  dos  sitiadores,  c  dirigindo-se  á  antiga  capital  da  Iles- 
panha,  fez  abrir  o  tumulo  do  rei  para  com  os  seus  próprios 
olhos  saber  se  na  verdade  morrOra.  Certificado  do  triste 
successo,  mcttcu  no  braço  do  cadáver  real  as  chaves  do  cas- 
tello,  cuja  guarda  lhe  fora  confiada.  Depois,  tirando-lh'as  de 
novo,  voltou  a  Portugal,  e  entregou-as  a  AíTonso,  abrindo  as 
portas  aos  seus  soldados;  e  como  o  principe,  admirado  de 
tanta  fidelidade,  quizesse  conservar-lhe  a  alcaidaria,  elle, 
longe  de  a  acceitar,  amaldiçoou  qualquer  dos  seus  descen- 
dentes, que  recebesse  castello  de  rei  algum,  e  por  elle  lhe 
fizesse  menagem  '*.  A  historia  do  cerco  de  Coimbra  sem  ser 

*  E  veo  o  couide  e  tolheo  o  rreyno  a  seu  Irmailo  e  quantas  boas  villas  hi 
avia  que  non  ficou  sonom  Coimbra  :  Nobil.  atlrib.  ao  conde  D.  Pedro,  Mss. 
do  Arch.  Nacion.  f.  32  (Tit.  7).- 

*  A  historia  da  defesa  de  Coimbra  por  Martim  de  Freitas  nem  sequer 
BC  encontra  no  Nobiliário.  O  primeiro  que  a  dirulgou  foi  Ruy  de  Pina  (Cron. 
d'elrei  D.  Sancho  II  c.  11)  que  viveu  mui  tarde  para  testemunha  do  successo  : 
todavia  talvez  o  achasse  nas  chronicas,  hoje  perdidas,  de  Fernílo  Lopes,  es- 
criptor  di^no  de  maior  credito.  Entretanto  o  silencio  do  Nobiliário  é  notável. 
Quanto  ao  cerco  de  Celorico  e  ao  caso  da  truta  ha  nisso  um  tal  sabor  de  no- 
vella.  que  nos  falleceu  o  animo  para  o  mencionar  no  texto.  Veja-se  a  nota 
XXVIII  no  fim  do  vol. 

5  O  Nobiliário  contradiz  formalmente  similhante  narrativa  :  «  E  esta  (Coim- 
bra) nom  ficou  senom  porque  Dom  foy  hi  o  conde  ca  se  hi  vieera  assy  a  fi- 
lhara como  as  outras  :  n  I.  cit. 

^  Pina,  Cron.  d'elrei  D.  Sancho  II  c.  11  e  12. 
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impossível,  não  é,  porventura,  mais  que  uma  destas  lendas 
em  que  o  povo  costuma  resumir  os  factos  que  caraclerisaram 
uma  epocha  notável,  e  attribuir  a  um  individuo  só,  poetisan- 
do-as,  as  acções  que  diversos  praticaram.  Martim  de  Freitas 
6  o  symbolo  dos  homens  que,  na  queda  de  Sancho,  souberam 
respeitar  o  pundonor  de  cavalleiro  e  a  religião  do  juramento. 
Que  importa  se  o  cerco  de  Coimbra  foi  como  a  tradição  o 
refere,  ou  se  o  povo  o  moldou  pelas  formas  da  sua  rude, 
mas  generosa,  poesia?  Que  importa,  sequer,  que  Martim  de 
Freitas  existisse,  quando  os  monumentos  nos  asseguram  que 
Affonso  encontrou  naquella  obra  de  usurpação  a  resistência 
de  muitos  ânimos  firmes  na  sua  lealdade? 

Quaes  fossem  os  resultados  rmmediatos  e  transitórios  da 
invasão  dos  castelhanos  ignora-se:  unicamente  sabemos  que 
as  consequências  definitivas  delia  foram  nullas.  A  resistência, 
que  Sancho  intentara  só,  tinha  deixado  provavelmente  ag- 
gravar  o  mal  a  um  ponto  em  que  o  remédio  era  impossivel. 
Sobejara  tempo  ao  conde  de  Bolonha  para  colligir  todos  os 
recursos  de  que  podia  aproveitar-se  contra  o  irmão.  Estava 
senhor,  a  bem  dizer,  do  reino,  e  porventura  as  forças  do  in- 
fante de  Castella  não  seriam  assaz  numerosas  para  se  esperar 
com  segurança  um  desfecho  favorável  á  empresa,  uma  vez 
que  o  rei  seu  pae,  attento  só  á  guerra  com  os  mussulmanos, 
não  intervinha  franca  e  directamente  na  questão.  Por  isso, 
ao  passo  que  movia  as  armas  em  favor  do  seu  amigo,  e  em 
defesa  dos  próprios  interesses,  o  infante  renovava  as  tentati- 
vas para  resolver  a  cúria  romana  a  mudar  de  politica  acerca 
de  Portugal.  Os  conjurados  tinham,  porém,  conduzido  o  ne- 
gocio com  tal  arte,  que  todas  as  suas  diligencias  foram  in- 
efíicazes.  Expuzera  de  novo  o  principe  castelhano  a  serie  de 
violências  e  injurias  feitas  a  Sancho,  a  elle  e  ao  reino,  pe- 
dindo ao  papa  quizesse,  emfim,  occorrer  com  remédio  a  tanto 
mal.  Segundo  parece,  queixava-se  mais  amargamente  das 
excommunhões   fulminadas   pelos   prelados   de  Braga   e  de 
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Coimbra,  e  publicadas  pelos  minoritas  seus  delegados.  A  isto 
occorreu  parcialmente  Innocencio  IV,  expedindo-lhe  um  res- 
cripto,  para  que  de  nenhum  modo  se  pudessem  estender  a 
elle  as  censuras  comminadas  contra  os  que  contradissessem 
a  bulia  de  deposição*.  Quanto,  porém,  ao  objecto  essencial 
da  carta,  o  papa  limitava-se  a  annunciar-lhe  em  outro  rcs- 
cripto  que  ia  enviar  a  Portugal  um  individuo  probo  e  illus- 
trado,  o  seu  penitenciário  frei  Desiderio,  o  qual,  depois  de 
circumspccto  exame,  pudesse  informar  a  cúria  do  estado  das 
cousas,  para  entào  se  tomarem  as  convenientes  providencias. 
Assim,  elle  pedia  também  pela  sua  parte  ao  infante,  que, 
dando  inteira  fé  ao  delegado  apostólico,  acquicscesse  aos  seus 
conselhos  e  obedecesse  ás  suas  admoestações  '.  Esta  carta  pa- 
tenléa  com  bastante  claresa  quuo  pouco  Innocencio  estava  in- 
clinado a  impedir  AíTonso  de  Bolonha  de  consummar  a  usur- 
pação. Sc  elle  julgava  necessário  obter  informações  acerca 
do  procedimento  do  conde,  e  tomar  providencias  sobre  a 
questão  que  se  debatia  em  Portugal,  o  seu  primeiro  acto 
deveria  ter  sido  o  ordenar  uma  suspensão  d'armas,  obstando 
assim  a  que  o  partido  de  Sancho  fosse  complelamenle  esma- 
gado, depois  do  que  não  seria  por  certo  o  penitenciário  quem 
impediria  o  conde  de  usar  e  abusar  da  victoria.  Por  outro 
lado,  exhortando  o  infante  a  que  se  guiasse  pelas  inspirações 
de  frei  Desiderio,  indirectamente  o  tentava  a  desistir  da  in- 
tervenção militar  a  favor  do  expulso  monarcha.  Exemptan- 
do-o,  emfim,  especialmente  das  censuras  impostas  pelo  ar- 
cebispo de  Braga  e  pelo  bispo  de  Coimbra,  tranquiilisava-lhe 
a  consciência  e  lisongeava-lhe  o  amor  próprio,  ao  passo  que, 

*  ritJ*m  Alphonso  (ludiim  indulsimiis,  nl  auctorilalc  liUerarum  noslranini 
KupfT  re;:ni  praefati  nesrolio  ad  eosdcm  archiepiscopum  et  episcopum  dirccla- 
rum,  exrominunicalionis  scnlentia  innodari  non  possi  t  :  Bulia  Intill<ximus 
nuper :  3  kal.  frbr.  pontif.  5  Innoc.  IV  apud  VVadin;;.,  Anual.  iMinur.  ad  ann. 
J248  ^  2. 

2  Ríscriplo:  iJtleris  ft/is  :  5  i«l.  maii.  pontif.  t  Tmioc.  IV,  apud  Ray- 
nnM.  nd  nnn.  1247  ^S  IR. 
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deixando-as  vigorar  pelo  que  tocava  aos  seus  cavalleiros  e 
homens  d'armas,  nao  destruía  a  maior  ou  menor  força  moral 
que  a  parcialidade  do  conde  tirava  dessa  perigosa  arma*. 
Assim,  cumpre  confessar  que  se  a  politica  da  cúria  romana 
naquella  conjunctura  não  era  a  mais  honesta,  era,  pelo  me- 
nos, sagaz. 

Se  a  prompta  vinda  do  penitenciário  e  a  acquiescencia  de 
Affonso  de  Castella  ás  suas  admoestações  e  conselhos,  se  a 
desigualdade  de  forças,  ou  se  outro  qualquer  motivo  hoje  des- 
conhecido influiram  na  resolução  do  negocio,  ignoramo-lo ; 
mas  é  certo,  segundo  já  dissemos,  que  o  auxilio  de  Castella 
nenhum  resultado  teve  favorável  a  Sancho.  Apraz-nos  com- 
tudo  acreditar  que,  no  meio  de  tantas  torpesas,  o  procedi- 
mento do  principe  castelhano  foi  puro;  ao  menos  indica-o  a 
posterior  insrstencia  do  arcebispo  D.  João  Egas  em  conside- 
ra-lo como  excommungado,  a  despeito  do  rescripto  do  papa, 
do  mesmo  modo  que  o  resto  dos  cavalleiros  e  da  gente  de 
guerra,  que  o  haviam  seguido  a  Portugal  ^. 

Sancho  II,  se  admittirmos  as  narrativas  dos  nossos  chro- 
nistas  ^,  narrativas  que  tantas  vezes  vão  longe  da  verdade, 
voltara  ao  reino  com  as  tropas  castelhanas,  que  avançaram 
até  as  proximidades  de  Leiria,  d'onde,  o  infante  coiihecendo 
que  não  podia  restituir  ao  throno  o  deposto  monarcha,  re- 
trocedeu para  os  estados  de  seu  pae.  Atravessando  a  Beira,  o 
exercito  parou  durante  a  marcha  nas  immediaçôes  de  Tran- 
coso, onde  se  haviam  reunido  vários  fidalgos  parciaes  do 
conde.  Eram  dos  mais  illustres  do  reino,  e  contavam-se  entre 
elles  alguns  membros  da  familia  dos  Sousões  e  da  de  Bayâo^. 
Sahindo  do  castello,  armado  de  todas  as  peças,  mas  seguido 


*  Que  só  o  infante  foi  exceptuado  das  excommunhÒes  conhece-se  com  evi- 
dencia das  bulias  hitelleximus  Jivpcr  e  Cum  sicut. 
^  Vejam-se  as  mesmas  bulias. 

*»  Pina,  Chron.  de  S.  II  c.  9. — Acenhciro,  Chron.  dos  Reis  c.  11. 
^  Mon.  Lusit.  L.  14  c.  29. 
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só  de  ura  escudeiro,  D.  Fernão  Garcia  de  Sousa,  filho  de 
Garcia  Mendes,  dirigiu-se  ao  arraial,  e  alli  desafiando  Mar- 
lim  Gil  de  Soverosa,  accusava-o  de  ser  o  causador  dos  males 
públicos,  oíferecendo  ao  mesmo  tempo  ao  rei  tomarem  sua 
voz  em  Trancoso,  e  nos  logares  visinhos,  elle  e  os  outros  ca- 
valleiros  que  ahi  se  achavam,  uma  vez  que  apartasse  de  si 
o  vencedor  da  lide  do  Porto. 'Dizem  que  Sanclio  recusara  a 
oíferta,  e  que  Martim  Gil,  negando-se  ao  repto,  pretendera 
matar  á  falsa  fé  a  D.  Fernão  Garcia  *.  Se  a  tradição,  no 
todo  ou  em  parte,  é  verdadeira  ou  falsa  nào  ousaremos  nós 
afíirma-lo,  posto  que  nas  particularidades  delia  nào  faltem 
inverosimilhanças.  Todavia,  assim  como  Martim  de  Freitas 
ó  o  symbolo  das  resistências  tenazes,  que  na  lealdade  de 
muitos  encontrou  o  conde  de  Bolonha,  assim  a  dos  caval- 
leiros  de  Trancoso  resume  n'um  facto  único  os  ódios  pro- 
fundos que  ardiam  entre  a  nobresa,  e  dos  quaes  devia  ficar 
viva  memoria  por  muitos  annos,  ódios  que,  facilitando  uma 
grande  victoria  do  clero  contra  a  coroa,  abriram  o  caminho 
do  throno  á  ambição  de  AÍTonso  III. 

Perdidas  as  esperanças  de  recobrar  o  poder,  Sancho  pre- 
feriu o  desterro  a  viver  obscuro  na  pátria  debaixo  do  jugo 
de  seu  irmào,  sorte  que  o  papa  lhe  destinava  com  barbara 
piedade.  Escolhendo  Toledo  para  residir,  ahi  veiu  a  fallecer 
antes  de  passar  um  anno  fjaneiro  de  1248)*  na  mesma 
idade,  aproximadamente,  em  que  AÍTonso  II  deixara  de  vi- 
ver*. Nos  primeiros  annos  do  seu  governo  tinha  elle  feito 
um  testamento*,  no  qual,  seguindo  o  uso  dos  reis  anterio- 
res, ordenava  a  successào  da  coroa.  Agora,  porém,  esse  di- 

*  Pina.  ibi<). 

*  No  la  XXX  DO  fim  do  vol. 

3  Vide  ante  p.  251  e  nota  XIV  no  fim  do  vol. 

■*  O  !.•  teflanicnto  de  Sancho  II  (Mon.  Lusit.  P.  4  Ai)|).  £4)  prosiippòt' 
viva  e  no  cmo  de  herdar  a  corAa  a  infanta  D.  Leonor,  casada  em  Dinamarca 
era  1Í29  e  rallccida  em  1231  :  elle  é  portanto  anterior,  ao  mcnosi  a  vnU-  nl- 
limo  anno. 
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ploma  era  inútil.  Nos  paços  do  arcebispo  de  Toledo,  onde  o 
aguardava  a  hora  fatal,  dispoz  dos  poucos  bens  que  lhe  res- 
tavam ;  e  é  digno  de  reparo,  que  neste  acto  solemne  apenas 
SC  achassem  presentes  D.  Gil  Martins,  fidalgo  que  não  é  fácil 
dizer  quem  fosse  *,  e  quatro  frades,  dous  dominicos,  um  dos 
quaes  confessor  do  rei,  e  dous  franciscanos  de  Toledo.  Nada 
raais  restava  da  sua  brilhante  corte  de  cavallciros  ao  pobre 
foragido,  sendo  sobre  tudo  notável  a  ausência  de  IMartim 
Gil  de  Soverosa,  que  talvez  o  houvesse  já  abandonado.  Cer- 
rando os  olhos  longe  da  pátria,  Sancho  volvia-os  para  ella 
com  saudade,  e  pedia  alguns  palmos  de  terra  no  reino  de 
que  fora  senhor,  para  dormir  o  longo  somno  da  morte  junto 
das  cinzas  paternas.  A  verba,  porém,  do  seu  testamento  pela 
qual  se  mandava  sepultar  em  Alcobaça,  nao  se  cumpriu.  De- 
balde pretenderam  os  monges  que  se  lhe  entregasse  o  ca- 
dáver do  principe  portuguez :  debalde  o  ordenou  o  próprio 
Innocencio  IV  ao  prelado  toledano.  Nem  vivo,  nem  morto 
Sancho  II  devia  tornar  a  transpor  as  fronteiras  de  Portugal  -. 
'  A  desgraça  é  expiação,  e  a  expiação  santifica  o  desgra- 
çado. Não  seremos  nós  que  iremos  assentar-nos  sobre  a  lousa 
de  um  principe,  que  morreu  na  terra  estrangeira,  trahido, 
abandonado,  cuberto  de  vilipêndios  e  calumnias,  para  resu- 
mirmos n'um  julgamento  final  quaesquer  illaçôes  desvanta- 
josas, que  acerca  delle  se  pudessem  deduzir  da  historia  do 
seu  reinado.  Punir  com  as  provas  na  mão  os  seus  hypocritas 
inimigos  era  um  dever:  era  a  compensação  de  quatro  séculos 
de  despreso,  contra  o  qual  uma  das  mais  nobres  intelligen- 
cias,  que  Portugal  tem  gerado^,  foi  a  primeira  em  protes- 
tar. Nós  que  na  ordem  dos  tempos,  como  em  tudo,  estamos 

*  Brandão  (L.  15  c,  9)  diz  que  era  Gil  Maríins  de  Riba  deVisella.  É 
possivel  ;  mas  ignoramos  as  provas  ou  indicies  que  linha  para  assim  o  acre- 
ditar. 

2  Bulia:  Cuni  sicul  16  kal.  sepl.  8  ponlif.  Innoc.  IV,  em  Santos,  Alco- 
baça llliístr  ,  App.  Doe.  2.  —  JMon.  Lusit.  L.  16  c.  68. 

^   Frei  António  Brandão. 
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longe  do  illustre  restaurador  da  historia  pátria,  nào  fizemos 
senào  colligir  os  matcriacs,  que  devem  completar  a  grande 
obra  de  justiça  que  elle  encetara,  porque,  mais  felizes,  vi- 
vemos n'uma  epocha  em  que  a  inteira  verdade  dos  factos  e 
a  liberdade  de  pensamento  é,  emfim,  respeitada.  Chegados, 
poróm,  á  conclusão  deste  livro,  pòr-lhe-hemos  remate  com 
uma  reflexão,  que,  em  proveito  da  familia  e  da  sociedade, 
nos  parece  deve  ser  meditada. 

Aflbnso  II,  o  leproso,  buscando  pretextos  para  espoliar  suas 
irmans  da  herança  paterna,  proferira  sobre  as  cinzas  ainda 
quentes  de  Sancho  I  a  expressão  insultuosa  de  mentecapto. 
Seu  filho  e  successor  era  despojado  da  coroa  por  um  irmào, 
e  os  seus  espoliadores,  para  annullarem  as  merccs  e  dadivas 
que  fizera,  declaravam-no  insensato. 

Verificava-sc  acaso  no  rei  desterrado  essa  mysteriosa  sen- 
tença biblica,  de  que  a  punição  de  um  pac  criminoso  vem 
muitas  vezes  recahir  sobre  seus  filhos?  Talvez;  embora  a 
sabedoria  humarta,  que  se  cre  mais  profunda  que  a  de  Deus, 
sorria  dessa  idéa,  que  lhe  repugna,  porque  nào  sabe  expli- 
ca-la ! 


FIM   DO  TOMO  11. 


NOTAS. 


\OTAS. 


I. 

1  RONTEIRAS  PORTIGLEZAS   E   LEO.NEZAS   NOS   FINS   DO  SECILO  \II,  p.lg.  7. 


O 


OLE  dizemos  no  texto  relativaraenie  aos  limites  de  Portugal, 
estriba-sc  nos  fundamentos  que  vamos  apontar. 

Linha  da  fóz  do  Mitilto  a  Melgaço.  No  Arch.  Nacion.  M.  12  do 
For.  Ant.  n.°3  f.  22  v.  se  acha  o  foral  de  Melgaro  dado  em  1181, 
e  na  carta  de  repovoarão  de  Lapclla  de  1208  se  rcno\am  a  este 
logar  os  foros  com  que  tinha  sido  povoado  in  dichiis  rcgis  D.  Al- 
fonsi  (L.  2  de  Alemdouro  f.  269).  Os  povoadores  de  Melgaço  pe- 
diram para  si  os  foros  de  Ribadavia,  concelho  limitruphe  na  Gal- 
liza.  Lc-se  no  preambulo  deste  diploma  que  a  nova  povoarão  era 
fundada  na  terra  ou  districto  de  Valadares,  districto  que,  como 
hoje  vemos  da  situação  desta  ultima  villa,  se  dilatava  ao  longo  do 
Minho  para  o  lado  de  JMonrão.  AíTonso  I  incluiu  nos  termos  do 
novo  municipio  metade  de  Chaviães,  logar  exactamente  situado  no 
angulo,  que  a  linha  de  Melgaço  a  Lindoso  forma  com  o  rio  Minho, 
cahindo  quasi  perpendicularmente  sobre  elle.  Na  restauração  de 
Contrasta  (Nalença)  por  AíTonso  H  (Liv.  1  de  Affonso  III  f.  61  v.) 
aílirma  elrei  que  seu  pac  jd  tinha  dado  um  foral  áquelle  logar,  o 
qual,  portanto,  remonta  á  epocha  de  Sancho  I,  e  talvez  á  de  Af- 
íonso  I,  porque  nem  sempre  a  carta  munici|)<il  coincide  com  a  ori- 
gem das  povoações,  podendo  ellas  existir  anteriormente.  Isto  mesmo 
se  vè  do  fragmento  da  demanda  entre  Affonso  II  c  suas  irmans 
(lançado  no  Liv.  3."  de  Ali.  Ill  f.  26^,  d'on(le  consta  haver  já  o 
castello  de  Contrasta  por  morte  de  Sancho  I,  porque  logo  come- 
çaram as  discórdias  d'Arronso  II  com  as  infantas,  durante  as  quaes 
foi  Contrasta  tomada  pelos  leonezes.  Que  por  este  lado  o  districto 
roais  meridional  da  Ciolliza  (Toronho)  vinha  intestar  com  o  Mi- 
nho, é  o  que  se  dednz  da  restituição  feita  por  Fernando  II  em  1170 
á  igreja  de  Tuy  de  algumas  propriedades  sitas  no  seu  reino,  de 
que  estava  desapossada  desde  o  reinado  antecedente.  Entre  cilas 
ligura  o  logar   de  Tominho,   a  menos  de  uma  Icgua  da  margem 
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direita  do  Minho,  e  a  pouco  maior  distancia  das  bordas  do  mar 
(Docum.  da  Esp.  Sagr.  T.  22  Append.  XV).  Finalmente  o  teste- 
munho de  R.  de  Hoveden  nos  mostra  ser  então  geralmente  sa- 
bido, que,  ao  longo  da  costa,  a  fóz  do  Minho  formava  a  divisão 
entre  os  dous  reinos  de  Leão  e  Portugal  (Hoved.  Ann.  apud  Sa- 
vile  p.  672). 

Linha  de  Melgaço  a  Lindoso.  De  dous  documentos  do  cartu- 
lario  de  Feães  (Sandoval,  Ygles.  de  Tuy  f.  132  e  137)  provavel- 
mente destruído  no  incêndio  que  devorou  aquelle  mosteiro  no  sé- 
culo passado,  se  conhece  que  pelos  annos  de  1166  a  1174  este 
mosteiro  era  em  território  portuguez,  porque,  posto  aquelles  do- 
cumentos sejam  de  particulares,  nelles  se  diz  que  reinava  em  Por- 
tugal ÂJfonso  I,  não  mencionando  o  rei  de  Leão.  Que  as  cercanias 
do  logar,  onde  depois  se  fundou  Lindoso,  pertenciam  a  Portugal 
pelos  annos  de  1160,  resulta  evidentemente  do  relatório  da  trasla- 
dação das  relíquias  de  Santa  Eufemia,  as  quaes  por  essa  epocha 
foram  levadas  a  Orense.  A  ermida  de  Santa  Marinha,  onde  ellas  se 
achavam,  estava  já  então  sobre  a  fronteira  e  perto  de  Manin,  ul- 
tima povoação  sobre  o  rio  Lima  do  lado  de  Galliza,  como  Lindoso 
o  é  do  lado  de  Portugal.  Querendo  o  bispo  de  Orense,  Pedro  Se- 
guino,  transferi-las  d'alli  para  a  sua  sé,  os  portuguezes  oppuze- 
ram-se.  A  relação  deste  successo  deixada  pelo  próprio  Seguino 
(Munoz,  Noticias  hist.  d'Orense,  cit.  por  Flores  Esp.  Sagr.  T.  17 
p.  224)  prova  que  já  a  fronteira  fazia  o  angulo,  que,  curvando-se 
para  o  nascente,  vai  formar  a  orla  boreal  de  Tras-os-Montes. 

Pelo  lado  de  Lima,  isto  é,  do  districto  de  Galliza,  que  por 
nquella  parte  intcstava  ao  poente  com  Portugal,  vimos  no  antece- 
dente volume  que  AÍTonso  Henriques  fundara  Celmes  no  território 
leonez,  e  Celmes  (hoje  Zelme)  ficava  apenas  trcs  léguas  além  da 
nossa  fronteira  actual,  ao  nascente  do  Alto-Minho.  O  que  parece 
poder-se  aífirmar  sem  recêo  de  erro  é  que  os  limites  dos  dous  es- 
tados seguiam  a  divisão  das  dioceses  de  Braga  e  Orense,  como 
conjecturou  S.  Luiz  (Memor.  da  Acad.  T.  12  P.  2  p.  37),  porque 
achamos  na  carta  de  protecção  de  AíTonso  VII  á  sede  auriense 
(1157)  confirmada  a  posse  de  vários  logares  bem  próximos  da 
nossa  fronteira  moderna  por  esta  parte,  entre  outras  de  Rubias, 
defronte  de  Lindoso,  e  de  Elariz,  a  pouco  mais  de  duas  léguas  de 
Montalegre,  e  de  Nino-d'aguia,  ao  noroeste  de  Elariz  (Esp.  Sagr. 
T.  17  p.  254). 

Linha  de  Lindoso  a  Bragança.  Suspeitamos  que  nesta  linha  o  ter- 
ritório de  Galliza  descia  um  pouco  para  o  sul  dos  seus  limites  mo- 
dernos, aproximando-se  mais  de  Montalegre-  Ao  menos  assim  pa- 
rece concluir-se  da  doação  do  coulo  do  rio  Caldo,  feita  por  Fer- 
nando II  á  sé  de  Orense  em  1175,  ampliada  depois  por  clle,  e  con- 
firmada por  seu  filho  (Ibid.  p.  95,  97  e  254).  Este  pequeno  rio 
nasce  na  fronteira  actual  c  vem  desaguar  no  Cavado,  passandojunto 


XOTAS.  Í.27 

de  Montalegre  ;  e  a  uão  suppormos  que  era  outro  rio  do  mesmo 
nome  na  diocese  de  Orense,  de  que  não  temos  noticia,  é  de  crer 
que  esse  couto  se  dilatasse  por  uma  ou  por  outra  margem  delle, 
ambas  hoje  em  território  portuguez.  D'ahi  avante  até  Bragança 
nenhuns  documentos  nos  authorisam  a  suppór,  que  os  limites  do 
paiz  fossem  subsequentemente  alterados,  devendo-se  por  isso  crer 
que  são  os  mesmos  desde  o  principio  da  Monarchia.  Ao  documento 
citado  no  paragrapho  antecedente,  que  os  determina  pelo  lado  de 
íjalliza,  se  ajuntam  para  os  fixar  pelo  lado  de  Portugal  um  diploma 
de  1130,  em  que  já  figura  Fernão  Mendes,  o  Braganção,  como  go- 
vernador por  AíTonso  Henriques  em  Bragança  e  em  Lampazas,  ter- 
ritório ao  sudoeste  desta  cidade  Dissert.  Chronol.T.  3  V.  1  p.99}, 
c  as  particularidades  colligidas  por  Figueiredo  Nova  Ilist.  de 
Malta  T.  1  §  115,  117),  o  que  tudo  nos  indica  dilatarem-se  os 
territórios  portuguezes  para  o  occidente  de  Bragança  até  Monte- 
negro, hoje  districto  de  Chaves.  Do  testamento  de  D.  Froilhy  Er- 
miges  (Arch.  Nacion.  G.  7  M.  10  n.°  15)  se  vè  que  os  districtos 
do  norte  de  Tras-os-Montes  eram  Bragança,  Montenegro  e  Lacdra. 
Neste  testamento  ou  doarão  geral  á  ordem  do  Templo  diz  a  doa- 
dora, que  lhe  deixa  a  herdade  em  Ruiiães  que  houvera  do  rei  D.  Af- 
fonso  e  da  rainha  D.  Mafalda,  e  o  que  possue  em  Santa  Marinha  de 
Pedraira.  Estes  dous  pontos  nas  proximidades  de  Montalegre  ser- 
vem para  determinar  o  território  portuguez  por  aquelle  lado. 

Linha  de  Bragança  por  Mirandella  á  Harca  dWlva.  Bragança 
teve  foral  de  Sancho  I  era  1187  (Arch.  Nacion.  G.  15  M.O  n."3tí:. 
O  districto  de  Laedra  intcstava  com  o  de  Bragança  e  pertencia  a 
Portugal  (L.  2  de  AíT.  III  f.  70  v.) ;  mas  onde  ficava  situado?  De- 
via ser  contiguo  ao  de  Lampazas,  c  ambos  ao  sudoeste  de  Bra- 
gança c  ao  nordeste  de  Mirandella  ;  pelo  menos  este  ultimo  con- 
celho pretendia  exercer  ahi  jurisdicção  (Nova  Malta  T.  1  §  115 
ad  fin.),  e  em  1196  doava  Sancho  I  a  Fernando  Fernandes  a  villa 
de  Sesulfe  na  terra  de  Laedra  (Arch.  Nacion.  G.  3  M.  7  n."  2). 
Descendo,  porém,  de  Bragança  para  o  sul,  achamos  que  a  villa  de 
Vimenoso  ^Vimioso)  em  termo  de  Miranda,  e  no  território  do  ras~ 
tello  de  Vlgoso  í.Algosoj  pertencia  a  Sancho  I  em  IISG  Liv.  2 
de  AÍT.  Ill  loc.  cit.).  No  angulo  que  a  linha  da  fronteira  forma 
para  o  nascente,  acfma  de  Miranda,  doava  este  princi[)e  em  1211 
ao  mosteiro  leonez  de  Morcruela  o  reguengo  de  Infaneis  Infancsi  : 
Ibid.  f.  15).  A  Miranda  dera  foral  Affonso  Henriques  cm  1136 
M.  12  de  F.  A.  n.**  3  f.  9j.  Com  os  termos  deste  municipio  par- 
tiam provavelmente  os  de  Mogadouro,  ao  sul  do  qual  principiava 
o  concelho  de  Mós  Molas;.  No  foral  deste  ultimo  concelho,  dado 
rm  1162  (O.  15  M.  11  n."48  e  Liv.  dos  For.  Velhos  de  Leit.  Nova 
f.  98  V.),  nas  demarcações  dos  termos,  se  lè  «  .  .  .  .  et  indc  a  pa- 
rada inter  nós  et  mugadoyro  .  .  .  .  »  Pelas  confrontações  marcadas 
nesse  diploma  se  conhece,  que  o  território  de  Mós  se  dilatava  para 
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O  norte  e  poente  ate  o  Sabor,  ao  passo  que  o  de  Urros  (Orrios)  o 
limitava  pelo  sul  a  bem  curta  distancia  da  cabeça  daquelle  con- 
celho, estendendo-se  ate  a  margem  direita  do  Douro  (For.  Velh.  de 
L.  N.  f.  101  V.).  Ainda  que  o  foral  d'Urros  careça  das  demarca- 
ções, que  ordinariamente  se  indicavam  nas  cartas  de  raunicipio, 
todavia  dos  logares  em  que  se  estabelecem  os  pontos,  nos  quaes 
se  haviam  de  debater  e  julgar  as  demandas  entre  os  habitantes 
d' Urros  e  os  povos  liraitrophes,  o  que  sempre  era  na  raia  muni- 
cipal, ou  medianido,  se  conhece  que  esta  raia  chegava  ao  Douro. 
A  villa  d'Alva,  de  cuja  anterior  existência  se  acham  provas  em 
1236  (JMon.  Lusit.  L.  14  c.  16),  devia  remontar  ao  principio  do 
século  XIII  e  porventura  aos  fins  do  XII.  Pelo  menos  é  certo,  que 
o  castello  de  Alvia  na  fronteira  de  Portugal  existia  já  em  1212 
(L.  3  de  Aff.  III  f.  26).  Dos  documentos  citados  no  l.°vol.  (Nota 
XXIV  in  fine)  se  conhece,  que  se  Affonso  Henriques  possuíra  tem- 
porariamente o  território  do  Aliste  além  das  fronteiras  de  hoje,  li- 
nha-o  já  perdido  nos  últimos  annos  do  seu  reinado. 

Linha  do  Coa  até  o  Tejo.  Pelo  lado  oriental  da  Beira  na  per- 
pendicular do  Douro  ao  Tejo  os  limites  de  Portugal  e  Leão  eram 
mui  differentes,  nos  fins  do  século  XII  e  principio  do  XIII,  do  que 
artualmenle  são,  e  foram  desde  o  reinado  de  D.  Diniz.  Leão  csten- 
dia-se  pela  margem  esquerda  do  Douro  até  a  foz  do  Coa,  que  no 
foral  d'Urros  atraz  citado  se  designa  como  medianido  daquelle  con- 
celho. Vê-se  que  estes  territórios,  talvez  ermos  em  tempos  ante- 
riores, se  povoaram  principalmente  em  tempo  de  Fernando  lí  e  de 
Affonso  IX.  O  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Aguiar,  fundado  junto 
ao  rio  deste  nome  e  que  existia  já  em  1165  (Doe.  em  Manrique, 
T.  2  p.  416)  offerece-nos  a  primeira  prova  do  dominio  leonez  no 
Cima-Coa,  porque  nesse  anno  doa  Fernando  II  áquelle  mosteiro 
« locum  qui  dicitur  Turris  Aquilaris  et  Grangiam  de  Rio-chico. » 
Brandão  (Frei  Francisco),  sem  impugnar  a  veracidade  do  diploma, 
(Mon.  Lusit.  L.  XVII  c.  32).  pretende  annullar  essa  prova  daquelle 
dominio  com  a  carta  de  Couto  ao  mesmo  mosteiro,  feita  em  1174 
por  Affonso  Henriques  (Arch.  Nacion.  G.  1  M.  3  n.°  7),  c  outro 
exemplar  lacerado,  ambos  em  publica-fórma  do  tempo  de  D.  Diniz 
no  M.  1  n.°  13)  em  que  se  allude  a  uma  carta  de  fundação  ante- 
rior, feita  também  pelo  rei  de  Portugal.  Eis  a  passagem  do  docu- 
mento, que  ainda  existe  na  Torre  do  Tombo  «...  .  facio  et  assi- 
gno  ....  términos  et  divisiones  terminorum  ipsius  monasterii,  quod 
olim  aedificandum  et  construendum  vobis  per  scripturam  et  cartam 
dedi  autem  :  itaque  vobis  assigno  et  concedo  hos  términos  infra 
nominatos,  sicut  incipiunt  in  ilumine  quod  fluit  inter  caput  Cas- 
ielli  Rnderici  et  inter  montem  coval  sicut  intrat  in  Aguiar  et  sicut 
Aguiar  intrat  in  Dorium  ....  et  inde  sicut  Ágata  currit  et  intrat 
in  Dorium.»  D'aqui  argumenta  Brandão  que  este  território  era  de 
Portugal,  e  que  o  doar  Fernando  II  bens  a  Santa  Maria  de  Aguiar 
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não  prova  o  seu  senhorio  sobre  o  mosteiro,  porque  os  reis  faziam 
frequentes  vezes  doações  a  mosteiros  situados  em  reinos  alhèos. 
Esta  observarão,  exacta  em  si,  é  neste  caso  um  sophisma,  que  se 
desvanece  em  se  lançando  os  olhos  para  uma  carta  corographica 
do  Cirna-Coa.  A  aldeia  chamada  Torre  de  Aguiar,  a  torre  d'ondc 
ella  tomou  o  nome,  e  o  mosteiro  estavam  no  mesmo  território,  e 
a  granja  doRio-chico  era  prova>clmente  situada  também  em  Cima- 
Coa,  onde  hoje  está  a  povoação  de  Uio-secco,  pouco  abaixo  de 
Caslello-bom.  Em  todo  o  caso  a  doação  do  rei  jeonez  refere-se, 
pelo  menos  quanto  á  Torre  d'Aguiar,  a  um  senhorio  incluido  dentro 
dos  lermos  marcados  na  carta  de  couto  d*AlTonso  Henriques.  Assim 
os  dous  documentos  de  IJrandão  e  Manrique  exclucm-sc  mutua- 
mente. O  rei  de  l'orlugal  refere-se  em  117Í-  a  outro  diploma  an- 
terior, isto  é.  a  ura  acto  seu  de  soberania  exercido  alli  muito  antes 
(olim),  e  a  doarão  de  Fernando  II,  que  presuppõe  o  mosteiro  já 
fundado,  data  de  1165.  Mas  não  é  só  isto:  em  1176  o  rei  de  Leão 
doa  mais  áquelle  mosteiro  dez  jogadas  m  circuita  fontis  de  Bcrbe- 
nona  (Aíanri(iue,  ibid.),  e  Bervenosa  ouVermiosa  Gca  a  bem  curta 
distancia  do  mosteiro  para  o  sul. 

Não  vale  a  pena  de  analysar  o  que  diz  inexactamente  Brandão 
aíTírmando  que  constava  do  archivo  de  Tarouca  ser  filiação  deste 
mosteiro  o  de  Aguiar,  quando  o  que  constava  era  que  isso  se  dizia ; 
6  constava  por  memoria  Ião  moderna,  que  nella  se  chamavam  os 
reis  de  Portugal  rrgcs  Lusitaniac,  ao  passo  que  Manrique  se  funda 
nos  antigos  Índices  das  igrejas  claravalenses  para  o  fazer  filial  do 
mosteiro  leonez  de  Moreruela.  A  contradicção  dos  documentos 
apontados  tem  uma  fácil  solução,  e  c,  quanto  a  nós,  que  a  carta 
de  couto  attribuida  a  AlTonso  Henriques  é  mais  que  suspeita.  Re- 
jeitada ella,  tudo  conspira  em  provar  que  o  território  além  do  Coa 
perteniia  em  geral  a  Leão  ainda  depois  do  meado  do  século  \I1I. 
Os  fundamentos  que  temos  para  a  suppór  forjada  são:  1."  que  era 
1336  numa  demanda  entre  a  coroa  e  o  mosteiro  de  Aguiar,  stjbre 
o  senhorio  da  aldeia  junto  á  torre  d'Aguiar,  os  monges  allcgavam 
que  lhes  fora  dado,  não  por  AlTonso  Henriques,  mas  por  AlTonso  e 
Fernando  reis  de  Leão,  c  pelos  seus  successores  (Arch.  Nacion. 
L.  2  de  Reis  f.  111  v.) :  2."  que  na  carta  de  couto  de  1174  se 
demarcam  os  termos  pelo  rio  que  corre  inter  caput  CaxteUi-Ilnde- 
rici,  e  nenhum  vestígio  ha  da  existência  de  Castello-Rodrigo  antes 
do  reinado  de  AlTonso  1\  :  3.**  que  o  documento  é  uma  publica- 
fórma  de  13l)'2,  seis  annos  apenas  posterior  á  epocha  em  que 
D.  l)iiíiz  unia  o  Cima-Coa  aos  próprios  estados,  e  em  que  aos 
monges  mais  con\inha  que  o  titulo  do  seu  senhorio  lhes  viesse  de 
um  rei  portuguez  que  de  um  estranho,  e  talvez  o  dorumenlo.  for- 
jado nesta  cofjunctura,  lhes  fosse  rejeitado  em  juizo  em  1336,  o 
que  os  obrigaria  a  recorrerem  á  verdadeira  origem  da  sua  posse  : 
4."  que  a  mesma  publica-fórma,  suppondoa  aulhenlíca,  está  vi- 
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ciada  ;  porque  onde  na  designação  dos  termos  se  diz  et  feriunt  in 
portum  proviciorum  ha  um  respançado  contra  o  costume  dos  notá- 
rios de  então,  que  riscavam  ou  suppontavam  em  caso  de  erro,  e 
entrelinhavam.  Que  vale  pois  um  documento,  único  e  em  tal  es- 
tado, contra  tantos  outros  que  se  lhe  oppõem?  —  Restam-nos  os  fo- 
racs  leonezes  dados  no  principio  do  século  XIII  ás  povoações  de 
Cima-Coa,  como  Castello-Rodrigo,  Castello-Melhor,  Almendra,  Cas- 
tello-bom,  Alfayates,  Villarmaior  (Arch.  Nacion.  M.  5  de  F.  A. 
Ti.''  2,  3,  4.  e  M.  4  n.**  2,  G.  18,  M.  9  n.°  7).  A  ordem  militar  leo- 
neza  de  S.  Julião  do  Pereiro  tinha  já  em  1176  a  sua  residência  no 
Cima-Coa  a  uma  légua  apenas  de  Pinhel,  perto  da  confluência  do 
rio  deste  nome  com  o  Coa,  e  Fernando  II  dava-lhe  nesse  anno  uma 
carta  de  protecção  contra  o  concelho  de  Ciudad-Rodrigo,  que  a  ve- 
xava (WanriqueT.  3  p.  36).  Deste  documento  resulta  evidentemente, 
que  Pereiro  com  as  suas  dependências  ficava  dentro  dos  limites  leo- 
nezes ....  «  qui  ex  hodierno  die  vim  aliquam  ipsis,  aut  in  suis  pos- 
sessionibus  feccrit,  aut,  si  fuerint  extra  regni  mci  términos,  aliquam 
injuriam  personis  illorum  intulerit,  etc.  »  Do  domínio  leonez  nos  ter- 
ritórios ao  sul  de  Castello-Rodrigo  temos  ainda  outro  documento  de 
1190  (1228)  :  é  a  doação  a  Santa  Cruz  de  Coimbra  do  villar  de 
Pedro  Thomé  inter  Reigadas  et  Verinenosam,  feita  por  Affonso  IX 
(Nic.  de  Santa  Maria,  Chron.  dos  Cónegos  Regr.  T.  2  p.  169),  Ac- 
cresce  o  sabermos  com  certesa,  pelo  testemunho  dos  escriptores 
coevos,  que  a  villa  do  Sabugal  foi  fundação  do  mesmo  Affonso  IX 
(Roder.  Tolet.  L.  7  c.  25,  Cron.  Gcner.  f.  393  ediç.  de  1541). 

A  serie  dos  documentos  de  Portugal,  relativos  aos  territórios  da 
Beira  na  linha  da  fóz  do  Coa  até  o  Tejo,  harmonisam  com  os  de 
Leão  indicando-nos  que  os  dominios  portuguezes  acabavam  na  mar- 
gem direita  do  Coa  desde  o  Douro  até  a  confluência  do  Pinhel,  se- 
guindo d'ahi  até  o  Tejo  na  forma  que  dissemos  no  texto.  Affonso  I 
deu  foral  a  Marialva  (Arch.  Nacion.  M.  12  de  For.  A.  n.°  3  f.  5  v.) 
e  antes  d'isso  o  dera  a  Nomâo  (1130)  Fernão  Mendes  de  Bragança, 
súbdito  de  Affonso  Henriques  :  imperante  in  Portugal  infante  D.  Al- 
fonso  (For.  de  Nomão,  For.  A.  de  Leit.  N.  f.  24).  Nomão  parece 
ter  sido  no  século  XII  a  ultima  povoação  portugueza  no  angulo  da 
Beira  ao  nordeste  :  ao  menos  nenhum  documento  encontrámos  ainda 
em  que  se  mencione  alguma  outra  mais  para  o  nascente.  Que  de 
Marialva  a  fronteira  transpondo  a  confluência  do  rio  Lamegal  ia 
seguindo  a  margem  esquerda  do  Coa  ate  a  confluência  do  Pinhel, 
conclue-se  do  foral  concedido  á  cidade  deste  nome  por  Sancho  I 
em  1209  (M.  12  de  F.  A,  n."  3  f.  33  v.).  A  Guarda  teve  também 
foral  por  essa  cpocha  (1199),  e  das  demarcações  ncllc  designadas 
(ibid.  f.  59  V.)  se  dcprehende  que  davam  então  o  nome  de  Coa 
ao  rio  Pinhel,  porque  os  termos  orientaes  eram  :  In  primo  de  Coa; 
per  portum  de  avazil  et  per  portum  vetus  de  pega  (desde  Azim  ao 
norte  até  Pega  ao  sul),  c  d'alli  correndo  entre  o  território  da  Co^ 
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vilhan,  com  o  qual  partiam  ao  sudoeste  de  Varelas  (Barreias),  iam 
terminar  n'uma  longa  c  estreita  faixa  de  terra  junto  ás  fontes  do 
Elga  (ibid.),  ao  passo  que,  mais  para  o  poente,  os  termos  da  Co- 
vilhan  descendo  pelo  Ponsul  (For.  da  Covilhan  em  1186:    Ibid. 
f.  53  V.)  vinham  fechar  no  Tejo.  O  foral  do  concelho  de  Castello- 
Mendo  (Vilia  de  Mendo),  de  que  logo  havemos  de  fallar,  dá  logar 
á  conjectura  de  que  a  fronteira  transpondo  ainda  o  Pinhel  ia  buscar 
na  direcção  de  sueste  a  margem  esquerda  do  Coa  perto  das  suas 
fontes,  e  então  fazendo  um  pequeno  angulo  para  oeste  tomava  a  di- 
recção de  susueste  até  as  fontes  do  Elga,  passando  entre  Sortelha 
(Portugal)  e  Sabugal  (Leão\  O  aforamento  de  uma  herdade  feita 
pelo  mosteiro  de  Santa  Maria  da  Eslrella  (L.  1  de  D.  Diniz  f.  26  v.) 
nos  esclarece  bastante,  dizendo  que  estava  situada  a  herdade ^í/x/a 
(luviutn  de  Cola  in  termiiw  de  Portugal;  e  nas  demarcações,  que  í/i- 
cipit  in  directo  de  de f essa  de  Saugal  sicut  incipit  in  aqua  de  Cola. 
Cahindo  sobre  o  Tejo,  a  linha  da  fronteira  portugueza  era  a  mesma 
de  hoje,  isto  6,  a  margem  direita  do  Elga  desde  a  sua  entrada  no 
Tejo  até  quasi  talvez  a  sua  origem.  Í!  o  que  nos  assegura  a  doação 
de  Idanha  e  Monsanto  aos  templários  feita  por  AÍTonso  I  em  1165  : 
Quomodo  currit  aqua  Elgiae  inter  regnum  mcum  et  rcgnum  legionen- 
sem  (Doe.  de  Thomar  no  Arch.  Nacion.).  Tirando,  portanto,  uma 
linha  tortuosa  desde  perto  das  fontes  do  Pinhel  até  as  do  Elga, 
achamos  ao  oriente  as  povoações  leonezas  de  Castello-bora,  Villar- 
maior.  Sabugal  e  Alfayates,  e  ao  poente  as  portuguezas  da  Guarda 
e  Sortelha  (que  só  teve  foral  de  Sancho  II  ;  mas  ahi  se  refere  que 
fora   começada   a    povoar  por   Sancho  I  :    Arch.  Nacion.  L.  1    de 
D.  Diniz  f.  3í)  v.j  ;  e  para  o  sul  as  de  Penamacor    For.  em  1227, 
alias  1237:  M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  7  e  Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  N. 
f.  36  V.)  c  Monsanto,  que,  como  acabamos  (fe  ver,  já  existia  em 
1165,   i)OSto  que  só  cm  117Í  se  lhe  concedesse  foral   (M.  12  de 
F.  A.  n.*"  3  f.  3  v.  e   Liv.  de  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  3i  v.),   talvez 
porque  até  ahi  fora  ura  simples  castello,  unicamente  occupado  por 
guarnição  militar.  Finalmente  advertiremos  que,  achando  frei  An- 
tónio Urandão  Mon.  Lusit.  L.  14  c.  16;  decisivo,   para  {)rovar  o 
dominio  portuguez  além  do  Coa,  o  foral  de  Castello-Mendo  iLiv.  1 
de  D.  Diniz  f.  38  e  original  na  G.  15   M.  3  n.°  9),  nada  ha  que 
prove  menos  tal  dominio  ;  porque  esse  foral  é  o  da  vilIa  de  Mendo 
a  les-suesle  da  Guarda,  e  não  o  de  Castello-Mendo  ao  oriente  do  Coa, 
Para  nos  desenganarmos  basta  attender  ás  demarcações  dos  termos 
do  concelho  :   «  teneatis  de  Sciada   et  deindè  per  monasterium  de 
Magidi  et  per  fundum  de  azial  velido,  et  quomodo  iiitr.it  Pizeo  in 
Pinei  (rio  Pinhel)  et  per  portelam  ác  Ádima  (Ima?)  et  deindè  per 
portum    mauriscum    '  Valmourisco?)    et    per    cabezam    de   Ccrzeira 
(Curugeira?)  et  deindè  ad  cabezam  homine  et  quomodo  intrat  Val- 
longum  in  Coam.»  Lm  território  que  estivesse  ao  oriente  do  Coa 
nunca  poderia  ter  por  limite  de  um  lado  este  rio  c  do  outro  o  Pinhel. 
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II. 

ACCESSÂO    AO    THRONO    DE    AFFONSO  IX    DE    LEÃO,    pag.   17. 

Aos  escriptores  hespanlioes  pertence  o  averiguar  a  verdade  destes 
suceessos  estribados  apenas  no  testemunho  da  Chronica  General, 
que,  apezar  de  escripta  nos  fins  do  século  XIII,  se  desaulhorisa 
cora  frequentes  inexacções.  Lucas  de  Tuy  e  Rodrigo  de  Toledo 
omittcm-nos  inteiramente,  posto  que  Romey  (Hist.  d'Esp.  T.  6 
p.  219)  cite  de  falso  este  ultimo  em  abono  da  sua  narrativa,  esto- 
fada ainda  com  mais  circumstancias  do  que  aponta  a  General.  No- 
tamos aqui  esta  levesa  de  Mr.  Romey,  como  já  o  poderíamos  ter 
feito  outras  vezes,  porque  nos  iadigna  o  nivel  de  despreso  que  elle 
passou  por  cima  dos  mais  graves  historiadores  hespanhoes,  como 
por  cima  dos  mais  inexactos  e  superficiaes,  chegando  a  ponto  de 
traotar  o  celebre  Masdeu  com  a  paternal  benevolência  de  lhe  con- 
ceder que  seja  o  menos  mal  informado  dos  escriptores  da  Pcninsula  ! 
Mas  voltemos  ao  assumpto.  Julgamos  que  as  pretenções  de  D.  Ur- 
raca de  Haro,  e  os  suceessos  que  seguiram  cm  Leão  a  morte  de 
Fernando  II,  narrados  vulgarmente  nas  historias  de  Hespanha,  oíTc- 
recem  graves  diííiculdades,  sendo  a  primeira  o  silencio  de  Lucas 
de  Tuy  e  do  arcebispo  de  Toledo.  Talvez  por  isso  o  P.  Risco  omit- 
tisse  taes  suceessos  na  historia  dos  reis  de  Leão.  As  suspeitas, 
porém,  tornam-se  mais  violentas  quando  attcndemos  á  circumstan- 
cia  de  vir  o  infante  AfTonso  de  Leão  passar  o  Tejo  para  se  dirigir 
á  corte  de  seu  avô  (AfFonso  Henriques).  Já  se  vc  que  não  escolheu 
o  caminho  mais  curto,  nem  a  melhor  occasião,  porque  AíTonso  I 
estava  enterrado  havia  três  annos.  As  diligencieis  de  D.Urraca  de 
Haro  para  que  o  alferes-mór  seu  irmão,  o  celebre  Diogo  Lopes  de 
Biscaia,  levantasse  o  pendão  a  favor  do  sobrinho  contra  o  infante 
herdeiro  e  a  fidelidade  de  Diogo  Lopes  ao  legitimo  principe  tam- 
bém são  cousas  inexplicáveis.  O  senhor  de  Biscaia  não  foi,  que  nós 
saibamos,  alferes-mór  em  Leão  e  vassallo  de  Fernando  II,  como 
diz  a  General :  foi-o  sim  de  AfTonso  VIII  e  alferes-mór  emCaslella, 
e  por  isso  não  podia  usar  da  influencia  decisiva  que  se  lhe  attri- 
bue.  Não  nos  occorre  agora  nenhum  diploma  em  que  figure  o  al- 
feres-mór de  Leão  em  1188;  mas  achamos  que  em  1185  e  1186 
o  era  Poncio  Vella,  e  de  1189  a  1191  Joanne  Fernandes  (Esp.Sagr. 
T.  36  App.  p.  126  e  T.  17  p.  261. —  Escalona,  Hist.  de  Sahag. 
App.  3  n."'  193  e  199).  Pelo  contrario  achamos  Diogo  Lopes  figu- 
rando na  corte  de  Castella  em  1187  e  1188  já  como  alferes-mór 
(Colmen.,  Hist.  de  Segov.  p.  157.  —  Alarcon,  Relaciones  Genealog. 
App.  Escript.  n.°52)  e  no  ultimo  anno,  como  um  dos  fiadores  do 
contracto  matrimonial  da  infanta  D.  Berengaria  com  o  filho  do  im- 
perador Friderico  (Sola,  Princ.  de  Aslur.  App.  n.°  47). 

Todavia  as  pretenções  de  D.  Urraca  de  Haro  eram  naturaes, 
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sobre  tudo  naqnella  cpocha,  cm  que  tentativas  de  similhante  es- 
pécie mais  de  unia  vez  foram  coroadas  de  !)om  successo.  í]  por 
isso  que  não  nos  atrevemos  a  rejeita-las  como  fabulosas,  posto  que 
nellas  haja  circumslancias  que  o  parecem. 

lII. 

TESTAMENTO    DE   SANCHO    I,    pag.  21. 

O  primeiro  tcstanvenlo  de  Sancho  I  (sem  data),  que  se  guarda 
na  sé  de  Viseu,  foi  publicado  cm  extraídos  no  Elucidário  T.  2 
p.  Oí),  271 ,  28o,  e  por  integra  nas  Dissertações  Chronologicas  ;T.  3 
P.  2  p.  IIC)  onde,  todavia,  se  omitte  a  verba  final  que  se  Ic  no 
Elucidário  a  p.  2So.  Viterbo  assignala-lhe  por  data  ora  o  anno  de 
1188  Elucid.  T.  2  p.  271  e  28o).  ora  o  de  1189  (ibid.  p.  100). 
Ribeiro  diz,  que  devia  ser  fcilo  entre  marco  de  1188  e  lodo  o  anno 
de  1189  Disscrt.  Chronol.  T.  3  P.  1  n.^  575  e  P.  2  p.  118  .  As- 
sim, chronologicamcnte,  elle  pode  supp«jr"Se  motivado  tanto  pelo 
recco  que  Sancho  tivesse  de  perecer  na  expedirão  do  Algarve,  se- 
gundo entende  Viterbo,  como  pelo  temor  de  algum  desastre  na  ex- 
pedição de  ultramar,  conforme  nós  conjecturamos.  Seguimos  esta 
opinião,  porque  ó  exemplo  novo  naquella  epocha  de  se  prevenirem 
por  tal  modo  os  principcs  para  os  eventos  da  guerra  cora  os  sar- 
racenos limilrophes,  guerra  de  todos  os  annos  e  quasi  de  todos  os 
dias,  ao  passo  que  não  só  esta  precaução  se  torna  natural  na  sup- 
posição  de  se  preparar  o  rei  de  Portugal  para  a  remota  c  arris- 
cada empresa  da  cruzada,  mas  também  as  palavras  do  testamento 
«  ubicumque  coutingaí  me  vwri,  vcl  (quod  ahslt)  aliquod  incurrcrr,  in- 
fortuniumn  indicam  alguma  cousa  mais  extraordinária,  que  uma 
guerra  de  fronteiras.  Sabemos  que  nos  podem  oppór  o  testamento 
de  AíTonso  11,  onde  se  encontram  expressões  análogas.  Esse  argu- 
mento, porem,  provaria  de  mais;  isto  c,  provaria  que  a  hypothcse 
de  morte  em  logar  remoto  era  uma  simples  formula,  que  nem  in- 
dicaria a  intenção  de  partir  para  o  oriente,  nem  a  de  partir  para 
o  Algarve,  visto  que  na  epocha  em  que  AfTonso  II  exarou  o  pró- 
prio testamento  estava  bem  longe,  pelo  seu  génio  e  pelas  circum- 
stancias  em  (jue  se  achava,  de  pensar  em  expedições  militares. 
Mas,  quanto  a  nós,  elle  copiava  essas  expi-essões  do  testamento  de 
seu  pae,  porque,  ameaçado  pelo  papa  de  ser  privado  do  reino, 
receava  que  um  tal  infortúnio  viesse  a  veriíicar-se.  Seja  como  for, 
c  certo  que  aind  «  despresadas  essas  illações,  da  intenção  de  San- 
cho 1  cm  tomar  parte  na  cruzada  ap[)arecem  largos  vestigios  na 
Chronica  de  Iluy  de  Pina  (c.  (>),  a  qu  il  não  é  tão  despresivel  como 
a  de  Affonso  I  por  (ialvão,  tanto  por  ser  Pina  geralmente  menos 
inexacto,  como  porque,  segundo  grandes  probabilidades,  elle  se 
aproveitou  da  chronica  geral  do  reino,  que  é  hoje  certo  haver  es- 

II.  2S 
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cripto  Fernão  Lopes,  o  mais  antigo  e  pontual  dos  nossos  chronístas 
(Trigoso,  Discurso  Prelim.  nos  Inéditos  da  Acad.  T.  IV  p.  VII  e 

segg.)- 

Ribeiro,  para  determinar  o  periodo  em  que  o  testamento  podia 
ser  feito,  estribou-se  em  um  facto  estabelecido  por  elle,  quanto  a 
nós  sem  fundamento  bastante.  Mencionam-se  no  diploma  os  infan- 
tes D.  Affonso  (primogénito),  D.  Pedro  e  D.  Fernando,  e  omitte-sc 
D.  Henrique.  Sabemos  que  D.  Fernando  nasceu  em  março  de  1188 
(Chron.  Conimbric.  na  Esp.  Sagr.  T.  23  p.  333)  e  é  a  opinião  vulgar 
que  D.  Henrique  nascera  só  depois  do  meado  de  1189,  o  que  é 
confirmado  pela  falta  do  seu  nome  ainda  em  marco  deste  anno 
(Dissert.  Chronol.  T.  2  p.  58,  T.  3  P.  1  p.  178  e  P.  2*p.  118).  Pos- 
suído desta  idéa  Ribeiro  rejeitou  seis  documentos  anteriores  em 
que  se  mencionava  o  infante  Henrique.  Não  podemos,  todavia, 
subscrever  á  sua  opinião  :  c  porque  nos  havemos  de  servir  adiante 
de  alguns  desses  documentos,  aproveitaremos  a  occasião  para  os 
vindicar,  ou  ao  menos  para  fazer  sentir  que  faltam  provas  suííi- 
cientes  para  condemnar  diplomas,  assaz  interessantes,  sem  mais 
exame;  que  é  o  que  importa,  e  não  se  houve  um  filho  de  Sancho  I 
chamado  Henrique,  e  se  viveu  ou  morreu  neste  ou  naquelle  anno. 

Pertencem  esses  seis  documentos  rejeitados  ao  periodo  decor- 
rido desde  maio  de  1187  até  janeiro  de  1188,  em  que  figura  um 
infante  Henrique  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n.°'  581,  582,  583, 
589,  575.  T.  4  P.  2  p.  97),  sendo  o  penúltimo  (doação  de  Sabadim 
a  F.  Fernandes)  o  único  que  não  tem  data  de  mez,  podendo  por  isso 
atlribuir-se  a  qualquer  dos  que  vão  de  maio  a  dezembro  de  87. 
Todos  elles  existem  em  original  ou  em  registos  antigos  e  authen- 
licos,  e  até  um  repetido  em  três  diversos  logares  (Foral  de  Bra- 
gança no  L.  1  de  Aíf.  III  f.  1  v.,  no  L.  2  do  dito  f.  14  e  no  M.  12  de 
F.  A.  n.°  3  f.  22].  Como,  pois,  crer  que  todos  elles  sejam  falsos 
ou  que  lhes  errassem  as  datas  ao  transcreve-los,  principalmente 
ao  foral  de  Bragança,  em  três  copias  uniformes?  Um  D.  Henrique 
apparece  7ws  rodados  de  três  documentos  de  julho  de  1190  a  abril 
de  1191  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  1  n.°'  599,  604,  606)  e  é  em 
attenção  a  estes  que  Ribeiro  rejeita  os  seis,  não  havendo  razões 
algumas  diplomáticas  para  isso.  Porque  essa  preferencia?  Ignora- 
mo-lo. Quanto  a  nós  ha  uma  hypolhese  que  salva  todos  os  docu- 
mentos, sendo  aliàs  probabilissima.  É  ella  que  D.  Pedro,  nascido 
em  fevereiro  de  1187  (Chron.  Conimbric.  1.  cit.},  se  chamou  no 
baptismo  Henrique,  que  depois  lhe  mudaram  o  nome,  e  que  lendo 
elrei  outro  filho  cm  1189  lhe  poz  o  nome  que  tirara  ao  primeiro. 
Esta  hypothese,  que  explica  a  apparente  contradicção  dos  docu- 
mentos, reforça-se  com  as  seguintes  considerações  :  l.^que  saben- 
do-se  pelo  Chronicon  Conimbricense  ser  nascido  D.  Pedro  em  março 
de  87,  não  se  admittindo  tal  explicação  os  seis  documentos  rejei- 
tados bão-de  ser  lidos  por  absolutamente  falsos,  c  não  simplesmente 
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errados  na  data,  porque  este  infante  chegou  a  idade  viril,  c  em 
nenhum  delles  npparecc  o  seu  nome;  mas  só  o  do  primogénito 
AÍTonso  e  o  de  Henrique  :  2."  que  ao  próprio  Sancho  1  fizera  seu 
pae  o  mesmo,  mudando-lhe  o  nome  de  Martinho  em  Sancho:  3.' 
que  esta  mudança  se  faria  em  obsequio  a  Pedro  AÍTonso,  o  qual 
viveu  sempre  em  grande  intimidade  com  elrei  seu  irmão,  como  se 
vê  de  quasi  todos  os  diplomas  régios  deste  reinado.  Voltemos  agora 
ao  objecto  principal  desta  nolaíl 

Figurando  no  testamento  o  infante  D.  Fernando,  c  este  diploma 
posterior  a  março  de  1188  como  dissemos.  Vejamos  se  os  outros 
individuos,  que  ahi  figuram,  nos  obrigam  a  suppò-lo  exarado  em 
J189,  caso  em  que  seria  correlativo  á  expedição  do  Algarve,  c 
não  á  intentada  viagem  d'ullramar.  São  esses  individuos  João  bispo 
de  Viseu,  Pedro  AÍTonso  alfcres-mór,  Pedro  prior  de  Santa  Cruz, 
AÍTonso  Ermigues,  Martiidio  abbade  do  Alcobaça,  Álvaro  Martins 
alcaide  de  Coimbra,  e  o  notário  d'clrei  Julião.  O  bispo  de  \'iseu 
existiu  desde  1180  até  1192  (Dissert.  Chronol.  T.  3  p.  202),  Pedro 
AÍTonso  irmão  bastardo  de  Sancho  I  foi  com  certesa,  como  vere- 
mos em  a  nota  VI.  alferes-mór  desde  o  principio  do  reinado  até 
março  de  1189.  Pedro  Alfarde,  prior  de  Santa  Cruz,  governou 
aquelle  mosteiro  desde  os  fins  de  1184  até  agosto  de  1190  (\icoI. 
de  Santa  Maria,  Chron.  dos  Concg.  Regr.  Liv.  IX  c.  9;.  O  abbade 
de  Alcobaça,  Martinho,  já  o  era  em  1183,  e  falleceu  em  1191 
(S.  Boaventura,  Hist.  Chronol.  e  Crit.  de  Alcobnça  p.  172).  Ál- 
varo Martins,  q.ue  sabemos  era  em  1187  (For.  de  Bragança  no  L.  1 
de  Aff.  111  f.  1  v.)  vedor  da  casa  real,  cargo  que  podia  accumular 
com  o  de  alcaide  de  Coimbra,  não  sendo  raros  os  exemplos  aná- 
logos, morreu  cm  SiUcs  em  1189  ou  1190  (M.  12  de  F.  A.  n.*  3 
f.  64  v.).  Affonso  Ermigues  é  menos  conhecido;  mas,  além  de  ou- 
tros documentos,  confirma  em  1187  o  foral  de  Bragança,  e  em  1190 
a  doação  da  albergaria  de  Atrinces  (L.  1  de  Afi'.  III  f.  55).  O  no- 
tário ou  chanceller  Julião  figura,  emfim,  na  maior  parle  dos  di- 
plomas régios  de  Sancho  I  por  todo  o  seu  reinado. 

Assim  nenhuma  das  personagens  que  intervieram  no  primeiro 
testamento  deste  rei  obsta  a  que  o  attribuamos  ao  anno  de  1188. 
A  este  testamento  se  ha-de  ajuntar  uma  espécie  de  codicillo,  (juc 
tem  evidente  coimexão  com  elle,  c  que  Brandão  despresou  como 
inútil  (Mon.  Lusit.  Liv.  12  c.  34).  Acha-sc  no  Archivo  Nacional, 
junto  ao  que  se  imprimiu  no  Appendice  da  3.*  Parte  da  Monarchia 
Lusitana  ^G.  16  M.  2  n.°  14).  O  extracto  que  vamos  dar  dclle  in- 
dica o  que  dissemos  conjecluralmente  uo  texto  sobre  a  resistência 
dos  cavalleiros  c  homens  d'armas  dos  concelhos  á  expedição  d*ul- 
tramar,  a  não  ser  que  tivessem  recusado  servir  o  rei  contra  Leão, 
quando  queria  mover  guerra  ao  sobrinho  no  priiici[)io  do  reinado 
deste,  hypolhesc  obviamente  improvável.  Naqucllc  codicillo  o  rei 
presuppõe  a  incertesa  de  qual  dos  filhos  lhe  surcoderá.  e  a  mesma 

28  . 
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inccrlcsa  existe  no  anterior,  onde  elle  prevê  e  regula  as  difíercntcs 
ciroiimslancias  e  casos  que  nesta  matéria  se  podiam  dar.  Os  confir- 
niantes  tanto  do  testamento  como  do  codicillo  são  os  mesmos,  e  o 
segundo  pôde  considerar-se  complemento  do  primeiro  pelo  que  toca 
a  legados  pios,  espécie  que  absolutamente  falta  neste.  Comparan- 
do-os,  o  que  parece  dever-se  concluir  é  que,  apezar  das  resistên- 
cias das  duas  ordens  do  Templo  e  do  Hospital,  e  de  uma  parte  da 
noliresa  c  dos  concelhos,  Sancho^nsistia  nas  suas  idéas,  e  que, 
talvez,  só  delias  o  demoveram  as  conveniências  politicas  como  dis- 
semos no  texto.  Eis  o  extracto : 

«  Ego  Sancius considerans  novíssima  mea  et  diem  raortis 

raee  metuens,  sic  pecuniam  meam  pro  anima  mea  mando  partiri. 
In  primis  mando  dare  captivis  13083  morabitinos  et  médium.  Ad 
claustrum  S.  Marie  de  Coiimbria  2000  morabit. .  .  Operi  S.  Marie  de 
Alcupacia  2000  morab.  . .  Operi  S.  JMarie  de  Ulixbona,  etc.»  (se- 
guem-se  legados  ás  outras  sés,  menos  á  cgitanense  que  ainda  não 
existia).  «Isti  mor.  superflui,  qui  sunt  5202  mor.  et  97  mealias 
auri,  dentur  pontibus  in  regno  meo.  Et  de  denariis  qui  sunt  in 
S.  Cruce  dentur  pauperibus  300  sólidos,  et  in  muros  de  Coviliiana, 
et  de  Bemquerencia  et  de  Couna  et  de  Coluchi  86035  solid.  et  pi- 
piones.  Monasterio  S.  Cruéis,  ubi  corpus  meum  sepeliri  jubeo,  400 
marchas  argenti.»  (Prossegue  legando  varias  sommas,  para  se  faze- 
rem ornamentos  a  Alcobaça  e  ás  sés  de  Évora,  Porto  e  Lamego. 
A  100  igrejas  da  invocação  de  Santa  Maria,  e  a  50  da  invocação 
de  Santiago,  1  marco  de  prata  a  cada  uma  para  cálices).  «  Equos  et 
azimelas  et  loricas  et  tota  arma  que  habeo,  et  sellas  et  frena,  et 
mauros  et  mauras  jubeo  dividere  inter  fratres  d'Elbora  et  de  Al- 
cazar,  exceptis  lorica  et  lorigone  et  genoleiras  et  elmo  et  spada 
corporis  mei,  que  dimilto  filio  meo,  qui  regnum  hahuerit,  et  ex- 
cepto caballo  qui  fuit  de  Go.  de  Rochella,  quem  Pelagio  filio  de 
Gomes  Pelagii  mando.  »  (Continua  com  a  distribuição  de  vários  ca- 
vailos  c  muares).  «Pelagio  Gomes  dent  mantum  et  sagiam  de  es- 
carlata vermelia.  Totum  repositum,  tam  pannos  quam  vasa  argên- 
tea, et  scutellas  et  coliares,  et  quicquid  in  reposito  est,'et  pannos 
quos  habeo  in  S.  Cruce  taliados  et  pro  taliare  dent  per  albergarias 
pauperes  mei  regni.  Et  hoc  totum  fiat  per  manus  uxoris  mec  re- 
gine  I).  Dulce  et  domni  Johannis  viseensis  episnopi  et  abbatis  Al- 
cubacie  et  prioris  S.  Crucis  et  comitis  domni  Mcnendi  Gunsalviz, 
et  Domni  Petri  Alfonsi.  El  tola  pecunia  que  cst  in  S.  Cruce,  que  fuit 
tcmpli  et  hospitalis,  dctur  unaquaque  dominis  suis,  Adicio  pretcrea 
nt  totum  illud  habcre  de  Vimaranes  quos  fsicj  tenent  priores  et 
villanos  (talvez,  iulianus?)  et  Go.  de  Uochella  de  mililibus  qui  mihi 
non  servicrunt,  et  de  Castello  de  Vcnnui,  et  de  penaficl,  et  de  laioso, 
et  de  bcnvivcr,  expendant  in  constructione  murorum  et  municionum 
de  bcnquerencia,  et  de  Coviliiana  et  de  Coluchi,  et  de  couna.» 
(Continua  em  diversa  letra,  mas  do  mesmo  tempo) :  «  Mando  preser- 
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lim  500  minus  7  morabilinos  novos,  quos  habeo  et  lotas  oves  quas 
habeo  in  Colimbria  et  orancs  porcos  quos  habeo  in  Sanctaren  dare 
in  missas  cantare  et  per  monasteria.  Qui  presentes  fuerunt  et  \\- 
derunt.  =::Col.  1.*:  Johaiines  Ferdinandi  adfiiit  :  Alvarus  Marlini 
adf.  :  Julianus  regii  nolarius  adf.  =  CoI. '2/ :  Joliannes  vissensis 
episcopus  adf.  :  Petrus  prior  S.  Cruéis  adf.  :  Martinus  abbas  de 
Alcobacia  adf.  =  (]ol,  3.^:  Pelrus  Alfonsi  signifer  regis  adf.  :  Al- 
fonsus  Ermigii  adf.  :  Johannes  Fcrnandi  adf.  = 

IV. 

D03IIM0S    CHRISTÃOS    NO    ALEMTEJO    .NOS    FINS    LO    SECl  LO   XIÍ,    p.lg.  '2fi. 

O  fixar  precisamente  os  territórios  e  povoações  possuidos  nu 
Alenilejo  por  chrislãos  ou  por  sarracenos,  durante  os  últimos  annos 
do  governo  de  Allonso  Henriques  e  os  primeiros  do  de  seu  íilho, 
c  impossivcl.  A  falta  de  monumentos  ajuntam-se  as  mudanças  con- 
tínuas que  deviam  resultar  de  uma  guerra  assoladora,  quasi  nunca 
interrompida.  O  que,  porém,  parece  poder-sc  estabelecer  com  cer- 
lesíT  é  que  Évora,  desde  a  sua  conquista  em  1166,  não  tornou  a 
cabir  em  poder  dos  mussulmanos.  É  o  que  evidentemente  resulta 
da  resolução  de  Innocencio  III  acerca  da  contenda  que  havia,  desde 
a  conquista  desta  cidade,  entre  os  arcebispos  de  Braga  e  de  Com- 
postella  sobre  os  direitos  metropoliticos,  que  ambos  pretendiam  ler 
naquella  diocese  (Innoc.  Ill  Epist.  L.  2  epist.  103  ,  contenda  em 
que,  apresentando-se  tantos  documentos  e  apontando-se  tantas  cir- 
cumstancias,  que  favoreciam  ou  um  ou  outro  metropolita,  nenhum 
indicio  apparece  de  que  a  aulhoridade  episcopal  dos  bispos  d' Évora 
na  sua  diocese  fosse  interrompida.  Isto  mesmo  é  confirmado  pelos 
documentos:  em  1181  os  cavalleiros  portuguezes  da  ordem  de  Ca- 
latrava  residiam  em  Évora  :  fratribus  .  .  .  ni  Elbora  observantibus 
(Doaç.  da  era  de  1219  no  M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  46^,  e  pouco 
antes  de  fallecer  M185)  AÍTonso  1  doou  ao  bispo  D.  Paio  o  dizimo 
de  todos  os  quintos  que  pertenciam  á  coroa  em  Évora  l)(»c.  nn 
lirandão  P.  3  I..  11  c  37  .  Documentos  análogos  nos  a|)parer<'m  em 
118G  c  1187  Dissert.Chronol.T.  3  P.  1  n."'571  e  576].  Em  1188 
Sancho  I  considerava  Évora  assaz  fortificada  para  conservar  no  al- 
caçar  desta  cidade  parte  dos  seus  thesouros  L)oc.  da  sé  de  \  iseu 
no  Elucid.  T.  2  p.  271  col.  2.*),  e  no  meado  de  1189  a  ordem  do 
Calatrava  conlinua\a  a  ter  ahi  a  sua  sede  'Anonymiis,  De  Itinere 
Navali,  etc.  nas  Memor.  da  Academ.  de  Turin,  Ser.  2  T.  2  p.  177  . 
Sabemos,  finalmente,  que  nos  principies  de  1191  Mendo  Strema, 
um  dos  ricos-homens  d(;  Sancho  I.  era  governador  de  Évora  (Doaç. 
a  Alcobaça,  í..  12  da  Extremadura  f.  111  \.  no  .\rch.  Nacion.). 

O  historiador  árabe  Assaleh  (Vers.  de  Moura  p.  238  c  296} 
diz-nos,  porém,  que  cm  1190  os  christãos  se  apoderaram  de  Sil- 
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ves,  Beja  e  Évora  {Beira,  segundo  a  traducção  de  Moura;  mas  vc- 
ja-se  a  justa  observação  de  Romey  a  este  respeito,  no  T.  6  p.  152 
nota  2)  e  que  lhes  foram  retomadas  por  lacub  no  anno  seguinte. 
Além  do  erro  chronologico  de  um  anno  em  que  labora  a  narra- 
tiva de  Assaleh,  os  documentos  acima  citados  provam  que  ella  é 
inexacta  quanto  a  Évora.  Outro  tanto  não  ousamos  dizer  a  respeito 
de  Beja.  Nada  se  oppõe  a  que  ella  estivesse  já  perdida  por  esse 
tempo,  que  os  christáos  a  tomassem  durante  a  conquista  do  Al- 
garve, e  que  a  perdessem  de  novo  em  1191  (alias  1190).  A  falta 
completa  de  documentos  relativos  a  esta  povoação,  ou  em  que  ao 
menos  se  alluda  a  ella,  por  muitos  annos  anteriores  e  posteriores 
a  1189,  não  só  torna  possivel  essa  circumstancia,  mas  parece  provar 
que,  se  esteve  debaixo  do  dominio  christão,  foi  por  um  curtissimo 
periodo.  De  feito,  nenhum  diploma  podemos  ainda  encontrar,  nem 
no  Archivo  Nacional,  nem  n'outras  collecções  de  que  temos  tido 
conhecimento  ou  alcançado  informações,  que  directa  ou  indirecta- 
mente indiquem  a  existência  de  dominio  portuguez  nos  territórios 
ao  meio-dia  d'Evora.  Quasi  o  mesmo  se  pôde  dizer  do  alto  Alem- 
tejo,  no  qual,  para  o  oriente  de  Coruche  e  por  todo  o  tracto  de  terra 
ao  oeste  de  Jurumenha  e  Elvas  (então  de  sarracenos)  se  dilatavam 
descampados  e  ruinas,  consequência  das  correrias  e  entradas  dos 
christãos  da  Beira,  ou  das  que  os  mussulmanos  intentavam  contra 
Portugal,  transpondo  o  Tejo  por  aquella  parte.  Assim,  geralmente 
fallando,  estes  territórios  ermos  a  ninguém  pertenciam  na  realidade. 
Conhece-se  o  estado  de  despovoação  em  que  ainda  se  achavam  nos 
íins  do  século  XII  não  só  o  alto  Alemtcjo,  mas  também  o  sul  da  Beira, 
por  muitos  documentos,  que  mutuamente  se  ajudam  para  indicar 
este  facto.  Em  similhante  falta  de  logares  habitados  vemos  nós  a 
razão  de  se  dar  por  termo  ao  concelho  da  Guarda,  quando  esta  se 
fundou  (1199),  um  território  de  quinze  léguas  para  o  sul  até  oTejo, 
e  á  Covilhan  (1186)  o  vasto  tracto  entre  o  pendor  meridional  da 
serra  d'Estrella  e  o  Tejo,  limitado  só  ao  occidente  por  uma  linha  de 
Villa-Velha  de  Rodam  á  Cortiçada.  De  que  as  frequentes  algaras 
dos  sarracenos  eram  a  causa  da  impossibilidade  em  que  por  muitos 
annos  se  esteve  de  povoar  a  Beira  baixa,  achamos  a  prova  no  que 
assegurava  Sancho  II  em  1229,  ordenando  a  reedificação  da  lâanha 
velha,  a  qual  «a  longissimis  temporibus .  .  .  propter  hostilitatem  sar^ 
racenonim  .  .  .  non  potuit  consurgere ;  licct  pater  meus  et  avi  mei .  .  . 
ad  id  operam  dcdissent :  »  (Docum.  no  Elucid.  T.  2  p.  15).  Nos  dis- 
trictos  contiguos  á  margem  esquerda  do  Tejo  vemos  Sancho  1,  em 
1199,  estabelecendo  colónias  de  gente  estrangeira  (Chancell.  de 
D.  Diniz  L.  5  f.  52),  e  é  notável  o  mandar  elle  ás  aulhoridades 
municipaes  de  Santarém,  Lisboa  e  Alemquer,  que  dôm  aos  francos 
uma  tal  porção  de  território  que  possam  cultivar,  e  ahi  viver  á  sua 
vontade,  tanto  os  já  chegados  como  os  novos  colonos  que  haviam 
de  vir  depois.  Quer  o  Montcm-album  de  Sor,  a  que  no  diploma  se 
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allude,  seja  Montalvão  sobre  o  Sever  na  raia  de  Ilespanha,  o  que 
julgamos  inexacto,  quer  seja  Ponte-do-Sor,  muito  mais  ao  sudoeste, 
o  que  parece  deduzir-se  daquelle  documento  c  que  os  termos  no- 
rainacs  dos  três  concelhos,  aos  quaes  se  mandam  largar  terrenos 
para  a  começada  colonisação,  se  estendiam  pelo  alto  Alemtcjo,  o 
que  presuppõe  a  não-existencia  de  outros  concelhos  naquelles  dis- 
Irictos.  De  feito,  á  vista  dos  documentos,  a  nenhuma  das  povoa- 
ções que  ahi  hoje  subsistem,  como  Aviz,  Portalegre,  Crato,  Ailla- 
virosa,  Ijorba,  Estremoz,  etc,  se  pode  fazer  remontar  a  origem 
além  do  século  XIII. 

Todavia  na  ultima  década  do  XII  vê-se,  que  Sancho  I  diligen- 
ciava repovoar  uma  e  outra  margem  do  Tejo  por  intervenção,  não 
só  das  colónias  estrangeiras,  mas  lambem  dos  templários.  Tomando 
para  a  coroa  os  castellos  de  Mogadouro  e  Penas-ruivas  ou  Pena- 
royas  nas  fronteiras  do  norte,  possuidos  por  cavalleiros  desta  or- 
dem, dilatava-lhe  os  senhorics  nas  fronteiras  do  sul  ao  longo  do 
Tejo  para  além  do  Zêzere,  doando-lhe  a  Idanha-velha  e  a  vastis- 
sima  herdade  de  Arafa  lindam),  que,  partindo  com  os  termos  de 
Beber  ao  poente,  desde  a  cunílucncia  do  Ocreza,  seguia  ao  longo 
deste  rio  para  o  norte  algumas  léguas,  e  voltando  pelas  immedia- 
ções  de  Moncarche  ou  Cardosa  (depois  Castello-branco ),  descia 
pelo  Ponsul  até  o  Tejo.  Na  margem  esquerda  deste  ultimo  rio  ser- 
viam-lhe  de  limites  orienlaes  o  Figueiró,  e  passando  pelo  castello 
de  Terron  (perlo  de  Niza?)  corria  até  o  mosteiro  de  AI|)alhão  (ad 
monasterium  de  AlpalanlriJ,  e  d'alli  tornava  a  voltar  para  o  Tejo 
até  o  porto  de  Mola  de  Salor,  que  cremos  seria  a  confluência  do 
rio  de  Niza,  o  qual,  bem  como  o  Figueiró,  nasce  ao  pé  de  Alpa- 
Ihão  dirigindo-se  ao  noroeste.  Da  doarão  d'Arafd  resulta  que  era 
lllíS,  em  consequência  dos  esforços  que  se  faziam  para  povoar 
estes  districtos,  já  existia,  pelo  menos,  um  caslello  e  um  mosteiro 
ou  preceptoria  no  moderno  dislricto  de  Portalegre  Arch.  Xacion. 
(iollecção  Especial  Gav.  2H  M.  2.  —  Liv.  dos  Mestrados  f.  òS  v. 
—  Elucid.  verb.  Oarda  e  Tcmpreiros). 


tXPEDlç6l!S    E    CilEFKS    DOi    (m/llU)á    KM    llSl)  — TOPOf.HAPMIi 
DK    AÍ.-ri(lUiB,   p.  28. 

As  narrativas  tios  nossos  historiadores  acerca  dus  cruzados  (]ue 
ajudar. iin  os  porluguezes  na  1  ."^  conquista  do  moderno  Algarve,  são 
assaz  confusas  c  inexactas.  O  apparecimento  de  um  manuscripto 
contemporâneo,  publicado  em  ÍHlO  pelo  Sr.  ílazzera  Memorie 
delTAcadcmia  dellc  Scienze  di  lorino.  Ser.  2,  T.  2  p.  177;  e  re- 
impresso cm  Lisboa,  de  ordem  da  Academia  Keal  das  Sciencias, 
cora  a  versão  e  notas  do  Sr.  Silva  Lopes  (18ii;,  vciu  lançar  grande 
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luz  sobre  o  assumpto.  Não  faltavam  antes,  todavia,  nas  memorias 
coevas  estrangeiras  espécies  que  poderiam  ter  illuslrado  os  escri- 
plores  nacionaes,  se  elles  ou  as  houvessem  querido  consultar,  ou 
não  tivessem  desconhecido  a  sua  existência. 

È  preciso,  primeiro  que  tudo,  estabelecer  o  facto,  de  que  duas 
expcdiçues  de  cruzados  vieram  dentro  do  mesmo  anuo  de  89  a  Lis- 
boa. D'ambas  ellas  dá  noticia  o  Mss.  de  Turin,  posto  que  o  au- 
thor,  que  fazia  parte  da  segunda,  especialmente  se  dedicasse  a  des- 
crever os  successos  desta  «.  .  .  praccesserant  nos  ante  IV  heh doma- 
das LV  naves  de  nostro  império  et  de  Flandria,  et  in  ilinerc  ultra 
Ulixbonam  castrum  quod  subjacebat  domínio  Silviae,  Alvor  nomine, 
cxpugnaverunt  nuUi  aetati  vcl  sexui  parccnlcs  »  (De  Itinere  Navali, 
etc.  p.  11  da  ediç.  de  Lisboa). —^  Nos  annaes  do  monge  Godefredo 
(Freheri,  Rer.  Germ.  Script.,  curante  Struvio,  Argentor.  1717  T.  1 
p.  351)  lè-se  :  «In  qaadragcssima  naves  undique  adventanles,  et  sibi 
invicem  copulatae.  .  .  iter  aequoreum  ingressão  sunt. .  .  Erant  sexa- 
ginta  naves  ex  eis,  virorum  vero  pugnatorum  ad  decem  millia  et 
amplius .  .  .  cum  in  Africae  (lege  Al-GJiarbii)  partes  venissent,  ur- 
bem  gentilium  populosam,  nomine  Albur,  oppugnant  et  capiunt, 
atque  aurum  et  argentum  infinitum  inde  detrahunt,  urbicis  in  ore 
gladii  caesis.n  O  chronicon  Turonense  (Marlene,  Ampliss.  Collect. 
Vol.  5  p.  1032)  distingue  claramente  as  duas  frotas,  da  primeira 
das  quaes  só  faz  menção  Godefredo  ;  «  De  Frisia  et  Dacia  quinqua- 
ginta  naves  pariler  foederatae  eandem  percgrinationem  arripiunt. 
De  Flandris  quoque  XXXVIII rates  scquutae  sunt,  et  díim  per  Ilis- 
panias  transeunt  sarracenorum  urbem,  nomine  Silviam,  obsident, 
ele.  »  O  monge  Reinerio  (Continualio  Chronic.  Lamberti  Parvi  : 
ibid.  p.  14)  parece  o  mais  mal  informado  dos  seus  contemporâneos, 
e  não  c  fácil  dizer  se  confunde  as  duas  expedições,  se  allude  só  á 
primeira:  o  Colonienses  cum  leodiensibus  a  Colónia  per  Rhenum 
navibus  descendentes,  in  Angliam  cum  frisonibus  et  dalmatianis 
et  flandrensibus,  parala  classe  LV  navium,  adierunt  Brilaniam, 
indo  ad  Hispanias  navigaverunt  peroceanum,  et  praelia  multa  com- 
miserunt  cum  paganis.»  Vinisauf,  no  1.  1  c,  27  do  llicliardi  Rcgis 
Iter  Hyerosolimitanum  (Scriptores  Hist.  Anglic,  Oxon.  1687,  Vol.  2 
p.  268)  illuslra-nos  um  pouco  sobre  este  ponto,  posto  que  também 
não  seja  assaz  explicito.  Descrevendo  o  cerco  de  Acre,  diz  que, 
estando  já  os  siliadores  cercados  por  Saladino,  «...  ecce  quinqua- 
ginta  naves,  quas  vulgo  Coggas  dicunt,  cum  XII  miliibus  armato- 
rura  .  .  .  veniunt .  .  .  Ilanc  ciassem  Dani  moderantur  et  Vrisoncs .  .  . 
Terrarura  vero,  quas  praeternavigant,  incolae,  visa  classe,  quam 
plures  moventur;  et  navibus  instanter  conscensis,  Angli  paritcr  et 
flandrigenae  festini  scquuntur.  .  ,  urbem,  quae  Silvia  dicitur,  auda- 
cter  impetunt,  etc.»  Do  capitulo  28  do  mesmo  livro  vemos  que  a 
frota  das  50  velas  chegou  a  Acre  um  dia  antes  da  de  Jacques  de 
Avesnes,   e  do  31  parece  deduzir-se  que  entre  os  chefes  da  expe- 
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dição  dos  dinamarquezes  c  frisõcs  figurava  um  sobrinho  do  rei  de 
Dinamarca.  Finalmente  o  chronicon  Terrae  Sanctae  de  Coggeshale 
(Marlene,  oper.  cit.  Vol.  5  p.  574] ,  comparado  com  os  antecedentes 
escriplores,  vera  não  só  provar-nos  que  eram  duas  armadas  diver- 
sas, que,  na  sua  passagem,  ajudaram  Sancho  1  a  devastar  ou  a 
conquistar  a  provincia  de  Al-Fagliar,  mas  também  que  ambas  ellas 
eram  differenles  da  de  Jacques  de  Avesnes  :  «  Ad  bane  ubsidio- 
nem  (a  de  Acre],  diz  elle,  primo  veuit  clasiis  borcalium  virorum 
numero  A7/  miUium.  Postea  applicuit  Jacubus  de  Avesnes  .  .  .  Sane 
de  regno  francorum  et  anglorum  jam  plurimi  venicbant .  .  .  Inter 
alios  venit  episcopus  belvaccnsis  cum  Uoherlo  fratrc  suo.  Venit 
comes  brenensis  et  comes  de  Barro  et  llandrenses  plurimi.  De  Ger- 
mânia venit  quidam  Landgrave  cum  alcmannis  ...» 

O  que  resulta  destas  diíTerentes  passagens  é  que  a  expedição 
de  12:000  frisões  e  dinamarquezes,  havendo  partido  na  quaresma 
de  1189,  foi  a  que  inlerveiu  na  destruirão  de  Alvor,  e  não  a  que 
ajudou  á  conquista  de  SiUes,  porque  esta  velejou  da  fóz  do  Scalda 
no  1.°  de  maio  e  não  conduzia  mais  de  3:500  homens  De  Itinere 
Xavafi  p.  3  e  39)  ;  e  que  nem  uma,  nem  nutra  era  a  de  Jacques  de 
Avesnes,  chegado  á  Palestina  no  dia  immediato  ao  da  armada  da 
Dinamarca  e  Frisia,  devendo  por  isso  ter  entrado  no  mediterrâneo 
poucos  dias  de[)<MS  delia,  ou  talvez  ainda  antes.  Os  cruzados  que 
ajudaram  á  conquista  de  Silves  só  passaram  o  estreito  no  ulliuio 
de  setembro,  além  de  que  Coggeshale  distingue  claramente  as  duas 
primeiras  expedições,  a  dos  povos  boreaes,  c  a  de  Avesnes,  das 
que  iam  chegando  (j(nn  plurimi  vcniibant)  de  França  e  dJnglalcrra, 
pertencendo  a  esta  ultima  cathcgoria  a  que  foi  a  Silves,  composta 
em  parte  de  inglczcs,  como  se  deduz  do  Mss.  de  Turin,  e  positi- 
vamente aílirmam  Had.  de  Dicelo.  Iloveden  e  Ijrompton. 

Quanto  ás  povoações  do  Algarve,  tecemos  o  catalogo  daquellas 
que  existiam  nos  Uns  do  século  XII,  combinando  a  deseripção  de 
Èdrisi  com  a  narrativa  do  nianuseripto  de  Turin.  Estombar  não  é 
mencionada  nem  por  um,  nem  por  oulro  ;  mas  cremos  ser  essa  a 
alçaria  de  Xombos,  perto  de  Silves,  de  qne  falia  Ihn-Haskwal 
(Conde  V.  3  c.  3].  O  Castallar  do  Anonymo  de  Turin  não  pôde  ser 
senão  Cacella,  embora  a  mencione  depois  de  Loulé  e  antes  de  Ta- 
vira ;  porque,  passando  só  ao  longo  da  costa,  nada  mais  faeil  do 
que  ignorar  elle  a  situação  relativa  dos  diversos  logares.  Castallar 
c  evidentemente  a  /úistala  ou  llisn-Kastala  de  Fdrisi  com  o  sim- 
ples augmento  do  r  ílnal.  «c  Entre  Chaltich  e  Ilisn-Ivastala,  diz  o 
geographo  mussulinano,  está  a  (óz  do  lana  »  i(luadiana).  o  que  não 
pódc  convir  senão  a  Cacella,  sendo  Saltes  uma  das  ilhas  da  bahia 
de  Huelva,  onde  vem  desaguar  o  Odiei  c  o  Tinto.  C<»m  cíTeilo,  ainda 
no  século  XIII  Cacella  figura  nos  documentos  porluguezes  succes- 
sivamente  com  os  nomes  de  Casralu  e  Cazala  Arch.  Nacion.  (1.  1 
M.  i  n.**  '2\  c  íi.  5  M.  3  n."  3.  . 
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De  varias  outras  povoações  da  estreita  faixa  de  terra,  que  con- 
stitue  hoje  a  província  do  Algarve,  se  acha  noticia  tanto  nos  au- 
thores  árabes,  como  nas  chronicas  christans,  posto  que  actual- 
mente não  seja  fácil  assignalar-lhes  a  situação,  salvo  a  Oksonoba 
(Estoi),  a  antiga  Ossonoba  (Conde  loc.  cit.).  Taes  são  JVIargec  e 
Rabat-Alrihanat,  de  que  falia  Casiri  (Yol.  2  p.  44,  51  e  52),  e 
Merell,  mencionada  nos  Annaes  de  R.  de  Hoveden,  a  qual,  os  que 
vinham  do  poente,  encontravam  antes  de  chegar  á  fóz  de  Odiene 
(Guadiana,  Odiana)  e  muito  áquem  de  Saltes  (apud  Savile  p.  670). 

Pelo  que  respeita  aos  chefes  dos  cruzados,  se  os  nossos  escrip- 
tores,  em  vez  de  se  espraiarem  em  conjecturas,  fiados  na  authori- 
dade  de  historiadores  modernos,  houvessem  recorrido  ao  exame  e 
comparação  dos  monumentos,  ou  contemporâneos  ou  mais  próxi- 
mos, único  meio  legitimo  de  escrever  a  historia,  teriam  evitado  o 
fazer  cabo,  e  cabo  único  de  uma  expedição  composta  de  tão  di- 
versas gentes,  a  Jacques  de  Avesnes,  que  justamente  é  aquelle 
acerca  de  cuja  vinda  a  Portugal  nenhuma  espécie  se  encontra  nesses 
monumentos,  como  vimos  das  passagens  acima  citadas  Pelo  Mss. 
de  Turin  sabemos  precisamente,  que  a  gente  da  armada,  que  se 
associou  á  empresa  de  Silves,  se  compunha  de  allemães,  flamen- 
gos, e  inglezes :  os  chefes  deviam. ser,  pois,  destas  três  diversas 
regiões,  como  eram  os  soldados.  Começando  pelos  allemães,  Vini- 
sauf  (Rich.  R.  Iter  Lib.  1  c.  29)  depois  de  fallar  dos  francezes  e 
inglezes  que  iam  chegando  á  Syria,  accrescenta  :  «  De  Germânia 
quoque  vir  quidam  illustris  et  potens  acccdit,  quem  lingua  Iheu- 
tonica  landegravum  dicunt.  »  Coggeshale,  que  nesta  conjunctura 
residia  na  Palestina,  é  bem  explicito  a  similhante  respeito,  distin- 
guindo na  passagem  que  já  transcrevemos  as  três  expedições,  a 
da  classis  borealis,  a  de  Jacques  d'Avesnes,  e  a  das  gentes  que  de- 
pois chegaram,  concluo,  como  vimos:  «Inter  alios  venit  episcopus 
ijelvacensis  (bispo  de  Beauvais)  cum  Roberto  fratre  suo.  Venit  co- 
mes Brencmis  et  comes  de  Barro  et  flandrenses  plurimi.  De  Germânia 
venit  quidam  Landgrave  cum  alemannis.  »  Temos,  portanto,  os  con- 
des de  Braine  e  de  Bar  com  os  flamengos,  e  o  landgravio  com  os 
alli  mães.  Agora  ouçamos  o  que  nos  diz  Rogério  de  Hoveden,  re- 
ferindo-se  ao  cerco  d'Acre  antes  que  ahi  chegassem  os  reis  de 
França  e  d'Inglaterra  «...  applicuerunt  apud  Accon  Robertus  Co- 
mes de  Drucs,  et  Belvacensis  episcopus  fraler  ejns,  et  comes  Ai- 
rardus  de  Brcines,  et  lakis  de  Avesneis,  et  Landcgrava  de  Aleman- 
nia,  et  alii  christiani  peregrini  multi  (p.  660)  »  e  na  descripção 
que  faz  do  arraial  (p.  661)  achamos  de  novo  o  landgravio  acam- 
pado junto  de  Jacques  de  Avesnes  com  os  allemães  e  genovezes, 
ao  passo  que  o  conde  Airaldo  se  achava  junto  ao  bispo  de  Beau- 
vais e  aos  outros  francos.  O  mesmo,  com  leves  differenças,  se  lê 
em  Radulfo  de  Diceto  (p.  654),  que  lambem  menciona  o  conde  de 
Bar  como  acampado  junto  do  de  Braine,  sendo  evidente  erro  de 
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copia  brevensis  por  hrenensis,  que  se  lè  na  edição  de  Radulfo,  feita 
era  Oxford  em  1652,  de  que  nos  servimos.  Mas  quem  era  o  land- 
gravio  de  Allemanha  ?  Jacob  de  Vilriaco,  então  bispo  de  Acre,  no-lo 
revela  ;  (Hist.  Orient.  L.  3  c.  20,  Thesaurus  Anecdotor.  T.  3  p. 
284).  Enumerando  os  principes  e  senhores  que  tinham  vindo  por 
mar  ao  cerco  daquella  cidade,  emquanlo  o  imperador  Friderico  se 
occupava  na  sua  infeliz  expedição  por  terra,  menciona  por  fim  : 
«  Lodoicus,  et  Landgravius  Thuringiae,  et  plurcs  alii  principes  et 
barones.  »  Efrecti\amenle  Luiz  III,  landgravio  de  Thuringia,  vivia 
nesta  conjunctura,  e  sabemos  ter  failecido  no  oriente  durante  a  cru- 
zada (Art  de  Vérifier  les  Dates  T.  4  p.  494).  Assim  parece  que  no 
texto  de  J.  de  Vitriaco,  impresso  pelos  Maurienses,  em  logar  de 
LodoicHs  et  landgravius  Thuringiae  se  ha-de  ler  Lodoicus  landgra- 
vius Thuringiae.  Mas  seja  o  que  for,  c  certo  que  a  narrativa  do 
bi>po  de  Acre,  comparada  com  as  passagens  anteriormente  ci- 
tadas, torna  evidente  que  o  chefe  dos  allemãos,  que  vieram  por 
mar  depois  de  Jacques  de  Avesnes,  era  o  landgravio  de  Thurin- 
gia. 

Do  Mss.  de  Turin  consta,  que  naquella  armada  vinham  uns 
certos  brrnienses  (De  Itin.  Xav.  p.  13).  Não  sabemos  porque,  tanto 
na  edição  piemonteza,  como  na  portugueza,  se  interpretou  brcnicnses 
habitantes  de  Bremen,  que  nas  chronicas  dessa  epocha  se  ciiamam 
constantemente  bremenses.  Xo  que  nós  hesitámos  a  principio  foi  em 
resolver  se  a  narrativa  anonyma  da  expíMliçHo  se  referia  a  naturaes 
de  Bren,  nas  immediações  de  Magdeburgo,  se  a  naturaes  dcBraine 
nos  Paizes-baixos,  perto  de  Bruxellas.  Decidiu-nos  j)or  esta  intel- 
ligencia  o  vermos  nos  historiadores  Airaldo  ou  Àirardo  conde  de 
Brcine,  ou  Bréne  figurando  junto  do  conde  do  Bar,  e  não  apparecer 
como  chefe  germânico  outro  personagem  que  não  seja  o  landgra- 
vio. Além  d'isso,  o  texto  de  Coggeshale,  que  antes  transcrevemos, 
nos  está  indicando  claramente  o  mesmo;  1."  o  bisj)o  de  Beauvais 
com  Uoberto  seu  irmão,  francezes  :  2."  os  condes  de  Braine  e  de 
Bar  com  os  flamengos  (comes  Brenensis  et  comes  de  Barro  et  flan- 
drenses)  :  3."  o  landgravio  com  os  allemãcs  (De  (jcrmania  quidara 
Landgrave  cum  alemannis). 

Quanto  aos  ingiezes,  que,  não  só  pelo  testemunho  de  K.  de  Di- 
ceto  c  de  R.  de  Hoveden,  mas  também  pelo  do  A.  do  Mss.  de  Turin 
(p.  5  e  21),  sabemos  que  faziam  parle  da  expedição  d(.'Sil\<'S,  não 
c  possível  assignalar-lhes  chefes,  talvez  porque  eram  gente  obscura, 
principalmente  burguezes  de  Londres,  que  foram  recebidos  a  bordo 
dos  navios  germânicos.  K  verdade  qne  poderia  occorrer  fossem  ca- 
pitaneados pelo  bispo  de  Salisbury,  o  qual,  na  enumeração  das 
tropas  que  cercavam  Acre  em  1190,  unicanirnle  achamos  á  lesta 
dos  cruzados  ingiezes  ;  mas  dos  mesmos  Uaduifo  de  Diceto  (p.  Gií)) 
e  Rogério  de  Hoveden  (p.  661),  se  vè  que  era  outubro  de  118'J 
ellc  eslava  ainda  em  Inglaterra,  onde  nesse  raez  foi  sagrado. 
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Vi. 

GOTERNADORES    DE    SILVES    DEPOIS    DA    CONQUISTA,    pog.   49. 

O  anonymo  hisloriador  da  Expedição  dos  Cruzados  aponta  o prin- 
ceps  militae  portugalcnsis  como  o  chefe  das  tropas  portuguezas  que 
primeiro  avançaram  contra  Silves  (De  Itin.  Nav.  p.  13)  e  diz-nos 
depois  (p.  41)  que  o  rei  sahíra  d'alli,  urhcm  príncipe  militiae  suae 
et  muHis  militibus  muniens.  É  claro  que  nas  duas  passagens  se  al- 
lude  á  mesma  personagem.  Mas  quem  era  esse  chefe,  que  o  ano- 
nymo denomina  príncipe  da  milícia  portugueza,  príncipe  da  milícia 
real?  Em  nossa  opinião  só  pôde  ser  o  alferes-mór.  Este  cargo  era 
designado  nos  documentos  latino-barbaros  de  Portugal  pelas  pala- 
vras signífer  regis,  e  ás  vezes  só  sfgnifer;  mas  os  estrangeiros  não 
sabendo  o  valor  do  vocábulo  vulgar  alferes,  deviam  naturalmente 
indicar  o  alferes-mór  pelas  palavras  princcps  militiae,  porque  estas 
correspondiam  na  verdade  ao  objecto,  visto  ser  o  alferes-mór  o  te- 
nente-general  do  rei,  o  chefe  das  tropas  immediato  a  este.  É  assim 
que  na  historia  compostellana,  escripla  na  maior  parte  por  dous 
francezes,  se  designam  frequentes  vezes  os  alferes  ou  alferes-móres 
pelas  palavras  príncipes  militiae.  Parece,  pois,  que  o  anonymo  se 
refere  ao  alferes-mór.  Posto  isto,  resta  averiguar  quem  o  seria 
nessa  occasião.  Eis  o  que  é  assaz  diíficil  dizer  exactamente  ;  mas 
ao  menos  por  certo  o  não  era  o  conde  D,  Mendo,  como  dizem  os 
historiadores.  Os  dous  principaes  personagens  do  estado  naquella 
epocha  eram  o  maiordomus  cariai;  (mordomo  da  corte),  que  na  es- 
sência se  pôde  dizer  representava  o  Comes  Patrimoníi  dos  wisigodos 
(posto  que  com  mais  largas  attribuições,  como  em  logar  competente 
veremos),  e  o  signifcr  regis,  que  exercia  um  cargo  não  menos  im- 
portante, podendo-se  considerar  aquelle  como  o  chefe  da  adminis- 
tração, este  como  o  da  força  militar  do  paiz.  O  vedor,  dapifer  regis, 
cujo  ministério  era  mais  domestico  do  que  publico,  vinha  a  ser  o 
terceiro  oílicial  da  corte,  mas  a  sua  cathegoria,  se  não  era  inferior, 
não  excedia  á  dos  tenentes  ou  governadores  militares  dos  districtos, 
que  eram  a  primeira  classe  de  nobres,  a  dos  ricos-homens.  Vé-se 
pela  serie  dos  documentos,  que  o  cargo  de  maiordomus,  se  não  era 
vitalicio,  tendia  a  sê-lo ;  mas  o  de  signífer  e  o  de  dapifer  eram  mais 
amovíveis,  e  sobre  tudo  o  ultimo.  É  obvia  a  razão  d'isso  :  o  minis- 
tério de  dapifer,  exercido  por  um  cavallciro,  não  dando  mais  im- 
portância que  um  governo  militar  de  província,  devia  ser  facilmente 
abandonado  a  troco  de  um  desses  governos,  ou  pela  vida  aventurosa 
da  guerra,  c  o  de  signífer,  do  qual  dependia  a  sorte  dos  combates, 
devia  variar  segundo  este  ou  aquelle  rico-homem  mostrasse  maior 
aptidão  ou  esforço  para  o  desempenhar,  ao  mesmo  tempo  que 
tinha  o  altractivo  do  perigo  para  os  fortes  e  ousados,  e  o  contrario 
para  os  que  o  fossem  menos,  não  faltando  a  estes  situações  menos 
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arriscadas,  nas  qiiaes  satisfizessem  a  sua  ambição  ou  vaidade.  An- 
licipamos  aqui  estas  idéas,  que  pertencem  a  outra  divisão  do  nosso 
trabalho,  para  melhor  inlelligencia  do  que  vamos  dizer. 

Nos  primeiros  mczes  do  reinado  de  Sancho  I  Vasco  Fernandes, 
o  ultimo  mordomo-mór  d'AíTonso  I,  ainda  exercia  este  cargo  For. 
de  ííouvèa  no  M.  6  n.°  7  de  F.  A.  no  Arch.  Nacion.],  mas  j.í  era 
outubro,  talvez  porque  tivesse  fallecido  Vasco  Fernandes,  o  exer- 
cia Mem  Gonçalves,  isto  c,  o  conde  D.  Mendo,  que  até  ahi  (con- 
forme se  vè  do  yi.  \'2  de  F.  A.  n."  3  f.  70)  fora  governador  mi- 
litar de  Lisboa  (Doaç.  de  Palmella  á  ordem  de  Santiago,  IJv.  1  de 
Aff.  111  f.  119  c  G.  o  M.  1  n."  15).  Desde  esta  epocha  achamos 
constantemente  o  conde  occupando  aquelle  cargo  até  maio  de  1192 
(Escambo  d" Aveiro,  Liv.  o  de  D.  Diniz  f.  69  e  v.  —  For.  de  Bra- 
gança, Liv.  1  de  AIT.  111  f.  1  v.  —  Doaç.  do  Paul  de  Olla  a  Alco- 
baça, G.  1  M.  1  n."2.  — Doaç.aGrijó,*M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  fil. 
—  Couto  de  Concieiro,  Ibid.  f.  43.  —  Doaç.  de  Abenabcci  a  Alco- 
baça, Liv.  12  da  Extremadura  f .  1 11  v.  —  Doac.  a  Salzcdas,  M.  12 
de  For.  A.  n.°  3  f.  77).  O  foral  de  Kuvãos  de  marco  de  1191  no 
Liv.  3  de  D.  Diniz  f.  31  c  o  único  documento,  por  nós  conhecido, 
em  que  figura  antes  de  1192  outro  mordomo-mór,  Mem  Fernandes ; 
mas  ou  seria  por  impedimento,  ou,  o  que  c  mais  provável,  não 
passa  de  erro  do  copista,  que  trocou  Fcrnandi  por  Gundisahi.  Foi 
neste  anno  que  succedeu  Gonçalo  Mendes  a  seu  pae  naquelle  cargo, 
servindo-o  por  alguns  mezes  de  permeio  o  vedor  João  Fernandes, 
como  resulta  de  outros  documentos  que  é  escusado  citar. 

O  alferes-mór,  quando  morreu  Aflonso  I,  era  Pedro  Paes,  o  qual 
parece  que  deixou  de  ter  o  mando  effeclivo  das  tropas,  dado  desde 
então  a  Pedro  AfTonso,  irmão  bastardo  de  Sancho  I.  í]  o  que  se  vè  da 
carta  de  coutamenlo  geral  a  Santa  Cruz  de  Coimbra  de  janeiro  de 
1186  (M.  12  de  F.  A.  n."  3  f.  70),  onde  Vasco  Fernandes,  que  se 
menciona  em  primeiro  lagar,  se  chama  dapifer  cxttic  (e  não  rcgis), 
ou  porque  esta  designação  equivalesse  á  de  maiordomus,  ou  porque 
trocassem  a  palavra  ao  transcrever  o  diploma  naquelle  registo,  onde 
figura,  immcdiato  ao  mordomo-mór,  P,triis  Alf(>nsi  governador  mi- 
litar de  Seia  (tenebat  Senam)  e  alferes-mór  (et  est  signifer  regis  , 
c  onde,  emfim,  só  depois  do  vedor  o  dos  outros  governadores  mi- 
litares apparcce  Pctrus  Pelagii  primus  signifer  regis,  significando, 
sem  dúvida,  primus  signifer,  antigo  alfcres-niór.  Até  março  de  1189 
occupou  este  posto  Pedro  AíTonso  (Doaç;  d'Otla  acima  citada),  mas 
em  julho  de  1190  e  em  fevereiro  de  1191  tinhi-o  Rodrigo  Kodri- 
gues  (Doaç.  a  Grijó  e  Doaç.  de  Abciiabeci).  Nesse  leinpo  Pedro 
ÀÍTonso  figura  entre  os  f»rincipaes  ricos-horaens,  mas  sem  se  lhe 
allribuir  posto  ou  dignidade  alguma. 

Como  dissemos  anteriormente,  as  personagens  que  occupam  o 
cargo  de  dapifer  por  esta  epocha  variam  mais,  que  no  de  maior- 
domus e  no  de  signifer.  D.  João  Fernandes,  que  foi  depois  vedor 
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por  alguns  annos,  apparece  como  tal  em  outubro  de  1186  (Doaç. 
de  Palmella),  mas  substituído  por  Álvaro  Martins  nos  principios 
de  1187  (Escambo  d'Aveiro,  e  Foral  de  Bragança).  Em  dezembro 
de  1189  eslava  reintegrado  D.  João  Fernandes  (Doaç.  de  Alvor  a 
Santa  Cruz  em  Brandão  Liv.  12  c.  9),  que  em  fevereiro  de  lí91 
governava  Coimbra  (couto  de  Concieiro)  sendo  substituído  por  Pedro 
Peres  (Doaç.  de  Abenabeci)  e  que  se  achava  restituído  já  em  março 
desse  anno,  se  não  ha  erro  no  foral  de  Buyãos  ;  mas  que  de  certo 
o  estava  em  julho  de  1192  (Doac.  da  albergaria  de  Atrinces  no 
Liv.  1  de  Aíf.  in  f.  55). 

Nesta  serie  de  documentos,  que  temos  apontado,  ha  a  circum- 
slancia  de  não  encontrarmos  Pedro  Affonso  alferes-mór  senão  até 
março  de  1189,  e  já  em  julho  de  1190  ter  Rodrigo  Rodrigues  esse 
cargo.  Por  outra  parte,  Álvaro  Martins,  o  dapifer  regis  em  1187, 
não  o  era  já  em  dezembro  de  1189.  Na  occasião,  portanto,  da  con- 
quista de  Chenchir,  Álvaro  Martins  podia  achar-se  elevado  a  alfe- 
res-mór ;  visto  não  encontrarmos  outro  individuo,  que  em  tal  con- 
junctura  exercesse  aquelle  cargo. 

Na  doação  feita  em  julho  de  1190  ao  mosteiro  de  Grijó,  a  qual 
já  citámos*(M.  12  de  F.  A.  n.°  3  e  Chancell.  de  D.  João  111  L.  20 
f.  115  V.)  diz  Sancho  I,  que  a  faz  pro  amore  vassali  nostri  D.  Alvari 
Martini,  qui  in  ohcquio  Dei  et  nostro  contra  inimicos  crucis  Christi 
apud  Silvium  a  sarracenis  interfcctus  est.  Aqui  temos,  poií,  que  o 
dapifer  Álvaro  Martins  pereceu  em  Silves  na  guerra  contra  os  sar- 
racenos. Que  um  rico-homem,  o  qual  exercia  o  terceiro  cargo  da 
corte,  militasse  ahí  como  simples  cavalleiro  não  é  provável.  O  mais 
natural  c  crer,  que  elje  servisse  o  cargo  de  signifer;  que  fosse  o 
princeps  mililiae,  que  ficou  governando  Silves,  segundo  diz  o  ano- 
nymo.  Nesta  hypothese,  não  foi  o  conde  D.  Mendo  o  chefe  das 
tropas  que  marcharam  primeiro  ;  e  tanto  mais  que  não  pertencia 
ao  mordomo-mór«o  capitanea-las.  Esta  conjectura  parece-nos  pre- 
ferível a  uma  simples  tradição,  que  tem  contra  si  os  estylos  da 
ej3ocha,  e  que  não  se  estriba  em  documento  ou  monumento  algum. 

Mais  :  dando  por  certo  o  que  nos  assegura  o  anonymo,  de  que 
o  princeps  militiae  ficou  governando  Silves,  a  suppôr  que  elle  era 
D.  Mendo,  parece  pouco  provável  que  já  em  dezembro  desse  anno 
tivesse  deixado  a  outrem  a  defesa  daquella  arriscada  fronteira,  pois 
que  pela  doação  de  Alvor  a  Santa  Cruz  de  Coimbra  sabemos  que 
o  logar-tenente  de  Silves  era  Rodrigo  Sanches,  o  qual  continuou  a 
sè-lo  até  fevereiro  de  1191  (Doação  de  Abenabeci)  sem  que  obste, 
em  nosso  entender,  a  duvida  de  J.  P.  Ribeiro  (Díssert.  Chronol. 
T.  3  P.  1  n.°  595)  sobre  o  documento  relativo  a  Alvor,  porque  não 
nos  parece  de  grande  força,  como  já  não  pareceu  a  um  historiador 
nosso  contemporâneo  (Schaefer,  Gesch.  v.  Portug.  1  B.  S.  108). 
Ao  mesmo  tempo  que,  suppondo  ter  ficado  por  fronteiro  D.  Álvaro 
Martins,  morto,  talvez,  n'alguma  entrada  nos  territórios  sarracenos 
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para  o  lado  de  Faro,  necessariamente  havia  de  ser  substituído  por 
outro  na  Icnencia  de  Silves. 

Todavia,  como  temos  visto,  as  nossas  conjecturas  só  poderão  ou 
confirmar-se  ou  desvanecer-se  por  documentos  ou  monumentos  mais 
explícitos,  se  existirem.  Quanto  a  Rodrigo  Sanches  veja-se  o  que 
dizemos  no  texto  (pag.  70}  sobre  a  batalha  de  Alarcos. 

VIÍ. 

DISCÓRDIAS    ENTRE    SANCHO  I    E   O    CLERO,    p.   100. 

A  falta  de  datas  na  maior  parte  dos  documentos  que  dizem  res- 
peito ás  discórdias  de  Sancho  1  com  o  bispo  Martinho  Rodrigues, 
tão  importantes  por  serem  o  élo  dos  mais  graves  successos  polí- 
ticos dos  subsequentes  reinados,  torna  assaz  diílicultoso  o  deduzir  os 
factos  com  ordem  e  claresa,  sendo  necessário  proceder  quasi  sem- 
pre por  conjectura.  E  todavia  esses  documentos,  numerosos  em  si, 
contem  muitas  circumstancias  que  fariam  conhecer  perfeitamente 
os  acontecimentos,  se  não  faltasse  muitas  vezes  o  facho  da  chrono- 
logia  para  os  i Iluminar. 

O  mais  antigo  de  todos  é  a  composição  feita  entre  o  bispo  e  o 
cabido  Ccnsu.il  da  sé  do  Porto  f.  130,  Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  94- 
e  segg.).  Esse  tem  com  cerlesa  a  data  de  1200.  O  raroeiro  João 
da  ííuarda,  rcJaclor  do  Censnal,  nos  refere  os  motivos  de  discór- 
dia apontados  no  texto,  e  que  trouxeram  essa  composição  (Censual, 
ibid.  —  Cunha,  Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2  p.  48  e  49).  A  con- 
firmação delia  pelo  papa,  concedida  a  instancias  do  bispo  sete  annos 
depois  (Censual,  ibid.  f.  31.  — Cunha,  ibid.  p.  53),  prova  que  ella 
esteve  suspensa,  ao  menos  em  parte  dos  seus  effeitos,  até  essa  epo- 
cha,  do  que  se  deduz  que  sendo  geralmente  desfavorável  a  Mar- 
tinho Rodrigues,  este  se  achava  humilhado  ou  cm  circumstancias 
diíTiccis  para  assim  se  empenhar  em  revalidar  um  contracto,  que 
lhe  fora  desairoso,  c  imposto  pela  authorídade  do  melropolitaiio. 
A  insistência  com  que  naquella  concórdia  clle  tinha  pedido,  que 
de  modo  nenhum  o  rei  interviesse  em  quaesquer  duvidas,  que  oc- 
corressem,  sem  consentimento  do  arcebispo,  e  que  os  cónegos  não 
suscitassem  as  ir.is  de  Sancho,  é  o  primeiro  e  irrecusável  indicio 
de  que  a  intervenção  se  tinha  dado.  Estas  circumstancias  combi- 
nadas suscitam  logo  a  ídca.  de  que  as  violências  mutuas  continua- 
ram, c  que  esta  questão  de  pouco  momento  tomou  maior  gravi- 
dade. Assim  lorna-se  natural,  que  o  bispo  não  levando  a  melhor 
do  rei,  buscasse,  emfim,  salvar  ao  menos  as  condições  do  c<)ntracto. 

Note-se,  que  a  confirmação  do  papa  é  expedida  em  julho  de 
1207,  e  que  o  casamento  do  infante  AíTonso  só  se  verificou  pelos 
fins  de  1208  ou  princípios  do  anuo  seguinte.  Deste  modo  se,  como 
cremos,  os  documentos  acima  citados  persuadem  que  na  discórdia 
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particular  do  prelado  e  do  cabido  intervciu  o  rei,  e  que  esta  se 
prolongou  depois  de  1200,  não  é  possível  que  ella  nascesse  do  in- 
sulto feito  por  Martinho  Rodrigues  ao  herdeiro  da  coroa.  Nem  este 
insulto  gratuito,  a  que  nenhum  outro  bispo  se  associou,  é  natural, 
se  o  não  suppozermos  nascido  de  ódios  e  rixas  anteriores. 

Comparando,  porém,  estas  espécies  com  a  matéria  contida  nas 
epistolas  75  e  76  do  Liv.  13  do  Regesto  d'Innocencio  III,  de  que 
também  tirámos  no  texto  todo  o  proveito  possivel,  as  conjecturas  até 
aqui  feitas  convertem-se  em  certesa.  Pela  epist.  75  vemos  que  antes 
do  casamento  do  infante  houvera  violências  praticadas  por  Sancho  I 
contra  o  bispo  ;  que  o  papa  nomeara  três  delegados  para  os  com- 
porem;  que  effectivamente  a  pacificação  se  fizera;  que  Martinho 
Rodrigues,  talvez  pouco  satisfeito  ainda  com  as  condições  delia, 
irritara  de  novo  o  animo  do  rei  com  a  offensa  feita  ao  infante,  e 
que  então  o  negocio  chegara  aos  últimos  extremos.  A  composição, 
celebrada  antes  d'isso  entre  os  dous,  acha-se  lançada  por  integra 
na  epistola  76.  Aqui,  como  na  concordata  com  o  cabido,  repete-se 
a  circumstancia  de  ser  confirmada  pelo  papa  muito  posteriormente. 

Analysar  phrase  por  phrase  estes  dous  longos  documentos  não 
cabe  em  curto  espaço  ;  mas  tanto  delles  como  dos  outros  análogos 
se  conhece  bem,  que  Martinho  Rodrigues  era  homem  inquieto  e 
orgulhoso.  No  P.  Roderici  milcs,  de  quem  se  falia  na  epist.  96, 
não  podemos  deixar  de  ver  Pedro  Rodrigues  de  Palmeira,  seu  ir- 
mão, que  os  juizes  delegados  exigem  do  rei  mande  soltar  (absolvi 
facieíisj.  A  poderosa  familia  de  Palmeira,  a  que  pertencia  Marti- 
nho Rodrigues,  provinha  de  um  tronco  de  Trava,  e  linha  ligações 
de  sangue  com  outras  não  menos  inílucntes  e  illustres  (Liv.  Velho 
das  Linh.  p.  169  e  170).  Nos  costumes  daquelle  tempo  nada  mais 
fácil  do  que  oppôr  o  nobre  prelado  a  força  particular  á  publica, 
e  porventura  que  já  nestas  discórdias  mais  de  uma  vez  correu  o 
sangue  humano,  como  com  certesa  sabemos  que  correu  depois. 

Ó  período,  durante  o  qual  foi  mais  violenta  a  discórdia  entre 
Sancho  e  o  bispo  do  Porto,  determina-se  pelas  seguintes  datas.  O 
nome  de  D.  Urraca,  mulher  do  príncipe  herdeiro,  só  começa  a  ap- 
parecer,  como  n'outra  parte  dissemos,  em  fevereiro  e  março  de 
1209,  e  o  ultimo  diploma  anterior,  em  que  o  infante  ainda  figura 
sem  se  mencionar  sua  mulher,  é  de  setembro  de  1208  (Dissert. 
Chronol.  T.  3  P.  1  n.''"  700,  701,  702).  N'um  dos  mezes  inter- 
médios se  devia  celebrar  o  consorcio,  e  occorrer  o  insulto  feito 
pelo  bispo.  Em  março  de  1209  este  confirma  os  diplomas  régios 
(M.  12  de  F.  A.  n.°  3  f.  7  e  19),  o  que  prova 'que  ainda  as  reno- 
vadas disscnções  não  haviam  chegado  a  vias  de  facto,  e  se  limita- 
vam ao  contencioso.  Depois  Martinho  Rodrigues  torna  a  appareccr 
confirmando  a  doação  de  Villanova  a  Fernão  Nunes  em  dezembro 
de  1210  e  a  da  vinha  de  Alvalade  a  Mendo  domes  (Ibid.  f.  59  c 
Doe.  do  Arch.  de  Chellas).  Neste  meio  tempo  succedeu,  portanto, 
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a  revolta  do  Porlo,  o  cerco  do  paço  episcopal,  a  fuga  do  bispo,  a 
sua  volta  d 'Itália,  e  a  pacificação  cora  o  rei.  Assim  as  cartas  deste, 
que  se  lèera  no  livro  da  demanda  do  bispo  D.  Pedro,  devem  collo- 
car-se  aproximadamonle  no  ultimo  semestre  de  1210,  tanto  mais, 
que  as  letras  apostólicas  a  favor  de  Martinho  Rodrigues,  as  quacà 
precederam  a  sua  vinda,  ou  que  elle  mesmo  trouxe  de  Roma,  da- 
tam de  maio  deste  anno.  As  três  cartas  de  Sancho  I,  em  que  se 
annullam  as  liberdades  dos  burguezes  do  Porlo,  e  que  se  acham 
lançadas  a  f.  28  v.  do  2."  volume  da  Demanda  do  bispo  D.  Pedro, 
ou  livro  2.''  da  Chancellaria  de  AíTonso  IV,  carecem  de  data,  bem 
como  as  outras  do  mesmo  rei  pertencentes  áquella  longa  questão. 
Se  compararmos,  porém,  a  sua  matéria  com  a  das  cartas  de  Inno- 
cencio  111  relativas  a  este  assumpto  (L.  13  ep.  75  e  76),  veremos 
claramente  que  ainda  no  principio  de  1210  durava  a  alliança  entre 
o  rei  e  os  cidadãos,  e  tendo  nós  mostrado  que  a  ausência  do  bispo 
continuou  até  o  fim  do  mesmo  anno,  não  só  a  estes  últimos  mezes 
se  ha-de  atlribuir  a  carta  em  que  o  rei  olTcrecia  a  paz  a  Martinho 
Rodrigues,  mas  lambem  aquellas  três,  que  forçosamente  foram  ex- 
pedidas depois. 

Mais  diíllceis  de  conciliar  são  os  documentos  de  Portugal  com 
as  cartas  de  Innocencio  111  relativas  á  perseguição  do  bispo  de 
Coimbra.  Do  contexto  delias  se  deprehende  que  as  questões  com 
este  prelado,  tanto  ou  mais  violentas  que  as  do  bispo  do  Porto, 
duraram  ao  menos  alguns  mezes,  necessários  para  se  passarem  os 
successos  ahi  referidos.  A  mais  importante,  dirigida  a  Sancho  í 
(L.  li,  ep.  8],  é  datada  de  23  de  fevereiro  de  1211  :  todavia  na 
magnifica  doação  feita  em  janeiro  de  1211  pelo  rei  de  Portugal  ao 
abbade  de  Moreruela,  Ilerberto,  um  dos  Ires  juizes  apostólicos  na 
causa  do  bispo  do  Porto  (L.  2  d'Afronso  III  f.  15)  confirma  o  pre- 
lado de  Coimbra,  e  antes  d'isso  no  dia  do  \atal  de  1210  lhe  é 
dirigida  a  carta  dos  privilégios  concediílos  a  Santa  Cruz  (L.  1  d(» 
dilo  f.  11),  o  que  o  presupjiõe  na  fruição  da  sua  aulhoridadi' 
episcopal.  Além  d'isso,  da  carta  conciliatória  dirigida  por  Sancho 
a  Martinho  Rodrigues,  de  que  nos  lembrámos  no  texto,  se  vé  que 
o  bispo  de  Coimbra  foi  um  dos  que  o  aconselharam  a  escrevc-Ia, 
e  não  seria  um  homem  preso  e  perseguido  que  o  rei  citaria  com-i 
seu  conselheiro  ;  mas  sendo  forçosamente  aquellas  cartas  anteriores 
á  reconciliação  de  Sancho  e  de  Martinho  Rodrigues,  que  pelo  menos 
estava  feita  em  dezejnbro  de  1210,  é  evidente  que  já  neste  mcz  se 
achava  também  congraçado  aquelle  principe  com  o  prelado  conim- 
bricense. Como  apparecem,  pois,  as  trcs  cartas  de  Innocencio  llí 
sobre  este  negocio,  datadas  de  fevereiro  de  1211  (L.  ii,  ep.  8,  l>, 
10  ,  as  quaes  suppõem  ainda  a  existência  da  discórdia?  Para  sahir 
desta  diíliculdade  não  ?emos  outro  meio,  senão  admittir  a  hypo- 
Ihese  de  que  as  questões  com  o  bispo  de  Coimbra  se  levanlaram 
durante  a  perseguição  de  Martinho  Rodrigues,  e  foram,  talvez,  cn 
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parte  suscitadas  por  essa  perseguição.  Deve-se  crer  que  vendo-se 
raaltractado  pelo  rei,  e  que  o  seu  collega  do  Porto  obtivera  tão  de- 
cisiva protecção  do  ponlifice,  mandasse,  emfim,  um  agente  a  Roma. 
As  diíTiculdades  que  este  acharia  em  sahir  do  reino,  a  sua  demora 
impensada  na  viagem,  as  delongas  da  cúria,  resultado  das  diligen- 
cias do  procurador  do  rei,  que  é  o  mais  provável,  ou  outra  qual- 
quer circumstancia  explicam  plausivelmente  a  demora  da  resolu- 
ção de  Innocencio  III,  expedindo-se  esta  quando  Sancho  era  já  fal- 
lecido,  lendo-se  congraçado  antes  tanto  com  um,  como  com  outro 
prelado. 

VIU. 

GUERUA    CIVIL    ENTRE    AFFONSO   11    E    SUAS    IRMANS,   pag.    160. 

Apezar  dos  documentos  que  nos  restam  sobre  a  guerra  civil  dos 
primeiros  annos  do  reinado  de  Affonso  II,  a  ordem  das  phases  dessa 
guerra  é  assaz  confusa  pela  falta  de  datas,  e  pela  obscuridade  com 
que  alguns  dos  mesmos  documentos  estão  redigidos.  Procuraremos 
expor  os  motivos  da  interpretação  que  lhes  dêmos  na  contextura 
da  narrativa.  Quasi  todos  elles  se  acham  publicados,  e  no  fim 
desta  nota  ajuntaremos  as  rectificações  necessárias  ás  actas  do 
processo  perante  os  abbades  de  Spina  e  de  Osseira,  que  Brandão 
imprimiu  (P.  4  App.  Escrit.  6)  cheias  de  erros  intoleráveis,  tor- 
nando mais  confuso  com  elles  um  diploma  incompleto  e  já  de  si 
demasiadamente  obscuro.  Brandão  diz  ter-se  servido  do  original 
existente  em  Lorvão,  mas  ou  o  amanuense  que  o  transcreveu  era 
péssimo,  ou  o  diploma  não  é  original.  As  nossas  emendas  são  ti- 
radas do  transumpto  que  se  acha  no  Liv.  3  de  Afi".  III  f.  26. 

Que  uma  parte  dos  nobres  se  mostraram  adversos  a  Affonso  II, 
que  foram  obrigados  a  sahir  do  reino,  e  que  alguns  vieram  lan- 
çar-se  em  Montemor  é  o  que  precisamente  consta  da  carta  de  In- 
nocencio III,  de  31  d'agosto  de  1212;  mas  ahi  não  se  diz  quem 
elles  eram.  A  combinação  de  alguns  documentos  o  revela.  Desde 
o  principio  do  reinado  de  Affonso  II  Gonçalo  Mendes  de  Sousa, 
o  chefe  da  mais  poderosa  família  do  paiz,  apparece  substituído  no 
cargo  de  mordomo -mór,  o  principal  do  estado,  pelo  ultimo  alferes- 
mór  de  Sancho  I,  Martim  Fernandes,  ao  qual  logo  succede  Pedro 
Annes  ou  Pedro  Johannes,  que  figura  como  tal  até  os  últimos  annos 
deste  reinado.  A  Martim  Fernandes  succede  no  logar  de  alferes- 
mór  Suciro  Raimundes,  que  não  tarda  a  ser  substituído  por  Mar- 
tim Annes.  Além  d' isso,  dos  ricos-homens  que  seguiam  a  corte 
apenas  Lourenço  Soares  continua  a  figurar  constantemente  nos  di- 
plomas do  novo  monarcha,  nos  quaes  intervém  novas  personagens, 
como  Poncio  Affonso,  governador  militar  do  districto  de  Bragança, 
e  Rodrigo  Rodrigues  do  de  Panoias.  É  o  que  resulta  da  compara- 
ção dos  diplomas  régios  expedidos  desde  os  fins  de  1211  até  1216 
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OU  1217,  e  que  principalmente  se  acham  registados  nos  >olumei 
que  nos  restam  das  Chancellarias  de  Affonso  II  e  AíTonso  III.  Isto 
persuade  que  houve,  digamos  assim,  uma  mudança  de  influencias. 
A  casa  dos  Mendes  de  Sousa,  sobre  tudo,  parece  perder  a  sua 
grande  importância  ;  e  posto  que  Rodrigo  Mendes  continuasse  a 
seguir  a  corte,  seus  irmãos  só  nella  vem  a  figurar  de  novo  pelos 
annos  de  1217  ou  1218  em  diante,  quando  a  guerra  civil  linha  já 
acabado.  Se  nos  lembrarmos  de  que  Gonçalo  Mendes  era  o  prin- 
cipal executor  do  testamento  de  Sancho  I,  e  de  que  jurara  faze-lo 
guardar  por  todos  os  meios,  occorrcrá  facilmente  que  elle  se  op- 
puzesse  á  politica  espoliadora  do  novo  rei,  e  que  nessa  resistência 
levasse  após  si  vários  nobres.  Esta  hypothcsc,  que  explica  a  mu- 
dança das  personagens  mais  influentes  da  corte,  abona-sc  ale  quasi 
o  grau  de  certcsa  com  outros  documentos. 

Nas  actas  do  processo  feito  pelos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira, 
era  consequência  das  ordens  expedidas  por  Innocencio  III  era  31  de 
agosto  de  1212  (L.  3  de  AÍT.  lil  f.  26)  vè-sc  que  as  infantas  pediam 
reparação  do  prejuízo,  que  haviam  padecido  na  diminuição  dos  im- 
postos senhoriaes,  concedida  por  ellas  aos  villãos  de  Montemor  e 
de  Aleraquer  para  os  interessar  na  sua  defesa.  Ambas  as  cartas, 
passadas  com  esse  fim,  nos  restara  :  a  de  Alemquer  na  Chancellaria 
de  D.  Diniz,  L.  3  f.  38,  nos  Liv.  dos  Próprios  dos  Reis  e  das  Rai- 
nhas, L.  2  f.  51,  e  na  (i.  15  M.  22  n.°22,  onde  só  está  com  a  data 
exacta  de  maio  de  1212,  posto  que  seja  uma  publica-fórma  em 
vulgar: — a  de  Montemor  acha-se  no  M.  7  de  For.  A.  n.°  2  com 
a  mesma  data.  Nestes  diplomas  confirmam  I).  Gonçalo  Mendes,  filho 
do  conde  D.  Mendo,  Gomes  Viegas,  filho  de  Egas  Affonso,  Lourenço 
Egas,  filho  de  Egas  Henriques,  Marlim  Gonçalves,  fdho  de  it.  Car- 
raceli,  D.  Gil,  filho  de  Rodrigo  Fernandes  de  Lisboa,  c  Gonçalo 
Peres,  filho  de  Pedro  Gonçalves  de  Paiva.  A  circumstancia  de  de- 
clararem de  quem  eram  filhos  indica  ou  serem  cavallcirns  mance- 
bos, ou  que,  não  exercendo  cargo  algum  no  reino,  d'onde  haviam 
sido  expulsos,  só  tinham  por  titulo  para  confirmarem  aquellas  cartas 
municipaes  a  nobresa  da  sua  ascendência.  Assim  da  confrontação 
destes  documentos  resulta  tanto  a  certesa  da  rcbellião  de  alguns 
fidalgos,  como  o  conhecimento  dos  nomes  principaes  que  nella  fi- 
guravam, e  das  famílias  a  que  esses  indivíduos  pertenciam. 

Seguc-se  agora  estabelecer,  o  mais  precisamente  que  for  pos- 
sível, a  chronologia  das  diversas  phases  da  guerra  civil,  o  que 
grandemente  contribuirá  para  se  entender  bem  um  succcsso  nar- 
rado sempre  pelos  historiadores  confusamente,  e  sem  a  necessária 
exacção.  Não  dizemos  com  isto  que  é  completa  a  nossa  narrativa, 
mas  procurando  ser  claros  e  estabolcrer  a  de<lucção  natural  dos 
successos,  cumpre-nos  para  isso  fixar-lhes  as  datas. 

Das  relações  de  Lucas  de  Tuy  e  de  Rodrigo  Ximencs,  escrip- 
torcs  conlcmporancos,  sabemos:    1."  que  o  exorrito  para  a  cxp«*- 
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dição  das  Navas  se  reuniu  em  Toledo  no  tempo  cm  que  os  reis  cos- 
tmnam  marchar  para  a  guerra  (Rod.  Tolct.  L.  8  c.  1)  e  ninguém, 
que  lenha  lido  alguns  foraes  antigos  de  Hespanha  e  Portugal, 
ignora  que  esse  tempo  era  o  mez  de  maio :  2.°  que  Aííonso  VIII 
voltou  vencedor  á  sua  capital  no  fim  de  julho  de  1212  (Id.  ibid. 
c.  12).  Foi  nesta  volta  que  elle  oíTereceu  a  paz  a  Affonso  IX 
(Luc.  Tud.  p.  112),  o  que  indirectamente  confirma  Rodrigo  Xi- 
menes,  dizendo  que  o  rei  de  Castella  na  primavera  de  1213  íifoc- 
dus  initum  innovavit»  o  que  evidentemente  significa  o  tcr-se  então 
assentado  de  todo  a  paz,  para  a  qual  já  havia  preliminares,  initum. 
Ora  o  rei  leonez  atacou  os  castelhanos  começada  a  expedição  das 
Navas  {Cum  autem  haec  agerentur:  Luc.  Tud.  p.  111),  e  só  depois 
de  reduzir  mais  de  dez  castellos,  de  que  anteriormente  Atfonso  VIII 
o  despojara,  marchou  contra  Portugal  (Id.  ibid.)  :  logo  a  invasão 
pela  fronteira  do  Minho  e  Tras-os-Montes,  dando  um  mez  para  a 
conquista  daquelles  castellos,  que  deviam  ter  nenhumas  ou  dimi- 
nutas guarnições,  havia  de  occorrer  por  junho  de  1212. 

Posto  isto,  um  diploma  régio  que  nos  resta  de  6  deste  mesmo 
mez  e  anno  (L.  2  de  Aff.  III  f.  6  v.)  tem  uma  grande  significação 
pelas  circumstancias  de  que  está  revestido.  É  a  confirmação  do 
íoral  do  castello  de  S.  Christovam.  O  rei  de  Portugal  estava  então 
em  Guimarães,  acompanhado  só  do  mordomo-mór  e  do  chanceller 
Julião.  Dos  ricos-homens  que  costumavam  andar  na  corte  faltam, 
além  d'outros,  o  alferes-mór,  isto  é,  o  general  do  exercito,  Poncio 
Affonso,  governador  militar  (tenens)  do  districto  de  Bragança,  Ro- 
drigo Rodrigues  do  de  Panoias  (For.  de  Favaios,  de  setembro  de 
1211  :  ibid.  f.  3  v.)  e  Lourenço  Soares  do  da  Beira  oriental  (Acta 
Negotii :  ibid.  L.  3  f.  26).  Indica  este  documento  que  Affonso  11, 
sabendo  que  o  rei  de  Leão  se  dirigia  com  o  seu  exercito  para  Por- 
tugal, deixou  os  cercos  de  Montemor  e  Alemquer,  onde  já  o  do- 
minio  leonez  se  proclamara  francamente,  e  se  acolheu  a  Alemdouro, 
porque  os  leonezes  evidentemente  deviam  tentar  romper  para  o  in- 
terior do  reino,  com  o  intuito  de  acudir  aos  sublevados.  A  espécie 
de  solidão  em  que  Affonso  nos  apparece,  abrigado  nos  muros  de 
Guimarães  com  os  dous  primeiros  officiaes  civis  da  cúria,  a  falta 
do  alferes-mór  e  dos  governadores  militares  dos  districtos,  a  asso- 
lação das  fronteiras  até  o  Douro,  e  o  ter  a  invasão  leoneza  pene- 
trado mais  pelo  lado  de  Tras-os-Montes  abonam  a  nossa  opinião. 

O  fragmento  sobre  a  discórdia  entre  Affonso  e  suas  irmans  não 
tem  data;  mas  deve-se-lhe  assignar  proximamente  a  dos  primeiros 
mezes  de  1213,  porque  elle  é  a  consequência  obvia  da  commissão 
dada  pelo  papa  aos  abbades  de  Spina  e  de  Osseira  em  agosto  de 
1212,  para  que  terminassem  a  contenda  amigavelmente,  e  no  caso 
de  não  o  conseguirem,  para  fazerem  subir  o  processo  á  cúria  ro- 
mana. Deste  fragmento  se  conhece,  que  o  rei  de  Portugal  atacou 
(luas  vezes  os  levantados,  e  os  castellos  de  suas  irmans  (Deprima 
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guerra  14526  morabitinos  ;  et  ex  perde  in  secunda  guerra  15507  wi«- 
rahitinos :  ibiii.  L.  3  de  A(T.  3  f.  26  v.),  sendo  mais  provável,  ou 
quasi  necessário,  admitlir  que  a  primeira  guerra  a  que  se  allude 
é  anterior  á  ida  do  rei  a  Guimarães,  e  a  segunda  depois  que  vol- 
tou de  Alemdouro,  ou  porque,  em  consequência  das  negociações 
cnlaboladas  enlre  os  reis  leonez  e  castelhano,  houvesse  uma  sus- 
pensão d*armas,  ou  porque,  em  virtude  dessas  mesmas  negociações, 
lhe  fossem  logo  restiluidos  os  castellos  tomados  por  AíTonso  1\. 

Se  compararmos  com  o  anterior  documento  a  bulia  expedida 
em  maio  de  1213,  impressa  por  Brandão  (P.  4,  App.,  Escrit.  7\ 
a  necessidade  de  reduzir  áquellas  datas  os  dous  cercos  dos  cas- 
tellos torna-se  evidente.  O  que  o  papa  tinha  previsto  na  bulia  do 
31  d'agosto,  em  que  nomeava  juizes  commissarios  os  abbadcs  de 
Spina  e  de  Osseira  para  comporem  a  discórdia,  foi  o  que  succe- 
deu.  A  composição  tornou-se  impossível,  c  a  questão  foi  levada  a 
Roma.  Que  é  o  fragmento  existente  em  Lorvão  e  no  Archivo  Na- 
cional, senão  o  instrumento  do  que  se  passara  perante  os  dous  ab- 
bades,  a  base  do  processo,  que  em  maio  de  1213  se  ventilava  na 
cúria?  É  portanto  preciso  suppôr  a  redacção  desse  instrumento  an- 
terior, pelo  menos,  um  ou  dous  mezes  a  maio  de  1213,  e  portanto 
a  segunda  guerra,  de  que  nelie  se  falia,  feita  nos  começos  deste 
anno  ou  nos  fins  do  antecedente. 

A  propósito  desta  guerra  civil  advertiremos,  emfim,  que  se  no 
§  2."  do  mesmo  instrumento  se  lesse,  como  leu  Brandão,  a  petit 
rcgina  D.  Tarasia  restitui  castnim  quod  ci  reliquit  pater  suus,  quo 
fraudulenter  spoliata  est  post  appelationcm ,  quae  crat  murus  pacis, 
etc.»  deveria  concluir-se  que  Montemor  chegou  a  ser  tomado  pelo 
rei  ;  mas  nem  elle  o  concluiu,  nem  tal  conclusão  seria  exacta,  pois 
o  que  SC  lè  no  Iransumpto  do  Arch.  Nacion.  é  :  npetit  rcgina  Domua 
T.  restitui  srcurilatc  castrorum,  quae  ei  reliquit  pater  suus,  qua  frau- 
dulenter spoliata  est  post  appelationcm,  quae  crat  murus  pacis,  etc.» 
ISo  texto  explicámos  assaz  o  que  era  esta  securitas,  que  D.  Thcrosa 
assevera  ler-lhc  sido  tirada  fraudulentamente .  Os  relativos  qua  <• 
quae  referimo-los  ambos  a  securitas,  ainda  que  o  segundo  pareça 
referir-sc  a  appelationcm.  Os  que  estão  habituados  á  syntaxe  bar- 
bara dos  antigos  documentos  não  acharão  cxlranha  urna  interpre- 
tação, que  ajuda  a  tornar  claro  tudo  o  que  c  essencial  neste  do- 
cumento tão  importante,  como  obscuro. 

Para  se  ver  que  outra  intelligencia  se  não  pode  dar  á  palavr.t 
securitas,  ó  necessário  partir  de  um  facto  :  — os  castellos  de  Mon- 
temor e  Alemqucr  não  foram  submettidos  p'.'Io  rei.  Na  carta  do 
papa,  datada  de  abril  de  121(>,  ao  bispo  de  Burgos  e  ao  deão  de 
Compostella,  últimos  juizes  apostólicos  nesta  contenda,  ordena-sr 
positivamente  que  as  infantas  entreguem  os  ditos  castellos  aos  tem- 
plários (App.  da  4.'  P.  da  Mon.  Lusil.  Escrit.  10),  d'onde  se  con- 
cluc  que   estavam  de  posse  dcllcs  quando  se  ventilou  a  questão 
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perante  os  precedentes  juizes,  os  abbades  de  Spina  e  d'Osseira. 
Ora,  a  passagem  citada  das  Acta  Negotii  e  outras  análogas  que  ahi 
se  lêem,  como  «  ReplicamuSy  enim,  regem  prius  nos  securitate  cas- 
irorum  spoliasse  »  ou  se  hão-de  entender  dos  caslellos  das  infantas, 
o  que  seria  contrario  ao  facto,  ou  de  outros  castellos  que  eram 
fiança  para  a  conservação  das  infantas  na  posse  dos  seus,  isto  é, 
ou  são  passagens  inintelligiveis,  ou  tem  a  significação  que  lhes 
demos. 

Postos  os  successos  a  esta  luz,  coraprehende-se  uma  passagem 
subsequente  das  Acta  Negotii,  que  alias  seria  impossivel  perceber 
(faliam  os  procuradores  do  rei) :  «ante  id  quod  dicunt  de  securitate^ 
duplicamus  de  spoliatione  júris  regalis  in  castris,  qui  dicunt  securi- 
lati  supposita.  »  Despresando  os  erros  de  caso  e  género,  communs 
nos  documentos  bárbaros,  traduzimos  assim  :  «  Tornamos  a  replicar 
que  antes  de  se  praticar  o  que  dizem  acerca  das  seguranças  (isto  é, 
dos  castellos  postos  em  fiança)  houvera  a  espoliação  dos  direitos  darei 
nos  castellos  affiançados  (securitati  supposita).  Deste  modo  vê-se  que 
primeiro  as  infantas  se  apoderaram  da  herança  que  lhes  coubera, 
e  que  depois  o  rei  tirara  as  alcaidarias  e  ainda  as  tenencias  das 
terras,  que  deviam  dar  seguro  dos  castellos  e  senhorios  sobre  que 
versava  a  questão.  Quaes  eram  essas  terras?  Da  treplica  das  mes- 
mas infantas  se  deduz  que  eram  :  «  Terra  D.  G,  Suariiy  Elbora, 
Santarém,  etc.  Terra  D.  Gunsalvi  Mendis,  Mons  Maior  Novus,  Se- 
ximbria,  Ulixbona,  etc.  Terra  D.  Laurentii  Suarii,  Pinei,  Trancoso, 
etc. »  São  estas  as  que  se  apontavam  aos  abbades  de  Spina  e  d'Os- 
seira  nad  petendam  securitatem  Castrorum  pro  parte  rcginarum.n  E 
porque  pediam  ellas  os  castellos  destes  Ires  districtos  para  fiança? 
Evidentemente  porque  ellcs  já  o  tinham  sido,  estando  sujeitos  a 
três  individuos  ajuramentados  para  cumprirem  fosse  de  que  modo 
fosse  o  testamento  de  Sancho  I.  • 

Documento  VI  do  App.  da  P.  IV  da  Mon.  Lusit, 

Texto  de  Brandão  Texto  do  L.^  de  Âffonso  III  f.  26 

.Min.  TarasiamSanciam,Bea--|^^  g^  ^    ,^  ^^  ^^^-^^^ 

Incem J 

3.*  —  ex  alia ex  altera 

6.*  —  dari  tibi dari  sibi 

8/  —  aliis  de  prima aliis.  De  prima 

^'I  "I   XIV  de  XXVI XÍV  d.°  XXVI  (11:526) 

9.^  —  ex  perde  in  própria.  .  .     cx^perde  in  secunda 

9.»  _  XV  de  VII XV  d."  VII  (15:507) 

14.'   ■)  . 

J»  a     >   conventionum cvenlionum 

15.*  —  publica  appelatione.  .  .     post  appelationem  ? 
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15.'    ^ 

16.'    J 


aDtc  omnia ante.  Omnia 


19/  —  et  post  mortem et  ctiam  post  morlem 

22.*  —  pentriis petrariis 

23.'  —  castrum  quod caslrorum  que 

26.'  —  prudcnli pendenli 

27.'  —  expressae et  cxpensc 

30.'  —  restitui  caslrum  quod  .  .     restitui  securitale  caslrorum  quo 

39.*  —  perdilionem spolialionem 

40.'  —  convcntionura eventionum 

ritem    petit    a   diminutione    fori 
44.'  —  depois  de  «modis»  falta  J  qunm  fecit  hominibus  de  Monlis- 

(^maioris   propter  guerrain  regis. 

60.'  —  ligares Ilgosa 

51.'  —  Uraicos  .  .  .  Alvili,  Pi-1  ,,    .  »i  •      c-     .• 

,.    e-     .•  >Lrrios  .  .  .  Alvia,  Sicoti 

coti,  Sicoti J 

54."  —  Laniselo Lanioselo 

55.*  —  se  se  moventium  terra- f  se  se  moventium  de  predatíunc 

rum (  terrarum 

60.'  —  regnnm regera 

61  .*  —  severitate nos  securilate 

61."  —  teslamentum  prius  .  .  .  tcslamentum  palris 

64.*  —  castrum castra 

73.'  —  duplicaminis duplicamus 

7o.'  —  regis reginarum 

82.*  —  infra in 

85.*  —  fore forte 

86.*  —  vobis nobis 

88.'  —  nisi  pro  lite  .  .    nisi  primo  litem 

89.'  —  cxpriínant exprimam  notória 

IX. 

MORTK    DE    D.    MARTIM    AN.NES    NO    CERCO    DE    MONTEMOR,    pog.    173. 

A  anecdota  a  que  allndimos  no  texto,  c  abaixo  publicamos,  é 
cxtrahida  de  um  manuscripto  importante,  que  anda  junto  no  Can- 
cioneiro chamado  do  Coilcgio  dos  Nobres,  manuscri[)to  mal  conhe- 
cido, porque  o  Cancioneiro  allrahiu  sempre  toda  a  attcnrão  dos 
que  tem  examinado  o  precioso  códice  em  que  os  dous  monumentos 
se  acham  reunidos,  fc  um  nobiliário  dos  que  se  costumam  attri- 
buir  ao  conde  I).  Pedro,  mas  onde  appn recém  as  mesmas  palavras 
fataes  diz  o  conde  J).  Pedro  em  seu  livro,  que  se  lèm  no  códice  do 
Archivo,  e  que  descobrem  a  menor  antiguidade  deste.  Todavia,  pe- 
los seus  caracteres  paleographicos.  aquelle  não  pódc  ser  posterior  4 
cpocha  de  D.  Fernando  ou  1).  João  1,  sendo  portanto  cscriplo  du- 
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rante  a  segunda  mcladc  do  século  XIV,  isto  é,  pouco  depois  da 
morte  do  conde  D.  Pedro.  A  sua  aulhoridade  é,  pois,  sem  compa- 
ração maior  que  a  do  Nobiliário  do  Archivo  Nacional,  escripto  ou 
transcripto  quando  muito  nos  fins  do  século  XV.  Infelizmente,  po- 
rém, podemos  antes  chamar-liic  um  fragmento,  do  que  um  manu- 
scripto  mutilado,  tão  incompleto  está  elle  !  Eis  a  passagem  a  que 
no  texto  nos  referimos : 

Titulo  26 

De  dom  Martim  anes  de  riba  da  uizella. 

Este  dom  Martim  anes  de  riba  da  uizela  foy  casado  com  dona 
steuaynha  paaez  filha  de  dom  paay  gomez  gaberi  filho  de  gomez 
paaz  de  piscos.  E  o  meestre  dom  galdim  paaez  do  tempre  e  seu 
yrmaão  forom  naluraacs  da  pardar  de  braa.  E  este  Meestre  dom 
galdim  paaez  do  tempre  fez  muyto  ben  e  deu  gramdalgo  a  este 
dom  Martim  anes  de  riba  da  uizela  quando  casou  com  esta  dona 
steuaynha  paaz  sobredita.  E  este  dom  Martim  anes  fez  em  esta  sa 
molher  dom  gil  marlins  e  dom  ioham  martins  chora  e  ouue  outra 
filha  de  gaamça  que  ouue  nome  dona  Teresa  martins  que  foy  ca- 
sada com  fernam  perez  dulgeses  como  se  mostra  no  Titulo  Ixix  (?) 
de  dom  Grasconho  eraldes  parafro  II. °  E  ouue  este  dom  Martim 
anes  esta  filha  ante  que  casase  ^  dom  Martim  anes  de  riba  de  ui- 
zela que  ia  disemos  foy  muy  priuado  delRei  dom  afonso  de  por- 
lugal  filho  delRei  dom  sancho  o  uelho.  E  este  Rey  dom  afonso  de 
portugal  ouue  queyxume  da  sa  yrmãa  a  Kaynha  dona  Teresa  que 
era  senhora  de  monte  moor  o  uucelho  e  mandou  de  coynbra  onde 
estaua  a  este  dom  Martim  anes  de  riba  de  uizela  que  a  fose  cer- 
car a  montemoor  o  uelho  hu  iazia  com  seu  poder.  E  en  iazendo 
asi  cercada  soubo  o  dom  Gonsalo  o  sousaão  filho  do  conde  dom 
meendo  em  craslo  tarafe  hu  estaua  e  endereçou  cora  xxv  cavalei- 
ros que  tiinha  e  andou  quanto  pode  e  chegou  a  montemoor  o  ue- 
lho e  entrou  dentro  huma  noite.  E  este  dom  Gonsalo  meendez  era 
entom  vasalo  delRey  dom  afonso  de  leon  que  fora  marido  desta 
Raynha  dona  Tereza  e  queria-lhe  muy  gram  bem,  e  des  que  Ihi 
ftdgarom  os  caualhos  três  dias  dom  Gonsalo  meendez  com  aqueles 
que  trouue  e  com  outras  companhas  muytas  e  boas  que  esta  ray- 
nha dona  Tereza  tiinha  comsigo  moueu  pêra  dom  Martim  anes  hu 
estaua  em  cima  dhuum  monte  muyto  alto  contra  coynbra,  c  lidou 
com  el,  e  uenceo  e  desbaratoo  el  e  todo  o  poder  delRey  dom  afonso 
que  comsigo  tiinha,  e  deu  com  el  em  huum  paul  que  he  antre 
coynbra  e  montemoor,  en  tal  maneira  que  quando  o  ende  elRey 
ouue  ende  fora  daquel  paul  nom  se  pode  sofrer  que  nom  morcse 
do  sangue  que  dei  tirarom  as  cameçugas.  E  este  dom  gil  martins 
sobredito  foy  casado  com  dona  maria  anes  filha  de  dom  ioham  pe- 
res  da  mava  e  de  dona  maria  meendez  filha  dei  conde  dom  mendo 
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o  sousaão,  c  fez  cm  cia  gccraçom  como  se  mostra  no  T.''  \\i  de 
dom  soeyro  mcendcz  o  boom  parafro  xx. 

X. 

PAGAMENTO    DO    CENSO    AO    PAPA    EM    1213,    pag.    170. 

O  recibo  de  frei  Gonçalo  Hispano,  do  qual  consta  o  que  narra- 
mos neste  paragrapho,  existe  lançado  n'um  pequeno  registo  do  Ar- 
chivo  Nacional  (G.  IG  M.  2  n.°  lo)  d'onde  Brandão  o  copiou,  p;tslo 
que  incompleto,  e  com  a  data  errada  de  6  dos  idos  de  dezembro 
de  1113,  em  logar  de  2  dos  idos  de  dezembro  de  1213.  Kibeiro 
(Dissert.  Chronol.  T.  1  p.  76  nota),  impugnou  a  sua  genuinidade 
com  argumentos,  cujo  valor  não  nos  parece  tal,  que  baste  para  o 
invalidar.  Eis  aqui  esses  argumentos. 

1.°  Este  recibo  parece  forjado  para  revalidar  a  bulia  de  Inno- 
cencio  II,  em  que  se  menciona  o  censo  annual  de  duas  marchas. 

Resposta.  Não  vemos  a  necessidade  de  o  suppôr  forjado  para 
esse  fim,  quando  o  censo  das  duas  marchas  c  mencionado  na  IJulla 
d*Alexandre  III  Manifcstis  prohalum,  com  a  qual  o  mesmo  recibo 
está  igualmente  em  harmonia,  e  de  cuja  genuinidade  ninguém  du- 
vida. 

2."  Os  annos  que  se  pagaram  não  se  deviam  pelas  razões  que 
se  apontam.    São  as  que  em  substancia  demos  no  texto). 

Resposta.  A  pouca  probidade  da  cúria  romana  nestas  questões 
de  dinheiro,  e  as  circumstancias  que  induziam  Affonso  II  a  não  se 
mostrar  demasiado  escrupuloso  na  matéria,  são  explicações  assaz 
satisfatórias  a  favor  do  documento.  Lembremo-nos  de  que  o  mesmo 
papa.  que  recebia  agora  o  dobro  do  que  lhe  era  devido,  exigia  de 
Sancho  I  em  1198  os  censos  anteriores  por  inteiro  (sine  diininui- 
tionejj  apezar  de  ler  já  recebido  oOi  maravedis,  como  elle  próprio 
confessava. 

3.°  Do  legado  apostólico  frei  (ionçalo  familiaris  dumini  papac, 
que  figura  neste  documento,  não  se  acha  nenhum  outro  vestigio 
era  Portugal. 

Respor.la,  Do  legado,  mestre  Miguel,  inviado  por  Celestino  III 
a  Portugal  no  tempo  de  Sancho  I  sobre  o  mesmo  negocio  do  censo, 
nenhnm  outro  vesli^'io  se  encontra,  e  apezar  d'isso  a  sua  vinda  c 
indubitável  Inn.  Ill  Epist.  L.  1  ep.  99).  Note-se,  porém,  que  Ro- 
drigo de  Toledo  (L.  9  c.  9)  menci»»na  um  fratrr  (iundisahus  líos- 
pitalis,  qui  Innocentii  papae  3"  familiaris  cxtitcrat,  o  qual  podia 
muito  bem  ser  o  mesmo  individuo. 

4."  O  recibo,  que  se  conserva  no  Archivo,  é  uma  copia  lançada 
n'um  quadcrno,  que  contém  documentos  dos  séculos  \1I  e  \lll. 
Estes  documentos  são  Iranscriplos  por  diversas  mãos,  e  nenhum, 
paleogra|)hican)cnte,  mostra  ser  anterior  ao  século  XIII,  sendo  a 
letra  similhante  á  das  inquirições  de  AiTonso  III. 
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Resposta.  O  argumento  deduzido  de  não  ser  a  letra  do  quaderno, 
era  que  está  lançado  o  recibo  de  frei  Gonçalo,  anterior  ao  scculo 
XIII,  para  que  serve?  Trazido  a  propósito  de  um  documento  de 
1213,  chega  a  ser  pueril.  De  certo  uma  cousa  exarada  neste  anno 
não  deve  apparecer  em  letra  do  século  anterior.  Então  é  que  elle 
seria  evidentemente  forjado.  Era  vez  de  dizermos  com  Ribeiro  que 
aquelle  registo  não  é  de  letra  anterior  ao  século  Xlll,  o  que  nada 
prova  nesta  questão,  diremos  que  todo  elle  está  escripto  por  letra 
dessa  epocha,  o  que  prova  muito,  porque  em  tal  caso  não  se  pôde 
attribuir  aos  falsarios  modernos,  que  inventaram  a  bulia  de  Inno- 
cencio  11. 

XI. 

DISCÓRDIAS   DE    AFFONSO  II   COM    O    CLERO,    p.  219. 

Para  maior  claresa  indicaremos  aqui  os  principaes  diplomas 
pontifícios,  relativos  á  historia  das  dissenções  com  os  ecclesiasti- 
cos,  e  expedidos  nos  últimos  annos  do  reinado  de  AíTonso  II,  sim- 
plificando assim  as  citações  juntas  ao  texto,  e  especificando,  uma  ve:í 
por  todas,  os  togares  onde  se  acham  esses  documentos,  ou  inéditos, 
ou  publicados  em  diversas  obras. 

Existe  na  bibliolheca  real  da  Ajuda  uma  collecção  de  muitos 
volumes  maniiscriptos,  mandados  colligir  no  archivo  e  na  biblio- 
theca  do  Vaticano  e  nas  outras  de  Roma  por  D.  João  V,  que  orde- 
nou ao  seu  embaixador  naquella  corte  fizesse  transcrever  todos  os 
documentos,  que  ahi  se  encontrassem  relativos  directa  ou  indire- 
ctamente a  Portugal.  O  celebre  orientalista  Asscmanni  foi  encar- 
regado de  dirigir  este  iramenso  trabalho,  de  que  já  mais  de  uma 
vez  se  tem  feito  menção  pela  imprensa  com  elogios  bem  pouco  me- 
recidos. Na  feitura  da  compilação  contou-se  demasiado  cora  a  nossa, 
não  sabemos  se  ignorância,  se  incúria  :  dezenas  e  dezenas  de  vo- 
lumes nada  mais  contêra  do  que  breves  de  habito  retento,  licenças 
a  freiras  para  sahirera  dos  conventos,  e  outras  iguaes  ninharias. 
Chegou-se  ao  ponto  de  se  transcreverera,  sem  discernimento  e  sem 
critica,  bulias  já  impressas  mais  de  uma  vez,  e  de  se  tirarem  do 
bullario,  da  collecção  dos  concilios,  dos  Annaes  de  Baronio  e  Ray- 
naldo,  e  de  livros,  até,  de  pouco  credito,  fragmentos  de  outros, 
dando-se  como  completos,  quando  era  tão  fácil  transcreve-los  dos 
registos  authenticos  na  integra.  Foram  avultadíssimas  as  soramas 
que  similhante  decepção  custou.  Todavia,  no  meio  destes  cente- 
nares de  tomos  em  folio,  cm  grande  parle  inúteis,  varias  cousas 
importantes  e  inéditas  se  encontram  cxtrahidas  dos  regestos  pon- 
tifícios, e  de  outras  collecções  raanuscriplas.  A  essa  cathegoria 
pertencem  algumas  cartas  de  Honório  III,  relativas  ao  assumpto  de 
que  tractamos.  São  as  seguintes  : 

Bulia  que  coraeça  :  Cum  felicis  memoriae,  dirigida  a  Affonso  II 
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a  12  das  calendas  de  janeiro  do  anno  o.°  do  pontificado  (21  de  de- 
zembro de  1220),  em  que  lhe  tira  a  advocacia  das  igrejas  do  reino, 
que  Innocencio  III  lhe  concedera  a  instancias  dos  prelados,  e  aponta 
as  violências  e  invasões  de  poder  coramellidas  pelo  rei,  que  o  obri- 
gam a  assim  proceder:  Collecc.  Gcner.  T.  45  f.  17  v. 

Dita,  que  começa  :  Sperabamus  fiactenus,  dirigida  ao  bispo  de 
Coimbra  em  23  do  dito  mcz  e  anno,  na  qual  o  papa  amargamente 
o  reprehende  por  ter  abandonado  o  partido  do  arcebispo  de  Braga, 
que  era  a  causa  do  clero,  para  seguir  o  partido  do  rei :  Ibid.  f.  28. 

Ahi  se  contem  igualmente  a  do  dia  22  do  mesmo  mcz  e  anno, 
que  começa  :  Quod  solitae  salutalionis,  publicada  por  Brandão  (Mon. 
Lusit.  T.  4  App.  12;,  e  que  se  acha  original  no  M.  27  n."  2  de 
Bulias  no  Arch.  Nacion. 

Outra  do  dia  23  do  mesmo  mez  e  anno,  dirigida  aos  bispos  d« 
Astorga  e  deTuy,  que  começa  :  Gravi  nobis,  ordenando-lhes  admoes- 
tem e  obriguem  com  censuras  o  rei  de  Portugal  para  que  cesse  de 
opprimir  os  clérigos  com  tributos  e  serviços  pessoaes,  c  de  os  cons- 
tranger u  litigarem  as  causas  eiveis  nos  tribunaes  civis,  e  a  serem 
nas  crimes  julgados  pelos  juizes  seculares:   Ibid.  T.  143  n.°  27. 

Outra  da  mesma  data  dirigida  aos  bispos  de  Aslorga,  Orcnse  e 
Tuy,  que  começa  :  Ad  jwstram  iwicritis  audicuíiam,  em  que  lhes 
manda  prohibam  ao  rei  de  Portugal,  sob  pena  d 'imposição  de  cen- 
suras, que  se  abstenha  de  demandar  os  ecclesiaslicos  na  sua  pró- 
pria cúria  ou  nos  outros  Iribiinacs  delia  dependentes  sobre  o  pa- 
gamento dos  pedidos  que  lhe  fazia  :  Ibid.  n."  28. 

Os  diplomas  pontiíicíos,  relativos  ao  assumpto,  já  publicados 
são  : 

Bulia  dirigida  ao  bispo  e  deão  de  Palencia  e  ao  bispo  d'Osma, 
datada  de  12  das  calendas  de  janeiro  do  anno  5."  do  pontificado 
(21  de  dezembro  de  1220),  que  começa:  Certantibus  pro  justiiia, 
publicada  por  Cunha  (Ilist.  Eccles.  de  Braga  :  P.  2  c.  22  e  na 
Collecç.  Mss.  da  Ajuda  T.  4o  f.  15^. 

Outra  aos  bispos  de  Palencia,  Astorga  e  Tuy,  que  começa  :  Cum 
nonnunquam,  datada  de  2  das  nonas  de  janeiro  do  anno  5."  do  pon- 
tificado (4  de  janeiro  de  1221)  transcripta  no  L.  3  de  AíTonso  III 
f.  32  e  publicada  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  13  c.  23}  com  al- 
guns erros. 

Outra  ao  arcebispo  de  Braga,  datada  de  16  das  calendas  de  julho 
do  sexto  anno  do  pontificado  (16  de  junho  de  1222),  que  comera  : 
Ut  .  .  .  rcx  portugalcnsis,  original  no  M.  22  n."9  de  Bulias  no  Arch. 
Nacion.  e  publicada  por  Brandão  no  htgar  ullimaniente  citadí». 

Outra  da  mesma  data,  que  começa  :  Etsi  vencrabili,  dirigida  a 
AfTunso  II,  publicada  cm  Uaynaldo,  Annal.  Eccles.  ad  ann.  1222 
^S  50,  òl,  52. 

Existe  um  diploma  a  este  respeito  ainda  não  publicado,  dirigido 
aos  bispos  de  Palencia,  de  Astorga  e  de  Tuy  (M .  27  de  Bulias  n.°  4 
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e  L.  3  de  AíT.  III  f.  8  v.  no  Arch.  Nacion.),  datado  de  22  de  de- 
zembro de  1220,  igual,  tnuíatis  mutandis,  ao  que  se  acha  impresso 
na  Mon.  Lusit.  T.  4  App.  12,  dirigido  ao  rei,  e  que  por  isso  ne- 
nhuma particularidade  accrescenla  ás  que  se  deduzem  dos  demais, 
que  no  texto  citamos  pelas  palavras  com  que  principiam. 

xir. 

IWASÃO    DE    MARTIM    SANCHES    NO    ALEMDOURO,    pag.   232. 

Posto  que  dos  documentos,  citados  nos  competentes  logares  do 
texto,  resultem  as  epochas  em  que  collocámos  alguns  successos  do 
reinado  de  Affonso  II,  como  a  nossa  chronologia  se  aparta  muito 
da  de  Brandão  acerca  da  entrada  de  Martim  Sanches,  é  necessário 
fixa-la  especialmente  nesta  nota.  Brandão  faz  coincidir  essa  entrada 
com  a  primeira  tentativa  de  Affonso  IX  contra  Portugal,  quando 
os  castellos  das  fronteiras  do  norte  ficaram  destruídos,  e  a  provín- 
cia de  Tras-os-Montes  assolada.  É  verdade  que  elle  parece  hesitar, 
deixando  a  data  do  acontecimento  no  vago  do  tempo  destas  guerras 
(Mon.  Lusit.  L.  13  c.  6).  Nessa  epocha,  porém,  do  nome  de  Mar- 
tim Sanches  nenhum  vestígio  apparece  nos  documentos  conhecidos 
de  Leão,  ou  porque  era  mui  moço,  ou  porque  ainda,  o  que  é  mais 
crivei,  vivia  em  Portugal.  Vemos  pelos  documentos  citados  a  p.  223 
nota  (1),  que  o  bastardo  porluguez  governava  Toronho  e  Limia  de 
1219  a  1222,  e  de  Lucas  de  Tuy  (Chron.  Mundi  p.  114)  que  feita 
a  paz  com  Portugal,  depois  da  renovação  da  guerra  leoneza  dos  úl- 
timos tempos  do  reinado  d'Aífonso  II,  Martim  Sanches  foi  inviado 
contra  os  mussulmanos,  a  quem  ganhou  a  batalha  de  Tejada,  a  qual 
Brandão  diz  ignorar  contra  quem  fosse,  estando  alias  bem  expresso 
em  L,ucas  de  Tuy,  que  foi  contra  os  sarracenos.  Pela  ordem  da  nar- 
rativa do  bispo  chronista  se  conhece,  que  essa  expedição  foi  pos- 
terior á  invasão  em  Portugal,  bem  como  que  o  cerco  posto  a  Cá- 
ceres pessoalmente  por  Affonso  IX  e  a  devastação  daquella  parte 
do  território  mussulmano  a  precederam  (Luc.Tud.  p.  113  e  114). 
Mas  sabendo  nós,  que  em  junho  de  1222  ainda  o  rei  de  Leão  não 
tinha  voltado  daquella  empresa  (Doe.  na  Esp.  Sagr.  T.  39  p.  339), 
e  fallecendo  Affonso  II  em  março  de  1223,  depois  de  se  haver  re- 
tirado Martim  Sanches,  e  de  estar  renovada  a  paz  com  Leão,  de- 
vemos concluir  que  osuccesso  narrado  mais  ou  menos  extensamente 
no  Liv.  Velho  e  no  Nobiliário  deve  coincidir  com  o  outono  de  1222, 
e  a  batalha  de  Talhada  ou  Tejada,  com  os  annos  de  1223  ou  de 
1224.  Accresce,  que  se  acceitarmos  a  narrativa  do  Nobiliário,  a 
que  nesta  parte  não  temos  motivos  para  negar,  nem  dar  absoluta- 
mente fé,  Mcm  Gonçalves  de  Sousa,  filho  de  Gonçalo  Mendes,  era 
um  dos  cavalleiros  que  defendiam  Alemdouro  contra  Martim  San- 
ches, o  que  c  pouco  crivei  fizesse  se  a  invasão  do  bastardo  coin- 
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cidisse  com  a  primeira  guerra  dos  leonezes  quando  Gonçalo  Men- 
des, seu  pae,  sustentava  a  revolta  em  Montemor.  Além  d'isso,  se 
Martim  Sanches,  tão  illuslre  guerreiro,  tivesse  figurado  na  invasão 
de  1212,  porque  não  se  faria  delle  a  mais  leve  menção,  quando  é 
expressa  e  particularisada  a  do  infante  D.  Pedro  nas  memorias  rela- 
tivas a  esse  acontecimento? 

XIII. 

LEIS    DE    FREI    SI  EIRÓ    GOMES,    pag.  239. 

O  diploma  de  AíTonso  II  contra  as  leis  de  frei  Sueiro,  diploma 
que  se  acha  publicado,  com  cxacção  bem  rara,  nos  Appcndices  da 
A.*  Parte  da  Monarchia  Lusitana,  não  offerece  luz  bastante  para 
delle  se  deduzir  quaes  e  quantas  eram  essas  leis,  que  não  chega- 
ram, nem  podiam  talvez  chegar,  até  nós,  tendo  sido  Ião  severa- 
mente prohibida  a  sua  publicação.  Lançado  necessariamente  no 
campo  das  conjecturas,  cada  escriptor  que  Iractou  deste  objecto 
seguiu  seu  rumo.  Não  exporemos  aqui  as  diversas  opiniões,  que 
no  século  passado  c  no  antecedente  prevaleceram  a  tal  respeito, 
contentando-nos  de  remetter  o  leitor  á  Memoria  sobre  este  ol)jecto, 
impressa  entre  as  da  Academia  de  Lisboa  (T.  9  Mem.  dos  Corresp. 
p.  1).  onde  essas  opiniões  são  justamente  havidas  todas  por  infun- 
dadas. O  author  substituiu-lhes  outra  que  não  nos  parece  mais  se- 
gura. Quanto  a  clle,  os  decretos  do  prior  dos  dominicanos  eram 
dirigidos  contra  os  herejes,  e  o  seu  objecto  a  promulgação  das 
penas  tcmporaes  impostas  a  estes  e  aos  seus  fautores  pelo  XII  con- 
cilio geral  (IV  de  Lalrão  1216^  e  pelos  de  Tolosa  de  1220  (aliás 
1219)  e  de  Roma  do  mesmo  anno.  Assim  a  provisão  de  AlTonso  II 
representaria  a  resistência  do  poder  secular  á  intervenção  do  sa- 
cerdócio em  matéria  de  legislação  civil  ;  a  resistência  a  uma  usur- 
pação, que  vinha  propriamente  da  cúria  romana  e  não  de  frei 
Sueiro.  Com  esta  hypothese  julga  o  author  resolvido  o  problema, 
quando,  na  verdade,  nem  como  hypothese  aquella  solução  se  pódc, 
quanto  a  nós,  admillir. 

Em  primeiro  logar,  os  dous  concilios  de  Tolosa  e  de  Koma  são 
imaginários.  O  fragmento,  que  .Mansi  publicou  como  pertencendo 
ao  primeiro,  é  do  concilio  de  1229  celebrado  na  mesma  cidade. 
Induziu-o  em  erro  o  haver  Martene  encontrado  esse  fragmento  e 
lê-lo  publicado  com  a  data  errada  de  1219  (Thes.  Monum.  T.  7 
p.  105).  Além  de  1).  Vaisselte  assim  o  provar  (Art  do  \  érif.  les 
Dates  ^'ol.  1  p.  3i2  col.  2),  bastava  reflectir  o  author  em  que  o 
legado  pontifício  cardeal  de  Santo  Angelo,  que  se  diz  ter  presi- 
dido a  clle,  só  veiu  a  França  no  anno  de  122i,  como  é  geralmente 
sabido  (Fleury  L.  79  Jsj  8^  e  em  que  de  tal  assembléa  de  1219 
nem  cm  Haynaldo,  nem  em  Natal  Alexandre,  nem  em  Fleury,  nem 
em  nenhum  historiador  ccclcsiaslico  se  acha  o  menor  vesligio. 
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Do  chamado  concilio  romano  também  não  ha  outra  memoria, 
que  não  seja  a  que  imprimiu  Mansi  (Collect.  Concilior.  T.  22 
p.  1138,  cdiç.  de  1778).  Mas  que  foi  o  que  elle  imprimiu?  (Jma 
bulia  de  Honório  III,  expedida  em  março  de  1221,  na  qual  este 
papa  diz  haverem  sido  excommungados  por  elle  os  herejes  no  acto 
da  coroação  do  imperador  Friderico.  A  assembléa  então  junta  cm 
Roma  era,  não  ecclesiaslica,  mas  politica.  Nella  intervieram  pre- 
lados e  barões,  e  foi  o  imperador  quem  decretou  varias  leis  pe- 
nacs  contra  os  herejes,  outras  a  favor  das  liberdades  e  immuni- 
dades  da  igreja  c  sobre  diversos  objectos  (Raumer,  Hohenslauf. 
3  —  201  e  segg.).  A  bulia,  porém,  de  Honório,  transcripta  por 
Mansi,  limita-se  a  declarar  que  elle  papa  fulminara  contra  os  mes- 
mos herejes  solemne  excommunhão. 

Resta,  pois,  só  o  concilio  lateranense  para  servir  de  base  á  opi- 
nião do  author  da  Memoria;  mas  é  diíficil  achar  as  relações  que 
se  querem  estabelecer  entre  os  seus  cânones  e  o  decreto  de  Af- 
fonso  II.  Este  invectiva  contra  frei  Sueiro  e  contra  os  seus  frades 
por  haverem  estabelecido  leis  seculares  sobre  o  modo  de  pór  penas 
pecuniárias  e  castigos  corporaes  fin  levando  habere  de  hominibus  et  in 
f adendo  JKstitiam  in  suis  corporibusj  :  logo,  tractava-se  nessas  leis  de 
muletas  ou  de  confiscos  e  também  de  castigos  aftlictivos  —  talvez, 
até,  de  pena  capital.  Ora,  acerca  deste  ultimo  ponto  nenhuma  dis- 
posição se  acha  nas  resoluções  do  IV  concilio  lateranense,  e,  quanto 
ao  primeiro,  da  muleta  ou  confisco,  os  padres  respeitaram  no  câ- 
non III,  único  relativo  a  tal  objecto,  a  authoridade  civil.  Assim, 
fallando  dos  herejes  (e  condemna-los  como  taes  pertencia  por  certo 
á  igreja)  dizem  elles  :  v  Damnati  vero,  saecularibus  potestatibus  prae- 
sentibus  aut  eorum  bailivis  relinquantur  animadversione  d>hita  pu- 
nicndi,  clericis  prius  a  suis  ordinibus  degradatis  ;  ita  quod  bona 
hujusmodi  damnatorum  si  laici  fuerint,  confiscentur  ;  si  vero  cle- 
riei,  applicenlur  ecclesiis. »  Qual  é  a  inlelligencia  obvia  des/e  câ- 
non? É  que,  declarado  qualquer  como  hereje,  os  tribunaes  civis 
fizessem  seu  oíTicio,  relinquantur  potestatibus  aut  bailivis,  para  por 
esse  meio  se  alcançar  fita  quod)  o  castigo  de  confisco.  Nesta  parte 
os  padres  presuppunham  a  existência  da  lei  civil,  e  referiara-se 
evidentemente  a  elia.  As  leis  de  confisco  e  até  de  morte  contra  o 
crime  de  heresia  existiam  em  quasi  toda  a  parte  :  nós  mesmos  as 
linhamos,  e  esse  crime  era  considerado  como  igual  ao  de  quem 
machinava  a  morte  do  rei.  Absolvidos  do  confisco  por  uma  lei  de 
1211  (Liv.  das  Leis  e  Post.  Lei  4,  no  Arch.  Nacion.)  os  traidores 
e  aleivosos,  eram  exceptuados  desse  beneficio  os  que  tentavam  matar 
o  rei  ou  qualquer  membro  da  familia  real,  ou  finalmente  seu  se- 
nhor, e  os  eregcSt  que  foren  vençudos  per  juízo  dos  bispos.  Mas  o  que, 
sobre  tudo,  mostra  bem  a  inlelligencia  que  se  deve  dar  ao  cânon  III, 
e  a  impossibilidade  de  admittir,  sequer  como  hypothese,  a  opinião 
do  digno  académico,  é  a  doutrina  contida  no  cânon  XLH  do  mesmo 
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concilio  :  «  Sicul  volumus  ut  jura  cJericorum  non  usurpent  laici,  tia 
velle  debemus  ne  clerici  jura  sibi  vindicent  laicorum.  Quocirca  uni- 
versis  clericis  interdicimus ,  ne  quis  pretextu  ccclesiasticae  libertatis 
suam  de  cetero  jurisdictionem  cxtendat  in  praejudicium  justUiae  sc- 
cularis.  n  Por  certo  não  era  esta  excellenle  doutrina  que  o  audaz 
frei  Sueiro  propagava  quando  acccndia  com  os  seus  decretos  a  in- 
dignação de  AfTonso  II.  O  mesmo  Honório  III  reconhecia,  no  sen- 
tido que  lhe  damos,  as  disposições  do  concilio  lateranense  quando, 
escrevendo  em  122Í-  ao  rei  de  França,  lhe  dizia  :  u potestatcm  .  .  . 
suscepisti,  ut  per  te  persccuiores  ecclcsiae  (fallava  dos  albigenses  !  I) 
temporaliter,  quod  ipsa  non  potesl  facere,  conterantur  (Duchesne, 
T.  5  p.  808]. )) 

Quizcsscmos,  porem,  allribuir  ao  cânon  III  a  significação  que 
lhe  dá  o  author  da  Memoria,  ainda  assim  a  questão  ficaria  cm  pé. 
Suppór  que  a  igreja  exorbitara  ordenando  o  confisco  dos  bens  dos 
hercjes,  é  o  extremo  alé  onde  se  pôde  levar  a  violência  da  inter- 
pretação. Mas  o  rei  allude  também  a  penas  corporaes  ou  aíTlicti- 
vas.  Por  esta  parte  o  nó  c  insolúvel,  salvo  esquivando  a  diíTicul- 
dade,  como  fez,  acaso  involuntariamente,  o  erudito  académico, 
quando  traduziu  as  palavras  latino-barbaras  da  provisão  real  acima 
citadas  por  estas  :  sobre  matéria  de  penas  pecuniariax  c  castigos  tem- 
poraes ;  isto  é,  temporaes  por  corporaes,  escapando-lhc  a  expressão 
genérica  pela  especial,  e  deixando  assim  de  nos  explicar  a  allusão 
aos  castigos  aíTlictivos,  que  é  clara  na  provisão  real,  e  que  se  não 
pôde  ir  entroncar  com  o  cânon  do  concilio  lateranense. 

Sc,  para  ter  algum  valor  a  hypothesc  que  se  imagina,  fora  ne- 
cessário palliar  a  linguagem,  nesta  parte  precisa,  do  decreto  de 
AíTonso  II,  por  outro  lado  não  se  achando  em  Portugal  vcstigio 
algum  especial  das  diversas  heresias,  contra  as  quaes  estavam  en- 
tão voltadas  todas  as  allcnções  da  igreja,  não  seria  menos  inexacto, 
quanto  a  nós,  o  tornar  indislinctamenle  extensivas  aos  sarracenos 
c  judeus  as  providencias  que  se  dirigiam,  c  os  anathemas  que  se 
fulminavam  contra  os  hcicjes,  como  o  digno  académico  parece  fa- 
zer. Um  sem  numero  de  actos  dessa  epocha  nos  mostram  que  a 
designação  de  hereje  se  applicava  cxclusivamcnle  áquclles  chri- 
stãos,  que  se  aíTastavam  mais  ou  menos  da  doutrina  da  igreja  ca- 
tholica,  c  não  aos  que  nunca  tinham  pertencido  a  ella.  Bastava 
que  o  author  da  Memoria  altcndesse  ao  cânon  LWIII  do  mesmo 
concilio  lateranense,  para  ver  que  a  igreja  tolerava  a  existência 
destas  duas  crenças  nos  paizes  chrislãos,  distinguindo-se  os  seus 
sectários  por  signaes  nos  trajos,  c  abstendo-sc  de  apparccer  em 
publico  por  alguns  dias  da  semana  santa.  Da  tolerância  dos  papas 
para  com  os  mussulmanos  dá  testemunho  o  próprio  Honório  111  na 
carta  que,  a  favor  dos  christãos  dAfrica,  escrevia  ao  emir  de  Mar- 
rocos, dizendo:  «  cíim  nos,  quibus  Christus,  lictt  immcrilis,  yregem 
iuum  cl  ovUc  commiíit,  inter  chiistianos  patiamur  innumcrum  Itgis 
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tuae  hominum  mullitudinem  ritus  suos^  ut  in  hoc  nostrae  ac  tuae  gentis 
non  sit  díspar  conditio,  ctcn  Se,  porém,  o  author  da  Memoria  se 
queria  só  referir  aos  judeus  c  sarracenos,  que  depois  de  conver- 
tidos voltavam  á  antiga  crença,  de  certo  não  c  das  suas  palavras 
que  tal  se  pôde  concluir. 

A  conjectura  que  nós  oíTcrecemos  no  texto  está  longe  de  labo- 
rar nas  mesmas  difficuldades,  quando  suppomos  que  os  decretos 
do  prior  dos  dominicos  continham  as  constituições  de  Friderico  II 
de  dezembro  (alias  novembro  de  1220:  Boehmer,  Regesta  Con- 
radi  I,  Henrici  VII  p.  174).  Estas  constituições,  que,  no  entender 
da  cúria  romana,  e  segundo  a  Iheoria  politica  dominante  na  Alle- 
manha  e  na  Itália,  eram  obrigatórias  para  toda  a  Europa,  em  con- 
sequência da  supremacia  universal  do  imperador,  vinham  a  ponto 
no  meio  das  perturbações  que  lavravam  em  Portugal,  a  propósito 
das  quaes  já  o  papa  as  citara,  e  deviam  ser  bem  conhecidas  por 
Sueiro  Gomes,  que  ao  tempo  da  sua  promulgação  se  achava  em 
Itália  assistindo  ao  primeiro  capitulo  geral  da  ordem  (Sousa,  Hist. 
de  S.  Domingos  P.  1  L.  1  c.  17. — Trivet,  Chronic.  apud  Achery 
Spicil.  Vol.  3  p.  187).  Na  parte  daquellas  constituições  relativa 
aos  herejcs  involviam-se  também  os  judeus  e  sarracenos  (circum- 
cisosj,  o  que  se  ha-de  necessariamente  entender  ou  dos  christãos 
que  se  faziam  judeus,  ou  daquelles  que,  convertidos  ao  christia- 
nismo,  depois  apostatavam.  Contra  os  herejes,  porém,  a  legislação 
germânica  decretava  a  morte  (Raumer,  Hohenslauf.  Vol.  5  p.  393), 
e  a  própria  constituição  de  Friderico  II  os  igualava  aos  traidores 
(diffidamus  atquc  bannimus :  vcja-se  Carpentier  v.  Diffidare)  o  que 
importava  a  pena  capital,  e  abrangia  até  nesta  sentença  os  apenas 
suspeitos  de  heresia,  se  dentro  de  um  anno  não  provavam  a  sua 
innocencia.  Os  magistrados  que  os  não  perseguissem  deviam  per- 
der as  suas  magistraturas,  c  os  senhores  territoriaes  os  seus  se- 
nhorios. Quaesquer  oíliciaes  públicos,  incursos  no  crime  de  tole- 
rância, ficavam  inhibidos  de  exercer  os  cargos  que  occupavam,  e 
os  seus  actos  lornavam-se  irritos  e  nullos.  Á  vista  de  taes  provi- 
sões imaginem-se  as  consequências  que  traria  a  sua  admissão  na 
Peninsula,  onde,  sendo  tão  grande  o  numero  de  judeus  e  sarra- 
cenos, e  as  mudanças  de  religião  tão  fáceis,  por  motivos  que  fora 
longo  expor  aqui  e  que  n*outra  parte  teremos  occasião  de  enu- 
merar, as  leis  que  já  existiam  sobre  herejes  applicavam  a  pena 
capital  e  o  confisco  unicamente  aos  individues,  que  como  taes  fos- 
sem declarados  por  sentença  dos  bispos. 

Por  aquellas  mesmas  constituições  se  prohibia,  que  alguém  se 
apoderasse  das  cargas  dos  navios  que  naufragassem,  que  se  impe- 
disse aos  estrangeiros  c  peregrinos  fazerem  testamento,  e  que  se 
tirassem  aos  lavradores  os  seus  gados  c  utensilios.  A  todos  os  con- 
travenlorcs  se  impunham  ahi  penas  de  confisco,  de  muleta  e  de 
perdimenlo  de  direitos  civis  ;  mas  além  d'isso  o  imperador  reser- 
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vuva  para  si,  isto  6,  para  os  magistrados  do  império,  a  opplicaçní» 
de  penas  corporaes.  Quacs  estas  seriam  não  o  averiguaremos  a(|iii  ; 
baste  saber,  que  a  cilas  ficavam  sujeitos  os  culpados,  e  que  as  leis 
que  as  impunham,  trazidas  a  Portugal,  exorbitavam,  ou  em  todo 
ou  em  parte,  da  legislarão  do  paiz.  Tal  era  o  caso  da  constituição 
sobre  os  naufrágios,  porque  entre  nós  as  penas  do  que  se  apode- 
rava das  cousas  naufragadas  se  limitavam  ao  confisco  (Liv.  das  Leis 
e  Post.  L.  3;.  Xo  mesmo  caso  estava  a  constituirão  a  favor  do^s 
villãos  e  lavradores.  Nas  leis  d'.\íTonso  II,  de  1211,  ha  uma  (li.') 
em  que  se  previnem  as  violências  contra  a  propriedade  ;  mas  aqui 
a  pena  é  simplesmente  a  muleta  de  500  soldos,  e  a  repararão  de 
tanto  por  tanto  em  relação  ao  damno  praticado.  Emfim,  na  hypo- 
these  de  que  os  decretos  de  frei  Sueiro  fossem  as  constituições  de 
Friderico  II  (talvez  accrescentadas  com  outras  leis  do  império  sobre 
os  castigos  corporaes  applicados  áqueila  espécie  de  crimes  a  que 
eram  assimiladas  as  infracções  delias)  fica  intelligivel  a  ultima  pro- 
visão da  circular  de  AíTonso  II.  Como  sobre  os  naufrágios  e  sobre 
os  attentados  contra  a  propriedade  havia  providencias  promulgadas 
por  este  mesmo  principe,  as  sentenças  das  constituições  de  Fride- 
rico mal  poderiam  ser  de  todo  revogáveis  nessa  parle.  Assim  man- 
dando-as  guardar,  o  rei  de  Portugal  accrescentava  desse  modo 
novas  penas,  não  tanto  para  os  infractores,  como  para  os  que  ven- 
dessem ou  comprassem  ás  escondidas  as  cousas  pertencentes  aos 
náufragos,  ou  havidas  por  violência  e  rapina. 

OíTerecendo  esta  nova  solução  conjectural,  não  queremos  que 
a  tomem  por  mais  do  que  vai.  íí  unicamente  uma  hypothese  para 
ajuntar  ás  outras,  c  que  nos  parece  ter  sobre  cilas  a  vantagem  da 
plausibilidade. 

XIV. 

IDADE    DE   SANCHO  II   QUANDO    HERDOU    A    COROA,    pag.  263. 

Sem  f.illarmos  das  opiniões  mais  ou  menos  inexactas  dos  antigos 
chronistas,  é  notável  quanto  as  idéas  do  judicioso  Urandão  eram 
incertas  acerca  da  idade  de  Sancho  II  quando  succedcu  a  seu  pae. 
Collocando  o  casamento  deste  em  1208  Mon.  Lusit.  L.  12  c.  30) 
affirma  depois,  que  seu  filho  subira  ao  throno  em  1223  com  mais 
de  20  annos  de  idade  (Ibid.  L.  li  c.  1).  A  conlradicção  é  palpá- 
vel. Barbosa  (Catai,  das  Kainh.  p.  1  ií ;  pretendeu  desfaze-la,  allri- 
buindo  o  consorcio  de  AíTonso  a  uma  epocha  muito  anterior.  Já  a 
pag.  ÍOI  dissemos  o  que  era  suíTiciente  para  fixar  a  data  daquelle 
successo ;  mas  cumpre  dar  aqui  maior  desenvolvimento  ao  que 
nesse  logar  apenas  indicámos.  A  data  do  casamento  entre  os  fins 
de  120S  e  princípios  de  1209  c  incontroversa,  visto  começar  o  nome 
de  D.  l'rraca  a  figurar  junto  ao  do  marido  e  do  sogro  só  em  feve- 
reiro d<í  1200.  Como  bem  adverte  Flores  (Fsp.  Saírr.T.  21  p.  \\\\ 
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a  discórdia  entre  Sancho  I  e  o  bispo  do  Porto  rebentou  em  conse- 
quência do  modo  como  Martinho  Rodrigues  tractou  os  noivos  ao 
entrarem  no  Porto,  e  das  cartas  de  Innocencio  sobre  a  perseguição 
do  bispo  se  conhece,  que  essa  occorrencia  devia  verificar-se  pouco 
antes  da  data  delias,  isto  é,  no  anno  immediatamente  anterior  a 
1210.  Barbosa,  porém,  estribando-se  n'um  documento  citado  por 
Brandão,  documento  que  obrigou  este  escriptor  a  contradizer-se, 
tenta  provar  que  o  enlace  de  Affonso  II  remonta  a  1201,  sem  se 
lembrar  de  que  então,  segundo  o  testemunho  do  chronicon  conim- 
bricense, ellc  contava  pouco  mais  de  14  annos,  idade  em  que  é 
pouco  provável  estivesse  já  casado.  A  data,  porém,  daquelle  di- 
ploma, que  é  o  único  fundamento  attendivel  da  dissertação  de  Bar- 
bosa, não  só  se  deve  suppôr  errada  por  se  contrapor  a  documentos 
e  factos,  mas  de  feito  o  está.  A  doaclío  de  D.  Estevainha  Soares 
ao  mosteiro  de  Tarouca  pro  incolumitate  infantis  domni  Sanlii  alumpni 
mei,  cuja  data  Brandão,  ou  alguém  por  elle,  leu  1241,  é  da  era 
1251  (1213)  segundo  a  leitura  de  Viterbo  (Elucid.  T.  2  p.  369 
nota).  Quando  a  pericia  paleographica  do  laborioso  franciscano  não 
fosse  muito  superior  á  do  illustre  cisterciense,  bastaria,  para  nos 
desenganarmos  de  que  Viterbo  lera  neste  caso  com  maior  exacção, 
uma  phrase  do  mesmo  diploma  :  «  Hanc  hereditaíem  adquisivit  ibi 
meus  domnus,  Martinus  Fernandi,  una  mccum,  a  D.  Alfonso  rege 
Portugalie  regis  Sancii  filio. »  Como  se  poderia  dizer  isto  em  1203? 
Desfeito  o  argumento  deduzido  da  doação  de  D.  Estevainha  ao 
mosteiro  de  Tarouca,  a  opinião  seguida  por  Barbosa  carece  de  todo 
o  fundamento ;  porque  as  demais  ponderações  que  faz  são  de  ne- 
nhuma importância.  Acerca,  porém,  da  menoridade  de  Sancho 
quando  subiu  ao  throno,  temos  um  testemunho  preciso  e  coevo.  É 
o  de  Innocencio  IV  na  celebre  bulia  :  Grandi  non  immeritò,  onde 
se  lê  a  seguinte  passagem  :  «  Cum  charissimus  in  christo  filius  noster 
Portugália^  rex  illustris  a  pueritia  sua,  clarae  memoriae  paire  suo 
viam  universae  carnis  ingresso,  rcgni  Portugaliae  gubernatione  sus- 
cepla,  etc.n  Estas  expressões  são  claras.  Diria  o  papa,  fallando  de 
um  mancebo  de  22  annos,  que  herdara  napuericia  a  coroa  paterna? 
Mas,  afora  essa  bulia,  temos  documento  ainda  mais  preciso.  É  a 
composição  entre  Sancho  e  suas  tias  Theresa,  Sancha  e  Branca 
sobre  os  castellos  de  Montemor  e  Alemquer,  celebrada  no  mesmo 
anno  de  1223  (G.  1  M.  1  n.M  e  Liv.  2  de  Direitos  Reaes  f.  238 
no  Arch.  Nacion.  c  impressa  do  archivo  de  Lorvão  na  Mon.  Lusit. 
P.  4  App.  14).  Ahi  se  diz  não  só  que  Sancho  jurou  cumprir  o  con- 
tracto, mas  também  que  «  omagium  fecit  quod  quam  cito  pervcncrit 
ad  roboram,  haec  omnia  concedat.  »  Esta  passagem  não  deixa  a  menor 
sombra  de  dúvida,  de  que  ainda  não  chegara  aos  14  annos.  Pa- 
rece assim  impossivel  que  todos  os  escriptores  até  hoje  seguissem 
o  erro  de  Brandão,  e  atendo-se  a  um  único  documento,  se  esque- 
cessem de  o  confrontar  com  tantos  outros. 
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Advertiremos  aqui  de  passagem,  posto  que  seja  matéria  perten- 
cente a  outra  divisão  do  nosso  trabalho,  que  a  robora  ou  idade  dos 
li  annos  era  em  Portugal  synonimo  de  maioridade.  As  curnlolins 
(dos  14  a  20  annos)  foram  estabelecidas  pela  primeira  vez,  em 
1331,  em  consequência  de  uma  resolução  passada  nas  cortes  de 
Santarém  daquelle  anno,  substituindo-se  o  costume  antigo  pelo  di- 
reito commum,  que  os  povos  pediam  se  adoptasse  em  todo  o  rigor, 
prorogando  as  curatellas  ate  os  25  annos. 

XV. 

CONCORDATA    COM    O    CLERO    KM    1223,   pag.  269. 

Esta  concórdia,  contendo  dez  artigos,  foi  pela  primeira  vez  pu- 
blicada na  integra  por  íiabricl  Pereira  de  Castro,  na  celebre  obra 
De  Mami  Regia  (P.  1  App.  das  Concord.)  c  na  Monomachia,  que 
deixou  posthuma  (p.  63  e  scg.).  Brandão  linha-a  substanciado  já 
na  Monarchia  Lusitana  (L.  14  c.  2);  mas  promeltendo  ahi  inserir 
no  Appendice  o  transumpto  do  original,  deixou  de  o  fazer.  Ribeiro, 
Amaral,  Figueiredo,  os  escriptores  críticos,  emfim,  receberam  o 
documento  como  genuino,  o  que  até  certo  ponto  o  authorisa.  To- 
davia, n<')S  exporemos  francamente  os  motivos  de  dúvida,  que  nos 
obrigaram  a  não  pôr  nelle  inteira  firmesa. 

Note-se  cm  primeiro  logar  que  tanto  a  Brandão,  como  a  Pereira 
de  Castro  foi  communicada  esta  concordata  pelo  assaz  conhecido 
Lousada  (Mon.  Lusit.  L.  14  c.  2  —  Monomachia  p.  73  e  74},  e  o 
abster-sc  Brandão  de  a  inserir  nos  appendices,  tendo-o  aliás  promet- 
tido,  poderia  talvez  produzir  suspeitas  de  que  elle  hesitara  acerei 
da  sua  genuinidade,  ainda  que  não  foi  só  neste  caso  que  assim  o 
praticou.  Contra  isso  está  o  testemunho  de  D.  Rodrigo  da  Cunha 
(llist.  Eccles.  de  Braga  P.  2  c.  23  <^  7],  {\ue  aOirnia  existir  o  ori- 
ginal no  archivo  capitular  de  Braga.  Advirta-se,  porém,  que  clle 
parece  ter-se  aproveitado  da  mesma  copia  de  Lousada  ;  porque, 
sendo  o  seu  costume  publicar  os  documentos  de  grande  importân- 
cia na  integra,  e  de  apontar  sempre  as  personagens  que  nclles  in- 
tervém como  confirmantes  ou  testemunhas,  neste  caso  faz  o  mesmo 
que  Brandão;  resume  o  diploma,  c  omitte  os  confirmantes  como 
Brandão  c  como  Pereira  de  Castro,  omissão  que  naturalmente  se 
achava  na  copia  de  Lousada. 

íí  também  notável,  que  nas  bulias  Ex  speciali  Creg.  I\,  knl. 
nov.,  ponlif.  5),  Si  guam  horribilc  ((ireg.  IX,  IS  kal.  maii  ponlif. 
12),  Grandi  non  immeritò  {Innoc.  IV,  9  kal.  aug.  ponlif.  3)  não 
haja  uma  única  allusão  a  esta  concordata,  quando  mais  de  uma 
vez  se  poderia  ter  invocado  contra  Sancho  II,  e  ao  mesmo  tempo 
que  se  conteste  a  este  o  direito  de  receber  procurações  ou  colheitas 
dos  prelados  (Bulia:  Si  quam  horribilc),  quando  no  1.*  artigo  da 
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concordata  se  estabelece  para  os  prelados  a  obrigação  de  as  pa- 
garem. 

Accresce  por  ultimo  a  phrase  do  próprio  documento  em  que  nos 
parece  achar  ás  vezes  um  sabor  mais  moderno.  Taes  são  as  pala- 
vras :  Joanneira,  —  lavratores,  — fiat  alça  (por  alcet  se),  —  Camera 
episcopi,  —  etc.  Entretanto,  quer  esta  concordata  seja  forjada,  quer 
seja  viciada,  é  certo  que  mais  alguns  pontos  se  deviam  assentar 
entre  a  coroa  e  o  clero,  do  que  as  reparações  pecuniárias. 

XVI. 

REVOLTAS  NA  MENOUIDADE  DE  SANCHO  II,  p.  275. 

Brandão,  offerecendo  as  suas  conjecturas  sobre  as  familias  a  qiie 
pertenciam  os  individuos  que  se  distinguiram  nos  primeiros  annos 
do  reinado  de  Sancho  II  (Mon.  Lusit.  L.  14  c.  5),  omittiu  o  per- 
sonagem mais  notável  que  Ogura  nos  documentos  da  pacificação 
com  as  infantas  e  com  o  clero,  e  que  por  tanto  tempo  exerceu  o 
cargo  mais  eminente  junto  de  Aífonso  II,  o  mordomo-mór  Pedro 
Annes.  Não  conhecemos  outro  individuo  assaz  illustre  para  occupar 
tantos  annos  aquelle  cargo  durante  os  reinados  dos  nossos  terceiro 
e  quarto  rei,  senão  Pedro  Annes  da  Novoa,  irmão  de  Gonçalo  An- 
nes, o  mestre  de  Calalrava,  e  de  Fernão  Annes  de  Urro.  Foi  ca- 
sado com  uma  filha  de  Pedro  Paes,  o  alferes-mór  de  AíTonso  I  e 
ainda  de  Sancho  I,  chamada  D.  Urraca  Pires.  Eram  filhos  os  ires 
Annes  de  João  Ayres  de  Arneiro,  ou  do  Moeiro,  e  de  D.  Maria 
Fernandes,  vindo  a  ser,  por  sua  mãe,  netos  do  celebre  Fernando 
Peres  de  Trava  (Liv.  Velho  dasLinhag.  p.  196).  O  livro  attribuido 
ao  conde  D.  Pedro  (Tit.  13)  faz  Pedro  Annes  filho  de  Gonçalo  An- 
nes, em  vez  de  irmão,  o  que  é  improvável,  não  tanto  por  causa 
da  alteração  no  nome  patronimico,  isto  é,  porque  nesse  caso  de- 
veria chamar-se  Pedro  Gonçalves  (regra  não  rigorosa  e  da  qual 
apparecem  excepções),  como  porque  lendo  sido  Gonçalo  Annes 
mestre  de  Calalrava  de  1218  a  1238,  não  é  crivei  fosse  um  filho 
seu  mordomo-mór  em  Portugal  annos  antes.  Que  Pedro  Annes  é  o 
o  da  Novoa  parece  deduzir-se,  emfim,  com  certesa  da  doação  de 
Foroços,  que  lhe  foi  feita  em  1221,  e  onde  se  encontra  o  nome  de 
sua  mulher  D.  Urraca  Paes  (Figueir.  N.  Malta  T.  1  p.  390  e 
391). 

Para  se  verem  as  transições  rápidas  que  se  verificaram  nas  per- 
sonagens da  corte,  citaremos  aqui  chronologicamente  um  certo  nu- 
mero de  diplomas  régios,  os  quaes  fazem  conhecer  a  lucta  dos  am- 
biciosos barões,  e  como  Sancho  II  era  o  preço  da  victoria  dos  ban- 
dos ou  dos  seus  chefes.  É  um  phenomeno  singular,  que  nos  oíTe- 
recem  estes  quatro  ou  cinco  annos,  e  de  que  se  não  achará  exem- 
plo análogo  em  nenhum  dos  antecedentes  ou  subsequentes  reina- 
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dos.  Assim,  o  leitor  ficará  habilitado  para  avaliar  o  pezo  das  con- 
jecturas em  que  estribámos  a  nossa  narrativa. 

N."  I— Anno  1223  (era  1261)  maio. 

Doação  do  padroado  de  Soure  aos  templários.  Feita  em  Lisboa  pro, 
rogatn  et  amore  domni  Pclrí  Alviti  quondam  magistvi  Tcmpli.  Con- 
frmant  D.  Vctrus  Johanni  maiordomus  curic,  D.  Marliuiis  Johanni 
siqnifer,  D.  GoHsalvus  Menendi,  D.  Garcia  Menendi^  D.  Rodcricua 
iMcncndi,  D.  Johannes  Fcrnandi,  D.  Juhanncs  Pctri  e  os  prelados  : 
(j.  7  M.  li  n."  o  no  Arch.  Nacion. 

N.°  2  — Anno  1223  (era  1261)  junho. 

Convenção  com  o  arcebispo  de  Braga.  Barões  que  juraram  por  parte 
do  rei  :  Petrus  Johanni  m.  c,  Martinus  Johan.  sign.  D.  Johannes 
(alias  Gunsalvus)  Menendi,  D.  Johan.  Fernandi,  D.  Rodericns  Me- 
nendi, D.  Garcia  Menendi,  D.  Gil  Tasques,  D.  Poncio,  D.  Hen- 
rique (Mendes)  D.  Abril  Peres,  D,  Fern.  Johan.,  Gons.  Menendi 
cancellarius  curie.  Feita  em  Coimbra  :  Mon.  Lusit.  P.  4  App.  15. 

N."  3  — Anno  1223  (era  1261)  junho  23. 

Convenção  com  as  infantas  Thercsa,  Sancha  c  Branca.  Fidalgos 
presentes  :  D.  Petrus  Joh.  (in.  c,  D.  Mart.  Johan.)  sifjnifer  domini 
regis,  D.  Joan.  Fern.,  D.  Egidius  Valasci,  D.  Rod.  Men.,  D.  Gare, 
Mcn.,  D.  Àprilis  Petri,  1).  Pontius,  D.  líenricus  ^Menendi  ,  D.  Ya- 
lascus  Men.,  D.  Mart.  Pelagii  Ribeira,  Gomesius  Men.  de  Rrit- 
teiros,  Alfonsus  Petri,  Petrus  Fern.  Portugal,  Gare.  Fern.  frater 
cjus,  D.  Gunsalvus  cancellarius.  Dos  Prelados  só  o  arcebispo  de 
Braga.  Feita  apud  montem  maiorem :  Mon.  Lusit.  P.  4  App.  li. 
—  O  que  vae  no  primeiro  parcnthese  falta  por  evidente  lacuna 
de  copia:  veja-se  a  mesma  Mon.  Lusit.  L.  li  c.  3  ad  fin.  e  a 
copia  authentica  deste  contracto  inserta  na  bulia  da  confirmação 
Ciim  cx  injunctis  de  15  de  dezembro  de  1232  no  Arch.  Nacion. 
M.  35  de  Buli.  n."  11  e  na  Collecç.  do  Sr,  V.  da  Carreira,  n.°  9. 

N.°  4  — Anno  1223  >ra  12G1}  setembro  13. 

Foral  de  Barqueiros.  Figura  D.  llodcr.  Mcn.  como  dominus  ferre. 
Confirmam  :  J).  Poncius  Alf.,  D.  April.  Petr.,  D.  Roder.  Sancii, 
D.  Martinus  Johan.  tn.  c.  —  Os  prelados  do  Porto,  Braga,  Coim- 
bra, Viseu  c  Lamego.  Nas  inquirições  do  tempo  de  AfTunso  111 
puzeram  a  este  documento  a  seguinte  nota  :  «  inquisitores  vide- 
runt  cartam  istam  sine  sigillo  et  signo,  et  sciendum  cst  quod  rex 
S.  habcbat  sigillum,  et  nigillabat,  frater  istius  regis.»  Feito  em 
r.oimbra  :  Liv.  2  de  Aíl'.  Ill  f.  29  no  Arch.  Nacion. 

N.«  5  — Anno  1223  (era  1261)  dezembro  24. 

Foral  de  Sanguincdo  em  Panoias.  Ego  Sancius  .  .  .  una  cum  I).  Rod. 
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Men.  qui  ipsam  terram  de  me  tenet  hanc  cartam .  . .  rohoravimus. 
Foram  presentes  :  D.  Itoder.  Men.,  D.  Poncius  Alf.,  Mart.  Johan., 
D.  Valascus  Men.,  líonoricus  Johan.,  Gunsalvus  Men.  cancellarius. 
Nenhum  prelado.  Nas  inquirições  de  Aífonso  III  notou-se  que  : 
ikinquisitores  non  invenerunt  sigillum,  nec  signum  in  carta  ista,  et 
littera  de  nominibus  istorum  homimim  fuit  fada  de  alia  manu  et 
est  magis  minuta.  »  Feita  em  Moucos  (Tras-os-Montes) :  F.  A.  de 
Leit.  N.  f.  91  no  Arch.  Nacion.  e  cit.  na  Mon.  Lusit.  L.  14  c.  4. 

N.°  6  — Anno  1223  (era  1261)  sem  data  de  mez. 

Carta  de  couto  da  herdade  de  Caviam  ás  emparedadas  de  S.  Thyrso. 
—  Sem  confirmantes,  mas  com  signal  publico.  Feita  no  Porto 
.  .  .  per  meum  mandatum:  Dissert.  Chronol.  T.  1  App.  51. 

N.°  7— Anno  1224  (era  1262)  abril  1. 

Doação  do  castello  de  Ulgoso  a  Rodrigo  Paes,  mestre  do  Hospital, 
c  á  sua  ordem.  Confirmam:  D.Henrique  Mendes  mordomo-mór, 
D.  Martinho  de  Sousa  (alias  Annes?)  alferes  d'elrei,  D.  Gonçalo 
Mendes,  D.  Poncio  Ájfonso,  Pedro  Peres,  D.  Jo.  Fernandes.  Todos 
os  prelados.  Feita  em  Lisboa,  e  incluída  em  sentença  de  1742, 
na  G.  6  M.  único  n.°  32  no  Arch.  Nacion. 

N.*'  8  — Anno  1224  (era  1262)  maio  7. 

Foral  de  Corva  era  terra  de  Jales.  Figuram  com  o  rei  D.  Valascus 
Men.  dominus  terrae  e  o  arcebispo  de  Braga.  Feito  em  Celeiros 
(Tras-os-montes  ou  Minho).  Notam  os  inquiridores  que  anon  te- 
nehat  sigillum  nec  signa:  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  126  v. 

N.o  9  — Anno  1224  (era  1262)  maio. 

Foral  de  Noura  e  Musa.  Confirmam  :  D.  Valascus  Men.,  D.  Henricus 
Melendi  (sic),  D.  Marlinus  Johan.,  D.  Gonsalvus  Melendi  (sic), 
D.  Egidius  Valasquiz,  D.  Garcia  Melendi  (sic).  Os  prelados  de 
Braga,  Porto  e  Lamego.  Sem  data  de  logar  :  Ibid.  f.  131. 

N.°  10 —  Anno  1224  (era  1262)  julho  25. 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra.  Fa- 
da .  .  .  per  meum  mandatum.  Sem  confirmantes.  Feita  em  Coim- 
bra :  Liv.  dos  Privilégios  e  Bulias  de  Santa  Cruz  f.  8  v.  no  Arch. 
Nacion.  e  cit.  por  Nicol.  de  Santa  Maria,  Chron.  dos  Coneg. 
Regr.  L.  11  c.  34  §  7. 

N.«  11  —  Anno  1224  (era  1262)  dezembro. 

Carta  de  Couto  ao  mosteiro  de  Tarouquclla.  Confirmam  :  D.  Gun- 
salvus (Men.)  m.  c,  D.  Johan.  Fcrn.  dapifer,  D.  Johan.  Petri, 
D.  Men.  Gunsalvi,  D.  Poniius  Alfonsi,  D.  Aprilis  *  ,  Petrus  Alf.  *  , 
J).  Valascus  Mendius  (sic),  Gons.  Men.  cancellarius.  Todos  os 
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prelados.  FeiU  em  Guimarães.  Os  dous  nomes  marcados  com 
asteriscos  não  tem  o  cf.  (confirmo).  O  bispo  do  Porto  chama-sc 
neste  documento  Ayres,  o  que  levou  J.  P.  Ribeiro  a  introduzir 
no  catalogo  dos  prelados  daquella  diocese  um  Ayres  (Dissert. 
Chronol.  T.  5  p.  181;  de  que  não  resta  nenhum  outro  vesligio,  vi- 
vendo ainda,  aliás,  Martinho  Rodrigues.  Incluida  em  instrumento 
de  1469  do  Arch.  das  Bcnedictinasdo  Porto,  nos  Extracl.  da  Acad. 

N.°  12  — Anno  122 i  (era  1262)  dezembro. 

Doação  do  reguengo  de  Sá  ao  mosteiro  de  S.  Thyrso.  Confirmam  : 
I).  Gurts.  Men.  m.  c,  D.  Johan.  Fern.  signifcr,  D.  Fcrn.  Fern., 
D.  Mcn.  Gunsalviz,  D.  Poncius  Alf.,  D.  Valascus  Men.,  D.  Pitrus 
(iarcia,  D.  April.  Petriz  .  .  .  ,  Gons.  Mcn.  canccll.  Todos  os  pre- 
lados, e  Dominicus  scribanus.  Feita  em  Guimarães  :  Disserl.  Chru- 
nol.  T.  1  App.  52. 

N.°  13  — Anno  1224  ícra  1262)  sem  data  de  mez. 

Foral  de  Cidadelhe.  Cum  consensu  D.  Roder.  Men.  qui  est  princeps 
ipsiu.s  terre.  Confirmam  :  Roder.  Mcn.,  o  arcebispo  de  Rraga  e  o 
judex  ipsius  terrc.  Dado  em  Constantim  :  F.  A.  de  Lcit.  N.  f.  10o. 

N.°  14  — Anno  1225  (era  1263)  fevereiro  6. 

Doação  a  P.  Pachequa  da  herdade  do  valle  de  Cartaxo.  Sem  con- 
firmantes,  e  sem  a  formula  j)rr  meum  mandatinn.  í\'ita  em  San- 
tarém :  Liv.  21  de  D.  João  11  f.  170. 

N.**  15  — Anno  1225  (era  1263)  junho  6. 

Foral  de  Santa  Cruz  de  Villariça  (Tras-os-montes).  Foram  presen- 
tes :  D.  Johan.  Fcrn,  m.  c,  D.  Fcrn.  Fcrn.  signif.,  D.  Mcn.  Gun- 
salvi,  D.  Kffid.  Yclasq. ,  D.  Mart.  Juhan.,  D.  Poncius  Alf.,  D.  Pctr, 
Garcia,  D.  Johan.  Petri,  D.  Fcrn.  Johan.  Todos  os  prelados  o 
alem  dellcs  Dominicus  scribanus  maior  rcpositarius .  Sem  data  de 
logar  :  F.  A.  de  Lcit.  N.  f.  135  e  cit.  por  Brandão,  Mon.  Lusil. 
L.  14  c.  4  c  por  \  iterbo,  Elucid.  T.  1  p.  332. 

N."  16  — Anno  1225  (era  1263;  junho  18. 

Carta  de  protecção  ao  mosteiro  de  Çhcllas.  Per  meum  mandatum. 
Sem  confirmanles.  Feita  cm  Santarém  :  Orig.  do  cartório  de 
Chellas  (logar  do  sello  pendente). 

N."  17— Anno  1225  (era  1263)  setembro. 

Foral  de  Abreiro  ( Tras-os-Montcs).  Confirmam  :  />.  Fcrn  Fcrn., 
I).  Gil  Valasf/.,  I).  Mart.  Johan.,  />.  Gons.  Mcn.  Os  três  prelados 
de  Braga,  Porto  e  Lamego.  Os  iiKjiiiridorcs  observaram  que 
"...  hec  .  .  .  carta  .  .  .  non  tenebat  sigillum  :  »  F.  A.  de  Lcit.  .V. 
f.  135  e  cit.  na  Mon.  Lusit.  1.  cit. 
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N.°  18  — Anno  1226  (era  1264)  abril. 

Foral  de  Alijó  (Ligoó).  Dá-o  o  rei  cum  D.  Fern.  Fern.  Fada  carta 
per  manum  Dominici  Petri,  scriptor  domini  regis.  Confirma  só 
D.  Fern.  Fern.  Notaram  os  inquiridores  que  a  ista  carta  non  erat 
sigillata  nec  tencbat  signa:»  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  95. 

N."  19  — Anno  1226  (era  1264)  julho. 

Doação  a  Affonso  Mendes  Sarrachines  dos  direitos  reaes  no  couto 
de  Paredes .  .  .  pro  multo  bono  servido  quod  mihi  fccisti,  et  ma- 
xime  in  Elvas  ubi  intrasti  in  cavas  exponendo  corpus  tuum  morti 
pro  me.  Presente  :  D.  Johan.  Fern.  m.  c,  D.  Steph.  archiepiscopo 
et  D.  Mart.  Johan.  alpheraz,  d  magister  Vincendas  cancellarius. 
Fada  apud  Elvas.  Na  Mon.  Lusit.  L.  14  c.  7  e  em  instrumento 
de  1372  do  cartório  de  Pendorada  nos  Extr.  da  Acad. 

N.°  20  — Anno  1226  (era  1264)  sem  data  de  mez. 

Foral  de  Marvão.  Confirmam:  D.  Àprilis  m.  c,  D.  Gons.  Men., 
D.  Egiã.  Velasq.,  D.  Johan.  Petriz,  D.  Suarius  Pelagii,  D.  Poncius 
Âlfons.,  D.  Fern.  Fern.,  Oons.  Men.  cancell.  curie.  Todos  os  pre- 
lados, menos  o  da  Guarda.  Sem  data  de  logar :  M.  11  de  F.  A. 
n.°  9  no  Arch.  Nacion. 

Na  G.  3  M.  3  n.°7  acha-se  um  diploma  original  do  mesmo  anno 
que  começa  :  «  Hec  est  memoria  de  termino  quando  dedit  rex  Sancius 
secundus  habitatoribus  de  Marvan  suos  términos : »  Coincide  pela  maior 
parte  com  os  lermos  que  se  marcam  no  foral ;  mas  diversifica  em 
outros.  Depois  de  os  designar  do  mesmo  modo  pelo  Tejo  ao  norte, 
e  por  oeste  e  sudoeste,  varia  muito  nos  pontos  que  parece  indica- 
rem o  nascente  e  o  sul,  dizendo  que  por  este  lado  a  linha  dos  ter- 
mos cortava  a  estrada  de  Arronches  ausque  hire  (avia,  o  ir?)  d'a- 
ronche.  »  Não  tem  data  de  mez.  Pôde  suppór-se  que  sendo  passado 
o  foral  ao  chegar  o  exercito  a  Marvão^  que  já  existia  no  reinado 
antecedente,  logo  depois  se  lhe  alargaram  os  termos  até  perto  de 
Arronches,  simples  castello,  que  só  muito  depois  veiu  a  ser  centro 
de  um  concelho.  Neste  diploma  figuram  as  mesmas  personagens  do 
antecedente,  o  além  delias,  logo  depois  do  então  mordomo-mór 
D.  Abril  Peres,  um  D.  Martim  Annes,  que  evidentemente  é  o  an- 
tigo alferes-mór. 

Do  anno  de  1227  apenas  nos  occorre  a  carta  regia  de  protecção 
ao  mosteiro  de  S.Vicente,  que  ainda  encontraram  no  seu  cartório 
ós  commissarios  da  Academia;  mas  que  nós  já  não  achámos,  exa- 
minando os  documentos  que  restam  daquelle  archivo.  Pela  forma 
do  extracto,  que  temos  diante,  parece  que  era  uma  das  cartas  pa- 
tentes, que  começavam  pela  forma  Sciatis,  etc.  precedida  da  sau- 
dação, e  em  que  não  se  encontram  confirmantes.  Também  do  anno 
seguinte  nenhum  diploma  real  cora  data  expressa  nos  occorreu  nas 
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collecções  aulhenlicas  que  podemos  consultar.  Mas  é  neste  meio 
tempo  que  o  rei  chega  aos  dezoito  annos,  isto  é,  a  uma  idade  era 
que  já  pódc  ter  vontade  própria.  Os  seguintes  documentos  revelam- 
nos  então  mudanças  notáveis  nas  principaes  personagens  do  estado. 

N."  21--Anno  1229  (era  1267)  janeiro. 

Carta  sobre  a  resolução  tomada  na  cúria  solemne  de  Coimbra  sobre 
povoa r-se  a  Idanha-velha,  conccdendo-se  esta  povoação  ao  chan- 
celler  mestre  Vicente,  bispo  eleito  egilanense.  Confirmam  :  D.  Pe- 
trus  Johan.  m.  c,  D,  Mart.  Johan.  signif.  c,  D.  Rodcricus  Sancii 
teneus  a  Dorio  usque  ad  Limiam,  D.  Erjidius  Ydasquiz  Icnens  Sau- 
sam,  D.  Fcrn.  Fern.  ic7i.  Bmganciam,  D  Abril  Petri  ten.  Lamc- 
cum  et  Viseum,  D.  Poncius  Alf.  tcn.  Ilagaru,  I).  Sucrius  Pelaijii  te- 
nens),  Ripam-Minii,  D.  Mart.  Pclagiitcn.  Lauiosum.  Os  prelados 
do  Porto,  Évora,  Lamego,  Viseu  e  Coimbra  ;  os  abbades  de  Santa 
Cruz  e  Alcoliaça.  Feita  in  palácio  colimbriensi .  .  .  presente... 
Icguto  ccclesie  romane  (o  bispo  sabinense ) ,  episcoporuni,  proccruin  et 
aliorum  nobilium  multiíudinr  afíluenti :  G.  1  M.  2  n."  7  no  Arch. 
Nacion. — Viterbo,  Elucidário  T.  2  p.  lo. 

N.°  22  — Anno  1229  (era  12671  marro  lo. 

Foral  de  Caslello-Mendo  (hoje  villa  de  Mendo.  Os  mesmos  con- 
lirnianles,  fidalgos  e  prelados,  menos  D.  Martim  Paes  de  Lanhoso, 
ao  passo  que  D.  Sueiro  Paes  se  diz  tcnens  a  Limia  usquc  Minium. 
Falta  igualmente  Fernando  Fernandes  de  Bragança.  Magistcr  Vin- 
ccncius  dccanus  uli.rbon.  cancellarius  domini  rcgis,  sem  a  quali- 
ficação d'cleito.  Testemunhas:  o  Eichão  AÍT.  Martins,  o  Saqui- 
tario  Martim  Moniz,  cinco  alcaides  da  Guarda  e  três  fidalgos, 
provavelmente  ainda  infanções,  Pctrus  Feni.  Portugal,  Stcph. 
Suerii  de  Bclmir,  Suerius  Pctri  Pacheca.  Dado  em  Toro  (perlo 
de  Bemquerença;  :  G.  15  M.  3  n.°  9. 

N.°  23 —  Anno  1229  (era  1267}  abril. 

Foral  da  Idanha-velha,  a  qual  a  longis  tcmporibus  proplcr  iuiimcos 
fidei  desertam  de  novo  populare  inandaii  apud  Colimbriam  in  con- 
cilio gcnerali  de  consilio  Joh.  D.  G.  sabin  episcopi  apostolice  scdis 
legati  et  episcoporum  et  barronum  (sic)  mcorum.  Foram  |>resentes 
os  mesmos  ricos-homens  do  N."  21  c  os  mesmos  prelados;  mas 
a  ordem  dos  nomes  varia,  c  Poncio  AíTonso  diz-se  tcnens  Itayani 
et  Beiram  ....  Magistcr  Vinccncius  cancellarius  curte.  Dado  na 
Guarda  :  Chancell.  de  D.  Diniz  L.  3  f.  50. 

N."  2;  — Anno  1229    era  1207)  maio  2. 

Foral  de  Salvaterra  do  extremo.  Os  mesmos  confirmantes  do  N.  21 
menos  D.  Martim  Paes  de  Lanhoso,  c  aecrescendo  Fcrn.  Johan.  tc- 
nens terram  de  Santa  Maria.  Dado  na  Guarda  :  M.  3  de  F.  A.  n."  i. 
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N.''  25  — Anno  1229  (era  1267)  ma^o. 

Foral  d'Elvas.  Volo  populare  Elvas  qtiam  haheo  a  sarracenis.  A 
maior  parle  dos  confirmanlcs  dos  antecedenles ;  faltam,  porém, 
os  dons  governadores  do  alio  e  baixo  Minho,  Sueiro  Paes  e  Ro- 
drigo Sanches,  e  o  de  Lamego  e  Viseu  D.  Abril  Peres.  Accres- 
cem  D.  Petrus  Novaes  tenens  castellum  de  Cerveira,  D.  Petrus 
Portugal,  Gunsalvus  Goãini  pretor  Ulixhone,  Dos  prelados  só  o 
d'Evora,  e  o  chanceller  mestre  Vicente,  que  se  intitula  egita- 
nensis  electus.  Entre  as  testemunhas  :  Johan.  Petrus  Castellanus 
portarius  major  regni,  Suerius  Fazania  port ar ius porte  major.  Sem 
data  de  logar  :  F.  A.  de  Leit.  N.  f.  156  v. 

N.°  26  —  Anno?  (era?)  mez  incerto. 

Foral  de  Sortelha  sem  data.  Os  mesmos  confirmantes  do  N.**  21 
menos  Rodrigo  Sanches  e  Martim  Paes  de  Lanhoso.  Entre  as  tes- 
temunhas Petrus  Martini  superjuãex  regni.  Sem  data  de  logar. 
Este  documento,  pelas  personagens  que  nelle  intervém,  e  sobre 
tudo  por  figurar  mestre  Vicente  já  chanceller,  mas  sem  o  titulo 
de  eleito,  pertence  a  este  anno  ou  ao  antecedente.  Além  d'isso 
a  povoação  de  Sortelha  liga-se  naturalmente  com  a  dos  outros 
concelhos  visinhos  :  G.  15  M.  3  n.°  7  no  Arch.  Nacion. 
É  escusado  citar  maior  numero  de  documentos,  para  se  conhecer 
o  que  dizemos  no  texto  sobre  a  agitação  politica  do  reino  na  pri- 
meira juventude  de  Sancho  II.  São  notáveis  a  pouca  solemnidade 
e  as  circumstancias  estranhas,  que  os  inquiridores  da  4/  alçada  de 
Affonso  Jll  (anno  1258)  acharam  nos  diplomas  n.°'  4,  5,  8,  17,  18, 
e  a  falta  absoluta  de  todos  os  personagens  da  corte  nos  n.°^  6,  10, 
14,  16.  Naquelles  figuram  sempre  um  ou  mais  dos  irmãos  Mendes 
de  Sousa,  bem  como  nos  n.°*  7,  9,  11,  12,  13,  15,  20,  isto  é,  em 
todos  os  de  setembro  de  1223  até  abril  de  1226  em  que  apparecem 
confirmantes.  É  igualmente  digna  de  reparo  a  perpetua  mudança 
dos  dous  principaes  cargos  do  estado,  o  que  não  se  podendo  ex- 
plicar pelo  capricho  de  um  rei  de  14  ou  15  annos,  que  vemos  ar- 
rastado de  terra  em  terra,  ás  vezes  em  poder  de  um  só  rico-homem, 
se  ha-de  forçosamente  altribuir  ás  conveniências  dos  bandos  e  á 
oscillação  perpetua  de  uma  situação  politica  tempestuosa.  Quanto 
a  nós,  a  falta  de  solcmnidades  e  as  diíferenças  de  letra,  que  se 
achavam  trinta  annos  depois  nesses  documentos  exarados  nos  paços 
e  castellos  dos  senhores,  por  onde  o  moço  monarcha  vagueava  á 
mercê  destes,  não  provara  que  fossem  falsos,  mas  sim  que  os  rudes 
clérigos  ou  monges,  que  os  escreviam,  ignoravam  as  formulas  de 
chanccllaria,  e  não  sabiam  ordenar  esses  bellos  modelos  da  calli- 
graphia  do  século  XIII,  que  geralmente  nos  offerecem  os  diplomas 
régios  de  então.  Pelo  que  respeita  ás  cartas,  que  se  dizem  expe- 
didas por  mandado  do  rei,  a  nossa  opinião  é  que  em  Coimbra  e 
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cm  Santarém,  residências  ordinárias  da  corte,  se  conservou  sempre 
uma  espécie  de  governo  central,  que  expedia  actos  públicos  em 
nome  do  principe,  e  em  que  o  astuto  mestre  Vicente  e  o  antigo 
mordomo-mór  conservariam  acaso  os  seus  cargos  e  influencia,  obe- 
decendo-lhes  a  maior  parle  dos  districlos  ao  sul  do  Douro.  A  pre- 
ponderância obtida,  enifim,  por  esta  parcialidade  explicaria  plau- 
sivelmente  o  facto  de  recobrarem  os  dous  um  poder  duradouro, 
unindo-sc  de  novo  com  elles  o  seu  antigo  collega,  o  alfercs-mór 
Marlim  Annes,  que  se  vè  ter  seguido  o  bando  dos  Sousas.  Pela 
mesma  hypothese  se  explicaria  a  desapparição  dos  filhos  do  conde 
D.  Mendo  do  lado  do  rei,  ao  menos  desde  janeiro  de  1229  n.°*  21 , 
22,  23,  21,  25,  26),  apezar  de  se  haver  então  celebrado  uma  cúria 
solemne  em  Coimbra,  á  qual  assistiu  uma  grande  multidão  de  fi- 
dalgos. Nos  mesmos  documentos  vemos  Gil  Vasques,  Fernando  Fer- 
nandes, Abril  Peres  c  Poncio  AlTonso,  alliados  annos  antes  dos 
Sousas,  figurando  agora  sem  elles  nesta  corte  que  se  constitue, 
emfim,  com  certa  permanência.  Lma  personagem  eminente  ahi  se 
apresenta  de  novo  também.  É  Rodrigo  Sanches,  tio  do  rei,  e  filho 
bastardo  de  Sancho  1,  que  \ivèra  ou  occulto  ou  desterrado  du- 
rante o  reinado  de  seu  irmão,  e  que  apparecendo  nos  primeiros 
mezes  da  menoridade  do  sobrinho  fN."  4],  ligado  com  a  parciali- 
dade influente  em  Alemdouro,  torna  a  desapparecer  para  se  achar 
depois  ao  lado  de  Sancho,  c  revestido  da  authoridade  suprema  nos 
districtos  entre  Lima  c  Douro  (N.°*  21,  22,  23),  que  o  veremos 
conservar  nos  annos  seguintes,  e  para  onde  parece  ter  partido  pouco 
depois  da  assemblca  de  Coimbra  (N.°*  23  c  26). 

Algumas  circumstancias  ha,  que  de  per  si  nada  ou  pouco  pro- 
variam, mas  que,  juntas  ao  que  resulta  dos  documentos,  são  assaz 
significativas.  No  foral  de  Alijó  (N."  18)  um  Domingos  Peres  in- 
lilnla-se  escriptor  do  rei,  e  um  homem  do  mesmo  nome  redige  em 
1230  uma  carta  de  venda  e  outra  de  doação  feitas  por  (ionr.ilo 
Mendes  de  Sousa  ao  mosteiro  de  Pombeiro  (Extr.  da  Acad.).  Por 
outra  parte  o  celebre  Marlim  Sanches,  cujas  relações  com  a  fnmi- 
lia  dos  Sousas,  e  cujo  poder  em  Leão  vim<»s  no  Livro  IV,  «Mítrára 
cm  Portugal  e  residia  na  provincia  de  Entrc-Douro  c  Minho  em 
janeiro  de  1220,  em  que  vendia,  com  o  benopl.icilo  de  sua  irmnn 
D.  Irraca  Sanches,  metade  de  Villa-nova  das  infantas  e  de  (iolães 
ao  mosteiro  de  S.  Thyrso  (Cart.  de  S.  Thyrso,  Gav.  de  Goim  n."  8 
nos  Extr.  da  Acad.). 

No  Arch.  Nacion.  (Gav.  8  M.  3  n."  7)  acha-sc  uma  inquirirão 
cm  vulgar  do  tempo  de  D.  Diniz  (Iranscripta  no  Liv.  d'lnquir.  da 
Ueira  e  Alemdouro  de  Leit.  Nov.  f.  48),  onde,  tracl.indo-se  do  jul- 
gado d"Alva,  diz  uma  testemunha  que  AlTouso  licrmiges  tivera 
Covas-redondas  por  mercê  dclrei  durante  trinta  annos,  e  que  como 
aquella  terra  era  sarda  (?y  e  n)ui  dilatada,  considerou-a  como  her- 
damento  seu.  Outra  testemunha  diz,  que  vira  derribar  o  padrão 
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(que  elle  tinha  posto  para  indicar  que  a  propriedade  ora  sua.  Ve- 
ja-se  o  que  dissemos  a  p.  185)  a  Martim  Gallego,  homem  de  Pedro 
Paes  Curvo,  no  tempo  do  roubo  d'elrei  D.  Sancho,  e  que  desde  então 
passaram  para  a  coroa  os  18  dinheiros  que  pagava  cada  casal.  Outra 
diz,  que  effectivamente  ahi  vira  entrar  o  exactor  da  fazenda  em 
tempo  d'elrei  D.  Sancho  o postumeiro  (ultimo),  etc.  Esta  inquirição 
accrescenta,  quanto  a  nós,  uma  grande  luz  á  que  se  tira  dos  di- 
plomas acima  comparados.  O  roubo  de  Sancho  só  podia  realisar-se 
quando,  ainda  na  primeira  juventude,  se  achava  á  mercê  dos  fi- 
dalgos, e  joguete  das  suas  ambições  e  rivalidades. 

Ainda  mais  esclarece  este  assumpto  outra  inquirição  de  1258 
(L.  2  de  Inquir.  de  Aff.  III  f.  122  v.)  no  julgado  de  Murça.  Diz 
uma  testemunha  :  «  que  no  tempo  do  rei  D.  Sancho,  irmão  deste, 
quando  erat  rouba,  os  homens  de  Murça  deram  a  Paio  Soares  de 
Paredes  uma  villa  reguenga  do  termo  de  Murça,  chamada  Fiolhoso, 
para  que  os  defendesse.  Havia  em  Piolhoso  nove  casaes,  cujos  donos 
se  oppuzeram  ao  domínio  do  novo  senhor,  e  vieram  queixar-se  a 
elrei  D.  Sancho,  que  mandou  pelo  seu  porteiro  desfazer  a  dadiva 
do  concelho.  Depois  Paio  Soares  tornou  a  apossar-se  da  villa  que 
assim  ficou  até  o  tempo  da  inquirição.  Nesta  narrativa  distinguem-se 
perfeitamente  três  epochas  do  reinado  de  Sancho  II :  1.^  durante  o 
roubo  :  2.^  quando  a  authoridade  publica  teve  força  (1228  a  1235)  : 
3.^  quando,  aproveitando  a  benevolência  do  rei,  os  fidalgos  reca- 
hiram  na  anterior  anarchia,  e  praticaram  todo  o  género  de  vio- 
lências. 

Das  guerras  e  bandos  civis  que  naquella  primeira  epocha  oc- 
correram,  e  que  deviam  resultar  da  anarchia  que  reinava,  não  fal- 
tam as  provas.  Assim  achamos  em  1231  um  dos  Sousas,  com  con- 
sentimento de  seus  irmãos,  vendendo  ao  abbade  de  Pombeiro  vá- 
rios bens  por  300  morabitinos  «  ad  emendandum  damna  que  feci 
D.  Egidio  Velasci  in  guerra  quam  cum  ipso  habuin  (Docum.  do  Cart. 
de  Pombeiro  nos  Extr.  da  Acad.).  Esta  guerra  fora  anterior  (e 
talvez  em  consequência  de  Gil  Vasques  abandonar  o  partido  delles) 
por  isso  que  já  se  tinha  feito  a  paz,  e  se  haviam  apurado  os  dam- 
nos  praticados,  que  tractavam  de  pagar.  Assim  aquella  guerra  vae 
coincidir  com  a  menoridade  de  Sancho.  Algumas  das  batalhas  ci- 
vis, que  se  collocam  em  diversa  epocha,  pertencem  provavelmente 
aos  annos  de  1223  a  1226  ou  27.  Tal  é  a  de  Pedro  Mendes  de 
Poyares  com  o  seu  segundo  primo  Pedro  Rodrigues  de  Pereira, 
que  os  historiadores  altribuem  ao  tempo  de  Sancho  I  (Mon.Lusit. 
L.  12  c.  32  —  Cunha,  Catai,  dos  Bisp.  do  Porto  P.  2  c.  8).  A  or- 
dem das  gerações  torna  impossivel  similhante  chronologia.  Pedro 
Poyares  era,  pelo  lado  materno,  bisneto  de  Gonçalo  Rodrigues  de 
Palmeira,  que,  juntamente  com  seu  filho  Rodrigo  Gonçalves,  ainda 
se  diz  ter  vivido  naquclle  reinado.  O  outro  contendor,  Pedro  Ro- 
drigues de  Pereira,  era  neto  do  mesmo  Gonçalo  Rodrigues,  e  filho 
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de  Rodrigo  Gonçalves,  e  assim  os  dous  primos  só  podiam  concorrer 
no  lempo  de  Siincho  II,  devendo  ambos  ser  mocos,  porque  o  rei- 
nado de  Afíonso  II  foi  assaz  curto  Veja  se  o  Liv.  Velho  das  Linh. 
p.  179,  Liv.  altril).  ao  conde  D,  Pedro  Tit.  7,  33,  40).  Afora  isso, 
Poncio  AfTonso  de  Bayão  é  um  dos  fidalgos  que  mais  figura  nestes 
annos  da  menoridade  de  Sancho  II,  e  Poncio  AfTonso  era,  conforme 
o  livro  altribuido  ao  conde  D.  Pedro  (tit.  40),  filho  de  AíTonso  Iler- 
miges,  de  cujo  sobrinho  Nuno  Viegas  se  diz  neto  Pedro  Poyares.  Se 
assim  fosse,  diíTicilmenle  houvera  este  concorrido  ainda  com  os  úl- 
timos annos  de  Sancho  II,  tendo  vivido  nos  primeiros  um  primo  de 
seu  avô.  O  Livro  Velho,  porém,  menos  corrupto  que  o  atlribuido  ao 
conde,  faz  Nuno  Viegas  o  avô  de  Pedro  Poyares,  tio,  e  não  sobri- 
nho, de  AíTonso  Ilermiges,  o  pae  de  Poncio  Aflonso.  Assim,  o  se- 
nhor de  Bayão  e  o  de  Poyares  seriam  segundos  primos  e  rigorosa- 
mente contemporâneos.  Existe  uma  carta  sem  dala,  dirigida  ao  bispo 
do  Porto  Martinho  llodrigues  por  um  rei  Sancho,  na  qual  se  agra- 
dece a  este  o  haver  defendido  a  villa  episcopal  das  tentativas  de 
Pedro  Poyares,  que  ahi  é  declarado  inimigo  do  principe  e  consócio 
daquelles  que  perturbavam  e  destruiam  o  reino  'Cunha  1.  cit.  — 
Mon.  Lusit.  1.  cit.).  t  este  mesmo  Pedro  Mendes  de  Poyares,  de 
quem  os  livros  de  Linhagens  nos  referem  a  morte  na  batalha  que 
teve  entre  Paro  de  Sousa  eVallongo  com  seu  primo  Pedro  Rodrigues, 
batalha  em  que  pereceram  muitos  fidalgos  (Liv.  attrib.  ao  conde 
D.  Pedro  Tit.  40,  —  Liv.  Velho  p.  170  e  179  ,  e  que  devia  succe- 
der  pelos  tempos  immedialos  á  resistência  feita  pelo  bispo  do  Porto. 
Na  carta  regia  a  este  prelado,  Pedro  Poyares  é  designado  como 
parente  seu  pelas  palavras  consoprinus  vcster.  Cunha  leu  noster  por 
vester,  e  fc  lo  primo  do  rei ;  Brandão  leu  vestcr.  Tanto  um  como  outro 
traduziram  consoprimus  por  primo  ;  mas,  na  realidade,  Martinho  Ro- 
drigues era  seu  tio,  visto  ser  filho  de  Rodrigo  Martins  'ou  Nunes) 
das  Astúrias,  e  irmão  de  D.  Urraca  Rodrigues  mãe  de  Pedro  Poyares 
(Liv.  Velho  p.  170  .  A  significarão  de  sobrinho,  que  no  século  XIII 
linha  a  palavra  consoprimus  ou  consobrinus  vê-se  claramente  d 'um 
documento  do  mosteiro  de  Pendorada  (Mar.  da  Freguez.  de  Luzim 
n.''9  nos  Exlr.  da  Acad.j,  onde  se  diz  que  u  Marl.  Stephani  se  obli- 
gavit .  .  .  quod  faceret  concedere  hoc  a  Stephano  dominici  conso- 
brino  suo,  filio  Marie  Stephani,  »  a  qual  do  contexto  do  diploma  c 
do  patronimico  se  conhece,  que  era  irman  de  Marlini  Ksleves. 
Aquella  carta  foi,  portanto,  escripta  cm  nome  de  Sancho  II  por- 
que em  tempo  de  Sancho  I  Pedro  Poyares,  sobrinho  de  Martinho 
Rodrigues,  devia  ser  uma  criança),  e  referia-se  ás  discórdias  ci\ís 
da  menoridade  do  rei.  Fixar  a  data  precisa  delia  não  c  possível, 
mas  pôde  assim  conjecturar-se  aproximadamente. 

Quanto  a  nós,  os  estos  dos  tumultos  entre  a  nobrcsa  combinados 
com  os  acontecimentos  externos,  que  iníluiram  na  renovação  da 
guerra  cora  os  sarracenos,  produziram  a  queda  dos  Sousas,  com 
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quem  decahiram  aquelles  dos  seus  parciaes  que  não  os  abandona- 
ram. O  documento  n.°  19  indica  tcr-se  devido  ao  alferes-mór  Mar- 
tim  Annes  esta  revolução  obscura.  Mestre  Vicente,  que  ahi  torna 
a  apparecer,  e  cuja  destresa  e  actividade  já  conhecemos,  foi  pro- 
vavelmente quem  o  fez  separar  dos  Sousas,  a  ellc  e  também,  por- 
ventura, ao  arcebispo  de  Braga.  Ligado  com  o  chefe  das  tropas 
da  coroa,  na  conjunctura  em  que  estas  se  achavam  reunidas,  e 
com  o  primeiro  prelado  do  reino,  fácil  era  ao  astuto  deão  vencer 
o  partido  adverso,  enfraquecido  por  duas  deserções  tão  importan- 
tes. Pela  concordata  de  1223  entre  o  rei  e  Estevam  Soares  vemos 
que  o  bispo  do  Porto,  especialmente,  estava  então  alliado  com  este, 
e  é  quasi  impossível  que  todos  os  membros  do  alto  clero,  que  não 
tivessem  motivos  particulares  para  procederem  diversamente,  se- 
guissem a  facção  a  que  se  inclinasse  o  arcebispo,  que  tanto  pade- 
cera por  sustentar  os  interesses  da  sua  classe.  É  deste  modo  que 
nós  explicamos  a  concorrência  dos  bispos,  principalmente  das  dio- 
ceses do  norte,  nos  diplomas  expedidos  com  annuencia  dos  perso- 
nagens mais  notáveis  da  facção  dos  Sousas;  e  é  não  menos  pela 
mudança  do  metropolita,  que  se  explica  a  facilidade  com  que  elles 
adherem  á  parcialidade,  cujo  triumpho  começa  a  revelar-se  em 
1226.  Neste  ultimo  acontecimento  é  crivei  principiassem  também 
a  actuar  as  affeiçÕes  do  rei,  chegado  aos  16  annos,  e  que  fora  ar- 
rebatado das  mãos  daquelles  com  quem  se  creára,  como  ministros 
de  seu  pae,  e  cuja  assistência  incessante  na  corte  lhes  valera  a 
metaphorica  injuria  de  rans  aninhadas  nos  pórticos  do  paço,  com 
que  os  servira  a  eloquência  da  chancellaria  romana.  Admittidas 
estas  hypotheses,  não  só  verosímeis,  mas  também  probabilissiraas, 
entende-se  perfeitamente  a  resistência  do  bispo  do  Porto  ás  tenta- 
tivas do  sobrinho,  o  qual  andava  com  os  inimigos  do  rei  que  des- 
truiam  o  reino,  fazendo  grandes  males,  Taes  revoltas  tem  evidente 
correlação  com  a  sanguinolenta  briga  de  Trasconho  ou  Crastomo, 
perto  das  margens  do  Sousa,  em  que  Pedro  Poyares  foi  morto  com 
muitos  outros  fidalgos,  successo  que  não  hesitamos  em  collocar 
entre  os  annos  de  1226  e  1228,  e  que  caracterisamos  como  o  der- 
radeiro revéz  da  parcialidade  moribunda.  É,  portanto,  nessa  epocha 
também  que  o  partido  vencedor  fica,  digamos  assim,  reconstituído 
com  os  transfugas  do  campo  inimigo,  e  com  os  descontentes,  que, 
já  antes,  a  clle  se  haveriam  associado,  entre  os  quaes  se  deverá 
acaso  contar  o  próprio  lio  do  rei,  Rodrigo  Sanches,  a  quem  desde 
logo  se  entrega,  não  um  districto,  mas  um  governo  que  abrange 
a  máxima  porção  da  província  mais  importante  do  reino  (N.°*  21, 
22,  23). 

Vários  outros  vestígios  de  rixas  entre  indivíduos,  que  viveram 
por  esta  epocha,  se  encontram  nos  antigos  monumentos.  Tal  é  o 
assassínio  de  Gil  Martins,  filho  de  Martim  Paes  Ribeiro  fidalgo  de 
Lanlioso,  parente  não  mui  remoto  do  senhor  de  Soverosa,  e  a  vin- 
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ganra  tomada  contra  o  matador  (Liv.  attr.  ao  c.  D.  P.  Tit.  53)  : 
tal  é  a  reconciliação  (de  magno  homicídio,  quod  erat  inter  nos)  dos 
dous  irmãos  Pedro  Fernandes  Portugal  e  Garcia  Fernandes,  que 
viviam  nestes  tempos  (X.°  3)  com  Rodrigo  Viegas  e  Hermigio  Peres 
(Docum.  de  1228  nas  Dissert.  Chronol.  T.  1  App.  53)  :  tal  poderia 
ser,  emfim,  a  celebre  declararão  sem  data  de  Lourenço  Fernandes 
da  Cunha  sobre  os  males  que  lhe  fez  Vasco  Mendes  em  nome  de 
olrei  D.  Sancho  (Ibid.  App.  43) ;  não  só  porque,  se  o  Vasco  Mendes 
a  que  se  allude  c  o  de  Sousa,  Lourenço  Fernandes  ainda  foi  seu 
contemporâneo,  embora  cm  avançada  idade;  mas  porque  no  docu- 
mento não  se  diz  qual  rei  Sancho  era  aquelle,  e  os  damnos  prati- 
cados parecem  mais  desta  epocha  tumultuosa,  que  do  caracter  de 
Sancho  I,  por  violento  que  fosse,  como  na  realidade  era.  Pertença 
porem  ou  não  a  estes  annos  aquelle  documento,  das  rapinas  dos 
Sousas  nos  dá  um  exemplo  o  próprio  Gonçalo  Mendes,  restituindo 
ao  mosteiro  de  Pombeiro  (abril  de  1230)  a  igreja  de  S.  Félix  de 
Turno,  que  lhe  tirara  violentamente  (Cartor.  de  Pomb.G.  19  n."  10 
nos  Exlr.  da  Acad.  .  Vn\  convénio  desta  espécie,  e  que  suppõe 
violências  anteriores,  feito  em  122o  entre  o  mosteiro  de  ISandim 
e  vários  cavalleiros,  nos  resta  ainda  na  G.  1  M.  1  n.°  8  no  Arch. 
Nacion.  ;  bem  como  na  G.  18  ^L  3  n.*'  30  a  composição  do  alcaide 
e  concelho  da  Covilhan  com  os  templários  e  concelho  de  Castello- 
branco,  celebrada  solemnemente  em  1230,  depois  de  activa  guerra, 
em  que  se  tinham  praticado  de  parle  a  parte  muitas  violências, 
roubos  c  mortes. 

XVII. 

FIIONTKIHAS  DO  NORTE   DO   ALEMTEJO  PELOS   ANNOS   DL  1223,  pag.  281. 

A  doação  feita  em  1217  ao  mosteiro  de  Alcobaça  do  reguengo 
de  Aramcnha  (Collccç.  Espec.  G.  28  M.  3  n.°  16,  e  M.  12  de 
F.  A.  n."  3  f.  38  no  Arch.  Nacion.)  já  n'outra  parle  menrionad.i, 
c  o  único  vestigio  que  temos  encontrado  de  quanto  o  dominio  chri- 
stão  havia  avançado  para  o  sul  pelo  lado  oriental  do  moderno  dis- 
triclo  de  Portalegre.  Ahi  diz  AfTonso  II  que  Aranienlia  era  um  re- 
guengo, que  para  si  tomara  ou  reservara  (quod  arcepcramus)  no 
termo  de  Marvão.  Rodrigo  de  Toledo  fallando  deste  principe  diz, 
que  no  seu  tempo  u  Alcazar  et  castra  alia  in  drditioncm  fidri  catho- 
licac  perrcneruul  ÍL.  7  c.  6].  Esta  vaga  passagem  pôde  alludir  a 
alguns  lognres  fortificados,  que  os  sarracenos  tivessem  nas  proxi- 
midades de  Alcácer,  ou  pela  margem  esquerda  do  Sado  ;  mas  tam- 
bém pôde  referir-se  a  alguns  castellos  do  norte  do  Alcmlejo,  re- 
duzidos pelos  chrislãos,  ou  abandonados  pelus  mussulmanos  em  con- 
sequência da  sua  situação  pouco  defensável.  Neste  presupposto  é 
crivei  que  então  a  conquista  portucucza  se  dilatasse  até  Arronches, 
Braudão  (Mon.  Lusil.  L.  lie.  10)  inclina-se  a  crer,  que  Arron- 
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ches  fosse  tomada  por  Sancho  II  em  1236,  em  consequência  de  clle 
doar  aquella  villa  a  Santa  Cruz  neste  anno,  o  que  realmente  não 
prova  a  sua  conquista  recente,  ao  passo  que,  submettidas  já  então 
Badajoz,  Elvas  e  Jurumenha,  era  impossível  que  os  sarracenos  sus- 
tentassem ainda  Arronches  encravada  em  territórios,  nos  quaes,  por 
muitas  léguas  em  volta,  campeavam  victoriosas  as  armas  christans. 
Nem  é  de  crer,  que  sendo  a  primeira  campanha  de  Sancho  II  di- 
rigida em  1226  contra  Elvas,  Arronches,  que  demorava  ao  norte, 
deixasse  de  ficar  já  incluída  dentro  das  fronteiras  portuguezas. 

Pelo  que  respeita  ás  victorias  de  Affonso  II  defendendo  os  seus 
castellos  de  Elvas,  Serpa  e  Moura,  e  ás  suas  entradas  por  Anda- 
lusia,  que  sonhou  o  nosso  Phedro  histórico,  frei  Bernardo  de  Brito, 
já  Brandão  sabia  o  caso  que  se  devia  fazer  delias  (Mon.  Lusit. 
L.  13  c.  5).  O  documento,  porém,  que  o  obrigou  a  collocar  con- 
jecturalmente  naquelle  reinado  a  conquista  de  Moura  (ibid.),  foi 
melhor  avaliado  por  Figueiredo  (Nova  Malta  T.  2  §  4l  p.  65).  A 
historia  da  moura  Saluquia,  governadora  militar  (alcaidessa)  de 
Moura,  a  quem  mataram  o  noivo,  e  tomaram  á  traição  o  castello, 
tem  visos  de  ser  uma  lenda  contada  por  Vasco  Martins  á  rainha 
D.  Beatriz  para  obter  delia  a  concessão  daquelle  castello,  e  ainda 
suppondo-a  verdadeira,  poderia  remontar  a  epochas  anteriores,  como 
adverte  o  mesmo  Figueiredo.  Em  qualquer  hypothese  é  militar- 
mente impossível,  que  cm  tempo  de  Affonso  II  se  houvesse  con- 
quistado e  conservado  um  castello  além  do  Guadiana  a  muitas  lé- 
guas das  fronteiras  então  actuaes  dos  estados  christãos,  entre  cujos 
territórios  e  Moura  ficavam  fortes  e  importantes  povoações  sarra- 
cenas. 

XVIII. 

BULLA    DE   PROTECÇÃO    A    SANCHO  II    EM   1225,    pag.   282. 

Era  Bzovio  (Annales  Ecclesiastici  ad  ann.  1225  §  3)  lè-se  a  se- 
guinte passagem  :  «Honorius  .  .  .  Sancium  Portugalliae  regem  con- 
tra sarracenos  dimicantem  in  sedis  apostolicae  protectionera  sus- 
cepit»  referindo*-se  a  uma  epistola  de  Honório  III  de  11  das  ca- 
lendas de  novembro,  que  provavelmente  se  acha  nos  regestos  do 
Vaticano  consultados  por  Bzovio.  Este  documento  não  se  encontra 
já  em  Portugal,  aonde  devia  ser  remettido.  Quanto  a  nós,  Bzovio 
e  com  elle  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14  c.  6)  deram-lhe  um  valor 
histórico  que  não  tinha.  A  chancellaria  romana  no  tempo  de  Ho- 
nório III  limitava-se  a  copiar  nestas  confirmações  a  bulia  Manifestis 
probatum  de  Alexandre  III,  em  que  se  alludia  aos  feitos  militares 
de  Affonso  Henriques.  Assim  os  elogios  dirigidos  com  justa  causa 
áquelle  príncipe  em  1179,  se  renovaram  em  1218  a  Affonso  II,  e 
agora  se  repetiriam  a  seu  filho,  que  Bzovio  suppunha  ser  ainda 
Sancho  I ;  sem  que  d'ahi  se  haja  de  seguir  que  Sancho  II  já  com- 
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bulia  com  es  sarracenos  antes  de  ser  expedido  aquellc  documento 
como  Drnndão  pretende.  Do  mesmo  modo  a  signiíicaerio  que  clle 
deu  á  bulia  Minifestis  prohatum  de  II  de  janeiro  de  1218  (M.  27 
de  Buli.  n."  3  no  Arrh.  Xaci<tn.  —  Mon.  Lusit.  L.  13  c.  IG)  para 
pn)var  as  façanhas  militares  de  AÍTunso  II  ó  illusoria,  visto  que, 
nJio  se  lomnniJo  as  expressões  per  sudnrcs  hcUicos  et  ccrtamina  mi- 
litaria inimicnrtim  christiani  vomitiis  intrépidas  extirjalor  como  uma 
simples  formula,  seriam,  não  de  louvor,  mas  de  escarneo,  dirigidas 
a  Aflbnso  II.  sobre  tudo  poucos  mezcs  depois  da  jornada  de  .al- 
cácer. 

Sentimos  de  ter  de  combater  nesta  parte  o  melhor  livro  que 
conhecemos  relativo  á  historia  de  Poitugal,  o  do  Sr.  Schaefer.  onde 
se  adopta  a  o[)inião  de  Ijrandão  acerca  do  caracter  guerreiro  de 
AíTonso  II,  estribada  no  testemunho  de  Honório  III,  o  que  não  é 
mais  do  que  ver  a  uma  luz  falsa  aquelle  documento  (Veja-se  Schae- 
fer, Gesch.  V.  Portug.  t  IJ.  S.  lU}.  Ouanto  ás  conquistas  de  Af- 
fonso  II  por  uma  ou  por  outra  margem  do  Guadiana,  confessamos 
a  nossa  ignorância  a  este  respeito;  porque  não  podemos  alcançar 
um  U!)ico  monumento  seguro,  por  onde  conste  que  ellc  fizesse  taes 
conquistas,  ou  sequer  que  no  seu  reinado  outros  as  fizessem  por 
elle. 

XIX. 

TOMADA    DE    ELVAS    K    SLA    OCCl  PAÇÃO    PERMANENTE,    pag.    285. 

Ao  primeiro  aspecto  a  narrativa  de  Lucas  de  Tuy  fp.  1 1  \]  sobre 
a  invasão  de  122G  e  sobre  a  occupação  definitiva  de  tivas  pelos 
chrislãos  em  1230,  parece  contradizer  os  documentos  de  Portugal, 
pelos  quaes  se  pode  determinar  o  progresso  das  conquistas  ptjr  esta 
parle.  Entendido  á  letra  o  texto  doTudense,  Sancho  não  teria  feili» 
mais  que  talar  os  arredores  d'Elvas  :  «  Sitniliter  Saneius,  diz  ellc. 
rex  Puríugallinc  omnia  quae  crant  cirehmeircà  Eh  es  vastavil  ;  et 
ambo  reges  ad  própria  reversi  sunt.»  Depois,  fallando  da  conquista 
de  Badajoz  [)clo  rei  de  Leão  em  1230,  accrescenta  :  v  Dimisrraut 
sarraceni  Eives  et  eastra  alia  plura,  se  fitgae  commit tentes,  quae 
christiani  populaverunt  cum  vácua  reperireut.  »  Temos  por  outra 
parte,  na  Doação  a  Affonso  Mendes  Sarracines,  a  prova  de  que  Elvas 
foi  acommeltida  c  tomada  á  escala  vista  em  1220;  por([ue  esse  di- 
ploma é  passado  na  própria  cidade  submettida  :  Data  apud  Elvas. 
Re«ta-nos  também  o  foral  desta  cidade,  datado  do  anno  antcriítr 
á  conquista  de  Badajoz,  no  qual  diz  o  rei  que  (/ucr  povoar  Elvas 
que  tem  dos  sarracenos  (Nota  XVI  n."  2a).  A  conlradicção  entre  os 
factos,  que  resultam  da  intelligencia  litteral  destes  textos,  é  obvia  ; 
mas  desapparccem  diante  da  interpretação  natural  e  fácil  que  lhes 
damos  no  texto.  Esta  interpretação  consiste  em  suppòr  que  Sancho, 
desmantelados  os  muros  d'Elvas  c  assolados  os  arredores,  a  aban- 
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donou,  c  que  os  habitantes  que  escaparam  dispersos,  procuraram 
fixar  de  novo  alli  a  sua  residência,  mas  que,  passados  três  annos, 
conhecendo  a  impossibilidade  de  se  defenderem  contra  as,  cada 
vez  mais  formidáveis,  invasões  dos  christãos,  a  evacuaram,  sendo 
cila  a  primeira  povoação  desamparada  das  que  successivamente 
largaram  e  a  que  allude  Lucas  de  Tuy.  E  note-se  que  este,  fal- 
lando  do  cerco  c  tomada  de  Badajoz,  não  diz  :  dimiserunt,  mas  di- 
miserant,  o  que  mostra  ser  o  abandono  d' Elvas  e  o  dos  outros  cas- 
lellos  actos  anteriores,  e  que  bem  poderiam  ter-se  verificado  nos 
fms  de  1229  ou  nos  primeiros  mezes  de  1230.  O  chronicon  conim- 
bricense (Esp.  Sagr.  T.  23  p.  334)  dá  a  entrada  dos  christãos  em 
Elvas  no  mesmo  dia  da  tomada  de  Mcrida,  o  que  coincide  effecti- 
vamente  com  esta  ultima  data.  Sancho,  que  devia  já  preparar-sc 
para  as  suas  ulteriores  expedições  no  Alemtejo  e  Algarve,  quiz 
occupar  aquelle  ponto,  e  por  isso  apenas  despejada  de  sarracenos, 
estribado  no  direito  que  lhe  dava  a  conquista  anterior  fquam  habeo 
a  sarracenis),  determinou  povoa-la  de  portuguezes,  talvez  com  re- 
céo  de  que  Affonso  IX  se  apoderasse  delia.  O  próprio  foral  indica 
ser  passado  antes  de  se  começar  a  colonisação  (volo  popularej.  As- 
sim, esta  coincidiria  com  a  tomada  de  Badajoz.  Quanto  a  omittir 
Lucas  de  Tuy  o  facto  da  reducção  d 'Elvas  em  1226,  o  não  terem 
feito  os  leonezes  outro  tanto  em  Badajoz,  circumstancia  que  des- 
lustrava um  pouco  o  seu  heroe,  Affonso  IX,  e  o  não  se  haverem 
os  portuguezes  conservado  alli,  são  motivos  bastantes  para  explicar 
o  silencio  do  chronista. 

XX. 

o    LEGADO    JOÃO    DE    ABBEVILLE,    BISPO    SABINENSE,    pag.    296. 

Vários  erros  se  encontram  no  commum  dos  historiadores  por- 
tuguezes acerca  deste  legado  (assaz  influente  nos  negócios  da  Pe- 
nínsula, e  especialmente  nos  do  nosso  paiz  durante  os  annos  de 
1227  a  1229),  erros  que,  em  breves  palavras,  procuraremos  des- 
fazer. Conta-se  entre  os  cardeaes  portuguezes  um  certo  D.  João 
Froes,  cónego  de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  ente  imaginário  de  quem, 
depois  de  outros,  nos  refere  uma  larga  historia  Nicolau  de  Santa 
Maria  (Chron.  dos  Coneg.  Regr.  L.  11  c.  3).  Este  D.  João  Froes 
não  c  mais  do  que  João  de  Abbeville,  que  se  diz  haver  sido  monge 
cisterciense,  e  que  fora,  antes  de  eleito  cardeal,  arcebispo  de  Be- 
sançon.  Para  não  demorarmos  o  leitor  com  uma  discussão  enfado- 
nha e  escusada,  remettemo-lo  á  Lusitânia  Purpurata  et  In  fui  ata 
do  jesuíta  Macedo  (p.  62  e  segg.),  onde  se  mostra  claramente  que 
o  legado  bispo  sabínense  não  foi  outro  senão  o  antigo  arcebispo  de 
Besançon.  Só  accrescentaremos  ás  provas  offerecidas  por  Macedo 
o  testemunho  preciso  do  contemporâneo  Rodrigo  Ximenes  (L.  9 
c.  12),  que  fallaudo  desta  legacia,  nos  diz:  íí  Eo  tcmpore  crat  in 
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Ilispaniis  Icgatus  Rom.  Eccles.  Joanncs  de  Ahbatis-villa,  quac  est  in 
coinitatu  Pontini,  sabinensis  episcopus  cardinalis.  n  Quando  todas  as 
aulhoridadcs  faltassem  para  sabermos  com  cortesã  quem  ellc  era, 
bastaria  a  do  arcebispo  de  Toledo,  que  pessoalmente  o  conheceu. 
Também  c  supposição  de  alguns,  que  o  legado  estivera  cm  Ara- 
gão, em  Castella  e  em  Leão,  c  depííis  viera  a  Portugal  (Ferrcras, 
T.  6  p.  100  c  segg.).  Foi  exactamente  o  contrario.  Segundo  o  que 
nos  assegura  Rodrigo  Ximcnes.  o  cardeal  sabinense  residiu  na  Pc- 
ninsula  ires  annos  (Id.  loc.  cit.),  e  por  outra  parte  sabemos  que 
cm  julho  de  1230  elie  era  legado  pontifício  junto  ao  imperador 
Friderico  (Doe.  cm  Kaynald.  ad  ann.  Ji^  4).  Tendo  sido  feito  car- 
deal por  Gregório  IX  em  setembro  de  1*227  (Ciaconius,  T.  2  p.  78 
c  segg.),  a  sua  legação  cm  Ilespanha  devia  começar  immedinta- 
menle,  c  ainda  assim  os  três  annos  não  foram  completos.  Da  sua 
estada  em  Portugal  nos  principios  de  1228  e  ainda  em  janeiro  de 
1229  temos  ccrtesa  por  muitos  documentos  (Carla  da  erecção  da 
igreja  do  Tojal  pelo  legado  bispo  sabinense,  em  janeiro  de  122S  : 
Cart.  de  S.Vic,  Arm.  25  M.  1  n."  2  nos  Extr.  da  Acad.— Th. 
ab  Incarnai.  Ilist.  Eccles.  T.  i  p.  275.  —  Carta  da  sagrarão  da 
igreja  de  Santa  Cruz,  de  janeiro  de  1228,  em  iNicolau  de  Santa 
Maria  I.  cit.  —  Carla  sobre  povoar-sc  a  Idanha  velha,  de  janeiro  de 
1220  :  G.  1  ^l.  2  n.°  7  no  Arch.  Xacion.);  sendo,  todavia,  certo 
que  durante  o  verão  de  1228  clle  visitou  algumas  dioceses  de  Iles- 
panha fora  de  Portugal  como  Astorga,  Ávila  c  Segóvia  (Docum.  na 
Esp.  Sagr.  T.  16  p.  232,  e  em  Colmcn.  Hist.  de  Segov.  c.  21  jÇ  1). 
Do  documento  da  Collegiada  de  Guimarães,  citado  por  Estaco  ( Var. 
Antiguid.  c.  25)  sem  lhe  precisar  a  data,  se  vè  que  o  legado  de- 
pois de  fazer  varias  reformas  naquella  Collegiada  partiu  para  Leão, 
o  que  não  pôde  ter-se  verificado  antes  dos  primeiros  mezcs  de  1220, 
visto  estar  ellc  ainda  em  Coimbra  no  racz  de  janeiro  deste  anno. 
Da  residência  mais  frequente  <le  João  de  Abbeviilc  em  Porlugnl 
durante  a  sua  legacia  na  Ilespanha,  de  se  dirigir  immcdialamentc 
a  este  paiz,  c  de  serem  quasi  lodos  os  documentos  que  dclic  nos 
restam  relativos  a  reformas  ecclesiaslicas,  se  deduz  claramente, 
que  o  remediar  a  desorganisação,  em  que  tudo  se  jtuzrra  na  me- 
noridade de  Sancho,  feira  o  motivo  principal  da  vinda  do  bispo  sa- 
binense, c  que  o  visitar  os  outros  reinos  de  Ilespanha  e  o  promover 
a  guerra  contra  os  sarracenos  (Luc.  Tud.,  p.  lli)  foram  objectos, 
na  verdade  importantes,  porém  não  tanto  como  aquclla  missão. 
Dizcr-sc  que  o  legado  fora  inviado  de  Uoma  a  Aragão  por  causa 
do  divorcio  d'elrei  D.  Jayme  (Mariana,  L.  2  c.  14)  é  inexacto,  não 
só  porque  cm  1220,  ei)ocha  do  divorcio,  já  havia  muito  (jue  ellc 
eslava  na  Pcninsula,  mas  porque  foi  encarregado  deste  negocio  por 
bulia  especial  de  fevereiro  de  1220  (Aguirre,  1 .  5  p.  185  S  ^0). 
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XXL 

ÚLTIMOS  ANNOS  D'EPISC0PADO  DE  MAUTINHO    NO  PORTO    li   DE   SUEIRO 
EM  LISBOA,   pag.  321. 

No  Catalogo  dos  bispos  do  Porto  por  D.  U.  da  Cunha  (P.  2  c.  9) 
figura  um  D.  Julião,  que  elle  chama  o  1.°  e  que  diz  ter  governado 
aquella  diocese  desde  a  morte  de  Martinho  Rodrigues  em  1227  até 
1230  ou  123  í,  ignorando-se  a  epocha  precisa  da  sua  morte.  Este 
prelado  é  inteiramente  imaginário;  porque  é  inexacto  que  Marti- 
nho Rodrigues  morresse  em  1227.  Nos  documentos  posteriores  a 
este  anno,  que  se  extractaram  em  a  nota  XVI,  o  bispo  do  Porto 
que  ahi  apparece  é  =  Martinus= ,  bem  como  em  vários  outros  dos 
annos  posteriores  até  1235  (Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  181).  O  que 
talvez  levou  Cunha  a  suppôr  este  bispo  fallecido  em  1227  foi  o 
obituário  de  Moreira  (ibid.);  mas  a  pouca  segurança  dos  obituá- 
rios, para  fixar  a  chronologia  dos  annos,  já  a  notámos  acerca  de 
matéria  mais  importante  (T.  1  p.  461).  Se  occorresse,  porém,  a 
idéa  de  que  este  Martinho,  mencionado  em  documentos  de  annos 
posteriores  a  1228,  fosse  outro,  successor  do  imaginário  Julião  1, 
desenganar-nos-íam  o  aforamento  de  um  casal  em  Penaguião  em 
dezembro  de  1232  (For.  A.  de  Leit.  N.  f.  114),  e  o  da  herdade 
deValderugio  (L.  2  de  Aff.  III  f.  36)  feito  em  maio  de  1233,  em 
ambos  os  quaes  se  diz  :  «  regnante  rege  Saneio,  príncipe  terre  D.  Pon- 
do, episcopo  portugalense  D.  Martino  Roderici.  »  Os  documentos  que 
illudiram  o  author  do  Catalogo  foram  os  que  se  acham  lançados 
no  Censual  do  Porto  sem  altenção  á  aspa  do  X,  lendo-se  LX,  onde 
se  devia  ler  LXXXX,  atrazando-se-lhes  assim  as  datas  30  annos. 
No  mesmo  documento,  que  elle  cita  por  integra  para  provar  a  exis- 
tência de  Julião  I,  se  conhece  o  erro  da  data  com  que  o  transcre- 
veram no  Censual,  porque  versando  esse  documento  sobre  questões 
com  o  bispo  de  Coimbra,  este  se  chama  ahi  Estevam,  e  nos  annos 
de  1227 —  28  era  ainda  D.  Pedro  prelado  desta  diocese.  Geralmente 
as  datas  do  Censual  foram  transcriptas  com  grande  negligencia,  e 
pouco  fundamento  se  pôde  fazer  sobre  ellas,  quando  appareçam 
diplomas  que  as  contradigam.  Além  d'isso  não  é  diflicil  encontrar 
ahi  documentos  suspeitos.  Tal  é  uma  composição  com  os  hospita- 
larios  de  Leça  (f.  62  v.,  c  nas  Dissert.  Chronol.  T.  5  p.  49),  pela 
qual  o  bispo  Pedro  Salvadores  já  teria  succedido  a  Martinho  Ro- 
drigues nos  fins  de  1232,  o  que  se  opporia  aos  documentos  que 
presuppõc  a  existência  deste  ainda  nos  três  annos  seguintes.  Sobre 
o  caracter  de  falsidade  deste  diploma  vcjam-se  as  objecções,  que 
contra  elle  faz  Figueiredo  (N.  Malta  P.  1  §  256  e  P.  2  §  16  e  17). 
Em  regra  a  historia  chronologica  das  dioceses  de  Portugal  está 
ainda  imperfeitíssima,  e  não  invejariamos,  a  quem  tentasse  acerca 
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de  Portugal  uma  obra  como  a  de  Ughelli,  dos  Sammarlhanos,  ou 
d(í  Flores,  só  o  trabalho  de  averiguar  datas. 

Tractando  do  bispo  Suciro  de  Lisboa,  o  mesmo  Cunha  (Hist.  da 
Igr.  de  Lisboa  P.  2  c.  26)  é  assaz  inexacto.   Pretende  negar,  que 
Sueiro  fosse  avaro,  dizendo  que  níio  é provável  a  caliimtiia  que  delle 
disse  Bzovio,   isto  é,  que  ordenara  em   1222  se  negassem  os  sa- 
cramentos e  a  sepultura  aos  que  não  deixassem  á  igreja  a  terra 
dos  seus  bens.  Não  podia  ser  cubiroso  ou  avaro,  diz  llodrigo  da 
Cunha  ;  porque  gastou  muito  na  empresa  de  Alcácer.  Máu  argumentn 
para  impugnar  um  facto  altestado  pelo  próprio  Honório.  O  que  sa- 
bemos, pelo  poema  de  Gosuino  e  pelas  outras  memorias  que  no 
logar  competente  citámos,  c  que  naquella  cxpe<lirão  teve  contenda» 
com  os  cruzados  sobre  a  di>isão  da  presa.   No  que  Bzovio  não  c 
exacto,  fallando  do  estatuto  do  bispo  de  Lisboa  sobre  as  terras  mor- 
tuárias, é  em  relatar  o  successo  confusamente,  de  modo  que  parece 
attribuir    a    mesma    tentativa    de  espoliarão  aos  outros  bispos  do 
reino.  A  bulia  de  Honório  Hl  acerca  desta  matéria,  publicada  nos 
Annaes  de^^'odingo,  refere-se,  não  aos  prelados  de  todo  Portugal, 
mas  sim  ao  episcopo  et  prelalis  tam  civitatis  quam  diocesis  ulisbo- 
nensis.  Quanto  ao  bispo  de  Lisboa  e  ao  seu  clero  (prelalis),  o  facto 
é  indubitável.   O  que  o  mesmo  Cunha  aíTirma  sobre  andar  Sueiro 
fugitivo  do  reino,  desde  122 i  ate  1231,  é  desmentido  por  muitos 
documentos.  Baste  citar  os  N.°'  T,  11,  12,  15  e  20  da  nota  XVf. 
O  que  delles  vemos  c  que  Sueiro  andou  involvido  nos  distúrbios 
dos  fidalgos  ;   e  a  falia   de  memorias  suas  no  antigo  cartório  da  sé 
de  Lisboa  (destruido  pelo  terremoto  de  17oo)  desde  1226  até  1231 . 
a  que  allude  Cunha,  c  bem  assim  a  sua  ausência  da  diocese  nos 
dous  annos  anteriores  vem  fortificar  a  conjectura  de  que  o  partido 
dos  antigos  ministros  de  AíTonso  H  conservou  sempre  mais  ou  menos 
iníluencia  no  sul  do  reino,  emquanlo  a  parcialidade  contraria  re- 
tinha Sancho  H   no  norte.   Neste  presupposto,  as  contestações  com 
Sueiro  nos  fins  de  1223  coincidiriam  com  as  de  Mstevam  Soares, 
renovadas  logo  depois  das  humilhantes  concordatas,  c  também  con- 
correriam para  aíiuclla  espécie  de  revolução  dos  fidalgos  de  Alem- 
douro,  (jue  tomou  corpo  com  o  roubo  do  rei  menor.  Também  as- 
sim fica  patente  a  causa  da  renovarão  das  contendas  com  Sueiro 
depois  de  1229,  contendas  que  na  verdade  o  obrigaram  a  sahir  do 
reino.   Kra  que  tinham  recoii(|uistado  todo  o  |)oder  publico  os  mes- 
mos homens  que  cm  1523  haviam  perseguido  o  bispo  de  Lisboa, 
e  cujo  azeílume    e  má  vontaile  contra  o  clero  é  bem  coidiecida. 
Deste   modo  os  factos  e  os  documentos  conspiram   cada  vez  mais 
em  nos  revelar  esse  estado  de  anarchia  entre  os  nobres  c  prelados, 
que  durou  por  quasi  todos  os  três  primeiros  annos  do  reinado  de 
Sancho,  situarão  em  que   nós  cremos  ter  encontrado  a   cha\e  da 
historia  deste  monarrha. 

Acerca  do  rei,  a  quem  foi  dirigida  a  bulia  de  janeiro  de  122Í, 
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em  que  Honório  III  lhe  agradecia  o  haver  protegido  o  bispo  de 
Lisboa,  e  o  ter  escriplo  a  Sancho  II  era  seu  favor,  a  designação  de 
Bzovio  é  contradicloria  (Annal.  ad  ann.  I22i  §  4}  chamando-lhe 
Ferdinandus  legionensis  rex.  Fernando  era  rei  de  Castella  e  não  de 
Leão.  O  mais  provável  é  que  no  regesto  de  Honório  III  a  epigraphe 
da  bulia,  a  que  ahi  se  refere  Bzovio,  diga  :  Honorius  papa  servus 
servorum  Dei  Ulustri  Regi  Legionensi,  e  que  Bzovio  pouco  instruído 
na  historia  d'Hespanha,  como  frequentes  vezes  se  mostra,  suppo- 
zesse  que  rei  de  Leão  e  rei  de  Castella  era  a  mesma  cousa,  ou  ao 
menos  que,  ignorando  a  data  precisa  da  união  das  duas  coroas 
(1230),  cresse  que  já  Fernando  III  as  possuía  ambas.  Affonso  IX 
era  quem  estava  costumado  a  influir  nas  cousas  de  Portugal,  e  é 
tanto  mais  provável  a  nossa  opinião,  que  por  esse  terppo  os  assas- 
sinos do  sobrinho  de  Sueiro  tinham  ido  buscar  guarida  n'uma  villa 
das  infantas  Theresa  e  Sancha,  com  quem  o  rei  leonez  conservou 
sempre  relações  estreitas. 

XXII. 

FREI    AFFONSO    PERES    FARINHA,    PRIOR    DO    HOSPITAL,    pag.   324. 

Figueiredo  (Nova  Hist.  de  Malta  T.  2  §  133)  estampou  «m  fac- 
simile  da  inscripção  do  mosteiro  do  Marmelal,  mencionada  já  por 
outros  escriptores.  É  grande  a  sua  importância  para  a  historia  dos 
tempos  a  que  se  refere ;  mas  difficil  de  apurar  a  chronologia  dos 
factos  que  ahi  se  lêem,  pela  diversa  interpretação  que  se  pode  dar 
ás  datas  que  aponta.  Deixando  de  parle  o  dédalo  de  combinações, 
reflexões  e  diíTiculdades,  que  sobre  ella  levanta  Figueiredo  no  seu 
eslylo  horrivelmente  bárbaro  e  inintelligivel,  passamos  a  transcre- 
ve-la, para  delia  deduzirmos  os  factos  que  importam  á  epocha  de 
Sancho  II.  Incontestavelmente  coeva  pelos  seus  caracteres,  pouco 
importa  que  seja  mais  ou  menos  difíicil  de  combinar  com  a  ins- 
cripção sepulchral  do  mesmo  AíFonso  Peres  Farinha,  a  qual  já  não 
existe  senão  cm  copias,  que  podiam  ser  tiradas  inexactamente  por 
indivíduos  pouco  babeis,  como  succedeu  a  esta,  antes  que  D.  frei 
Manuel  do  Cenáculo  a  fizesse  transcrever  em  facsimile  para  a  com- 
municar  ao  author  da  Nova  Malta.  A  inscripção  é  a  seguinte  sem 
pontuação  alguma,  advertindo  que  na  pedra  cada  palavra  está  di- 
vidida da  immediata  com  dous  pontos. 

«Era  MCCCVI  mense  aprilis  frater  Alfonsus  Petri  Farina  ordinis 
ospitalis  sancti  Johannis  ierosolimitani  existens  etatis  L  anno- 
rum  incepit  edificarc  hoc  monasterium  per  mandatum  nobilissimi 
domni  Johannis  Petri  de  Avoyno  qui  dedit  in  elemosina  ordini 
ospitali  hereditatem  pro  fundalione  istius  monasterii  et  cum  ma- 
gnis  possessionibus  dotavit  et  fecit  ibi  multa  bona  dictus  frater 
Alfonsus  fuit  miles  de  uno  swl^y  (sic)  et  de  una  lancea  tamen 
pater  et  avuncli  cjus  fccerunt  milites  et  vixit  in  século  ante- 
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quam  intraret  ordincm  XXV  vel  XXX  anis  et  habuit  gucrram 
cum  multis  bonis  mililibus  viciíiis  suis  et  fuit  cuni  eis  iii  miiltis 
actibus  armorum  et  evasit  indc  lanquam  forluiiatus  postca  fiiiilii 
guerra  inlravit  ordinem  predictara  et  venit  Mauram  et  Serpiaíii 
que  siint  ultra  Guadianain  que  tunc  erant  in  froiilaria  maurorum 
et  vixit  ibi  XX  anis  et  non  erat  ultra  (iuadianarn  aliqua  villa 
christianoruna  preler  Badaloci  Moura  et  Serpa  et  fecit  in  inauris 
multum  malum  et  mullam  guerram  et  Iransivit  cum  eis  in  nia- 
gnis  prelis  et  aclibus  amioruni  et  ccpil  ab  eis  Aroucbi  et  Are- 
cena  et  dedit  eas  domno  Alíunso  III  regi  Torlugalic  et  in  >  ila 
tiicli  fralris  Alfonsi  fuit  lucrala  tola  Andolocia  per  chrislianos 
de  niauris  et  ipsc  fuit  prior  os|)ilalis  II  vel  III  vicibus  in  Portu- 
gália et  transivit  ullra  niarc  111  vicibus  et  vi\il  ibi  longo  tí-ni- 
pore  et  fuit  in  mullis  pcriculis  et  aclibus  armorum  rc\  vero  Por- 
tugal ie  et  rex  Caslelle  fecerunt  ei  multum  honorem  et  alii  boni 
homines  qui  noverunt  eum  et  fuit  in  mullis  locis  exlraneib  et 
vidit  multa  et  magna  et  vidit  plurcs  homines  bonos  qui  erant 
illo  tempere  tam  chrislianos  quam  mauros  dictus  fraler  Alfonsus 
transivit  cum  mauris  et  chrisli.Hiis  ila  per  magnos  aclus  quos 
aliquis  non  possct  enarrarc  consumavit  hoc  monaslcrium  in  cUlc 
I.X  annorum.  » 

Tal  é  a  inscriprão.  Figueiredo  entendeu  que  a  dala  do  princi- 
pio era  a  do  começo  da  edificação  do  mosteiro,  lendo  a  Era  130G 
mcnse  aprilis,  fraíer  Alfonsus  Pttri  Farina  ....  inccpit,  etc.»  Xós 
entendemos  que  é  a  do  tempo  em  que  se  poz  a  inscriprão,  lendo 
«Era  1306  mense  aprilis.  Fratcr  Alfonsus,  ele.»  Por  outra,  elle 
crê  que  Affonso  Peres  tinha  oO  annos  cm  1*2()8  (era  llJOíi),  e  que 
nesse  anno  começou  o  cdilicio,  vindo,  portanto,  a  acaba-lo  cm 
1278;  nós  cremos  que  eslc  se  achava  concluido  em  12C8  c  que, 
portanto,  fora  começado  ao  menos  em  12o8  ou,  o  que  é  nKiis  pro- 
vável, ainda  antes.  Desta  diversa  intelligencia  resulta  uma  diíTe- 
lença  de  10  annos  ou  mais  na  chronologia  dos  factos  mencionados 
na  inscriprão.  Segundo  a  inlerprelação  de  Figueiredo,  AíTonso  Peres 
leria  nascido  em  1218  c  víníiIo  no  século  até  1213  ou  12i8  (\i\it 
in  século  ...  2o  vel  30  anis).  Entrando  na  ordem  veiu  habit.ir  em 
Serpa  c  Moura,  então  fronteira  dos  mouros,  onde  residiu  \inle  annos 
(et  vixit  ibi  20  anis),  c  não  havia  então  além  do  Guadiaua  outra 
villa  de  christãos  senão  liada joz,  Serpa  c  Moura.  Nesse  tempo,  se- 
gundo parece,  con(|uislou  Arouche  c  Aracena  (á  l.*das  quaes  dava 
foral  em  1255  AíTonso  III  :  Mon.  Lusil.  L.  15  c.  12),  e  cnlregou-a> 
a  AlTonso  III.  Foi  duas  ou  Ires  vezes  prior  dos  hospilalarios  em 
Portugal,  e  trcs  vezes  passou  ao  ultramar.  Conduio  o  mosteiro 
lendo  sessenta  annos.  Conforme  a  cbromdogia  ile  Figueiredo  devia 
ler  entrado  na  ordem  nu  i'2\\i,  portiue  elle  prefere  dar-lhe  os  25 
annos  nessa  epocha.  Estando  20  annos  em  Serpa  e  Moura,  sahiu 
d'alli  s<'»  em  1203,  c  conforme  a  ordem  da  narrativa  da  inscripção 
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depois  é  que  succcssivamente  foi  prior  da  ordem  duas  ou  três  ve- 
zes, passou  outras  três  ao  oriente,  onde  se  demorou  largo  tempo,  c 
finalmente  tendo  começado  o  mosteiro  aos  50  annos  cm  1268,  aca- 
bou-o  em  1278,  tendo  então  60. 

Mas  como  combinar  estas  datas  com  os  factos  a  que  se  allude 
na  inscripção?  O  próprio  Figueiredo  (ibid.  g  13o)  se  lembra  dos 
documentos,  pelos  quaes  se  conhece  que  o  mosteiro  do  Marmelal 

já  existia  em  1238  (Liv.  dos  Bens  de  D.  João  de  Aboim  f.  1. 

Liv.  I  de  AÍTonso  III  f.  56  no  Arch.  Nacion.).  Como,  pois,  se  fun- 
dou em  1268?  Mais  :  Quando  frei  AíTonso  Peres  estava  na  fronteira 
de  Moura  e  Serpa,  os  christãos  só  possuiam,  além  do  Guadiana, 
Ires  logares  notáveis,  Badajoz,  Serpa  e  Moura,  conforme  a  ins- 
cripção. Segundo  a  inlelligencia  dada  pelo  tão  laborioso  como  con- 
fuso author  da  Nova  Malta,  esse  periodo  decorreu  de  1243  a  1263  : 
mas  desde  1235  estavam  conquistados  ao  sul  do  Guadiana,  Medel- 
lin,  Alange,  Magacella  e  outros  logares  (Annal.  Toled.  11  p.  408) 
e  em  1240  as  conquistas  de  Sancho  II  haviam  passado  tanto  além 
desse  rio,  que  elle  estabelecia  os  termos  de  Ayamonte  nas  margens 
do  Odiei,  a  muitas  léguas  para  o  sueste  de  Serpa  e  Moura  (G.  5 
M.  1  n.°  23  no  Arch.  Nacion.),  Sevilha  rendia-se  a  Fernando  III 
cm  1248,  e  a  queda  de  Niebla  trazia  em  1257  a  cessão  feita  a  Af- 
fonso  X  pelos  sarracenos  de  todo  o  occidente  da  Andaluzia  (Conde 
P.  4  c.  7).  Estes  factos  desmentem,  portanto,  a  aíTirmativa  da  ins- 
eripção  se  entendermos  desse  modo  as  datas  que  ella  nos  oíTerece. 

Tomando,  porém,  a  era  de  1306  como  indicativa  da  epocha  em 
que  se  poz  aquelle  monumento  depois  de  concluida  a  edificação 
do  Marmelal,  e  remontando,  portanto,  o  nascimento  de  Affonso  Peres 
Farinha  a  1208  ou  ainda  a  alguns  dos  annos  anteriores,  os  successos 
da  sua  vida  narrados  na  inscripção  quadram  perfeitamente  com  a 
historia.  Esses  tumultos  e  guerras  civis  em  que  na  sua  juventude 
elle  figurou,  foram  evidentemente  os  da  menoridade  de  Sancho  II. 
Depois  de  acabada  a  guerra  civil,  entrou  na  ordem  do  Hospital.  A 
pacificação  completa  do  reino,  como  se  vè  da  nossa  narrativa,  só 
se  veriíicou  em  1228,  e  assim  a  profissão  de  AíTonso  Peres  devia 
cahir  por  algum  dos  annos  próximos  de  29  a  32.  Contava  então 
pelo  menos  25  annos,  e  portanto  devia  ter  nascido  de  i204  a  1208. 
Partindo  depois  para  a  fronteira  de  Moura  e  Serpa,  guerreou  por 
vinte  annos  a  sarracenos.  A  aííirmativa  da  inscripção  de  que  não 
havia,  quando  elle  ahi  foi  residir,  outras  villas  christans  além  do 
Guadiana,  senão  Badajoz,  Serpa  e  Moura,  c  importantissima  para 
a  historia,  porque  fixa  a  conquista  destas  duas  ultimas  povoações 
entre  o  anno  de  1230  (conquista  de  Badajoz,  Elvas  e  Jurumenha, 
á  qual  esfoutra  devia  ser  posterior)  e  o  de  Í23i,  em  que  os  chri- 
stãos se  apoderaram  de  Medellin,  Alange  c  Santa  Cruz  (Annal. 
Toled.  1.  cit.).  Este  periodo  ainda  se  torna  mais  curio,  se  alten- 
dermos  a  que  Sancho  II  andou  involvido  nas  negociações  com  o  rei 
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de  Castella  cm  1231,  e  que  AfTonso  Peres  foi  residir  cm  Serpa  c 
Moura  antes  da  conquista  de  Medeliin,  e  portanto  mais  provavel- 
mente em  1233,  em  que  já  estavam  tomadas,  porque  a  inscriprão 
não  diz  que  AíTonso  Peres  interviesse  na  reducrão  dfí  Moura  e  Serpa 
(o  que  alias  não  omittiria),  mas  suppõe  anterior  o  facto.  Desta  ma- 
neira pôde  fixar-se  a  tonjada  das  duas  villas  no  verão  de  1232,  e 
com  tanta  mais  probabilidade,  por  isso  que  achamos  o  rei  conce- 
dendo em  março  desse  anno  o  districto  do  Crato  aos  huspilalarios 
para  o  povoarem,  isto  c,  vemos  applicado  o  systema  já  anterior- 
mente seguido  de  tractar  da  povoarão  dos  territórios  subjugados 
no  momento  em  que  se  vae  proseguir  na  conquista. 

Durante  a  sua  residência  além  do  Guadiana  (1233  a  12o3j  Af- 
fonso  Peres  Farinha  podia  ser  duas  ou  três  vezes  prior  do  Hospi- 
tal, e  depois  de  deixar  de  residir  alli,  tanto  antes  como  durante  a 
edificação  do  mosteiro,  isto  é,  pelo  espaço  de  quinze  annos,  ir  três 
vezes  ao  oriente.  Sem  attribuir-ihe  mais  de  um  século  de  vida,  ou 
negar  o  credito  á  inscripção,  como,  ainda  i)ara  admillir  a  intelli- 
gencia  que  deu  a  esta,  o  autbor  da  Xova  Malta  julga  necessário, 
baste  advertir  que  não  ha\endo  memorias  desse  tão  celebre  hos- 
pitalario  posteriores  a  1281  (X.  Míilta  P.  2  ^  171},  n.ida  nos  obriga 
a  suppòr  que  vivesse  mais  de  76  a  80  annos.  Deu  Figueiredo  de- 
masiada importância  á  inscripção  sepulchral  (fAíTonso  Peres,  tran- 
scrii)ta  por  La\anlia  (Nobil.  do  conde  D.  Pedro  p.  333},  que  co- 
meça :  Sub  etate  1366  ;- prima  die  julii  obiit  D.  Affousns  Pctii  dictus 
Farina  (ibid.).  Essa  inscripção  tumular  só  nos  resta  na  copia  do 
Nobiliário,  e  se  avaliarmos  a  sua  exacção  pela  da  copia  do  monu- 
mento do  Marmelal,  que  alii  se  encontra  também  cheia  de  erros 
intoleráveis,  até  na  data  final,  a  sua  imj)orl.incia  para  a  rhronolo- 
gia  c  absolutamente  nulla,  ao  passo  que  a  inscripção  do  Marmelal 
existe,  c  a  copia  que  Figueiredo  publicou  c  um  verdadeiro  facsimile 
delia.  Para  tornar  assaz  suspeito  o  letreiro  da  sepultura  bastariam  as 
palavras  Sub  date  136G  (em  lugar  de  Era  13(»0  por  onde  principia). 

Advertiremos  ainda  que,  lendo  com  Figueiredo  na  inscripção, 
que  elle  publicou  devidamente  correcta  :  «  Era  1300  mense  aprilis, 
fratrr  Alfonsus  l*dri .  .  ,  incepit  »  cm  logar  de  u  Era  1306,  mcnse 
aprilis.  Frater  Alfonsus,  etc.  »  como  nós  temos  provado  que  se  deve 
ler,  a  data  em  que  se  esculpiu  aquella  memoria  liça  incerta,  mns 
é  sem  dúvida  posterior  ao  anno  de  1278.  Já,  i)orém,  sendo  exa- 
rada dez  annos  antes,  esta  inscripção  será  uma  das  mais  modernas 
que  bnja  cm  Portugal  em  caracteres  romanos  maiúsculos  mistura- 
dos de  minúsculos,  e  LE  onciaes,  caracteres  de  (jue  na  lapidaria 
porlugueza  não  conhecemos  exemplo  posterior  a  1272,  começando 
a  díMuinar  exclusivamente  nas  inscripções  os  caracteres  monachaes 
maiúsculos  desde  1278.  Assim,  posto  que  isto  não  seja  um  argu- 
mento decisivo,  as  próprias  letras  do  monumento  favorecem  mais 
a  nossa  opinião  que  a  de  Figueiredo. 
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Finalmente,  uraa  inquirição  de  1302  (G.  20  M .  14  n.°  1  no  Arch. 
Nacion.),  de  que  no  seguinte  volume  teremos  de  nos  servir,  mostra 
claramente  que  havia  50  annos  c  mais,  naquella  data,  que  Arouche 
estava  conquistada  e  que  Affonso  Peres  Farinha  residira  em  Moura. 

XXIII. 

MUDANÇAS   POLITICAS    NA    CORTE    DE   SANCHO  II,   pag.  340. 

Já  vimos  em  a  nota  XVI  a  grande  luz  que  derramam  sobre  a 
historia  politica  as  confirmações  dos  ricos-homens,  que  figuram  nos 
diplomas  régios,  e  que  commumraente  só  os  genealogistas  aprovei- 
tam para  os  seus  áridos  catálogos  de  familias.  Se  essas  confirma- 
ções nos  indicam  as  perturbações  e  as  mudanças  de  influencias  nos 
primeiros  annos  do  reinado  de  Sancho,  outras  vem  agora  offere- 
ccr-nos  importantes  corollarios  para  a  epocha  em  que  por  assim 
dizer  se  ata  o  nó  do  tão  mal  conhecido  drama  da  queda  deste  prin- 
cipe.  Para  melhor  se  conhecer  a  razão  das  inferências  que  delias 
tiramos,  transcreveremos  aqui  as  que  fazem  ao  nosso  intento,  do 
mesmo  modo  que  na  nota  XVI. 

N.°  l—Anno  1231  (era  1269)  1  d'agosto— -Guimarães. 

Venda  de  uma  herdade  a  S.  Thyrso  por  Fernão  Martins.  Facta  car- 
ta ... .  in  cúria  domini  rcgis  Sancii  secundi ....  coram  Pctro 
Martini  superjudice  domini  regis  ....  Qui  tum  temporis  curialcs 
crant :  D,  Petrus  Johannis  maiord.  cur.,  D,  Martinus  Johannis  si~ 
gnifer,  Magister  Vincencius  electus  gardensis  cancellarius  :  Cart. 
de  S.  Thyrso,  G.  de  Goim  n.°  11,  nos  Extr.  da  Acad. 

N.°  2  — Anno  1235  (era  1273)  31  de  março  — Lisboa. 

Doação  de  Aljustrel  á  ordem  de  Santiago,  feita  cum  consensu  curie 
mee.  Confirmam  :  D.  Mart.  Joh.  sign.  c,  D.  Gons.  Mm.  tenens  La- 
mecum  et  Viseum,  D.  Rodr.  Sancii  ten.  Maiam  et  Vermuict  Alaffucs, 
D.  Pctr.  Joh.  ten.  Extrematuram,  D.  Poncius  Alfonsi  t.  Bayam, 
D.  Egid.  Velasci  t.  Sausam,  D.  Mart.  Egidíi  t.  Ripam  Minii,  D.  Va- 
lasci  Men,  t.  Braganciam,  D.  Men.  Garcia  t.  Trasseram,  D.  Fern. 
Johan.  t.  Balislarios,  D.  Mart.  Pelagii  t.  Laniosum,  D.  Steph, 
Suarii  t.  Belmir,  D.  Petrus  Laurentii  Meirinus  maior  Portuga- 
lie,  Petrus  Marlini  superjudex  totius  rcgni.  Os  prelados  Silvestre 
de  Braga,  Vicente  da  Guarda  (electus)  e  chanceller  da  cúria. 
Paio  de  Lamego,  Egidio  de  Viseu,  Tiburcio  de  Coimbra  (ele- 
ctus) e  Fernando  d'Evora  :  G    5  M.  1  n.°  17  no  Arch.  Nacion. 

jV.o  3  — Anno  1235  (era  1273)  1  d'oulubro  — Coimbra. 

Doarão  á  mesma  ordem  do  padroado  de  Palmella  c  Alcácer,  cum 
consensu  carie  mee.  Os  mesmos  tenentes  ate  D.  Mem  Garcia.  Os 
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mesmos  raeirinho-mór  c  sobrejuiz  do  reino.  Os  mesmos  prela- 
dos, com  a  circumstancia  de  não  se  dizer  eleclus  o  chanceller 
bispo  da  Guardvi,  cujo  nome  se  repele  no  rodado  em  vez  do  de 
Sancho  =  Magister  Vinccntius  episc.  egxt.  cancell.  cur.  =  Xa  co- 
lumna  dos  bispos  c  logo  abaixo  Strphanus  rnagister  Templi,  Ro- 
dericus  prior  Hospitalis  :  G.  28  M.  i  n.°  1  da  Collccr.  Espcc.  no 
Arch.  Nacion. 

N.*  4  —  Anno  1236  (era  127i)  7  de  janeiro  —  Coimbra. 

Doação  de  Arroncbcs  ao  mosteiro  de  Santa  Cruz.  Confirmam  : 
D.  Mart.  Joh.  sign.  c,  D.  Gons.  Mcn.  t.  Lamecum,  D.  Rodcr.  Sancii 
t.  Elboram,  D.  Egid.  Velaxquiz  t.  Sausam,  !>-  Mart.  (iU  t.  Ripam 
Minii,  D.  Pítr.  Joh.  t.  Turres  Sovas,  D.  Vai.  Mm.  t.  Uraganciam, 
D.  Men.  Garcia  t.  Transí-crram^  D.  Fcrn.  Joh.  t.  Ralutarius, 
D,  Petr.  Laurentii  t.  Pcnagiiiam,  Magistcr  Vincmtius  episc.  egit. 
cancell.  Os  mesmos  prelados,  menos  Tiburcio  de  Coimbra.  Figu- 
ram, além  d'isso,  o  abbadc  de  Alcobaça,  Pedro,  I).  Rodrigo  Gil 
prior  do  Hospital,  I).  Pedro  Costa  coramendador  do  Tem[»lo,  o 
sobrejuiz  do  reino  Pedro  Martins,  c  vários  oíTiciaes  da  coroa, 
como  o  copeiro,  o  cicbão,  etc.  :  L.  1  de  AíT.  111  f.  18  no  Arcb. 
Nacion. 

N."  5  — Anno  1236  (era  127i)  19  de  janeiro  — Coimbra. 

Doação  de  Cezimbra  á  dita  ordem.  Os  mesmos  confirmantes  da  an- 
tecedente até  D.  Men.  Garcia  t.  Transserram.  Os  mesmos  pre- 
lados ;  mas  o  da  Guarda,  ciianceller,  vera  depois  dos  testes,  que 
são  o  prior  do  Hospital,  o  uljbadc  de  Alcobaça,  mestre  João 
prior  de  Santa  Cruz,  D.  Fernando  mestre  d'Aviz,  e  o  commen- 
dador  do  Templo  ;  G.  5  M.  1   n."  18  no  Arcb.  Nacion. 

N."  6  — Anno  1236  (era  127i]  22  de  fevereiro  — Coimbra. 

Doação  do  padroado  de  Cezimbra  á  dita  ordem.  Os  mesmos  con- 
firmantes da  antecedente.  Falta  o  cbanceller.  Testemuidias  o 
prior  do  Hospital  e  o  abbade  de  Alcobaça  ;  Ibid.  n."  11). 

N."  7— Anno  1236  (era  1274}  agosto. 

N*um  documento  particular  desla  d.ila,  diz-se  :  regnante  re.r  San- 
cius  in  Portugal,  alfcraz  I).  Petro  Laurevcio :  Cart.  de  S.  Jknto 
da  Avemaria  do  Porto,  nos  Exlr.  da  Acad. 

N."  8  —  Anno  1237  (era  1275)  4  de  novembro  —  Santarém. 

Uenovacão  da  doação  do  padroado  de  Alcácer  e  Palinclla,  aceres- 
centando  o  (rAlinnda,  á  ordem  d<«  Santin;<o  :  ijm  jnrsentrs  Jut- 
runt,  vidcrunt,  et  audirrunt :  í>.  Mart.  Jnh.  sign.  cur.,  I).  Mart. 
Egidii,  I).  Sfiph.  Suarii.  Suerius  Petri  Carnes,  Petr.  Joh.  de  Por- 
tucarrcirOf   Alfonsus  Martini  de  Colimbria,  Suerius  Gonsalvi  >u- 
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perjadex  tolius  rcgni,  Infans  D.  Fernandus,  D.  Suerius  Gomecii 
commendator  Templi  in  Portugallia,  Joh.  Mcn.  frater  Hospitalis 
commcndator  de  Cratc,  D.  Simeon  Mencndi  frater  Templi  commen- 
dator in  Santarene.  Mais  trcs  indivíduos  obscuros.  Nenhum  pre- 
lado, nem  o  chancellcr  :  G.  5  M.  1   n.°  20  no  Arch.  Nacion. 

N."  9  — Anno  1238  (era  1276)  maio  — Coimbra. 

Composição  de  Sancho  II  com  o  bispo  do  Porto,  incluída  em  bulia 
de  confirmação  de  Innoceucio  IV.  Confirmam  :  D.  MarC.  Joh. 
sign.  curie.  D,  Egid.  Valasci,  D.  Mart.  Egidii,  D.  Vai.  Egidii. 
Diz-se  na  bulia  de  confirmação  que  entre  as  pessoas,  que  con- 
correram para  se  fazer  aquclla  concórdia,  fora  um  Durandus 
Forjaz  cancellarius  dicti  rcgis :  Censual  do  Porto  f.  72  nas  Dis- 
sert.  Chronol.  T.  4  P.  2  App.  n.°  3. 

N.**  10  — Anno  1239  (era  1277)  16  de  janeiro  — Lisboa. 

Doação  de  Mertola  á  ordem  de  Santiago  de  conscnsu  et  auctoritate 
mcorum procerum.  D.  Mart.  Joh.  sign.  c.,  D  Roder.Sancii,  D. Egid. 
Valasci,  D.  Mart.  Egid.,  D.  April.  Petri,  D.  Mcn.  Garcia,  D.  Joh. 
Garcia,  D.  Joh.  Mar  tini,  D.  Stcph.  Suerii,  D.  Joh.  Pctri  Rotundi, 
D.  Petr.  Joh.  de  Portocarreiro.  Os  prelados  de  Braga,  Porto, 
Coimbra,  Viseu,  Lamego  e  Guarda  (  Vincentius )  Suerius  Gonsalvi 
superjudex  curie.  Apezar  de  ser  original,  parece  ter  escapado 
ao  notário  o  escrever  o  nome  do  chanceller  Durando,  como  se 
vè  do  N.°  seguinte,  que  é  do  mesmo  dia  :  G.  28  M.  4  n.°  3  da 
CoUecç.  Espec.  no  Arch.  Nacion. 

N.°  11  —  Anno  1239  (era  1277).  Mesmo  dia  e  logar. 

Doação  de  Alfajar  de  Pena  á  dita  ordem.  Também  de  consensu  et 
auctoritate  mcorum  procerum.  Os  mesmos  personagens,  á  excepção 
de  Estevam  Soares,  que  intervém  na  antecedente.  Durandus 
Froyaz  cancell.  curie  :  G.  5  M.  1  n.°  21  no  Arch.  Nacion. 

N  °  12  — Anno  1240  (era  1278)  2  de  maio  — Coimbra. 

Doação  de  Ayamonte  á  mesma  ordem.  A  copia  authenlica  da  G.  5 
M.  1  n.°  27  concorda  em  geral  nas  personagens  com  um  origi- 
nal, que  existe  na  G.  28  M.  4  da  Collecç.  Espec.  São  estas  as 
mesmas  do  N.°  10 ;  mas  falta  D.  Marlim  Gil,  e  apparece  de  mais 
o  bispo  d'Evora,  figurando,  além  d'isso,  o  chanceller  Durando 
Froyaz  como  no  N.°  11. 

Vimos  destes  documentos  (N.°  1),  que  ainda  em  1231  os  três 
principaes  personagens  da  corte  eram  os  antigos  mordomo-mór,  al- 
feres-mór,  e  chanceller,  e  que  em  1235  desapparecem  para  não 
tornarem  mais  neste  reinado  (N."  2  c  todos  os  segg.)  o  cargo  de 
mordomo-mór,  e  o  velho  ministro  que  o  exercia,  sendo  possivel 
que  se  lhe  desse  a  tenencia  de  Torres-Novas  ou  da  Extreraadura 
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(N.**  Q  e  4),  se  esse  tencns  não  é  anlcs  ouiro  Pedro  Annes,  por 
exemplo  o  de  AlvcIIo,  que  começa  a  ser  conhecido  neste  reinado, 
na  qual  hypolhesc  Pedro  Annes  da  \ovoa  leria  sabido  de  lodo  da 
secna  politica.  O  figurar  de  novo  na  côrlc  Gonçalo  Mendes,  evi- 
denlemente  o  de  Sousa,  seu  irmão  Vasco  Mendes  e  seus  sobrinhos 
Mem  Garcia  e  João  Garcia,  ao  passo  que  se  eclypsa  o  senhor  de 
IVovoa,  é  assaz  significativo.  Nem  o  c  menos  que,  parecendo  ficar 
suprimido  o  primeiro  cargo  administrativo  do  estado,  surja  ainda 
outra  nova  entidade,  como  o  sobrrjuiz  da  cúria,  o  meirxnho-môv  de 
Porluyal  que  era  tahez  destinado  a  preencher  as  funcções  do  mor- 
domo-mór  e  de  que  vemos  revestido  um  Vctrus  Laurencius,  acaso  al- 
gum membro,  desconhecido  aos  nobiliarislas,  da  família  d<»s  Cunhas. 
Dos  antigos  ricos-homens  alguns  lambem  começam  a  faltar,  e  appa- 
recem  novos  corlezãos,  ora  como  simples  infançõcs,  isto  é,  sem  ajun- 
tar ao  seu  nome  o  confirmo,  ora  ajunlando-o,  como  ricos-homens, 
umas  vezes  como  tenentes,  outras  sem  indicar  districtos  que  go- 
vernassem. Gil  Vasques  de  Soverosa  nunca  abandona  a  corte,  e 
seus  filhos  Marlim  Gil  e  \'asco  Gil  não  tardam  a  frequenta-la,  c 
era  dous  ou  três  annos,  pac  e  filhos,  são  depois  do  alferes-mór 
Martim  Annes,  que  soube,  durante  quasi  lodo  este  procelloso  rei- 
nado, conservar  a  sua  elevada  situação],  os  personagens  mais  im- 
portantes da  còrlc  (N.''  9).  O  cargo  de  maiorinus  major  falta  logo, 
como  se  não  houvera  sido  mais  que  um  pretexto  para  suprimir  o 
de  mordomo-mór,  e  assim  derribar  Pedro  Annes.  Pedro  Lourenço 
c  feito  então  governador  de  Penaguião  (\.°  4).  c  vemo-lo  exercitar 
transitoriamente  o  otlicio  de  alferes  do  rei  (N."  7),  sem  que  Mar- 
tim Annes  deixe  de  ser  o  signifer  curie  (\.*'*4,  o,  6,  8).  Por  outro 
lado,  o  velho  chanceller,  que  não  passara,  durante  seis  annos,  de 
eleclus,  é  logo  confirmado  [S."*  3,  4  e  segg.),  circumstancia  de 
que  ellc  ainda  se  lembrava  com  certa  complacência,  o  que  indica 
ler  havido  na  sua  confirmação  uma  diíliculdade  vencida.  (]onhe- 
ce-se  íblú  do  foral  de  Alter  M.  10  de  For.  A.  n."  4).  Dado  pelo 
chanceller  em  1232  como  eleito,  foi  alterado  depois  cm  12i2,  por 
accordo  entre  o  concelho  e  o  prelado,  que  subscreve  a  nova  carta 
do  modo  seguinte  :  «  K(j't  I).  Vincencius  eleclus  eyilanensis,  factus 
poslca  cpiscopus  per  Dei  graliam,  presentem  cartam,  etc.  »  Este 
homem,  que,  ainda  simples  deão  de  Lisboa,  e  depois  cortezão  c 
valido,  |)arece  ter  sido  o  mais  tenaz  adversário  dos  prelados,  não 
larda  a  abandonar  o  cargo  de  chanceller  (N."  6  c  8),  tornando-sc 
exclusivamente  um  dos  chefes  do  clero,  e  deixando  Sancho  II  en- 
tregue a  si  mesmo  para  ser  victima  das  doutrinas,  que  elle  pró- 
prio lhe  havia  por  certo  mais  de  uma  vez  inspirado.  Durando  Froyax 
sobe  então  a  exercer  aquelle  ministério  importante  (N.°  1^  até  o 
fim  da  vida  do  monarcha,  mostrando-se  fiel  sempre  a  este  tanto 
na  prosperidade,  como  na  desventura. 

t  impossível  desconhecer  em  tudo  isto,  que  uma  reacção  em 
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sentido  contrario  se  operou  na  corte  de  Sancho  pelos  annos  de 
1234  011  35.  Rei  mancebo  e  soldado,  as  suas  novas  affeições  nas- 
ceram naturalmente  no  meio  dos  campos,  e  os  mais  valentes  de- 
viam ser  os  mais  estimados.  O  valimento  de  Martira  Gil,  tão  no- 
tável depois,  explica-se  assim  facilmente.  A  renovada  influencia 
dos  guerreadores  Sousões,  essa  caterva  de  fidalgos  moços  que  nos 
apparece  em  roda  do  príncipe,  as  suas  mutuas  rixas,  as  scenas  de 
desenfreamenlo,  a  má  administração,  sobre  tudo  nos  districtos  do 
norte,  tudo  isso  é  a  consequência  de  uma  corte  onde  o  pensamento 
da  cavallaria  e  da  guerra  absorveu  tudo,  e  d*onde  se  retiram  os 
homens  experimentados  e  politicos,  ou  se  calam,  ou  se  vendem. 
O  papel,  que  suspeitamos  ter  nisto  feito  mestre  Vicente,  é  lícito 
attribuir-lh'o  quando  sabemos  quão  larga  era  a  consciência  do  an- 
tigo deão  de  Lisboa,  e  quando  documentos,  como  os  que  acima 
extractámos,  concordam  tanto  com  as  nossas  suspeitas. 

XXIV. 

VIOLÊNCIAS  DOS  FIDALGOS  E  DO  CLERO  EM  TEMPO  DE  SANCHO  II,   pag.   344. 

Os  numerosos  volumes  de  Inquirições  dos  diíTerentes  reinados 
são,  sem  dúvida,  depois  dos  foraes,  o  mais  precioso  thesouro  de 
monumentos  para  a  historia  da  civilisação  portugueza  durante  a 
idade  média,  e  ainda  para  a  historia  politica  oíFerecem  muitas  es- 
pécies importantes.  As  provas  do  desenfreamento  da  fidalguia  no 
tempo  de  Sancho  II,  mais  do  que  em  nenhum  reinado,  são  ahi  mul- 
tiplicadas, bem  como  as  da  cubica  e  prepotência  do  clero,  que  tão 
alto  bradava  contra  os  fidalgos.  Nos  livros  2.°,  6.°  e  8."  das  In- 
quiriç.  de  AíTonso  III  e  no  2.*^  de  D.  Diniz  se  encontram  princi- 
palmente essas  provas.  Ahi  se  vê  que  os  prelados  de  Braga,  prin- 
cipaes  instigadores  da  deposição  de  Sancho,  por  causa,  segundo 
diziam,  das  desordens  publicas,  faziam,  elles  e  o  clero  em  geral, 
as  violências  e  os  males  que  podiam,  como  os  fidalgos.  Não  cabe- 
ria neste  appendice  o  dar  extractos  de  tudo  isso,  e  para  se  con- 
ceber perfeitamente  o  estado  do  reino  naquelles  tempos,  fora  ne- 
cessário imprimir  grande  parte  desses  volumosos  inquéritos.  Fa- 
remos apenas  alguns  resumos  de  depoimentos  de  testemunhas,  que 
nos  pareceram  servir  melhor  para  fazer  sentir  o  que  dizemos  no 
texto,  deixando  de  parte  um  grande  numero  de  casos  análogos  que 
ahi  occorrem.  Para  não  entrar  em  longas  discussões  chronologicas, 
advertimos  desde  já  que  os  factos  abaixo  mencionados,  ou  positi- 
vamente se  dizem  acontecidos  no  tempo  de  Sancho  II,  ou  pelos  an- 
nos de  que  as  testemunhas  aíTirmam  lembrar-se,  refcrindo-se,  até, 
a  acontccimenlos  parallelos,  ou  finalmente  pelas  personagens  que 
nelles  intervieram,  pertencem,  uns  sem  dúvida,  outros  com  grande 
probabilidade,  ao  reinado  de  Sancho,  c  sobre  tudo  aos  últimos  an- 
nos do  seu  governo. 
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N.°  1. 

Estevam  Peres  de  Moines,  senhor  de  uma  honra  no  julgado  de 
Faria,  no  logar  de  Cacavellos,  prendeu  um  mordomo,  que  entrara 
a  cobrar  os  direitos  reaes  n'uma  parte  do  logar,  que  Estevam  Peres 
usurpara  á  coroa,  e  levando-o  preso,  mostrava-lhc  por  onde  elle 
a  seu  bel-prazer  tinha  marcado  os  limites  da  honra,  e  dizia-lhe  : 
<(cá  por  aqui  c  honrai »  Depois  enforcouo.  A  um  porteiro,  (jue  ><• 
atreveu  a  fazer  ahi  penhora,  cortou  as  mãos,  c  matou-o  depois  : 
Inquir.  de  D.  Diniz  L.  1  f.  75. 

N.''  2. 

Entrando  dous  mordomos  D'umas  terras,  que  AíTonso  Ermigcs 
tirara  á  coroa,  este  os  matou  a  ambos  :  G.  8  M.  3  n."  7  e  Inquir. 
de  Leit.  N.  da  Beira  e  Alemdouro  f.  48. 

N.**  3. 

Provou-se  que  em  tempo  d'elrci  D.  Sancho  o  postumeiro,  foi  o 
mordomo  Pedro  Crespo  filhar  uma  mogucifra  no  julgado  de  Payva, 
freguczia  de  S.  Miguel  de  Barros,  e  outro  mordomo  penhorar  nos 
casacs,  que  se  diziam  pertencer  a  mosteiros  c  igrejas.  Fernão  Annes 
veiu,  e  matou  um:  Sueiro  Annes  de  Paiva  veiu,  e  matou  outro. 
Desde  então  nunca  mais  se  atreveu  a  entrar  ahi  exactor  algum  : 
Ibid.  f.  33,  c  no  L.  4  de  Inquir.  de  D.  Diniz  f.  21  v. 

N.°  4. 

Julgado  de  Valladares  ;  ITonra  de  Sá.  Uma  testemunha  lemhra- 
va-sc  de  que  no  tempo  de  Fernão  Annes  entrara  aiii  o  mnrdoino, 
tomara  um  porco  e  o  levara  para  IJritello.  Foi  lá  lirar-lh'o  Fernão 
Annes,  e  quizera  corlar-lhe  as  mãos,  se  lh'o  não  impedissem  :  L.  4 
<le   Inquir.  de  D.  Diniz  f.  07. 

N.^  5. 

Terra  de  Santa  Maria  (Feira),  frcgurzia  <le  S.  Martinho  de  Faiões, 
logar  de  S.  Mamede.  Costumava  entrar  ahi  o  mordomo:  impedi- 
ram-no  os  filhos  d'algo  em  tempo  de  elrei  D.  Sancho  :  Ibitl.  f.  17. 

N."  G. 

Julgado  de  Figueiredo  de  Uei,  logar  de  Crastello.  7  rasars  do 
que  se  compunha  pertenciam  a  Crijó.  Diz  uma  teslemuidia,  (|uc 
seu  pac,  que  fora  mordomo,  costumava  ahi  penhorar.  Veiu  Rslr- 
vam  Ueimondo,  em  terai)o  de  D.  Sancho,  tiruu-lhe  o  que  tinha  re- 
cebido, c  foi-o  levar  a  Grijó:  Ibid.  f.  l(j. 

N.'  7. 

Julgado  de  Valladares,  freguczia  de  S.  Julião  ilc  I]a<lini.  honra 


496 


IIISTOIITA    DE    PORTUGAL. 


de  Tornar.  Não  sabiam  as  testemunhas  por  quem  ou  quando  as 
quintans  de  Outeiro,  de  Tornar,  e  de  Ameeyra  haviam  sido  hon- 
radas;  só  sabiam  que  Mem  AíTonso  prendeu  um  mordomo  que  ahi 
entrara,  alou-o  ao  rabo  de  um  cavallo,  c  arrastou-o  em  torno  de 
Ioda  a  honra  até  chegar  ao  sitio  d'onde  partira.  Então  mudaram 
o  nome  da  quinta  de  Busto  Covo  em  Tornar :  Ii)id.  f.  67  v. 

N.°  8. 

Julgado  de  Panoyas,  freguezia  de  S.  Martinho  de  Mattheus. 
Estevam  de  Molles  (talvez  Moines),  encarregado  com  o  juiz  D.  Ju- 
lião de  repartir  por  herdadores  essas  terras,  ficou  com  metade,  pei- 
tando o  juiz.  Oito  casaes  do  logar  chamado  Ferrarias  tirou-os  D.  Gil 
Vasques,  que  tinha  a  terra,  aos  povoadores  de  Ovelhó  e  Ermello. 
Um  certo  Pcdrorn  perfilhou  Martim  Peres,  filho  de  Pedro  Mendes 
de  Aguiar,  e  desde  então  não  quiz  fazer  foro  á  coroa.  Entrando 
ahi  o  mordomo,  Martim  Peres  prendeu-o  e  pendurou-o  pelos  bra- 
ços:  L.  6  de  Inquir.  de  Aff.  III  f.  62  c  66  comparado  com  o  L.  2 
das  mesmas  Inquir.  f.  207  e  segg.,  onde  se  vô  o  grande  numero 
de  terras  reguengas,  que  Gil  Vasques  usurpou  sendo  tenens  entre 
Tâmega  e  Douro. 

N.°  9. 

O  mosteiro  de  Bouro  filhou  em  tempo  de  Sancho  II  a  \illa  de 
Maceda,  que  era  reguenga  :  L.  2  d'Inquir.  de  Aff.  III  f.  98. 

N."  10. 

Extensas  declarações  de  testemunhas  sobre  varias  aldeias  e  ca- 
saes fundadas  e  terras  filhadas  dentro  das  raias  de  Portugal,  em 
tempo  de  Sancho  II,  pelos  mosteiros  leonezes  de  Moreruela  e  de 
S.  Martinho  de  Castanheira,  pelos  freires  de  Alcanizes  e  por  vá- 
rios outros  fidalgos  leonezes  e  portuguezes,  diminuindo-se  assim  o 
património  publico,  e  ainda  as  raias  do  reino,  o  que  ficara  desse 
modo  até  a  epocha  daquella  inquirição  (1258) :  Ibid.  f.  108  e  segg. 

N."  11. 

Julgado  de  Villaiiça.  Os  freires  do  Hospital,  só  por  ouvirem 
dizer  a  um  velho  que  certas  courelas  reguengas  tinham  sido  da 
ordem,  logo  lançaram  mão  delias  :  Ibid.  f.  103. 

N.°  12. 

Julgado  de  Aguiar.  Demandando  o  juiz  Gunsalvinus  a  povoa  de 
Villarinho,  que  fora  fundada  cm  terreno  furtado  á  coroa,  Gonçalo 
Nunes  malou-o.  Sendo-lhe  então  filhada  por  Sancho  II,  bem  como 
a  de  Villa-Pouca,  igualmente  fundada  cm  terreno  reguengo,  res- 
tituiu-as  depois  o  mesmo  rei  á  familia  do  assassino,  dando-as  em 
prestamo  (qni  tenerent  cas  de  ipsoj  a  D.  João  Fernandes  c  a  Nuno 
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Fernandes  de  Orzilon,  casados  com  duas  tias  do  Gonçalo  Nunes: 
Ihid.  f.  77,  78,  80. 

N."  13. 

Julgado  de  Mirandella.  No  tempo  de  Sancho  11  foi  tomada  á 
força  a  villa  de  Sczulfe  pelo  mosteiro  de  Castro.  —  As  villas  do 
Vai  de  Cortiços  e  de  Cernadelha  estavam  cm  poder  de  AíTonso 
Mendes  de  Bornes,  que  dizia  ter  bons  tilulos  para  as  possuir.  Man- 
dou-Ihe  Sancho  II  que  os  apresentasse  :  nunca  o  fez.  Foram  jul- 
gadas para  a  coroa  por  Mendo  Miguel,  qvi  tunc  stabat  in  loco  *u- 
perjudiris  ;  mas  Aflbnso  Mendes  não  as  quiz  deixar,  e  ficou  impune  : 
Ibid.  f.  9i. 

N.*»  14. 

Julgado  de  Anciães.  O  concelho  de  Anciães  deu  trcs  aldeias  do 
seu  termo  a  três  fidalgos  diversos,  com  a  condição  de  rirei  o  ap- 
provar  :  Sancho  II  não  approvou  ;  todavia  os  fidalgos  ficaram  cora 
as  aldeias:  Ibid.  f.  99. 

N.**  15. 

Veja-sc  o  extracto  deste  mesmo  livro  f.  122  v.  cit.  na  nota  XVI. 

N.°  16. 

A  villa  de  Lamas  de  Orelhão  dcspovoou-se  em  tempo  de  San- 
cho II,  propter  mal  feitor  iam  quatu  tunc  facicbant,  Hecorrcram  os 
habitantes  ao  rei,  que  mandavit  sibi  facete  unam  forteUzam,  e  dcu- 
Ihes  maiores  termos  em  terras  da  coroa,  pagando  d'alli  avante 
100  morabitinos  em  logar  das  rendas  da  villa.  I)esavierani-sc  o$ 
moradores  uns  com  outros,  e  com  a  raiva  fcum  furore  de  concilio) 
alguns  foram  morar  na  villa  do  Marmclal,  que  era  de  ordens  e  de 
cavalleiros.  Quando  morria  ahi  algum  dos  expatriados,  vinham  os 
cavalleiros  tomar  conta  das  herdades  dclies  em  Lamas  d'Orclhão: 
Ibid.  f.  128  v.  e  129. 

N."  17. 

AíTonso  Mendes  de  Bornes  deitou  fora  dos  logares  chamados 
Casas  Queimadas  eVal  de  Prados  os  povoadores  reaes  que  tinham 
vindo  de  Bragança,  e  mclleu  ahi  povoadores  seus,  que  não  pagas- 
sem foro  ao  rei.  O  concelho  de  Bragança  andou  em  guerra  com 
vários  cavalleiros  por  causa  do  senhorio  do  logar  de  Lamas:  Ibid. 
f.  138  v.  e  139. 

N.°  18. 

Mandando  Sancho  11  fazer  a  povoa  de  Panoyas  de  Ponte,  os 
povoadores  viram-se  obrigados  a  dar  um  quinhão  no  Icrrcno  da 
coroa,  que  se  lhes  distribuiu,  a  D.Vasco  Mendes  {teneiis  liragan- 
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ciam  em  1235  —  6  :  Doe.  2  a  6  da  nota  XXIII),  para  que  não  lhes 
fizesse  mal  :  L.  G  d'Inquir.  de  AíT.  III  f.  53  v. 

N.°  19. 

A  igreja  do  Mirleu  da  Guarda  era  reguenga,  e  o  bispo,  mestre 
Vicente,  apoderou-se  do  padroado,  tomando  posse  delia  á  força : 
luquir.  de  Sancho  II  no  L.  1  dos  Padroados  f.  218  v. 

N."  20. 

Julgado  do  Prado,  freguezia  de  Santa  Marinha  de  Oleiros,  Nuno 
Sanches,  que  tinha  um  casal  nesta  freguezia,  quiz  pousar  na  re- 
sidência da  parochia.  Oppuzeram-se  os  parochianos,  que  eram  pa- 
droeiros. Ameaçou-os  elle,  de  que  os  mandaria  visitar  por  seu  filho 
Pedro  Nunes.  Veiu  de  feito  este,  espancou-os,  feriu  um  homem  e 
pousou  na  freguezia.  Quiz  depois  deitar  fora  o  abbade,  que  para 
escapar  lhe  deu  25  morabitinos  :  declarou  os  herdadores  seus  ma- 
lados,  e  quando  o  mordomo  quiz  ahi  entrar,  correu  atraz  delle 
para  lhe  cortar  um  pé  :  L.  9  de  Inquir.  de  Aff.  III  f.  49  v. 

N.°  21. 

Julgado  de  Faria,  freguezia  de  Santa  Maria  de  Bagonte.  Mar- 
tim  Lourenço  da  Cunha  e  João  Lourenço  da  Cunha  tinham  feito 
casas  e  tapadas  em  vários  silios  da  freguezia,  destruindo  alguns 
logares  reguengos  e  apoderando-se  delles.  Na  Cornelhan  existia 
um  campo  que  não  se  cultivou  desde  1244,  porque  João  Lourenço 
o  não  consentia.  Os  homens  que  ahi  quizeram  lavrar  prendidit  eos 
per  gargantas  suas,  e  acoimou-os.  Martim  Lourenço  apoderava-se 
dos  reguengos,  tomava  os  logradouros  e  serventias  das  aldeias,  c 
exercia  todo  o  género  de  violências :  Ibid.  f.  6. 

N.°  22. 

Freguezia  de  S.  João  de  Lourosa.  Entrou  ahi  um  mordomo  de 
Abril  Peres,  que  tinha  a  terra,  a  penhorar.  Espancou-o  e  feriu-o 
por  isso  Gonçalo  de  Sá,  de  quem  era  a  propriedade  penhorada. 
Abril  Peres,  sabendo  isto,  dirigiu-se  a  Lourosa  com  o  intuito  de 
derribar  as  casas  do  que  o  offcndêra ;  mas  Gonçalo  de  Sá  deu-lhe 
uma  somma,  com  que  lhe  abrandou  a  cólera,  e  o  mordomo  ficou  es- 
pancado :  Inquir.  de  Leit.  N.  da  Beira  e  Alemdouro,  f.  40.  Os  in- 
quérilos  lançados  neste  volume,  c  que,  em  originaes  ou  copias  an- 
tigas, se  acham  em  grande  parte  espalhados  por  outros  logares  do 
Arch.  Nacion.,  ofTcrcccm  espécies  curiosas  sobre  as  usurpações  de 
terras  da  coroa  (a  titulo,  muitas  vezes,  de  doações  dos  concelhos) 
feitas  pelos  ricos-homens  do  tempo  de  Sancho  II,  como  Abril  Pe- 
res, Poncio  Aííonso,  c  outros. 
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N.°  23. 

Sancho  I  havia  mandado  derribar  os  marcos  da  herdado  hon- 
rada de  Rio-hom  em  Riha  de  Pinhão,  porque  os  fidalgos  que  a  pos- 
suíam a  Unham  feito  maior,  valendo-se  de  uma  carta  falsa  que  lhe 
attribuiram.  Sancho  II  deu-lhes  depois  por  válida  a  carta,  c  man- 
dou-lhes  erguer  de  novo  os  marcos  onde  clles  os  haviam  [)Osto  : 
L.  6  de  Inquir.  de  AÍT.  111  f.  102. 

N.°  24. 

Fazendo-sc  inquirições  cm  tempo  de  Sancho  II  sobre  os  casaes 
reguengos  na  freguezia  de  S.  Pedro  de  Lomba,  havia  dous  casaes 
cm  Moz,  de  que  Pedro  Corrêa  dizia  ter  doarilo  de  Sancho  I.  Levou 
a  carta  que  disso  tinha  perante  eirci  pro  qwtd  coyitabat  quad  ha- 
hehai  ipsa  casalia  de  donacione  de  suo  avolo,  et  Icgerunt  ipsam  car- 
tam et  dixcrunt  quod  dcdcrat  ci  in  prcstamo,  et  dominus  rex  leixa- 
vit  sibi  sic  tcncre  in  prcstamo:  Ibid.  f.  17  v. 

Paremos  aqui.  Seria  demasiado  longo  extractar  todas  as  resis- 
tências aos  oíliciaes  públicos,  c  vexames  praticados  nesta  rpocha 
por  uma  fidalguia  infrene  c  ainda  pelo  clero.  í'^  nas  grandes  In- 
quirições de  1258  onde  se  encontram  mais  vestígios  de  tudo  isso, 
e  onde  se  vêem  os  prelados  maiores  e  menores  empregarem  as  ex- 
communhões,  a  denegarão  de  sepultura  e  as  outras  armas  da  igreja, 
como  a  nobrcsa  empregava  o  ferro  e  a  força  brutal,  para  extorquir 
ao  povo  cabedaes  e  senhorios.  Oraittimos  ncsla  parte  os  extractos, 
porque  por  outros  documentos  temos  visto  de  sobejo,  que  a  classe 
ecclesiastica  pouco  devia  á  classe  nobre  cm  cubica  c  violência. 

XXV. 

o    CONCELHO    DR    ALVA    E    O    DE    FREIXO,    pag.   3Í5. 

Trcs  documentos  relativos  ao  concelho  de  Freixo  se  encontram 
no  Liv.  2  de  AfTonso  III  f .  1 1  depois  do  seu  foral  :  íi  o  1 ."  a  con- 
firmação deste  por  Aflonso  III  :  o  2."  aquelle  pelo  qual  Alva  lhe 
é  dada  por  aldeia,  impresso  na  Mon.  Lusit.  L.  li  c.  IG  :  o  3."  a 
resposta  de  Sancho  II  á  carta  dos  moradores  de  Freixo,  em  que  lhe 
pediam  licença  para  povoarem  c  guardarem  o  forte  logar  dlrros, 
então  ermo,  c  guarncce-lo,  para  que  não  servisse  de  covil  a  al- 
guns malvados.  A  íntima  coimexão  que  nos  parece  ter  com  o  an- 
tecedente, nos  induz  a  transcreve-lo  aqui.  Provavelmente  a  dcs- 
povoação  de  Urros  datava  do  tempo  de  Aflonso  II,  em  que  esse 
castello  fora  submeltido,  e  depois  abandonado  pelo  rei  de  Leão. 

«Sancius  D.  G.  Port.  Ilcx  vobis  concilio  de  Freixeno  salutem. 
Sciatis  quod  ego  vidi  veslram  cartam  quam  mihi  niisislis  :  et  tlc 
illo  quod  mihi  raisistis  dicerc  quod  Lrrus  crat  foritis  (sic)  locus 
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et  slabal  ermus  et  qiiod  temebatis  ne  aliquis  colligeret  se  ibi  qui 
facerct  gucrram  in  terra  et  de  quo  venirct  mihi  dampnum  ;  et  si 
placet  mihi  quod  vos  popularetis  illum  et  gardaretis  in  guisa  quod 
non  veniret  inde  raihi  nec  vobis  damniira  nec  perda.  Sciatrs  quod 
placet  mihi;  et  inde  mando  vobis  quod  vos  populetis  et  moretis 
eum  et  faciatis  inde  mihi  lotum  directum  meum  et  fórum  et  gar- 
delis  illum  in  guisa  quod  non  veniat  inde  mihi  damnum  nec  vo- 
bis, undè  aliter  non  faciatis.  Aclum  Vimaranes  VI  die  madii.» 

Quanto  a  nós,  esta  carta  sem  data  é  proximamente  da  mesma 
epocha  da  outra  que  publicou  Brandão  (1236),  da  qual  se  vê  que 
um  infante  D.  Aífonso  filhara  Alva,  que  já  a  perdera,  e  que  San- 
cho II,  louvando  o  feito  de  lealdade  que  praticaram  os  de  Freixo, 
lhes  manda  que  guardem  para  si  essa  torre  e  esse  porto,  ficando 
Alva  por  sua  aldeia,  expulsos  os  que  ahi  moravam  quando  o  in- 
fante se  apoderou  delia.  As  inquirições  que  extraclámos  na  ante- 
cedente nota  (N.°  10),  explicam  esta  usurpação  do  principe  es- 
trangeiro, sem  que  imaginemos  uma  guerra  entre  os  dous  paizes 
limitrophes.  Mas  quem  era  este  infante  D.  Aífonso  que  se  apode-» 
rara  d'Alva  de  accordo,  segundo  parece,  com  os  seus  moradores? 
Brandão  suppoz,  que  seria  o  filho  de  Fernando  III  (depois  Aífon- 
so X);  mas  tal  supposição  é  violenta,  não  só  porque  pelo  meado 
de  1236  o  infante  de  Castella  pouco  mais  tinha  de  quatorze  annos, 
como  tambera  porque  tal  acto,  praticado  pelo  herdeiro  da  coroa, 
indicaria  guerra  entre  Castella  e  Portugal,  de  que  não  ha  absolu- 
tamente vestígio  algum  depois  da  concórdia  do  Sabugal.  Assim  só 
resta  a  bypolbese  de  que  fosse  o  infante  leonez  Affonso  de  Molina» 
irmão  de  Fernando  III. 

XXVI. 

MARINHA   MILITAR    DE   SANCHO  11,    pag.  365. 

Os  vestígios  de  uma  espécie  de  marinha  de  guerra,  ou  pelo 
menos  de  navios  do  estado  remontam  á  epocha  de  D.  Theresa,  c 
são  bem  palpáveis  na  epocha  de  Sancho  I  por  a  occasião  da  con- 
quista de  Silves.  A  importância,  porém,  que  tinha  adquirido  no 
reinado  de  Sancho  II  não  resulta  só  de  se  advertir  na  Bulia  Cupien- 
tes  Chrisiicolas ,  que  o  rei  de  Portugal  queria  fazer  guerra  aos  sar- 
racenos por  mar  e  por  terra,  mas  também  de  dous  documentos  re- 
lativos um  ao  material,  outro  ao  pessoal  da  armada.  Do  primeiro, 
que  se  acha  na  chancellaria  de  D.  Diniz  (L.  1  f,  141)  e  publicado 
por  João  Pedro  Ribeiro  (Dissert.  Chronol.  T.  3  P.  2  p.  87  e  segg.), 
se  vè  que  havia  no  tempo  de  Sancho  II  um  certo  numero  de  em- 
barcações de  guerra,  algumas  das  quaes  eram  navios  de  alto  bordo, 
ou  gaiés,  e  que  então  se  construiu  um  cabrestante,  ou  um  engenho 
equivalente  (dehadoyras)  para  as  encalhar  ou  pór  a  nado.  Outro 
documento,  relativo  á  marinhagens  dos  navios  do  estado  cm  Lisboa, 
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nos  revela  a  existência  de  um  corpo  regular  de  gente  marilima 
cora  privilégios  c  chefes  próprios,  e  igualmente  quanto  Sancho 
tinha  a  peito  favorecer  os  seus  marinheiros.  Esle  documento  inédito 
existe  original  no  importante  archivo  do  mosteiro  de  Chelhs :  a 
sua  pouca  extensão  e  o  ser  assaz  curioso,  nos  movem  a  publica-lo 
aqui. 

«  S.  dei  gratia  Portugalie  Rcx  prctori  Ulixbone  et  mco  almo- 
xarife p.  pelagii  et  meo  scribano  G.  suerii  salulem.  Sciatis  vcre 
quare  grandem  rancuram  hnbco  de  vobis  qiiare  pro  aliis  méis  lit- 
teris  et  pro  meo  protario  nichil  voluislis  facere  super  de  rocas  (?) 
marinariis  quod  vobis  mandavi  adubare.  Unde  mando  vobis  Ormilcr 
ut  visis  liLtcris.  per  qunntum  invcncritis  ad  pctrum  raolis.  et  ad 
^íartinum  rebolum.  et  ad  Rodericum  pctri.  tt  ad  suum  frntrcm. 
et  ad  Slcphanum  fcrnandi  et  ad  fernandum  monis.  et  nd  Martinum 
valada,  et  ad  Johancm  de  veriei.  et  ad  Stephanum  pilileiro.  et  ad 
Gonsalvum  fcrnandi.  faciatis  dari  ad  Johancm  gordo  quantum  ma- 
lum  et  quantam  pcrdara  ci  fccerunt.  sic  quod  jam  non  vcniat  indo 
mihi  qucrimonia.  Et  per  ipsum  meum  protarium  Johancm  pelagii 
faciatis  totum  hoc  cmendare.  Et  mando  firmiler.  et  defendo  quod 
nullus  sil  qui  audeat  malc  facere  mcis  marinariis.  sed  mando  quod 
sint  amparati  et  defensi.  sicut  nunquam  melius  fuerunt.  et  non 
siiit  almotazados.  Et  quicumque  eis  male  fpccrit.  pcctabit  mihi 
mille  morabitinos  et  erit  meus  initnicus.  El  nullus  do  villa  ha- 
beat  potestatem  super  meos  marinarios.  nisi  ego  et  suus  pretor. 
Dalum  apud  Arriei  VIIII  kai.  madii  per  meum  mandatum.w 

Posto  que  sem  data  de  anno,  pelos  seus  caracteres  se  vè  ser 
este  documento  do  tempo  de  Sancho  II. 

XXVII. 

PAIO   PEBES   COBREA,    pag.    365. 

As  tradições  que  restam  sobre  as  conquistas  de  Paio  Pores  Cor- 
rêa no  centro  c  oeste  do  Algarve,  acham-se  mencionadas  nos  an- 
tigos chronistas,  e,  mais  que  em  nenhum,  relatadas  extensamente 
na  Chrnmca  da  conquista  do  A'garve,  existente  no  archiu)  da  Ca- 
mará de  Tavira  e  publicada  no  tomo  1  das  Memorias  de  Liltcra- 
tura  da  Academia.  A  confusão  da  chronologia  c  as  circumstancias 
de  tacs  succcssos  tornam  necessária  mais  larga  discussão  stibre  o 
valor  dessa  memoria,  que  principalmente  importa  á  historia  de 
AíTonso  III.  Limitar-nos-hemos  aqui  a  advertir  que.  apezar  do 
Rrandão  (Mon.  I.usit.  L.  li  c.  TJ  e  20)  querer  fixar  a  data  das 
empresas  attribuidas  a  Paio  Peres  Corrêa  cm  1212,  nós  acredita- 
njos  que,  a  serem  em  parle  verdadeiras,  cilas  5«'>  poderiam  pcr- 
tincer  ao  reinado  de  AíTonso  III  ou  remontar  a  uma  cpocha  ante- 
rior, o  que  é  pouco  provável.  Vemos  que  Tavira  eslava  submct- 
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lida  em  12Í0,  e  durante  o  reinado  de  Sancho  II  não  ha  o  menor 
vestígio  de  que  o  dominio  christão  se  estendesse  para  o  occidente 
desta  cidade.  É  possivel  que  algumas  tentativas  se  houvessem  feito 
por  esse  lado  ;  mas  ou  ficaram  sem  resultados,  ou  estes  foram  assaz 
transitórios.  O  que  é  certo  é  que  Paio  Peres  tinha  passado  a  ser 
commendador  de  Ucles  já  nos  principies  de  1212  ;  que  residia  em 
Castella  no  mez  de  março  (Cessão  xi  Sancho  II  da  torre  chamada 
ladia  em  Santarém,  feita  por  P.  Peres,  commendador  de  Veles,  da- 
tada de  Orella  a  4  de  março:  L.  2  de  Reis  f.  35  v.)  e  que  ainda 
então  não  era  mestre  da  ordem  (Ibid.  f.  36).  Como  bem  observa 
Brandão  (L.  14  c.  21),  Paio  Peres  foi  eleito  mestre  neste  mesmo 
anno,  depois  do  qual  andou  involvido  nas  guerras  de  Fernando  III 
até  a  conquista  de  Sevilha  em  1248,  quando  Sancho  II  já  era  fal- 
lecido  (Veja-se  a  Chronica  General  f.  413  e  segg.).  Ainda  que 
neste  meio  tempo  pudesse  vir  á  pátria,  e  eíTectivamente  se  achasse 
na  corte  de  Sancho  na  primavera  de  1245  (Docum.  cit.  por  Cunha, 
Catai,  dos  B.  do  Porto  P.  2  c.  10  —  Censual  f.  70  v.  nas  Dissert. 
Chronol.  T.  5  p.  53),  não  era  esta  a  occasião  de  se  fazer  guerra 
nas  fronteiras,  por  andar  já  o  reino  em  tumultos,  nem  crivei  que 
o  mestre  da  ordem  de  Santiago,  obrigado  a  servir  tão  activamente 
em  Castella,  viesse  entreter-se  com  as  conquistas  em  Portugal. 

XXVIII. 

D.   MECIA    LOPES   DE   HARO,    pag.  370. 

O  casamento  de  Sancho  II  com  Mecia  Lopes,  narrado  pelos  nossos 
chronistas,  foi  discutido  por  Brandão  (Mon.  Lusit.  L.  14  c.  31), 
que  se  inclina  á  negativa.  Posteriormente  D.José  Barbosa  (Catai, 
das  Rainhas  p.  161  e  segg.)  dedicou  uma  dissertação  especial  a 
refutar  a  existência  deste  consorcio.  Depois  de  algumas  conside- 
rações geraes  sobre  a  pouca  probabilidade  do  successo,  elle  aponta 
os  principaes  fundamentos  da  opinião  aíTirmativa,  contraria  á  sua, 
que  reduz  a  quatro.  É  o  1."  a  carta  de  privilegio  dada  por  San- 
cho II  aos  habitantes  de  Celorico  por  haverem  sustentado  aquelle 
castello  contra  seu  irmão,  carta  em  que  figura  D.  Mecia,  e  que 
D.  Rodrigo  da  Cunha  publicou  em  vulgar  (ílist.  Eccles.  de  Braga 
P.  2  c.  29):  é  o  2.°  a  Doação  de  3  de  setembro  de  1246  lançada 
no  appendice  38  da  P.  5  da  Mon.  Lusit.,  feita  por  M.  rcgina  Por- 
tug.  a  um  certo  Paio  Peres,  que  por  causa  delia  perdera  quanto 
possuia  em  Leiria  :  é  o  3.°  a  doação  de  1257  impressa  por  Gudiel 
(Compendio  de  los  Gironcs  cap.  14),  em  que  D.  Mecia  usa  do  ti- 
tulo de  rainha  e  em  cujo  scllo  se  vêem  as  armas  de  Portugal  :  é, 
finalmente,  o  4.*'  o  testemunho  de  Raynaldo  (Annal.  ad  ann.  1245 
§  10)  que,  referindo-se  ao  L.  2  epist.  24-4  de  Innocencio  IV,  diz 
que  o  papa  ordenara  ao  arcebispo  de  Compostella  e  ao  bispo  de 
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Asiorga  separassem  Sancho  II  de  D.  Mecia,  no  caso  de  serem  pa- 
rentes, conforme  aíTirmava  o  conde  de  Uolonha,  que  sobre  islo  fi- 
zera representações  a  cúria  romana. 

Refuta  Barbosa  estes  quatro  argumentos,  negando  a  authcntici- 
dade  da  carta  de  privilégios  dados  a  Celorico  com  as  provas  ex- 
trinsecas  de  ser  falsa.  São  mui  largos  os  raciocínios  de  Barbosa, 
c  alguns  bem  pouco  sólidos.  Tinha  um  mui  simples:  Cunha  diz, 
que  este  documento  lhe  foi  communicado  da  Torre  do  Tombo,  onde 
1).  João  II  o  mandara  pôr  em  resguardo.  A  verdade,  porém,  é  que 
naquelle  archivo  não  resta  o  menor  vestigio  da  existência  de  tal 
diploma.  Embora  se  perdesse  o  original  com  o  decurso  do  lem|»o : 
ao  menos  devia  estar  lançado  nos  livros  de  Lcit.  No\a  de  I).  Ma- 
nuel, ou  registado  na  chancellaria  de  D.  João  II,  o  que  se  não  ve- 
rifica. O  que  parece  mais  provável  c  que  esse  documento  fosse 
forjado  para  provar  a  anecdota  da  truta,  que  os  cercados  de  (>- 
lorico  mandaram  a  Affonso  III,  para  lhe  provar  que  tinham  abun- 
dância de  mantimentos,  c  obriga-lo  assim  a  levantar  o  assedio.  O 
sincero  D  Rodrigo  da  Cunha  recebeu  do  guarda-mór  da  Torre  do 
Tombo  o  documento,  inventado  para  corroborar  a  lenda,  com  a 
mesma  boa  fé  com  que  os  chronislas  haviam  recebido  esta  da  tra- 
dição popular. 

Para  esitar  a  força  que  lhe  faziam  os  dous  documentos  de  frei 
Francisco  Brandão  c  de  Gudiel,  Barbosa  explica-os  dizendo  que 
Mecia  se  intitularia  rainha  só  com  a  esperança  de  o  ser.  Para 
quem  buscasse  a  verdade,  sem  propósito  antecipado  de  achar  uma 
determinada  solução,  os  dous  diplomas,  supj)osta  a  sua  genuini- 
dade, não  deixariam  de  fazer  impressão,  ao  menos  para  gerar  a 
dúvida,  sem  que  seja  bastante  a  exi)licação  de  Barbosa  i)ara  satis- 
fazer o  espirito. 

Na  refutação  do  4.°  fundamento  c  que  o  aulhor  do  Catalogo  das 
Rainhas  f(»i  absolutamente  infeliz.  Quanto  a  cllc,  sem  negar  o  cre- 
dito que  Raynaldo  geralmente  merece  quando  se  refere  aos  docu- 
mentos dos  archivos  do  Vaticano,  o  historiador  entendeu  mal  a  bulia 
sobre  o  divorcio.  O  grande  argumento  <le  Barbosa  é  que,  ha\e!ido 
Raynaldo  entendido  mal  o  padre  Mariana  cilando-o  a  este  mesmo 
propósito,  daria  igualmente  uma  interpretação  errada  áqueila  bulia, 
até  porque,  altribuindo-se  a  expedição  delia  a  diligencias  do  conde 
de  Bolonha,  parece  incrivel  que  uma  pessoa  tão  grande  usasse  de 
meios  tão  indecentes  para  fazer  guerra  a  seu  irmão.  Esta  rcllexão 
faz-nos  recordar  de  outra  similhaiito  de  um  escri|)tor  rcceFite,  a 
que  já  alludimos  (T.  l  p.  478^,  e  que  nos  parece  um  pessiino  ar- 
gumento histórico. 

A  verdade  é  que  Raynaldo,  posto  entendesse  mal  uma  passa- 
gem de  Mariana,  entendeu  perfeitamente  a  bulia  dlnnoccncio  IV. 
Delia  temos  copia  em  Portugal.  Existe  na  Collecção  de  Documentos 
de  Roma  na  bibliothcca  da  Ajuda  (CoUect.  Gener.  Vol.  iO,  aliás 
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Symmict.  vol.  39  f.  1).  Inteiramente  desconhecida,  publicamo-la 
aqui,  porque  resolve  por  uma  vez  a  questão.  Como  a  maior  parte 
dos  documentos  desta  compilação,  a  copia  é  feita  com  pouco  es- 
mero, e  com  abbreviaturas. 

« Archiepiscopo  compostellano  et  cpiscopo  asloricensi,  ctc.= 
Sua  nobis  dilectissime  fili  (sic)  nobilis  vir  comes  Bolonie  pe  :  mo : 
(petilione  monstravil?)  quod  charissimus  in  Christo  filius  noster 
S.  rex  Portugallie  illustris,  frater  ejus,  cum  nobili  muliere  Mentia 
Lupi  quarta  eidem  regi  consanguinitatis  et  affinitalis  linea  alti- 
nente,  matrimonium,  immò  veriús  conlubernium  de  facto,  contra- 
xit  in  animae  suae  periculum,  et  scandalum  plurimorum  ;  manda- 
mus  quatenús  inquisita  super  iis,  vocatis  qui  fuerint  evocandi,  di- 
ligentiíis  veritale,  si  rem  inveneritis  ita  esse,  celebretis  divortiura, 
mediante  justitia  inter  eos,  predictum  regem  postmodíim  quod  eam 
dimiltat  mo  :  pre  :  (modo  predicto?)  districtione  qua  convenit,  ap  : 
post :  (appelatione  postposita)  compellentes,  attentiús  provisuri  ne 
in  personam  ejusdem  regis  excoraunicationis  sententiam  profcratis 
etc,  4  idus  februarii  anno  II.» 

Assim  as  intrigas  do  conde  de  Bolonha,  como  o  casamento  de 
Sancho  se  evidenceam  por  este  documento.  Quanto  á  tradição  da 
existência  daquelle  consorcio,  é  ella  uma  das  que  remontam  mais 
longe;  e  nesta  parte  a  narrativa  do  Nobiliário,  attribuido  ao  conde 
D.  Pedro,  parece  não  ser  das  que  se  inseriram  nesse  livro  durante 
o  século  XV,  porque  n'uma  espécie  de  chronica,  escripta  no  fim 
do  XIV  e  lançada  no  principio  do  Liv.  4  das  Inquir.  de  AÍT.  III, 
se  lê  «  EIrei  D.  Sancho,  que  foy  chamado  Capello,  filho  do  sobre- 
dito :  este  se  cassou  com  bua  dona  a  que  chamavam  Micia  Lopes 
per  seu  conselho.»  Sabemos,  portanto,  que  no  século  iramediato 
ao  reinado  de  Sancho  se  cria  em  Portugal,  que  elle  fora  casado 
com  a  filha  do  senhor  de  Biscaia. 

Os  dous  grandes  argumentos  de  Brandão  e  de  Barbosa  contra 
o  facto  são :  1.°  o  silencio  de  Rodrigo  de  Toledo,,  que  mencionando 
todos  os  casamentos  dos  reis  de  Portugal  e  acabando  o  seu  livro 
cm  1243,  não  falia  deste  consorcio;  2.°  o  não  figurar  D.  Mecia 
cm  nenhum  diploma  de  Sancho  II,  nem  ser  lembrada  no  testa- 
mento feito  por  este  principe  cm  Toledo.  O  silencio  do  arcebispo 
é,  porém,  fácil  de  explicar.  O  casamento  de  Sancho  só  poderia 
verificar-se  pelos  annos  de  1241  a  43,  porque  em  1240  ainda  vi- 
via o  primeiro  marido  de  Mecia  Lopes  :  por  outra  parte,  é  verdade 
que  Rodrigo  Ximenes  acabou  a  sua  historia  De  Rebus  Hispaniae 
no  anno  de  1243,  mas  foi  nos  primeiros  mczes  dclle  (março).  Com- 
põe-se  a  obra  de  9  livros,  e  é  no  principio  do  7."  que  se  tracta 
da  dynastia  portugucza.  Por  dura  experiência  sabemos  quantos  dias 
c  vigilias  consome  um  trabalho  histórico  de  certa  extensão  e  im- 
portância ;  o  por  isso  facilmente  acreditamos,  que  a  redacção  do 
livro  7.°  da  Historia  de  Hespanha  remonte  ao  anno  de  1241  ou 
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ainda  a  uma  epocha  anterior,  tanto  mais  que  Rodrigo  Ximenes  não 
era  só  escriplor,  mas  primaz  da  Hespanha,  guerreiro  c  politico,  e 
que  desempenhava  lodos  estes  misteres  com  extraordinária  activi- 
dade. Nada,  pois,  mais  natural  do  que  não  se  encontrarem  nos  seus 
cscriplos  vestígios  do  casamento  de  Sancho. 

A  mesma  circumslancia  de  não  se  verificar  esse  consorcio  senão 
depois  de  1210,  lalvez  cm  42,  em  43,  ou  ainda  depois,  explica  a 
falta  do  nome  de  D.  Mecia  nos  documentos  de  Sancho  II  até  12 iO, 
e  nos  pouquíssimos  que  dclle  nos  restam  posteriores  a  este  anno. 
O  não  ser  lembrada  no  testamento  de  Sancho  é  considerarão  de 
mais  peso;  mas  está  longe  de  invalidar  o  testemunho  positivo  de 
Innocencio  IV.  Acceilando,  pois,  os  dous  fados,  o  que  resta  c 
concorda-los.  Para  isto,  parece-nos  que  suhminístram  luz  o  docu- 
mento 38  do  Appendice  da  5.*  Parle  da  Mon.  Lusit.  e  o  rapto  de 
D.  Mecia  de  Coimbra  para  Ourem  por  D.  Raymundo  Viegas  de 
Porlocarreiro,  narrado  pelo  conde  D.  Pedro  (Tit.  43).  Barbosa,  bem 
como  achara  improváveis,  pelo  qualificado  da  pessoa,  as  inlrigas 
do  conde  de  liolunha,  assim  pela  magestade  da  soberania  achou 
monstruoso  e  ridículo  que  um  súbdito  roubasse  ao  rei  sua  mulher. 
Se  conhecesse  meihor  os  costumes  do  século  XIII,  não  lhe  teria 
parecido  tão  improvável  a  anecdota  :  alem  de  que,  se  tiravam  a 
I).  Sancho  o  reino,  porque  não  lhe  tirariam  a  mulher?  Em  tempos 
mais  civilisados  se  verificou  entre  nós  um  caso  análogo  com  maior 
escândalo,  c  o  próprio  Barbosa  o  tinlia  presenciado.  Acceilando  a 
existência  daquelle  rapto,  os  documentos  nos  estão  guiando  a  atinar 
com  o  que  enlão  se  passou.  Sancho  II  omille  absolutamente  Mecia 
no  seu  testamento  feito  em  janeiro  de  12i8,  e  em  setembro  de  12i6 
achamos  a  rainha  em  Ourem  fazendo  em  plena  liberdade  doações 
de  vários  bens,  inclusivamente  de  reguengos,  e  rodeada  de  parentes 
c  naturaes  seus,  entre  os  quaes  o  governador  militar  de  Ourem, 
Inigo  Orliz,  nome  trivial  em  Biscaia  e  desconhecido  cm  Portugal. 
Se  atlendermos  a  tudo  islo,  a  que  a  sabida  de  Sancho  p  ra  Cas- 
tella,  com  o  fira  de  obter  soccorros,  devia  verificar-se  pelo  meado  de 
124fi  (veja-se  a  nola  XXIX),  occorre  logo  que  ou  D.  Mecia  foi  con- 
nivente  no  rapto,  ou  que,  vendo  perdido  Sanch»),  se  com|)oz  com 
o  conde  de  Bolonha,  o  qual  lhe  deixaria  o  dominio  de  Ourem  c  de 
outras  propriedades,  que  lhe  houvessem  servido  de  arrhas.  Deste 
modo  o  sentimento  da  deslealdade  de  sua  mulher  explicaria  ple- 
namente o  silencio  do  pobre  desterrado,  a  quem  o  cumulo  de  tantas 
desgraças  devia  abbreviar  a  vida. 

Uma  das  circumstancias,  que  dão  grande  plausibilidade  ao  es- 
sencial da  narrativa  do  Nobiliário  acerca  do  rapto  da  raittha,  é  a 
de  ter  sitio  o  roubador  Uaymundo  Viegas  de  Porlocarreiro.  Era 
este  cavalleiro  casado  com  uma  irnian  de  Pedro  Ourigues  da  .Nó- 
brega, que  sabemos  ler  sido  um  dos  fidalgos  (pie  seguiram  para 
França  o  infante  D.  AíTonso,  e  que,  segundo  adirraava  no  século 
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seguinte  o  bispo  do  Porto  Pedro  Affonso,  descendente  de  um  del-^ 
les,  não  descançaram  emquanto  nom  adduserom  o  conde  de  Bolonha 
a  esta  terra  de  Portugal.  (Veja-se  a  p.  299  deste  vol.  nota  2).  Seus 
irmãos,  Gomes  Viegas,  ou  Egas,  e  o  arcebispo  de  Braga  D.  João 
Egas,  foram  dous  dos  agentes  principaes  para  a  deposição  de  San- 
cho. Não  esqueçamos  as  representações  do  conde  coníra  o  casa- 
mento de  seu  irmão,  nem  que  elle  era  o  herdeiro  da  coroa  no 
caso  de  Sancho  morrer  sem  filhos  legitimes,  parlicularidadc  sobre 
que  se  insiste  na  bulia  de  deposição.  Qual  era  o  meio  mais  sim- 
ples de  Sancho  não  ter  filhos  legitimes?  Era  arrancar-lhe  a  mu- 
lher. Não  se  encontram  vestigios  de  que  se  levasse  a  eíTeito  a  com- 
missão  para  o  divorcio,  dada  aos  prelados  de  Compostella  e  de  As- 
torga  :  a  causa  é  obvia,  admittindo  o  rapto.  Era  que  se  tinha  re- 
corrido a  um  meio  mais  prompto  e  eííicaz.  Advirta-se  a  circum- 
stancia  singular  da  bulia  Sua  nobis,  onde  o  papa  prohibe  aos  com- 
missarios  que  empreguem  a  excommunhão  para  separar  Sancho  de 
Mecia.  Que  é  esta  limitação  insólita  senão  um  grito  de  remorso, 
uma  voz  da  consciência  que  condemnava  Innocencio  IV  por  se 
haver  prestado  a  um  odioso  meneio  politico,  velado  hypocritamente 
com  o  pretexto  da  disciplina  ecclesiastica?  É  tal  a  harmonia  e  ve- 
hemencia  de  todos  estes  indicios,  que  por  isso  não  hesitámos  cm 
presuppôr  como  facto  certo,  no  negocio  da  deposição  de  Sancho, 
uma  conspiração  tecida  pelos  prelados  e  pelos  nobres  descontentes 
de  accordo  com  o  conde  bolonhez. 

Quando  dizemos  que  admittimos  a  narrativa  do  Nobiliário  acerca 
do  rapto,  não  pretendemos  sustentar  todas  as  suas  particularida- 
des :  todavia  ella  não  encerra  senão  uma  diííiculdade,  e  essa  apenas 
apparente,  devida  á  imperfeição  da  phrase,  ou  á  corrupção  do  texto 
antigo  nas  alterações  successivas  por  que  passou  aquelle  registo  da 
nobresa,  chegando  até  nós  n'uni  estado,  que  a  bem  dizer  annulla 
a  sua  authoridade.  Refere-se  ahi  que  Raymundo  Viegas  viera  a 
Coimbra  com  companhas  (companhias  de  homens  d'armas)  de  Mar- 
tim  Gil  de  Soverosa ;  que  roubara  D.  Mecia  do  lado  d'elrei,  com 
quem  dormia  ;  que  a  levara  para  Ourem,  e  que  correndo  Sancho  II 
a  liberta-la  com  gente  armada,  não  podendo  alcançar  os  roubado- 
res,  e  apresentando-se  junto  de  Ourem,  castello  então  fortissimo, 
fora  obrigado  a  afastar-se  pelos  tiros  e  arremessos  arrojados  dos 
muros.  Apezar  de  toda  a  impropriedade  e  indecencia  que  Barbosa 
acha  no  successo,  só,  ao  primeiro  aspecto,  ha  nelle  uma  improba- 
bilidade,  e  é,  parecer  que  foram  homens  de  Martim  Gil  que  aju- 
daram Raymundo  Viegas  no  rapto,  sendo  Martim  Gil  valido  de 
Sancho.  Quanto  a  nós,  o  que  nessa  passagem  se  quer  significar  é, 
que  Portocarreiro  e  os  seus  entraram  nos  paços  de  Coimbra  dis- 
ipfarçados  como  homens  d'armas  de  Martim  Gil  e  confundidos  com 
estes.  Era  um  meio  simples,  posto  que  algum  tanto  arriscado,  para 
facilitar  o  rapto,  visto  que  Sancho  se  devia  julgar  seguro  entre  os 
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atcnudos  (clientes)  do  valido.  Assim  entendida  a  narrativa  do  No- 
hiliario  é  não  só  possível,  mas  provável,  e  oíTcrece  mais  um  in- 
dicio vehemenle  a  favor  da  opinião  que  seguimos  no  texto. 

Por  ultimo,  o  argumento,  deduzido  do  silencio  do  papa  acerca 
deste  consorcio  na  bulia  da  deposição,  também  não  nos  parece  do 
grande  forca.  Elle  não  se  esquece  de  analhcmnlisar  cm  geral  os 
casamentos  iiiícilos,  e  para  condemnar  especialmente  o  de  Sancho 
era  necessário  que  tivesse  a  cerlesa  do  parentesco  do  rei  com  sua 
mulher  ;  isto  c,  que  se  houvesse  verificado  a  commissão  dada  ao 
arcel)ispo  de  Compostella  c  ao  bispo  de  Aslorga,  do  que  não  se 
encontra  vestígio,  nem  se  deve  encontrar,  uma  vez  que  a  rainha 
foi  poucos  mezes  depois  arrebatada  a  seu  marido.  \  questão  para 
o  conde  de  Bolonha  era  que  o  rei  não  tivesse  filhos;  a  legitimi- 
dade ou  iilegilimidade  do  matrimonio  de  Sancho  pouco  lhe  podia 
importar  a  elle,  que,  como  adiante  veremos,  não  era  demasiado 
escrupuloso  acerca  dessas  matérias. 

XXIX. 

EPOCHA    DA    E.NTBADA    DOS   CASTELHANOS    EM    ALIILIO    DE    SANCHO   II, 

pag.  413. 

Brandão,  attribuindo  á  Monitoria  do  arcebispo  de  Braga  c  do 
bispo  de  Coimbra  contra  o  infante  de  Castclla  a  data  de  10  de 
fevereiro  de  121G,  em  vez  de  10  de  fevereiro  de  1217,  commettru 
um  erro  importante  pelo  diverso  valor  que  estas  diíTcreiíles  d.ilas 
dão  aos  factos.  No  Liv.  1  de  Beis  f.  7v.  (onde  ella  se  acha  tran- 
scri[)tn,  e  não  no  de  Direitos  Beaes,  que  Brandão  cit.i)  só  ha  a  dc- 
clíirarão  do  mez  e  dia  em  que  foi  expedida,  f.ilt.indo  a  da  era  ou 
anno,  e  o  mesmo  se  verifica  no  diploma  original,  que  se  acha  na 
Gav.  13  M.  í)  n.°  1  do  Arch.  Nacion.  Basta  atteiider  a  que  em  fe- 
vereiro de  12 ÍG  vivia  ainda  Tiburcio  de  Coimbra  Docum.  em 
Sousa,  Hist.  de  S.  Dom.  P.  1  L.  2  c.  21),  e  que  na  Monitoria  fi- 
gura um  certo  D.  'Durandusj  como  dcctns  de  ('oimbra.  Seria  as- 
sim necessário  suppór,  que  dentro  de  dez  dias  Tiburcio  estivesse 
ainda  capaz  de  assistir  á  expedirão  de  diplomas  régios,  adoecesse, 
morresse,  e  se  fizesse  a  eleição  do  seu  succcssor.  ]S!ns  a  razão  prifi- 
cipal  para  se  dar  áquclla  Monitoria  a  «lata  de  12'»7,  está  na  im- 
possibilidade de  ter  vindo  o  infante  castelhano  a  Portugal  nos  prin- 
cípios de  46  ou  fins  de  45.  Sabenjos  que  couqui.stadas  l.orca  c 
Mula  em  \2\\  (Annal.  Toled.  II  p.  409  ,  elle  continuou  a  residir 
em  Munia  durante  algum  tempo  Cron.  (Icncr.  f.  415  rol.  \)  em 
(luc  poderia  ter  vindo  a  Portugal  ;  mas  então  ainda  o  condo  de 
Bolonha  estava  em  França.  Sabemos  laml)cm  que  o  cerco  de  Jacu 
posto  por  Fernando  III,  durou  lodo  o  inverno  de  i5  a  46  (Ibid. 
col.  2j  c  que  o  infante  vciu,  ainda  que  a  Crónica  General  o  uão 
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diga,  depois  de  Paio  Peres  Corrêa,  que  o  acompanhara  nas  cam- 
panhas de  Murcia,  assistir  ao  assedio  (Crónica  de  Cardena  p.  373), 
rendendo-se  a  cidade  só  em  março  ou  abril  de  1246  (Ibid.  e  An- 
nal.  Toled.  II  p.  409).  Desde  então  ignoramos  a  sua  residência, 
sabendo  só  que  partira  de  Jaen ;  porque  não  ia  com  seu  pae  na 
expedição  de  Carmona  e  de  Alcaia  de  Guadaira  (Cron.  Gener. 
f.  416  col.  1)  e  que  viera  de  Murcia,  onde  de  novo  se  achava,  ao 
cerco  de  Sevilha  nos  fins  de  1247  ou  entrado  já  o  anno  de  48 
(Ibid.  f.  420  col.  2).  Deste  modo  a  expedição  a  Portugal  só  podia 
verificar-se  no  decurso  de  maio  de  1246  até  o  meado  de  1247, 
suppondo-o  residente  em  Murcia  nos  últimos  mezes  deste  anno. 

Eis,  portanto,  como  se  torna  evidente  que  Sancho  resistiu  por 
alguns  mezes  a  seu  irmão  sem  auxilio  estranho.  Se  a  entrada  do 
infante  castelhano  houvera  sido  em  janeiro  de  1246  (porque  a  Mo- 
nitoria é  de  10  de  fevereiro),  seguir-se-ía  que  apenas  o  conde  de 
Bolonha  chegou,  o  rei  de  Portugal  teria  pedido  soccorro  a  Castella, 
o  que  seria  vehemente  indicio  de  que  a  máxima  parte  da  nação 
se  declarara  pelo  conde,  o  que  parece  ter  succedido  bem  diver- 
samente. 

Além  d*isso  os  rescriptos  e  bulias  pontifícias,  que  citámos  no 
texto,  estão  indicando  as  epochas  e  a  ordem  dos  acontecimentos. 
Dell  es  se  conhece  também  (Bulias  Intelleximus  nuper,  e  Cum  sicut 
emWadingo  ad  ann.  1248  §§  2  e  3),  que  o  eleito  de  Coimbra  vi- 
veu pouco  tempo,  porque  era  já  fallecido  em  janeiro  de  1248. 

XXX. 

MORTE    DE   SANCHO  II,    pag.  419. 

O  obituário  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  (Mon.  Lusit.  L.  14  c.  32) 
diz:  a  Quarta  nonas  januarii  obiit  dominus  Sancius  illustrissimus 
rex  Portugalliae  secundus.  Era  MCCLXXXVI  et  jacet  in  Toledo.» 
Esta  data  parece  errada,  porque  o  testamento  do  mesmo  rei  é  da- 
tado de  3  de  janeiro  de  1248  em  Toledo  (Mon.  Lusit.  P.  4  App. 
25);  mas  é  igualmente  fácil  que  o  esteja  a  ultima.  Por  isso  não 
mencionámos  no  texto  senão  o  mez  e  o  anno,  sobre  os  quaes  não 
occorre  dúvida  alguma.  Para  concordar  as  duas  datas  poder-se-ía 
imaginar  a  espécie  mencionada  na  Arte  de  Verificar  as  Datas  (Vol.  t 
p.  187  e  188),  de  se  contarem  ás  vezes  as  calendas,  nonas,  e  idos 
na  ordem  directa,  e  nesse  caso  o  dia  da  morte  de  Sancho  II  teria 
cabido  a  8  de  janeiro.  A  palavra  Quarta  em  vez  do  Quarto  pode- 
ria favorecer  esta  opinião ;  mas  o  exemplo  seria  singular  em  Por- 
tugal :  ao  menos  nunca  nos  occorreu  outro  análogo. 
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ADDITAMENTOS  AO  PRIMEIRO  TOMO. 

Tendo-se  dado  a  pag.  28o  corao  duvidosa  a  façanha  de  Egas 
Moniz,  foi-nos  communicada  uma  nota  do  erudito  aulhor  do  Exame 
critico  das  Cortes  de  Lamego,  o  Sr.  Velho-Barbosa,  era  que  asse- 
vera existir  ainda  na  pedra  do  tumulo  de  Egas  Moniz  o  relevo 
primitivo  da  corda  pendurada  ao  pescoço  do  cavalleiro,  tcndo-se 
quebrado  só  a  porção  da  figura  acima  da  barba,  porque  só  esta 
porção  resaltava  da  pedra.  O  testemunho  deste  escriptor,  cuja  sin- 
ceridade e  critério  bera  se  mostra  do  seu  opúsculo  sobre  as  so- 
nhadas cortes  de  Lamego,  e  que,  antigo  monge  benedictino,  resi- 
diu por  annos  em  Paço  de  Sousa,  e  estudou  com  particular  curio- 
sidade aquclle  monumento,  não  deixa  a  menor  dú>ida  sobre  a  ver- 
dade do  succcsso,  acerca  do  qual  hesitámos  por  falta  de  bastante 
prova,  mas  que  também  não  condemnámos  como  falso,  porque  até 
certo  ponto  o  abonavam  aquellas  memorias  que  foram  mencionadas 
na  nota  XII  p.  4G8. 


Mostrámos  na  nota  XIX  do  1.°  vol.  (p.  493  e  seg.),  que  o  con- 
cilio de  Valladolid,  a  que  presidiu  o  cardeal  Guido,  não  foi  em 
1137,  nem  1140,  c  que  a  escriptura  9  do  vol.  7  da  Chronica  de 
Yepes  lera  a  data  errada,  devendo-se  altribuir  ao  anno  de  1143  e 
não  ao  de  1137.  Escapou  então  mencionar  um  documento  publi- 
cado pelo  mesmo  Yepes  (V(d.  5  App.  Escr.  20),  que  confirma  a 
inexacção  da  data  na  escriptura  de  Valparayso.  í^  a  doarfn)  de  Mo- 
reruela,  feita  por  AíTonso  Vil  a  Poncio  de  Cabrera,  para  a  fundação 
de  um  mosteiro  benedictino.  Ahi  se  alludc  do  mesmo  modo  ao 
concilio  de  Valladolid  c  ao  colloquio  do  imperador  com  o  rei  de 
Portugal.  A  data,  porem,  é  da  era  de  1181  (1143),  que  contradiz 
a  attribuida  ao  documento  de  Valparayso.  e  concorda  cora  a  que 
nós  estabelecemos  para  aquellos  successos. 
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